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Despacho dando instrucçôes ao visconde de Asseca sobre a amnistia exigida pelo governo de Jorge IV. — Escassez de 
dinheiro e outrus soecorros entre os Hberaes. — Noticias da checada de D. Maria II á corte do Braxil. — Morte da Im- 
poratriz-raiuba D. Carlota Joaquina; copia do seu testamento. — Esforços para os gabinetes de Berlim e Roma re- 
conhecerem O. Mipncl como soberano. — Bases de um empréstimo negociado em Paris pelo agente absolutista.— 
Opinião do vice-aliufraute Sousa Prepo ácorca do bloqueio da ilha Terceira. — Carta ao imperador D. Pedro cou- 
tando infonuarr.es politica;*. — Kespoxta do jUianceller coude de Ncsselrodc ás instancias de Ilaphael da Crut f»uer- 
.reiro. — Kcduc.ão nos sub«í<li«/s quo a França abonava aos no«*os emicra>los. — A^r^rava-sc a crise financeira. — 
Novos esclaivc: mentos relativos a um croprcMimo da casa bancaria de Thuret & C. - — O commandante da fragata 
Amazona, surta nas aguas açorianas, toinmmiica o desempenho do sen serviço. — O ntarquez de Lavradio reinette ao 
ministro dos ue^ncios estrangeiros um opim-ulo escripto por Camillo Luic de Ro*>i, cm que pretende provar ©• di- 
reitos do filho segundo de I>. João VI á coroa; carta annexa. — Alvará e decretn concernentes á divida publica. — 
Trechos de nina pastoral do bispo do Porto. — Sobre a necessidade da carta constitucional, artigo inserto n'am pe- 
riódico de Loadres. — A santa alliança ; resumo das sua» principaes disposições. — Abertura do parlamento inglês; 
paragraphos que na falia do throuo se referem às dis*ons<*>s civis de Portugal ; oradore* pró e contra o proceder do 
tniuiste rio. — Os agentes do governo de LUboa d£o a«»iita das suas missões.— OflBeio de D. Francisco de Zea Bermu- • 
des ao conde de Moutcalegre, relatando-lhe a sniuma das suas entrevistas com vários diplomatas a respeito do as- 
sumpto que mais interessava então os amigos do absolutismo. — Correspondência entre chefes e outros partidários 
da ralnh.a— Proclamação atlribuida ao marquez de Palmella. — Nas asseinblt-as legislativa* francesas trata-se tam- 
bém da questão da familia brlgantina ; discurso do barão Hyde de Neuville perante a camará dos deputados c res- 
posta do príncipe de Poliguac ; extracto da falia do visconde de Chateanbriand no senado. 

• 

No principio de 1830 nRo se podia prever o desfecho da guerra civil em Por- 
tugal. Coinquanto um dos partidos offerecesse mais probabilidades de triumpho, 
porque dispunha de numeroso exercito c sòffirivel esquadra, estava senhor de quasi 
todo o território da monarchia, c tinha já como auxiliares os gabinetes de gran- 
des potencias europeas, o outro, dominando só n'uma pequena ilha muito afas- 
tada da metrópole, c falta de recursos para occorrer á manutenção dos seus ha- 
bitantes, sujeitos estes a estreito bloqueio/ mostrara ainda ha poucos mezes tenaz 
resistência, e conseguira pelo seu denodo tomar a offensiva e por fora de combate 
as forças inimigas, facto que produziu notável impressão nos centros políticos na- 
cionaes e estrangeiros, servindo sem duvida de pretexto para o governo britan- 
nico adiar o reconhecimento de D. Jfiguel. 

As circumstancias pecuniárias eram summamente criticas; os cofres públicos 
estavam exhaustos, as despezas cresciam de maneira extraordinária, e para fa- 
zer-lhes face tiveram os contendores de contrahir empréstimos sob pesados en- 
cargos, visto como os banqueiros temiam arriscar 6eus fundos em opcraçSes fi- . 
naneciras num paiz revolucionado, embora exigissem solidas garantias. 

A crise resolver-ee-ía conforme os interesses das grandes nações; Hcspaaha 
enviara já o seu representante para Lisboa, os governos de Inglaterra e Áustria 
pareciam dispostos a scguir-lhe o exemplo ; mas havia reluctancia ou indecisão de 
outros, e por isso era necessário que ambos os partidos empregassem pela diplo- 
macia todos os meios de obterem victoria. Qual d*elles trabalhou com maior efi- 
cácia o demonstram vários documentos aqui expostos. 

Olatolo 

(S. # 24 4 ttsmúê) 

Em continuação do meu despacho n.° 233 da serie reservada, que acompa- 
nhava a copia do n.° 154 da mesma serie, que expedi ao conde da ronte, soore 
a concessão de uma amnistia aos refugiados portuguezes, tenho a comiuunicar a 
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v. ex.* algumas ponderações feitas sobre os officios do ministro de sua magestade 
catholica n'esta. corte, dirigidos ao conde de Montealegre, e que têem sido commu- 
nicados no governo de sua magestade. 

A base da exigência do governo brítannico é a que mencionei a v. ex. â no do* 
cumento que acompanhava o meu citado n.° 233, de que o dito governo, exigindo 
uma amnistia a favor dos refugiados, reconhecia o direito e a justiça que el-rei . 
tinha para fazer as excepções que julgasse opportunas. 

Em .officio posterior do dito ministro de sua magestade catholica, de 25 de 
novembro, referindo-se á ultima conferencia que tivera com lord Aberdeen, com- 
munica que este lhe dissera que se não deviam exceptuar da amnistia algumas das 
pessoas mais comproniettidas, porque a sua situação particular não lhes deixará 
valor para se apresentarem em Portugal, e de feito ficam exceptuadas com grande 
honra do governo de sua magestade fidelíssima e publico testemunho dessas dis- 
posições conciliadoras e clementes. 

Ainda que as disposições de cl-rei, nosso senhor, sejam as mais clementes, 
sua magestade, conhecendo na sua alta sabedoria quSo importante é ao seu real 
decoro o socego.do reino, nâo poderia sem gravíssimo compromettimento da pu- 
blica tranquillidado acceder a uma tal medida. 

Alem das poderosas rasões que expuz no meu citado despacho, occorriam ou- 
tras de maior peso, que foram desenvolvidas cm outras da minha anterior corres- 
pondência. . 

Vejo, porém, cm officio posterior d\iquellc ministério, datado de 2 do cor- 
rente, que em a ultima conferencia que tivera com esse ministro dos negócios es- 
trangeiros, elle explicara novamente no sentido de se fazerem excepções, c mui 
especialmente na do ex-marquez de Palmella. 

Achando-se este importante negocio n^ste estado, recebeu v. ex. 1 , por ex- 
presso, as convenientes instrucções sobre a resolução tomada por sua magestade, 
enviada com o meu despacho n.° 233 citado, em que se incluía copia da nota for- 
mal que dirigi ao conde de Montealegre. 

Pelo officio do ministro de sua magestade catholica, datado de 10 do corrente, 
vejo que v. ex.* se abstivera de fazer a communicação de cousa alguma a esse 
governo, por julgar que, longe de produzir o desejado effeito, teria outro contrario 
nas presentes circumstancias. 

Será mui conveniente que v. ex.* abra a discussão com lord Aberdeen, fallando 
no sentido marcado nas instrucções que lhe foram enviadas ; v. ex.* obterá sem 
duvida explicações que poderão ser importantes para cortarem a alteração de pro- 
postas d'esse governo c novas exigências das outras cortes alhadas. 

V. ex.* deve fazer sentir áquelle ministro, que as potencias, exigindo esta me- 
dida a favor d'aqucllcs que, segundo as opiniões d'elles, seguiram o partido de 
sua magestade o imperador do Brazil e de sua filha a sereníssima princeza do 
Grão Pará, reconhecem cm el-rei o direito magestatico de lhes perdoar, e n'ellcs 
a condição de vassallos de sua magestade, e que ao mesmo tempo nSo admittir o 
direito de el-rei, de impor a respeito d'aquclles seus vassallos as condições que 
julgar convenientes a seu real decoro e segurança do reino, implicaria a maior e 
mais palpável contradicção. 

Se elles são considerados pelas mesmas potencias como vassallos do senhor 
D. Pedro, não necessitam da amnistia de el-rci de' Portugal, e então apparecem 
na qualidade de estrangeiros, que têem hostilisado este paiz, fazendo-lhe a guerra, 
e contra os quaes existem outras medidas prescriptas nas leis das nações. 

Outras circumstancias gravíssimas a ponderar são as que referi a v. ex.* no meu 
n.* 224 reservadissimo, e que apesar d'cllas e das seguranças que se têem dado, 
tem continuado o mesmo estado contradictorio em a negociação de Portugal, compli- 
cando-se cada vez mais á proporção que se inculcavam diffieuldades aplanadas. 

Suppondo mesmo que o real decoro de sua magestade e as circumstancias 
d 9 este reino permittissem effeituar-se uma concessão no sentido lato em que as 
cortes alhadas exigem, poderia sua magestade ter a certeza que cila apjpareccria 
ao mesmo tempo que esse governo cffeituasse o seu reconhecimento? Os prece* 
dentes da negociação e o que ainda na conferencia que v. ex.* mencionou no seu 
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officio n.° 120 de 18 de novembro ultimo, do que havia passado com lord Aber- 
deen, mostram que não se podia com certeza esperar tal. 

V. ex. a não dissimula dizendo n'aquellc officio: • Procurei trazer aquclle mi* 
nistro a declarar se eBta proposta o compromettia a reconhecer el-rei, immediata- 
mente á sua annuencia 4 amnistia, sem comtudo a exigir. Não se avançou nunca 
até este ponto •• 

Se pois aquelle ministro na mesma occasião cm que repetiu a v. ex.* os de- 
sejos que a Inglaterra tinha de concluir o reconhecimento, e que a negociação 
estava em toda a Europa em uma crise, e o que parecia favorável não chegou 
ao ponto de se comprometter por ultimal-a, accedendo el-rei á exigência! como 
poderia sua niagcstade agora considerar que se ultimaria depois do novo incidente 
que a corte de Áustria buscou para a entorpecer? 

Os termos de que lord Aberdcen se serviu na ultima conferencia que v. ex.* 
teve com este ministro, que refere no seu n.° 127 de 16 do corrente, parecem indi- 
car que a negociação nada adiantaria na 6ua conclusão definitiva, não estando em 
harmonia com o que havia declarado a v. ex.* em termos positivos na conferen- 
cia de 16 de novembro, e de que trata o meu despacho n.° 240. 

Então tinha aquelle ministro declarado que não havia nada mais a esperar 
do Brazil, e n'esta indica a v. cx. a que no caso de se estabelecer praso aos refu- 
giados para se submet terem, a Inglaterra perguntaria ao imperador do Brazil o 
que pretendia fazer, se queria fazer a guerra jjor sua filha, etc. 

Esta ultima declaração deixa ver claramente que nada adiantaria a negociação 
de Portugal na Europa, e no seu desejado vltimatum com esta annuencia, 'do 
mesmo modo que não se concluiu nos termos do que deixei referido no meu des- 
pacho reservado n.° 224, do qual v. cx. a deverá servir-se constantemente nas 
occasitfcs opportunas, pelo peso obrigatório das declarações feitas por esse governo 
ao gabinete de Madrid. 

Seria pois do maior perigo para o socego do reino, do iraior comprometti- 
mento para o decoro de el-rei, o fazer tal concessão sem que previamente as 
potencias dessem a Portugal um acto de garantia para cila ser concedida, obri- 
gando-se por elle a fazerem cessar por parte dos refugiados todos os procedimen- 
tos hostis, todas as cabalas que estão praticando, e que tantas vezes têem obrigado 
o governo a tomar medidas vigorosas para sua segurança, que são invertidas na 
Europa como arbitrarias e cruéis. 

Não devem os governos da Europa desconhecer que a sua exigência, dictada 
como a pretendem dictar a França e a Rússia, alem de humilhante, está inteira- 
mente fora dos princípios da sua proclamada neutralidade n'esta questão de Por- 
tugal. E o mesmo que exigir todas as garantias e concessões para um partido 
opposto á maioria da nação portugueza, e negar á mesma nação a segurança que 
lhe é devida pela lei universal. 

* A opinião que actualmente se produz, de que raarcando-sc um praso para os 
.dissidentes se submetterem e reconhecerem el-rei nosso senhor, findo o qual fi- 
carão fora do indulto, offerece, alem de muitos inconvenientes bera óbvios, os 
seguintes de maior importância : 

Suppondo que o indulto que se pretende fosse concebido n 'aquelle sentido, os 
dissidentes que oceupam a ilha Terceira, e que a morosidade da negociação tem 
reforçado e animado, se não se submettessem, como se não submetteriam emqnanto 
concebessem esperanças de revolucionar as outras ilhas, ou de soccorros e refor- 
ços prestados pelo Brazil, qual poderia ser então a posição do governo de sua 
magestade? ^ 

Acaso o governo britannieo se obriga a submcttel-os e a intervir? E bem claro 
que não havia tal probabilidade. Seria pois n'esto caso inquestionável que el-rei, 
nosso senhor, se veria obrigado a fazcl-os submetter pela força, enviando expe- 
dições que restituíssem a ilha á sua obediência. 

Que teria, pois, n'csta situação adiantado a negociação com esta annuencia, e 
qual seria o resultado da perda de tanto tempo? Uma complicação maior dos ne- 
gócios do Portugal, um perigo mais extremo, que se deve antever, não só pelos 
esforços que os revolucionários fazem cm França para derrubar o actual minis- 



terio, cuja queda não só ameaçaria a Europa toda, sendo composto depois por 
outro inteiramente democrático e anti-britannico, mas também pela lueta exis- 
tente entre o partido republicano do Brasil e sua magestade o imperador. 

V. ex." deve ponderar nos termos mais positivos f\ lord Aberdeen, se o mi- 
nistério realista de sua magestade Carlos X pretende fazer d'esta concessão uma 
condição para o reconhecimento, intervindo tio profundamente nos negócios inter- 
nos de Portugal, e como inculcando que se pôde fazer mercê a outra naçSo inde- 
pendente de uma coroa como recompensa de uma annucncia, qual será a posição 
em que se collocará a França n'este negocio, se aquelle ministério for substituído 
por outro, como pretende o partido liberal? 

Poderia formar uma scisão entre algumas das potencias, com gravíssimo pe- 
rigo do repouso da península, e talvez da Europa, e a Gran-Brctanha ver-se-ía 
entSo na posição que lord Abcrdeen declarou a v. ex/, não poder a Inglaterra 
consentir que potencias estrangeiras intervenham nos nossos negócios internos. 

Portanto, sua magestade, por todas estas considerações, não pôde prescindir 
de exigir, para poder verificar os seus reaes e clementes desejos, e condescender 
com os de sua magestade britannica e dos Bens alliados, um acto de garantia, pelo 
qual esse governo se obrigue a fazer cessar da parte dos refugiados c dos rebel- 
des da ilha Terceira todos os procedimentos hostis e todas as cabalas que estão 
tramando contra o eocego do reino e de seus domínios. Sua magestade tem, pois, 
concedido o indulto que o seu real decoro e actual situação do reino pennittia. 

Este indulto, concebido nos termos da minha nota de 2G de novembro ao conde 
de Montealegre, comprehendc uma massa iminensa de interessados, uma só classe 
se formou sem que se fizessem excepções menos coherentes com os princípios de 
justiça e da conveniência do reino. A classe exceptuada comprehendc menos in- 
divíduos do que comprehenderam as amnistias dadas por suas magestades catholica 
é siciliana, como ponderei no meu despacho instruetivo n.° 233. 

V. ex.*, meditando no que refiro n'estc despacho e no espirito d v cllc e dos 
outros, a que o mesmo se remette, tratará de fazer uso das suas doutrinas, na 
conformidade da soberana vontade de el-rei, nosso senhor, nas conferencias que 
tiver com lord Aberdecn e sustentando-as, ou dar-lhe traducção. 

Deus guarde av. ex. 1 Paço de Queluz, 2 de janeiro de 1^30, = Visconde de 
Santarém. =111."" e ex."" sr. visconde de Asseca. 

omeio 

111."" e ex."° sr. — Este officio serve para responder especialmente ao de v. ex.", 
n." 34. Remetto a v. ex. 9 uma porção ue prtilheria, pólvora e outros objectos re- 
quisitados por v. ex.", c estou tratando de ver se por algum navio de Liverpool 
se podem mandar mais alguns dos referidos objectos, achando-se encommendados 
os que necessitam de mais algum tempo para se npromptarem. Lisonjeio-me de 
merecer a v. ex. 1 o conceito de que não tem sido por inércia da minha parte ou 
por indifierença culpável que toem deixado de ir ha mais tempo todas as requi- 
sições, assim como as remessas de dinheiro regulares que eu tinto desejava ter 
podido fazer, e que tão vantajosas seriam aos interesses da fazenda, poupando 
uma parte do enorme prejuizo que resulta dos saques a câmbios desvantajosos 
que v. ex." tem sido obrigado a fazer sobre mira. Fiado, pois, em que v. ex." me 
faz justiça, e em que tenho os meus collcgas por testemunhas e companheiros nos 
esforços que tenho empregado para que se não inutilise a brilhante defeza da Ter- . 
ceira, não entrarei agora na explicação circunstanciada dos obstáculos que até ao 
presente se oppozeram ao pleno desenvolvimento dos nossos desejos. Bastará dizer 
que á partida de sua magestade a rainha nos ficaram somente £ 25:000 esterli- 
nas para fazer face, não só ás despezas da ilha, mas ao sustento dos emigrados, 
custeamento das expedições que saíram de França, Bélgica, etc., que d'essas 
£ 25:000 esterlinas deixámos do receber £ 5:000 esterlinas, e aue nenhum outro 
auxilio temos recebido do Brazil, nem o podemos esperar senão depois de sua ma- 
gestade chegar ao Rio de Janeiro. 

Olhando agora para a despeza, basta observar que as letras sacadas por v. ex." 



sobre mini desde o principio de agosto andam por £ 32:000 esterlinas, que a des- 
peza com os seiscentos homens que embarcaram na França o na Bélgica monta a 
£ 5:000 esterlinas, e que os empregados e a gente toda que temos na Europa, posto 
que seja considerada em grau secundário comparativamente aos defensores da Ter- 
ceira, comtudo se não pôde deixar morrer á fome, e hão de ser gastos n v estes 
quatro mezes mais de £ 10:000 esterlinas. 

Eis-ahi tem v. ex.* só n'estas três addiçSes £ 47:000 esterlinas, is quaes tem 
sido necessário fazer face com £ 20:000 esterlinas; e bem pode v. ex.* julgar 
quantos trabalhos c desgostos tenho soffrido para poder sobre o meu credito pes- 
soal levantar uma somma trio considerável, e evitar a ruína da nossa causa, que 
indispcnsavelnicnte se seguiria da falta de pagamento das letras de v. ex.* O que 
teàho exposto é 6ufficiente para demonstrar a v. ex.* que, se as suas requisi- 
ções não têem sido immediatamente satisfeitas todas, e se as remessas de dinheiro 
não têem sido sempre regulares, não me é mais imputável a mim uma tal falta, 
do que o poderia ser a v. ex.* mesmo, e que temos todos cumprido as nossas 
obrigações quando pomos em pratica todos os meios que estão ao nosso alcance, 
não podendo sobre nós recair a responsabilidade das faltas que nem uns nem ou- 
tros podemos remediar. 

Este estado de cousas, porém, não se pode já agora prolongar por muito tempo, 
pois que a chegada da rainha, minha senhora, ao Brazil, sendo cila mesma a por- 
tadora da noticia do glorioso suecesso do dia 11 de agosto, c sendo acompanhada 
pelo marquez de Barbaccna, cujo credito se acha identificado com o suecesso da 
nossa causa, deve promover necessariamente uma crise decisiva, e obrigar sua 
magestade o imperador do Brazil, ou a declarar a guerra em seu próprio nome, 
ou a fornecer (o que é mais provável) a um governo installado na ilha Terceira 
os meios pecuniários e forças marítimas para dcbellar a usurpação, ou finalmente 
a declarar (o que Deus não permitta) a impossibilidade cm que está de adoptar 
qualquer dos dois primeiros partidos, o que equivaleria a uma abdicação virtual 
dos direitos de sua augusta filha ao throno cie Portugal. Não passarão talvez 
quinze dias sem que este problema se resolva, o deixo a v. ex.* o julgar se por- 
ventura sendo tudo quanto acabo de lhe expor a pura verdade, pode haver mo- 
tivo fundado de queixa, porque ao tempo da partida da rainha eu não communi- 
casse a v. ex.* os fundamentos das minhas esperanças ou dos meus receios sobre 
um futuro coberto de um véu. tão impenetrável para mim como para v. ex.*, e so- 
bretudo conhecendo eu que depois da victoria que v. ex.* alcançou, não podia 
haver receio algum de um ataque serio contra a ilha ate á primavera próxima, 
comtanto que lhe não faltassem, como efectivamente não teein faltado, recursos 
pecuniários, ainda que obtidos á custa de grandes e penosos sacrifícios meus. 

O empenho que tenho de não deixar a v. ex.* motivo algum de duvida me 
obriga a dizcr-lhc que toda a pessoa iniciada nas dificuldades que se encontram 
para fazer transacções pecuniárias quando faltam capitães e o credito é limitado, 
poderá comprehcndcr que eu consegui achar meios para fazer face ás letras sa- 
cadas por v. ex.*, resacando sobre o Rio de Janeiro e valendo-mc de outros re- 
cursos, mas que me houvera sido absolutamente impossível levjuitar uma quantia 
igual á metade da importância das letras de v. ex.* para lh'a remetter em nume* 
rario. 

Finalmente, tudo quanto tenho explicado demonstrará ate á evidencia que, ná 
occasião cm que por ordem de sua magestade imperial, e com tanto pezar nosso, 
embarcou a senhora D. Maria II para o Rio, não havia outro arbítrio a seguir senão 
o permanecer aqui para me empregar inteiramente, como tenho feito, em procurar 
meios para sustentar a* v. ex.* até que venham respostas do Brazil, c reforçar as 
suas tropas com tudo quanto havia de refugiados capazes de pegar em armas. Se 
em logar d'isso eu tivesse ido eneerrar-me na ilha, sem dinheiro e sem embarca- 
ções, estariam a esta hora mais que esgotados os ténues recursos que nos deixa- 
ram, e a nossa causa cm muito pe?or situação do aue está, se vierem as provi- 
dencias que devemos esperar do augusto pae da senhora D. liaria II. 

Agora com esta exposição ficará v. ex.* tão bem informado como eu estou da 
nossa verdadeira situação, c estou certo que não só reconhecerá a plena confiança 
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que ha no chefe que sustenta e conserva em tranquilidade com muita honra sua 
e vantagem da pátria esse precioso baluarte da monarchia portugueza, mas que 
também v. est.* se persuadirá que seria injusto fazer-me cargo de nflo haver até 
agora entrado com v. ex. a , sem uma urgente necessidade, em todas estas expli- 
cações. 

Concluirei dizendo a v. ex. a que, segundo as noticias de Portugal, reina entre 
os soldados um espirito do descontentamento nascido em grande parte da irregu- 
laridade dos pagamentos, e que a penúria a que se acha reduzido o erário nSo 
permittiri que se emprchendain tão cedo novas expedições. Dizem que a rainha 
mão está gravemente enferma. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 3 de janeiro de 1830. — 111."* e ex."° sr. conde 
de Villa Flor. = Marquez de PalméUcu 

Offieto eireulax» 



111."* e ex." B0 sr. — Apresso-me a participar a v. ex. 1 que hoje se recebeu aqui 
a fausta noticia da chegada da nossa augusta soberana ao Rio de Janeiro, com 
quarenta e seis dias de viagem, durante a qual tanto sua magestade fidelíssima 
como sua magestade a imperatriz nao soffreram nenhum incommodo nas suas pre- 
ciosas saúdes. O imperador foi encontrar as fragatas fora da barra, e escreve pes- 
soa que assistiu á primeira entrevista, que tamanho foi o seu prazer ao abraçar 
a rainha, que perdeu quasi os sentidos. Sua magestade a imperatriz foi recebida, 
como era de esperar, por seu augusto esposo com o maior carinho e alvoroço, e 
com immenso enthusiasmo pelos habitantes da capital. 

A rainha foi recebida como tal, e comprimentada no primeiro dia pelos brazi- 
leirus, estando entre o imperador e a imperatriz; recebeu os comprimentos do 
corpo diplomático cm sala separada, c cercada somente dos seus creados portu- 
guezes. Foi destinada uma casa para residência de sua magestade fidelíssima; 
mas nao se aucrendo a imperatriz separar da sua querida filha c companheira de 
viagem, resolveu o imperador que continuasse a viver junto á imperatriz quanto 
fosse possível, conservando, porém, a sua casa separada, paran'ella receber o corpo 
diplomático e os seus súbditos, e quaesquer estrangeiros que devam ser-lhe apre- 
sentados. 

Pelo que acabo de narrar bem se deixa colligir que sua magestade o impera- 
dor continua firmíssimo na rcsoluçilo de sustentar, como pede a sua honra e a sua 
consciência, a causa da senhora D. Maria II, ao que posso acrescentar que a vi- 
ctoria da Terceira, cuja noticia tao opportunamente foi levada por sua magestade 
fidelíssima em pessoa, tem excitado no Brazil sentimentos muito mais favoráveis 
do que existiam até agora acerca da nossa causa, e n'isto concordam unanime- 
mente todas as pessoas que escrevem de lá. 

Tendo o paquete saido somente nove dias depois da chegada da esquadra, e 
havendo-se esses mesmos dias empregado pela maior parte, como nao podia dei- 
xar de acontecer, em festejos e regosijos, não trouxe ainda as ultimas resoluções 
de sua magestade imperial a nosso respeito, para a conducção das quaes se ficava 
preparando uma corveta brazileira, que devia sair dentro do poucos dias. 

Deus guarde a v. ex. 1 Londres, 4 de janeiro de 1830. — 111." 10 c ex." 10 sr. Luiz 
António de Abreu e Lima , .=i/arj?í€z de Palmdlq. 



Offloio 

[K. # 1 71 reserrafc) 

111."* e ex.* sr. — Pelo despacho em cifra recebi ordem para o empréstimo. 
Já até hoje tenho dado passos para clle se effeituar. Fallci a Rothschila, mas no 
caso de clle o níto fazer com vantagem nropol-o-hci a outros. Nós nao temos pre- 
cisão do nos lançarmos como a Hespanha nos braços de um banqueiro para nos 
dar a lei ; dovemos fazer o empréstimo áquello que mais vantagens nos fizer. Logo 

> Idêntico, ussiin como os de 16 c 26 de fevereiro, aos mais chefes das legações por- 
tuguesas. 
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que eu tenha colhido algum resultado expedirei um correio a v. ex.% por isto nào 
ser objecto de confiar ao correio de Hespanha nem de Londres. 

Em consequência da desordem dos obreiros do arsenal, os liberaes lêem inven- 
tado que nós nSo temos meios para fazer face ás despezas: logo que elles vejam 
um empréstimo feito ficarão aterrados. 

Deus guarde a v. ex. a Paris, 4 de janeiro-de 1830. — Hl. -0 e cx. 1 " sr. visconde 
de Santarem.= Conde da Ponte. 

Offiolo 

111. 1110 sr. — Recebi os seus officios de 25 e 29 do mez passado 9 e vejo com 
muita satisfação todos os passos que v. s.* tem dado, tanto junto a esse ministério, 
como para refutar os artigos que por nosso respeito atacavam a sua politica, sendo 
cssencialissimo, como v. s.* mui bem pondera, o conservarmos a melhor intelli- 
gencia com o príncipe de Polignac, a quem v. s.* não cessará de expressar a mi- 
nha gratidão, todas as vezes que isso venha a propósito. Tranquillo sobre a sorte 
dos nossos compatriotas que o governo francez soccorre, necessito que v. s.* mande 
forinalisar uma exacta relação de todos os que participam d'aqueÍles subsídios, e 
que in'a remetta logo que seja praticável. 

Muito me scnsibilisou a noticia que v. s.* me deu do fallecimento do tenente 
coronel Praça, em quem a rainha, minha senhora, perdeu um bravo e leal defen- 
sor do seus direitos; queira v. s.* fazer-me o obsequio de expressar á viuva o 
quanto sinto seus nao merecidos infortúnios, que muito desejo esteja ao meu al- 
cance minorar 1 . 

Deus guarde a v. s. a Londres, 5 de janeiro de 1830. — Dl." sr. Nuno Bar- 
bosa de Figueiredo.=Àíaryt*ez de PalmeUa. 

Offieio 

Ill. mtt sr. — Recebi com particular satisfação o offieio reservado, que v. s. a me 
dirigiu em 2 do dezembro (20 de novembro) passado, pelo qual me communica 
o resumo do despacho official dirigido pelo gabinete brítannico ao de sua mages- 
tade o imperador da Rússia, acerca do estranho reconhecimento que el-rei de Hes- 
panha acaba de fazer da usurpação praticada pelo senhor infante D. Miguel. Na 
nobre resposta de sua magestade imperial se encontram novas provas da grandeza 
de alma e magnanimidade, que tanto caracterisam este invicto soberano e seu il- 
lustrado governo. Os clamores de tantas victimas illustres da mais acrisolada fi- 
delidade não podiam deixar de encontrar apoio e sympathia em seu generoso 
peito; e v. s.*, procurando pelos meios possíveis fazer chegar ao soberano conhe- 
cimento d'estc monarcha quaes são os sentimentos de gratidão que animam os 
emigrados portuguezes, procurará igualmente fazer-lhe constar, que todos os mar- 
tyres da legitimidade olham para sua magestade imperial como um protector, que 
fará soar a sua voz poderosa em todos os gabinetes onde haja de se ventilar a 
questão portugueza, fazendo que por seu generoso influxo a causa da honra e da 
lealdade consiga triumphar. 

É de esperar que em seguimento das lisonjeiras notícias ultimamente recebidas 
do Rio, outras de maior monta se recebam, que ponham termo aos males que 
assolam o infeliz Portugal, sem que dê receio a precipitada c funesta medida, que 
o mal aconselhado governo da Hespanha adoptou a despeito de sua própria segu- 
rança, dos princípios da legitimidade e da lei de suecessao dos thronos, que vir- 
tualmente acaba de ser atacada com tal reconhecimento. 

Em algum encontro que v. s. 1 tiver com o conde de Nessclrode, o felicitará 
da minha parte com os comprimentos próprios da estação, fazendo-o sabedor dos 
meus particulares sentimentos de estima e respeito, c desejos de viver na sua 
lembrança. 

Deus guarde a v. s. a Londres, õ de janeiro de 1830. — Dl.* sr. José Maurí- 
cio Correia.= Marquez de PalmeUa. 

1 Por offieio de 15 do mesmo mez, ordenou o «arquei de PalmeUa que se dessem á viuva 
. 1 20 esterlinas. 
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Em 7 de janeiro falleceu no palácio de Queluz a imperatriz-rainha D. Car- 
lota Joaquina, victima de hydropisia universal, com signaes evidentes e symptomas 
próprios de um hydrothorax, segundo declara o boletim dos «médicos da real ca- 
mará, publicado na Gazeta de Lisboa. 

O funeral da viuva de D. João VI efFeituou-se domingo 10. Depois da missa 
solemne e officios, a que assistiu o patriarcha D. Fr. Patrício da Silva, as com- 
munidades religiosas fizeram a encommendação do cadáver, e foram collocar-se no 
transito ordenado, assim como as corporações parocbiaes, seguindo o préstito para 
a igreja de S. Pedro de Penaferrim, onde devia depositar-se o ataúde. 

No largo de Queluz estava um parque de artUheria com seis bocas de fogo 

Sara as salvas; desde aquclle sitio até Ponte Pedrinha formavam alas três briga- 
as compostas dos regimentos de infan teria n.°* 7, 16 c 1, caçadores da fieira 
Alta e milícias da corte, que desfilaram á passagem do féretro; seis esquadrões 
de cavallaria n.°* 1, 4 e 7, precedidos da força dos artilheiros, reuniram- se ao cor- 
tejo fúnebre; próximo do templo de Penaferrim postára-6e em linha um batalhão 
do regimento n.° 13, que deu as descargas da ordenança. 

Âs disposições testamentárias da filha dos reis catholicos, feitas ou assignadas 
no próprio dia do óbito, não contêem interesse politico, mas visto que por vezes 
serviram para analyse de documentos similhantes, o correm impressas com erros 
c lacunas, aqui as reproduzimos fielmente. 



Em nome da Santíssima Trindade, Padre, Filho e Espirito Santo, tres pessoas 
distinctas e um 6Ó Deus verdadeiro, em quem felizmente creio o n'csta fé espero 
salvar-me. 

Eu, D. Carlota Joaquina de Bourbon, imperatriz do Brazil e rainha de Portu- 
gal e dos Algarvcs, estando doente gravemente n'este palácio de Queluz, mas em 
meu perfeito juizo e entendimento, que Deus Nosso Senhor foi servido dar-me, 
ordenei este meu testamento e dispor por ellc de todos os meus bens e cousas da 
minha propriedade, quanto mais convenha ao serviço de Deus e salvação da mi- 
nha alma, da maneira seguinte : 

Primeiramente encommendo a minha alma a Deus Todo Poderoso, que a creou 
e remiu com o seu preciosíssimo sangue, por cujos merecimentos confio e espero 
me perdoe minhas culpas c peccados, a fim de poder ir gosar a bemaventurança 
eterna. E para este cffeito imploro e tomo por minha advogada e intercessora a 
gloriosa sempre Virgem Maria Nossa Senhora e o mysterio da sua puríssima e 
immaculada Conceição, para que, como padroeira d'cstc reino, o seja também 
diante de sua divina magestade, juntamente com o anjo da minha guarda, e todos 
os santos e santas da corte celestial e minha devoção. Como fiel catholica, quo 
tenho a ventura e desejo de o ser, creio tudo quanto cre e ensina a Santa Maare 
Igreja catholica romana, c n'csta firme fé tenho vivido c espero viver e morrer. 

ror bem da minha alma e socego de minlia consciência julgo necessário fazer 
aqui a declaração das dividas a que estou obrigada a satisfazer na forma abaixo 
declarada. 

A António Gomes, da cidade do Lisboa, ourives do prata e oiro, pelas obras 
que lhe mandei fazer, a quantia do que constar de um recibo e obrigação de di- 
vida por mim assignada. — A condessa de Cavalleiros, por seus legítimos herdei- 
ros, se pagará uma divida contrahida com o sogro da dita condessa, que impor- 
tará em 30:000 cruzados, pouco mais ou menos ; e mais 1 :000#000 réis em metal 
procedidos de um toucador de louça, cuja quantia devo constar nos roes que estão 
na mão de José de Moraes Correia.— A Ignacio Rufino do Almeida 3:000#000 e 
tantos mil réis, segundo constar dos respectivos roes; c a sua sogra também a 

Íuantia que constar dos roes que estão em seu poder. — A Francisco José da 
losta, meu creado particular, do encommendas o cousas que lhe tenho mandado 
comprar, o que dos roes mie apresentar se verificar. — Sou mais devedora no Rio 
de Janeiro, a pessoas cujos nomes me não lembram, das quantias quo hão de 
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constar das declarações que fizer o meu creado particular Luiz Machado Soares, 
orque da quantia e pessoas ello é sabedor.— A condessa de Cavalleiros, ou seus 
ordeiros, uma quantia que constará de um rol que está em poder do padre Ma- 
nuel da Silva, cuja quantia procede de umas pedras que comprou á dita condessa 
para minha filha D. Anna de Jesus Maria, da qual está paga a maior parte. — A 
Firmina Tendeira, de fazendas que lhe tenho comprado o que constar dos seus 
roes. — A D. Joaquina Pedra uma das proprietárias do Engenho da Pedra, a quem 
comprei a parte que lhe tocava, uma quantia, de cuja pôde dar testemunho e cer- 
teza o padre Francisco, actual prior da Igreja Nova, Francisco Amaro de Sousa 
Galhardo e Luiz Machado, ambos meus creados particulares. 

Tenho em poder das minhas creadas algumas despezas feitas por minha ordem 
e ordinárias, e desejo sejam satisfeitas á vista dos roes que mostrarem. 

Para amortisar estas dividas aqui mencionadas, quero e determino que sejam 
pagas por conta do dote que se me deve pelo contrato do meu casamento, com 
os juros competentes ; assim como determino que pelo mesmo dote se paguem as 
dividas que appareccrem legalisadas e por mim contrahidas. 

Determino que por um padrão a num pertencente, que está em poder de Igna- 
cio Rufino de* Almeida, comprador da casa real, cujo padrão rende annualmente 
3:000$000 réis, seja este rendimento applicado para a sustentação dos três reco- 
lhimentos do donzellas estabelecidos em Fornos de Ledra, um com o titulo de 
Nossa Senhora do Loreto, outro no logar de Mofreita, ambos no bispado de Bra- 
gança, e o terceiro cm Lisboa, defronte do Jardim Botânico, para se estabelecer 
na minha real quinta dos Quadrios; termo da villa de Cintra, de cuja quinta faço 
doação ás donzellas que ao presente se acham na casa de educação defronte do 
Jardim Botânico, isto é, áquellas que em congregação e forma de recolhimento 
clausurado quizerem ir habitar o da referida quinta dos Quadrios; e juntamente, 

Sara conservação do dito recolhimento, lhe faço livre doação das terras e fazen- 
as que possuo vizinhas á mesma quinta, alem das terras que com ella comprei. 
£ recommendo a meu muito amado e prezado filho el-rei D. Miguel continue na 
protecção dos sobreditos três recolhimentos, inandando-lhes dar a mesma mezada 
mensal que eu lhes costumava dar. Por esta esmola que deixo aos três recolhi- 
mentos se mandará dizer cm cada um d'clles, em todos os dias santos do anno, 
Í7i perjMtuum, uma missa pela minha alma. £ depois de pagas as minhas dividas 
á conta do meu dote, como fica dito, e tirada a terça parte, deixo o restante do 
dito dote e seus juros para se repartir pelos meus creados e creadas que me têem 
servido á proporção dos seus foros. 

Ordeno que da terça parte do dito dote, c seus juros, se dê de esmola 1 mi- 
lhão aos conventos de Lisboa e do reino, tanto religiosos como religiosas que vivem 
em pobreza e observância dos seus estatutos; e que da mesma terça parte e seus 
juros se digam mil e duzentas missas pela minha alma e penitencias mal ou não 
cumpridas; e pela alma de meus paes duzentas missas; pela de meu marido cem 
missas; e por todas as minhas obrigações duzentas. 

Deixo que, em louvor do Patrocínio de Nossa Senhora, se digam dez missas, 
e vinte á Senhora da Luz e da Guia; dez á Senhora das Necessidades; vinte A 
Senhora do Carmo; dez á Senhora do Rosário; vinte á Senhora das Dores; trinta 
á puríssima Conceição da Virgem Maria Nossa Senhora; trinta a S. José, S. Joa- 
quim e Santa Anna; quarenta ao anjo da minha guarda e aos archanjos S. Mi- 
guel, S. Gabriel e S. Raphael; trinta ao glorioso S. Carlos, e vinte e cinco ás 
cinco chagas de Nosso Senhor Jesus Christo, de esmola cada uma de todas estas 
missas de 200 réis. — Deixo a quinta do Campo Grande ao recolhimento que se ha 
de estabelecer na quinta dos Quadrios. — Deixo a minha quinta* da Outra Banda 
ao recolhimento de Mofreita, pois que uma c outra comprei com este desígnio. — 
Deixo o meu palácio do Ramalhão, com todos os moveis que dentro d'elle se 
acham, de qualquer género ou qualidade que sejam, juntamente com as suas duas 
quintas, terras e mais fazendas que lhe pertencem, ao meu muito amado e pre- 
zado filho el-rei D. Miguel, a quem também deixo os senhorios das villas de An- 
ção e S. Lourenço do Bairro; c outrosim lho deixo a caixa de marroquim encar- 
nado, que tem dentro gargantilha do diamantes o brincos da mesma qualidade, 
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com o seu retrato, e lhe recommendo e encarrego a repartição das minhas jotas 
pelas pessoas designadas nos papeis que a acompanham. — Deixo ás minhas aça- 
fatas lX Joaquina Athanasia, D. Auta Carolina de Mello e D. Maria Leonor da 
Silveira, a cada uma quatro acçSes da companhia dos vinhos do Alto Douro.— 
As minhas retretas Feuciana Thereza, Rosa Maria de Carvalho, Balbina Jacinta, 
% D. Domingas de Jesus, Úrsula Barbara, Anna da Natividade, Izabel Maria e Ma* 
ria Izabel Occóner, a cada uma três acções da mesma companhia.— Aos meus 
creados particulares e ajudantes da camará do meu quarto, a cada um duas acções 
da mesma companhia, entrando n'este numero José Francisco Antunes. — Aos re- 
posteiros e varredores do mesmo quarto, uma acção a cada um. — Aos moços das 
caixas, a cada um 100#000 réis. — Aos da estribeira, 250#000 réis a cada um. — 
Aos cocheiros, 2000000 réis a cada um. — Aos trintanarios, 150#000 réis a cada 
um.— Aos moços das cavallariças e das ordens, a cada um 100&000 réis.. — Á mi- 
nha creada preta Henriqueta; a Marianna, filha do capitão Passos ; a Joanna, filha 
de Gorgorinho; a Marianna, neta da Arsenia, porteira; a Maria Carlota, filha do 
capitão Passos; a Joanna, neta de Joanna Evangelista, porteira; a D. Gertrudes, 
creada de D. Domingas ; e a Anna Maria dos Prazeres, creada de lavor, a cada 
uma uma acção da sobredita companhia. — Deixo 1:000^1000 réis para se repartir 
pelas pessoas pobres que residem n'este paço de Queluz e no da Ajuda, não en- 
trando n'este numero as creadas de servir que entram e saem. — Determino que 
João de Sousa, creado do Ramalhão, entre também no numero de varredores, para 
receber uma acção da companhia como elles. 

Nomeio para meu testamenteiro ao meu muito amado e prezado filho .cl-rei 
D. Miguel, de quem espero haja de cumprir as disposições d'este meu testamento 
com aquella exactidão e integridade própria do caracter em tudo virtuoso e con- 
stante no desempenho do amor e respeito, com que sempre se tem portado para 
commigo e para com todos os negócios que por qualquer forma me dizem respeito. 

E acrescentando as disposições d'este testamento, determino outrosim que se 
dê ao padre Francisco Affonso Parra quatro acções da referida companhia dos 
vinhos do Alto Douro, e três acções da mesma companhia ao padre Sebastião José 
Martins, em attenção do bom serviço que no seu ministério sagrado têem feito á 
Igreja e á minha pessoa e íamilia. 

E por esta forma hei por findo e acabado este meu testamento e declaração 
da minha ultima vontade, o qual vae escripto por Xavier António Rosado e Araú- 
jo, official maior da secretaria dos negócios da minha casa e estado, e subscripto 
pelo conselheiro José Ribeiro Saraiva, secretario e chancèller da mesma casa e 
estado, com approvação de meu muito amado e prezado filho el-rei D. Miguel I, 
e por mim assignado n'este real palácio de Queluz, aos 7 dias do mez de janeiro 
do anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus- Christo de 1 830.= José Míbeiro 
Saraiva o subscrevi.=sIiiP£UATBi2 e Rainha. 



O partido absolutista perdeu muito com a morte d'aquclla senhora, que tinha 
grande preponderância politica; mas os diplomatas continuaram activamente na 
sua missão. É extensíssima a respectiva correspondência, da qual transcreveremos 
só a mais importante ou ainda pouco conhecida. 



Carta 

Londres, 8 de janeiro de 1830. — Senhor: — Trouxe-nos o paquete tão desejado 
a fausta noticia da chegada da nossa augusta soberana c de sua magestade a im- 
peratriz a essa corte, sem que no decurso da viagem soffressem incommodo algum 
nas suas preciosas saúdes, rermitta vossa magestade imperial que por tão grato 
motivo tenhamos a honra de lhe beijar respeitosamente a mão em demonstração 
da muita parto que tomámos na satisfação e jubilo que vossa magestade imperial 
experimentou como esposo e como pae. 

O mesmo paquete nos trouxe cartas do conde de Sabugal e do inarquoz de 
Barbacena, cujo conteúdo enche os nossos coraçScs do esperanças, confirmando a 
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opinião, que sempre tivemos, de que a nobre causa da senhora D. Maria II e de 
seus fieis súbditos ha do encontrar em vossa magestade o mais firme e valioso 
apoio. Estamos na expectação diária da corveta, que se nos annuncia como de- 
vendo ser portadora das ordens definitivas de vossa magestade imperial para nós. 
As noticias que temos da ilha Terceira continuam a ser satisfactonas, mos- 
trando que a guarnição se conserva subordinada e animada dos melhores senti- 
mentos, e que não lhe faltam, pelo menos, os objectos mais essenciaes para a sua 
subsistência e manutenção. 

Os últimos officios do conde de Villa Flor sSo de 10 de dezembro, e por esta 
. occasião não podemos deixar de levar ao conhecimento de vossa magestade im- 

Í>erial o apuro extremo em que nos temos visto para fazer face aos saques de 
etras que o dito conde é obrigado a fazer sobre a embaixada de sua magestade 
fldelissima em Londres, sendo este o único meio de que elle pôde valer-se para 
o pagamento de uma guarnição de perto de quatro mil homens, obras de fortifi- 
cação e mais despczas indispensáveis, vista a nullidade absoluta dos rendimentos 
d'aquella ilha. Os meios pecuniários que o marquez do Barbacena havia deixado 
á nossa disposição, achando-se já totalmente extinctos, ainda tivemos a fortuna de 
poder persuadir o contratador do projectado empréstimo, mr. Maberley, que se 
coinproincttesso ao pagamento de £ 15:000 esterlinas de letras sacadas pelo conde 
de Villa Flor, com a condição de se embolsar, ou nos pagamentos do empréstimo, 
se elle vier ratificado por vossa magestade imperial, ou por meio de letras que 
nos obrigámos a sacar (no caso de se não verificar o empréstimo) sobre o the- 
sourò da casa imperial de vossa magestade. Digne-se vossa magestade, pois, rele- 
var esta ousadia, a que nos impelliram motivos irresistíveis, e tomar em conside- 
ração que já vae caminhando o quinto mez depois da partida de sua magestade 
fidelíssima do Inglaterra; que n'esto intcrvallo tivemos de supprir a despeza do 
embarque para a ilha Terceira de seiscentos homens, e de muitas munições de 
guerra, acudir ao conde de Villa Flor, e se nao sustentar, ao menos não deixar 
morrer de fome os emigrados que estão na Inglaterra e na Bélgica, e os diplomá- 
ticos nas diversas cortes da Europa, e tudo isto até agora com a diminuta somma 
de £ 20:000 esterlinas, porque das 40:000 que o marquez de Barbacena deixou 
á nossa disposição, já se acham 15:000 destinadas para letras acceitas, e deixou 
de ser paga uma ordem de £ 5:000 esterlinas que deviamos ter recebido do en- 
carregado de negócios do Brazil no mez de novembro, como já fizemos constar na 
imperial presença de vossa magestade. 

De Portugal nada ha de novo que altere cm bem ou mal a desgraçada situa- 
ção d'aquelle paiz. E pelo que toca ao resto da Europa nada acrescentaremos, ao 
que já tivemos a honra de escrever a vossa magestade imperial, senão que temos 
novos motivos para nos persuadir He que os gabinetes de Londres, Paris e Vienna 
toem tratado de fazer communicaçSes, tanto a vossa magestade imperial como ao 
senhor infante D. Miguel, com vistas de operar uma reconciliação, ou de se dis- 
porem a reconhecer o governo de facto de Portugal, no caso de vossa magestade 
imperial se nao decidir a fazer-lhe a guerra. 

Deus guarde a vossa magesinde.— Marquez de Palniella=Marquez de Valença= 
José Antotiio Ghurreiro* 

Offiolo 

(1° 382 rcsenafc) 

Ill. mo e cx. mo sr.-—A memoria do príncipe de Mettcrnich, da qual já por vezes 
. tenho tido a honra de fallar a v. cx.*, nao embrulharia presentemente o nosso ne- 
gocio, sem a chegada d'essa noticia, que de Londres se diz, ali se recebera ofi- 
cialmente sobre as boas disposições do imperador do Brazil para amigavelmente 
se arranjar com el-rei nosso senhor sem intervenção estrangeira. Verdade, ou as- 
túcia, vê-se n'isso um meio para sair airosamente do embaraço em eme se acham 
* e para procrastinar, sem encontra de pracipios, a epocha do reconhecimento do 
nosso augusto amo, e é por esto motivo que aquella noticia vom paralysar o bom 
effeito que das observações contra a idéa austríaca se esperava. 

Aqui muito bem se sente o grande inconveniente do prolongar por este modo 
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a incerteza actual, instigando assim o partido anti-portuguez a redobrar suas in- 
trigas e a perseverar era sua rebeldia. Mas o conde de -Bernstorff pareceu-me 
fatigado do andamento das cousas e, por isso, pouco propenso a dar seguimento 
a seus bons officios. Isto, comtudo, não me desacoroçoa, se bem que me difficulte 
a tentativa de que fiz menção no ultimo período do meu officio n.° 379, e para 
que eu havia ji dado alguns passos. Em todo o caso, se por certas considerações 
politicas este governo julgou, desde o principio, que lhe importava de abster-se 
de qualquer decisão no nosso negocio emquanto a Inglaterra e a Áustria se nZo 
houvessem decidido, honra lhe faz o modo por que primeiro entre os demais elle 
encarou a nossa questão, e o muito que tem contribuído para dissipar as duvidas 
dos outros, e inspirar-lhes seu sincero desejo de dar socego a Portugal. Sirva-se 
v. ex.* de beijar humildemente em meu. nome a augusta mão de sua magestade. 
Deus guarde a v. ex.* Berlim, 8 de janeiro de 1830. — 111.™ 10 e ex. m0 sr. vis- 
conde de Santarém.— Conde de Oriola* 

m 

Offiolo 

Hl." 10 e ex. mo sr. — No dia 31 de dezembro do anno passado dirigi a v. ex. 1 
os officios n. 01 42, 43 e 44, remettendo-qs ao embaixador de Hespanha, como cos- 
tumo no fim dos mezes, mas sabendo que os últimos officios, que recebi de v. ex.*, 
vieram por um correio napolitano, e não pelo hespanhol costumado, receio que 
se demorem aquelles, como se demoram os de v. ex.*, ás vezes, cm Madrid; e 
conseguintemente julgo de meu dever annunciar isto mesmo a v. ex.* hoje. 

Já aceusei a v. ex.* a recepção dos officios da serie reservada até n.° 35 ín- 
cluêive, e dos da ostensiva até 5 também inclusive, respondendo aos seus principaes 
artigos; portanto liraitar-me-hei a copiar o paragrapho mais importante do officio 
n.° 42. Tendo o papa (desde o momento em que lhe constou o passo adiantado do 
núncio) desejado apressar o reconhecimento de sua magestade fidelíssima, escre- 
veu immediatamente d'aqui para Paris e Vienna n'este sentido, e de uma e outra 
parte se pediu ao papa que de modo nenhum adiantasse o reconhecimento pela 
sua parte, mas nem uma, nem outra corte desapprovou o passo dado pelo núncio. 

Conseguintemente tornou a instar-se com os outros dois, pintando as circumstan- 
cias em que se achava, que urgiam que se pozesse em pratica estes justos desejos. 

Vieram de uma o outra parte respostas negativas, e por parte de Áustria se 
soube o correio passado que estes dois governos, imidos com o de Inglaterra, tinham 
julgado conveniente intimar ao imperador do Brazil a necessidade de reconhecer 
seu augusto innão, por isso que não tinha os meios de fazer uma guerra para sus- 
tentar os pretendidos direitos da princeza brazileira a senhora D. Maria da Gloria. 

Â segunda proposição d'estes governos ao mesmo imperador é de mandar esta 
princeza para esposa de sua magestade fidelíssima, ou aliás ficar o mesmo augusto 
senhor livre para poder escolher uma princeza qualquer para este fim. 

Soube-se que com effeito partiu já um agente secreto por parte do governo in- 
glez com esta commissão, e entretanto também se soube que separadamente se 
mandou outro aos ministros da Áustria e França no Brazil e por parto das duas 
respectivas cortes para fazerem ao imperador a mesma intimação. 

Apesar, comtudo, d'csta liga declarou o gabinete inglez que negada a resposta 
não se sujeitaria a obrar absolutamente o conforme aos outros mais. Não sendo 
o mais que se continha nos ditos officios de maior importância, não o participo 
de novo agora, por isso que chegarão alguns dias depois, sem que isso soffra o 
real serviço, segundo me parece. 

Tenho julgado conveniente nas circumstancias actuaes.de conservar Camillo 
Luiz de Rossi no exercício das funcçSes consulares, sem que isso o prive de exer- 
cer as do caracter de que novamente se acha investido, por isso que emquanto 
sua santidade não reconhece solemnemente esta embaixada, convém que não per- ' 
camos a conservação d'esta auetoridade, que nunca tem deixado de ser reconhe- 
cida como tal por este governo, apesar do qualquer reclamação. O conde do Fun- 
chal continua a estar fóra de Roma, e creio que não se atreve a voltar. Aqui 
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tem corrido que o imperador do Brasil assentirá aos contínuos esforços do gabi- 
nete inglez, e reconhecerá soa magestade fidelíssima o senhor D. Miguel I. 

Deus guarde a v. ex.* Roma, 9 de janeiro de 1830. — Dl."* e ex. 11 * sr. vis- 
conde de oajitarzm.=* Marquez de Lavradio, D. António. 



111. 010 e ex. mo er.— paquete que saia d'essa corte no dia 26 de outubro, e 
nos trouxe a fausta noticia da chegada de suas msgestades fidelíssima e imperial, 
com uma breve e prospera viagem, não me trouxe òfficio de v. ex.*, mas sim 
uma carta particular, cujo agradável conteúdo communiquei aos .meus collegas, e 
á qual também hoje respondo separadamente. Agora esperamos anciosamente pela 
corveta que se annuncia como devendo ser portadora das ordens decisivas de sua 
magestade o imperador; e Deus permitta que ella não tarde, pois ingenuamente 
confesso a v. ex.* que se acham já mais que esgotados todos os recursos de que 
podíamos lançar mito, e que até mesmo nos temos visto na cruel necessidade de 
deixar sem pagamento as letras sacadas ultimamente pelo conde de Villa Flor, 
de onde se seguiria a impossibilidade para olle continuar a sustentar a guarnição 
da ilha Terceira, se por um lance afortunado, e com o qual se não podia contar, 
não tivéssemos conseguido persuadir um capitalista inglez a pagal-as com a pro- 
messa de o embolsar logo que recebamos os auxílios que sua magestade o impe- 
rador houver por bem fornecer-nos. 

Bem pôde y. ex.* imaginar em taes clrcumstancias quaes sejam as privações 
que soffrem os emigrados e indivíduos do corpo diplomático, a quem na muitos 
mezes não podemos pagar nem subsídios, nem ordenados: e v. ex.* não deixará 
por certo de levar ao conhecimento de sua magestade imperial esta triste exposi- 
ção, acrescentando que, não obstante tamanhos soffrimentos, não tem sido abalada 
a constância, nem a fidelidade de nenhum dos portuguezes votados á causa da 
sua soberana legitima. Verdade seja, porém, que n'estes últimos tempos um pe- 
queno numero de intrigantes, movidos por um espirito de malignidade e de iave-. 
ja, tem procurado todos os meios de semear a sizania entre nós, publicando suc- 
cessivamente folhetos escandalosos e cheios de diiTamaçoes e de calumnias diri- 
gidas especialmente contra mim. Estou mui certo que algum d'estes escriptos 
terão chegado ou chegarão agora a esse paiz, e rogo a v. ex.* que, se por acaso 
os mencionados libellos forem vistos por sua magestade o imperador, lhe assegure 
v. ex.* cm meu nome que, desprezando eu as injurias e os líbellistas que fazem 
uso d'ellas, me comproinetto a destruir completamente todas as accusaçSes diri- 
gidas contra o meu credito, não obstante estar persuadido de que ellas se refutam 
a si mesmas pelas contradicçSes e absurdos que encerram. Kada mais direi hoje 
sobre este objecto desagradável, reservando-me para entrar em mais explicações, 
se preciso for cm outra occasião, e só acrescentarei que deve considerar-se este 
episodio da nossa historia como uma conspiração dirigida unicamente contra mim 
e não contra a causa da senhora D. Maria DL 

Tivemos hoje noticias de Lisboa, de 26 de dezembro, ê o que n 'ellas vejo de 
mais notável é o concordarem todas as cartas na asserção de que se acha grave- 
mente doente (segundo se diz de uma hydropisia de peito) sua magestade a im- 
peratriz rainha. A falta de dinheiro no erário torna-se cada dia mais sensível, e 
os navios que bloqueavam a ilha Terceira tinham pela maior parte voltado para 
o Tejo com pouca apparencia de se poderem tão cedo tornar a apromptar. 

Pelo que diz respeito á illia Terceira, julgo que o melhor modo de dar a v. ex.* 
uma idéa exacta do que de lá sabemos, será o enviar-Ihe, como faço, copia do ul- 
timo officio que recebi do conde de Villa Flor; advertindo que se deve dar um 
desconto ás queixas de falta de confiança que v. ex.* encontrará no dito officio, 
as quaes nascem da posição critica em que se acha o dito conde, podendo v. ex.* 
facilmente pensar que se eu não tenho sido mais explicito com elfe sobre as pro* 
videncias que esperamos do Brazil, é porque na realidade não tenho tido para 
isso os dados necessários* Acrescentarei que depois de recebido esse oflicio já se 
, expediu para a ilha Terceira um considerável reforço de tropas, e que está a sair 
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um navio com uma parte das muniçSes e petrechos que de lá têem sido requisi- 
tados. 

As disposições dos gabinetes da Europa a respeito da nossa causa continuam . 
a ser pouco favoráveis, e s4 me parece que poderão variar se tivermos algum vis- 
lumbre de fortuna, que deverá depender sobretudo da attitude que sua magestade 
o imperador do Brazil assumir e dos meios que empregar. Confiemos na Divina 
Providencia, que não abandonará uma t&o justa causa, e na magnanimidade do so- 
berano, junto ao qual v. ex.* tem a honra de se achar. 

Queira v. ex.*, nSo só em meu nome, mas também no dos meus collegas e 
de todos os empregados d'esta secretaria, beijar a m3o á nossa augusta e querida 
rainha, fazendo-lhe constar os sentimentos de jubilo e de consolação com que todos 
os seus leaes súbditos receberam a noticia da sua feliz chegada á corte do. impe- 
rador seu pae. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 9 de janeiro de 1830. — Dl." e ex." 10 sr. conde 
de Sabugal.=slfarjuez de Palmdla. 

Offioto 

Dl." 10 e ex."° sr. — Com o maior jubilo me apresso a participar a fausta noti- 
cia da chegada da rainha minha senhora e de sua magestade a imperatriz do 
Brazil ao Rio de Janeiro no dia 16 de novembro, no melhor estado de saúde. A 
recepçSo de suas magestades foi a mais terna por parte do imperador, e a mais 
brilhante pela do publico. 

Sua magestade fidelíssima está tratada e considerada por seu augusto pae como 
rainha reinante de Portugal, e n'este simples facto está dito tudo, pois n'elle en- 
contrámos a garantia de que o imperador n&o abandona a nossa sagrada causa. 
O melhor modo que tenho de transmittir a v. ex/ exactamente as noticias que 
recebi do Bio, e de habilital-o para formar o seu conceito sobre as providencias 
que em breve nos devem de lá chegar, é o transmittir o incluso transumpto da 
carta particular que recebi do marquez de Barbaccna, e auetoriso a v. ex.* para . 
fazer o uso que julgar conveniente de uma parte do seu conteúdo. E muito pro- 
vável que brevemente chegará a corveta que se nos annuncia como portadora das 
ordens decisivas de sua magestade imperial, e que nos tirará da penosa expecta- 
tiva em que ha quatro mezes e meio nos ach&mos. Entretanto este grato annun- 
cio tem causado grande satisfação entre os portuguezes e reanimado as suas es- 
peranças. 

Deus guarde y. ex.* Londres, 11 de janeiro de 1830. — 111." e ex.* 10 sr. conde 
de Villa F\or.=Margucz de Palmdla. 

Copia, a, Qno se reforo o offleio anterior 

Bio de Janeiro, 21 de outubro de 1829. — Dl." o ex. 1 * sr. — Aqui chegámos 
a 16 do corrente, havendo suas magestades gosado da melhor saúde em toda a 
viagem. O imperador meu amo foi encontrar as fragatas fora da barra, e tamanho 
foi o seu prazer abraçando a rainha, que perdeu quasi os sentidos. A imperatriz, 
que estava mui tímida e sem atrever-se a dizer palavra, tomou coragem ao ver 
aquelle transporte de ternura paterna, e ajudou-me a prestar algum soccorro ao 
imperador. Desde aquelle momento eu vi os noivos tilo oceupados um do outro, 
como se fossem namorados de muitos annos, e o Teciproco enthusiasmo tem su- 
bido a tal ponto, que n'estc momento cu considero aquelles dois entes como os 
mais felizes do mundo. 

O enthusiasmo dos habitantes da capital igualmente se ha manifestado da ma- 
neira a mais lisonjeira em favor da imperatriz, o creio que será geral em todo o 
império. Todos se persuadem que novus rerum incipit ardo, e queira Deus que 
assim seja. 

A rainha foi recebida como tal, e no primeiro dia recebeu os comprimentos 
dos brazilciros, estando entre o imperador e a imperatriz. Os do corpo diplomático 
recebeu-os em sala Beparada, e acompanhada dos srs. Sabugal, Mascarenhas e . 
D. Leonor. 

O imperador destinou uma casa para a residência da rainha, mas a imperatriz 
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nRo se quer separar da sua querida filha e companheira de viagem. Querendo o 
imperador conciliar as diffcrentes vontades e opiniSes, resolveu que a rainha con- 
tinuasse a viver junto á imperatriz, quanto fosse possível, conservando, porém> a 
sua casa separada, na qual receberá, sempre que for mister, o corpo diplomático, 
os seus súbditos e quaesquer estrangeiros que pretendam ou devam ser-lhe apre- 
sentados, sendo em todos estes actos acompanhada unicamente de seus creados 
portuguezes. Por este lado ficou tudo bem arranjado, e creio que o será a todos 
os respeitos, mas nao posso ainda por este paquete communicar a v. ex.* a reso- 
lução de sua magestade de uma maneira official, porquanto só três vezes me fal- 
lou e muito á pressa. O tempo presentemente é todo pouco para abraçar a filha 
e admirar a noiva. Assim mesmo poderia responder a v. ex.* se eu quizesse ad- 
mittir correspondência particular em negocio tão grave, que, segundo minha opi- 
nião, deve ser ofílcial e pelo intermédio dos ministros. Em taes circumstancias é 
preciso esperar alguns dias, e pela corveta Maria da Gloria, que larga no mez 
seguinte, darei conta de mim. Ou muito me engano, ou tudo será a favor, senão 
tanto quanto v. ex.* deseja, ao menos tanto quanto cabe em nossas forças. A vi- 
ctoria da Terceira envergonhou a certas pessoas, e todos hoje parecem ou fingem 
estar dispostos a favor da rainha. O imperador continua firmíssimo nos verdadei- 
ros princípios de honra e sS consciência. O secretario particular é também a fa- 
vor dos portuguezes. 

Eis quanto posso dizer sobre os negócios da rainha. Quanto a mim, que tanto 
preciso de descanso, e queria já retirar-mc, sou obrigado a sustentar o posto, 
como amigo fiel para defender os ausentes. As calumnias e perfídias tecidas con- 
tra mim caíram por terra ainda antes da minha chegada, mas resta-me fazer cair 
as que se urdiram contra v. ex.*, Itabayana e Rezende. Espero no bom juízo do 
imperador, e na veracidade dos factos, que tudo conseguirei logo que haja algum 
socego de espirito para cu ser ouvido. Por ora tudo são festas e mais festas. Com* 
munique v. ex.* isto mesmo aos seus ex. m0i collegas, apresente os meus respei- 
tosos comprimentos á ex."* sr.* marqueza, minha senhora, e disponha da minha 
vontade e obediência. 

Sou com a maior consideração e respeito. — De v. ex.*, amigo muito obriga- 
do.— IU. m0 e ex. mo sr. marquez de Palmella.= Afarju€z de Barbacena. 

P. 8. a 26. — Amanhã será o primeiro dia de conferencia sobre os negócios 
de Portugal. O conselho de estado só conhece o que consta das gazetas, sem ha- 
ver lido um só dos meus officios ou notas! 

Todos a quem hei fallado são de accordo em soccorrer Portugal, mas estes 
todos são brazileiro8. 

Offieio 

(CotMeicial) 

Hl."° e ex.™ sr. — Recebi o offieio n.° 158, em cifra; devo dizer a v. ex.* 
n'este objecto, que passo a fazer as maiores diligencias para se effeituar tudo; 
entretanto, para bem do serviço de sua magestade, convém que nos não limitemos 
ás propostas de uma só casa de. commercio : a concorrência no mercado traz o gé- 
nero ao mais baixo preço. 

Em summa, ouvirei n'este importante assumpto mais de que uma pessoa, es- 
colherei a que me parecer melhor, e de umas poucas de opiniões; mandarei as 
propostas a v. ex.* por um correio que expedirei só para este fim, pois é negocio 
que se deve tratar com brevidade e segredo, e por isso não se pôde confiar ao 
correio geral nem ás delongas da correspondência por Londres. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 11 de janeiro de 1830.— 111.* e ex, 1 * sr. visconde 
de Santarem.=CWZe da Ponte. 

Offieio 

/ Hl. 110 o ex." 10 sr. — Recebi os officios de v. ex. 1 de 20 de dezembro, 1 e 4 do 
corrente, & principiarei por informar a v. ex.* de que espero rcmetter-lhe hoje 
uma letra ou creaito de £ 1:200 esterlinas, das quacs tirará v. ex.* a importân- 
cia da mezada do seu. ordenado, e opplicard do remanescente tanto quanto seja 
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necessário para pagar um mes de subsidio* aos emigrados que percebem pela fo- 
lhando deposito da Bélgica; a falta da remessa das Estas nominaes dos indivíduos 
que embarcaram, dos que recusaram fazel-o, bem como dos que ficaram, me im- 
possibilita de saber com exactidão a quantia necessária para o pagamento acima 
ordenado, mas persuado-me que chegará para aqueUas applicaçftes o que remetto, 
e a não ser assim rogo a v. ex.* que mande dizer logo quanto mais é preciso para 
eu lhe enviar. 

Concordo com a proposta que v. ex.* me faz no officio de 20 de dezembro, e 
auetoriso-o para abonar ao general Azeredo a pequena despeza extraordinária que 
lhe causou a sua ida e estada em OBtende para assistir ao aquartelamento dos 
emigrados vindos de França, e depois ao embarque dos que foram para a Ter- 
ceira. 

Cumpre-me agradecer a v. ex.* as cominunicaçSes que me faz pelos seus dois 
últimos officios, e muito folgo com o bom acolhimento que encontrou em sua ma- 
gestade el-rei dos Paizes Baixos,: a quem certamente muito devemos n'esta occa- 
8Í3o pela decisão favorável que se dignou dar ás justíssimas reclamações de v. ex.*, 
apesar de todas as intrigas e da maligna influencia com que nossos inimigos que- 
riam transtornar os cffeitos da generosa benevolência e philanthropia d'esse sobe- 
rano. A outra communicação é em tudo conforme com a que se fez ao gabinete 
russo, e de que o nosso encarregado de negócios em S. Petersburgo pôde obter 
conhecimento. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 12 de janeiro de 1830. — Ill. mo e ex. 00 sr. Luiz 
António de Abreu e lÀma.= Marquez de Palmetta. 

• ■ 

Offlolo 

(Craideocial) 

111."* e ex.™ sr. — A categoria de ror. Thuret, o desinteresse com que fez o 
nosso empréstimo, a sua opinião de realista, o credito que tem e o quanto nos 
pôde ser útil agora e para o futuro, sendo elle de mais a mais inclinado a hon- 
ras, parece-me merecer que sua magestade lhe mande a commenda honorária da 
ordem de Christo ; igualmente peço para mr. Villette o habito da mesma ordem. 

Deusguardeav. ex.* Paris, em 16 de janeiro de 1830. — IU.^eex.^sr. visconde 
de Santarem.=Con<fe ia Ponte. 

Offlolo 

(!!.• i 73 reserudo] 

111." e ex." sr. — Em observância do despacho em cifra, que me ordenava 
houvesse de propor um empréstimo de 4.000:000^1000 réis, passei logo a fallar a 
Rothschild, o qual esperava um irmão de Londres, e me disse trataríamos este 
negocio quando este chegasse a Paris. Com effeito, no dia da sua chegada, passei 
a sua casa, e propuz-lhe o negocio do empréstimo. Foi a sua resposta, que a opera- 
ção que tinham proposto era de pagar ao corpo diplomático, sacando depois sobre 
o erário de Lisboa, operação em que ganhavam, não avançando. 

Quanto, pois, ao empréstimo, não lhes convinha, visto que tinham entrado no 
empréstimo nosso do anno de 1817, e que não obstante estar elle a cargo do Bra- 
zil, pelo tratado da independência, comtudo elles .tinham emprestado a Portugal, 
e portanto não podiam agora emprestar-lhe de novo ; aconselhavam, portanto, que 
esperássemos, pois não acharíamos agora empréstimo emquanto as cousas se não 
arramassem. Eis-aqui tem v. ex.* o que são judeus. 

bestas circumstancias, passei a fazer as maiores diligencias, por todos os mo- 
dos, e fallei a differentes banqueiros; muitos se prestavam, mas de um modo que 
nos não convinha, aproveitando-so das circumstancias, e pedindo um preço exor- 
bitante; outros 83o intrigantes que, tendo sabido fallar-se a Rothschild, o qual trata 
os negócios em publico, e, portanto, logo se sabem, vinham offerecer-se a fazel-o 
sem terem vintém. 

A necessidade ' que eu vejo tem o nosso paiz do um empréstimo, e a recom- 
mendação de v. ex.*, de tratal-o com actividado, me pozerom cm circumstancias 
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aportadas, e quasi desesperava de o não obter. Lembrando-me, porém, que a opinião 
por cá por fora faz tudo, e os partidos sito tão caprichosos que sacrificarão tudo 
para levar avante a sua causa, dtrigi-me a pessoas que podessem indicar-me um 
banqueiro cuja opinião realista o decidisse a entrar n esta negociação, e que por- 
tanto o faria com mais vantagem para nós; ao mesmo tempo era preciqo que fosse 
da primeira ordem, visto não se dever fazer este negocio senão com quem tivesse 
garantias suficientes. 

Mr. Villctte, individuo mui entendedor em finanças, e que se acha aqui encar- 
regado de muitas operações d'esta ordem, foi quem primeiro me inculcou o único 
banqueiro que, por sua riqueza e opinião, entraria n'csta negociação. Passando 
pois a propor-lh'a, deu-me em resposta que com muito gosto ouviriam a minha pro- 
posição, tanto mais que d'estc modo contribuiriam para a consolidação da causa 
de el-rei D. Miguel. 

Passei logo a casa de mr. Thuret & C. a , que é o banqueiro em questão, e pro- 
pondo-lhe o negocio, respondeu- me que a sua casa, a mais rica de Paris depois 
de Rothschild e Laffitte, não gostava de se encarregar em geral de todos os negó- 
cios, mas que a sua opinião relativamente aos negócios de Portugal era tal, que 
ellc ia com todas as suas forças entrar n'este negocio, quanto mais que, alem da 
sua opinião, Portugal tinha por si o credito publico, tendo sempre paço bem ; que 
era verdade não estar el-rei reconhecido, c isso fazia uma falta grande, mas clle, 
sendo pela nossa causa, olhava o governo como solido, e, portanto, não tinha du- 
vida de entrar coinnosco cm negociação. 

Não me fiando cu só cm mim n'esta matéria, consultei pessoas sobre ella en- 
tendidas, todas me certificaram que unicamente mr. Thuret era capaz de entrar 
n'este negocio agora com Portugal, e principalmente de fazer proposições tão van- 
tajosas, que entretanto bem viam clle o fazia mais por partido que por especu- 
lação. 

Em consequência d* is to terminámos o negocio, enviando a v. cx. â , para subi- 
rem á presença do el-rei, dois projectos de empréstimo, para sua magestade es- 
colher o que quizer: cm um o empréstimo é pago em tantos annos, em outro é 
feito como os últimos de Nápoles, Rússia e Áustria; isto é uma renda perpetua, 
de modo que o governo paga por anno somente o juro, e o capital tem apenas 
uma amortisação muito pequena. As outras condições são as mesmas em ambos. 
V. cx.* observará o desinteresse do banqueiro, recebendo unicamente 5 por 
cento, quando outros nem a 10 o queriam. Não' contente eu, porem, ainda com to* 
das as condições que me fazia, favoráveis para nós, resolvi-me ainda a propor- 
lhe uma, única até aqui feita em empréstimo algum, c que passo a explicar: 

Quando um banqueiro toma um empréstimo, recebe-o a 00, GO ou 70, e tudo 
quanto as acções d*este empréstimo sobem depois na bourse é a favor do ban- 
queiro. O governo pois que trata, logo que dá o empréstimo, fica depois sem mais 
interesse algum n'elle, de sorte que se as acções sobem, ganha com ellas o ban- 
queiro immensos milhões, como Aquado fez com a Hespanha, e o governo que fez 
o empréstimo nada tem. Eu julguei, porém, não dever ser assim para nós, e exigi 
que o banqueiro se contentasse com os 5 por cento unicamente, o que de tudo 
quanto as acções subissem do valor mínimo por que se emittissem, tudo pertencesse 
ao governo, c não ao banqueiro; esta proposição parece árdua, mas depois de um 
dia de reflexão, decidiu mr. Thuret que, para demonstrar quanto entrava de opi- 
nião e não de interesse n'este negocio, consentir no que eu propunha, de modo 
que, não só o governo receberá o dinheiro do empréstimo pelo que o emittir, mas 
terá o ganho do que subir depois, o que pôde ser, muito principalmente depois 
do reconhecimento de el-rei* 

Parece -me muito conveniente que s. ex. ft o sr. ministro da fazenda ordene 
ao banqueiro, que nas primeiras omissões se não emittam mais do 2 ou 3 mi- 
lhões do francos, por isso que, devendo ser as primeiras emittidas por maior 
taxa o preço, é conveniente negociar pouco; o depois ganhando o empréstimo cre- 
dito, o que de certo acontece visto estar A testa a ello uma casa do tanto credito 
e riqueza, então, segundo as quantias de que o governo precisar, se irão eroittindo 
pouco a pouco, c negociando-se mais alta». DVstc modo, dizem os banqueiros, 
t 
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podem no fim de dois annos subir as acções tanto, que o governo venha a ganhar 
no empréstimo total o que perde no juro agora ao principio. 

Parece-me também mais conveniente que, em logar dos banqueiros pedirem 
de cá as hypothecas, o governo ficasse livre de dar as que julgasse convenientes, 
e lhe fizespe mais conta: d'este modo o sr. ministro da fazenda escolherá as que 
melhor lhe convierem. O banqueiro sujeitou- se a isto, dizendo tinha muito boa opi- 
nião do governo portuguez para duvidar que elle daria as convenientes. 

À ultima proposição de mr. Thuret me parece de maior vantagem, e vem a 
ser, que sendo o cambio muito contra Portugal, nunca o sr. ministro da fazenda 
saque letras sobre Paris, pois d'este modo perderá o governo immenso: quando, 
pois, s. ex.* tiver precisão de 1 ou 2 milhões, mandando dizel-o com antecedên- 
cia, o banqueiro emitto na Òourse as acções necessárias, e logo que tem as 
sommas, as remette conforme julgar mais útil a Portugal; a primeira somma, po- 
rém, que na volta d'este correio for pedida pelo governo, julga mr.- Thuret deverá 
ser remettida por elle em dinheiro, o que lhe parece fará muito bem ao paiz e á 
causa de sua magestade, vendo-se entrar em Lisboa navios carregados de dinheiro, 
o que ha muito não acontece. 

Â v. ex.* não pôde escapar o quanto isto pôde ser útil. 

Eis-aqui tem v. ex. a o modo por que pude executar as ordens do sua mages- 
tade n'este importante objecto, e lisonjeio-me que ninguém o faria n'estas circum- 
stancias d'este modo. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 16 de janeiro de 1830. — IU. m0 e ex. mo sr. vis- 
conde de bantarem.= Conde da Ponte. 

Documentos tiinozof 

1.» 

Repousa aux rAflexlom da fourernement portugais sur U proposition dt mn. Thuret & C 9 

II est vrai que mrs. Thuret & C 1 * ont proposé un emprunt pour le coinpte 
du gouvernement portugais par commission, et non a forfait, parco qu'ils ont cru 
et croyent encore cette proposition la plus favorablc aux intérêts du Portugal. 
Cest sur ces bases que leurs amis, mrs. Hope & C ta à Amsterdam, ont autrefois 
fait les emprunts du Portugal et en dernier licu encore pour la Russie. Cest sur 
ces bases encore que mrs. de Rothschild fròres traitent pour plusicurs autres puis- 
sances. 

Sur ee que U malson Thuret m rend 1'orgune de 1'oplnlon publique à Perl* 

en flxent le Uns dei obligatlout rembounablee 

k 60 pour eent et eclut dc« rentes perpétuclles 50 pour eeut 

La maison Thuret & C le n*a pas pu prétendre se rendre 1'organe de la con- 
fiance publique d'une opération lorsqu elle n'est encore qu'en projet, 

Elle a fixe le taux de 50 à 60 pour cent comme base du cafeul qu'elle sou- 
mettait, et pour fixer le gouvernement approximativement sur Timportance de la 
somme à émettre. 

Elle aurait également pu établir les moines calculs sur des prix de 70 à 80 
pour cent; ces prix n'était qu'une simple donnée de forme. Mrs. Thuret n'avaient 
pas la pretention de fixer une limite quelconque au erédit du Portugal ; sur co 

1>oint, ifs auraient désiré mettre leur responsabilité à couvert, en demandant que 
e gouvernement portugais nomat quelqu'un pour surveiller et diriger les ventes. 

Cette personne aurait naturellcment éte 1c juge du erédit et de la demande 
des fonds portugais et aurait pu régler Témission enconséquence. Si Temprunt 
se fait à forfait une parcille surveillance est inutile, mais dans une pareille opé- 
ration 1'acheteur se reserve toujours un benéfico auqnel par uno opération à 
commission mrs. Thuret & C u espéraient faire participer le gouvernement por- 
tugais. 

Ce n'est dono pas dans une opération à commission qu'on peut se dire Tor- 
gane de 1'opinion publique sur le erédit presume d'un pays, mais bien dans une 
otfre d forfait. 

Cest alors que 1'acheteur évalue dans son esprit la valeur do la chose qu'il 
acquiert et fixe te taux du erédit d'un pays. 
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Dans une affaire à commission Ic gouvernenient, au contraire, est maftre de fi- 
xer lui-même ce taux, en assignant un minimura aunlessous duquel il interdit la 
yente. Le role du commissionnaire n'est que passif ; tous «es efforts tendent à dé- 

raer la limite tracée et à faire jouir le gouvernement dont il est rintermédiaire, 
tous les avantages que peuvent préaenter les variations du marche. 

Dans un emprunt à commission le gouvernement reste, donc, maítre de sa 
chose. B peut fixer le minimum comme bon lui semble, il doit seulcment consul- 
tor le -banquier sur le prix auquel il espere pouvoir réaÚser. Car si deprime abord 
ou fixait un taux trop élevé, on éloignerait les acheteurs et on courrait grand ris- 
que de faire manquer toute 1'opération. 

Tout le monde sait qu'un emprunt nouveau ne se vend jamais comme lei 
ancicnnes obligations ; le gouvernement portugais n'ignore pas plus que nous que 
les premiers emprunts français ont été contrates à 5o pour cent, ceux cspagnols 
à 409, et que -ceux inêmcs fonds sont aujourd'hui doublés. 

En somme donc, le gouvernement, au lieu de nuire à son crédit dans un em- 

Srunt à commission, au contraire il rend ce raêrae crédit par son minimum et 
onne par là au public plutôt une bonne idée de sa solidité qu'autrement. 

Quant à Tidée de ce que le gouvernement portugais pourrait émettre lui- 
niême ses obligations sur les divers marches de 1'Europc, elle est oiseuse, parce 
que lorsqu'il contractera 6iir un point centrale comme Paris, il est bien certain 
que ses engagements se vendront bientôt sur touto les principales places de 
France et de 1'Europe. 

Sur le* eondltloni saxqaellct les baoqntera Thuret k C* *e proposent «rémettre IVmpraBt 

l w Commission do vente à 5 pour cent sur le capital nominal des obligations 
ou rentes vendues. • 

Elle ne presente pas le mérito de la nouveauté, puisque diverses maisons de la 
ITollande en ont perçu aussi fortes et plus élévées même; à Amstcrdam les com- 
missions sont toujours prises sur le capital nominal. 

Un des associes de la maison Hope & C 1 * nous a assurés que le gouvernement 
portugais lui-mêine leur a accordé cette commission. Pour prouver qu'elle n'est 
pas cxhorbitante, mrs. Thurct & C Ie auraient désiré qu'un délégué du gouverne- 
ment portugais fut ici pour examiner les commissions qu'ils scraient obligés de 
paycr là dessus aux personnes intermédiaires. 

Quelqucs détails : là dessus trouvent ici naturelloment leur place. 

L'observation qu'on fait sur la commission de õ pour cent et cellc de 10 pour 
cent pour le payement des intérets et remboursement, nous trouve au'on n'appré- 
cie pas à Lisbonne les soins et peines qu'il faut donner à Témission d'un emprunt* 
Une fois d'accord sur 1'cmprunt u faut faire imprimer un prospectus dans lequel on 
fait valrir les avan ages des finanees du Portugal, et les benéficos que les capita- 
listes trouveront à y placer leurs fonds. 

Ces prospectus sont ensuite distribués dans les principales villes de 1'Europe. 

La maison de Paris doit faire graver une planche pour le titre qu f on fait im- 

Srimer; ce titre, que vous nommez Poliu, mais qu f ici on nòmme obligations, a 
es coupons d'arrérages pour les intérets payables de six móis en 6Íx móis; ces 
coupons sont imprimes de manicre à pouvoir les détacher de 1'obligation, pour 
ensuite les présenter à la caísse du banquicr et én toucher la valeur. 

II est essentiel aue cette obligation soit faite avec grande soin, de manièro à 
empecher la contrefaçon ou la fraude; elle est munio à cet effet de timbres sus 
et de plusieurs signatures entre autres de celle du banquier et d'un délégué da 
gouvernement portugais. 

Ces obligations ou annuités doivent être de 1,000 franes chaque^ le capital avec 
des coupons de 25 franes chaque, payable.de six en six móis. 

H est utile qu'olles soient aussi petites pour que les petits capitalistes, qui sont 
les plus nombreux, puissent y placer leur argent, et pour que ceux- qui ne veu- 
lent pas risquer une forte sommo puissent y prendro part. 

Lo banquier do son cOtó cmplove los agents do chango ou autres intermé- 
diaires pour la réalisation des annuités dans tontos les villes principales, comino 
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Ainsterdam, Anvers, Londres, Francfort, etc., il a ses correspondants qui moyen- 
nant une commission se chargent da placement; ces mêmes correspondant sont 
encoro obligés d'employer à leur toar des agents de change ou courtiers. Le ban- 
quier est appelé à paycr toutes ses charges sur Ia commission. Son tact consiste 
à conficr des intérêts aussi délicats, dont le crédit du Portugal dépend, à des mai- 
sons respectables qui inspirent la confiance. 

II s'agit donc de bien les rétribuer, car sana cela elles n'y mettraient pas tout 
le zele et toute la probité que 1'opération exige* 

H resulte donc de tout ce qui. precede que les banquiers de Paris se trouve- 
ront trop beureux de pcrcevoir pour leurs risques, peines et soins 2 pour cent 
nets, tous fráis déduits de cette commission de 5 pour cent. 

Quant à Tun pour cent que la maison de Paris demande pour le payement 
des intérêts et sur le montant du reinboursement annuel, supposé que ces deux 
objets s'élèvent à 2 millions de franes par an. La commission será de franes 
20,000 par an; pour cette somme il fait établir un bureau tout exprés, des em- 
ployés qui présentent une grande solvabilité, parco au'ils doivent être personnelle- 
ment responsables des pertes qui pourraient résulter des coupons ou des titres faux. 

Cest une comptatioilité extremement minutieuse, oíi le désordre pourrait oc- 
casionner les plus graves inconvénients, car il s'agit d'un emprunt de 40 millions 
de franes en capital nominal, nécessitant la creation de 40,000 obligations dont 
les intérêts seraient payables tous les semestres. On aura donc à payer 80:000 
coupons d'intérêts par an à divers individus à bureau ouvert, ce será encore 
cette régularité et cette exactitude que contribucront au crédit du Portugal. 

Pretendre qu'un pour cent pour tous frnis quelconque sur le montant annuel 
de ces payements, qui se composent de sommes si minimes, est exhorbitant, prouve 
que la personne qui a été consultée par le ministre des finances ignore entière- 
ment les détails auxquels sont assujettis les emprunts des puissances étrangères, 
car sans cela elle n'aurait pas pu y objecter. 

Au surplus si le gouvernement tient à cceur d'établir son crédit et de vendre 
ses obligations le plus cher possible, il doit s'adrcsser aux maisons de banque qui 
à juste titre jouissent d'un premicr crédit, car les capitalistes sont engagés à pia* 
cer leurs fonds par la confiance qu'elles inspirent. 

Dctuclème et troltlène eonditionea 

'observation au sujet d 
nistre 

Lorsqu'un gouvernement ~™« v ™ w .„ M w~»— .«,».*,**, .. „.„* «** « «»*• w «- 

fiance dans son agent, et lorsqu'il a des craintes comme celles que développe le 
reste de la note, il ne doit pas avoir recours à un pareil interméoiaire sans y en- 
voyer quelqu'un de Ba connance pour contrôler les opérations. 

Qnaftrlème rar an an d'interêt et amortiMement à reater dépotót entre lct maini dn banqaler 

II va sans dire que le banquier n'a jamais pense garder entre ses mains plus 
d'un an d'intérêts et d'amortissement des seuh fonds qu'il aura réaliséo ; une rete- 
nue de plus forte somme serait sans objet et onéreuse au Portugal. 

Calcais rar 1m lnterêtt payct par le Portugal dana !•• denx hypothètci de 1'eniprans 

II est inutile de suivre le rédacteur dans les calculs de ces intérêts, ils dépen- 
dent du príx plus ou moins élevé auquel 1'cmprunt se placerait, et la personne qui 
dirigerait les prix d'émission de Temprunt avec la maison Thuret & C u aurait 
pris en quelque sorte les regres. 

II est certain que tous les états qui empruntent et donc le crédit n'est pas en*. 

> bien établi payent de gros intérêts, qu'ensuite, lorsque son crédit s'amé- 
liore, ils rachètent à plus haut príx et engagement. Tous les gouvernements qui 
empruntent sont dans cette position, mais jusqu'à présent peu s'en sont plaints, 
car comme le crédit d'un pays est ordinairement le thennomètre de sa prospé- 
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rité, il doit désirer paver cher le racbat de ses engagements, bien qu'une tel état 
de choses Io rend lo plus grand ennemi de ses propres finances, on na qu 9 à voir la 
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prospérité et la richesse de 1'Angleterrc, de la France et dea Pays-Bas, qui 
tent leurs fonds à dcs prix enormes, mais qui aussi loraqu'ila éprouvent â 



rache* 
des be- 

Boins pour leura dépcnses adininistratives journalières, par ce crédit même obtien- 
nent les conditions les plus favorablea, tandis que les paya moina favoriaéa à cet 
ógard voient leura charges redoubler en pareilles circonstancea. 

Quant à ce qu'un gouvernement ne tire paa d'intérêta dea fonds qu 9 il em- 

Ítrunte, il nona semble au contraire qu'il en prélève un fort grand en aortant de 
'embarras ou il se trouve en assurant la marche regulière de aon aerviee en ré- 
tablissant la confiance générale, source de 6a prospérité ; ce sont dea calcula po- 
litiques qui ne rentrent pas directcmcnt dana les calculs positifs du financier. 

Sor le calcai de ee que reuprant ednter» &« gouTeraoMnt •* rtlt 

Comme lc dit fort bicn lc rédactcur de la note, il est impossible de savoir 
d'avance quel será le changc auquel le gouvernement será appelé à rembourser 
la somme empruntée. 

Mais une réflexion bien simple se presente à Tesprít, savoir que le change pour 
remettre de Ta^rgent de France étant extrêmement favorable, puisque le Portu- 
gal recevera environ 630 réis pour 3 franes, tandis qu'il y a quelqucs annéea 
il n'cn aurait rcçu que 500. II gagne donc par cette circonstance plus de 20 pour 
cent sur lc change. 

Que d'un autre cote lorsque lc Portugal será sorti de l'état d'embarras ou il 
se trouve, il cst plus que probable, et nous osons dirc meine certain, que par la 
suite le change doit revenir à son ancien taux, qu'cn conséquence il rembour- 
scra avec 500 réis plus ou nioins los 3 franes qui lui produiraient aujourd'hui plus 
de 600. 

Du reste, comine le remboursement ne s'opérerait qu'à ia suite de longs an- 
nées, de pareilles prévisions sont hors de calcul. 

m 

% 

Garanti* 

Le gouvernement cst dans 1'crrcur sur ce point. Le banquicr ne reçoit de ti- 
tres qu'autant que lc commissairc portugais les signe; ce dernier pcut cn restrein- 
dre la remise dans de justes limites et & fur et à mesure dcs réalisations. Noua 
disons plus, le banquicr fera des réalisations immédiates et donnera de simples 
bonds échangeablcs contre des titres dont la confection aussi bien que la signature 
demanderont toujours quelqucs semaines; il scra alors dans lo cas de remettre 
avant d'avoir des gages en mains, et s'il y a un risque queleonque à courir, il 
scra plutôt de son côté. 

Le seul risque scra 1'avancc dcs intérets et de ramortissement, et le gouver- 
nement acra libre de prendre ses précautions à cot égard. 

Km pUcememtt fa rempruat et ms imUrftt 

Si un gouvernement ne trouve pas & réaliser un emprunt, c f est un risque de 
descrédit sans doute, mais que ce soit un emprunt h commission oíi à forfait le 
résultat cst le même quant au crédit futur. Lo seul avantage que le gouverne- 
ment ait avec le dernier modo d'cmprunt, c'est qu v il est arme par ce moyen de 
la somme voulue aux dépens du contractant. Mais cela n'amébore paa aon cré- 
dit, cette circonstance détourne au contraire tout autre capitaliste de se aoumet- 
tre sur tcl rangs, lorsque le malheur veut qu'un emprunt se fasse à perte il vaut 
mieux pour le crédit du gouvernement que ce soit fui qui souffire, que le capita- 
liste pour lcquel c'est assez un moyen de ruine, tandis qa'un état peut facilement 
supporter un reverá momentané. 

D'aprca .les ouvertures faites par S. E. mr. le comte da Ponte au nom de aa 
majesté très-fidèlo, les soussignés banquiers proposent au gouvernement portugais de 
se charger de 1'émission de 1'omprunt qu y if désire contracter sur la place de Faria. 



Deux modes se présentent pour opérer ect emprunt; l'un, par obligations por- 
pour cent d'intérèt par an, remboursables par series à la voie du aort dans 
íbro fixe d'annéca, soit dana vingt ana f auivant le plan n # 1 ci-annexé. 
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L'autrc, on crcant dca rentes pcrpétuolles pour lcsquelles il faudrait ouvrir un 
grand livre on bien émettre des obligations non rcmboursables. à epoche fixe, 
mais rachetablcs par un amortissement progressive, soit de 2 pour cent par an 
sur le capital emprunté suivont le plan n° 2 ci-annexé. 

Ces aeux modes sont laissés au choix du gouvemement portugais, mais 
dans le cas ou Tun des deux fut adopte, il faudrait les pièces officielles buí- 
vantes: ' 

1° Que sa majesté trcs-fidèle autorisât S. E. le ministre des finances par un . 
décret à aviser aux moyens de contracter un empront de. . • millions de franca 
et & lui présentor les voies et moyens de donner uno garantie suffisante pour le 
paycment des intérêts et le remboursement progressif du capital. 

2° Qu'ensuite le même ministre íit sanctionner par le roi un second décret 
stipulant que LVniaison Thuret & C Ic est autorisée à émettre au nom du gou- 
vemement portagaÍ8 un emprunt de . . . millions do franes pour surctó du quel 
on assigne comme garantie telou tel revenu. 

Ccs denx décrets, ayant obtenu la sanction royalo et étant envoyés par amplia- 
tion à Paris, la maison soussignée croit devoir pfoposer au gouvemement portu- 
gais les conditions sui vantes: 

1° Qu^llc se cbaigera de l'émission de 1'empnmt à commission de 5 pour cent 
sur le capital nominal. 

2 a Que S. E. le ministre des finances fixera un minimum pour la vente des 
obligations ou des rentes perpétuclles, cn fixant ce minimum, par exemple, à 
GO pour cent sur les obligations remboursables pour séries, 50 pour cent sur les 
rentes perpétuclles. 

3° Les minimuns ci-dessus, n'étant portes que pour ordre de. S. E. le mi- 
nistre des finances, pourra régler cn temps opportun les limites auxquelles il dó- 
sirera fairc vendre pour compte de son gouvemement, et si telle circonstance 
se presente, oú il scrait utile de hâter la vente et pour consequent de baisser la 
limite fixéc, mrs. Tliuret & C la s'cntcndront à cet égard avec le ministre de Por- 
tugal résidant à Paris, qui recevra les instruetions nécessaires de son gouveme- 
ment. Du reste 1'intention de cette maison est de tracter de elere à niáitre avec 
lo gouvemement portugais et elle entretient d'espoir de lc faire jouir de la hausse 
progressive et probable de 1'cmprunt. 

4 o Que la garantie des premiers intérêts et rembourscincnts, la maison Thuret 
& C io scra auctorisée à retenir entre ses mains sur les Ventos opérécs uno sommo 
suffisante pour subvenir pendant un an aux paycments des intérêts et au rem- 
boursement de la première série sortante, si on crée des obligations d'après le 
plan n° 1 ou bien la somme nécessaire à Tamortissemcnt de la première annéc 
d'après le plan n° 2. ' < " 

5° Que la maison Tliuret & C 1 *, étant nommée les banquiers du gouveme- 
ment portugais, será cbargé du paycment suecessif des intérêts et rembourse- 
ment des séries sortantes ou rachat des obligations à amortiser, qu'il lui scra al- 
loué de ce cbef une commission d'un pour cent. 

6° Que le gouvemement portugais, pour ne laisser aucunc doute sur la bonnc 
foi des engagement* aussi contractés, nommera trois commissaires, qui scront choi- 
sis parmis les personnes les plus respectables du pays, qui vcilleront à ce que les 
revenus affectés au paycment ou remboursement de 1'omprunt leur scront remis 
et qui s'cngagcront à les tenir à la disposition de la' maison Thuret & C fo . 

U será bien entendu que mrs. Tliuret & C'°, une fois 1'einprunt émis et ayant 
opéré des rentes, s'engngent à cn faire la remise à Lisbonne ou partout aillcurs 
suivant les ordres de S. E. le ministre des finances, soit cn lettres de change, 
soit cn cspcccs, selon qu v ils lc jugeront le plus avantageux aux intérêts du 
Portugal, les faux frais cn résultant étant nécessairement à la charge de cet 
agent. 

Nous pensons que les prcmiòrcs remises doivent s^ffectuer en cspòces et que 
leur arrivéo no pourra innucr que favorablcmcnt sur le crédit public et sur l'cs- 
prit do la nation. 

Nous terminons cc long écrit cn témoignant au gouvemement portugais notre 
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désir do consolidei*, son cródit, cliose qni será d'antant pias fteOe qu'il a toujoors 
scrupuletuement rempli ses engagements envers 1'étranjrer. 
Paria, 16 janvier im.*=.Thurct ês C". 

Plu ■• 1 

Obllgatlont tMiimat p«r téries à te role da tott «Ujm Pnupact tto vtegt um 



Supposé que 1'emprunt fftt do 45 millions de franca émis à 60 pour cent, il 
faudrait créer: 



45,000 obligations de 1,000 franca, capital nominal, portant intérêts 

à 5 pour cent et formant une somme annuelle 2,250,000 

II sortirait au tirage à la fin de 1'année, un vingtième des obligations 

éinises, soit 2,250 obligations remboursables au pair. 2,250,000 

Sommc à laquelle il faudra pourvoir la première année. 4,500,000 

Comme on aura éteint un capital de 2,250,000 franca à la fin de la 
première année, les intért*ts*de la seconde annéc, ne porteront que 
sur 42,225,000 franca, soit 2,112,500 

Remboursement 2,250,000 

4,362,500 

Ainsi do suite les intérêts des obligations décroiteront tous les ans, jus- 
qu'à ce que la fin de la vingtième année on n v aura à rembourser 

. que les intérêts sur 2,250,000 franes, soit 112,500 

Plus la dernière série 2,250,000 

2,362,500 

N. B. — 45 millions de franes de capital nominal émis à 60 pour cent produi- 
sent 27 millions de franes effectives et laisseront au gouvernement portugais de 24 
à 25 millions nets, oe qui représentera environ les 4.000:000^000 réis demandes. 

rum ■• s 

Reate perpétnelle 

Supposé que 1'emprunt íut de i/5 millions de franes en capital nominal émis 
à 50 pour cent, il faudra' créer: 



50,000 obligations de 1,000 franes, capital nominal, portant intérêts à 

5 pour cent et formant une somme annuelle de 2,750,000 

On prendrait sur les revenus du pays un amortissement de 2 pour cent 

par an sur le capital nominal émis, soit 1,100,000 

3,850,000 

* 

Les intérêts à pajer par lc Portugal décroítront dans une proportion moindre, 
puisqu'il n'amortit que 2 pour cent par an. II est impossible de fixer d'avance 
dans quelque proportion cet amortissement se opérera, puisque cela dependia 
du plus ou moins de valeur des obligations qu'on achetera. 

N. B. — 55 millions de capital nominal émise à 50 pour cent produisent 
27,500,000 franes, qui laisseront h peu prés de 24 à 2o millions nets au gou- 
vernement portugais, ce qui représentera environ les 4.000:000i5000 réia de- 
mandes. 

Offioio 

(lLMMreseriifc) 

111. 100 e ex. mo sr. — Ainda que a sua magestade, assim como aos ministros que 
compSem o ministério, de que v. cx. a faz parte, é bem conhecido que eu sacrifi- 
quei os mous grandes bons no Brazil quando mo decidi a seguir a causa de d-rei 
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nosso senhor, o que por aquclle passo o meu desinteresse deveria ficar conhecido 

Klos portuguezes ; e ainda que depois os poucos serviços que tenho feito 1 em 
anca devam ser suficientes motivos para se não entrar em duvida que a mi» 
nha determinação cm servir a sua magestade foi filha da intima convicção dos 
seus direitos á coroa de Portugal , comtudo como sempre á intrica restam meios 
de indispor aquelles que podem mais convir ao serviço dos soberanos, mesmo 
envenenando ás vezes suas acções quando justamente ellas testemunham a sua 
franqueza e independência, é por isso que, tendo eu tido a honra de ser por sua 
magestade encarregado de fazer o maior serviço que, nas actuaes circunstancias . 
de Portugal, se lhe possa fazer, o de contratar em França um empréstimo, è 
sendo eu um partidista d'csta medida, não a considerando só commercial, mas 
mui necessária politicamente, julgo, torno a repetil-o (não para o governo de sua 
magestade, que me faz de certo justiça, mas para aquelles que possam julgar ser 
a minha opinião devida ao interesse que os governos costumam dar aos contrata* 
dores de empréstimos cá por fora), fazer av. ex.* a declaração seguinte: Sendo 
do estvlo, alem do interesse que se dá ao banqueiro que contrahe o empréstimo, 
conceder a quem o obtém uns tantos por cento, declaro a v. ex.* para o fazer 
subir á presença de sua magestade, que cu não só renuncio a esse interesse, mas 
de modo algum o receberei. 

Esta quantia que renuncio, podendo ser, segundo o que me informam, em o 
empréstimo actual considerada de 2 ato 2 '/* por cento, produziria em meu bc- 
ficio de 400:000 a 500:000 francos. Esta somnia, que poderá parecer um grande 
. 8acrificio á minha família, é, porem, por mim olhada como nada, quando me lem- 
bro da confiança que sua magestade faz em mim, nomeando-mc para o logar que 
oceupo no momento cm que talvez muita gente não approvassc tal escolha. 

A fidelidade çom que ató aqui tenho servido el-rei, mostra que sua mages- 
tade não se enganara na escolha que fez ; a renúncia que hoje peço prova o meu 
desinteresse no seu real serviço. 

É com estes argumentos que unicamente cu pretendo em todo o tempo justi- 
ficar a minha condueta, sendo o meu comportamento e fidelidade a sua magestade 
a mais bclla herança que cu ambiciono deixar á minha familia. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, cm 16 de janeiro de 1830. — IH,™ o ex. m0 sr. 
visconde de Santarém. = Conde da Ponte. 

OfHelo 

111."* e ex. 100 sr. — Acaba de fundear no ancoradouro d'esta ilha a escuna in- 
gleza Eliza, mestre Jorge Onelle, regressada dos mares da ilha Terceira, aonde 
a tinha enviado, como participei a v. ex. 1 no meu officio n.° 6 de 7 do corrente. 

Não encontrou no bloqueio nem um dos nossos navios; e, approximando-se do 
porto de Angra, contou no ancoradouro cinco pequenas embarcações mercanteó. 
Na tarde do dia 8 sobreveiu um terrível temporal do sueste, tão forte que o pra- 
tico suppSe que as cinco mencionadas embarcações iriam á costa, ou a pique so- 
bre as amarra 8. A escuna Eliza teve a vela grande rasgada e a retranca par- 
tida, em consequência do que voltou para S. Miguel. Eu não me metto a dar 
conselhos nem a offerecer planos ; mas sempre direi a v. ex. 4 , que no caso de ser 
da intenção de sua magestade bloquear a ilha Terceira com vigor, é necessário 
que na primavera se destaquem, para cruzar em frente de Angra, dois brigues 
ou escunas e um barco de vapor armado, um dito, e um brigue ou escuna para a 
villa da Praia, e outra embarcação veleira de igual lote para a ponta de oeste da 
ilha, cruzando entre cila e S. Jorge; estas embarcações bem commandadas bas- 
tam para evitar n'aquella estação toda a communicação com os rebeldes: e jul- 
gando-se necessário um bloqueio mais forte, pôde juntar-so ás forças indicadas 
uma das nossas fragatas. Na estação invernosa não poderão conservar-se n'este 
serviço os barcos de vapor; mas o bloqueio devo continuar, feito por pequenas 
embarcações, que a experiência mo tem mostrado serem as mais próprias para 
tal operação. Dez dias durou o grande temporal do sueste, com que levantaram 
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do porto doesta ilha trinta e cinco hiates e escunas, que aqui se achavam fundea- 
das a 8 do corrente; e hoje já se acham no ancoradouro dezeseis das mesmas em- 
barcações. 

Ancioso por saber o estado da ilha Terceira, tenciono, logo que o tempo o 
permittir, mandar novamente tomar as convenientes informações, que levarei ao 
conhecimento de v. ex.*, para serem presentes a sua magestade. 

O telegrapho acaba de fazer signal de brigue de guerra português; supponho 
que será o correio Constança, que já tarda. 

Deus. guarde av. ex.* Ponta Delgada, 18 de janeiro de 1830. — Hl.^eex."* 
sr. conde de Basto. = Henrique da Fonseca Sousa Prego. 



Londres, 20 de janeiro de 1830. — Senhor: — Tivemos a honra de dirigir a 
vossa magestade imperial o nosso ultimo officio em data de 9 do corrente; desde 
esse dia nenhuma novidade tem occorrido que mereça ser levada á sua augusta 
presença. Estamos anciosamente esperando pelo paquete ou embarcação de guerra, 
que deverá ser portadora das resoluções de vossa magestade imperial, tomadas 
cm consequência da exposição que o marquez de Barbacena sem duvida lhe fez, 
do estado em que ficavam os negócios de Portugal; e nSo podemos occultar a 
vossa magestade que de dia em dia se vae tornando mais urgente o auxilio que 
supplicamos a vossa magestade, e que poderiam recciar-se as mais funestas con- 
sequências de qualquer maior tardança. 

Com muita satisfação podemos annunciar a vossa magestade imperial que re- 
cebemos a noticia de haverem chegado no dia 18 de dezembro ao porto de An- 
' gra os dois navios que saíram de Ostende no mez de novembro próximo passado, 
nos quaes foi o regimento n.° 18, commandado pelo seu honrado e valoroso coro- 
nel Henrique da Silva, alem de vários outros ofiiciaes de .distineção por seus 
serviços ou nascimento, entre os quaes apontaremos o major Bernardo de Sá, 
D. António de Mello, ajudante do conde de Villa Flor, o tenente de marinha 
Auffdicner, o major de engenheiros Serra, c D. Pedro de Sousa Coutinho, filho do 
conde de Alva ; nos mesmos navios ia a condessa de Villa Flor, que animosa- 
mente se arrojou a affirontar os perigos do mar e do bloqueio para se ir reunir a 
6eu marido. 

Nilo ha noticias de Lisboa muito recentes, nem de maior importância, e em- 

Juanto ás dos paizes estrangeiros nada sabemos que altere o que tivemos a honra 
e levar ao conhecimento de vossa magestade imperial nos nossos precedentes 
officios; e só faremos menção da noticia, bem que alheia dos negócios que estão 
a nosso cargo, por nos parecer que não deixará de interessar a vossa magestade, 
e é de haverem todas as grandes potencias concordado na escolha do príncipe 
Leopoldo de Saxe Cobourg, viuvo da princeza Carlota de Inglaterra, para sobe- 
rano do novo estado independente que vae erigir-se na Grécia. 

Dignc-se vossa magestade acceitar os protestos do nosso mais humilde respeito. 
Deus guarde a vossa magestade imperial.^J/arguez de Palmètta=Marqutz de 
Valença==José António Guerreiro* 

Officio 

(R.° 4( roem*) 

Ill. m0 e ex. 00 sr. — Não quero tardar um instante em transmittir a v. ex.*, 
para que o ponha na augusta presença de el-rei nosso senhor, o favorável resul- 
tado com que sal de uma conferencia que, em consequência do recebimento do 
despacho reservado de v. ex. a , n.° 42, cu julguei dever pedir a este vice-chan- 
celler do império, conde de Nesselrode. 

Depois do lho comniunicar o conteúdo d'cste despacho, e lembrar-lhe a pro- 
messa que me tinha feito a ultima vez que com elle estive em sua casa, disse- 
lhe: cO conde de Matuscewiez chegou; elle deve ter dado a informação que v. ex.* 
esperava das intençSes do governo britannico, relativamente a Portugal ; portanto 
ser-vos-ha agora fácil fazer-mo conhecer as vossas intençSes a esto mesmo res- 
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peito»* A isto respondeu que o que me podia dizer è- que n'este negocio o go- 
verno brítannico parecia Bummamente embaraçado eirresoluto; que a ena vontade 
era acabar; mas que uma certa contemplação para com o imperador do Brazil, o 
receio talvez da opposição que era necessário apalpar antes ae poder tomar uma 
resolução final, e os sentimentos pessoaes de el-rei, pouco favoráveis á nossa 
causa; que tudo isto, e pôde ser alguma combinação com o governo austríaco, 
entravavam em Londres a marcha d'este negocio ; que a todo o instante esperava 
despachos do príncipe de Lieven, que provavelmente explicariam ao justo* o ver- 
dadeiro estado em que as cousas se achavam. cMas, ex. D0 sr. (disse-íneeu), não 
me pôde v. ex.* auetorisar a abonar por uma vez as disposições favoráveis do ga- 
binete de S. Petersburgo a nosso respeito?» — cÉcoutez (respondeu o conde), nous 
ne demandons pas mieux que de voir terminer cette question, et vous pouvez être 
persuade que nous ferons ce que les autres se décideront à faire; mais comme ie 
vous ai dit, 1'Angleterre, qui doit donner l'exemple, arrete par son indécision la 
marche de tout Ie monde; au reste vous savez que le désir de Femperenr a tou- 
. jours été de vous garder prés de son augusto personne, et qu'il será charme de 
vous voir le plutôt possible à sa cour ft reinstallé dans vos fonctions». 

Emfim, ex. mo sr., creio que podemos dar a causa como perto de ser vencida. 
Eu não me descuidarei de contribuir da minha parte, como nunca receio fazer, 
directa ou indirectamente, para que a victoria se alcance completa e brevemente. 
Para esse fim cumpre trabalhar incessantemente cm Londres, pois que a decisão 
da Inglaterra n'estc negocio trará comsigo a de toda a Europa. 

Deus guarde a v. cx.* S. Petersburgo, | de janeiro de 1830. — - Hl. 1110 e cx. ma 
sr. visconde de Santarém. =*Raphael da Cruz Guerreiro. 



Offlcio 

• 

Hl. mo sr. — Eecebi o officio de v. s. a de 19 do corrente mez, e vejo com muito 
sentimento a reducção que o governo de sua magestade christianissima determi- 
nou fazer para o futuro nos soccorros alimentares destinados aos officiaes portu- 
guezes, refugiados em França, e aos paizanos da mesma categoria. É tão notória 
a escassez de' meios, em que actualmente nos achamos, que não deverá causar 
surpreza a ninguém que sua magestade fidelíssima não supra desde logo a dimi- 
nuição causada por aquclla determinação ; apresso-me, porém, a assegurar a v. s.% 
2ue logo que se recebam as providencias, que a cada momento esperamos do 
trazil, mandará Sua Magestade inteirar os subsídios dos emigrados que se acham 
cm França, os quaes, graças á generosidade de sua magestade christianissima, 
têem até agora soffrido menos comparativamente do que os seus companheiros de 
infortúnio em Inglaterra e na Bélgica. 

Emquanto a um projecto de subscripção, que v. s.* menciona, sua magestade 
fidelíssima não se pôde oppor a que os seus súbditos busquem qualquer meio ho- 
nesto de alliviar a miséria em que se acham, mas não convém por modo algum 
que v. 8.*, nem directa nem indirectamente, tome parte em qualquer expediente 
a que os mesmos emigrados recorram, visto que ao agente de sua magestade fi- 
delíssima sô cumpre ter relações com o governo francez, e seria muito para de- 
sejar que, fatiando com mr. de Viel Castel, v. s. m se não mostrasse informado 
d'aquellc projecto de subscripção. 

Deus guarde a v. s. a Londres, 22 de janeiro de 1830. — Dl. 1110 sr. Nuno Bar» 
bosa de Figueiredo. = Marquez de Palmãla. 

OfHelo 

(biMeidal) 

HL** o cx.*° sr. — Mr. Thurct combinou commigo de tudo quanto elle pôde 
pôr em pratica sobre o empréstimo; disse-mo hontem tencionava fazer interessar 
n v olle pessoas aqui do corpo diplomático, ctc. ; d'este modo, ainda quando os nos- 
sos negócios marchassom mal politicamento, estes indivíduos ligados ao emprés- 
timo seriam nossos defensores. 
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Eis-aqui tem v. ex. ft como eu sempre olhei o empreatíiho como negocio politi- 
camente, ainda quando ao principio o tivéssemos . feito nlo tio vantajoso como 
agora; pois ainda quando tivéssemos perdido 2 ou 3 milhões, feriamos ganho aqui 
muito, e tajvez el-rei estivesse reconhecido; reconhecimento que eu julgo valia 
bem os 2 milhSes que perdêssemos. 

V. ex.* tem o exemplo na Hespanha; esta nação que, por nlo ter pago o 
empréstimo das cortes, tinha perdido aqui o seu credito, emiitnTo seu segundo 
empreâtimo, ninguém o queria na praça, teve muitas dificuldades, porém algumas 
acções se vendiam ; seis mezes depois começou o empréstimo a subir, ehoje todo 
o mundo tem acções do governo hespanhol, e todos, os mesmos liberaes, pedem 
a Deus se consolide o governo de Hespanha para elles não perderem os fundos 
que têem ; é assim que se ligam os homens a um aystema de governo que esses 
mesmos abominam, uma vez que se sabem conduzir por aquelle meio, ainda mal 
por onde quasi todos caminham — o do interesse particular. 

Deus guardfc a v. ex.* Paris, em 22 de janeiro de 1830. — Dl."* e ex."° sr. 
visconde de Santarém. = Conde da Ponte. 

Officio 

(l°i77reserufr) 

Ill. mo e ex. 00 sr. — Estando feita a negociação do empréstimo, nenhuma du- 
vida tenho cm já escrever a v. ex.* sobre cila, sem ser em afira. 

Como detalhadamente escrevi a v. ex/ sobre este assumpt^ pelo expresso que 
lhe mandei, e que julgo chegará sem risco a Lisboa, limito-me somente a remet* 
ter a v. ex. 1 as segundas vias das propostas do banqueiro. A casa de mr. Thu- 
ret é tal, que hoje, sabendo já alguns dos primeiros banqueiros que elló ia ser 
banqueiro de Portugal para fazer um empréstimo, todos, me^mo os que o nSo 
queriam, se lhe vieram offerecer para entrar n'elle, unicamente por estar o seu 
nome á testa d'esta operação. Creia y. ex.* que o maior {assente que se podia 
fazer a Portugal actualmente, foi dar-lhe por banqueiro a mr. Thuret (assim se 
explicou hontem Iiothschild i). Mr. Thuret é homem de tal riqueza, opinião realista 
e honra, que ainda quando elle não tivesse feito uma pivpoeta, poderia el-rei 
mandar-lhe um decreto, ordenando-lhe que lhe fizesse um empréstimo de tanto, 
com taes hypothecas, c elle lh'o faria sem lhe levar nada mais do que o que é de 
estylo. Às finanças de Portugal espero ganharão immenso com este empréstimo, 
o qual, feito segundo o plano, é base para todos quantos o governo queira para 
o futuro ; v. ex.* creio terá concebido do plano que elles mandam, serem precisos 
dois decretos : um, ordenando o empréstimo de tanto ; outro, approvando o plano 
a seguir-se e determinando as hypothecas. De ambos, as ctf&as authenticas sSo 
aqui precisas para o empréstimo se concluir. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 22 de janeiro de 1830. 

P. S. — ■ Será conveniente fazer v. ex.* uma reflexão que me escapou, auando 
sobre este objecto escrevi ultimamente; vem a ser que o empréstimo, ainda que 
nos dois planos vae emittido, um a 50 e o outro a 60, isto ê, para as primeiras 
emissões, pois quando as acções subirem i provável que dtegue a 80 e 90, e 
tudo é ganho para o governo ; é por isso que o preço de GO não se pôde consi- 
derar baixo, visto ser o governo, e nSo o banqueiro, quem, segundo o plano, se 
deve aproveitar de tudo quanto as acções subirem. 

NSo ha pessoa em Paris, entendida n'csta matéria, que nlo olhe o negocio 
que fiz como da maior vantagem para Portugal. * 

Ainda que esta operação ó financeira, e que, portanto, nada tem com ella o 
governo francez, comtudo, como é melhor que elle seja a nosso favor do que 
contra, eu pude saber o que os ministros pensavam d'eDa; e tenho a satisfação 
de annunciar a v. ex.* que o empréstimo' será approvado peb ministério francês 
com todas as suas forças. 

Deus guarde a v. cx.* Paris, 26 do janeiro de 1830.— DL"* e ex. 1 * sr. vis- 
conde de Santarém. = Conde da Ponte. 
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Documentos «anexos* 

D'aprfes les ouvertures faites par S. E. mr. le comte da Ponte, au nom de sa 
majesté très-fidèle, les Boussignés banquiers proposent au gouvernement portu- 
gais de se charger de 1'émission de l'emprunt qu il désire contracter sur Ia placo 
de Paris. 

Deux modes se présentent pour opérer cet emprunt: 1'un, par obligations por- 
tant 5 pour cent d'intérêt par an et remboursables par séries à la voie du sort 
dana un nombre fixe d'années, soit dana vingt ans, suivant le plan n° 1. 

I/autre, en créant des rentes perpétuelles pour lesquelles il faudrait ouvrir un 
grand livre ou bien émettre des obligations non remboursables à époque fixe, mais 
rachetables par un amortissement progressif, soit de 2 pour cent par an sur le 
montant du capital emprunté,- suivant le plan n° 2. 

Ces deux modes seront au choix du gouvernement portugais, mais dans le cas 
ou l'un des deux fut adopte, il faudrait les pièces officielles suivantes : 

1* Que sa majesté très-fidèle autorisftt S. E. le ministre des finances par un 
décret à aviser aux moyens de contracter un emprunt de . . . millions de franca 
et à lui présenter les voies et moyens de donner une garantie suffiBante pour 
le payement des intérêts et le remboursement progressif du capital. 

2 o Qu'ensuite le même ministre fit sanctionner par le roi un second décret 
stipulant que la maison Thuret & C le ést autorisée à émettre au nom du gouver- 
nement portugais un emprunt de • . . millions de franes, pour sureté du qucl on 
assigne comme garantie tel ou tel revenu. 

Ces deux decreta, ayant obtenu la sanction royale et étant envoyés par am- 
pliation à Paris, la maison soussignée croit devoir proposer au gouvernement por- 
tugais les conditions suivantes: 

1* Qu'elle se chargera de 1'émission de 1'emprunt à commission de õ pour 
cent sur le capital nominal. 

2* Que S. E. le ministre des finances fixera un minimum pour la vente des 
obligations ou rentes perpétuelles, cn stipulant ce minimum, par exemple, 60 pour 
cent sur les obligations remboursables par séries, 50 pour cent sur les rentes per- 
pétuelles. 

Les minimuns ci-dessus, n'étant portes que pour régler en temps opportun 
les limites auxquelles il désirera faire vendre pour compte de son gouvernement, 
et si telle circonstance 6e presente, oíi il faudrait bater la vente et par conséquent 
baisser la limite fixée, mrs. Thuret & C ie s'entendront à cet égard avec le ministre 
du Portugal résidant a Paris, qui recevra les instruetions nécessaires de son gou- 
vernement. 

LTintcntion de cette maison est de tracter de elere à maftre .aveç le gouver- 
nement portugais, et elle espere le faire jouir de la hausse progressive et probable 
de 1'emprunt 

3° Que pour garantie des premiers intérêts et remboursements, la maison 
Thuret & C to será autorisée à retenir entre ses mains sur les ventes à opérer une 
somme suffisante pour subvenir pendant un an au payement des intérêts de la 
première série sortante, si on crée des obligations d'après le* premier mode indi- 
que ou bien la somme nécessairo àTamortissement de la première année d'après 
le plan n° 2. 

4° Que mrs. Thuret & C to , étant nommés banquiers du gouvernement portu- 
gais, seront chargés du payement suecessif des intérêts des séries sortantes ou 
rentes amorties et qu'il lcur será alloué de ce chef une commission d 9 un pour 
cent 

5° Que lo gouvernement portugais, pour ne laisser aucune doute sur la bonne 
foi dos engagements contractés, nommera trois commissaires, qui seront choisis 
pannis les personnes les plus respectables du pays et aui vcilleront à ce que les 
revenus affectés au payement et au remboursement de 1 emprunt leur soient remis 
et qui s'engageront a les tenir à la disposition do la maison Thuret & O. 

1 Estes documentos fazem pouca differença do parte dos annexos ao officio de 16 do mesmo 
mes, mas om assumpto de tanta transcendência entendemos por melhor rcproduzil-os, para so 
conhecerem as variantes. 
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U ett entendu que mrs. Tharet & C u , une fois Femprunt émis et ayant opéré 
des yentes, s'engagcnt à en feire la remise à Lisbonne ou partont ailfeurs selou 
les ordres de S. E. le ministre des finances, soit en lettres de change, soit en 
espèces, selon qu'ils le jngeront le plus avantageux aux intérêts da Portugal. 

Nous pensons que les premières remiees devront s'effectuer en espèces et 
que leur arrlvée ne pourra influer que favorablement sur le crédit pubhc et sur 
1 esprit de la nation. 

Nous terminons ce long écrit en émettant 1'espoir de pouvoir contribuer à con- 
solider le- crédit du Portugal, chose qui eera d'autant plus facile que ce pays a 
toujours scrupulcusement rempli ses engagements envers Tétranger. 

Paris, 16 janvier 1830.=Pour dupUcato, Tkuret & C*. 

PU» »• 1 

ObltfaUo** tortut par ■éri«t à U voto da tort duii l*«sp*M âm rlmft u» 

Supposé que 1'emprunt fdt de 45 millions de franca émis à 60 pour cent, il 
faudrait créer: 



45,000 obligations de 1,000 francs, capital nominal, portant intérêt à 

5 pour cent et formant une somme annuelle de 2,250,000 

II sortirait un tirage à la fin de Tannée, une vingtième des obligations 

émiscs, soit 2,250 obligations remboursablcs au pair • 2,250,000 

Somme à laquellc il faudra pourvoir à la première année 4,500,000 

Comme on aura étcint un capital de 2,250,000 francs à Ia fin de la 
première année, les intérêts de la seconde année, ne porteront que 
sur 42,250,000 francs, soit 2,112,500 

Remboursablcs 2,250,000 

4,362,500 

Et ainsi de suite les intérêts décroiteront tous les ans par lo rembour- 
sement annuel d } un vingtième de Tcmprunt, jusqu'à ce qui à la fin 
de la vingtième année, on n'aura à rembourscr que les intérêts 
sur 2,250,000 francs, soit • 112,500 

Plus la dernière série 2,250,000 

2,362,500 

. . ■ ■ 

N. B. — 45 millions de capital nominal émis à 60 pour cent produisent 
27 millions de obligations et laisseront au gouvernement portugais de 24 à 25 
millions nets, ce qui représentera environ les 4.000:000^000 réis demandes. 

Pita ■• 1 

Sento porpetaelto 

Supposée que Temprunt fut de 55 millions de francs en capital nominal émis 
à 50 pour cent, il faudra créer: 



55,000 obligations de 1,000 francs, capital nominal, portant intérêt à 

5 pour cent formant une somme annuelle de 2,750,000 a 

On prendrait sur les revenus du pays un amortisseraent de 2 pour 

cent par an sur le capital nominal émis, soit 1,100,000 

3,850,000 
Les intérêts i\ payer par le Portugal dccroítront dans une proportion moindre, 
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N. B. — 55 inillion8 de franca, capital nominal «mis, qui laisscront k peu 
prés de 24 à 25 millions nets au gouverncment portngais, ce qui representem 
environ lcs 4.000:000(5000 réis demandes. 

Offlôlo 

Dl."* e cx.* sr. — Tenho a honra de participar ar. ex. 1 , que, estando sobre 
o porto da Terceira em vista da Lealdade, que se me reunia em 26 de dessem* 
bro, fui acossado de vento sudoeste tão forte, que, apesar de eu abrigar-me ao 
norte da ilha, chegado i terra menos de meia légua, não foi possível ali conser» 
var-me, e fui, por cffeito d'esse mesmo vento, lançado ao norte d'ella } onde, es* 
tando no dia 31, voltou o vento ao sueste com igual ímpeto, que me lapçou ao 
noroeste da ilha a 40° 35 ; de latitude e 2G° 28' de longitude; n esse Jogar fiz to- 
dos os esforços para tornar á ilha, mas, por efieito d ? clles, a fragata abriu tanto, 
que me obrigou a lançar-lhe parte da artilheria ao ponta, chegando a estar em 
risco de perder-se, tendo ao' mesmo tempo já tanto arruinado o seu apparclho*, 
que me prohibia de fazer força de vela, em cujo estado, sem mantimentos, pois 
hoje já os não tenho senão para três dias, tive de correr com forte vento do no- 
roeste, que me lançou próximo da costa e obrigou a entrar, o que pude conse- 
guir hoje ás onze horas e três quartos. 

Na Terceira deve estar a corveta Lealdade, a cujo commandnnte dei ordem, 
cuja copia levo á presença de v. ex. a , para conhecer da ordem que ali ficou es- 
tabelecida para todos os navios que ali chegarem para efieito do bloqueio. 

A charrua Galatéa, quasi sempre separada por causa do tempo, avistei-a no 
dia 31 de janeiro ao noroeste da Terceira; fez-me signal de falta de agua, mas 
não me permittindo o tempo ter com ella coimnunkaçao, fiz-lhe signal para se- 
guir os movimentos d'esta fragata, mas separou-se nY>ta mesma noite. 

No porto da Terceira estavam oito pequenas embarcações, que, andando pelas 
ilhas no commercio da frueta, aproveitam a forçada separação dos navios do blo- 
queio para entrar em Angra movidos pelos interesses, a correr o risco que d'ahi 
lhes provém. Chegando por varias vezes sobre Angra, observei que algumas em- 
barcações, forçadas a aguentar o tempo sobre as amarras, para nao caírem no blo- 
queio, tinham dado á costa; bastanto madeira se viu depois na praia. 

Os navios que se esperavam com o resto dos rebeldes até áquclla data não 
tinham chegado, e ao commandante da Lealdade estio bem recommendados. Os 
rebeldes ali refugiados continuam por todos os pontos o augmento de fortificações, 
e o bloqueio, para ser de bom cffeito, precisa muito de embarcações pequenas, 
até quatro, o que tudo levo ao conhecimento de v. ex.% para determinar o que 
for servido. 

Deus guarde a v. cx.* muitos tfnnos. Bordo da fragata Amazona, 27 de ja- 
neiro de 1830. — 111. 100 e ex. m0 sr. major general. = Joaquim José da Cunha, ca- 
pitão de mar e guerra graduado, commandante. 

Ordem flgerol aoin&a ali«dMfe 

• 

Tendo a experiência mostrado que os ventos próprios da estação lançam nes- 
tes tempos amiudadas vezes os navios da divisão empregada no bloqueio d'esta 
ilha fora da vista da terra que se deve bloquear, sem que forças humanas o pos- 
sam evitar, c desejando que quanto n'estas cabe se pratique tudo quanto convém 
ao serviço de cl-rci nosso senhor, no bom desempenho da commissão que me ó 
confiada como commandante do bloqueio : commimico aos srs. commandantes dos 
navios da mencionada divisão, que as ordens do mesmo augusto senhor, que me 
são intimadas pela secretaria de estado dos negócios da marinha, são para que o 
bloqueio Beja apertado e rigoroso quanto seja possível, e recommendo a cada um 
dos srs. commandantes que tomem conhecimento da força das referidas ordens 
de sua inngcstadp a respeito (Veste serviço, esperando operem quanto estiver 
ao seu alcance para o cumprimento d'cllas; e como a distancia da separação 
ó dependente da qualidado de navio o local em que se acha quando cáe a força 
de tempo cm referencia á torra o vento, do que remita uns nguentarem-so mais 
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ou poderem mais depressa chegar-se á terra, recommendo aos sra. cômmandantes, 
que por circumstancias favoráveis poderem primeiro ter esta vantagem, cumpram 
quanto melhor entenderem para o desempenho do bloqueio sobre o ponto a seu 
alcance, ainda que não seia o que lhe estiver marcado, e ao mais antigo dos que 
estiverem em vista, decida e determine como commandante, quando sueceder 
achar-me separado, sendo todos certos que o zelo, intelligeocia e actividade com 
que cada um desempenhar o que fica recommendado ha de ser opportunamente 
levado ao régio conhecimento de sua magestade. 

Bordo da fragata Amazona, 26 de dezembro de 1829.= Joaquim Jo$é da Cu- 
nha. 

Offioio 

(HM33raemfc) 

Dl. -0 e ex."* sr. — Accuso a recepção dos officios reservados n.°* 245, 246 e 
247 em datas de 9 e 16 do corrente, que chegaram a esta corte no dia 25. 

Como no ultimo d'clles y. ex.* me diz que em breve receberei as resoluções 
de sua magestade sobro os meus officios antecedentes, não julgo haver mais oc- 
casião de tratar d'aquellc objecto até que receba as mencionadas resoluções. 

«O ministro de sua magestade catholica n'esta corte viu hontem lord Aberdeen, 
que lhe disse estar informado por mr. Mackenzie, de que o governo de Portugal 
tinha entendido mal o que este governo dizia sobre amnistia, que nunca a tinha 
proposto como condição, nem mesmo feito uma proposição, aiites declarou as con- 
sequências que* podia ter para as relações entre Portugal e Inglaterra que alguma 
outra o exigisse como condição, prevenindo grandes inconvenientes que d'ahi re- 
sultariam, tanto para o decoro de Portugal, que obrariam contra os princípios es- 
tabelecidos, de se não entremetterem nos negócios internos de outras nações; que 
o fim único com que aconselhou este governo esta medida, foi para o bem de Por- 
tugal, que dispondo por este meio a opinião publica a seu favor e satisfazendo os 
desejos de muitas das potencias que olham como pouca humanidade conservar na 
desgraça em que se acha uma tão grande massa de homens, dos quaes nem to- 
dos têem a mesma culpa, tirava embaraços a este governo para declarar a sua re- 
solução quando chegasse a occasião de o poder fazer, quando estivesse desemba- 
raçado dos engajamentos anteriores que tinha feito sobre este objecto, quando 
tivesse feito por aquelle modo o que julga mais conveniente e decoroso. Lem- 
brando-se das phrascs de que se tem servido sobre esto assumpto com o ministro 
de sua magestade catholica, conveiu este ter sido sempre o sentido em que as 
concebeu e em que se tem expressado, tanto para com o seu governo, como para 
o seu eollega conde de Montcalegrc; acrescentou lord Aberdeen: cTanto nós não 
exigimos a amnistia, que nem mesmo agora a exigimos, e dissemos se a não quize- 
rem dar que a não dêem ; mas, repetimos, que seria um meio de adiantar o* reco- 
nhecimento, como já disse, e que se tivesse chegado na occasião da reunião do 
parlamento teria produzido bom cffeito, mas se' se der concebida em bom sentido, 
a todo o tempo vem bem; a não ser assim melhor é que não appareçai. 
* Não teve, portanto, esta entrevista outro resultado sobre o objecto da amnistia 
senão o de confirmar a idéa, que tenho repellido nos meus officios antecedentes, 
de que este governo a pretenda só como meio para lhe facilitar a marcha da sua 
resolução, não aohando embaraço na opinião publica, quando se julgar desemba- 
raçado dos engajamentos tomados com o reconhecimento do imperador do Brazil 
como rei de Portugal e do da senhora D. liaria da Gloria, e mais circumstancias 
que acompanliaram ; esta tem sido sempre a maneira por que vi esta parte das 
negociações, olhando como accidente, não julgando nunca que fosse uma conces- 
são exigida a troco do outra. O ministro de sua magestade catholica,. com a sua 
incansável actividade e zelo, repetiu a lord Aberdeen que, correndo muitos boa- 
tos de que o imperador do Brazil ia tomar medidas hostis contra Portugal, elle 
desde já lhe dizia, no seu caracter de ministro de Hespanha, que, logo que tal 
noticia se verificasse, elle o veria em sua casa, exigindo de Inglaterra o cumpri- 
mento das suas promessas para a conservação da tranquillidado da peninsuja; a 
boa {& com que o seu governo tem obrado n este negocio e o interesse que este 



E 



82 

governo tom mostrado pelo bem d'ella, assim o faziam obrar, sendo o seu primeiro 
dever exigir pelo seu socego, e como elle se acha extremamente ligado com o de 
Portugal, não podia deixar de obrar d'esta maneira, ao que lord Àberdeen res- 
pondeu que não estava por ora preparado para responder a esta questão, e que 
não tinha idéa alguma de que o imperador do Brazil tivesse manifestado a sua 
opinião. Continuando D. Francisco Zea a fallar sobre a epocha do reconhecimento 
ou da resposta do imperador do Brazil, repotiu-lhe lord Àberdeen o mesmo que 
r mais vezes lhe disse, que uma resolução do imperador do Brazil podia ser 
e maneira que dispensasse esperar as respostas ás ultimas communicaçSes, ou 
que seria o mesmo que a resposta* 

Entre as muitas versScs que aqui tem havido sobre um empréstimo feito pelo 
Brazil, começado a tratar pelo marquez de Barbacena com a casa de Maberly 
antes da partida da senhora D. Maria da Gloria, a mais verosímil é que o em- 
préstimo aeve ser feito com a responsabilidade pessoal do imperador do Brazil, 
sem que o governo brazileiro entre por cousa alguma. Hypothecando-se alem 
d'isto o rendimento da ilha Terceira, este fundo, que poderá produzir 1 milhão 
de libras esterlinas, é destinado para pagar as despezaa feitas em favor da causa 
da senhora D. Maria da Gloria e para se continuarem; não entra por cousa al- 
guma n'isto o encarregado de negócios do Brazil, e por isso me dispenso de qual- 
quer passo por meio dos periódicos, que possa ter relação com este empregado, 
que em nada tem figurado, nem quer figurar nos nossos assumptos. 

O motivo da demora do paquete foi ter querido mandar dizer o ministro de 
sua magesiade catholica, o conde de Montealegre, o resultado da sua audiência com 
lord Àberdeen e assim m'o ter pedido. 

• Deus guarde a v. ex. 1 Londres, 28 do janeirp de 1830. — Ill. m0 o ex." 10 sr. 
visconde de Santarém. = Visconde de Asseca. 

Officio 

(V 47) 

Ill. m0 o cx. WQ sr. — Havendo cu recebido um officio da serie reservada de v. ex.*, 
com data de 4 de dezembro passado, torno ha poucos dias a receber outro da 
mesma serie com data de 26 do mesmo mez ; sendo de notar que ambos vem 
marcados com o n.° 35. N'este ultimo me ordena v. ex.* que informe com miu- 
deza de qual tem sido a verdadeira condueta de José Amado Grehon na corte de 
Nápoles n'estcs dois últimos annos. V. ex. 1 veria o tempo que eu me demorei 
em lhe fazer entregar a carta de officio, que v. cx. a me confiou á minha saída 
de Lisboa, procedendo esta demora da duvida, cm que eu me achava, dos seus 
sentimentos ; mas sabendo o contrario, c remettendo-lhe o annunciado officio, con- 
clui *que elle se conservava no bom partido, mas que tinha grande susto de se 
comprometter com o partido contrario, concluindo isto da sua resposta á minha 
carta que acompanhava o officio. Em algumas outras cartas que me dirigiu antes 
da minha ida a Nápoles guardou sempre a maior reserva. Chegando eu áquclla 
corte, vi que se atarantava alguma cousa com a minha presença, mas tudo po- 
deria nascer da mesma causa. Não ha duvida que o ir a carta sem novas creden- 
ciaes do senhor D. Miguel I pôde fazer desconfiar d'clle, mas por outro lado, 
essa ambiguidade, em apparencia, poderá ter sido um rasgo de diplomacia, con- 
veniente nas actuaes circumstancias. A conservação das armas á porta é uma con- 
sequência da primeira parte, e n'este ponto acontece aqui o mesmo ao De Rossi, 
Sue bem se tem declarado sompro em favor do 1x>in partido. A condueta, que 
esde certo tempo tem tido para com o cônsul geral é uma fraqueza. Talvez que 
tenha tido algumas outras d'csta natureza, posto quo commigo foi ao ministro de 
Hespanha, e lá fallou no bom sentido, fazendo outro tanto cm minha casa quando 
lá ia. 

Eis o que se me offoreco a dizer a v. ex.* d'cste empregado, o qual não 6 
mau homem, mas talvez n'aquclla corto convenha mais um outro para o futuro ; 
mas não havendo tanta maldade, como fraqueza ou ignorância, merece que sua 
magestado não o perca, o so compadeça dVlle o da sua família. 
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Dizendo-me v. ex. 1 no officio n. f 30, reservado, que sua inagestade se havia 
dignado nomear o cavalheiro de Rosst secretario d'esta embaixada, e vendo ao 
mesmo tempo na copia do decreto de nomeação outras palavras, desejo que v. ex.* 
me aclare n'esta parte, para que elle possa ser apresentado na corte com a catego- 
ria que lhe compete* 

Este mesmo acaba de fazer um relevante serviço á causa da legitimidade, es* 
crevendo em italiano uma defeza dos direitos de el-rei o senhor D. Miguel I ao 
throno de Portugal, cheio de argumentos e provas as mais ooncludentes, submi- 
nistrando-lhe os meios que lhe faltavam, e de que elle se soube aproveitar com 
o mais. prospero resultado. Esto governo prestou-se a oonsentir que se imprima 
aqui mesmo este papel, uma vez que soja sem a marca do governo, e usando de 
todas as cautelas possíveis para o nãocomprometter. Logo que estejam os impres- 
sos promptos irão, e entretanto remetto uma copia com uma carta junta do auetor *. 

A viuva do Marques Nunes, que era pensionada do estado, me pede que re- 
metta a v. ex. 1 os papeis que igualmente aoompanham este, pedindo tanto o que 
se ficou devendo a seu marido, e a graça de se lhe conservar aella alguma cousa 
da dita pensfto. 

Por uma carta particular do thesoureiro inór de Marianna, que hoje é o vi- 
gário geral no Rio do Janeiro, escripta a um hcspanhol, que in'a trouxe a minha 
casa em data de 26, concluo que não tinha feito alvoroço algum a chegada da se- 
nhora princeza do Grão Pará áquclla corte. Na mesma carta vinha que monse- 
nhor Vidigal, devendo partir para aqui em setembro, o não tinha feito pela pro- 
ximidade da chegada da nova imperatriz, que ali chegou a 16 de outubro, prece- 
dida de alguns dias pelo marquez de Palma. Em uma das primeiras semanas de 
quaresma tora logar um consistório, no qual se publicarão os dois novos cardeaes, 
que são monsenhor de Simone, mordomo do papa, e monsenhor Weld, coadju- 
tor do bispo do Alto Canadá, que está agora em Roma. 

Pelas folhas saberá v. ex.* que pela demissão do conde de Alies, embaixador 
de sua magestade el-rei dos Paizes Baixos junto a sua santidade, está nomeado 
mr. de Liedckerke para o seu logar. O marqnèz de Fuscaldo, ministro de sua nia- 

1 O opúsculo foi impresso com o titulo Don Miguel, o «ia brtve dimúiirasione de $ui dirilti 
a la corona de Poríugalo. Eis a carta ouc acompauhou o exemplar manuscripto : 

•Ill. wo e cx."* sr. — Na prefação do escripto que tenho a honra de remetter aaui junto a 
v. ex.* relato as causas que me impclliram a emprehonder um trabalho, nlo menos importante 
polo alto objecto a que se dirige, que necessário nas ciroumstancias actuaes politicas da Itália. 
É verdade que um tal assumpto requeria outra nenna ; mas emfiw a verdade nio precita de 
ornamentos para se manifestar a quem a procura uc boa fé, e a singeleza do estrio servirá tam- 
bém de prova que nlo se quer alcançar o convencimento dos leitores por outros meios fora das 
provas e das legitimas consequências que derivam d'ellaj«. O ex. M sr. marquez de Lavradio, 
cujas luzes e critério se accordam tio bem com os vivos desejos que tem de zelar em todas as 
occasioes o serviço real, animou a minha empreza, e julgaado-a opportuna para o incxuio fim, 
decidiu -se a mandal-a imprimir para a espalhar cm toda a Itália. Haviam, porém, grandes dif- 




tugal) c que assumiu a si o encargo da imprensa. O segredo, porém, é indispensável para se 
nào comprometter directamente este governo para com o corpo diplomático e para com os mais 
governos ; e por isso, alem do papel, que escolheu sem marca alguma, se haverão de praticar 
as maiores reservas para a remessa aos vários paizes de Itália de um numero sufficiente de 
exemplares, e para os espalhar aqui c nos estados pontifícios. Nao tardará esta impressão de 
estar prompta, e nao deixarei pela primeira occa^iao opportuna de enviar a v. ex.* algumas co- 

Í»ias ; mas no emtanto apresso-mc de remetter esta por escripto, pedindo a v. ex.* o favor de a 
er, o no caso de achar que pôde encontrar desculpa e agrado na augusta pessoa de sua ma- 
gestade, do lh'a levar em meu nome com o mais profundo respeito, beijando-lhe as augustas 
mãos, pois espero que sua magestade queira recouhecer nVste pequeno meu trabalho quaes sao 
os desejos que me animam no seu real serviço por tautos titulos, sendo um d'estes obsequiosís- 
simo e o mais vivo reconhecimento do meu animo aos seus singulares benefícios. Para tudo isto 
imploro oom a mais attenciosa confiança o favor e patrocínio de v. ex.*, a quem Deus guarde 
por muitos aunos. 

«De y. ex.* o mais attento, obrigado e obsequioso creado. ■» Camillo Lmh de Ro$êi. 
•P. $.— Verá que aproveitei do argumento táo bem deduzido no discurso do ex.* 1 * sr. mar- 
ques de Lavradio na primeira sessão do braço dos povos a respeito da distineçSo que ha eutre 
■j*ê ad rrm ejug ta rv.« 
s 
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gestade Bicilianna n f e6ta corte, depois de sé lhe haverem aggravado mais as suas mo- 
léstias antigas, morreu n'um dos dias passados. fazendo-se-The as honras do estylo. 

Por communicaçSes feitas pelo visconde de Asseca, vi que estas combinavam 
perfeitamente com as participações quo ha um mez tive a honra de transniittir a 
v. ex.*; julgo que José Bazilio Rademaker nao terá deixado de communicar a 
v. ex.* os meus esforços daqui para que elle tenlia algumas relações que lhe pos- 
sam ser convenientes* 

Deus guarde a v. ex.* Roma, 30 de janeiro de 1830. — 111." 10 e ex."° sr. vis- 
conde de Santarém. = Marquez de Lavradio, D. António. 

P. S. — Sendo mui delicado o tratar da condueta de um homem empregado, 
devo notar que talvez eu devesse nao usar em cima das palavras tatarantamento 
ao ver-rae», etc, etc. 

Tenho a acrescentar que monsenhor Ostini sairá de um dos portos de França para 
o Brazil no meiado do mez que vem. 



Eu el-rei faço saber aos que este alvará com força de lei virem que, tendo 
tomado na minha real consideração que o decreto de 25 de abril de 1821, em 
virtude do qual se applicaram para a quinta caixa da junta dos juros dos reaes 
empréstimos os rendimentos de todos os bens da coroa e commendns, que (Vali 
cm diante fossem vagando, derivava unicamente dos princípios desorganisadores 
que dominavam na calamitosa epocha em que foi promulgado, e tendia, por uma 
parte, a aniquilar e extinguir todas as casas da principal nobreza doestes reinos, 
cujos antepassados mereceram por seus assignalados e gloriosos feitos ser galar- 
doados pelos senhores reis meus predecessores com mercês de bens de similhante 
natureza; e por outra parte se encaminhava a privar a coroa dos mesmos reinos 
de poder premiar serviços relevantes, do que necessariamente devia resultar gra- 
víssimo damno ao bem do estado; e querendo também, nSo só conservar illeso o 
credito publico, que é minha intenção manter e sustentar religiosamente, mas até 
promover e adiantar a extineção da divida do estado, para que está applicado o 
rendimento da quinta caixa da referida junta, assignando novos fundos para a 
amortisaçSo da divida consolada, que nao tem distrate estabelecido nas leis até 
agora publicadas: por todos estes motivos, sou servido ordenar: 

l. 9 Que, alem dos outros rendimentos que constituem a dotação da quinta 
caixa da junta dos juros dos reaes empréstimos, continuem a arrecadar-se n'ella 
todos os rendimentos dos bens da coroa o ordens que ali entram actualmente, 
e que nunca poderão ser distrahidos para outros destinos debaixo de qualquer pre- 
texto, por mais plausível que seja. 

2.* Que para a amortisaçao progressiva da divida consolidada, que nSo tem 
distrate estabelecido nas leis, se arrecado pela mesma junta a porção dos rendi- 
mentos dos bens da coroa e ordens, que forem vagando d'aqui em diante, ne- 
cessária para perfazer a quantia de 50:000^000 réis annuaes. £ os rendimentos 
dos que vagarem, depois de preenchida esta quantia, serão entregues no meu real 
erário, se não for da minha vontade dispor d'ellcs por outro modo. 

3.* Que para perfazer a mencionada quantia de 50:000^000 réis, se appli- 
quem os rendimentos dos bens da coroa e ordens, que de ora em diante forem 
vagando, em que nao houver mercês de vidas concedidas até ao presente, ou em 
que eu nao for servido conceder novas vidas; e quando eu houver por bem fazer 
mercê de novas vidas em bens da coroa o ordens, alem das que actualmente se 
acham concedidas, pagarão os agraciados annualmcnte do rendimento d'cssc8 bens, 
de aue houverem mercê, 5 por cento deduzidos do liquido, já abatido o quinto 
nos bens da coroa, e a decima ordinária o collecta nos das ordens. 

4. ê E poraue é de esperar que por esta maneira se complete em pouco tempo 
a somma aos 00:00000000 réis: hei por bem determinar que, quando o produeto 
dos 5 por cento, impostos aos agraciados com as novas mercês de vidas, juntos 
aos rendimentos dos oens da coroa o ordens, vagos de ora em diante, e recebidos 
na junta dos juros dos reaes empréstimos, na conformidade do que fica disposto, 
excedercçi a dita somran, se empreguo o excedente na nmortisaç&o do papel 
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moeda, para a qual sou igualmente servido destinar 5 por cento do rendimento. 
dos bens da coroa e ordens, que, depois de preenchidos os 50:0000000 réis, hlo 
de ser entregues no meu real erário, como está ordenado no artigo 2.*; deduzi- 
dos no total rendimento nos bens dá coroa e do liquido, abatida a decima ordi- 
nária e collecta nos das ordens. 

5.° Que a junta dos juros dos reaes empréstimos, á medida que* forem en- 
trando os novos rendimentos dos bens da corda e ordens, vagos d'aqui em diante, 
os vá empregando em compra das apólices que nZo tcem amortisaçlo, e cujo preço 
offerecer maior vantagem, segundo as circunstancias occorrentes; queiínando-as 
nas epochas em que se fizerem as outras amortisaçSes, e applicando suecessiva- 
mente para as seguintes os juros que venciam as apólices queimadas. 

6.° Que d'estcs rendimentos, cmquanto nao chegarem á quantia de 50:000^000 
réis, se faça a distincçfto conveniente para se conhecer a somma que ha de des- 
tinar-se a esta nova amortisaçào, sendo-me presentes na occasiào dos balanços as 
operações que se tiverem praticado em consequência d f esta providencia; assim 
coino me serão também presentes as que so fizerem a respeito do papel moeda, 
logo que principie a amortisaçào a que por este meio mando proceder. 

7. tf E querendo ter contemplação com a sagrada militar ordem de S. Joio de 
Jerusalém, sem comtudo desfalcar a junta dos juros dos reaes empréstimos dos 
fundos que n r ella se recebem em beneficio do credito publico: sou outrosim ser- 
vido determinar que se entreguem á referida ordem as commeudas vagas, cujo 
rendimento se tem até agora arrecadado pela dita junta, a fim de que, tanto es- 
tas, como as que para o futuro vagarem, sejam providas na fornia que dispõem os 
seus estatutos ; entrando a mesma ordem annualmento na junta com a quantia de 
19:500£000 réis, a que montam os rendimentos das mencionadas commendas, que 
até ao presente se têem arrecadado na quinta caixa da mesma junta ; e isto alem 
da decima ordinária o collecta que todas as commendas cm geral são obrigadas 
a pagar; e no caso de so faltar ao pagamento da sobredita quantia de 19:5006000 
réis, a junta dos juros dos reaes empréstimos fica encarregada de a lançar a to- 
das as commendas da ordem, para se cobrar executivamente de cada tuna d'ellas 
a quota que lhe pertencer pro rata, segundo o seu rendimento. 

Pelo que mando ao presidente do meu real erário, e n'elle legar- tenente ira- 
mediato á minha real pessoa, ás mesas do desembargo do paço, e da consciência 
e ordens, ao conselho da minha real fazeuda, á junta dos juros dos reaes emprés- 
timos, e a todas as mais auetoridades e pessoas a quem o conhecimento e execu- 
ção d'este meu alvará com força de lei pertencer, que o cumpram e guardem e 
façam cumprir c guardar tSo inteiramente como n'ellc se contém, nao obstante 
quaesquer leis, alvarás, decretos, resoluções, ou outros diplomas que o contrario 
disponham, e que hei por bem derogar para este effeito somente, ficando aliás em 
tudo o mais cm seu inteiro vigor. £ ao doutor António Gomes Ribeiro, do meu 
conselho, desembargador do paço e chanceller raór do reino, ordeno que o faça 
publicar na chancellaria, rogistando-sc em todos os togares onde se costumam re- 
gistar similhantes alvarás, e guardando-se o original no meu real archivo da Torre 
do Tombo. 

Dado no palácio de Queluz, aos 30 de janeiro de 1830,= Rei, com guarda. = 
Conde da Loxizã, Z). Diogo. 



Querendo attender ao' bem geral d'e*tes reinos, e alliviar a todas as classes 
dos mens fieis vassallos, tanto civis como militares, que recebera do meu real erá- 
rio os meios de sua subsistência, do prejuízo que soffrem no desconto do papel 
moeda, e emquanto nao dou outras providencias para a sua total extincçfto: hei 
por bem determinar que o produeto dos bens próprios da coroa, e de todos os ou- 
tros bens mandados vender pelos decretos de 2 de setembro e 5 de dezembro de 
1823, em beneficio da amortisaçào da divida do estado, de que faz*parte o papel 
moeda, seja pago metade em títulos de divida publica, e metade em papel moeda, 
que será amortisado na junta dos juros dos reaes empréstimos, queimando-se pu- 
blicamente nas epochas em que se fazem* as outras amortisaçSes; havendo na re- 
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ceita das quantias respectivas a distineção necessária para se conhecerem as som- 
mas applicadas a este destino. 

O conde da Louzã, D. Diogo, do meu conselho de estado, ministro e secretario 
de estado dos negócios da fazenda, presidente do erário régio, e n'elle logar-te- 
nente immediato á minha real pessoa, e presidente da junta dos juros -dos reaes 
empréstimos, o tenha assim entendido e faça executar. Palácio de Queluz, 30 de 
janeiro de 1830.— (Com a rubrica -de sua magestade.) 

Offioio 

(1° 41) 

Hl. m0 e cx." 10 sr. — O meu fatal destino conduziu-me aos Açores para aqui pur-* 
gar os meus peccados como militar, como politico e como juiz; como militar, pela 
afflictiva incerteza da approvação das medidas quo tenho tomado tendentes á se- 
gurança e socego d'estas ilhas, escassos meios ae supprir necessidades urgentes, 
prudência, e mesmo soffrimento que exige a bem da concórdia o inquieto espi- 
rito dominante, segundo nos tem mostrado fataes experiências; como politico, pela 
paciência com que me tenho dado a amalgamar partidos ganhando corações á 
causa de el-rei, c soffrendo em recompensa d'esto importante serviço as mais 
atrozes calumnias de meus cruéis e invejosos inimigos; e finalmente como juiz, 
pelo amargo pezar que me causa ver as prisões de toda a capitania atulhadas de 
réus que devem ser julgados em junta criminal, que não posso convocar por falta 
de corregedor da comarca de Ponta Delgada, logar que .se acha vago ha perto de 
um anno, com detrimento e prejuízo dos povos da mesma comarca. Livre-me, 
pois, v. ex.* d'estcs embaraços, pelo modo que julgar mais obvio e conveniente 
ao serviço de sua magestade, na certeza que receberei esta providencia, qualquer 
que ella seja, como graça especial do mesmo senhor emanada do favor de v. ex.* 

Eu nSo canso no serviço de el-rei, mas doc-rae que meus esforços sejam olha- 
dos com indifferença, desapreciados e talvez mesmo invertidos por aquellcs que, 
sendo testemunhas d'clles, não cessam de intrigar por emulação e mau caracter ; 
resta-me, porém, a consolação que o tempo os dará a conhecer a v. ex.* 

A bonoade de v. ex.* me promette a liberdade de ir lembrar a v. ex.* o re- 
querimento quo em data de 7 de junho do anno passado tive a honra de levar á 
presença de sua magestade por intervenção de v. ex.*, certificando a v. ex.* que, 
seja qual for o deferimento, não esfriará em mim o zelo com que constantemente 
me empenho no serviço de el-rei nosso senhor. 

Aproveito igualmente esta oecasiâo para renovar a v. ex.* os votos de res- 
peito e consideração com que tenho a honra de ser — De v. cx.*, muito attento 
venerador e fiel creado. Ponta Delgada, 30 de janeiro de 1830. — 111. 010 e ex.™ 
sr. condo de Basto. — Henrique da Fonseca Sousa Prego. 



O bispo do Porto, D. João de Magalhães e Avellar, cujos sentimentos políti- 
cos eram já bem conhecidos, dirigiu no 1.* de fevereiro uma pastoral aos respe- 
ctivos diocesanos, sobro a observância de certos preceitos da Igreja, e termina 
com o paragrapho seguinte: 

cO tremendo ministério de que somos indignos, e que tanto excede as nossas 
diminutas forças, exige o lembrarmos amiudadas vezes aos reverendos parochos 
a Importante obra em que nos prestam auxilio; e lançando mão d'csta opportuni- 
dade lhes recommendâmos o perfeito desempenho nos seus trabalhos, a vigilância 
incansável sobre as ovelhas por que havemos de responder diante do Supremo 
Juiz. Praza ao mesmo Senhor que na vizinha quaresma, pelas suas instrucçSes e 
pela administração exacta dos sacramentos, cllcs consigam emendas sérias e pro- 
veitosos fruetos de salvação, segundo lhes é mandado como impreterível diligen- 
cia, e, segundo nós, com a mais activa vchcmcncia o pedimos, preguem e dêem 
altamente a conhecer esses nossos cooperadores: que um profundo respeito e uma 
firme adhcrencia so hão do tributar aos dogmas cia fé catholica quo professamos 
e de onde a revelação nos provém do Crcauor do universo, cuja divina palavra é 
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patente por innumeraveis prodígios ; que a meral do Evangelho e os preceitos da 
Igrtja se- hão de ter constantemente cm vista para a sua fiel observância ; que as 
determinações do soberano monarcha, que nos governa, hão de ser immeoiata- 
meite compridas com prompta, leal e respeitosa obediência; que o amor fra- 
termí, a mutua concórdia, a tranquillidade publica, a felicidade temporal e a 
eterna têem por base a religião, sem a qual, sem o culto e a sujeição devidas a um 
Deis providente, seriam consequência infallivel, interaecinas desavenças, a sub* 
verslo dos estados, a mais lamentável anarchia, e por fim um horroroso chãos ; 
que as máximas venenosas de insensatos libertinos o de incendiários rebeldes, 
quanto se descubram, sem demora é forçoso o serem proscriptas, abominadas e 
repiOidas com ódio e desprezo; sendo, como são, chimeras inventadas pelos im- 
plofy inimigos do throno e do nosso bem. Concebemos satisfactorias esperanças em 
resiixado de tão urgentes e reiteradas instancias, persuadidos que até onde possam 
chepr o talento, as luzes e o préstimo dos referidos pastores, tudo será aprovei* 
tadf» nas fadigas propostas com utilidade decisiva, subtrahindo-se elles por essa 
fónui da censura imposta sobre os inertes e os descuidados ; dando n'isso clara 
prroa do seu apostólico selo, illustrando o seu nome no meritório e louvável exer- 
cicls das suas funeções, c constituiudo-se igualmente beneméritos no serviço que 
mulo preza o senhor D. Miguel I r augusto rei de quem somos vassallos.i 

• 

& periódico portuguez que mais advogava em Londres a causa liberal, no seu 
minero de 2 de fevereiro inseriu um artigo com o seguinte titulo : 

Sobre a necessidade da eairta, constitucional 

Quando os direitos são bem adquiridos nunca prescrevem. Podem por pouco 
ou muito tempo estar suspensos, quer seja pela violência, quer pelo descuido ou 
ialtL de forças ; mas uma vez que haja quem legitimamente os reclame e os res- 
tdliileça, tomam o seu primitivo logar, c desde logo adquirem todo o seu poder. 
Xm ha nação alguma quo tenha direitos políticos tão legitimos o por consequên- 
cia tão sagrados como a nação portugueza: elles suo coevos com a monarchia; a 
muiarchia depende d'ellcs, e são elles o effeito da lei geral que governava as Hes- 
paiLis quando separadamente os adoptámos. À convocação das cortes de La- 
xoigo e as leis fundamentaes que ali se estabeleceram não foram, pois, mera con- 
cessão real, foram, muito pelo contrario, uma necessidade politica que forçou o 
nmo rei D. Affonso Henriques a servir-se d'clla para legitimar a sua dignidade. 
Ea então o uso ou a lei pátria de todas as H^spanhas o convocar os congressos 
nanbnaes para n'ellcs se discutirem os pontos mais graves de publica utilidade; 
« «s primeiros e mais importantes entre elles eram os regulamentos para o reco- 
nhecimento dos reis c para a suecessão do throno nas suas dynastias. Assim não 
se contentou D. Affonso Henriques com a tumultuosa acclamação dos soldados no 
canpo de Ourique, c como homem prudente o conhecedor do espirito do seu se- 
«ui> r recorreu á fonte pura do poder, e só n'esta base legal quiz fundar, não sã 
a soa própria auetoridade, porém a do seus futuros suecessores. Se elle, pouco 
«xikado, quizesse derivar o seu poder da simples vontade militar, e com esta só 
se contentasse, talvez correria a sorte de muitos imperadores romanos, que, sau- 
dulòs em um acampamento como chefes do império, em outro eram quasi simul- 
lun?amente declarados usurpadores ou rebeldes, c tão rapidamente subiam o 
ílcono como desciam á sepultura. Tomou D. Affonso Henriques melhor conselho, 
e Sn rei pelo unanime o legal consentimento da nação. 

Estes direitos políticos do throno e do povo portuguez foram-se transmittindo 
d> século cm século, ora na sua primitiva pureza, ora cm um estado de frouxidão, 
àv interrupção e decadência, até que ficaram apparentemente mortos no reinado 
dr D. Pcaro II. Desde esta epocha desappareceu a convocação regular das nos- 
sa* cortes ou congressos. Nossos reis esqueceram-se ou fingiram esquecer-se do 
jiU!to politico sanecionado em Lamego, e até chegou algumas vezes a ser crime 
ftnzcr a memoria a existência d'cste mesmo pacto. Julgaram-sc, portanto, os reis, 
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segundo as instrucçSes cavillosas e pérfidas que lhes davam seus aulicos ou vali- 
dos, directamente caídos do céu, sem nenhuma responsabilidade ou sem nenhuma 
relação com os entes da terra. £ n'estas falsas idéas foram accumulando erros 
sobre erros, abusos sobre abusos e misérias sobre misérias, até que nos forçaram 
a ir rever e folhear os nossos velhos pergaminhos, nos quaes achámos o que tí- 
nhamos sido e o que éramos. Se os nossos reis e os seus conselheiros não nos ti- 
vessem como forçado a ir examinar os nossos archivos, e se elles se tivessem con- 
tentado com ser o que primitivamente tinham sido, nem nós quereríamos ser mais 
do que fomos, nem teríamos passado pelas dissensões civis que temos soffrido, o 
tanto e tão desgraçadamente têem inffuido na perda da publica felicidade. Mas o 
poder, emquanto se julga forte, é sempre cego, e só chega a abrir os olhos quando 
já tarde tem os pés sobre algum funesto precipício. 

A regeneração do anno de 1820 foi por conseguinte obra da necessidade, e 
se n'ella houve irregularidades ou defeitos, não tem a culpa d 1 elles quem a tõn* 
tou e executou; mas quem a promoveu e obstinadamente porfiou em a n&o des- 
viar ou impedir, refonnando-se, como era de rasSo e de justiça. Foi temporária 
esta regeneração politica, mas não poderam perder-se ou aniquilar-se as suas se- 
mentes, porque uma vez expostos aos olhos do publico os antigos archivos dos seus 
títulos, já não era possivel fazcr-lh'os esquecer. O mesmo defunto rei D. João YI 
.foi, como já outra vez asseverámos, o primeiro que reconheceu authenticamente 
a validade d'aquclles títulos; e se clle não teve resolução bastante ou vontade 
efficaz para os pôr em execução, nem por isso perderam o mais pequeno quilate 
de 6eu intrínseco valor. 

El-rei D. Pedro IV cumpriu, por assim dizer, as ultimas vontades do testa- ' 
mento politico do seu pae, c com isto executou, não só um acto de generosidade 
e de justiça, porém de siunma religião e de politica. Por elle nos fez uma ver- 
dadeira restituição de nossos antigos foros o direitos perdidos, e assim desaggra- 
vou a memoria de seus antepassados, e em nome d elles pagou uma divida sa- 
grada que para comnosco haviam contraindo. Não fez, portanto, mais do que 
renovar o antigo pacto de Lamego, reduzindo a monarchia absoluta de facto a 
uma monarchia representativa de direito. E se cm as novas formas se desviou 
tanto ou quanto das antigas, não alterou em cousa alguma a essência das institui- 
ções primitivas, porque na carta constitucional o rei e o povo conservara ambos 
os seus antigos direitos políticos. N'este ponto nada tem influído o novo feitio ou 
a nova organisação dos poderes, que sempre está, sujeita á necessária mudança 
que o tempo faz nas idéas e costumes dos povos. E por conseguinte de absoluta 
e indisputável necessidade conservar a carta constitucional de 29 de abril de 1826, 
porque cila não é mais do que uma pura o simples restituição do nosso primitivo 
systema politico representativo, do qual ninguém pôde ter auetoridade para nos 
despojar, poraue ó nossa legitima propriedade, c propríedado mui sagrada. 

A necessidade da conservação da carta constitucional funda-se ainda em ou- 
tro principio, que não é de menos peso, segundo o direito publico novamente pro- 
clamado, e este principio é o da legitimidade. Quando. pelo continuado o teimoso 
abuso do poder os povos de ambas as penínsulas, hespanhola e italiana, recorre- 
ram ás suas próprias forças para remediar os males que seus próprios governos, 
como por acinte, lhes não queriam remover, tocaram logo alarmo todos os gabi- 
netes; a santa alliança se poz em movimento, e mais de um congresso immedia- 
tamente se convocou 1 . K 'estas assembléas dos que por auetoridade própria se de- 

1 Visto como por veres se tem alludido a esta espécie de pacto, transcrevemos anui o con- 
teúdo de uma folha avulsa publicada cm Lisboa, com a data de 28 de agosto de 1830 e as ini- 
ciaes J. C. C. M. (João Chrysostomo do Couto e Mello) sob o titulo A santa alliança ou resumo 
doê principio* assentados por (odes o$ soberanos da Europa abem da estabilidade dos thronos, 
da independência das nações e da prosperidade dos povos; edição feita na typogrophia do es- 
tado, e para a qual se obteve licença dos censores régios. Eis o teor; 

Dm tratado* da jmu tntra a França, Anatrla, Rowia, Inglaterra o Flauta 
foltoa em Pari», aoa 80 da maio da 1814 

I. 9 Haverá desde hoje em diante pas e amisade perpetua entre sua magestade o rei de 
França do uma parte, e sua magestade o imperador da Áustria de outra parte, seus herdeiros, 
siicccssorcs, estados e vassallos respectivos. 
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clararam árbitros dos destinos de todos as naçSes, sem que estas fossem ouvidas, 
se decretou cquc aos povos, rebanho, n3o competindo reformar-se, tudo quanto 
elles a este respeito fizessem era por conseguinte impio e revolucionário». E acres- 
centou-se «que aos reis, como- pastores, só estava devolvido este direito, e por 
isso só seria válido e legitimo o que (Telles directamente emanasse». Taes foram 
os decretos da -santa alliança, que, para terem todo o caracter de justos, foram 
promulgados em ambas as sobreditas penínsulas, ao som dos canhões e ratifica- 
dos com o sangue de hespanhoes e italianos. Não havendo, portanto, duvida so- 
bre a authenticidade (Testes decretos, e muito menos da sua ensanguentada pu- 
blicação, perguntámos agora: Foi D. Pedro IV rei legitimo de Portugal? Nlo ha 
duvida que o foi, e não só reconhecido por todos os portuguezes, mas por todas 
as nações estrangeiras. Estas o reconheceram: 1.°, quando por seus embaixado- 
res ou ministros residiram perante a regente, que governava em nome d'elle ; 2.*, 
quando mandaram retirar os seus embaixadores ou ministros, ao verem que D. Mi- 
guel caminhava á usurpação da coroa; 3.*, quando quasi forçaram o sobredito 
monarcha a nomear regente seu irmão ; e 4.°, quando emfim quasi o violentaram 
a fazer uma abdicação completa antes que estivessem preenchidas as essenciaes 
condições que a deviam preceder. Logo, sendo o rei legitimo, tudo o que d'elle 
emanasse era legal ; e pois que a carta constitucional é obra immediata sua, nfto 
pode já Bor invalidada sem destruir-se a legitimidade, fonte de todo o poder, na 
phrase da santa alliança e de todas as suas decisões e decretos. 

2.* As altas partes contratantes porão todos os cuidados para conservarem nào somente 
entre cilas, mas também (quanto depender d' cilas) entre todos os estados da Europa, a boa har- 
monia e intcHigcncia tào necessária ao seu repouso. 

3.° O rciuo de França conservará a integridade dos seus limites, taes como existiam no 
1.* de janeiro de 1792. Itcccberá alem disso um augmento de território comprehcndido na li- 
nha de demarcação determinada em competente artigo. 

4.* A França renuncia a todos os direitos de soberania de senhorios c posses sobre quaes- 

Oaizes c districtos, vil las e logares, que ficam fora da fronteira designada no referido ar- 
cando, comtudo, o principado de Mónaco* restituido is mesmas relações em que estava an- 
tes do 1." de janeiro de 1792. 

5. # As cortes alliadas asseguram á França a posse do principado de Avignon, do -condado 
de Yenaissin, do condado de Montbcliard, c de todos os encravados, que pertenceram em outro 
tempo á Allemanha, comprehcndidos ua fronteira supra indicada, ou tenham sido encorporados 
á França antes ou depois do 1.° de janeiro de 1792. 

6.* A Hollanda, sujeita a soberania da casa de Orangc, receberá acrescentamento de terre- 
nos : o titulo e exercicio da soberania nào poderio em caso algum pertencer a nenhum prín- 
cipe, que tenha ou seja chamado a ter uma coroa estrangeira. 

7.** A Suissa continuará independente a governar-se por si mesma. 

8.* A Itália, fora dos limites dos paizes que se restituem á Áustria, será composta de es- 
tados soberanos. 

9.* A ilha do Malta, com suas dependências, pertencerá com inteira propriedade e sobera- 
nia a sua magestade britannica. 

10.* Sua mage8tade britannica, estipulando para si c seus alliados, obriga-se a restituir a 
sua magestade christianissima as colónias, pescarias, feitorias o estabelecimentos de toda a es- 
pécie que a França possuia no l. # de janeiro do 1792 nos mares e nos continentes da America, 
Africa e Ásia, á excepção, porém, d:is ilhas de Tabago e Santa Luzia, e da ilha de França com 
suas dependências, nomeadamente Rodrigo e Sechelles, aa quaes sua magestade christianissima 
cede com inteira propriedade e soberania a sua magestade britannica, e igualmente da parte 
do S. Domingos cedida á França pela paz de Basilea, c que sua magestade christianissima 
restitue a sua magestade catholica cora inteira propriedade e soberania. 

11.° Sua magestade el-rci de Suécia e Noruega, em consequência de ajustes feitos cora 
seus alliados, c para execução do artigo precedente, consente em que a ilha de Guadelupe se 
restitua a sua magestade christianissima, e cede todos os direitos que a ella poder ter. 

12.° Sua magestade fidelíssima, cm consequência de ajustes feitos cora seus alliados, e para 
execução do artigo 10. # (8.* no tratado) obriga-se a restituir a sua magestade christianissima, 
uo praso abaixo dcsignaao, a Guiana franceza tal qual existia no l. # de janeiro de 1792. 

13.» Abolir-sc-ha o trafico da escravatura, de tal sorte que cesse universalmente. 

14.« Ficam do nenhum effeito os tratados de paz concluídos cm Basilea aos & de abril de 
1795 e em Tilsit aos 9 de julho de 1807 ; a convenção de Paris de 20 de setembro de 1808, e 
todas as convenções e actos quaesquer concluídos depois da paz de Basilea entre a França 6 
a Prússia; cessando do ser obrigatórios em todos os seus artigos, tanto manifestos como oc- 
cultos* 

Da declaração frita era Ytaina, mm IS de março do 1*15, pela* potencias 
que aulfnwan o tratado de l*ari« do S0 de maio do 1SU 

1.V Todos os soberanos da Europa estarão promptos a dar a el-rci de França e á naçlo 
francesa, ou a qualquer outro governo que for atacado, logo que se lhes pedirem, os soecorros 



40 



{ 



Uma observação quo nlo devo escapar nem oníittir-sc é que as nações âe tem- 
os a tempos ou de séculos a séculos absolutamente precisam reformar-se nas suas 
eis e administração interior, em consequência dos abusos ou das novas necessi- 
dades que o tempo ou as novas luxes trazem necessariamente comsigo. Ora, ou 
esta reforma necessária se ha de fazer pelos reis ou pelos povos, e se fàzel-a 
agora se nega a um rei legitimo, por uma boa e justa conclusão fica de todo de- 
volvida ao povo esta faculdade* Entre este dilemma nZo ha meio; a questão por- 
tugueza de hoje envolve necessariamente na sua decisão ou o tiitempho da legiti- 
midade ou o triumj>ho da soberania do poio. Escolhem os inimigos da carta, e que . 
8upp3cm que sem ella o reinado da senhora D. Maria II póae ser legal, entre 
estes dois infalliveis resultados, aquelle que mais conta lhes faz, porque não é - 
possivel que um ou outro deixe de ter seu cffeito. Logo, a necessidade da carta 
constitucional é indisputável para manter o principio da legitimidade. 

N3o é também ainda menos necessária a mesma carta constitucional para cu- 
rar os males que a usurpação de D. Miguel tem feito a Portugal. Quando os males 
de uma nação são extraordinários e profundos, e como taes têem offendido, por 
assim dizer, os mesmos princípios da vitalidade social, também então os remédios 
devem ser extraordinários o efficazes. Ninguém pode duvidar, á excepção de al- 
guns mercenários escribas, que tcem por officio defender o crime e desfigurar a 
verdade, que estes males existem hoje em Portugal, como fruetos da estupidez, 
da tyrannia, c de muitas e mui baixas e cruéis vinganças. Tcm-se arruinado a 

necessários para restabelecerem a tranquillidade publica, e fazer causa commum contra todos 
os que tentarem coinpromcttel-a. (Foi motivada pela evasão de Buonaparte da ilha de Elba.) 

Do tratado feito em Vienna, aos 35 de março de 1815 

16»* Para manutenção do tratado de Paris de 90 de maio de 1814, assim como do con*- 
gresso de Vienna em 13 de março de 1815, as altas potenciaB se obrigam solcmnemente a unir 
os recursos dos seus respectivos estados para defender os ajustes ratificados e subscriptos con- 
tra qualquer ataque ; debaixo de cuja protecção se têem estabelecido e assegurado os direitos, 
a liberdade c a independência das nações. 

17.* As altas potencias têem ajustado que cada uma d'cllas terá constantemente cm campo 
cento e cincoenta mil homens completos, dos quacs, pelo menos, uma decima parte será «aval- 
iaria, com artilberia proporcionada (nao entrando guarnições) c empregai -os em serviço activo 
e unido contra o inimigo commum, e cm favor de um objecto tão grande e tão saudarei. 

Do tratado folio em Pari», aos *0 de novembro de 1815 

18.* Suas magestades cl-rci do Reino Unido da Gran -Bretanha e Irlanda^ o imperador de 
Áustria c rei de Hungria e Bohemia, o imperador da Rússia, e el-rei de Prússia, considerando, 
depois do restabelecimento da ordem das cousas, que a ultima criminosa tentativa de Napoleão 
Buonaparte havia momentaneamente subvertido, que o repouso da Europa está csscncialiDento 
entrelaçado com a confirmação d'csta mesma ordem, fundada na manutenção da auetraidarfe 
real e da carta constitucional; e desejando empregar todos os seus recursos para evitar que 
o socego geral (objecto dos desejos do género humano, e constante termo dos seus esfaxos) 
torne a ser perturbado; c desejando, outrosim, estreitar mais os vínculos que os unem para es 
communs interesses dos seus povos, técra resolvido dar aos princípios solemnementc estabeleci- 
dos nos tratados de Chaumont do 1.* de março de 1814 e de 25 de março de 1815, a applica- 
ção mais análoga ao estado presente dos negócios, e fixar de antemão por um solcmne tratado 
os princípios que se propõem seguir, a fim de preservarem a Europa dos perigos de qne possa 
ser de novo ameaçada. 

10.* As altas partes contratantes reciprocamente prpmettcm manter em sua força e xiçor 
o tratado assignauo hoje com sua magestade christianissima, e vigiar que as estipulações do 
dito tratado, assim como as das convenções particulares, que a elle se referem, hajam de ser 
exacta e fielmente cumpridas cm toda a sua extensão. 

20.* As mesmas aftas partes renovam as convenções que fiacrani em Paris em 1814 para 
segurança e interesse da Europa, e as confirmam mutuamente obrigatórias sujeitas ás modifi- 
cações conteúdas n'cste tratado, e particularmente aquellas, pelas quacs Napoleão Buonaparte 
o sua família, em consequência do tratado de 1] de abril de 1814, foram excluídos para sem- 
pre do supremo poder em França, a qual exclusão ns altas partes contratantes se obrigam pelo 
presente acto a manter em pleno vigor, e. se necessário fosse, com todas as suas forças. 

21.* Como os mesmos princípios revolucionários, que sustentaram a ultima criminosa «snr- 
pação, podem outra vex debaixo de outras formas abalar a França, e por esta causa pôr et» pe- 
rigo o repouso dos outros estados ; cm vista dVstas eircnmstancias, reconhecendo solemnrvrnte 
as altas potencias ser do seu dever duplicar a sua vigilância para a tranquillidade c intrrr**e 
dos seus povos, se obrigam, caso torne a acontecer tão desgraçado suceesso, a ajustar entre si 
o com sua «nagestade ehristinnissiimi as medidas que julgarem necessárias por em pratica para 
n segurança dos seus respectivos estados, e para o socego geral da Europa* 
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agricultura, mandando enforcar, fazendo emigrar e obrigando a esconder-se gran- 
díssimo numero de ricos proprietários, e alem d'isto accumulado sequestros sobre 
seauestros, entregando-se as terras sequestradas A dilapidação e ao roubo. Tem-se 
daao cabo da industria e do commcrcio, diminuindo espantosamente o numero doa 
productores e dos consumidores, e ou fazendo occultar os capitães ou forçando-os 
a emigrar. Tem-se, finalmente, assassinado o credito publico, devorando de ante- 
mão as riquezas e rendas de muitos annos, E n'este estado de miséria e publica 
desolação, quem ha de com bom snccesso o fortuna applicar os remédios que tio 
intenso mal necessita? É cousa sabida que uma das desgraças que as dissensões 
civis sempre trazem comsigo é a mutua desconfiança entre todos os indivíduos da 
mesma nação, e por isso a cousa mais difficil que ha é achar homens que geral- 
mente tenham por sua parte a opinião publica. N'este caso só escolhidos homens 
pelo próprio povo, que soffre e que deseja ser curado em seus males, são os que 
podem ter esta opinião, sem a qual não é possivel deparar com médicos políticos 
que appliquem remédios que proveitosos sejam. Debaixo d'este mesmo ponto de 
vista acrescentámos ainda que a carta constitucional é absolutamente necessária 
para curar os males d'es&a terqz usurpação, que tudo tem morto, tudo tem devo- 
rado e tudo tem aniquilado. É a base da carta uma representação nacional, e 
a esta só compete o regulamento, o exame e a distribuição das rendas publicas: 
assim só a ellâ também compete, com a probabilidade de um bom resultado, olhar 

Selas feridas da nação e applicar-lhcs a conveniente medicina. Sem o emprego 
'estes meios, os únicos que podem produzir effeitos de melhoramento e de provei- 
to, escusado é formar planos e organisar systcmas : os males da nação só a mesma 
nação os pôde curar por intervenção de seus representantes livremente nomeados. 

22.* Para facilitar c Bcgnrar a execução do presente tratado, e para consolidar as correla- 
ções, que no momento actual tào estreitamente unem os quatro soberanos para a felicidade do 
mundo, as altas partes contratantes toem concordado renovar as suas reuniões em tempos fixos, 
seja debaixo dos immediatos auspícios dos próprios soberanos, ou por meio de seus respectivos 
ministros, a fim de consultarem sobre os seus cominuns interesses, e para ponderarem as me- 
didas que cm cada um d'esses tempos se houverem de julgar mais saudáveis para o socego e 
prosperidade das nações, c para a conservação da paz da Europa. 

Da declaração do congresso cm Laybach, em 12 de maio de 1821 
era nome das cone» de Áustria, Prvssia e Itassia 

23.° Os motivos da resolução tomada pelos soberanos alliados cm Laybach foram extinguir 
conspirações, e pôr fim aos distúrbios que ameaçavam a paz geral» 

24.° A justiça e o desinteresse, que presidiram ás deliberações dos monarclias alliados, hão 
de regular sempre a sua politica ; para o futuro, assim como para o passado, será sempre o sou 
objecto a conservação da independência o dos direitos de cada estado, taes quaes se acham re- 
conhecidos c definidos pelos tratados existentes. 

25.* Á confirmação da paz, que os falsos amigos dos povos procuram destruir, e a consoli- 
dação de uma ordem de cousas, que ha de assegurar ás nações o seu repouso e a sua prospe- 
ridade, estarão também debaixo dos auspícios da Providencia. 

26.* Os soberanos congregados cm Lavbach estilo determinados a não se afastarem jamais 
dos sentimentos de que se acham penetrados, e todos os amigos do merecimento hào de ver 
c achar constantemente na anulo de suas magestades uma segura garantia contra as ten- 
tativas dos perturbadores. 

Da* notas dos diplomáticos reunidos cm Viena* 
cm novembro de 1832 

• 27.* Segundo os decretos eternos da Providencia, o bem nSo pode resultar assim para os 
estados, como para os indivíduos, do esquecimento dos primeiros deveres impostos ao nomem 
na ordem social. 

28.* Não é por criminosas illusocs que pervertem a opinião, extraviando a consciência dos 
povos, que deve principiar o melhoramento da sua sorte. 

29.* A rcbelliilo militar jamais pôde formar a base de um governo feliz c duradouro. 

30.* Os soberanos alliados, conformes com os princípios de justiça, terão sempre re- 
pugnância- a entremetter-sc nos assumptos interiores de um estado independente, se o mal 
produzido pela revolução d*esse estado 60 tiver concentrado ou poder concentrar-sc em seu in- 
terior. 

31.* Não toca ás cortes estrangeiras julgar que instituições são as que melhor competem 
ao caracter, costumes e necessidades reaes do qualquer nação ; mas sem duvida alguma lhes 
pertence julgar dos effeitos que a experiência mostra a respeito d'cssas instituições. 

32.* Os soberanos alliados, fieis observadores do systema de pacificação, nunca hAo de ces- 
sar de considerar a desordem e os transtornos do que possa ser victima qualquer parte da Eu- 
ropa, como objectos do mais essencial interesse para todos os governos* 
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O governo do Lisboa e o partido contrario procuravam! entretanto, vencer as 
dificuldades da melindrosa crise, tomando diversas providencias, como demons- 
tram algumas peças subsequentes. 

Alvará 

* Eu el-rei faço saber aos que este Alvará virem que, desejando muito, em or- 
dem á prosperidade e credito destes reinos, promover a cultura e adiantamento 
dos bons estudos, e determinadamente dos de humanidades, sobre que deve re- 
cair para ser bem efficaz e proveitosa a remontada doutrina das sciencias maio- 
res ; considerando que para este importantíssimo fim nao é bastante chamar ás 
escolas a mocidade, e pretender sujeital-a a um plano ou regulamento prudente- 
mente ordenado e sustentado com perseverança, se não a dirigirem, em confor- 
midade com o mesmo regulamento, mestres em que concorram inteireza de cos- 
tumes, gravidade de comportamentos, sufficiencia em letras, methodo discreto e 
grande zelo pelo aproveitamento assim moral como litterario dos discípulos; e por 
ultimo, reconhecendo, nào só que os mestres que, dotados (Testas qualidades e fa- 
zendo cTellas a devida applicação, se empregam em tio útil e honrado exercício, 
são muito merecedores do favor do estado e das recompensas que cabem nas forças 
d y elle; mas também que estas recompensas ' 9 distribuídas com promptid&o e certe- 
za, e nos termos legalmente determinados, devem incitar outros a prepararem-se 
convenientemente para entrarem na mesma carreira c as merecerem, a seu exemplo, 
com honra e proveito próprio e com grande utilidade publica, sou servido ordenar: 
1.° Que as isenções o privilégios concedidos pelos senhores reis meus prede- 

33.* Sempre que suts majestades se poderem fazer ouvir entre os tumultos, que produzem 
as crises deploráveis de revoluções politicas, julgarão ter cumprido um dever indispensável. 

_ » 

Km religtoaa obterrancla d'e «te* tanto* princípios o general em chefe do exercito doe Pjrraaaoe 
proclamou do*Bayona, em I de abril de 1823, aos termo* tegalntaa 

Hcspanhocs! Quando el-rei de França fez retirar o seu ministro da capital de Madrid, es- 
perava sua magestade que o governo hespanhol, conhecendo o perigo que o ameaçava, ad- 
optasse sentimentos de moderação, e náo prestasse ouvidos indifferentes ás vozes da rasao c da 
benevolência. Decorreram dois mezes e meio, e sua magestade inutilmente esperou pelo resta- 
belecimento de uma ordem de cousas na Hespanha, que fosse compatível com a segurança dos 
estados vizinhos. 

O governo francez tem tolerado pelo espaço de dois annos, com um sofrimento nunca visto, 
as mais indignas provocações; a facçfto revolucionaria que tem destruído a auctoridudc real na 
Hespanha, que tem o rei captivo, que procura lançal-o fora do throno, que ameaça a vida do 
próprio rei e da sua real família, tem espalhado áquem das fronteiras suas perniciosas doutri- 
nas. A facção revolucionaria tem procurado todos os meios de corromper o exercito de sua ma- 
gestade chriatianissima, e de excitar na França desordens similhantes As que pelo contagio do 
seu exemplo causaram a revolução do Piemonte e de Nápoles. Vendo frustradas suas esperan- 
ças, esta desorgauisadora facção tem convidado traidores, condemnados pelos nossos tribunaesi 
com o fim de consummar, debaixo da protecção da rebelliào triumphantc, os planos traçados con- 
tra a sua pátria. Tempo 6 de atalhar a anarchia que dilacera a Hespanha, que a tem privado dos 
meios de terminar as suas disputas coloniacs, que a separa do resto da Europa, que tem des- 
truído todas as relações entre a Hespanha e os augustos soberanos que se acham unidos pelas 
mesmas intenções, e pelos mesmos desejos com sua mngestade chnstianissima, anarchia que 
compromette a tranqnillidade e os interesses da naçào franecza. 

a Hespanhoes t A França n2o vos declara a guerra! O sangue de vossos reis gira nas minhas 
veias; c, portanto, cu nSo nosso ter outros desejos que nSo sejam a favor da vossa independên- 
cia, da vossa felicidade e da vossa gloria. Vou passar os Pyrencos á frente de cem mil france- 
ses, mas é para me unir aos hcspanhocs amigos da ordem e das leis, a fim de os ajudar a li- 
bertar o seu rei captivo, a levantar de novo o altar e o throno, a livrar os seus sacerdotes do 
degredo, e o cidad&o da espoliação da sua propriedade por um pequeno numero de homens am- 
biciosos, oue ao mesmo tempo que proclamam a liberdade, só procuram a escravidão e a mina 
da naçào hespanhola. Hespanhoes ! Tudo se fará a vosso favor o com o vosso auxilio. Os fran- 
eezes nâo s2o, nem desejam ser outra cousa mais do que os vossos ai liados. O vosso estandarte 
será o único que ha de tremular sobre as vossas cidades ; as províncias, por onde o nosso exer- 
cito transitar, serão administradas em nome de Fernando VII e das auetoridades hespanhola*. 
Manter-sc-ha a mais severa disciplina. Tudo quanto for necessário para a manutenção do exer- 
cito será pago com escrupulosa' pontualidade. Nós nâo pretendemos impor leis, nem occnpar a 
Hespanha. Nos só dcsejAmos libertar-vos. Uma vez que tenhamos conseguido este fim, regres* 
saremos á nossa pátria, muito felizes em havermos livrado um povo generoso dos males produ- 
zidos pela revolução, e que a experiência demasiado nos tem dado a conhecer. 
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cessores, o especialmente no alvará de 28 de junho de 1759, aos professore» ré- 
gios das línguas latina e grega, e de rhetorica, se estendam aos professores ré- 
gios de philosophia racional e moral, de mathematica elementar e de historiai e 
que a todos elles fiel e pontualmente os guardem e façam guardar as pessoas a 
quem competir, como requer o bom exercício das suas funcçSes e é devido 4 no ^ 
breza da sua profissão e ao relevante serviço que estXo encarregados de fazer a 
esto monarchia. 

2,° Que qualquer dos ditos professores régios, oue pelo espaço de trinta an- 
nos completos, tendo ao menos por doze annos titulo de propriedade, se empre- 
gar, com approvação da junta da directoria geral dos estudos e escolas do reino, 
cm o ensino das ditas disciplinas, podendo e querendo no fim d'elles continuar 
no mesmo ensino, receba em cada anno 100£0Ò0 réis, alem do ordenado que já 
vencia, e que não podendo ou não querendo continuar, seja jubilado com as mes- 
mas honras e ordenado por inteiro, com declaração, porém, que se depois de ter 
recebido por algum tempo o dito acrescentamento de 100£000 réis, pretender e 
obtiver jubilação, não haverá mais depois de jubilado do que o ordenado compe- 
tente á sua cadeira. 

3.° Que qualquer dos ditos professores régios, que, pelo espaço de vinte e 
cinco annos completos, tendo ao menos por dez annos titulo de propriedade, se 
empregar, com approvação da junta da directoria geral dos estudos, no ensino das 
ditas disciplinas, seja aposentado com ametade do ordenado da sua cadeira, fa- 
zendo certo no fim dos vinte e cinco annos que se acha impossibilitado de conti- 
nuar no mesmo exercício* 

4.° Que qualquer dos ditos professores régios, que tendo-se empregado, com 
approvaçao da junta da directoria geral dos estudos, por dez annos completos no 
ensino, c inhabilitando-se phvsicamente, mostrar sem duvida alguma que se acha* 
inhabiiitado, e n3o por sua culpa, receba cm cada anno, a titulo de pensão, a 
terça parte do ordenado que de antes vencia, se ao tempo em que se inhabilitar 
tiver provimento de propriedade; e a quarta parte do ordenado, se ao tempo em 
que se inhabilitar tiver provimento somente temporário. 

õ.° Que assim o dito acrescentamento de I00j)00O réis no fim de trinta annos 
completos de serviço, como a jubilaçao, aposentamento e pensões nos casos acima 
declarados, somente sejam coneedidos em resolução do consulta da junta da dire- 
ctoria geral dos estudos e escolas do- reino, a que cu mandar proceder sobre re- 
querimento dos próprios interessados. 

Pelo que mando á mesa do desembargo do paço, presidente de meu real erá- 
rio, conselho da minha real fazenda, mesa da consciência e ordens, junta da di- 
rectoria geral dos estudos e escolas do reino, reitor da universidade de Coimbra 
e a todos os. tribunaes, repartições o pessoas a quem o conhecimento d'este al- 
vará pertencer, que o cumpram e guardem e façam cumprir e guardar tSo intei- 
ramente como n'elle se contém, 6em embargo de quaesquer leis ou disposições 
em contrario, que para este effeito somente hei por bem revogar, como se d'ellas 
fizesse especial e expressa mençSo. E este valerá como carta passada pela chan- 
ccllaria, posto que por cila não ha de passar, e o seu effeito haja dê durar mais 
de um anno. não obstante a ordenação do livro n, titidos xxxix e XL, e será re- 
gistado nos livros a que pertencer, mandando-se o original para o archivo da Torre 
do Tombo. 

Dado no palácio de Queluz, cm 3 de fevereiro de 1830.= Rei, com guarda. = 
Francisco, Bispo de Yizeti. 



Londres, 3 de fevereiro de 1830. — Senhor: — Com o mais respeitoso senti- 
mento nos cumpre dar a vossa magestado imperial os pezames pelo fallecimcnto 
de sua magestado a imperatriz rainha, augusta mSe de vossa magestado, cuja lu- 
ctuosa noticia sem duvida terá chegado ao conhecimento de vossa magestado im- 
perial. 

Já se acham cinco mezes decorridos desdo que partiu do Inglaterra a rainha 
nossa senhora, o ámanhfl faz um nicz que recebemos a certeza da sua feliz cho- 
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gada a essa corte. Faltam-nos, porém, ainda as ordens e providencias que esme- 
rámos receber da parte de vossa magestade, e dificultosamente poderemos dar 
a vossa magestade imperial tuna idéa dos males e embaraços que esta. excessiva 
demora vae accumulando sobre nós. Na verdade a nossa situação torna-se tão 
critica pela falta absoluta em qne já nos achámos de meios pecuniários, e por se 
achar exhaurido todo o credito de que podíamos dispor, que prolongando-se esta 
nossa incerteza, podem-se receiar as mais funestas consequências para a causa da 
senhora D. Maria II. O grande atrazo em que forçosamente se acha o pagamento 
de subsídios e ordenados aos emigrados portuguezes e corpo diplomático, não é 
n v este caso o mal que temos por maior, mas sim o risco em que nos vemos de 
não poder achar recurso algum para pagar as letras sacadas da ilha Terceira, de 
onde resultará, se ellas forem recambiadas, um immediato descrédito para o conde 
de Yiila Flor, e talvez a impossibilidade de continuar a sustentar a sua guarnição. 

Collocados, portanto, na perigosa alternativa de accelcrar uma tão funesta ca- 
tastropho ou de se comprometter o marquez de Palmella por acceite de letras que 
nSo vemos possibilidade de pagar, se vossa magestade nos não soccorrer antes 
da data do seu vencimento, resolvemo-nos, como vossa magestade verá pelo do- 
cumento, cuja copia temos a honra de levar á sua augusta presença, a correr este 
ultimo risco, em que se envolve o perigo da liberdade pessoal do acceitante, e 
dar assim a ultima prova da nossa devoção pela causa da nossa augusta sobe- 
rana. 

Deus guarde a vossa magestade imperial. = Marquez de Palmella = Mar- 
quez de Valença = José António Guerreiro. 

onício 

Dl." e ex. " sr. — Mal pensava eu, quando dirigi a v. ex. 1 o meu ultimo offi- 
cio, que ainda lhe havia de tornar a escrever por este paquete na mesma incer- 
teza em que então me achava sobre as decisões de sua magestade imperial a nosso 
respeito; desgraçadamente, porem, assim acontece por causa da obstinação dos 
ventos contrários, que nos privam, ha mais de um mez, de noticias do Brazil. 
Entretanto o apuro das nossas circumstancias tem chegado a um ponto tal, que 
pôde de um instante para outro produzir fataes consequências, pois não só nos 
vemos na impossibilidade de sustentar os empregados no serviço da senhora 
D. Maria II, e de pagar alguns dos mezes dos subsídios aos emigrados, ató sem 
lhe podermos explicar a triste situação cm que nos achámos, mas, o que é peior, 
vermo-nos obrigados a acceitar continuamente os saques do conde de Villa Flor 
para manutenção da guarnição da ilha Terceira, sem termos meios de os satisfa- 
zer, se no intervallo que ha de decorrer ató ao seu vencimento não chegarem os 
recursos que anciosamente esperamos do Brazil. 

Para que v. cx. ã possa fazer idéa das imperiosas rasões que nos induzem a 
acceitar tão avultados saques, remetto inclusas copias dos officios do conde de 
Villa Flor, que sobejamente demonstram que não nos resta outra alternativa se- 
não essa, ou de arriscar a segurança da ilha Terceira, Faça v. cx.* uso, como 
julgar mais conveniente para o serviço da senhora D. Maria II, d'cstas informa- 
ções que lhe dou, e assegure a sua magestade imperial que faremos ató ao fim 
todos os sacrifícios e os esforços que dependerem de nós para merecer a confiança 
com, que houve por bem honrar-nos. 

E hoje o dia da abertura do parlamento, e verei se é possível mandar um 
exemplar do discurso de el-rei, que só á noite se pôde obter. A phrase relativa 
aos negócios de Portugal, sempre envolvida cm termos ambiguos, segundo o cos- 
tume, não deixa de ser considerada como um passo dado para restabelecer as re- 
lações diplomáticas entro Inglaterra e Portugal. A nossa sorte, porém, por roais 
que nos sejam contrarias as disposições d'esto gabinete, ainda pôde considerar-se 
como dependente da resolução qne sua magestade q imperador abraçar, e da at- 
titude que assumir na defeza dos direitos de sua augusta filha. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 4 de fevereiro de 1830. — 111." c ex. 1 * Br. 
conde de Sabugal. = Afaryw** de Palmella. 
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No dia 4 de fevereiro, pelas doas horas da tarde, efFeitubu-se a sessão da aber- 
tura do parlamento inglez, lendo o lord chanceller, presidente da camará alta, 
o respectivo discurso, em consequência do rei nZo assistir áquelle acto solemne. 
Poucas palavras contém a respeito do nosso paiz, mas assim mesmo suscitoa im- 
mediata discussão, que transcrevemos de um periódico impresso em Londres* 



Treohos da falia, do tlurono 

Lamenta sua magestade não poder annunciar-vos uma perspectiva de recon- 
ciliação entre os príncipes da casa de Bragança, 

Sua magestade não julgou ainda próprio restabelecer no antigo pé as suas re- 
lações diplomáticas com Portugal. Mas as numerosas dificuldades que nascem da 
continuada interrupção d'estas relações augmenta em sua magestade o desejo de pôr 
termo a tSo serio mal. 

Extracto da disouss&o 
- Xa euiftr* Sot Urde 

O duque de Buccleugh disse que, emquanto a Portugal, a camará nlo podia 
deixar de sentir que ainda continuassem interrompidas as relações entre Ingla- 
terra c um paiz ha tanto tempo nosso particular alliado. Elle esperava que sua 
magestade se esforçaria para remover estes males, e que breve se faria uma re- 
conciliação entre os dois ramos da casa de Bragança. 

Lord Saltoun sentia a interrupção das nossas relações com Portugal.' E ainda 
que legalmente a coroa d'aquclle reino pertencia ao primogénito da casa de Bra- 
gança, o povo escolhera o filho segundo. EUe, lord Saltoun, cria que era contra 
a pratica de Inglaterra interferir cm negoejos de outros pnizes, e esperava que 
se tornariam a ligar as relações antigas com vantagem para este reino. 

Lord Goderich só uma ou duas palavras diria acerca de Portugal. Estimou 
sempre que este paiz prosperasse; conhecia as sérias dificuldades que se encon- 
tram em nossas relações com elle. Os ministros de sua magestade não acharam 
fácil a. tarefa de terminar satisfatoriamente este negocio. Da falia de sua mages- 
tade nada se podia concluir com certeza por uma ou outra parte ; porém julgava, 
como talvez s. s. M , que o objecto viria a acabar em um reconhecimento de D. Mi- 
guel. Em tal caso não estava elle preparado para oppor-sc a tal reconhecimento, 
e entendia que podiam occorrer circumstancias que o tornassem necessário. Só 
diria, portanto, que este reconhecimento devia Ber o acto singular e único do go- 
' verno britannico, sem interferência de nenhuma outra potencia, para lançar os 
fundamentos de renovada e estreita amisade dos portnguezes para comnosco, por 
nosso desinteressado e não influído proceder. Mais esperava que, se viesse a dar-se 
o caso do reconhecimento, os valorosos mas desgraçados homens, victimas de uma 
implacável tyrannia, não seriam deixados nas mãos d'aquelle de quem, a julgar- 
mos por seu passado comportamento, se não podiam esperar sentimentos de hu- 
maniaade. 

O conde de Carnarvon chamava a attenção de s. s. u a outro tópico, em que 
entendia que se tinha compromettido a honra e manchado a gloria d'este pais. 
Alludia ao procedimento que tivemos com os homens valorosos c leaes que ha- 
viam querido desembarcar na Terceira para unir suas forças ás d'aquelles que li 
defendiam os direitos da legitima soberana. O nobre conde insistia que os minis- 
tros, professando neutralidade entro D. Miguel e os constitucionaes, ou antes os 
leaes súbditos da rainha legitima de Portugal, tinham protegido o usurpador a 
obrado como executores de suas ordens. Continuou dizendo que, pois se lhe não 
permittiu na passada sessão tratar d'este objecto, repetia que o porte do governo, 

Jiuando vedou que portuguezes desarmados desembarcassem na Terceira para re- 
orçar os súbditos fieis da sua rainha, fora uma violação do direito das gentes. 
fNós não éramos obrigados a protcgcl-os, transportando-os ató lá; porém desafio 
n r qualquer homem para que me prove quo procedemos conforme a justiça oppon- 
do-nos ao seu desembarque. Suppondo que os ministros sabiam que o destino fu- 
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turo doestos homens ora atacar Portugal! ainda assim, tendo nós abraçado a neu- 
tralidade! éramos obrigados a nSo interferir». O nobre conde perguntou se lord 
Melville, que está á testa do almirantado, jA tinha visto uma expedição de ataque 
formada de seiscentos homens desarmados; e continuando a fatiar sobre o facto 
dos tiros que dos navios ingleses se atiraram aos emigrados nas praias da Ter- 
ceira, passou depois a elogiar ardentemente o valoroso porto do conde de Villa 
Flor na batalha oa villa da Praia cm agosto do anno passado, e d'ahi a comme- 
morar a protecção que as tropas inglezas deram em Lisboa a D. Miguel, deixando 
assim os constitucionaes sem as forças necessárias para -vencer o usurpador. E é 
certo que se então se levantassem contra cllc, a divisão britannica o auxiliaria; 
que este procedimento abatera o espirito de tantos homens de valor, que agora 
estavam desterrados. Que ainda que dos papeis que foram apresentados tudo isto 
não constasse, elle o sabia com certeza. Que o usurpador pedira que as tropas 
inglezas continuassem a permanecer em Portugal para á sombra da sua força 
usurpar a coroa e infelicitar o reino. Que o governo inglcz podéra n'aquelle tempo 
terminar a questão e evitar. a usurpação, e as desgraças e horrores que a cila se 
seguiram. Que elle não julgava que o governo britannico tivesso amisade a D. Mi- 
guel, mas o facto era que agora se achava embaraçado com os negócios domésti- 
cos, e não parecia inclinado a tomar as medidas que ha muito devera adoptar com 
relação á politica externa. 

O duque de Wellington, depois de expor que os objectos de que fatiava o no- 
bre conde não pertenciam ao assumpto de que presentemente se tratava, nem a 
occorrencias do anno antecedente, acrescentando que os factos por elle referidos 
não constavam dos documentos que foram apresentados na sessão passada, prose- 
guiu que n v essa mesma sessão dissera cllc que D. Miguel requerera a demora das 
tropas inglezas; mas que isto não occorrêra como expunha o nobro condo; que a 
queda do Porto não fora devida a ellas; no Porto havia meios e forças do sobejo; 
que a estas forças foram unir-se os mesmos officiacs que o nobre conde affirma 
teriam concluído a empreza se estivessem presentes. Que cllc duque de Wellington 
dissera, por auetoridaao de ura d'esses officiacs, que elles tinham voltado sem nada 
concluir, porque todo o paiz lhes fora adverso. Que a neutralidade entre D. Pedro, 
D. Miguel o sua sobrinha nunca fora violada; que tinha havido relações cqmmer- 
ciacs com D. Miguel, porque existia um tratado entro Inglaterra e Portugal, e o 
governo inglcz tinha que proteger os direitos do seus súbditos. Que havia subsis- 
tido essa neutralidade, a qual e as nossas relações commerciaes não permittiam 
que deixássemos d'aqni sair um exercito para invadir o Porto, a Terceira ou os 
Açores. O governo de D. Miguel podia ser uma usurpação; mas havendo o go- 
verno inglez adoptado a neutralidade, nada havia que fazer mais do que ser neu- 
tral. Que o nobre lord tinha fallado do cruel derramamento do sangue devido aos 
inglezes; que elle duque de Wellington sentia que n'aquclla occasião se tivesso 
derramado o sangue do um homem, que fora morto, posto que esse facto não era 
tão manifesto como o nobre conde julgava; mas, ou fosse ou não, isso não im- 
portava ao governo, qúo devia sustentar a -sua professada neutralidade, e que era 
auetorisado pelo direito das gentes a proceder como procedeu. 

O marquez de Clanricarde disse que o nobre duque sem rasão se queixava 
de que o nobre conde fizesso allusão aos negócios de Portugal, que, se se trata- 
ram na passada sessão, fora no ultimo dia d'ella; que n'csta resposta elle só po- 
dia ver um penhor do reconhecimento de D. Miguel ; mas quo se este reconheci- 
mento houvesse do ter logar, elle esperava que a camará seria informada dos 
motivos que tinham obrigado os ministros a dar tal passo; e quo não ficaria no 
escuro a missão que sobre este assumpto se mandou ao Brazil, 

O conde de Abcrdeen disse que mal tinha ouvido o que dissera o nobre lord ; 
mas parecia-lhe haver dito que b. s.** deviam recebor mais amplas informações 
sobre o objecto. 

Ix>rd Holland respondeu que cllc não entendera so o nobro conde dissera que 
se haviam do dar informações antes ou depois do feliz momento de reconbccer-se 
um sanguinário usurpador, quo tinha tido o mais pérfido o hostil procedimento 
com Inglaterra* Fofso como fosse, a differença era grande. Achava estranho que 



47 

o nobre duque reprehendesse seu nobre amigo porque fallára sobre um objecto ' 
acerca do qual elle lord Holland pedia informações havia dois annos; e continuando 
a fallar da demora que houve n'essas informações e falta de muitas, bem como 
na rasfto de se reputar o negocio iá antigo de mais, disse: tO porte do governo 
tem sido assaz mau e desgraçado, mas ainda noa nfto apresentou o caso todo. 
Espero que antes que elle caia na desventura e na ignominia de reconhecer um 
sanguinário usurpador, o tyranno do paiz da Europa que mais interessante i para 
nós, s. b.* 9 recebam o favor de amplas informações sobre o que se tem feito acerca 
d'este negocio». 

O conde de Áberdcen disse que o ministério nfto pedia ao nobre lord conse- 
lho sobre o porte que devia ter para com Portugal, e que a camará já tinha re- 
cebido amplas informações sobre este objecto. Que lord Holland, havendo fallado 
de D. Miguel em termos de vitupério e quasi de horror, devia ter cuidado em nio 
ser exagerado, porque o espirito de partido lança o opprobrío ainda nos príncipes 
que o não merecem; que D. Miguel pôde ser digno de todas as injuriosas expres- 
sões que lhe s&o dirigidas, nem elle conde de Aberdeen trata de defender seu 
mau comportamento, muito longe d 'isso está ; mas crê que lord Holland devia ser o 
ultimo a taxal-o de usurpador, porque houve já tempo em que nfto deixou de mos- 
trar-se inclinado a reconhecer usurpadores. Que D. Miguel tinha sido escoDiido 
pelo povo, e que sobretudo era do interesse de Inglaterra estar unida com Por- 
tugal, qualquer que fosse o ramo da casa de Bragança que ali governasse. Quo 
por esta rasão não era estranho que o governo de sua magestade se mostrasse 
desejoso de renovar as antigas relações no momento favorável. Quando chegasse 
esse tempo os ministros fariam ver a justa rasfto do seu procedimento. 

Lord Holland replicou ao nobre conde que nfto estranhava o dizer elle que 
nfto lhe havia de pedir conselho acerca do tempo de renovar as relações com Por- 
tugal, porque s. s.* nfto estava costumado a pedir o parecer do parlamento, e 
muito menos o de tSo humilde creatura como elle (lord Holland); porém confiava < 
cm que o parlamento nSo esperaria pela vontade de s. s. 1 para ser informado do 
objecto; e antes d'isso pediria que se lhe apresentassem os documentos relativos 
a elle. Emquanto a D. Aliguel, que este principe nfto só era usurpador, mas ha- 
via roubado um throno a despeito de suas promessas e juramentos; que tinha sido 
um perjuro para com Inglaterra; e que nfto era por ser meramente usurpador que 
elle o nfto queria reconhecer. Que havia grande aifferença entre D. Miguel e Buo* 
naparte, o qual nfto fora usurpador, mas sim chamado pela naçSo ao governo da 
França, como a real familia de Inglaterra o fora pelo parlamento e representan- 
tes do povo. Por essa rasfto elle (lord Holland) estivera disposto a reconhecer 
.- Buonaparte rei de França. . Que se lord Aberdeen affirma ser necessário atar as 
relações do Inglaterra com Portugal, cumpria ao parlamento examinar até que 
ponto o procedimento dos ministros fez separar Portugal de nós. Quando a pre- 
sente administração entrou em posse, Inglaterra tinha uma força militar em Por- 
tugal: agora parece que, em virtude do comportamento do governo britannico, 
Portugal se inclina para a França. Esperava o nobre lord que o parlamento daria 
alguns passos para saber quanto o presente estado das cousas era' effeito do pro- 
ceder injusto do governo ou d'aquclle abominável e vergonhoso ultraje e violaçlo 
das leis, que se perpetrou na Terceira. Que a accusaçfto que o conde de Aber- 
deen lhe fizera de favorecer governos revolucionários, posto que feita em linguagem 
Sarlamentar, cj*a sem embargo imprópria, e muito mais sendo elle, conde de Aber- 
een, um ministro de el-rei. 

JU min â— 



Mr. Knatchbull, emquanto a Portugal, elle, com muitos outros, lamentava a 
situação em que se tipha collocado Inglaterra; nfto sabia como isto suecedêra, e pa- 
recia-lhe bem que se examinasse. A rasfto por que D. Miguel nfto tinha sido reco- 
nhecido, se n v Í8SO se havia de vir a parar, era para elle inexplicável. 

Mr. Davenport tinha prestado toda a attençfto á passagem da falia sobre as 
relações diplomáticas com Portugal, e ouvira que sua magestade ainda esperava 
conciliar um homem quo por seu procedimento sairá do grémio dos soberanos da 
Europa : se a occasifto fosso própria, ello passaria a mais sobre este objecto, mas 
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agora só diria que ao momento de na camará se tratar d'este negocio, elle faria 
ver que a existência do monstro que domina Portugal é devida a este paiz. 

Mr. 0'Connell : c Disse-sc-nos que nada estava determinado a respeito de Por- 
tugal: porque não? Era acaso duvidoso o caracter de D. Miguel? líão havia elle 
usurpado um throno, fundando esta usurpação em sangue innocente?» 

Mr. Huskisson, a respeito de Portugal, qualquer que fosse o motivo por que 
nas duna sessSes passadas se não tratou de politica externa, elle esperava que 
não continuaria a sobreestar-so no exame d'esta questão, o qual por honra do 
paiz devia fazer-ae. Parecia que se mencionava q reconhecimento de D. Miguel ; 
porém que, se isso se pretendesse effeituar, a camará havia de receber mais in- 
formações sobre o assumpto do que recebeu a sessão passada. Emquanto essas 
informações não vierem, é impossível poder ajuizar se nós, já pelo que diz res- 
peito 4 questão de direito, já pelo que pertence á honra d'este paiz, temos cum- 
prido os nossos deveres *• 

Lord Palmerston, referindo-so á passagem da falia em que se trata do reco* 
nhecimento de D. Miguel, não queria elle entrar na questão sobre a propriedade 
do reconhecimento de um soberano de facto, só porque subira illegalmente ao 
throno. O caso era diverso, e entendia com a honra d'este paiz : as suas circun- 
stancias deviam estar ainda frescas na memoria do todos os membros da camará. 
E quando houvesse do tratar-se a questão do mencionado reconhecimento, elle 
com certeza se opporia a este acto emquanto se lhe não mostrasse claramente que 
se não eompromettia a honra da nação. D. Miguel não é um soberano indisputá- 
vel, que reine sem contradicção : se elle tivera embainhado a espada, que arran- 
cou contra o povo ; se houvesse aberto os cárceres a milhares de pessoas, objecto 
de seus receios e de suas suspeitas; se fora um soberano indubitável e pacifico, 
podéra haver algumas rasoes a favor do seu reconhecimento. Porém lembremo- 
nos que as desintelligencias entre os principes da casa de Bragança não estão 
conciliadas, que a guerra existe em Portugal, que ha um governo militar na ilha 
Terceira (parte integrante da monarchia portugueza) em nome da rainha D. Ma* 
ria; e portanto não pôde considerar-so D. Miguel soberano indisputável. A ques- 
tão deve ser entregue & consideração da camará ; e por isso esperava elle que o 
governo meditaria com vagar antes de dar um passo precipitado, no qual depois 
não podesse retrogradar. 

Mr. Peei (secretario de estado), disse que a respeito de Portugal o seu nobre 
amigo era do mesmo parecer que fora na sessão passada, isto é, que a Gran- 
Bretanha devia emprchender a guerra para desapossar D. Miguel do throno.- Que 
o seu nobre amigo affirmára que a honra d'este paiz ficaria compromettida se re- 
conhecesse D. Miguel ; porém elle (mr. Peei) devia declarar que nada se tinha 
determinado de positivo sobre este objecto. Se, como o seu nobre amigo disse, 
este acontecimento não podesse ter logar sein deshonra para e6te paiz, então 
quanto mais depressa se tomasse uma decisão relativamente ao que era necessá- 
rio para manter a honra nacional, tanto melhor, porque actualmente as relações 
entre Inglaterra e Portugal estavam cm estado bem desagradável. Que elle 
(mr. Peei) nunca oceultára os seus sentimentos a respeito do porte de D. Miguel, 
o qual na verdade faltara á fé que devia á Gran-Bretanha, porém que era neces- 
sário ponderar se esta infracção dos deveres a que elle se obrigara pessoalmente, 
era motivo bastante para nos forçar a tomar armas. D. Miguel governava Por- 
tugal apparentcniente, por consenso geral, ao que parecia. Algumas tentativas se 
tinham feito e haviam falhado : uma d'ellas no Porto, logo no principio, rfuc foi 
sem effeito ; e os antigos estados do reino convicram na suecessão de D. Miguel. 
Quanto ao que por isto podemos julgar, o exercicio do seu governo não foi ge- 
ralmente reprovado. Agora perguntaria elle : pôde a guarnição de uma pequena 
ilha, como a Terceira, que se mantém por D. Maria, considerar-se motivo bas- 
tante para nos fazer emprchender a guerra? A questão reduz-sc a isto : Havendo 
nós reconhecido a filha de D. Pedro como minha de Portugal, os nossos desejos 
são que ella se assento no seu throno; porém, desejando o povo de Portugal ter 
como rei o irmão de D. Pedro, e tendo-se suscitado duvidas sobre o direito que 

' O* discurso» «jue *e wguem fornm pronunciado* cm sessão «lo dia 6. 
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este tinha para nomear um rei, seria porventura justo que este pais fosse obrigar 
á força um povo a que reconhecesse a rainha que nos reconhecemos como legi- 
tima? Não occúltando (mr. Peei) os seus sentimentos a respeito do porte de 
D. Miguel, que jiSo podo defender-se, ainda assim insistia em que n2o havia le- 
gar para a interferência ; e dizia que o quebrantamento das promessas de D. Mi- 
guel n&o auetorisava Inglaterra a dar um soberano a um povo que o nio quer. 
Estas eram as suas opiniões, differentes das do seu nobre amigo. A nossa poli- 
tica é conservar a paz, e queremos mantel-a: a sua è pela guerra; mas começada 
cila, e principalmente guerra de opiniões, quem poderá marcar-lhe os limites? 



O Paquete de Portugal conclue da seguinte forma: 

cDeixAmos trasladado o que se disse de mais essencial a respeito de D. Mi- 
guel cm as duas sessões primeiras do parlamento, por occasiZo do debate sobre 
a resposta á falia do throno. Estamos certos que a torpíssima Gazeta de Lisboa, 
que è o aloorão dos verdadeiros crente* do usurpador, dará as passagens mais es- 
colhidas e torcidas das falias de alguns membros, e cantará a victoria do reco- 
nhecimento. Nossos leitores, porém, vento que nem da falia do rei, nem do dis- 
curso de nenhum dos ministros se deprehende o reconhecimento de D. Miguel. 
E como se havia de proceder a esse acto escandaloso, tendo-se declarado que a 
decisão d'este negocio pertencia a D. Pedro? A insistência dos membros do go- 
verno consistiu cm neutralufade e não-intevfcrencia; mas de nenhum modo em 
reconhecimento. Se nos não enganámos, presumimos entonder aonde se atira esta 
pedrada. Seja o que for, pelas decisões de D. Pedro o que anciosos esperámos, 
e sabemos que não s&o conciliatórias com D. Miguel ; e ainda bem ! Qual seria a 
conciliação que podia effeituar-se com o usurpador e a sua victima? 

«Ha muito sabemos que t) governo inglez não quer interferir em nosso favor, 
posto que mr. Peei diga que deseja ver no throno portuguez a rainha legitima; 
porém nós tão pouco já carecemos d'esta influencia, uma vez que o chefe da casa 
de Bragança, o pae, tutor e natural protector da senhora D. liaria II, nossa rai- 
nha, tomou a deliberação de obrar cm oonformidade com os seus direitos e seus 
deveres. Bem haja o governo britannico om conservar a sua paz e neutralidade!» 



Effectivamente a redacção da Gazeta de Lisboa procedeu conforme previra o 
periódico portuguez de Londres, publicando diversos discursos, uns desenvolvi- 
dos, outros resumidíssimos, consoante as idéas politicas dos oradores ; mas, diga-se 
a verdade, esse systema é quasi invariável, e por isso nio deve motivar estra- 
nheza ou amargas censuras. Se houve omissões na folha absolutista, a constitu- 
cional incorreu na mesma pecha : aquella deixou de referir a replica de lord Hol- 
land e todos os argumentos de mrs. Davcnport e 0'Connell; esta as palavras que 
proferiram o oonde de Darlington, mr. Grant, lord Russell, mr. lork e o ar. 
Lushington, embora alguns fossem opposicionistas do governo inglez* 

A segunda parte dos extractos insertos na Gazeta é precedida das seguintes 
reflexões : 

«A discussão na camará dos communs do parlamento inglez não foi menos 
favorável á causa da ,'ustiça e da legitimidade portngneza do que tinha sido a ou- 
tra na camará dos lords : é muito de notar que na camará dos communs, onde 
parece deviam ter mais influencia as idéas de um liberalismo louco, houve ainda 
menos que na dos lords quem desapprovasse os sentimentos do governo a res- 
peito de Portugal e suas disposições favoráveis para com o nosso augusto sobe- 
rano. O que acabamos de dizer é mais uma prova, sobre tantas dadas em outros 
tempos, de que o novo inglês oonserva sempre um fundo admirável de bom 
senso, de justiça e cie patriotismo, que resiste a todas as suggestões dos sophistas, 
e que faz que o mesmo povo, se ás vezes é menos considerado no fallar, quando 
se trata de obrar nunoa perde o verdadeiro norte da boa politica o do interesse 
real do paiz, sabondo muito bem distinguir os pharoes do bem commum da na- 
cito, das falsas luzes de illusorias theorias. Os discuf sos dos membros da dita ca- 
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mara, què vamos a publicar na parte em quo tratam de Portugal, provarão abun- 
dantemente nossa asserção.» 

£íb as interpretações diametralmente oppostas que duas folhas jornalisticas 
deram ao mencionado debate, como muito differente foi também a redacção dos 
extractos, cuja analyBe se poderá fazer lendo a Gazeta n* M 47, 48, 49 e õõ do 
mesmo anno, que sem duvida traduziu de periódico addicto á politica dos forte*. 

Antes de proseguir com os debates do parlamento inglez acerca dos negócios 
da nossa pátria, vejamos o conteúdo de alguma correspondência expedida n'esse 
intervallo. 

Offioio 

(l.° 1S6) 

111." 10 o ex."* sr. — Não escrevi av. ex. â pelo correio extraordinário que saiu 
d'aqur no dia 3 do corrente, porque só me avisaram no momento da sua partida, 
e deixando-me coto cuidado qual seria o motivo d'esta precipitação; fallci hontem 
ao ministro Salmon, e por elle soube que tinham ido instrucçSes ao conde de Mon- 
tealegre, para que mostrasse a necessidade que havia, de que el-rei nosso senhor 
quanto antes desse a amnistia solicitada pelos governos mais influentes; acres- 
centando Salmon que se deviam aproveitar as boas intenções das pessoas que 
formam o actual ministério inglez, pois que de um momento a outro pôde haver 
qualquer mudança, que de certo não nos será tão favorável ; para corroborar mais 
esta asserção, remetteu Salmon as copias dos officios, que ultimamente recebeu 
dos ministros hespanhoes em Londres c Paris. 

As noticias que ultimamente aqui se espalharam, de que sua roagestade o im- 
perador D. Pedro tratava de mandar apromptar uma esquadra para hostilisar a 
Portugal, ou pelo menos para auxiliar os rebeldes da ilha Terceira, deu motivo a 
se expedir um correio a Londres, com ordens de persuadir o governo inglez a 
obstar a esta medida de armamento, que a Hespanha não podia olhar com indif- 
f erença ; felizmente pela Gazeta de Lisboa, que recebemos no correio passado, se 
vê desmentida aquelía noticia; porem como o correio já tinha partido, Zea fará o 
uso conveniente das instrucçSes aue se lhe remetteram, dando este governo n'esta 
occasião mais uma prova da sua boa fó e dos sinceros desejos de se unir á nossa 
justa causa. 

Deus guarde a v. cx. â Madrid, 5 de fevereiro de 1830. — Hl. 00 e es.* sr. 
visconde de Santarém. = Conde da Figueira. 



Offlclo 

111." e ex." 1 * sr. — A chegada do paquete do Brazil, pelo qual tanto suspirá- 
vamos, ainda nos nào trouxe as decisões finaes que podem tirar-nos do cruel em- 
baraço em que temos estado desde a partida de sua magestade fidelíssima de 
Inglaterra. Todavia tenho a satisfação de annunciar a v. cx.* que esta demora 
deve ser unicamente attribuida á mudança que se estava effeituando do ministé- 
rio brazileiro, e que a sobredita mudança, segundo me escreve o marquez de 
Barbaccna em data de 2 de dezembro, devia publicasse no dia 5 do mesmo raez, 
entrando elle, marquez de Barbacena, para o ministério das finanças. Logo de- 
pois devia partir para a Europa D. Thomaz Mascarenhas como portador das or- 
dens de soa magestade o imperador a respeito dos negócios de Portugal, pare- 
cendo esta medida, segundo a phrase de que se serve o mesmo marquez, $nais 
acertada, porto que retarde o$ soccorros par quinze dias, do que serem então expe- 
didas ordens pelo ministério que (a sair, e que não podia por consequência inUrcs- 
sar-se na sua execução. 

Esperemos, pois, que o seguinte paquete terá uma viagem breve, e que trará 
a resolução que tão anciosainento desejamos; entretanto julguei dever referir 
exactamente a v. cx.* o sentido em quo me escrevem as pessoas que exercem 
maior influencia no negocio tio que se trata* 
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V. ex.* tenl sem duvida lamentado a maneira por que o ministério de sua* ma- 
gestade britannica julgou dever explienr-se no discurso da abertura do parlamento 
acerca da questão portuguesa. A tentativa que d'cssa maneira se fez para sondar 
a opinião publica, e sobretudo a do parlamento, não parece, porém, ter surtido o 
effeito que os membros d'este gabinete talvez antecipavam ; o posso assegurar a 
v. ex.* que, bem longe de ter prejudicado a nossa causa, mais depressa a serviu, 
ainda que involuntariamente, dando logar a expressarem-se no parlamento todos 
os homens, cuja opinião tem merecido peso, contra o reconhecimento do usurpa- 
dor da coroa portugueza. De facto desenvolveu-se a nosso favor mais alguma 
sympathia do que cm geral se suppunha, e parece que em ambas as camarás se 
vae tratar mais a fundo, não só a questão do reconhecimento, mas também a do 
attentado commettido contra o direito das gentes nos mares da ilha Terceira. 

Á rainha nossa senhora e toda a sua augusta família ficavam de perfeita saúde 
no dia da partida do paquete, que teve logar a 3 de dezembro. 

Deus guarde a v. ex. a Londres, 8 de fevereiro de 1830. — 111.* e ex. -0 sr. 
conde de Villa Flor.= Marquez ifc Palmela. 

~ Offlclo 

Hl. m0 c cx. mo sr. — Recebi antes de hontem o officio reservado n.° 248 com 
data de 23 de janeiro, vindo pelo paquete Magnct; a resolução de sua magestade 
de conceder indulto aos refugiados parccc-mc chegar em um momento muito fa- 
vorável a corroborar este ministério para se poder defender nos fortes ataques 
que tem tido, c vae continuar a ter sobre a nossa questão; as falias do duque de 
Wellington c lord Aberdeen, na camará dos pares, desenvolveram bem clara- 
mente a phrase do discurso de el-rei, cm que obscuramente dizia a sua determi- 
nação, que me lisonjeio de ver que é a mesma que tenho annunciado, assim como 
não deixa em duvida da bem fundada idéa que tinha do ministério ser atacado 
sobre este objecto, não só a força com que alguns dos pares e membros da outra 
camará se expressaram, mas até que, sendo bastantes os que faltaram, nem um 
tomou a defeza. Vi lord Aberdeen depois da abertura da camará, que me disse 
ter-se dito no discurso de el-rei tudo quanto se podia dizer; nas circnmstancias 
actuacs parcecu-me bastante disposto a sustentar a sua opinião na camará, c per- 
guntou-mo com interesse alguns factos relativos a este objecto, como se os três • 
estados tinham sido convocados conforme os antigos usos, se as pessoas que hoje 
estavam no partido de cl-rei eram das que mais se inclinavam para o governo in- 
glez ou para o hespanhol, juntando a esta pergunta, «não que nós tenhamos ciú- 
mes das ligações a estes- dois reinos, pelo contrario, julgamos que é o que nos 
convém mais aos nossos interesses • (phrase que tiuha repetido mais de uma vez ao 
ministro de sua magestade catholica); do que colligi e da maneira de se expres- 
sar, que desejava munir-se de argumentos com que podesse rebater os que se lhe 
vão fazer sobre a matéria; ponderou de quanta consequência era a rendição da Ter- 
ceira, quanto o seu estado difficultava a conclusão do negocio, que ainda que era 
um ponto tão pequeno não podiam deixar de o considerar como uma parte inte- 
grante do Portugal pelas imraensas complicações que d'ahi podiam resultar para . 
com algumas outras potencias, e que conservando-se no estado em que está não 
se pode deixar do dizer que ha guerra civil em Portugal. Pareccu-lhe bem, por- 
tanto, quo se empregassem meios para aproveitar as dissensões, que lhe consta 
haverem ali, cm consequência da falta de dinheiro, repetindo sempre a phrase 
de tfXQ quando o momento chegar (que eu entendo pelo da resposta ao imperador 
do Brazii com que se julgam desembaraçados dos engajamentos anteriores) temos 
ainda estas duas diffieuldades da Terceira e do escândalo pessoal de el-rei por lho 
ter el-rei nosso senhor (segundo ellc diz) faltado As promessas auo aqui lhe fez 
do conservar as cousas como estavam; porém isto era mais fácil de arranjar do 
que a rendição da Terceira, que nós não estamos cm estado de conquistar pelas 
armas. Pcrguntou-me também lord Aberdeen se o meu governo ainda se quei- 
xava da communicação dos refugiados pelos paquetes; repeti -lhe então o qnc os 
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mesmos refugiados diziam aqui e que mandei dizer em uma nota que mr. Macken- 
zie tinha tornado a mandar tres maços quo d'aqui tinha recebido dos refugiados, 
sobre o que clle, lord Aberdeen, o tinha reprehendido, como diz na mesma nota; 
respondeu-me quo é verdade que os tres maços tinham vindo, que a ordem que 
mr. Mackenzie tem é de entregar no correio tudo quanto aqui receba, que assim 
o mandava declarar ao Barbosa. Conclui d'csta entrevista que a disposição d'este 
ministério é a mais favorável ; que a sua posição o não deixa obrar livremente 
pelas rasSes que a v. ex.* não são estranhas e que tantas vezes tenho repe- 
tido. 

Chegou ha dois dias o paquete do Brazil e hpntem a fragata Izdbd; as noti- 
cias- do paquete são de 2 de dezembro, não as repito porque Carlos Mathias Pe- 
reira, incansável servidor de sua magestade, as dá com muita exactidão pelas ter 
recebido directamente; julgo que são verdadeiras, porque hontem, tendo ido o 
ministro de sua majestade catholica n'csta corte ver lord Aberdeen, este lhe 
disse parecer haver alguma tentativa contra Portugal no sentido em que se tem fol- 
iado em nome da senhora D. Maria da Gloria, e que lhe dizia que escrevesse hoje 
para Portugal, recommendando que guarnecessem os fortes do Tejo, porque era 
possível que houvesse alguma cousa; por estarem muito oceupados agora estes 
ministros nSo podiam entrar em detalhes, mas mr. Zca teve tempo de dizer tes- 
tou certo que v. ex.* fará o que me tem dito, e repito também o que tenho dito 
relativamente á Hcspanha, se este caso se verificar», ao que lhe respondeu, thave- 
mos de decidir o partido que devemos tomar»; e combinando isto com o antece- 
dente, de ter lord Aberdeen repetido mais de uma vez quo a noticia de uma re- 
solução tomada pelo imperador do Brazil sobre este objecto poderia dispensar de 
esperar a resposta á ultima communioação, e o interesse com que recommendou 
a aefeza do porto do Tejo, pódo-so "agourar bem da resolução que hão de tomar, 
que talvez seja prompta. 

Este paquete tinha sido demorado pelo ter pedido D. Francisoo Zea a lord 
Aberdeen, cm consequência de lhe ter marcado o dia 8 (hontem) para lhe foliar, 
e elle querer mandar dizer ao conde de Montoalegre o resultado d esta conferen- 
cia; porém não podendo hontem entrar em matéria, como repito, pelo muito que 
agora têem os ministros a fazer, assignou-lho o dia de sabbado, dizendo-lho tam- 
bém que até esse dia não poderia demorar o paquete. 

Deus guarde av. ex.* Londres, 11 de fevereiro do 1830. — Hl. mo c ex. mo sr. 
visconde de Santarém. = Ft*conáe de Aêicea. 

Officto 

111." e ex."° sr. — Sendo indispensável, como v. ex.* não ignora, para nos 
habilitar a cumprir as ordens de sua magestade o imperador, levantar dosde logo 
uma quantia de dinheiro sufficiento para fazer face As obrigações mais urgentes 

3ue em nome da senhora D. Maria II contraiamos, e sobretudo para pagamento 
e letras do governador e capitão general da ilha Terceira, sem o que ficarão 
baldados todos os nossos esforços para sustentar a causa de sua magestade fide- 
líssima, e correrá o mais immincnte risco a segurança da ilha Terceira, somos 
obrigados para esse fim a pedir a v. ex.* que nos declare officialmcnte e em vir- 
tude do pleno poder de que está revestido, de sua. magestade o imperador do 
Brazil, se podemos contar com certeza que, uma vez installada om território por- 
tuguez a regência que se acha nomeada para governar em nome da senhora 
D. Maria II, o governo do Brazil se obrigará por um tratado solemne a pagar á 
mesma regência a totalidade da quantia que o Brazil ainda resta, em virtude da 
convenção de 29 de agosto de 1825, ao governo de Portugal, para que esta obri- 
gação possa servir de garantia ao empréstimo que a regência pretende eontrahir. 
Rogamos, portanto, a v. ex. a que, respondendo categoricamente a este officio, 
tenha a bondade de juntar á sua resposta uma copia authentica dos plenos pode- 
res de que v. ex. 1 está munido, para a podermos apresentar ás pessoas com quem 
temos a tratar. 

Deus guardo a v. ex. a Londres, 13 do fevereiro do 1830. — III. 1 * o ex." 19 sr. 
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D. Thomaz de Assis Mascarenhas. «■» Marquez de PalmeUa as Marquez dê Va- 
lença es José António Guerreiro. 

Offlolo 

Hl."** e ex. -0 * srs. — Em resposta ao oficio de v. ex. M y da data de hoje, 
apresso-me a remetter-lhes inclusa uma copia do pleno poder que tenho de sua 
mage8tade o imperador do Brazil, authenticada com a minha assignatura, e em 
virtude do mesmo pleno poder nZo hesito em assegurar-lhes que será posta á dis- 
posição da regência portugueza, loco que esta for instaUada em território portu- 
guez, a importância ao que o Brazil resta ao governo de Portugal em virtude da 
convenção de 29 de agosto de 1825, e pela forma de pagamento expressa na 
mesma convençSo. Em consequência do que não podem ▼. ex." duvidar que, logo 
que se verifique a installação da regência, o governo do Brazil se obrigará por 
contrato áquelle pagamento, dando-se assim á regência o meio de garantir qual- 
quer empréstimo que pretenda contrahir. 

Deus guarde a v. ex. u Londres, 13 de fevereiro de 1830. — 111. - ** e ex."°* 
srs. marquez de Palmella, marquez de Valença e José António Guerreiro.=D. Tho- 
maz de Assis Mascarenhas. 

Officio 

(H.° 49 roenalt) 

111. 100 e ex." 10 sr. — Àpresso-me a transmittir a v. ex.* a seguinte importante 
informação, paira que haja de a levar ao conhecimento de el-rei nosso senhor, com 
as felicitações do súbdito fiel, que por esta occasião beija hiúnilde e respeitosa- 
mente a sua real mão. 

Antes de hontem, e chamado pelo conde de Nesselrodc, passei a sua casa 
para o fim, me escreveu elle, de fatiarmos acerca dos negócios de Portugal. De- 
pois de me perguntar em que estado se achavam, e eu responder que elle o de- 
via saber melhor do que eu, disse-me: «A corte de Londres, antes de tomar, como 
muito deseja, uma decisão a vosso respeito, pareceu-lhe conveniente dar um passo 
preliminar no Brazil, dirigindo ao imperador D. Pedro um tdtbnatum em que o 
convida a manter o que prometteu, isto é, o casamento de sua filha com seu au- 
gusto irmão, e a reconhecer o estado actual de cousas estabelecido em Portugal, 
declarando ao mesmo tempo a sua magestade imperial que, no caso de se recusar 
ao que d'elle se requer, as potencias se julgarão desobrigadas a seu respeito, c 
não deferirão por mais tempo aquelle reconhecimento». 

Depois de lhe agradecer esta tão agradável communicação, perguntei-lhe: cEt 
si Tcmpereur du Brésil s'obstine à se refuser à ce que 1 ou exige de lui, recon- 
naitrez-vous alors ce qui c'est passe en Portugal?» — «Ccrtainemente, nous le 
ferons», me respondeu o conde. — cCet ultimatum est-il déjà parti de Londres? » — 
cPas encore». — En ce cas cette affairc trainera encore un an?» — «Six mois» 9 
respondeu o conde, cà moins que vous n'y mettiez de votre cote quelque obstacle 
qui puisse occasionner lc dólai que vous redoutez». A isto acrescentou: tVous 
savez que TAngleterre comine son ambassadeur nous en a donné Tcspérance, 
exigera une amnistie complete en faveur des partisans de D. Maria: toutes les 
autres puissances ne peuvent pas en honneur et conscience abandoner des indi- 
vidus restes fidcles à D. Pedro et h sa filie, que ces puissances ont reconnns». 

A isto respondi com o conteúdo do despacho que recebi de v. ex.*, com o 
n. 9 43, que esta matéria era gravíssima e se achava perante el-rei nosso senhor. Que 
a esse respeito tomará a resolução que lhe parecer mais conforme com o seu real de- 
coro e com a tranquillidade. e interesse dos seus reinos. 

cParece-me (replicou o conde), que um acto espontâneo de sua parte salva o 
seu decoro completamente e remove todo ou qualquer obstáculo ao seu reconheci- 
mento, cuja verificação, o mais cedo possível, será o melhor meio de segurar a 
tranquillidade e interesso dos seus dominios; de resto, creio dever repetir-vos, que 
nada ha mais justo do que ádmittir n'oste acto do clemência as cxccpçSes que vós 
mo haveis apontado no vosso memomndum, o que de certo são justas,» 
. O ministério britnnnico, ex." 1 * sr., que no passo que vnc dar tem certamente 
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cm vista ganhar tempo para sondar o parlamento, que se vae abrir; o ministério 
britannico, digo, assim como o de França, hSo de insistir certamente na amnistia, 
e fazer d'el)a provavelmente uma condição, a fim de satisfazer a opposiçSo. Por- 
tanto tomo a liberdade de representar humildemente o quanto em tal circumstan- 
cia parece necessário que sua magestade tome aquelle ponto na sua alta conside- 
ração, para decidir, na sua sabedoria, o que lhe parecer conveniente. 

De resto creio, á vista da informação que transmitti no principio (Teste officio (a 
qual confirma o que em parte tive a honra de antecipar sobre o assumpto), que 
el-rei nosso senhor pôde dar a causa por vencida, # porque, ou seu augusto irmão 
se preste ou se recuso ao que se lhe vae pedir, a sua resposta será o precursor 
reconhecimento de sua magestade. 

Deus guarde a v. ex.* S. Petersburgo, £ de fevereiro de 1830.— Ul. m * o cx.*° 
sr. visconde de Santarém. = Raphad da Cruz Guerreiro. 

Offieio 

(1° 184 reserofc) 

Hl."" e ex. * sr. — Chegou a fragata Izabd do Rio de Janeiro. D. Thomaz 
Mascarenhas vem de passagem, e parece que encarregado de despachos para b 
cx."° niarqucz de Palniella. Julga-sc que o imperador manda reconhecer a regên- 
cia cm nome da senhora D. Maria da Gloria, c que leva ordens para um emprés- 
timo pessoal de sua magestade o imperador, sendo esse dinheiro posto depois á 
disposição da regência para continuar as hostilidades contra Portugal. A carta 
que a v. cx.* remette Carlos Mathias, escripta do Rio de Janeiro, melhor porá 
v. cx. 1 ao facto de tudo. 

O visconde de Aeseca assegura que o gabinete inglcz est4 decidido a nosso 
favor, seja qual for a decisão do imperador do Brazil. 

Todas as noticias do Brazil confirmam o desastroso acontecimento occorrido 
a sua magestade o imperador, que na cidade se lhe voltou o carrinho cm que vi- 
nha com toda a família imperial, tendo sua magestade duas costellas quebradas, 
a senhora D. liaria da Gloria ferida, e mais ou menos mal tratadas todas as pes- 
soas que vinham na companhia de sua magestade. 

Deus guarde a v. cx.* Paris, 15 de fevereiro de 1830. — Ill. mo o cx. 010 sr. vis- 
conde de Santarém. = Conde da Ponte. 

Ofllclo oirculor 

BI. 04 e ex." 10 sr. — Pelo paquete que saiu do Rio de Janeiro no dia 20 de 
dezembro veiu D. Thomaz Mascarenhas, gentil-homem da camará de sua ma- 
gestade fidelíssima, munido de ordens, instrucçoes e plenos poderes do sua ma- 
gestade o imperador do Brazil, como tutor de sua augusta filha. O contrato de 
empréstimo, que se havia projectado, não pode ser ratificado por duvidas, que 
exigem algum tempo para remover. 

A execução das ordens de sua magestade imperial, trazidas por D. Thomaz 
Mascarenhas, dependo de alguns arranjos prévios, nos quaes se está trabalhando, 
c logo quo estejam concluídos, participarei a v. ex.* as mesmas ordens para seu 
governo e conhecimento. 

A rainha, nossa senhora, tinha soflrido no dia 7 de dezembro, cm commum 
com seu augusto pae e sua magestade a imperatriz, um desastre, cujas conse- 
quências poderiam ter sido funestíssimas, virando-sc um carrinho guiado por sua 
magestade o imperador ; porém, graças* á Divina Providencia, já este soberano 96 
achava livre de todo o perigo na epocha da partida do paquete, e sua magestade 
fidelíssima inteiramente restabelecida. N3o julgo necessário transmittir a v. ex.* 
mais circunstanciados detalhes sobre este acontecimento, porque as gazetas tecm 
dado conta d'ellc. 

Tenho a satisfação do annunciar a chegada feliz á ilha Terceira do navio 
Xiwtuno, em que tinha embarcado um corpo cx}iedicionario do trezentos homens 
debaixo do commando do major Xavier, no numero dos quaes se comprehende o 
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marquez de Ponte de Lima, e dois irmãos do conde de Ficalho 1 . Hoje mesmo tive 
carta do 2 do corrente do conde de Villa Flor, trazida por um navio que d'aqui 
levou para aquella illia alguma artilheria e munições de guerra. 

Deus guarde a v. cx.* Londres, 16 de fevereiro de 1830. — Hl."* e ex."° sr. 
Luiz António do Abreu e lÂma.= Marquez de PalmeUa. 

Offlclo 
(«.• St mm*) 

111. 10 * e cx. mí sr. — Na ultima commnnicaçSIo que tive com este embaixador de 
Áustria, havendo ellc insistido na conveniência do casamento de sua magestade 
com soa augusta sobrinha, e no quanto seria para desejar que cllo se verificasse, 
pedi-lhe licença de lhe dirigir por escripto as minhas observações a este respeito. 
Eis-aqui o que escrevi: 

tVous insistez toujours sur 1c mariage de D. Maria avec son onclo; en grande 
partíe vous avez raison, car vous regaruez h moyen comme le seul propre à vous 
foire sortir de Tcmbarras dans lequeí vous vous trouvez ; mais en vous oceupant 
du present, vous oubliez, jc pense, 1'avcnir qui se prepare. Ce mariage, je le 
crois bien, no scra plus heureux et même deviendra peut-être la cause de grands 
inalheurs cn Portugal. La princesse pendant le temps qu'clle a passe à Londres, 
entource d'cnncmis açharnés de son futur epoux, doit avoir rcçu des impressiona 
qui ne s'cífaccront pas facilement et que les personnes dont elle a continue d'être 
entourée auront eu grand soin d'entretcnir et de bien graver dans sa mémoire. 
Ce que jc dis ici le penseront probablcmcnt tons les mécontents en Portugal, les- 
qucls, regardant cette princesse comine un point de réunion pour cux, comme 
un chef au nom duqucl ils pourront agir, nc manqueront pas do travaillcr sour- 
dement à faire revivre la malheurcuse question qui vous cause tant d'embarras 
aujourdliui, pour ramener à sa suite la malheurcuse constitution do 1820, ou au 
moins cclle de D. Pedro prcsqu'aussi desastreuse que la premicre ; car ne nous 
dissiniulons pas, voilà le but principal de co parti. Si donc l'cinpereur D. Pedro 
consent à ce mariage, Ia pendence, la conservatinn des príncipes monarchiques, 
la tranquillite future du Portugal, peut-ctro meme cclle de toute la peninsule, nous 
imposent le devoir de prevenir les maux dont il semble nous menacer. Je crois 
donc que l'on pourra peut-être attendre ce but de la manière que je vais indi- 
quer ici. 

cQue le seigneur D. Miguel requiert des puissances et qui ccllcs-ci exigent de 
Tempcreur D. Pedro que son consentement au mariage de son auguste frèrc avec 
D. Maria, soit immédiatement suivi de Tenvoi de cette princesse à Vienne, pour 
Ctrc élcvéc à la cour et sous les ycux de son auguste grand-père Fempereur 
d'Autriche prcsqu'i\ Tépoque de son mariage avec son oncle.s 

conde de Fiquelmont achou as minhas rasoes tao fundadas, que, cm res- 
posta, me fez dizer que as mandava ao seu governo para as tomar em conside- 
ração, c fazer d'ellas o uso que pedisse o interesse geral. 

Lisonjcio-me que cl-rei nosso senhor, a cujos pés 8ubnietto.es te effeito do meu 
incessante zelo no seu real serviço, se servirá dar-lhe a sua approvaçao, que é a 
maior recompensa a que podo aspirar um vassallo fiel. 

Deus guardo a v. ex.* S. Petersburgo, £ de fevereiro de 1830. — 111.™ e ex."° 
sr. visconde de Santarém. =7?aj>fiaeZ da Cruz Guerreiro. 

Oflicio 

[!L° U7 mmait] 

111."° o cx.™ sr. — Procurei lord Aberdeen para lhe commmiiciír confidencial- 
mente que cl-rei nosso senhor tinha escripto a seu augusto irmão o imperador do 
Drazil, remettendo as heranças que a sua magestade pertenciam. Dissc-mc este 
ministro que era provável que a resposta nflo fosso agradável, A vista da resolu- 
çuo-que o imperador tinha tomado sobre os negócios de Portugal. Que depois do 

1 Nas ediçoos tia Corrttponâencia officiot do destinatário lia omiss&o de algumas palavras. 
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que disse o ministro do sua magcstado catholica, e que elle o eu pelo ultimo pa- 
quete mandámos dizer sobre a defeza do Tejo e do Porto, tinha recebido confir- 
mação d'estas mesmas noticias; mas não eram com aquelle caracter que podesscm 
fazer com que este governo declarasse a sua resolução. Fiz ver a complicação 
a que tinha chegado a negociação, e percebi que desejava um meio de a poder 
terminar immcdiatamente. Tratámos da amnistia, repetindo eu a maneira por que 
sua magostade tinha determinado que ella fosse concebida ; disse-me ser impossí- 
vel dar uma completamente ampla, depois de ter dado esta; a que fiz, entre ou- 
tras reflexões, a das dificuldades que encontrava na pratica de uma tal medida 
em Portugal, e os males que d'ahi podiam resultar. Disse-me que visse as vanta- 
gens que resultariam, que isto era mais para as potencias estrangeiras, que se não 
contentavam senão com a medida no sentido que dizia; que se d 'ali resultasse o 
prompto e immediato reconhecimento, o governo ficaria muito mais forte; e di- 
zendo eu que tal resultado se não podia esperar, porque elle mesmo me tinha dito 
por varias vezes que não esperasse uma tal promptidão; que o estado em que o 
governo ficava durante esse intervallo o tinha feito recuar na publicação da me- 
dida, como estava decidido; e repetiu-me: cMais il n'y aurait pas de danger si 
à la reconnaissance se suivait Tamnistie, et sans en fairo une condition nous pour- 
rions nous entendre là-dessus» ; phrases que me repetiu durante a conversação 
mais vezes. 

4 

Estes pontos essenciacs foram mais claramente tratados por esse ministro e 
pelo duque de Wellington, com o ministro de sua magostade catholica, como elle 
refere ao conde de Montealegre, c que cu não repito, para evitar qualquer equi- 
vocação em uma matéria de tanta transcendência; junto, porém, uma reflexão 
cmquanto ao modo pratico, se assim for decidido, não sendo essa exigência como 
as que até aqui este governo tem feito, que puramente tem sido como armas que 
requeriam para defender a nossa causa dos infinitos inimigos que a atacavam. 
Agora compromette-se a fazer immediatamente o que nos convém, e para evitar 
o mau effeito da publicação do acto antes do reconhecimento, prtde ser dada a hy- 
pothesc de assim 6e decidir que me seja remettido o decreto d'ella junto com as 
minhas credcnciacs, para que, mostrando-o eu, possa depois fazer a communicação 
official; tendo já entregue as credcnciacs, immediatamente parte o ministro para 
ahi, ou mr. Mackcnzie o annuncia. Sobre a maneira de apresentar o decreto hei de 
receber de v. ex. â as instrucçSes reservadas, que julgar convenientes, porém as 
ostensivas julgo conveniente que não dêem logar á menor suspeita da boa fé do 
duque de Wellington c de lord Âberdeen. 

Julguei de tanta consequência esta declaração feita hontem pelo duque de 
Wellington ao ministro de sua magestade catholica, e confirmada hoje a elle mesmo 
por lord Abcrdeen, conhecendo-se em ambos o desejo e necessidade de terminar 
a questão quanto antes, que me resolvi a enviar o addido conde de Pombeiro, e 
para o fim de ser portador da decisão de sua magestade. 

^ A resolução do imperador do Brazil de estabelecer um governo na ilha Ter- ' 
ceira em nome d'aqueDa, que este governo e todos os mais reconheceram, poze- 
ram a negociação na maior complicação a que até agora tem chegado, e muito 
mais durante a sessão do parlamento; aquelle ponto não pode deixar do ser con- 
siderado como parte de Portugal por este governo, pelas complicações que d'ahi 
podem resultar e das vantagens que outras potencias maritimas d'ahi tirarão. 
Considerado como tal, e posto na posição em que vae ficar, ha guerra civil no 
paiz, e portanto existem as mesmas causas que até agora este governo dá para 
conservar a neutralidade; é o motivo por que este governo deseja terminar a ques- 
tão antes que se ponha em execução este plano; para isso precisa de um inci- 
dente com que motivo a sua resolução, e este da disposição de el-rei a fazer sa- 
crifícios para manter os seus tratados e a pa2 da Europa, é o que julgo mais 
opportuno. 

Não posso deixar do levar ao conhecimento de sua magostade o zelo, activi- 
dade o firmeza com que o ministro do sua magestade catholica tem feito ver, não 
só a esto governo, mas aos do Áustria o França, o interesse que o seu governo 
toma pela causa de el-rei nosso senhor e da sua resolução. 
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Cumpre-me dizer que, para que os açentes do partido da princesa do Grito 
Pará ponham em pratica a determinação do imperador, só lhes falta acharem di- 
nheiro, o que pôde muito bem ser de um momento para o outro, por haver no par- 
tido liberal, tanto aqui como em França, muita gente com bastantes fundos. 

Deus guarde a v. ex. a Londres, 17 de fevereiro de 1830. — Hl." 9 e ex."* sr. 
visconde de Santarém. ^Visconde de Aeeeca. 

Offleto 

Hmo. exemo. sr. — He tenido estes dias varias conferencias com lord Aber- 
decn, y con arreglo á las ordenes recebidas de la corte, todo mi conato se ha di- 
rigido i rcpetirle las mas vivas y encarecidas instancias sobre el reconocimiento 
de su majestad fidelísima por la Inglaterra. Las respuestas de este ministro han 
ido tomando progresivamente un caracter mas decidido, y ha acabado por insistir 
mas eficazmente que nunca en que conviene, y aun es necesario, si su majestad 
fidelísima quiere facilitar i la Inglaterra los médios de acelerar la época de su 
reconocimiento, que se decida a conceder amnistia á los portugueses comprometi- 
dos en causas politicas, sin categorias exceptuadas, ni exclusion de individuo al- 
guno. A esto le replique que talvez cl próximo paquete de Lisboa nos traeria un 
indulto sobre Ias bases que V. £. me ha insinuado, las cuales no fueran conside- 
radas inadmisiblcs por cl misino (lord Aberdeen), con tal que el número de las 
personas exceptuadas fuese reducido; pêro este ministro descarto mi observacion 
diciendome, que las demoras dei gobierno português han dado cabida á nuevas 
coraplicacione8 de acontecimentos graves que, antecipandosc á resolucion de su 
majestad fidelísima, son causa de que se naya convertido, la que antes hubierá 
sido providencia útil y oportuna para las circunstancias existentes entonces en pro- 
videncia de poço valor é insignificante para las que han sobrevenido de resultar de 
las noticias recibidas ultimamente dei Brazil; que por lo tanto, si en efecto llegaba 
una amnistia en los términos que yo le anunciaba, seria de indispensable necesi- 
dad aconsejar d sua majestad fidelísima, que expediese segunda amnistia tan am- 
plia, que no comprendiese excepcion alguma. 

Habiendolc yo observado que esto me parecia imposiblc, porque e6e gobierno 
no tema suficiente fuerza moral para hacerlo sin la inmediata perspectiva dei re- 
conocimiento de su majestad fidelísima por los obstáculos que le opondrá la exas- 
peracion de sus pueblos contra los rebeldes pertinaces, me contesto que no seria 
esta una dificultad insupcrable; porque, aun que la Inglaterra persiste en el pro- 
pósito firme de no haoer de este acto de clemência una condicion ai reconoci- 
miento, sin embargo poderíamos entendemos para que lo uno fuese seguido de cerca 
por lo otro> 

Lord Aberdeen ha hecho tambien en substancia esta última insinuacion ai 
sr. visconde de Asseca, segun el mismo visconde me ha dicho. 

En este estado de cosas, tuve ayer una conferencia con cl duque de Welling- 
ton, y serviendome las sólidas y mui ponderosas rasones, que contienen los des- 
pachos dei exemo. sr. secretario d 'estado y dei despacho que acabo de recibir por 
extraordinário, para pedir que la Inglaterra no retarde por mas tiempo el reco- 
nocimiento, trate de liaccr que prcvalcciese una amnistia con las excepciones que 
esc gobierno cstimase indispensables sobre La que cl conde de Aberdeen aconseja 
ahora, esto es, una amnistia general en toda la extension de la palabra* 

Despues de habierme oido, el primer ministro prorompió en queias amargas 
contra esc gabinete por cl poço ó ningun caso (dijo el duque), que ha hecho do 
los cônscios desinteresados y de las amistosas amonestaciones de la Inglaterra, 
malogrando con su indecision todas las ocasiones de que pudo haberse aprove- 
cliado para proporcionar a su majestad britannica médios de acelerar la realisacion 
de aquello mismo que tanto anhela; que siempre habia perdido de vista el gobierno 
português su verdadera posicion con respecto á la Gran-Bretanha, y á las demaa 
potencias quo han reconocido formalmente a D. Pedro como rei legitimo de Por- 
tugal vál). Maria do la Qloria como reyna A consccucncia de la abdicacion de 
su padre ; y que esta fatal obcccacion de la corte de Lisboa era la causa principal 
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de haberoe embrollada tanto este asunto, siendo tal la gravidad de las intensas 
. complicaciones que presenta en el dia, que ya las anteriores combinaciones no son 
bastante poderosa» d desvanecer los obstáculos que entorpeceu eu feliz conclusion. 

Las últimas noticias de Rio de JaneirOjjproseguió este primer ministro, y la 
Uegada á Londres de un tal MascareSas (Tomas de Assis), con despachos para 
los depositários de la confianza de D. Pedro, no dejan duda alguna de que se 
trata de estáblecer inmediatamente en 4a islã Terceira una regência, ó gobiemo á 
nombre de D. Maria de la Gloria, para que desdo alli se proceda 4 poner en prá- 
tica, con los auxílios pecuniários, que de un modo, ó de otro, poderán ciertamente 
>roporcionarse aqui, y con los refuerzos de tropas y marina que fueren llegando 
le Kio de Janeiro, el plan de operaciones, que meditan contra Portugal y sus 
posesiones ultramarinas. Ligada, como se halla la Inglaterra com D. Pedro y 
D. Maria de la Gloria, y obligada por sus empcSos anteriores 4 marchar en este 
negocio de acuerdo con otras potencias, no tendrá arbítrio para estorvar estas 
tentativas, si el sefíor D. Miguel no se resuclve prontamente á franquearle el 
único camino que queda ya para hacerle con decoro, y con la brevedad que exige 
la urgência de las circunstancias. Este solo consisto en la concesion sin perdida 
de tiempo de una amnistia general á favor de todos los portugueses conpromcti- 
dos en Ia causa de D. Mana de la Gloria, sin excepcion de persona alguna, sea 
el que fuere el grado de cúlpabUidad atribuído, aun que senalando para acogerse a 
este beneficio un termino perentorio, que no conviene boje de ires mtses. 

cRcpito a V. (continuo cl duque), lo que en otras ocasiones le hc manifesta- 
do, y ahora ruego se sirva de ponerlo en conocimiento dcl gobiemo português, a 
fin de que no equivoque nucstras intenciones; que la Inglaterra no exige la amnis- 
tia como una condicion expresa ai reconocimiento, desviandose, solo en este, dei 
modo de pensar de las deinás potencias. £1 motivo en que se funda para llcvar 
adelanto esta resolucion, y que manifestará publicamente, quando Uegue el caso, 
es su systema invariable de no ingerirse en los asuntoB interiores de otros países. 
Tencmos otro reservado que diré a V. confidencialmente, el cual para nós otros, 
y acaso para el gobiemo português, no es menos digno de atencion. Si hiciera- 
mos de la amnistia una condicion expresa, esta envolveria para nós otros la obli- 
gacion de proteger á los indultados, si estos en lo suecesivo se con&idcrasen agra- 
viados por algun quebrantamiento dei indulto, compromiso que estamos resueltos 
a evitar, con tanta mas rason, cuanto que dado esto caso, si los reclamantes fue- 
sen desoídos por el ministério britânico, no dejarian de acudir ai parlamento en 
demanda contra nós otros, lo qual engendraria dcsagradables discusiones con cl . 
gobiemo português, que nucstra prevision deve precaver.» 

Hacia dos puntos cardenalcs, dijo este ministro, debe dirigirsc toda la consi- 
deracion dei gobiemo português: el primero es cl miramiento debido ai pundonor 
de todas las principalcs potencias de la Europa, que, con cxclusion de la Espafia, 
reconocieron de hecho á D. Maria de la Gloria como soberana legitima de Por- . 
tugal, aprobando y aun sancionando implicitamente por este mismo acto la con- 
dueta de los- portugueses, que abrazaran su partido, de donde resulta que ai 
tiempo do desolver los lazos anteriores para proceder ai reconocimiento de D. Mi- 
guel, no pueden, ni queren dejar desamparados y proscriptos á los que, como 
cilas, tubieron, ó afectaron tencr a D. Alaria de la Gloria por legitima suecesora 
de D. Juan VI, porque de hacerlo asl faltarian contra su propia politica, y come- 
terian ima injusticia; sacrifício de dignidad y decoro que por niugun titulo pueden 
exigir la Espafía y Portugal dcl resto de la Europa; cl segundo es que el interês 
bien entendido dei sefior D. Miguel mismo manda que se corra un velo sobre los 
acontecimientos pasados, borrando hasta Ia memoria de las comociones politicas, 
que engendraron, para consolidarse en el trono, y afianzar la duracion de la tran- 
quilidad de Portugal. 

Sobro el primero no aventuro nada en asegurar a V. E. que el pundonor 
do las potencias llcga hasta el extremo do que nunca se decidirán á reconocer a 
D. Miguel, si no accede á lo que piden, y las pone á cubierto do la critica de sus 
pucblos. 

Y sobre lo segundo no croo que tendrê de luicer grandes esfuerzos para do- 



69 

4 

mostrar que nadie está tau intercsado.como D. Miguel en aparecer i 1» Carde 
Europa con el caracter de soberano justo y clemente. Esto lo puede hacer sin , 
menoscabo de su decoro, sin peligro el mas remoto, y sin comprometer en lo mas 
mínimo de sus intereses; pues los que no aprovechen con tiempo dei beneficio de 
indulto quedarán, por este mero hecho, excluidos de él, recayendo sobre ellos el 
peso de sus desgracias por su propia culpa; y el sefior D. Aliguel tendri el mé- 
rito de haber dado ai mundo un exemplo insigne de clemência; y en la hipotesis 
de que todos se acojan i la amnistia, con fundamiento se puede asegurar, que 
aquellos que se hallen en cl primer grado de compromiso no regresarán á Por- - 
tugal, no por temor ai gobierno, sino por receio de la animadversion pública. 

Âsi pues todas las considcracioncs posibles concurren á consejar, y convencer 
ai gobierno português sobre la utilidad y conveniência suma que resultará de ac- 
ceder á los deseos de los potencias, y 4 nuestras amistosas amonestaciones. 

Conteste ai duque en sustancia lo mismo que llevo dicho ai principio dei pre- 
sente oficio ai referir mi respuesta á lord Abcrdcen, deteniendome mui particu- 
larmente en la representacion de las grandes dificidtades, que tendria que vencer 
esc gabinete para dictar las providencias que se lc aconsejan, y que estas serian 
insuperablcs, si la concesion de la amnistia no fuese inmcdiatamente seguida 
por el reconocimiento de la Inglaterra, lo qual le daria la fuerza moral, de que ca- 
rece en la actual situacion. 

Aqui fué donde el duque se explico con mas franqueza que nunca, y mas ex- 
plicitamente que el conde de Abcrdcen, deciendome que, si su majestad fidelisima, 
escuchando la voz de la rason, y prestando oidos á sus consejos amistosos, se 
apresuraso in continenti á conceder una amnistia comprensiva de la generalidad 
absoluta de los portugueses comprometidos en la causa de I). Maria de la Gloria, 
sin excepcion de individuo alguno, podia decinne que ningunn otra consideracion 
d la rason presente detendria el reconocimiento por la Inglaterra de su majestad 
fidelisima, Io que en tal caso verificaria enviando á La corte de Lisboa un emba- 
jador ó ministro á bordo de un navio de guerra, y si fuese necesarío tambien un 
par de fragatas con órden de estableccr su apostadero en el Tajo. Hecbo esto, . 
afíadió cl duque, y destacado otro buque menor en Oporto, todos los planos bra- 
zilcfios y revolucionários se desplomaban de una vez, y las fuerzas, que se reuni- 
ren en Terceira quedarian reducidas á la mas absoluta nulidad. No puedo ofrecer 
pruebas mas concludentes dei interes, que me inspira la conservacion dei órden, 
y de la tranquilidad de la península, y los deseos de acceder á las vivas instan- 
cias de su majestad católica, y de promover la realisacion de lo que tanto anbela 
el sefior D. Miguel ; pêro ruego a V. E. no olvide decir a su gobierno, y poner 
en noticia de la corte de Lisboa, quê si esta no adopta prontamente el partido 
que le aconsejamos, las cosas podrán complicarsc en términos, que no preveo 
hasta que punto poderán llcgar las consccuoncias. De todo esto he enteraao mui 
por menor ai visconde de Asscca, asi como lo haré á la posible brevedad, y por 
extraordinário con nucstra corte. Y entretanto, vista la urgência de las circunstan- 
cias, y cumpliendo con los deseos de este gobierno, lo pongo en noticia de V. £• 
para que no -tarde en llcgar ai conoeimiento de su majestad fidelisima. 

Dios guarde a V. E. muchos anos. Londres, 17 de febrero de 1830. — limo. 
exemo. sr. conde de Montealegre.=JO. Francisco de Zea Bermudez. 

Offlcio 

Hl.™ e ex."° sr. — Tive a honra do receber o officio que em data de 16 do 
corrente v. ex.* me dirigiu a mim c aos ex^ 01 srs. marquez dé Valença e J. A. 
Guerreiro, o antes de responder pela parte que me toca á pergunta que n'elle se 
contem, permitta v. ex. a que eu lhe peça que me declare se se acha habilitado 
a fornecer ou a assegurar n'um perioao breve a somma de £ 40:000 esterlinas, 
estas, independentemente das prestações mensaes que vem mencionadas nas or- 
dens que v. ex.* nos entregou emanadas do. gabinete de sua magestade o impe- 
rador do Brazil, na qualidade do tutor do sua magestade fidelíssima a senhora 
D. Maria II. 
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Pela conta que apresento a v. ex. â inclusa no presente officio, reconhecerá 
v. ex. a a maneira por que se despenderam todas as quantias que tivemos i nossa 
disposição desde o IA de setembro de 1829 até ao presente, assim como à natu- 
reza das dividas e obrigações que nos vimos na indispensável necessidade de con- 
trabir para sustentar a ilha Terceira; e sem duvida se convencerá de que é ne- 
cessária n'este momento pelo menos a somma acima indicada para fazer face ás 
mais urgentes das ditas obrigações, e reconhecerá a gravidade das consequências 
fataes que do contrario podem resultar. 

Deus guarde av. ex. a Londres, 18 de fevereiro de 1830. — Dl." 10 e ex."* sr. 
D. Thomaz de Assis Mascarenhas. = Marquez de Palmetta. 

• 

Na sessão da camará dos lords de 18 de fevereiro o visconde Melbourne pro- 
poz que se pedissem ao ministério copias dos seguintes documentos: 

1.° Correspondência com sir H. Wellesley, relativamente ás conferencias de 
Vienna em outubro de 1827; 

2.° InstrncçSes dadas a sir W. Clinton, commandante das forças britannicas, 
enviadas a Lisboa em dezembro de 1826, e todos os subsequentes officios sobre 
aquelle objecto, e emprego das ditas forças em Portugal ; 

3.° Instrucç8cs ou communicaçoes feitas a sir W. A'Court na mesma occasiSo ; 

4.° Officios de sir W. A 'Court desde 4 de agosto de 1826 até o tempo da sua 
«aida de Lisboa; assim como todos os despachos enviados ao mesmo ministro pela 
repartição dos negócios estrangeiros acerca da politica interna de Portugal ; 

5.° Protocollo da conferencia de Londres entre os plenipotenciários de Ingla- 
terra, Áustria e Portugal em 12 de janeiro de 1828 ; 

6.° InstrucçSes dadas a sir Frederick Lamb, embaixador de sua magestade 
britannica junto do regente de Portugal; 

7.° Despachos de sir Frederick Lamb sobre a violaçío das promessas de D. Mi- 
guel, e medidas que o governo inglez mandou adoptar em consequência d'ella; 

8.° Despachos dirigidos a 6Ír Frederick Lamb pelo secretario de estado dos 
negócios estrangeiros desde 1 de março de 1828; 

9.° Todas as communicaçoes entre o dito secretario de estado e o embaixa- 
dor portuguez, o marquez de Palmella, desde janeiro de 1827, inclusive; 

10.° Instrucçõcs dadas em 1828 a lord Strangford, embaixador de sua ma- 
gestade na corte do Bio de Janeiro, c toda a correspondência concernente á sua 
missão; 

11. • Todas as commnnicaçSes entre a Gran-Bretanha e as cortes de França, 
Hespanha, Áustria e Brazil a respeito do ajuste dos negócios, de Portugal e re- 
conhecimento de D. Miguel como rei d'aquelle paiz; 

12.° Toda a correspondência relativa á chegada, residência e partida da rai- 
nha D. Maria da Gloria; 

13.° Correspondência sobre a rcccpçlto dos refugiados portuguezes n'aquelle 
reino (Inglaterra); 

14.° Correspondência entre o secretario de estado dos negócios estrangeiros e 
o marquez de Éarbacena, que trata da saída dos refugiados portuguezes de Ply- 
mouth e subsequente impedimento ao sen desembarque na Terceira; 

15.* Protesto do conde de Saldanha, dirigido ao* capitão Walpole, a que se 
referem as folhas marcadas com as letras D G, em o n.° 39 dos papeis apresen- 
tados á camará; 

16.* Negociações e ajustes que se fizeram em Londres com D. Miguel, a cujo 
assumpto aflude o officio de sir Frederick Lamb ao conde de Dudley do 1.° do 
março de 1828. 

O Paquete de Portugal, referindo os termos da moçXo, acrescenta: 

c Depois de um longo debate sobre a apresentação d'estes papeis, decidiu-se 
negativamente, çmquanto os ministros nilo aconselhassem sua magestade a que os 
mandasse apresentar no parlamento» 

• Durante a discussSo tocaram-se pontos do primeiro interesse, que extracta- 
riamos se para isso tivéssemos espaço, c se a matéria nilo tivesse sido repetidas 
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vezes controvertida. Não ha duvida que os ministros nlo produziram argumentos 
novos, nem os tôem, para desculpar o porte do governo sobre a questão de Por- 
tugal; mas também é certo que insistem nos seus suppóstos princípios de nlo in- 
terferência e neutralidade. Nlo curam dos argumentos com que hão sido comba- 
tidos, e por meio dos quaes se tem levado á evidencia que este ministério inter- 
feriu contra nós, e deixou de interferir a nosso favor desde certa epocha em 
diante. Até ent3o interferiu clara e poderosamente a favor do estabelecimento da 
carta constitucional. 

cLord Melbourne em sua proposição fez a desgraçada resenha do repetido 
abandono em que Inglaterra tem deixado os seu alliados do continente por mui- 
tas e diversas vezes. Prova que o em que ultimamente deixou Portugal se opp8e 
aos seus interesses, á sua reputação, á sua digcyiade ; e que havendo o gabinete 
britannico interferido em todas as negociações, c-esde a embaixada de sir Charles 
Stuart ao Brazil até ao protocollo de Londres de janeiro de 1828, não só deu de 
mão A causa legitima que protegera, porém azvia depois se houve com os emi- 
grados portuguezes, que de Inglaterra foram á Terceira, contra todos os princí- 
pios do direito das gentes. Para obter esclarecimentos sobre este contradictorio 
proceder é que lord Melbourne pedia os sobreditos papeis. 

«Lord Aoerdeen, oppondo-se á moçSo do loxd Melbourne, divagou longamente 
pelos suecessos políticos da ultima epocha de Portugal, com o infortúnio de não 
ser verdadeiro um só facto dos que elle inene>.*aou. E como lhe era impossível 
negar o perjúrio, a falsidade e a usurpação de D. Miguel, que o nobre lord de- 
clarou não poderem justificar-se, estribou-se no principio de que nada importava 
á Inglaterra o caracter moral do rei de Portátil quando a nação o tinha eleito, 
a nação que era o competente juiz dos direitos do seu chefe. Que na verdade se 
não podia negar que D. Miguel era o individo* mais deshumano, incorrigível e 
até cruel, porque a crueldade nasce da cobardia. 

cEsta inexactidão de facto (porque a nação portuguesa nem foi juiz, nem po- 
dia decidir sobre a entrega do reino a outro que não fosse o legitimo rei, que 
ella tiulia reconhecido) torna-se ainda mais notável por ouvirmos estes princípios, 
mais que democráticos, demagógicos, da boca de um tory inglez. Diz o nobre 
conde que, não podendo Inglaterra punir com a guerra a D. Miguel por seus per- 
júrios, nom a nação portugueza que o elegeu, não devia conservar-se indefinida- 
mente sem relaçSes com Portugal. (N'este logar respondeu a uma increpação que 
disse lhe fora feita, de ter querido reconhecer D. Miguel, de modo que elle fosse 
lançar-se nos braços de outra nação). cO que ea disse é que se nos conservasse- 
imos sem termo n'este estado de interrupção de relaçòcs, talvez que outra po- 
tencia nos tomasse o passo. • 

t Lord Àberdeen trata de justificar o seu pev-cedimento da supposta não inter- 
ferência com aquelle que o firazil tem tido, e argumenta assim: cSe o império 
cdo Brazil se conservou ate agora estranho i asurpação de D. Miguel, com que 
c direito se ha de exigir que nós tomemos a inxiativa?» (O nobre lord desenten- 
de-se que a questão não era entre o Brazil e Portugal, mas entre a rainha le- 
gitima, reconhecida pelo governo inglez, e o usurpador, que havia insultado o 
vilipendiado esse mesmo governo.) Emfim, termina seu cansadíssimo discurso jus- 
tificando, com Watel na mão, os tiros dos narôs inglezcs nas praias da Terceira, 
depois de inventar uma revolução militar n'aqisella ilha contra D. Miguel, e ter- 
minou oppondo-se á apresentação dos papeis requeridos por lord Melbourne. 

cLord Goderich, depois de ter exposto os motivos por que sir Charles Stuart 
trouxera a constituição a Portugal, e a parte que n'isso tinha tomado o ministério 
britannico de então, demorou-se mais sobre os acontecimentos da Terceira; e n'essa 
occasião defendeu o inarquez de Palmclla da imputação que se lhe fizera de não 
haver fallado a verdade acerca do destino das tropas que a esta ilha se dirigiram 
o anno passado. Disse o nobre lord que tal imputação era uma cruel injustiça 
feita a um homem honrado, ha tantos annos conhecido como tal no desempenho 
das suas funcçScs diplomáticas n'cstc paiz; e muito mais quando este homem se 
achava entregue ao infortúnio e decaído da sua alta dignidade só por ter sido fiel 
aos seus deveres : era crueldade imputar-lhe «ma falta quo não commetteu, por- 
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que francamente declarou que o destino d'aqueUas tropas era a ilha Terceira, o 
que se vé doa mesmos papeis que foram apresentados ao parlamento. 

cLord Camarvon jnostrou que o gabinete brítannico, não só na questão de 
Portugal se não havia conservado neutral, mas tinha interferido evidentemente e 
eficazmente a favor dos direitos da rainha legitima, defendendo-os contra inva- 
sões estrangeiras, cujo objecto era atropelar esses mesmos direitos a bem do usur- 
pador» Que depois da mudança na politica do gabinete se disse que o governo 
brítannico jamais havia interferido nos negócios de Portugal ; mas se elle tivera 
perseverado no mesmo sentido em que procedeu no começo da questão, D. Mi- 
guel nSo se manteria de modo algum com o único partido do clero e sem meios 
ae sustentar-se. Â expulsão do usurpador se conseguiria com tanto derramamento 
de sangue como houve na Terceira por occasião da guerra civã do nobre duque. 

cO marquez de Lansdownc, apoiando a moção de lord Melbourne, declarou 
ue estava conforme com o que o secretario de estado dizia sobre o mau caracter 
e D. Miguel; que na verdaae não era a sua pessoal perversidade que de per si 
devia interromper as relaçftes de Inglaterra ou de qualquer outra potencia com o 
reino de Portugal ; e que era força computar tal interrupção com a perda de in- 
teresses que d f ella proviesse a este paiz, a fim de ver quando seria indispensável 
reconhecer de facto o nsurpador. Que. sempre se julgou útil á Inglaterra o ter a 
possibilidade de visitar pacificamente toda a extensão da costa que se compre* 
hende entre a foz do Tejo e do Escalda. Que o governo inglez interferiu sempre 
e sem interrupção nos negócios de Portugal pelo porte do seu embaixador no Bio 
de Janeiro e mais medidas subsequentes ; que por mútuos interesses e por honra 
d'este paiz nos achávamos ligados áquella nação» 

■Fallou dos acontecimentos da Terceira e da defeza que lord Abcfdecn fizera 
do comportamento do gabinete brítannico, citando- uma passagem de Watel. O 
nobre marquez motejou esta defeza, dizendo que a solitária citação de um solitá- 
rio auetor não auetorisava uma potencia para atacar no meio do mar os súbditos de 
outra, sua alliada, só pelo motivo de lealdade á própria soberana. Tal foi o nosso 
procedimento para com os refugiados portuguezes (disse o nobre marquei), que 
excedeu muito os próprios desejos o esperanças de D. Miguel. Sc as suas virtu- 
des fossem tantas como são seus vicios, se elle fora tão probo como & refalsado, 
tão generoso como ó traidor, não podia ainda assim esperar qiie atacássemos os 
seus inimigos, depois de lhes havermos protestado amisade e neutralidade em suas 
dissensões, só porque cllcs se dirigiam a uma possessão da sua legitima rainha. 

cSo o rei de Inglaterra, como o duque de Wellington respondeu ao marquez 
de Barbacena, não era rei do Atlântico para escoltar a rainha D. Maria II, tam- 
bém o rei de Inglaterra não era rei do Atlântico para ir impedir o desembarque 
dos portuguezes fieis na ilha Terceira. Concluiu votando pela' apresentação aos 
papeis* 

t O duque de Wellington insistiu de novo na justiça do porte que Inglaterra 
tinha observado a respeito dos negócios de Portugal. Repetiu os argumentos que 
já na sessão do anno passado produzira, afirmando que nem o que fizera sir Char- 
les Stuart, como embaixador de Inglaterra e de Portugal ao Brazil, nem as or- 
dens e instrucçftes de mr. Canning, nem a ida das tropas britannicas a Portugal, 
nem a falta de cumprimento de D. Miguel ás suas promessas e deveres auetori- 
savam o governo brítannico a interferir nos negócios d'aque11e paiz. O duque 
recorreu aos seus conhecidos princípios, pelo que pertence ao desembarque dos 
portuguezes na Terceira ; mas como o marquez de Lansdownc havia provado a 
inexactidão do allegado pelo conde de Aberdcen, demonstrando que a Terceira 
nunca reconhecera D. Miguel, o primeiro ministro fallou dos Açores cm logar da 
Terceira, e declarou que se havia impedido o desembarque dos portuguezes que 
saiam do Inglaterra para as ilhas dos Açores. 

tO nobre duque não produziu rasão, pretexto, principio ou sophisma novo e 

rjá não estivesse usado por elle ou por lord Aberdcen, á excepção d'esta mu- 
ça c troca da Terceira em Açores ; e terminou assegurando que a questão es- 
tava no mesmo pé cm quo se apresentara o anno passado ; que Inglaterra não 
interferia nVlla, porque so mantinha neutral; e quo os papeis que lord Melbourne 
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pedia n5o deviam ser patentes ao parlamento, tem que os ministro* a isso acon- 
selhassem soa magestade 1 .» 

Vinte dias depois houve nova discusslo sobre a interferência do gabinete tory 
nos negócios externos, como mais adiante mencionaremos. 

• Offieio 

Hl." e ex."° sr. — Tenho a honra de aceusar a recepção do offieio de v. ex. â em 
data de 7 de dezembro, e pelo que respeita ao seu conteúdo reporto-me ao que 
tenho communicado a v. ex.* n'aquelles meus, de que foi portador o ex. mo sr. D. Tho- 
maz Mascarenhas e subsequentes até o de 23 de janeiro próximo passado. 

Sua magestade fidelíssima, nossa augusta soberana, assim como sua magestade 
o imperador, felizmente se acham todos restabelecidos da desastrosa queda- que 
bastante nos sobrcsaltou e affligiu. Suas magestades imperiaes e sua, alteza o prín- 
cipe imperial foram para a fazenda da Serra, onde se conservam, e sua mages- 
tade a rainha de Portugal, com as sereníssimas princezas suas irmãs, ficaram na 
imperial quinta da Boa Vista. 

Pelo fausto motivo do feliz restabelecimento de suas magestades todas as cor- 
porações d'esta capital fizeram celebrar solemnes acções de graças, ao que nSo 
faltaram também os portuguezes residentes no Rio de Janeiro, cujo acto religioso 
(e que v. ex.* pôde ver a descri peão no Diário fluminense de 12 de fevereiro) 
tevo logar no dia 6 do corrente, ás seis horas da tarde, por sua magestade a rai- 
nha assim o determinar, e designar expressamente o dia e a hora. O primeiro 
projecto d'osta festividade foi obra de particulares, que juntos commigo tomáva- 
mos as despezas a nosso cargo; porém, dignando-se sua magestade fidelíssima 
honrar este acto religioso com sua augusta presença, e constando-me outrosim que 
é mais do seu real agrado que seja á custa da nação, eu abonei esta despeza, com- 
binando a maior decência com a maior economia, como v. ex.* ha de ver da conta, 
quando seja levada ao conhecimento de v. ex.* 

Igualmente participo a v. ex.* que adiantei dois mezes de mezada ao ex." 
oondo de Sabugal, de que remetto o recibo ; e logo que haja opportunidade hei 
de sacar por estas differentes quantias na persuasão de que v. ex.*, quando forem 
apresentadas as letras, estará habilitado com fundos suficientes para acreditar os 
meus saques, como espero. 

Ultimamente tenho a dizer a v. ex. 1 que regressou a este porto a barca de 
guerra Mníe Nove de Agosto, a qual reconduziu os despachos de v. ex.* de que o 
seu commandante se tinha encarregado para entregar em Moçambique, e remet- 
ter para Goa e Macau, o que deixou de fazer por se haverem declarado pelo go- 
verno do usurpador aquelles estabelecimentos de Africa e Ásia. 

Agora espero ordens de v. ex.* sobre o destino que devo dar aos menciona- 
dos despachos. 

Deus guarde a v. ex.* Consulado geral de Portugal no Rio de Janeiro, 19 de 
fevereiro de 1830. — 111." e ex. 100 sr. marquez de Palmella. =João Baptista Mo* 
reira. 

Carta 

Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de 1830. — IH. 1110 c ex." 10 sr. — Tive a honra 
de receber duas cartas de v. ex.*, do principio de dezembro, e nSo podia com- 
prchender o motivo de tilo longo e demorado silencio. Mandei as cartas para o 
paço, e esperando-as hofltem para responder a v. ex.*, sou hoje chamado áquelle 
sitio, o que me deixa sem um instante de meu. Farei comtudo poucas linhas para 
dizer a v. ex.* que o seu negocio vae ter decisão final e muito breve. Quando a 
decisão de um negocio depende de muitas pessoas, e estas pessoas s8o os reis da 
Europa, nJto é fácil a um orazileiro prognosticar com acerto qual será a decisão; 
mas uma cousa posso eu dizer a v. ex.* com verdade, e é quo meu augusto amo 
continua firmo cm suas opiniScs, o so houvesse qualquer pequena modificação se- 

1 A Gazela de Lisboa publicou também um extracto no sou d.* G.% de 1.5 de março» 
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ria pela imperiosa lei da necessidade ou dos acontecimentos. Que triste impressão 
me fea a carta do conde de Villa Flor! e como passou agosto, setembro, outubro 
e novembro sem se remctter o menor soccorro pecuniário ! Em casa de pouco pfto 
todos ralham e todos tôem rasBo. Recommende-me v. ex.* mui respeitosamente á 
ex. 11 * sr.* marquesa, minha senhora, e disponha da minha obediência. 

Sou, com a maior consideração, de v. ex.* amigo muito obrigado. — Hl. 100 e 
ex."* sr. marquez de Palmella. = Marquez de JBarbacena. 

P. S. — O sr. conde de Sabugal dará a v. ex.* as noticias do pais, de si e dos 
seus. Os portugueses que perseguem a v. ex.* também têem procurado intrigal-o, 
mas elle vae sustentando o seu posto, e espero que dê boa conta a final. A 
sr* D. Leonor gosa da consideração do imperador, e muito mais da da impera- 
triz ; mas como continua a viver seis mezes com os anjos, e seis mezes no século 
de quinhentos, temo que involuntariamente prejudique a causa ou as pessoas a 
que aliás deseja ser útil e agradar 1 . =BarJacct». 

Offioio 

IO.* sr. — Acabo de receber a resposta de v. s.* ao meu officio de 17 do cor* 
rente, e lamentando as consequências funestas que terá para a segurança da ilha 
Terceira, e da causa de sua magestade, a falta de suppriínento pecuniário de £ 
40:000 esterlinas, que, em virtude do pleno poder de que por sua magestade o 
imperador do Brazil me acho munido, reclamei de v. s.*, só me resta protestar 
que esta responsabilidade ficará pesando sobre quem de direito pertencer. 

Deus guardo a v. s.* Londres, 19 do fevereiro de 1830. — 111. 010 sr. Eustáquio 
Adolpho de Mello e Matos. =2). Thomaz de Assis Mascarenhas. • 

Offioio 

Hl.** e ex."* sr. — Em resposta ao officio de v. ex. 1 , datado de 18 do cor- 
rente, sinto muito dizer que nao posso absolutamente dispor de mais que da 
somma mensal de £ 8:000 esterlinas, nao obstante os esforços que pratiquei para 
satisfazer, no interesse da causa de sua magestade a senhora D. Maria II, ao pe- 
dido que verbalmente v. ex.* me havia feito, paia prova do que remetto a v. ex.*, 
por copia, o officio que recebi do encarregado dos negócios cio Brazil. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 20 de fevereiro de 1830. — 111.™* e ex." 10 sr. 
marquez de Palmella. = D. Thomaz de Assis Mascarenhas. 



Officio a Que se refere o anterior 



ID. B0 e ex." sr. — Tive a honra de receber o officio que v. ex.* me dirigiu 
em 17 do corrente, exigindo que eu haja de pGr á disposição de v. ex.* a somma 
de £ 40:000 esterlinas, independentemente das prestações mensaes que tenho or- 
dem para satisfazer a v. ex.* 

Tudo que me cumpre dizer em resposta ao citado officio de v. ex.* 6 que nSo' 
posso nem devo alterar por nenhum motivo a disposição contida no despacho do 
meu governo, de que v. ex.* mesmo foi portador. Em virtude d'esse despacho 
acho-me tilo somente auetorisado para fornecer a v. ex.* de £ 4:000 a 8:000 es- 
terlinas por mez, a começar do primeiro do corrente, e isto farei nos termos que 
forem mais compatíveis com as actuaes circunstancias, nao mui prosperas, da 
caixa d'esta legação. 

Deus guarde a v. cx.* Londres, 19 de fevereiro de 1830. — IU. m0 e ex. m0 sr. 
D. Thomaz de Assis Mascarenhas. =* Eustáquio Adclpho de Mello e Maios. 

Oflleio 

HL"* e cx.* sr. — A chegada das ordens de sua magestade o imperador, pela 
qual tSo anciosamente suspirávamos, teve logar no dia 11 do corrente, entre- 

1 Refere-se sem dnvida a D. Leonor da Camará, qae mais tarde foi agraciada com o ti- 
tulo de marqnoza do Ponta Delgado, como já disMino» a outro tomo. 
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gando-nos D. Thomaz Mascarenhas uma carta do secretario do gabinete impe- 
rial do augusto pae e tutor do sua magestado fidelíssima. NSo devo, porem/ 
ocoultar a v. ex. a que a minha posiçfto so tornou infinitamente mais árdua e com- 
plicada depois da recepção das ditas ordens, as quacs so limitam (como v. ex.* 
sabe) a determinar que eu parta immediatamento para a ilha Terceira com os 
outros individuos nomeados para compor a regência, á qual são fornecidas £ 8:000 
esterlinas mensaes desde 1 de fevereiro. 

Uma prompta obediência ás ordens de sua magestado imperial é sem duvida 
o nosso dever, uma vez que ellas sejam exequíveis, o que ainda nSo sei ao certo 
pelos motivos quo vou brevemonte explicar. 

Quando o sr. marquez de Barbacena partiu de Inglaterra fizemos-lhe eviden- 
temente constar quo a divida contrahida em nome da senhora D. Maria II, em 
parto proveniente de géneros e munições remettidos para a ilha Terceira, e em 
parte de subsídios c ordenados venoidos pelos emigrados que haviam sacrificado 
tudo quanto tinham para permanecer fieis á sua soberana, o pelos agentes diplo- 
máticos cm differentes cortes, ondo a sua residência é tio essencial para manter 
uma sombra de representação do governo da senhora D. Maria II, andava pouco 
mais ou menos por £ 40:000 esterlinas. Declarando-nos, porém, por escnpto o 
mesmo marquez a impossibilidade em quo se achava de nos supprir a dita 
somma, e obrigados a dizer qual seria a minima consignação mensal que nos pa- 
recia sufficiente para enviar os indispensáveis meios pecuniários para a ilha Ter- 
ceira, e para n3o deixar totalmente perecer de miséria os empregados e o corpo 
diplomático, dissemos que o mínimo possivel seria £ 8:000 esterlinas por mez, 
calculando em grosso £ 4:000 esterlinas para a ilha Terceira, e £ 4:000 esterli- 
nas para os outros objectos. .Consultando mais o zelo do que a prudência, sujei- 
támo-nos a permanecer em a direcção dos negócios de sua magestado fidelíssima, 
se as ditas £ 8:000 esterlinas nos fossem asseguradas até á chegada das resolu- 
ções de sua magestade imperial, que o sr. marquez de Barbacena ia solicitar, em 
cuja efficacia para a restauração do throno do sua augusta filha fundávamos a 
mais firme esperança. 

Por mais quo nos esforçámos para persuadir o sr. marquez que era necessá- 
rio que a consignação pedida fosso assegurada por espaço de seis mezes, nSo po- 
demos conseguir que estendesse o seu calculo alem de quatro mezes, e para esse 
fim nos entregou £ 40:000 esterlinas, das quaes mais de £ 10:000 esterlinas de- 
viam applicar-sc á divida pretérita, n&o ficando por consequência nem as £ 8:000 
cstorlinas mensaes até ao fim de dezembro. 

Este dinheiro foi-nos dado na forma seguinte : 1.*, £ 25:000 esterlinas de um 
empréstimo contratado com mr. Pratts, c garantido pelo plenipotenciário de sua 
magestado o imperador do Brazil, que deve ser restituído ao dito mr. Pratts, se- 
gundo o contrato do dia 28 do corrente ; 2.*, £ 15:000 esterlinas sobre o encar- 
regado dos negócios do Brazil. 

Rccebcndo-se no dia mesmo da partida da rainha a fausta noticia da yictoria 
da Terceira, escreveu-nos o sr. marquez de Barbacena, no momento em que a fra- 
gata se fazia á vela, uma carta, na qual dizia que fornecendo-nos b empréstimo 
contrahido com mr. Pratts os meios necessários para reforçar a ilha de gente 6 
munições, dava por certo que a regenoia iria installar-sc logo que tivéssemos a 
certeza de haver-sc retirado a esquadra do usurpador. A occasi&o nSo permittia 
que respondêssemos a s. cx.*, o que aliAs houvéramos feito, mostrando que se 
nao verificava nem uma nem outra das supposiçSes enunciadas na sua carta: 

1.° Porque o dinheiro do empréstimo ao mr. Pratts somente vinha para a 
nossa .mao no dia 15 de outubro; 

2.° Porque d v cB80 dinheiro, oomprehendido no mesquinho orçamento que ha- 
víamos feito das £ 8:000 esterlinas mensaes, nada absolutamente podia restar 
para reforçar a ilha de gente e munições ; 

3.° Porquo a esquadra do usurpador nlto se havia entito retirado, nem se re* 
tirou na totalidade, ficando a ilha bloqueada sempro até ao presente momento, 
excepto nos intcrvallos em que o tempo obriga o bloqueio a afastar- se. 

Vimo-nos, portanto, forçados a differir o, installaçtio da regência até á vinda 
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doa ordens de sua magestade imperial, sobretudo pelas considerações seguintes 
que nSo roo deixam remorso algum na consciência: 

1.° A incerteza do effectivo pagamento do todos os valores deixados pelo 
marquez de Barbacena, c que desgraçadamente foi justificada pela denegação do 
encarregado de negócios do BraziT de pagar £ 5:000 esterlinas devidas a 10 de 
novembro, o que deixou reduzidas a £ 35:000 as 40:000 esterlinas que nos ha- 
viam sido promettidas durante os quatro mezes; 

2.* Á necessidade em que logo me vi de ir trata* em França da partida das 
tropas que ainda ahi se achavam e que .iam ser dispersadas ; 

3.° À consideração de que, ausentando-nos d'aqui, não chegando no fim dos 
quatro mezes como era de recciar, e de facto se verificou, as providencias do Bra- 
zil, ficariam os da ilha Terceira juntamente coinnosco privados de todos os recur- 
sos, não havendo na Europa absolutamente ninguém em estado do tomar sobre 
si a menor responsabilidade para os procurar ; o nao hesito cm assegurar a v. ex.* 
que se tivéssemos tomado uma contraria resolução teriam já a estas horas resul- 
tado as mais funestas consequências. 

Chamo agora a attcnçao de v. ex. a sobre o que se segue. O nosso orçamento 
exigia ao menos £ 42:000 esterlinas para os quatro mezes ; d'estas só recebemos 
£ 30:500 esterlinas. O nosso orçamento era fundado na base da mais estricta 
parcimonia, o só para manter as cousas em statu quo durante os quatro mezes ; 
e logo nos foi preciso gastar perto de £ 5:000 esterlinas na expedição de seiscen- 
tos homens de França o Bélgica, e mais do que outro tanto na remessa de uma 
pequena parte das munições que o conde do Villa Flor solicitava com a maior 
instancia, c que os resultados da acção do dia 11 tomavam indispensáveis. O 
nosso orçamento era fundado na hypothese de reiqcttcr £ 4:000 esterlinas men- 
saes para a ilha Terceira ; mas as diversas epochas cm qno de- facto cobrámos os 
fluidos que nos foram deixados não davam logar a remetterem-sc logo, c portanto 
continuou o conde do Villa Flor a sacar a câmbios desfavoráveis, elevando-sc a 
despeza mensal da ilha Terceira, em logar de £ 4:000 esterlinas, que havíamos 
calculado, a mais de £ 8:000 esterlinas, como v. ex.* já tem visto pelos seus offi- 
cios e continuará a ver pelos que lho remetto hoje. Finalmente o nosso orçamento 
tinha por base apenas quatro mezes de espera, e esperámos cinco mezes e meio 
pelas ordens de sua m«ngcstadc o imperador. 

De todas estas causas bem obvias resultou forçosamente um augmento enorme 
na despeza, e para fazer face aos pagamentos mais indispensáveis recorremos a 
quantos meios podemos imaginar, sendo bem difficil encontrar na nossa posição 
quem nos adiantasse dinheiro; e por fim sacrifiquei-mc cu a acecitar as letras 
que iam npparccendo do conde de Villa Flor, o quo me deixa no momento pre- 
sente a descoberto de mais de £ 30:000 esterlinas, e na alternativa de não obe- 
decer ás ordens que recebi, ou de as executar fugindo de Londres dentro de três 
ou quatro dias, que poucos mais decorrerão até ao praso do vencimento das pri- 
meiras letras, 

E não deixo ignorar a sua magestade imperial nem a seus ministros que estas 

3uantias por nós despendidas não foram dilapidadas, mas sim fielmente applica- 
as ás expedições c despezas da ilha Terceira cm primeiro logar, dando-sc so- 
mente aos emigrados na Europa a importância de três mezes de subsídios nos 
cinco mezes c meio que decorreram, e ao corpo diplomático uma somma escas- 
síssima rateada pelos mais necessitados. 

Recapitulando o que fica dito resulta quo as £ 3:500 esterlinas que deixámos 
de receber, e a importância de um raez e meio de despezas alem dos quatro so- 
bre aue se calculava a rasao de £ 8:000 esterlinas, produz um deficit de £ 15:500 
esterlinas, ainda no caso, impossível pelos motivos quo acima ai leguei, de que 
houvéssemos podido fazer face á despeza com £ 8:000 esterlinas mensaes. 

Julgue agora v. ex. 1 como cu me acharei, sendo obrigado a optar de um mo- 
mento para outro na terrível alternativa quo apontei, o ntto podendo contar abso- 
lutamente com meios para satisfazer a despeza passada, nem para pagamento das 
letras devidas, o somente com £ 8:000 esterlinas a contar de 1 d este mez para 
toda a despeza futura por espaço sabe Deus de quantos mezes! 
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Nada mais acrescento no presente momento seuao o pedir a v. cx. a que beije 
ciu meu nome a real mílo cia rainha, minha senhora, c a do seu augusto pae. 

Accuso a rcccpçió dos officios do v. ex.* de 2 o 19 de dezembro. 

Deus guarde* a y. ox. a Londres, 20 de fevereiro de 1830. — III." c ex."* sr. 
conde de Sabugal. = Marquez de PalnuUa. 

Offiolo 

III." 10 e ex."* sr. — Decidido pela minha parto a nao omittir sacrificio alçum a 
bem do serviço da minha augusta soberana, e em obediência ás ordens de seu 
augusto pae c tutor, tenho a honra de participar av.cx. 1 que estou pronipto a 
partir para a ilha Terceira no praso que o mesmo senhor determinou; mas é do 
meu dever prcvcnil-o ao mesmo tempo que, visto v. ex.* se não achar em estado, 
segundo me informa, de por á disposição dos individuos nomeados para a regên- 
cia outros meios pecuniários mais quo £ 8:000 esterlinas mensaes a começar no 
1.° do corrente, vejo-me necessitado a sair de Londres clandestinamente por nao 
poder fazer face ás obrigações pecuniárias contrahidas no serviço da rainha, mi- 
nha scuhora, c principalmontc provenientes do acceite do letras sacadas pelo go- 
vernador c capitão general dos Açores ; nao podendo sobre mim recair respon- 
sabilidade pelo descrédito ou prejuízo que d'ahi se possa seguir á causa de sua 
inagestade. 

Deus guarde a v. ex. â Londres, 21 do fevereiro de 1830. — 111." 10 c ex." 10 sr. 
D. Thonmz de Assis Mascarenhas. = Marquez de Palmella. 

Oflielo 

(1° líí rwmaJt) 

111. 100 e ex.™ sr. — As ultimas noticias que me dá o visconde de Asseca con- 
tinuam a. ser-nos favoráveis. O Zca, sabendo da intenção de sua inagestade o im- 
perador do Brazil, de proteger os rebeldes portuguezes, c contando ser a mudança 
feita no ministério brazileiro tendente a protcgcl-os nas suas criminosas tentati- 
vas contra Portugal, disse ao embaixador de Áustria em Londres c ao de França, 
que a Hcspanha tomaria os ataques feitos a Portugal como a si, pois a causa era 
de toda a pcninsula. Tendo repetido o mesmo a lord Aberdeen, parece este lhe 
respondera do seguinte modo: nous ne sommes pas encore 1à, quand.le moment ar* 
rícera nous agirom d'accord avec vou$. 

Esta resposta parece decisiva, c dá a entender que, quanto mais hostis forem 
as declarações do Brazil, mais depressa o nosso negocio estará decidido. 

Logo que recebi a falia de sua inagestade britannica c soubo das primeiras de- 
clarações feitas pelos ministros no parlamento, participei tudo aos nossos diffe- 
, rentes ministros c encarregados de negócios em todas as partes da Europa. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 21 do fevereiro de 1830. — III."» c ex."* sr. vis- 
conde de Santarém. — Conde da Ponte. 

Offieio 

(R.°IS7rfsmife) 

Hl. 100 e cx."* sr. — Pelo expresso quo expedi a v. ex.* o informei do estado 
' em que se achava a negociação de Blanchet, e da carta que eu ultimamente, so- 
bre esse assumpto, tinha escripto ao general Bourmont, ministro da guerra. No 
dia 19 do corrente tive a resposta inclusa d'ello, em consequência da qual parto 
n'esto instante para sua casa; cm voltando continuarei este offieio, dando parte 
do que com o ministro passar. 

Chego n'cstc momento de casa do ministro da guerra, o qual me disse julgava 
se decidiria cora brevidade o negocio Blanchet, mas que por ora nao estava ainda 
concluído. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 22 de fevereiro de 1830. — 111.* e ex."° sr. 
visconde do Santarém. — Conda da Ponta. 
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Oopla. a quo »o refere o offielo retro 

Paris, 18 janvier 1830. — Monsieur le com to: — Je prie V. E. úe vouloir 
bien agrcer mes excuses et mes regrets de n'avoir pn lui répondre aussitôt que 
je 1'aurais désiré à la note qu'elle m'a fait l'honneur de me remettre au sujet de 
rar. . ..; bcaucoup d'affaircs ont causo ce retard qu'elle voudra bien, j 'espere, 
me pardonner; mais si V. E. vcut me faire 1'honneur de venir chez moi venaredi 
à midi et demi j'aurai Thonneur d'en causer avec elle. Je la prie en attendant 
de vouloir bien agréer 1'assurance de la haute considération avec laquelle j'ai 
rhonneur d'être — Son tres humble et três obéissant serviteur.== Comte de Bour- 
mont. 

Offlclo 

(I o 47 reserrafo) 
■ 
IH." e ex."° sr. — Recebi o despacho reservado de v. ex.*, marcado com o 

n.° 170, em que v. ex.* aceusa a recepção dos meus officios n. 0i 173 a 178. 

E para mim muito lisonjeira a approvação que tenho merecido a sua mages- 
tade, pelos passos e diligencias que fiz para concluir o interessante negocio de 
que tratam os meus referidos officios. 

Ratifico a v. cx.* a noticia, que já anteriormente lhe commumqnei, de ter o 
príncipe Leopoldo de Saxe Cobourg acceitado a coroa da Grécia. 

Deus guarde a v. cx. a Paris, 20 de fevereiro de 1830. — III." 10 c ex. m0 sr. vis- 
conde de Santarém. = Conde da Ponte. 
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Dl."* c ex."° sr. — Já participei a v. ex.* a chegada a esta corte de D. Tho- 
inaz Mascarenhas, gentil-homcm da camará da rainha nossa ama, o qual veiu mu- 
nido de um pleno poder de sua magestade o imperador, na qualidade de pae e 
tutor da senhora D. Maria II, para requisitar c reclamar na corte de Londres 
tudo quanto fosse a bem do serviço da mesma augusta senhora. O mesmo D. Tho- 
maz trouxe ordem positiva de sua magestade imperial aos indivíduos nomeados 
para compor a regência que deve governar em nome de sua magestade fidelís- 
sima, de irem quanto antes installar a dita regência na ilha Terceira, e cm cum- 
primento d*cssa ordem me disponho a partir de Londres com a maior brevidade 
juntamente com um dos meus collegas designados, José António Guerreiro, sendo 
o terceiro o conde de Villa Flor, que já se acha na mesma ilha. 

E-roc suromamente penoso o ver-inc na necessidade, ao mesmo tempo que lhe 
faço esta participação, uc declarar a v. ex. a que, não havendo sido ratificado por 
agora o empréstimo que havia sido contratado em Londres sub spe rati pelo 
sr. marquez de Barbacena, não temos presentemente á nossa disposição fundos 
suficientes para prover ás varias despezas que exige na Europa o serviço da se- 
nhora D. Maria II e a sustentação dos emigrados, sem expor a ilha Terceira ao 
imminente risco de lhe faltarem os indispensáveis recursos para a sua manuten- 
ção, o que, como v. ex.* não pode deixar de conhecer, occasionaria talvez as mais 
desastrosas consequências. 

O sr. D. Thomaz Mascarenhas acha-se, porém, encarregado pelo augusto pae 
de sua magestade fidelíssima de liquidar e satisfazer todas as despezas perten- 
centes ao serviço ; e é de esperar que possa dentro em algum tempo fazer os ar- 
ranjos necessários para acudir eficazmente aos servidores fieis da mesma senhora, 
e ás victimas da fidelidade que se têem prestado aos maiores sacrifícios. Elle fica 
incumbido de se corresponder com v. cx.* e de lhe transraittir os soccorros que 
estiverem ao seu alcance, os quaes desgraçadamente nos primeiros mezes nâo 
poderão deixar de ser ténues; mas é de esperar quo augmentem para o futuro, 
sobretudo quando sua magestade o imperador for informado de quo a todo o custo 
nos votámos a executar as suas ordens, o quo n&o pódè deixar do dar o mais po- 
deroso estimulo aos sentimentos do seu paternal coração, e empenhar ainda roais 
a sua honra na sustentação do uma causa até agora tão desgraçada quanto ó le- 
gitima. Terminarei por annunciar a v. cx.* quo o conselheiro secretario d'esta 
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embaixada, J. B. do Barbosa c Araújo, fica exercendo as funcçSes de encarre- 
gado de negócios de sua magestade fidelíssima. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 26 de fevereiro de 1830. — III.* 9 e es."" sr. 
Luiz António de Abreu e Lima. —Morgue* dê PalmeUa. 



Offlolo 

IH." e ex. 1 " sr. — Achondo-se v. ex.* já informado da resolução em que es* 
tamos de cumprir as ordens do augusto pae e tutor da rainha nossa senhora, par* 
tindo immediataraente para a ilha Terceira, e devendo v. ex.*, segundo as ordens 
que traz, permanecer por ora em Inglaterra, cumpre-nos no acto da nossa par* 
tida deixar-lhe por escripto as instrucçoes seguintes sobre diversos objectos re- 
lativos ao serviço de sua magestade, para os quaes necessitamos da sua coope- 
ração. 

1.° V. ex.* tem a incumbência de pôr mensalmente á disposição da regência 
a prestação de £ 8:000 esterlinas, que sua magestade imperial nos mandou de- 
clarar nos seria continuada cmquanto se não concluir a projectada convenção. 

2.° A mezada de fevereiro, á conta da qual já recebemos £ 1:200 esterlinas, 
deve de necessidade scr-nos entregue em oiro, ao mais tardar até quinta feira 
próxima 25 do corrente, sem o que se tornará impraticável a partida (Testa corte 
do marquez de Palniella, pelas consequências do vencimento de uma letra acceita 
por ello para o dia 27, que será necessário satisfazer antes de passar o dito dia. 

3.° Já participámos a v. ex.* por escripto que as mezadas sobreditas eram 
de natureza a dever ser pagas no 1.° de cada mez; e se o não podermos assim 
conseguir, ao menos exigimos absolutamente saber em que epochas de cada mez 
devemos contar com o seu pagamento. 

4.° Da mezada de março o das seguintes remetterá v. ex.* impreterivelmente 
£ 5:000 esterlinas para a ilha Terceira, as quaes deverão ir, sendo possível, em 
pesos duros ou cruzados novos, e quando não, em oiro inglcz. Estas remessas, 
de cuja exactidão v. ex.* conhece a transcendente importância, deverão ter logar 

Juanto possível for no principio de cada mez, aproveitando-se 6empre os navios 
c commercio, e caso que os não haja, fretando-se embarcação para esse fim, e 
pagando-se aqui o premio de seguro. 

5.° Restam no mez de março £ 3:000 esterlinas, as quaes deverão ser appli- 
cadas da maneira seguinte; a saber: £ 1:500 esterlinas distribuídas entre os emi- 
grados da lista da coinmissão do Londres e do deposito da Bélgica, segimdo a ta- 
beliã annexa a estas instrucçoes; £ 1:200 esterlinas para o corpo diplomático, 
segundo um rateio que o sr. Luiz António de Abreu e Lima fica encarregado de 
fazer com a possível equidade ; e das £ 300 esterlinas restantes, depois de v. ex.* 
tirar o seu ordenado, applicará o resto de accordo com o sr. Lima para alguma 
despeza imprevista, e ao pagamento de algumas dividas mais urgentes da em- 
baixada de Londres, de que deixamos um apontamento annexo a estas instruc- 
çoes. 

6.° Nos mezes de abril e maio é forçoso deduzir das £ 3:000 esterlinas que 
ficam na mão de v. ex.* cm cada mez £ 2:150 esterlinas que se vencem a 25 
de abril e 25 de maio das letras sacadas por mim sobre v. ex.* a favor de 
mr. Marbcrlcj, e destinadas a completar o pagamento do uma por ellc adiantada, 
á conta da qual v. ex.* se prestou a dar-lhe uma letra de £ 5:000 esterlinas so- 
bre o thesouro do Rio do Janeiro. Restam, portanto, cm cada um dos dois sobre- 
ditos mezes somente para as outras applicaçScs do real serviço £ 850 esterlinas, 
com as quaes satisfará do melhor modo que poder, segundo a faculdade discri- 
cionária que para isso lhe deixamos, ás mais urgentes necessidades dos emigra- 
dos o corpo diplomático, vista a impossibilidade cm que nos achamos de prover 
convenientemente para os ditos fins. 

7.° Do mez de junho inclusivamente em diante, e até se receberem novas 
ordens do sua magestade imperial, ficará regulando exactamente o que acima in- 
dicamos para o inez do março. 

8.° Deixamos a v. cx.* a lista completa de todas as dividas a cargo da se- 
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nliora D. Maria II controlados ate hoje. Entre estas notará v. cx.* coroo entrando 
na classe roais privilegiada as letras acochas pelo marquez de Palmella e as que 
foram sacadas pelo governador e capitão general das ilhas dos AçorcB e ainda 
não acecitas ; o estamos bem persuadidos que v. cx. 1 empregará os seus maiores 
esforços para satisfazer estes credores, entro os quacs nos parece ter o primeiro 
logar de todos o capitão flills, e as que levam a declaração do haverem sido sa- 
cadas a favor de officiaes da guarnição da ilha Terceira para enviarem soccorros 
ás suas famílias á custa dos seus próprios vencimentos. Logo depois d'cstes cre- 
dores devem ter o primeiro logar os que adiantaram dinheiro ou valores em cum- 
primento de ordens dadas para o serviço da senhora D. Maria II; e a terceira 
classo pôde considerar-so a dos ordenados ou subsídios atrasados. 

9.° V. cx.* não deixará do conhecer a importância de se corresponder por 
todas as occasioes que houver para a ilha Terceira, escrevendo á regência tudo 
quanto occorrer e penso ser interessante ao serviço do sua niagcstade, tanto pelo 
que diz respeito aos negócios pecuniários, como ás occorrcncias politicas, e dando 
especialmente noticias de Portugal c do Brazil. 

.10.° V. ex. a já sabe que ó nossa tenção encarregar o sr. Luiz António de 
Abreu e Lima de lhe prestar a sua cooperação cm Londres para todos os obje- 
ctos concernentes ao real serviço, um dos quacs será a correspondência com as 
legações, c a transmissão para a corte do Rio de Janeiro dos officios que lhe di- 
rigirmos da ilha Terceira. 

11.° Deixámos em poder de v. ex.*: 1.°, as cartas de gabinete de sua ma- 
gestade o imperador para os soberanos da Europa; 2.°, mandamos uma circular 
para as missDes portuguezas; 3.°, três ofiicios, um para a commissão de Londres, 
outro para o commandante do deposito da Bélgica, outro para o encarregado de 
negócios de sua magestado em Paris relativos aos emigrados. 

12.° Para trabalhar ás ordens de v. ex. a fica destinado o addido a esta em- 
baixada D. Alexandre de Sousa, podendo v. cx.* alem d'estc servir-sc dos mais 
empregados na mesma embaixada, c com especialidade de Jorge Manders, a quem 
deixamos ordem expressa de fornecer a v. cx.* os esclarecimentos que lhe forem ne- 
cessários para o ajuste e liquidação das contas de que v. cx.* se acha incumbido. 

13.° Declaramos, para informação de v. ex.*, que expedimos auetorisação ao 
conselheiro Cândido José Xavier para a venda de um navio pertencente a sua 
magestade, que se acha actualmente no Havrc. EUc remetterá a v. cx.* o saldo 
que possa restir do produeto da dita venda, satisfeito o custeamento do referido 
navio. Este saldo poderá ser applicado a pagar o trimestre de março até junho, 
epocha em que acaba o arrendamento das casas da embaixada em Londres, c os 
sobejos serão por v. cx.* applicados a auxiliar os meios que lhe ficam para as des- 
pezas tie abril e maio. 

14.° Rccominendâmos a v. cx.* que, sendo possivcl, nos remetta com brevi- 
dade cem barris do pólvora o dois morteiros de ferro do 8 pollegadas sobre pla- 
cas do mesmo metal, com cem bombas para cada morteiro. 

15.° Deixamos na mão de Henrique José da Silva um projecto de convenção 
do empréstimo, acerca do qual daremos a v. cx, 1 , da ilha Terceira, as conve- 
nientes instrucçScs. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 26 do fevereiro de 1830. — 111." 10 e cx."° sr. 
D. Thomaz de Assis Mascarenhas. = Marquez rf« Pàlmttta=Jo9ê António Guer- 
reiro. 

Deolaraçilo 1 

Áchando-se o marquez de Palmella na indispensável necessidade de sair im- 
mediatamente d'cste paiz, em observância das ordens que recebeu de sua mages- 
tade o imperador do brazil, como tutor de sua augusta filha a rainha do Portugal, 
avisa a todas as pessoas quo possuírem letras acecitas ou outros quaesquer cré- 
ditos legaes sobre olle, provenientes do despezas feitas na ilha Terceira ou de ou- 

1 Peixada cm Londres pelo marques de Palmella no dia 27 do fevereiro, quando ia partir 
par n a illi» Terceira. Trauscrcvcinol-a da obra Corrcêpwdcnnaê t rffjpadtof, embora esteja in- 
completa., 
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troB ramos do serviço de sua magestade fidelíssima, que podem dirigir-sc ao 
cx."° sr. D. Thomaz de Assis Mascarenhas, o qual se acha encarregado por sua 
magestade o imperador do Brazil de liquidar e satisfazer todas as contas d'esta 
natureza, podendo os credores ter por certo que receberão cabal segurança, e não 
sofirerito perda alguma definitiva. 

O marquez de Palmella sente a demora que inevitavelmente terá logar na sa- 
tisfação das letras sacadas pelo governador da Terceira, e por elle acceitas na 
plena confiança de que os arranjos pecuniários feitos pelo marquez de Barbacena 
n'estc paiz, sendo ratificados por sua- magestade o imperador ao Brazil, fornece- 
riam os meios sufficientes para satisfazer todos os créditos abertos a bem do ser- 
viço de sua magestade fidelíssima. Não permittindo, porém, alguns obstáculos le- 
gaes a immediata ratificação do empréstimo, e os fundos com que sua magestade 
imperial ha de prover, exigindo algum tempo para serem promptificados, a refe- 
rida demora na satisfação da parte destas reclamações não pôde ser evitada por 
meio algum ao alcance do marquez de Palmella. 

O marquez declara outrosim que na sua saida de Inglaterra não deixa divida 
alguma pessoal que não fique paga ou provida, c roga a todas as pessoas que ti- 
verem sobre elle como particular quaesquer reclamações pecuniárias se dirijam a 
mr. ... . 

OJHcio 

111." 10 e cx."* sr. — Ainda até agora me não consta que lord Hcytcsbury re- 
cebesse do seu governo a communicação ou jnstrucçScs que esperava c pediu 
acerca dos negócios de Portugal, nem este ministério imperial teve a este respeito 
outra informação do seu embaixador em Londres, alem da que já dei c do aviso 
recentemente d'clle recebido, que se reservava de escrever sobre o assumpto, as- 
sim que chegasse o paquete do Brazil, que se esperava a todo o instante, c que 
podia trazer já alguns dados para escrever sobre a matéria com alguma certeza 
mais do que actualmente havia. Portanto, toda a informação que este governo im- 
perial tem relativamente a este importante objecto, recebeu-a d ? esto embaixador 
ue Áustria por rocio de um despacho que lhe communicou, dirigido ao príncipe 
Esterhazy, com data de 28 de outubro. O citado embaixador deixou-me ler hon- 
tem este despacho, de que passo a fazer um breve summario. 

O príncipe de Mcttcrnich começa dizendo que, tendo a corte de Vicnna sido 
tão mal paga dos esforços que fizera para reconciliar os dois príncipes da casa de 
Bragança, se tinha resolvido a abrir mão d'c6te negocio; que tendo, porém, sido 
solicitada pela Gran-Brctanha, com o conhecimento c a approvação da França, a 
traçar um plano para por um termo ao estado actual de cousas cm Portugal/ se 
resolvera a £izel-o, e d'isso se oceupava quando se soube que a corte de Madrid 
tinha reconhecido cl-rei nosso senhor, sem esperar para o fazer que as mais po- 
tencias se achassem de accordo.a este respeito; que, todavia, não podia deixar 
de confessar que a Hcspanha tinha talvez rasão de assim obrar, porque ali se 
queria restabelecer, e ameaçariam por esse modo a tranquilidade de toda a pe- 
nínsula c talvez a da Europa; que, portanto, a questão vinha n'cstc caso a ser 
uma questão curopea,"c que, por conseguinte, deviam as potencias tomar uma 
resolução cm harmonia com os seus interesses particulares, e paz o socego da 
Europa, o que se conseguiria acabando com a questão de Portugal. O príncipe de 
Mcttcrnich concluo dizendo que taos lhe pareciam ser as bases do que cumpria 
fazer n f cstc tão importante negocio; acrescentando que á Gnm-Brctanha perten- 
cia dar no ltio de Janeiro o passo que em consequência se fazia necessário, c que 
a Áustria e a França o fariam apoiar }>clos seus agentes n'aquella corte. 

Segundo noticias recebidas de Vienna, o passo foi dado e as duas cortes o 
mandaram apoiar. Este governo anprovou o plano da Áustria. 

A Prússia ao principio não foi da mesma opinião, dizendo que a experiência 
tinha mostrado que nada se podia esperar do imperador do Brazil; que, portanto, 
parecia preferível acabar a questão sem recorrer novamento á sua decisão; que 
a sua resposta seria provavelmente evasiva, o tendente a fazer durar o estado de 
incerteza em que as cousas so achavam. A corte de Vienna respondeu que, não 
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obstante conhecer que esse fosse talvez o plano do imperador do Brasil, cujo pro- 
jecto era claramente de continuar aquelle estado de incerteza para deixar sempre 
uma porta aberta em Portugal para eeuefine revolucionarias; que, não obstante 
isso, parecia que as potencias se não deviam erigir em tribunal para a decisão de 
uma questão que os dois príncipes as não convidaram a decidir; que, n'este caso, 
talvez não houvesse unanimidade entre ellas; que, portanto, parecia melhor esgo- 
tar todos os meios coherentes com o que havia sido feito, para ficarem de todo 
desobrigadas e tomarem então uma resolução, que viria a consolidar o estado de 
Portugal, embora se prestasse ou não a ella o imperador do. Brazii. 

Peço a v. cx.* de attrahir a attenção de cl-rei nosso, senhor sobre as palavras 
que vão sublinhadas, porque lord Heytesbury, cujo ódio e desapprovação de tudo 
quanto se passou em Portugal não tem limites, e bastante tem influído na opinião 
aqui, porque lord Heytesbury, digo, affirma que o seu governo nadp, fará se o im- 
perador do Bcazil responder que tem meios para sustentar sua filha e que os vae 
empregar. E ao mesmo tempo que niylord assegura que o seu governo jamais re- 
conhecerá sua magestade sem que se pense na condição eine qua non de uma 
amnistia completa, informações de Vienna dizem que a Inglaterra não quer fazer 
da amnistia uma condição, nem deseja que as mais potencias o façam; mas que, 
por outra parte, deseja que el-rei nosso seuhor a conceda espontaneamente, para 
tirar a todos do embaraço em que, no caso contrario, se achariam, de deverem 
procrastinar talvez aquelle reconhecimento etoquanto se não proceder á publica- 
ção d'aquelle acto. 

Segundo o que ouço, as potencias desejam acabar o mais depressa possível 
com a nossa questão, e muito estimariam para o poder fazer, assim que chegar 
a resposta do Brazii, que sua magestade tenha concedido uma amnistia, porque 
a Inglaterra necessita «relia para tapar a boca á opposição; e as mais potencias, 
para poderem sair do embaraço; que estava persuadido que por aquelle modo 
evitava a introducção de principios revolucionários etn Portugal, que não pode- 
riam deixar do se apoderar de toda a península c ameaçar mesmo a Europa ; que, 
portanto, aquelle roconhecimento pela corte de Madrid, em logar de parar o an- 
damento d v este negocio, devia contribuir, pelo contrario, a fazel-o marchar. 

Depois d'isto faz o príncipe de Metternich um quadro da conduefp insincera 
do imperador D. Pedro, da falsidade dos seus agentes, cm particular do marquez 
de Barbacena, ctc., ete., e prosegue dizendo que, para não esgotar meio algum, 
e irem sempre coherentes com o que fizeram, as potencias se devem dirigir ao 
imperador do Brazii para que faça cessar o estado de incerteza em que so acha 
Portugal, reconhecendo o governo ali estabelecido, perguntando n'essa occasião 
aquelle soberano c se consentia no casamento de sua filha com o seu augusto ir- 
mão, a fim de acabar a questão por uma fusão de direitos ; que se o imperador 
recusasse o consentimento, então se lhe perguntasse .se tinha tenção de sustentar 
os direitos de sua filhia, e que n'esse caso dissesse quaes eram os meios que que* 
ria empregar para esse fim». Â isto, e sem nenhuma hesitação, acrescenta o prín- 
cipe de Metternich cque em taes circumstancias, á vista do que a experiência 
tem mostrado e do conhecimento que todos tinham da declaração expressada nas 
camarás brazileirus, que o Brazii nada tinha com a questão de Portugal, e nada 
forneceria para a sustentar» ; que á vista de tudo isto era claro que os meios que 
restavam ao imperador, e que elle queria empregar, eram meioê revolucionários, 
que, empregados e introduzidos em Portugal, afastariam a paz e soeego cm que 
se acham, pela sympathia que mostram em favor de um partido que as persuadiu 
de que foi e é victima do exemplo que ellas lhe deram. 

Deus guarde a v. ex. a S. Petersburgo, £ de fevereiro de 1830.— 111." e ex."° 
sr. visconde do Santarém» —Raphael da Cruz Guerreiro. 

• OfttoJo 

(l # Ill ttttrnk) 

111."* o cx. m sr. — Aprcsso-me em remetter a v. cx. 1 o discurso do sua magestado 
el-rei do França na sessão real de abertura das camarás, a qual teve logar hoje. 
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Passando agora mesmo a casa do embaixador de Hespanha, me conununicou 
o que tinha passado antes de hontem com o príncipe de Folignac, e que elle par- 
ticipou ao seu governo pelo ultimo correio, julgo dever pôr v. ex.* ao facto do 
que o conde de Ofalia acaba de dizer-me, nio obstante eu julgar que logo o go- 
verno hespanhol fará saber ao seu ministro em Lisboa* 

O príncipe assegurou ao embaixador que o negocio de Portugal Ia a ooncluir-se ; 
mas, por melhor vontade que houvesse ao assim o fazer, nunca sem a amnistia 
geral e sem excepções se poderia terminar. £ tendo-lhe o embaixador replicado 
que sua magestade el-rei de Portugal precisava ter alguma contemplação com a 
opinião realista em Portugal, a qual seria em opposiçlo a uma tio geral medida, 
redarguiu-lhe o príncipe que, se por acaso assim fosse e sua magestade perdesse 
como um, dando a amnistia ganhava por outro. lado como cem, sendo reconhe- 
cido pela Inglaterra e França. Alem disto, continuou o príncipe, a amnistia dada 
aos mais compromettidos não é mais do que a restituição de seus bens, pois de 
certo nenhum volta a Portugal, e unicamente para nSo ficarem reduzidos á mi- 
séria aqiielles que seguiram o partido da senhora D. Maria, porque a naçlo o 
tinha seguido; nilo amnistiar, pois, os que o seguiram, é julgar que nem as na- 
ções da Europa merecem uma amnistia. 

Assim tal e qual se explicou o príncipe, e s&o estas as suas próprias palavras, 
segundo m'as repetiu o conde de Ofalia. 

Deus guarde a v. cx.* Paris, 2 de março de 1830. — Dl. 110 e ex."° sr. visconde 
de Santarém. = Conde da Ponte. 

Offlelo . 

(S.° Ul rtsmast) 

* 

HL* e ox."° sr. — NSo chegou o paquete esta semana, e tendo respondido 

Eelo paquete passado aos últimos officios que recebi, nada mais tenho a dizer so- 
rc os objectos de que tratavam. 

O ministro de sua magestade catholica n'csta corte vira lord Aberdecn antes 
de hontem, depois do ter chegado um brigue com despachos do Rio de Janeiro, 
pelos quacs este ministro ficou persuadido que por ora nSo ha apparencia de al- 
guma medida hostil immediata, como antecedentemente parecia temer, e por isso 
entendo, pelo seu modo de expressar, que esperava pela resposta das intimações 
que se fizeram ao imperador para declarar a sua resoluçXo sobre os nossos as- 
sumptos. 

Também n3o receia que da Terceira, cm geral, os chefes do partido em nome. 
de D* Maria da Gloria intentem cousa alguma, pelas garantias que parece ter 
dado o cx-marquez de Piílmclla, cuja partida para a Terceira tem vistas dtffe- 
rentes d'-aqucllas que os rebeldes suppftcm, pelo que me repetiu D. Francisco de 
Zea muito confidencialmente, porque assim lh'o recommendára lord Abcrdcen. 
Coltijo que o seu objecto ó fazer jus a ser comprehendido na amnistia por meio da 
rendição da ilha; comtudo, como o Zea escreve ao Acosta, expondo-lhe o que lhe 
disse lord Abcrdcen, refiro-me completamente a elle, abstenao-mc de entrar em 
detalhes, para evitar qualquer cquivocaçSo sobro objecto de tanta transcendência. 

Refiro-me ás notas que remetto, para tudo o que se tem sabido relativamente 
aos rebeldes aqui. 

Remetto exemplares de uma obra que mr. Walton acaba de publicar, em res- 
posta a duas que se tinham escripto no sentido contrario. Este auetor tem traba- 
lhado com a maior assiduidade, e tem-se feito digno da contemplação de sua ma- 
gestade. 

Deus guarde a v. ex. a Londres, 3 de março do 1830. — HL" e ex.* 9 sr. vis- 
conde de Santarém. =a*Vt$eondè de Aeeeca. 

Offiolo 

(«.• Itl mm*) 

Dl.* e cx."* sr. — Verificou-so a partida para a ilha Terceira da denominada 
regência de Londres, c á testa da qual se adiava o cx-marques de Palmella. Esta 
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determinação, que se julga ter sido tomada cm consequência de ordens que do 
Rio de Janeiro trouxe D. Thomaz Mascarenhas, tem por fim a renovação das hos- 
tilidades contra a tranqniltidade de Portugal, e talvez alguma tentativa contra as 
ilhas dos Açores, que lieis se têem conservado a sua magestade. 

Um pouco de pau Brazil e alguns diamantes serviram de garantias para 
os rebelões obterem dinheiro, com que fizeram alguns pagamentos em Londres, 
e com que procuraram (segundo se affirma) algumas letras sobre Portugal, a fim 
de ali poderem fomentar novas desordens; será, portanto, conveniente a maior 
vigilância, principalmente sobre os corpos cujos pagamentos se acham atrazados. 

Logo que recebi estas noticias mandei inserir na Quotidimne o artigo marcado, 
o passei a fallar aos embaixadores de Hespanha e Inglaterra, demonstrando-lhcs . 
o quanto a nova resolução dos rebeldes devia apressar o reconhecimento. Fiz sen- 
tir aos. dois embaixadores o quanto os ataques feitos pelos revolucionários pode- 
riam influir na demora das providencias conciliatórias que a Inglaterra exigia do 
governo portuguez; em summa, fiz-lhes notar quanto eram seguras as tentativas 
dos rebeldes, pois que vencendo preenchiam os seus fins, e ficando vencidos eram 
perdoados, seguindo-sc o que as nações exigiam. 

Asscgurou-ine lord Stuart que a partida da denominada regência era cm vir- 
tude das disposições do Rio de Janeiro, c que ellc julgava o governo portuguez 
se devia apressar cm dar desde já a amnistia ampla, sein excepções, aos refu- 
giados, determinando, porem, uma epocha para elles d'clla se aproveitarem, 
ficando portanto nos exceptuados os que a não quizerem receber dentro do praso 
determinado. D'estc modo, diz lord Stuart, têem as nações obtido o que preten- 
dem para em sua consciência poderem reconhecer; c como pelo que se observa, 
os refugiados pretendem fazer novas tentativas, talvez mesmo se não aproveitem 
da amnistia, o que não importa nada ás nações, uma vez, porém, que ella tenha 
sido concedida pelo governo de Portugal; alem de tudo isto, logo que cm conse- 
quência da amnistia concedida sua magestade seja reconhecido, é natural que na 
ilha Terceira haja uma parte dos rebeldes que aella se queiram aproveitar c ou- 
tra não, e d'esta desintelligencia pode seguir-sc um bem ao governo de Portugal. 

A opinião de lord Stuart é aqui a do resto do corpo diplomático. Resta, por- 
tanto, a sua magestade o tomar em consideração estas informações c resolver n'csta 
importante questão, conforme lhe dictar a sua alta sabedoria. 

Deus guarde a v. cx. a Paris, 8 de março de 1830. — IU. mo e ex. B0 sr. visconde 
de Santarem.= Conde da Ponte. 

Com respeito á interferência do gabinete inglcz sobre os negócios de Portugal 
houve em 10 de março a seguinte 

Difleussão na cornara cios eoinmans 

Lord Palmerston propoz que se pedisse ao governo mais documentos do que 
os até agora apresentados para esclarecer a questão de Portugal. Longamente 
enumerou as rasftes em que fundava a sua moção. Declarou que os papeis apre- 
sentados na sessão antecedente, fragmentos de oflScios, cartas interpoladas, ex- 
tractos escolhidos, denotavam, não o fim de informar o parlamento, mas sim o de 
zombar d'ellc. Não estranhava que o ministério resistisse & apresentação dos do- 
cumentos, porque é natural não querer um homem ser aceusador do si mesmo. 
Mas, devendo o parlamento mirar pela honra da nação, curapria-lhe ter exigido 
estes papeis. 

Delineou o caracter de D. Miguel pelos termos de que lord Aberdcen se ser- 
viu quando fallou d f elle na camará dos lords. Elogiou a carta constitucional de 
D. Pedro, cuja forma do governo tinha pela mais própria e útil a Portugal. Con- 
veiu que sir Charles Stuart só interviera na feitura «resta carta como plenipotenciá- 
rio portuguez, mas aflirmou que o governo britannico aconselhara a sua aeceitação, 
e que nesses mesmos papeis apresentados havia grandes vestígios de interferên- 
cia ingloza. Que a respeito das negociações do 1827, era que foram partes D. Mi- 
guel, Inglaterra, França e Áustria, não exigia clle mais que os papeis neeessa- 
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rios para instruir a camará* NIo trataria d'aqucllcs cm quo o gabinete britannico 
fez constar ao do Áustria p empenho quo tinha cm sustentar a constituição portu- 
gueza. o do que D. Miguel passasse por Inglaterra na sua volta a Lisboa. Que 
os gaoinctes austríaco e britannico tinham tomado sobre si o dirigir o porte de 
D. Miguel. Este fez todas as declarações a el-rci de Inglaterra, a D. Pedro e 4 
regente D.. Izabcl : passou por este paiz, e ninguém dirá que veiu mostrar-se ou 
divertir-se. Estipulou a manutenção da carta (do que se fez um protocollo); teve 
600:000 libras de empréstimo, afiançado pelo governo britannico, e concedeu-se- 
Ihe a demora das tropas auxiliares em Lisboa. 

Declarou mais lord Pahnerston a necessidade de se verem os documentos re- 
lativos á execução dada pelo embaixador inglcz is suas instrucçSes, pois era 
evidente que as tropas britannicas haviam servido para facilitar a usurpação de 
D. Miguel; copias' das negociações intentadas para conciliar os príncipes da casa 
de Bragança, e as da correspondência de lord Àberdeen com os marquezes de 
Palmclla c Barbacena, a respeito da rainha de Portugal. Que vendo-sc, pela ul- 
tima falia do throno, acabada a esperança do bom êxito de negociações (quando 
nas falias antecedentes se annuuciaram repetidas de bom resultado), todos os pa- 
peis relativos a estas negociações deviam ser presentes ao parlamento. Corria a - 
noticia de quo o governo tentava novas transacções sobre uma base condemnada, 
pelas camarás, isto é, o casamento da rainha D. Maria com D. Miguel, segundo 
D. Pedro o dispozera em 1827. Mas como poderia cm 1830 effeituar-se este plano, 
depois dos horrores praticados pelo usurpador? Seria possível que o imperador 
D. Pedro e inr. Canning lessem no livro dos destinos os suecessos futuros, que 
hoje vemos rcalisados? Quem aconselharia hoje um pac a que entregasse sua fi- 
lha innocento nas mãos de um perjuro, um cruel e um cobarde? De um homem 
cujas fúrias não desarma nem a innocencia, nem o sexo, nem a idade? Final- 
mente, de um dos mais infames c depravados caracteres da historia moderna? 
Expoz o orador as três bases sobre que devia 6er fundada a pretendida ultima 
negociação, e mostrou a injustiça e illcgalidadc de todas cilas. Referindo-se depois 
outra voz A falia do throno da presente sessão, disse que não podia entender que 
se tratasse do reconhecimento de D. Miguel, mas sim, segundo o que ultimamente 
occorrera na Terceira; c, conforme as declarações de D. Pedro, nós deveríamos 
não reconhecer D. Miguel, porém certamente a regência em nome da rainha por 
nós reconhecida. 

Em resposta áquclles que o taxavam de adoptar o meio da guerra para forçar 
D. Miguel a ser justo c leal, disse lord Palmcnstou que, não amando a guerra, 
sabia que o melhor meio de evital-a era estar preparado para cila; nSo soffrer 
nem fazer injustiças, c fundar-sc n'esta máxima tobra bem e não temas i. 

Fallou depois o nobre lord sobre as relações de Inglaterra com Portugal, e 
mostrou que, apçsar de todos os sacrifícios feitos a seus predecessores e serviços 
a cllc próprio, nunca podemos obter a menor contemplado de D. Miguel. Enu- 
merou as descortesias do usurpador e os seus insultos feitos a súbditos britan- 
nicos ; culpou o ministério actual de soffrer tantas baixezas ; de permittir que 
Hcspanha tomasse a mão nos negócios de Portugal ; c, finalmente, da perda de 
reputação do governo britannico, perda A qual cllc não via a menor compen- 
sação. 

Mr. Hcrrics, um dos membros do ministério, querendo oppor-sc á moção do 
nobre lord, só disse que os papeis pedidos não deviam apresentar-se, porque ver- 
savam sobro negociações pendentes, que podiam ser prejudicadas* 

Lord John liusscll declarou não ser de opinião que a apresentação dos papeis 
pedidos fosso prejudicial. Dizia-sc que Inglaterra não interferira na feitura da 
constituição portugueza: cmquanto a governo convinha, mas individualmente não; 
e expoz a interferência de sir Charles Stuart e a posterior do governo britannico, 
demonstrando quanto era duro abandonar o partido constitucional, que se confiara 
inteiramente na Gran-Brctanlia. Que para salvar a constituição portugueza e a 
honra do Inglaterra não seria necessário recorrer á guerra, mas sim, em tempo 
opportuno, a uma declaração firmo e enérgica. 

Disso quo as tropas britannicas não deveriam ter ficado cm Lisboa para auxi- 
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liar a usurpação, e que foram ellas de facto as que a tornaram segura. Que onde 
estavam tropas britannicas não devia consentir-se traição, e que se o embaixador 
fosse auxiliado por estas tropas, elle teria frustrado os planos dos vis cortezãos 
de D. Miguel, oppondo-se a que elle destruísse a constituição que iurára defen- 
der^ Que na verdade alguns portuguezes consultaram o general Cknton sobre a 
pretensão de arrostar os projectos do usurpador; ao que elle respondeu que de- 
via proteger a família real. f)'este modo serviram as torças britannicas contra a 
constituição e a favor do seu terrível inimigo. * 

Chamou a attençSo da camará a uma espécie de manifesto a favor de D. Ma- 
ria, em que appareciam documentos de correspondência official entre lord Àber- 
deen e os marquezes de Palmella e Barbacena. cSe os ministros inglezes sur>- 
pScm (disse o orador) dever somente manifestar retalhos de documentos, guardando 
o resto para si, erram julgando que os ministros das outras potencias farão o 
mesmo ou possam ser obrigados a guardar igual silencio». 

Via-se da correspondência entre lord Àberdeen e o marquez de Barbacena, 
inserta n'este livro, que houvera uma proposta do governo britannico, mandada 
ao imperador D. Pedro, para persuadil-o a consentir no casamento de D. Miguel 
com sua filha, e a reconhecel-o depois rei legitimo de Portugal. O nobre lord não 
oceultava a sua admiração ao ver que, havendo D. Miguel ultrajado a nação in- 
gleza, e pessoalmente o seu monarcha, o primeiro passo dado por este governo 
fora mandar uma missão a um paiz longínquo, a fim de assegurar o traidor na 
posse do roubo que fizera. Segundo esta proposta, desejava-se que D. Miguel 
fosse rei, só com a condição de casar com a rainha, ficando em suas garras a vi- 
ctima, que, na qualidade de legitima senhora da coroa, era o único inimigo que 
o usurpador podia ter. 

Viara-se na mesma correspondência, que lord Àberdeen tivera com o marquez 
de Barbacena, cinco proposições a que aquelle chamara meras lembranças; e 
quando o marquez lhe pediu que as pozesse por escripto, communicou-lhe o mi- 
nistro que era indispensável que sua magestade fidelíssima fosse para Vienna de 
Áustria, conforme a primeira tenção de seu pae. «Talvez (disse o nobre lord) para 
ver se assim como D. Miguel indo de Vienna destruíra o governo legitimo, a rai- 
nha, fazendo a mesma jornada depois, teria a fortuna de destruir o usurpador». 
Passando a descrever o caracter de D. Miguel, disse lord Russell a respeito d'essa 
amnistia, de que tanto agora fallava, que era impossível esperar- se algum bem de 
fonte tão impura, e, para usar das palavras do secretario de estado dos negócios 
estrangeiros, de um príncipe crud, pérfido e cobarde, 

Referindo-se novamente á correspondência do marquez de Barbacena, disse o 
nobre lord que estimava muito saber a disposição em que D. Pedro estava de 
não consentir no casamento de sua filha com o usurpador; sendo para louvar nos 
ministros inglezes actuaes o não insistirem n'este objecto. Que folgava de que 
entre todas as vicissitudes por que tinha passado a joven rainha de Portugal, ella 
escapasse á desgraça de ser companheira de D. Miguel ; sem embargo de que por 
este bem nada devia ao ministério inglez, pois era certo que a missão de lord 
Strangford ao Brazil tinha este negocio por objecto. 

Referindo-se a estas transacções, lord Russell disse que o objecto de todas era 
diminuir a dignidade e a politica liberal de Inglaterra, pois que cilas só convi- 
nham á tímida politica de governos despóticos, que tratavam sempre de oppor-so 
aos direitos dos povos. Elle esperava que as demais potencias europêas, em logar 
de desapprovar o procedimento dos infelizes e honrados nortuguezes, antes se de- 
liberariam a protegel-os, porquanto a sua causa era a da lealdade, liberdade e jus- 
tiça. 

Mr. Calcraft, um dos membros do ministério, expoz que se não maravilhava 
da geral indignação que aos homens generosos causava a perfídia e traição de 
D. Miguel. Comtudo que elle não approvava a interferência em negócios domés- 
ticos, e particularmente nos dos vizinhos ; e disse que n'csta moção só via um 
único objecto — guerra, guerra, guerra (e deu três murros sobre a mesa). Con- 
cluiu quo não convinha na apresentação dos paneis. 

Lord Morpeth observou quo o porte do Inglaterra dera esperança de soccorro 
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ao partido liberal, mas que dcpoii concorrera para o destruir. Perdeu assim a 
affeição dos liberaes e não ganhou a do partido opposto. Perguntava-ae o que o 
governo brítannico deveria ter feito para evitar estes males; porém elle, lord 
Morpeth, só dizia o que o governo devia nlo ter feito ; por exemplo, nlo devia 
ter permittido a correspondência de lord Beresford, nem reconhecido anciosamente 
o bloqueio do Porto, emquanto não quizcra reconhecer o de Preveza; não de- 
vera aeixar em Portugal o exercito, que ali concorreu para destruir a constitui- 
ção. Que o nobre cavalheiro mr. Calcraft dissera que nlo devíamos interferir em 
negócios domésticos dos nossos vizinhos; porém elle perguntava ao nobre membro 
se podia dar-se maior interferência em negócios do nosso vizinho do que a pre- 
tensão do nomear-lhe uma esposa? Terminou dando o seu voto a favor da moção. 

Mr. Davenport expoz que havia dois annos que elle apresentara esta moção 
Bobre Portugal, e que então fora olhada' com indiferença. . . Que Inglaterra por 
sua politica promoveu as desgraças d'nquelle reino, concorrendo para destruir a 
sua constituição. Que se deu auxilio indirecto ao usurpador, e se consentiu que 
um membro do ministério tivesse correspondência com Portugal e ficasse no seu 
emprego. Que se fallava em guerra ; roas elle não suppunha a Gran-Bretanha tão 
fraca e pobre, que a não podesse fazer a favor da honra e liberdade ; e finalmente 
esperava que os ministros não teriam a coragem de propor que o governo se 
manchasse cora a nódoa do reconhecimento de D. Miguel. 

Sir Francis Burdett discorreu sobre a falsa politica de Inglaterra em sustentar 
D. Miguel á custa da própria honra. Declarou que a moção de lord Palraerston 
tendia a reparar essa fraqueza do governo inglcz. Que o receio da guerra, de que 
tanto se fallava, parecia induzir os ministros à temerem um homem tal qual lord 
Aberdeen descrevera D. Miguel : um pérfido, cruel c cobarde. Que elle via o es- 
tado não prospero da Gran-Bretanha; mas longe estava de a considerar em tal 
situação, que preferisse a perda de honra ás despezas da guerra. Que a politica 
de mr. Canning jamais deixaria ..chegar as cousas ao estado actual, e que o mem- 
bro do ministério, que tinha falindo, não dera rasão alguma sensata da opposição 
cm que estava contra a moção de lord Palmcrston. Que a honra d'este paiz obri- 
gava o governo a tomar as armas cm defeza d*ella, e que, se não fizesse isto, se- 
ria Inglaterra indigna de conservar o logar que tem até agora conservado. cSerá 
(disse o orador) o medo da guerra quem obrigue este governo a reconhecer o dés- 
pota D. Miguel?» Moudmm nuUa vírhrfe redtmphmf 

Se assim se teme a guerra, parece ter a Gran-Bretanha chegado ao estado 
em que a roais pequena opposição a faz desviar do caminho da sua honra e di- 
gnidade. 

O secretario de estado mr. Peei declarou mie Inglaterra não tinha interferido 
na feitura da constituição portugueza no Rio de Janeiro. Que nos protocollos de 
Vienna, posto que assignados pelo embaixador britannico, não tinha o governo in- 
glcz sido garante, nem fiador do D. Miguel. Quo o mesmo governo não havia 
contrahido a obrigação de o forçar a cumprir as promessas que fizera ao impera- 
dor D. Pedro e ao povo portuguez : promessas solemnemcntc feitas por elle e ver- 
gonhosamente quebrantadas. cNão permitta Deus (exclamou o nobre secretario de 
estado) que eu diga uma só palavra para desculpar o procedimento de D. Miguel!» 
E continuou affimiando que bem conhecia quão grande era a sympathia que o 
objecto da moção de lord Palraerston causava no coração de todos os homens de 
honra, principalmente quando fazia de D. Miguel a pintura quo era tão justa e 
verdadeira, e quando advogava a causa de uma joven prineeza, que fora reco- 
nhecida rainha de Portugal; porém elle, mr. Peei, devia obrar segundo a utili- 
dade publica, e não pelo dietamc de seus próprios sentimentos. Quo Inglaterra 
tinha com Portugal rclaçSes mui peculiares, c lhe havia garantido por vezes a 
independência, mas que não entrava nos seus negócios domésticos. Se interferira 
em 1825 na separação do Brazil, foi como potencia mediadora, o obrigou-se como 
til a manter a separação das duas cordas, porém nada mais. Em virtude destes 
princípios do não interferência era negócios domésticos, é que mr, Canning se 
negara cm 1822 a sustentar a forma do governo quo então havia em Portugal 
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O orador proscguiu dizendo que Inglaterra fizera o que Ilic competia para que 
D. Miguel bc conservasse fiel, c enumerou as medidas que se haviam tomado in- 
utilmente. Quo a occasião da interferência de Inglaterra teria sido quando as suas 
tropas se achavani em Portugal, porém que a ordem para ellas se retirarem fora 
assignada por mr. Huskisson, quo entoo se achava no ministério. 

Depois continuou dizendo que ouvira enunciar ali ser da obrigação do governo 
inglcz o dcclarar-so a favor de instituições livres contra os governos despóticos, 
o que era 6 mesmo que dizer que Inglaterra devia combater pela constituição por- 
tugueza ; que esta dimanara, é verdade, de uin poder legitimo, porém quo fora 
feita precipitadamente. O nobre secretario de estado provou esta proposição, fa- 
zendo ver que o imperador D. Pedro, como rei de Portugal, organisára a carta 
constitucional em oito dias. k 

cDissc-so que o Brazil quizera fazer um tratado com Inglaterra para restau- 
rar a constituição de Portugal ; porém faffirmou mr. Peei), se tal tratado se fizesse, 
o peso da guerra seria nosso todo inteiro ; o ainda querendo o Brazil tomar parte 
d 'clle sobre si, o povo brazileiro não o consentiria.» Que o interesse nacional não 
pennittia tão pouco á Gran-Brctanha o entrar em guerra, nem a sua honra a cha- 
mava a cila ou a seguir politica diversa da que tem seguido. 

Emquanto a clle (mr. Peei), já como homem, já como ministro, bem desejava 
que podessem manifestar-sc os papeis quo lord Palmerston pedia, porém que o 
presente estado das relações com Portugal o obrigava a nínrniar que não era con- 
veniente a Inglaterra, nem a Portugal, nem ao partido com quem o seu nobre 
amigo tão justa c dignamente sympathisava, que clles fossem produzidos; não era 
prudente aprescntal-os no momento actual. 

Ellc esperava que a camará não ficasse persuadida de qnc o governo era apai- 
xonado pelo regimen despótico, e opposto ás livres instituições; esperava, repetia, 
que a camará não desse assenso a vagas necusações sobre a indifferença do go- 
verno a respeito da triste situação d'aquellas pessoas que se comprometteram por 
sua affeição ás instituições de Portugal. Que o governo era aceusado de querer 
persuadir D. Pedro a que desse sua filha a D. Miguel. A isto respondia ellc ne- 
gando absolutamente o facto, porquanto, se se fallou a D. Pedro no casamento do 
sua filha com D. Miguel, foi só para sondar os seus sentimentos a este respeito. 
<£ agora, emquanto á allusão que se fazia á abertura de relações diplomáticas 
d*cstc paiz com Portugal (continua mr. Peei), cu não digo que as nossas nego- 
ciações com Portugal hão do começar a rcstabclccor-se pelo reconhecimento de 
D. Miguel. Os ministros de sua magestade não amam o absolutismo nem são op- 
postos aos amigos das instituições. Elles não fizeram cousa alguma em que a honra 
nacional fosse compromettida». 

Mr. Peei disse que não tinha amisade ao poder arbitrário ; que nao havia ex- 
pressado approvaçSo ao comportamento de D. Miguel ; e sentia natural tendência 
Sara com as pessoas que padeciam por sua adhesão a instituições livres e á causa 
e D. Pedro, que reputavam seu legitimo soberano. Porém que a obedecer a es- 
tes sentimentos se oppunham os dictames da prudência, porque o interesse de 
Inglaterra consistia na manutenção da paz emquanto a honra o comportasse. Que 
no caso presente julgava a paz em harmonia com a honra, e que se o governo 
seguisse politica diversa da que tem seguido breve se arrependeria. 

Mr. Huskisson, combatendo o discurso do secretario de estado, mostrou que 
Inglaterra tinha interferido, e asseverou abertamente que ella se obrigara a sus- 
tentar a constituição portugueza. Que se sir IL Wellcsley fizera papel do mudo 
no protocollo de Vienna, os outros ministros, que assignanun com clle, fizeram o 
mesmo papel. Que os procedimentos e declarações d'aquellc embaixador e suas 
commnnicações ao príncipe de Mcttcrnich denotaram claramente o interesso qnc 
Inglaterra punha na conservação da constituição de PortugaL As cartas que D. Mi- 
guel escreveu a su;t magestade britannica, bem como as qnc dirigiu a D. Pedro 
e á regente D. I/.abcl, fizeram que toda a Europa confiasse n'elle, vista a inter- 
ferência de Inglaterra. Que o protocollo de 12 ao janeiro mostra quo Inglaterra 
o Áustria foram partes em uma negociação, cujo objecto era a sustentação da 
carto portugueza. 
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Descreveu o orador as perfídias do D. Miguel assim que chegou a Lisboa, e 
o modo por que tratou do usurpar a coroa c destruir as instituições, apesar das 
suas antecedentes promessas e juramentos. Disse mais que o ministério lhe ex- 
probrou repetidamente as suas faltas ; mas que os documentos destas exprobra- 
ções eram os que agora os ministros não queriam apresentar* Cumpria que a 
camará os visse, para ajuizar sobre as medidas que então se tomaram* «Produ- 
zam-sc estes papeis (continuou o orador), e eu mostrarei que o objecto do governo 
n'aquelle tempo era sustentar a carta portugueza». Que mr. Peei pretendera cul- 
pal-o a elle e a lonl Palmerston por alguns actos do governo n'aquclle tempo, ao 
que elle mr. Huskisson replicava: cMostrae esses papeis, e nós então nos defen- 
deremos. Confessava que assignára a ordem para a retirada das tropas de Portu- 
gal; mas esta ordem foi escripta antes de saber-se que D. Miguel assumira o 
titulo do rei». Mostrou o orador, fazendo referencia a datas do despachos e or- 
dens do governo ao embaixador sir F. Lamb, que no momento cm que D. Mi- 
guel se declarou usurpador já elle não estava no ministério. Três dias depois 
(proseguiu) do se receber o despacho, em que se annunciou a usurpação, quando 
se esperava que o governo manifestasse indignação pelo insulto feito a *ua ma- 
gestade em virtude do comportamento de D. Miguel, o secretario de estado dos 
negócios estrangeiros, em logar de declarar os seus sentimentos a favor das vi- 
ctimas da usurpação, disse, pelo contrario, que os amigos de D. Miguel explica- 
vam os sentimentos do povo portuguez. Assim se fez crer quê a influencia moral 
de Inglaterra tinha acabado, desfeitas as sombras da nossa amisade c auxilio. 
Quando outro ministro britannico propozer algum soccorro á nação portugueza, 
esta pôde responder cDeus inc livre de amigos taes». 

O caracter de D. Miguel o fazia pasmar; nunca vira homem tão moço tio 
carregado de dclictos. Na idade de vinte c seis annos já elle tinha commettido 
tantos crimes, e estava de tal sorte submergido em vícios, que nem a historia, 
nem a fabula nos- apresentava exemplo de monstro sanguinário igual a elle. Mr. 
Huskisson esperava que tão infame vida seria acabada por uma morte violenta. 

Enumerou depois as perfídias, as brutalidades c cruezas de D. Miguel, e disse 
que o grandíssimo numero de constitucionaes portuguezes, dispersos hoje pelo 
inundo (fosse qual fosse a opinião de mr. Peei) produzia a opinião de que todos 
elles padeciam victimas da sua adhesão á Inglaterra. Que a historia dos últimos 
trinta annos era a historia das interferências de Inglaterra com Portugal. O ora- 
dor expoz a utilidado que Inglaterra derivava d'nquelle paiz, que nunca devia 
abandonar. 

Emqunnto á carta de Portugal, que mr. Peei dissera haver sido feita em 
oito dias, pcrguntava-lhe mr. Huskisson se se lembrava quanto tempo gastara 
Luiz XVIII em fazer a carta de França? «Esta, c não creio que haja de morrer 
prematuramente, foi acabada em três dias!!» 

Que o porte de Inglaterra tinha maravilhado a toda a Europa. O governo in- 
glez reconhecera o ridículo bloqueio de papel feito á cidade do Porto, aonde um 
governo tentava resistir á usurpação e restaurar a monarchiá; e lançou toda a 
sua influencia para o lado da usurpação. Que emquanto ao horror que mr. Peei 
tem pela guerra, elle só dirá que a guerra contra um tyranno, usurpador o per- 
seguidor do povo, é a mais justa que c possível; porém não era preciso chegar a 
tal extremo: cSe nos tivéssemos (disse o orador) mostrado as nossas forças, o 
usurpador não subsistiria agora». 

A respeito da Terceira (continuou mr. Huskisson) disse-se que se todos os 
governos tivessem feito como Inglaterra, as cousas estariam agora em melhor pé. 
Isto é uma aceusação ao rei dos Paizes Baixos por não ter concorrido para a des- 
truição do conde de Villa Flor; e se o tivesse feito não seria tão estranhavel, 
porque não teve parte na constituição de Portugal. O orador fez os maiores elo- 
gios ao caracter do condo do Villa Flor, e disse que preferia ser esto general, 
encerrado na Terceira, a ser primeiro ministro de Inglaterra, se o seu dever 
o obrigasse a desejar que aquella ilha caísse nas mãos do usurpador. Tenuinou 
pedindo que não houvesse proctnlimontos que envergonhassem a Inglaterra aos 
olhos da Europa. 
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Depois de alguma altercação entre mr. Peei e mr. Huskisson acerca da ordem 
que foi expedida a Lisboa para que as tropas inglezas se retirassem, disse o vis- 
conde de Sandon, que não julgava necessária a interferência armada por parte 
de Inglaterra; que os ministros tinham meios de que lançassem mão, ainda mais 
eficazes que as armas, bastava que tivessem expressado a sua opinião. cDísbo 
um ministro dos negócios estrangeiros (continuou elle) que os amigos de D. Mi- 

Juel eram os amigos de Inglaterra; e algumas noites depois o mesmo ministro 
eclarou que D. Miguel era cruel, porque era cobarde. Houve tanta improprie- 
dade em enunciar uma como outra opinião». Concluiu o nobre visconde afirmando 
que admirava a politica domestica dp governo actual ; mas emquanto á externa 
essa nenhuma confiança merecia. 

Lord Palmerston disse que mr. Peei o increpára de derramar opiniões que 
nSo professara quando fora membro do governo ; porém que, olhando-se para as 
datas, se veria que era aceusado sem rasão. Que não se oppozera á saída das tro- 
pas de Portugal; mas negava que a esse tempo D. Miguel tivesse tomado um 
partido decidido. A ordem da retirada tinha a data de 10 de março, e o primeiro 
annuncio da usurpação era de 7 de maio. Quizera elle, lord Palmerston, que ap- 
parecesse a resposta a essa participação de 7 de maio, e d'clla se veria cm que 
sentido estava o governo a respeito de D. Miguel. Elle desafiava o seu nobre 
amigo, mr. Peei, a que apresentasse esses papeis, que decidiriam a questão entre 
elles. 

A violenta opposição dos tohigs quasi nada influía, porem, na marcha das ne- 
gociações diplomáticas, e por isso os emissários portuguezes, tanto absolutistas 
como liberaes, continuavam com o mesmo empenho para conservar ou obter as 
boas graças do governo britannico, cujo voto pesava então muito na balança da 
Europa. 

Offlcio 

(R.° 141 reservais) 

Dl." 10 e ex."* sr. — Accuso a recepção do oficio reservado n.° 254, cm data 
de 23 de fevereiro, que recebi cm 6 acste mez. 

E portador d'cstcs despachos o marechal de campo sir John Campbell, que 
ha muito tempo deseja ir a Portugal, mas que por motivos particulares não pôde 
effeituar; este oficial & um dos maiores c mais zelosos defensores dos direitos de 
el-rei nosso senhor o de sua augusta pessoa; conheci-o como tal desde a minha 
chegada aqui, c como n'esse tempo a opinião publica fosse muito mais opposta á 
ordem existente cm Portugal, teve elle occasião de mostrar o seu zelo, comba- 
tendo contra aquella opinião; como elle tem a honra de ser pessoalmente conhe- 
cido de sua magestade, julgo não dizer sobre o seu caracter e sentimentos cousa 
alguma que não seja conhecida do mesmo augusto senhor. 

O ministro de sua magestade catholica não viu esta semana lord Aberdccn, e 
não ha motivo algum que faça alterar o estado da nossa questão que expuz pelo 
paquete passado; emquanto não constar a este governo uma resposta decisiva de 
el-rci nosso senhor sobre as suas ultimas propostas, julgo que não poderá haver 
alteração sobre o estado da negociação. 

Vcrifieou-sc a partida do ex-marquez de Palmella no dia 3 do corrente : em- 
barcou em Cowland Bay, porto pequeno entre Plymouth e Falmouth, com o Guer- 
reiro, tendo embarcado cm Plymouth, no mesmo navio que os foi tomar Aquelle 
porto, o conde de Alva, D. Luiz. Algumas pessoas mesmo de entre os refugia- 
dos suspeitara das suas intençSes. Parece ter levado algum dinheiro, mas não do 
empréstimo, porque se não verificou, mas por letras sacadas pelo marquez de 
Barbacena sobre a casa do Rothschild, que tem uma conta aberta com o governo 
do Brazil, de onde recebe as remessas de diamantes para o Brazil, etc. 

Não parece ter havido especificação alguma roais do dito marquez na letra ou 
carta de ordens, senão a simples entrega do dinheiro, com o qual se pagaram al- 
gumas das letras sacadas pelo cx-conde de Villa Flor, tendo sido outras protes- 
tadas. 
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O marquez de Valença, que não quis acompanhar a chamada regência, deve 
ser substituído n'es8c logar pelo ex-conde de Villa Flor, o que, a meu ver, deve 
causar sensação na ilha, pela confiança que a tropa tem n'cste. Julgo a tarefa do 
ex-marquez bastante difficil, e se ella produzir uma dissensão formal entre el- 
lcs, será o meio mais claro para os governos conhecerem quem são aquelles por 
quem se interessam, não digo este governo, e mormente o duque de Wellington, 
que -os conhece perfeitamente, mas aquelles a cujas pretensões este se não pôde 
oppor. 

Consta com toda a certeza que este governo acaba de concluir um tratado de 
commercio com a Áustria, porém ainda se não deu publicidade a este facto. 

Deus guarde a v. cx. a Londres, 11 de março de 1830. — Hl.** e cx.*° sr. vis- 
conde de Santarém. = Visconde de Asseai. 

Offiolo 

(R.* 142 ramais) 

Ill. mo e cx. 010 sr. — Ficou demorado o paquete, porque o conde de Aberdeen 
julgou que o ministro de sua magestade catholica, que lhe tinha pedido horcu 
assim o pretenderia. N'csta entrevista tratou D. Francisco de Zea dos negócios 
de Portugal, c disse-lhe lord Aberdeen que lhe repetia que agora mais do que 
nunca era preciso que em Portugal se decidissem a dar a amnistia como se tinha 
ultimamente proposto; que achava a opposiçâo mui forte, não só nos liberaes re- 
publicanos, mas nos moderados, e mesmo nos amantes da legitimidade, na família 
real, e até em cl-rci, que seria difficil fazcl-o acceder de bonne grâct. Como D. Fran- 
cisco de Zea repete ao seu collega o conde de Montealegre o resultado d'cssa con- 
ferencia, retíro-mc completamente aos seus officios, em que a exposição deverá 
ser mais exacta. 

Agora recebi os officios da serie reservada n.°* 256, 257, 258 e 259, e o da 
serie ostensiva n.° 23, vindos pelo paquete que partiu a 23, e recebi mais o ofi- 
cio reservado do n.° 255 remettido de Falmouth por Heliodoro Jacinto de Araújo 
Carneiro; da matéria dVlles farei o uso que sua magos tade determinar. 

Deus guarde a v. ex. a Londres, H do março de 1830. — Hl.* e cx. 1 " sr. vis- 
conde de Santarém. ^Visconde de Asseca. 

Offlelo 

(i° 5! wsmaís) 

111. 1110 c ex. mo sr. — Cartas de Inglaterra c de França concordam em dar a no- 
ticia de uma próxima tentativa da parte dos partidistas da senhora D. Maria 
contra Portugal, acrescentando algumas, que sobre o projecto nenhuma duvida 
ha, mas que a sua execução depende de poder-sc achar o dinheiro necessário paia 
a empreza. Fallando com lord Hoytesbury a este respeito, e representando-lhe que 
depois do passo que a sua corte, apoiada pela Áustria e França, foi dar no Bio 
de Janeiro, ella parecia ter tacitamente contrahido a obrigação de manter, até á 
chegada da resposta, o actual estado de cousas em Portugal, e não permittir n'elle 
alteração alguma que depois viesse a coinplical-o. Respondeu-mc niylord: cA In- 
glaterra, e pôde dizer o mesmo das outras potencias, no passo que foram dar. 
não entenderam impedir o imperador do Brazil de empregar, se os tivesse, meios 
effectivos para por sua filha sobre o throno de Portugal; o que entenderam c fo- 
ram intimar é, que se D. Pedro não tinha aquelles meios, n'esso caso, com elle 
ou sem elle, as potencias estavam decididas a acabar com a questão portuguesa; 
por consequência, se D. Pedro tem e quer empregar agora meios d'aquella natu- 
reza, ninguém tem o direito de o impedira. A isto repliquei, perguntando-lhe se 
tinha calculado as consequências de uma similhante tentativa da parte de parti- 
distas da senhora D. Maria; que ouvia dizer, oue a Hcspanlia não consentiria que 
por aquellc modo se perturbasse o socego de Portugal, do qual dependia summa- 
inente o seu próprio, c N'cbsc caso ide intervenção hespanhola) disse-me este, nus 
teremos obrigados de intervir tamucro,, e então ficará a questão logo decidida. 
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pondo a senhora D. Maria no throno de Portugal •. E quanto tempo se conservará 
* n'cllc, repliquei cu, sendo claro a todas as luzes qual é a vontade da nação por- 
tuguesa, vontade que felizmente se acha cm harmonia com a legitimidade fun- 
dada sobre as nossas leis fundamentaes? Mylord respondeu-me : iSe a senhora 
D. Maria subir ao throno com o auxilio das nossas armas, a sua posse lhe será 
garantida por nós e por todas ás potencias que reconheceram os seus direitos e 
que tilo interessadas se acham em impedir qualquer reacção». Mas está y. s.* 
certo, disse eu então, que a França se esquecerá de tudo quanto a liga á Hespa- 
nha e deixará a Inglaterra por e dispor d'estc negocio? i V. (respondeu elle) pôde 
estar certo d'isso; o governo francez, que só pensa cm evitar embaraços internos 
e em augincntar o seu commercio, que é já iinmcnso, com o Brazil, estimará ter 
esta occasião de cortejar a opposição e de ganhar a D. Pedro, deixando correr 
tudo em favor de sua filha». V. s. a tem-me fallado até agora, como se soubesse 
ter havido mudança no plano que o seu governo tinha adoptado. cNSo tenho in- 
formação alguma a esse respeito (respondeu mylord), mas é justamente da falta 
d'essa informação, tantas vezes annunciada, do silencio até agora observado pelo 
príncipe de Lieven, e da recusa da nossa parte de conceder a amnistia solicitada, 
que eu deduzo que o plano foi mudado, ou que o meu governo está resolvido a 
sobrecstar sobre sua execução». Não pude deixar de observar a lord Hcytcsbury 
que a expedição de que se tratava, pela sua organisação c nas circumstancias em 
que se queria emprchender, devia ser impedida pela Gran-Brctanha pelo motivo 

{'á dito e em virtude da declaração feita por lera Aberdeen ao marquez de Bar- 
>acena na sua nota de 13 de janeiro de 1829, em que disse: cBy a happy agree- 
ment with His Most Faithful Majesty, concluded under tho mediation of Great 
Britain, the independence of Brazil is finally aeknowlcdgcd and secured; but this 
has been so far from veakening the effeet of the guarantec given by Great Bri- 
tain for the preservation of Portugal and her remaining colonies, that His Ma- 
jesty would feel himself bound to protect them equally against the unjust ag- 
gression of Brazil or of any other foreign povrer». A isto respondeu mylord «que 
a expedição não podia ser considerada como uma expedição brazileira, que era por- 
tugueza, formada com materiaes que o imperador D. Pedro tinha cedido a sua fi- 
lha; que actualmente eram seus e que unidos aos que se achavam já cm seu poder, 
formavam um todo que devia ser reconhecido como seu próprio», acrescentando ou- 
tros sophismas da mesma natureza. Rcspondi-lhe, que esperava que o seu go- 
verno considerasse este negocio debaixo de outro ponto de vista, principalmente 
se se lembrasse o que se passou quando as tropas de Traz os Montes, refugiadas 
era Hcspanha, voltaram a Portugal, c deram por esse modo motivo á Inglaterra 
de mandar as suas áqucllc reino. Xlo cansarei mais a v. ex. a com o resto da 
conversação que tive com lord Hcytcsbury; o que referi bastará para fazer co- 
nhecer o seu modo de pensar sobre toda esta questão, modo que felizmente se 
não acha, ao menos pelo que ouço c leio, em harmonia com a opinião do seu go- 
verno. Antes de me separar de mylord, sempre lhe disse que era uma cousa 
inaudita, que ao mesmo tempo em que a sua carta tanto insistia na concessão de 
uma amnistia em favor dos partidistas da senhora D. Maria, se permittisse que es- 
tes se preparassem a levantar a mão contra quem era solicitado de os perdoar. 
Sobre este assumpto conversei também com este embaixador da Áustria, que 
muito bem entendeu quanto seria para desejar, para evitar novas complicações, 
que se impedisse a projectada tentativa contra Portugal. Aproveitei esta oçcasião 
para lhe fazer ter, que os meios que se queriam empregar eram com effeito, como 
tinha previsto o seu governo, meios revolucionários. Em primeiro logar, disse-lhe, 
todos os indivíduos do que a expedição se devia compor ou que a promoviam 
eram, com bem uouca excepção, os auetores c factores da revolução de 1820; 
que o nome do clicfe, que se dizia a devia commandar, não mudava, mas antes 
confirmava a apreciação; quo este chefe era o príncipe de Leuchtcnberg, o qual, 
affirmava, devia casar com a senhora D. Maria da Gloria; quo para provar esto 
casamento fundavam-so cm que o imperador do Brazil tinha não somente dado a 
seu cunhado o titido do duque de Santa Cruz, mas o tratamento de alteza real, 
o que somente podia fazer como rei de Portugal ou como tutor de sua filha; por- 
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ao de outro modo c «cm o projecto do casamento lhe teria dado o tratamento 
o alteza imperial, ou mais depressa nenhum d'ellcs, porque fora do Brazil ou de 
Portugal, nem um nem outro d'estes tratamentos poderá ter; que a escolha de 
similhante marido prova bem a natureza do plano que com o tempo seria desen- 
volvido; que no entretanto, por aquelle meio reforçam a causa com todos os buo- 
napartistas, que, se esperava, haviam de concorrer com os suas pessoas e até 
com meios pecuniários; que no caso de ser bem suecedida a empreza cm Portu- 
gal, veríamos n'aquclle reino uma nova dynastia, a que dava principio o ramo 
de uma arvore que tantos thesouros e sangue custou á Europa para a poder cor- 
tar; que esta dynastia havia de procurar e achar cm Hespanha mesmo os meios 
de acabar com a que reinava actualmente sobre aquella monarchia. Em uma pa- 
lavra, acrescentei, tudo quanto digo pareceria um sonho, se não víssemos o que 
se está passando em França, onde homens (que de certo se entendem c obram 
de mãos dadas com os mais de iguacs princípios que estilo, e em grande numero, 
espalhados por toda a parte) trabalham, como actualmente fazem, sem pudor, pu- 
blicamente e sem rebuço, para mudar a dynastia que actualmente reina em França. 
Aqui citei as famosas instrucçBcs do 15 de dezembro de 1821, mandadas pelo 
Silvestre Pinheiro aos agentes constitucionaes nas cortes de Londres, Paris e 
S. Petersburgo, cm que claramente se manifestou o fim que então havia, e que se 
nHo perdeu de vista, de uma união entre os dois povos da peninsula, pela fusão 
de ambos em uma só nação, debaixo de uma só constituição e um só governo; 
o que diziam as instrucçoes só se poderia verificar, procedendo á abolição de 
unia das dynastias reinantes, e talvez á de ambas, para ceder o logar a um novo 
governo, c não escondendo a necessidade, para melhor executar o plano, de cha- 
mar personagem de «alguma outra dynastia. Este plano, continuei eu, felizmente 
não foi então executado, mas ficou adiado para ter execução, assim como ficaram 
adiadas também as cortes revolucionarias, as quaes, ao mesmo tempo que protes- 
taram contra o decreto de cl-rci, que, restituído aos seus direitos, as dissolveu, 
declararam que se julgavam permanentes e adiadas até á occasião de se pode- 
rem tornar a ajuntar; e quasi todos os que fizeram e aBsignaram este protesto 
fazem hoje parte do partido da senhora D. Maria. 

conteúdo d'estc ultimo paragrapho, ex." 10 sr., deveria ser conhecido de to- 
dos os governos, mas em particular do governo francez, junto ao qual muito o 
deveríamos fazer valer para o determinar, como o pede o seu interesse e a sua 
conservação, a concorrer para o reconhecimento de sua magestade cl-rei nosso 
senhor c consolidação do seu throno. 

Deus guarde a v. ex. a S. Petersburgo, —■ de março de 1830. — Hl. 110 e ex." 
sr. visconde de Santarém. =Baphad da Crwz Guerreiro. 

' Prool n mação l 

• 

Portuguezes! Dcspertae do lethargo em que jazeis! Ainda não bastarão para 
horrorisar-vos as desgraças da pátria? Que esperaes? Que os vossos campos aca- 
bem de ficar desertos c as povoações do reino reduzidas a cinzas? 

usurpador dos direitos e do tlirono de Maria II, esse monstro sedento 
do sangue innocente dos mais honrados o illustres de nossos concidadãos, despo- 
voa o solo de nossos pães, theatro de illustres feitos em defensa dos monarenas 
portuguezes c da independência nacional. 

As masmorras atulhadas de pães de familias, porque foram fieis aos seus de- 
veres; cidadãos probos, militares dignos de sua nobre profissão, ou gemem .no 
fundo dos calabouços, ou abandonam a pátria e suas familias consternadas. Nem 
escapam aos furores do déspota nobres matronas, tímidas donzellas, honestas viu- 
vas, e até innocentes creanças!!! 

A rapacidade dos sequestros é um roubo atroz do usurpador e seus vis sequa- 
zes, que reduzem á indigência a nação inteira para a si próprios se enriquecerem. 

1 Saíu a publico nos princípios de março, e, conformo disseram alguns absolutistas, foi 
feita e mandada imprimir pelo marques de Palmella. Á execução tvpographica do exemplar 
qno possuímos parece ser de officina inglesa. 
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Portuguezes! Aonde estilo as for t mins promct tidas pelos exterminadores? Que 
pago tiveram os próprios instrumentos de seus crimes? Que o da vossa segurança 
pessoal? Quaes sXo as virtudes do tyranno, que vos opprime, e que passa os dias 
e noites do nosso luto e miséria entregue á crápula c á mais sórdida lascívia? 
Empregados, onde estão os vossos Baianos? Quem consome a riqueza do estado? 
Ahf que espectáculo apresenta a nossa soberba capital? O mais hediondo, o da 
penúria e do desprezo! 

Hypocritas e pérfidos ministros da religião vos têeni illudido e arrastado ao 
crime, á sombra ae pretendida defensa do throno e do altar, que cllcs próprios 
desprezam e vilipendeiam. 

Um illegal e traidor ajuntamento de malvados, que se denominaram congresso 
nacional, vendidos á abominável facção que nos devora, proclamou a usurpação 
do reino e a vossa desgraça; entregou ao mais abjecto c vingativo déspota a es- 
pada do extermínio, o instrumento de suas insaciáveis vinganças. 

Portuguezes! Derribae o tyranno; a empreza é digna de vós, descendentes 
de honrados c constantes varões, que jamais se curvaram ao despotismo, ainda 
mesmo de reis legítimos. 

Proclamáe a augusta rainha Maria II, a filha c neta de nossos monarchas, 
proscripta agora em reino estranho! 

Portuguezes! E tereis coração para soíTrer que a vossa soberana dependa de 
estrangeira protecção para sentar-sc em seu throno, que nossos antepassados tor- 
naram glorioso, c que vós próprios já defendestes contra o mais poderoso con- 
quistador? 

Portuguezes !• É tempo! Os remorsos já fazem tremer o tyranno! cobarde! ellc 
cairá na poeira ignóbil do vilipendio cm que merece ficar envolto. Soldados! Que- 
reis Bcr por. mais tempo instrumentos de um vil usurpador? Ah nao! As armas! 
Fazei triumphar a innocencia, a justiça, a legitimidade! Castigac o crime, a usur- 
pação; e vingae a religifio de nossos pães c a honra da pátria. 

Em 15 de março, discutindo-sc na camará dos deputados de França a res- 
posta ao discurso da coroa, que pronunciara Carlos X no acto da abertura das as- 
sembléas legislativas, o barão Hyde de Neuville usou da palavra a favor da causa 
liberal portugueza. Eis-aqui integralmente o seu 

Discurso 1 

Messicurs: — Je nc viens point à cetto tribune avec lc dósir d^mbarrasser 
mrs. les ministres, jc viens au contraire lenr offrir une heurcuse occasion de ren- 
dre hommage h un grand príncipe, et de venger la morale outragée des nations. 

Je viens, fidòle & des doetrines qui fnrcjit et seront toujours ma foi politique, 

1 Publicado no opúsculo De la question portvgaise,j>ar M. Hyde de XeuviUe (comte de Bem- 
posta), ministre d'état et députê de ta NCevre. Paris, imprimeric de J. Tastu. O orador juntou- 
Ibc notas explicativas, quatorze documentos, que já mencionámos, extracto dos debates no par- 
lamento britannico, ete, e prceede-os d'cstas considerações : 

«JVulrefrsc cet exposé de fait atix bonunes conscicncicux, à tous ceux qui aiment et cher- 
cbeut la verité. «Tose surtout lc soumcttrc aux priuces de biterre; c*est la cause des róis que 
je dófcndft; c'e*t aussi la cause des pcuplcs, car jc nc separe jamais, dan* ma pensóe, les iut£- 
rets des souverains de ceux des nations. CVst pour cela que je suis, que j'ai toujours été roya- 
liato ardent et ami sincero d'unc sage liberte. 

«Des bommes, qui out la prétention dV-trc monarchiste* par cxccllencc, n'out pas cramt de 
dirc, d*impriincr que 1'aiTairc de Portugal ótait une affaire de fainille ; d'autrcs out mis en avant 
cet arguincnt peu reflechi : Mais si D. Pedro recvnnatt son fièref. . • 

«Jc répouds aux prcinicrs que la quc&tion de legitimite est une question de príncipe, une 
affaire de conscicncc, et nullemeut une affaire defamille; c f cst lá du moius 1'opmion ou l'cr« 
rcur d'un royalisto, ou, bí- on vcut, d'un liberal tcl que moi. 

• Jo reponds aux nutres que D. Pedro n'a certainemeut pas riutention de deshériter ses cn- 
fants, mais que, daus tous les cas, ni 1'cinncrcur du Brvsil, ni tous los sourerains reuni*, n'oiit 
rcçu du ciei le pouvoir de faire un roi legitime ; la legitimite est lauvro de Dieu et du temps. 

«Allons au fait, ou 1). Miguel ent roi legitime de Portugal, ou il no Test pas. 

«8*21 est roi legitime, il fant, sana examiner «a couduite, siiiih discuter ses actroje reconuat- 
tre, lui cnvoycr deu amhassadctirs : leu innuvaÍH róis pa^ent. Je* hont» princij>0B resteut. 
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doctrincs pour lcsqucllcs jc souffrirais encore tout ce que j'ai souffert, provoqi 
do la part dos conseillcrs de la couronnc, une cxplication nette, franche, sur 
question qui interesse essentiellcment les róis, les pcuplcs, et qui est vitale 
la France. 

Mcssicurs, c'est à la légitiniité que noas devons le retour des Bourbons; c'est 
aux Bourbons que naus devons nos libertes. En faut-il plus pour qu'auiourd'hui 
la legitime soit cliòre à tous les coeurs français, à tous les vrais amis de Tordre 
et du repôs? 

Ce príncipe, base preinierc de Tédificc social dans 1'état monarchique ; ce prín- 
cipe conservateur de nos institutions, nous devons désirer qu'il se maintienne, 
qu'il s^iffcrmissc, non-seulement chez nous, mais cbcz tous les peuples que pro- 
tege le sceptre d'un roi . . . Oui, nous devons desirer que les autres nations soient, 
ainsi que la France, hcíircuscs et libres . . . Or, il est une vérité que les fous, les 
facticux, les visionnaires seuls pourraient aujourdlmi contester, c'est que si la lé- 
gitimité no marche pas toujours avec la liberte, clle tend, par la force et la na- 
turc des choses, à se rapprocher d'ellc, et devient, tôt ou tard, son plus sôr, sou 
plus ferme apj)iii . . . , turnlis que Fusurpation, alors meme qu'clle s'unit à la 
gloire, nc marche, nc peut marcher qu'avec le despotismo et Tarbitraire. Partant 
de là, jViborderai, mcssicurs, avec confiance, devant vous, la question relative au 
Portugal. Et moi aussi, jc crois qu'il est important, qu'il est urgent qu'unc aus6Í 
liautc question nc demeure pas plus longtemps imlécisc: Thonueur et la sureté 
des couronnes appcllcnt sa promj»te solution. 

Le cabinct de Londres paraít tendre à se rapprocher du gouvernement <le Lis- 
bonne; tout scinblc le prouver; cependant jc me refuse encore a le croirc. Vous 
avez lu, mcssicurs, les discours des ministres de sa majesté brítannique; vous 
savez quels sanglants, qucls aeeablants reproches ils ont cru devoir adresser, en 
plcin parlcmcnt, à Hnfant D. Miguel. D'ordinairc, il en faut convenir, ce ne sont 
pas là les preliminaires d*un traité. 

Obligó de parler i\ num tour du prince qui regne par la force aux rives du 
Tage, jc chereherai íi nc point oublier qu"il est fils de Jcan VI, et que le sang 
de deux augustes races coulc dans ses veines; je me bornerai donc à rappclor 
les faits qui se lient essentielleinent à la cause sacrée que je défends. Ces faits, 
dailleurs, parleot assez haut. 

Ainsi, mcssicurs, mes paroles seront môins séveres que celles de nos voisins; 
mais s^l y a différence dans les expressions, il y aura aussi différonce dans la 
inanicre dVnvisager 1'cnseniblc de la question. 

L/Anglcterre met en preinierc ligne Tintéret de son comrocrcc. 

Jc crois que, sous le rapport commerciíd comine sous celui d'une sainc poli- 
tique, la France doit voir avant tout Tintéret de la monde. 

L' Angletcrrc avoue hautement que D. Miguel est usurpateur, et cependant 
ellc paraít disposéc à le rcconnaítre. Et moi, jc désire que la France reconnaisse 
hautement D. Maria II, reine legitime de. Portugal et des Algarves. 

•S*il est usurpateur, et je ne crains pas d*avancer qu'ancun gouveroemeut noscra dtclartr, 
du moina hautement, le contrairc, il faut flótrir de plus cn plus son nsurparion. ^ 

«Ah ! comincnt rósiste-t-ou à ÍVvidcncc ! Jc parle ici aux hommes de probitò, et nc pense 
nullcmcnt à convaiucre la mauvaise foi. Cortes rÀnglcterrc. qui paraít teudre a se rapprocher 
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•M. Peei rceonnaít (sóancc du 10 mar») «que 1). Miguel a manque de la maiiièrc la plus 
«odicusc à ses sennents». A l>ien ne plaiso qu il profrre uu seul mot pour dófendre eet usurpa- 
iettr; j] partage ogaloincnt Hiiterôt que son noblc ami a temoigne sur le sort de lajptneet 
legitime reine r/c Portugal; «mais le devoir iVun ministre, ajouto-t-il, nVst pas do traiter le» 
•afluíres par lc sciitimcut, il doit avant tout consultor la rnison et la couveuance do son 
pays». 

«X 

moralc, 
reino d 

coiifitnmmont pour ina patrie, lo triomplu 

«»» temps. . . IMeu a snuvo la Fnmce: il sanvera le IVrtnpal.» 
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tairo, cettc observation k tons ceux qui vculcnt conscrvcr cc ouc nous avons, 
ne vcident ni plus ni inoins, maia qui ont a»scz do ságessc et do prcvoyancc p 



Toutcfois, nc blunions poínt Ia politiquo clu cabinct de Londres; cliaque pays 
a ses naceurs, ses habitudes, ses souvenirs. L'ordrc de choses qui régit l'Angíe- 
terre date d'unc révolution, le nôtro d'uno restauration. Je livre, 6ans cominen- 

qiii 
r ancc pour 
sentir que nous nc pouvons pas, coramc nos voisins, traiter légèrement un prín- 
cipe qui, pour la Franco, je fc repete, est un príncipe do vie. 
tTarrivc à.des faits, à des actes qui ne sauraient être contestes. 
Le 10 inars 1826, Jcan VT, le ineilleur et le plus inalheureux des honinics, 
descend dans la tombe. 

Son fils, D. Pedro de Alcântara, empereur du Brésil et prince royal de Por- 
tugal et des Algarvcs, lui sncccdc. L^ériticr legitime des droits de Jean VI, 
quoiqu'abscnt du royaume, est reconnu sans contestation. H est saluó roi de Por- 
tugal par sa mere, par son frère, par toute sa famille, par le elergé, la noblessc, 
le peuple, les tribunaux, Tarmcc do terre et de mer, tous les ordres, toutes les . 
corporations de l'état. Uno députation présidéc par le duc de Lafítes, frère du duc 
de Cadaval, premier pair du royaume et proehe parent du roi, traverse les mers, 
et vient mettro aux pieds du souverain nioramagc du peuple portugais. 

•Nous venons, sire (dit le duc de Lafòes), présenter & votre majesté rhom- 
mage qui lui est dfi coinmc notre roi naturcl et souverain legitime.* 

L'cntcndez-vous, messicurs? Cest le duc de Lafões, issu par sa mèrc du no- 
blc sang de Montniorcncy; c'cst Tarclievccjuc de Lacédémonc, qui doit connaitre 
cçs paroles de récrittirc: Les livres menteuses sont en abomination au Seigneur ; cc* 
sont des portugais de la situation la plus élevée dans 1'ordrc social qui déclarcnt 
au monde entier que D. Pedro est te roi natura et le souverain legitime du Por- 
tugal et des Algarves. 

Mais le 2 mai, D. Pedro avait abdique la couronnc de Portugal en faveur de 
Ia princesse ca filie, D. Maria da Gloria. Les deputes de Lisbonne Papprenncnt 
à leur arrivée, et ils remercient Tempereur en ces termes : 

•Si la nation portugaisc n'a pas obtemi, commc elle le dèYirait ardemment, 
que votre majesté vínt la gouverner en personne, vous lui avez du moins accordé 
un grand bienfait en lui envoyant pour reine 1'aínéc de vos filies, D. Maria II, 
dans la uersonnc de laquclle va se perpétuor rillustrc dynastic de la &érénissime 
maison ue Bragance.» 

Jo viens, mcssieurs, de vous fairc connaitre ce qui se passait au Brésil, au 
móis de mai 1826. Dans le même móis, à dix jours de distance senlement, l'in- 
fant D. Miguel écrivait de Vicnnc à son augusto frère le seigneur D. Pedro : 

• Sire, le voyage que le ministre de votre majesté iinpérialc et royalc près cette 
cour se disposc à fairc à Londres, m'offrc Toccasion que je saisis avec plaisir de 
téinoigncr de nouveau à votre majesté 1'assurancc des protestations inviolableê et 
sinceros d'obéissance, de respect et d v attachcincnt, cxprimécs dans la lcttre que 
j'ai cu riionncur de vous adresser le 6 du móis dernier, à laquelle je me reporte, 
en renouvelant maintenant Texpression des sentiments purs de loyauté que j'éprouvc 
envers 1'auguste personne de votre majesté que jo regarde comine mon seul souve- 
rain legitime. » 

A la même époque, 1'infant écrivait à sa soror, la princesse Isabclle Marie : 
t Que loin d , autoriscr directement ou indirectemeut les personnes mal inten- 
tionnées qui tenteraient de troubler la tranquillité publique et osoraient se servir 
de son noni pour déguiser leurs pornicieux desseins, il nc cesserait de regarder 
avec désapprobation et déplaisir tout cc qui nc serait point fait conformément aux 
dispositions du roi son père, jusqit/à cc que (ajoute 1 infant D. Miguel) Théritier 
et suecesseur legitime, notre trís-cher frère et seigneur V empereur du Brésil, aitpris 
les mesures que sa haute sagesse lui aura dictées.* 

Le 2 mai Fempcrcur D. Pedro abdique en faveur de sa filie. 
Le 29 octobre suivant le contrat do fiançailles entre la jeune reine Marie et 
son onclc 1'infant D. Miguel est signé h Viennc ; ect acte solennel a pour té- 
inoins les deux fils do romporeur à'Autriclic, Charles et Joscph, palatins de Hon- 
grie, le prince de Mottcrnicli et los anibassadcur* du Brésil et du Portugal. 
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Lo 29 novembro, la chambro dcs paira, présidée por lo duc de Cadaval, feli- 
cite 1'infant à l'occasion do seu fiançaillcs ... los grands da royaume déclarent 
que le mariage de leur reino avec aon oncle assurc la suecession da trone, ainsi 
que la paix et la prospérité du royaume. 

Lc 25 févricr 1827, 1'infant remercie Li chambre dcs paira, il parle de ses 
fiançaillc8 avec la reine de Portugal «comme d'un lien fortuna dana lcquel ont 
éte obacrvéca les lois rcspcctablcs de la monarchic, lien, dit-il, qui en perpétuant 
Fautorité royalc dana l'augustc famillc de Bragance, remplit lea vuca patcrnelles 
de tnon auguste frère et souverain, ainsi que nuê propres vceux*. 

Ccpcndant D. Pedro venait de nommer son frère aon lieutenant dana le royaume 
de Portugal.. 

cMon cher frère (écrit sa niajcsté inipériale à Tinfant), j'ai la satiafaction de 
vous annoncer que, prenant en considération votre conduite régulière et votre 
loyauté reconnuc, jc viens de vous nommer mon lieutenant dans lc royaume de 
Portugal. • 

Le 19 octobre, D. Miguel remercie aon frère de 1'avoir nommé aon lieutenant 
et régent des ruyaumea de Portugal, des Algarvcs et de leurs dépcndances. 11 
preud Tcngagcmcnt de se conformer en tout aux déterminations souverainca de 
D. Pedro. 

Le meme jour il informe sa majesté britannique de la faveur que sõn frère et 
roi vient de lui aceorder, et il proniet de maintenir invariablcment le bon ordre 
en Portugal au uioyen des institutions octroyécs par Tcmpereur, aon frère et roi, 
institutions, dit-il, que je suis fermement rcsolu de faire respecter. 

Lc moine jour, niêiucs protestations adrossées & la princesse regente, sa aceur. 

Lc 21 du meine móis, 1 infant écrit à Ra majesté catholiquc «pour bc plaindre 
des refugies portugais dont lc but serait de troubler Tordre public en Portugal». 

c Jc désire, dit-il, qu f on leur fasse connaítre ma plus entièrc désapprobation 
de semblables tentativos, losquclles je 6iiis bien résolu à réprimer. » 

II cst à rcmnrqucr que ees mêraes refugies portugais furent les premiers fac- 
ticux qui curont la coupable pensóc de proelamer D. Miguel. 

Leurs proclamations se terminaient par lc cri de vive D. Miguel I *'U $'en 
montre dignei 

Et voilà eomment des hommes qui se disent royalistes font les róis ! • . . Les 
révolutionnaires, les facticux de tous les pays prueèdcnt-ils autrement ! . . . Ccst 
toujours le plus digne qu y ils ont la prétention dVlcvcr au pouvoir; Dicu aait oíi 
mènent les ehoix d'unc multitude égaréc, et aurtout ecux d 9 une soldatesquc qui 
a'insurge. 

Enfin Tinfant D. Miguel prete le aerment auivant: 

•Je jure fidélité à leurs majestes D. Pedro et D. Maria II, róis legitimes de 
Portugal, rnengage à remettre le gouvernement du royaume à la reine Z). Maria II, 
aussitôt qu'clle será parvenue à Vage de majorité.* 

Je passe, messieurs, les divers protocoles signéa ai Vicnnc et a Londres, dou- 
tros lettres de D. Miguel, d'autrcs documenta officicls qui tous redisent les mêmes 
serraent8, les mêmes protcstatlons, et j'aiTÍvc à demander aux partisans de rusur- 
pation eomment ils peuvent expliquer, justifier de tela actea? 

Diront-ils, oscront-ils répéter. qui 1'infant n'était paa libre à Vicnnc? Je rc- 

Eonds h cette injure groasicro fait à sa majesté rempereur d'Autriche par des 
omines qui nc reapectent rien, jc réponds qu'il suftit de lirc la dépeche du 
prince do Metternich au prince Esterhazy, dépeche datéc du 18 octobre 1827, 
pour se convaincre do la fausseté, de Tabsurdité de Taccusation. 

On voit non-sculcmcnt quo 1'infant était parfaitement libre h Vicnnc, mais 
aussi que le cabinet autrichien avait peu d v ascendant aur aon esprit et qu f en tout 
il était difficilo de lui faire adopter iui parti contraire a cc qu'il avait résolu. . . 

Mais Tcmpcrcur d'Autrichc cat grand-pèrc de la jcunc princesac Maria; or 
admettona un instant que D. Miguel pouvait avoir uno sorte d intéret & dissiraulcr 
sa penaée, à Vienne. 

Cet intéret oxistait-il i\ Paria, exiatait-il à Londrea? Et ccpcndant à Paris, à 
Londres, los mômes prntcstations ont eu liou; ee prince a'eat préaenfé devant les 
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róis de Franco ci d'Anglcterrc comine régent de Portugal, i] n'a parle que de 
Bon re^pect profund pour les ordres de son frfcrc et legitime souverain, 1 empe- 
reiur dn Brésil. Lo roi de Francc, le roi d'Anglctcrre, Tun et Tautre plcins de 
loyauté, n'ont pas mis en doute la bonnc foi de 1'infant. Quelle raison, aailleurs, 
pouvait-il avoir de les tromper? 

Ah! n'insistons pas 6ur de tela souvenirs, cela lait mal, messicurs. •• Non! 
Le plus beau trône de la terre ne vaut pas qu'on 1'obtienne à ce prix. 

Mais ne tenons «iiiciin compte de serments aussi solcnnels, et voyons ce que 
les p&rtisans do D. Miguel peuvent dire pour donner une apparcncc dê vórité à 
ce qu~ilá nomment ses titres à la couronne de Portugal. 

Invix-ucront-ils, comme autrefois la ligue, alors que profanant ce qu'il y a de 
plus sacré, cllc conspirait à détrôncr le chef de Taugustc famille des Bourbons, 
notre iomortcl Henri IV ; invoqueront-ils dans leur coupable delire, et le funeste 
príncipe de la souverainete des papes sur le temporel des róis, et le principe plus 
dangentox encore de la souverainete du peuple? 

líeis le chef de 1'Églisc n'a pas balance à reconnaitre D. Pedro et son augusto 
filie ; et non-sculomont il n'a pas reconnu D. Miguel, mais il a refusé fonnellcment 
de le rrconnaítre. 

liais le peuple qu'ils veulent fairc intervenir devient íiussi leur aceusateur. 

Toute la nation portugaisc a proclamo D. Pedro, absent du royaume ... et 
ce nY*t qu , aj>rès y etre rentré par la rusc que D. Miguel, arme de la terreur, a 
pu se £;ire saluer roi par une faction. 

Qu"ils nous disent clone ces distributeurs fles couronnes quelle voix osa solevei* 
h la mort de Jean VI en faveur de Tinfant, et cependant depuis son usurpation 
que de cecurs battent en Portugal, au Brésil, à Terceira (oíi s'cst refugie Thon- 
ncur p^rtugais), enfin dans les deux mondes, pour cette jeime princesse, destinéc, 
je Te? j »re, par la Providence à consoler un jour le Portugal et 1'humanitc ! 

Si íLmc ils persistent à invoquer la souverainete du peuple. • . qui doit régner, 
je le demande, ou du prince pour lequel des cceurs libres furent unanimes,* ou de 
celui qu*une minorité aveuglc, offrayéc, entraínce par le fanatismo, appela frau- 
dulcusement an trône? 

l*> iniguélistcs nous opposcront-ils le jugement, Topinion des róis?. . . Mais 
tous les róis de la chréticntc ec sont ciupresscs de fletrir l'usurpation en rappe- 
lant leurs ambassadeurs ! 

Clm-rchcront-ils à s'appuyer de la dceision de ces pretendas états ou cortòs as- 
semblts en 1828 à Lisbonne? Mais ces états ont cté reunis d^inc manifcrc illé- 
gale, c^ntrairement aux fonues établies par les anciennes lois du royaume ! . . . Mais 
en acbnettant (ce qui n'est pas) que 1'infant efit lo pouvoir de les convoquer, ces 
états craicnt-ils le droit de violer, de dénaturcr la loi fondamentale du royaume 
et de cLinger 1'ordre de suecession à la eoiunonne de Portugal? 

Et nous aussi nous efimes en Francc des états, des parlcmcnts, des faction?, 
qui THotèrcnt la criminelle audaec jusqu'à oscr proscrire nos róis legitimes . . . 

Cktrles VII fut repoussé du trone par une mire dénaturéc et par un parlc- 
ment lâclic et factieux ! L'arrct sacrilègc de ce parlement prévalut-il contre la loi 
fondamentale de la monarchic?. . . Et malgré la ligue et 6cs furcurs, malgré le 
fanatismo déliant dans Paris, les français du serment de iidélité, le Bcarnais en 
fut-il m»»ins reconnu par toute la France comme héritier legitime de la couronne 
de Saínt-Louis? 

Apri-s tout nuc produisit la ligue en France ? . . . Un faux Charles X ! . . . Qu'a 
pu pnJnire la ligue en Portugal? Également un usurpateur; car il n'appartient 
pas plus aux cortes de Portugal et d'Espagno, qn'il n'appartcnait aux parlements, 
aux étate-générnux dn royaume de France, qu'il n'apparticndrait aujounVhui aux 
deux cLambrcs do fairc un roi. . . La légitimité a des lois fixes, invariables. . . 
et si Ia loi salique n*a pas besoin, dit Bignon f d^tre gravéc sur le marbre ou Tai- 
rain, pttL«qu'clle cst gravée dans le cceur de tous les français, la loi de Lamego, 
moins ancicnnc, mais toute aussi sacréc que la nutre, cst également gravée dans 
le corar de tout bon portugais. . . A niioi jVijoutcrni, messicurs, que cetto loi cst 
écrite, et qn'ainsi il nV^t pas pro-siluo de n» tn hdjht mr fcs diiqMwitions ; elles 
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gont formelles, et, pour quiconquc a do la bonno foi, il suffit de lire pour être . 
éclairé. Et cependant c'c8t cette loi memo des cortes de Lamego qu'on n v a pas 
craint de citer en la dénaturant, en la falsifiant pour créer un titre chimérique à 
eclui (allons au fait) aui n'est devenu 1c roi legitime d'nn parti que du jour ou il 
a osó fouler aux picas les lois de son pays et se déclarer ouvertement 1'ennemi 
des libertes des peuples. . . Que D. Miguel suive demain des voies difffcrentes, 
qu'il se decide à régner par les lois, qu'il paraisse incliner à donner des institu- 
tions sages à la nation portugaisc ; et ses partisans dccouvriront bientfit que la loi 
de Lamego a été mal intcrprétée! Qucl scra alors leur prince legitime? Je 
l'ignore, il n'cst pas plus facile de calculer jusqu'oti la passion et Faveuglement 
peuvent conduirc les bommes qui se font à volonté des róis, que ecux qui se font 
à volonté des dieux. . . Voilà pourquoi, messicurs, il faut n'aimcr, ne servir, ne 
connaitre qu'un Dicu, qu'un roi : autrement on tombe dans 1'idolâtrie ; on devient 
infidcle et parjure ! . . • 

Voyons ce que dit cette loi de Lamego : 

«Que 1c seigneur roi D. Alphonsc vive et qu'il règne sor nous; 8'il a des 
enfants males, quils vivent et qu'ils soient nos róis, sans qu'il y ait besoin de 
les fairc róis de nouveau. Voici qucl doit etre Tordre de La suecession; le fils suc- 
• cedera à son pêro, puis lc potit-fils et ensuite lc fils de l'arrièrc petit-tils, et ainsi 
h pcrpêtuité de pire en fils. Si le fils ainé du roi meurt du vivant de son père, 
lc seconds fils (après la tnort de son père) scra notre roi. Si eclui-ci meurt du 
vivant de son père, lc troisièmc suecédera au second; le quatrième au troisièmc, 
et ainsi des nutres fils du roi.i 

• Tcllc cst, messicurs, la loi qui règlc en Portugal la suecession des enfants ma- 
les; cllc n'cxigc d'autre qualité, d'autrc condition pour régner que cclle d'êtrc 
riicriticr par ordre de priroogéniturc. Ccst absolumcnt la loi qui régit cn Franco 
la suecession au trone. Mais cn Franco los filies nc regnent pas, et ellcs peuvent 
régner en- Portugal; seulemont cllos n'y rognent point comine les enfants males, 
par lc seul droit de naissance ... La loi leur imposc une antre condition. 

Or voici, quant aux filies du sou vera in, les di.*positions de cette loi: 

«Si lc roi de Portugal n'a point d'cnfant míde et qu/il ait une filie, cllc scra 
reine après la mort du roi, pourvu -qu'cUc se maric avec un seigneur portugais; 
mais il nc portera lc nom de roi, que quand il aura un enfant míde de la reine 
qui 1'aura épousé. Quand il paraítra cn public cn compagnie de la reine, il se 
tiendra toujours à sa gaúche, et nc inettra point la couronne royalc sur sa tête. 
Que cette loi soit toujours observéc, et que la filie aínée du roi n'ait point d'au- 
tre mari qu'un seigneur portugais ; afin qu'un étranger nc devicnne pas lc maitre 
du royaume. Si la filie aínée du roi ép ousai t un prince étranger, ellc ne será 
pas reconnue pour reine, parce qnc nous nc voulons point que nos peuples soient 
obligés d'obcir à un roi qui nc scrait pas nó portugais. • 

Et c'cst de cette disposition qui ne concerne que les filies, qu'on a osé, le 
croirait-on! s'armer pour écarter le fils ainé, Thériticr legitime du. souverain ! La 
loi de Lamego nc veut pas que la princesse épouse un étranger. . • donc un prince 
étranger ne doit pas régner sur lc Portugal. . . II était assez difficile de fairc pas- 
sor pour étranger D. Pedro, né portugais ; n'importe, 8 v il n'est point étranger, il 
a accopté une couronne étrangère, et c'on cst assez pour qu'il soit traité, consi- 
dere conimc prince étranger. . . A qucl elegré dabsurdité pcut arriver respritde 
parti ! Et qu'il cst péniblc d'avoir à réfutor d'aussi misérables sophismes ! 

Vens avez vu, messicurs, que la loi de Lamego n^nipose aucunc condition 
. aux enfants males, et qu'il suflfit d'étre lc fils ainé du roi pour lui 6uccédcr.*iíous 
n'aurions rien do plus à dirc si nous 11'avions qu'à éclairer une bonne foi froide 
et calme ; mais la passion du momont a été si avcuglo, si delirante, tant dlionnê- 
tes gens se sont monte la teto, tant do royalistes se sont trompés ou ont été trom- 
pés, que nous nc laisserons sans reponse aucun des argumenta -de nos adversaires, 

D. Pedro a accopté, dites-vous, une couronne étrangère? Kon; car jusqu'à 
1'abdication volontairc de la couronne de Portugal par co prince, le Brésil n'a pas 
cossé de fairc partic dos ctat* du roi do Portugal. Mais je vous accordo qu'en 
effot D. Pedro, prince royal do Portuga! et dos Algarve*, sVst assis, du vivant 
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do son père, sur un trone étranger, qu'il est devenu, par héritage, roi d'Espagne, 
ou de Naplcs, ou, si voas le vouloz, roi élu do Grècc ou de Pologne ; oíi est la 
loi qui, à la mort de Jean VI, le privait de ses droits "à la suecession pater- 
nelle?... Dcpuis 1'établisBement de la loi fondamcntale des cortês de Lamego, 
n'a-t-on pas vu arríver au trônc de Portugal un prince qui déjà possédait une 
souveraineté étrangère, D. Alphonse, comte de Boulogne? 

N'a-t-on pas vu los cortes de 1499 preter serment de fidélité à Théritier de 
la couronne ae Portugal, D. Miguel de la Paix, quoique ce prince eút déjà reçu 
le serment d'allégeance comrae béritier des trones de Castiíle, de Léon, d'Ara- 
gon et de Grenade? • . . 

Citons d'autres exemples qui pcut-6tre parmi nous, messicurs, auront encore 
plus de crédit sur les coeurs franenement royalistes. 

Le fils de Philippe-Auguste, lo père de Saint-Louis, dcpuis Louis VIU, ac- 
cepta (et il eut tort) la couronne d^nglctcrrc ; le duc d* Anjou, dcpuis Henri III, 
monta au trone de Pologne : ecs deux princes en furent-ils moins reconnus par 
la suite róis de France, selon leurs droits? 

Vieux amis des Bourbons, écoutez cc que je vais rappeler et frémissez de la 
doctrine impie de ecux qui vculent repousser D. Pedro parco qu'il à oceupó le 
trone du Brésil avant d'arrivcr au trônc de Portugal ... II fut un roi qui, avant 
de monter au trone de Saint-Louis, était aussi souverain d'un pays que le royaume 
de France avait possédó. . . Cc monarque portait donc, et dcpuis longtcmps, une 
couronne étrangère. ... Mcssieurs, queí était cc prince?. . . Lo fils, le noble 61s 
de Jeanne d^lbrct. 

Partisans de D. Migue], le repousseriez-vous cc Henri IV, cc modele des bons 
róis? Le repousseriez-vous du trone de France, s'il cn ctait aujourd^iui Thcriticr! 
II faut Favouer, la ligue de Paris avait moins d'audacc que ccllc de Lisbonne, 
elle proscrivait Henri comine indigne du trone, ccllc de Lisbonne y appellc 
D. Miguel sHl s'en montre digne; c^st bien le meme esprit révolutionnaire, mais 
enfin la ligue n'allait pas jusqu'à dire que le roi qui avait porto la couronne de 
Navarro avait perdu par là ses droits à ccllc de France . . . Les rcbellcs de 1585 
mettaient plus de franebiso dans 1'ini'quité! 
Combattons une dernière imposture. 

D. Pedro, disent les miguélistes, a abdique par un articlc secret, de je ne 
sais quel traité, la couronne de Portugal, cn acceptant ccllc du Brésil. 

D'abord, s'il eut abdique, il n'aurait pu Ic fairc que pour lui ; car ses enfants, 
ceux du moins qui alors etaient nós, avaient des droits acquis; or, ces droits 
acquis sont sacros. D. Pedro, Jean VI, tons les sonverains de la terre n'auraicnt 
u les inéconnaítrc sans violer la loi de 1'éternellc justice, loi bien supérieurc à 
a puissance des róis. . • 

Mais pourquoi discuter un aussi grossier mensongt ? D. Pedro n'a renoncé du 
vivant de son père, ni sedretement, ni publiquement, à ses droits legitimes sur le 
Portugal; et Jean VI, par Tédit du 15 mai 1825, a reconnu son tíls aíné en la 
doublc qualitó d'emperenr du Brésil, dliéritier et de suecesseur des royaumes de 
Portugal et des Algarve*. 

Voilà ce que savent tous les souverains de 1'Europe ; mais leur témoignagc 
cst-il de quelque poids?Us n'ont ^lus d'ambassadcurs à Lisbonne: n'importe, les 
róis se trompent, et la ligue a raison. 

Je viens, messieurs, de mettre sous vos yeux.la question, toute la question 
relativo au Portuga] : elle ne presente, commo vous le voycz, ni complication, ni 
difficulté. 

D. Pedro, par le droit de sa naissance, est arrivé au trônc de Portugal ; il a jugo 
(il le fait connaitre par son déerct du 2 mai 182G) que, dans Fintérêt du Portu- 
gal et du Brésil, les deux royaumes devaient etre separes; cédant à loi de la ne- 
cessite, et sacriéant volontair^ment c unc partio do sa puissance aubonheur, à Ta- 
venir de ses sujets, il a fait ce qu'avant lui avait fait Louis XIV lorsqu'il donna 
TEspagne au second do ses petits-fils. D. Pedro a reserve pour son fils et suc- 
cesseur naturel la conronno du Brésil, et il a abdique ccllo do Portugal cn faveur 
de Ia princesse héritièrc de droit apr&s son fils. Cetto princosse, eonformément 
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i, ]a loi do Lamego, venait d'ctrc fiancéo à un portugais ; ello devait, à 1'excm- 
pie do la reino Maria L more do Jcan VI, épouser son onde* Voos savez, mes- 
sieurs, comment ect onclc a reconnu 1'honneur quo lui faisait sa souveraine, eclle 
dont il n'était que lo premier sujet. 

Jc dirai maintenant aux amis des róis: Mettcz la main sur la conscience et 
prononcez. 

Je dirai aux amis sincères de la liberte: Faitcs avec moi des voeux pour que 
le Portugal soit rendu à sa loi legitime ; Maria II régnera sur dea hommes libres, 
D. Miguel sur des esclaves. 

Je dirai aux hommes qui, comme en Angleterrc, pensent qu'ayaut tout, il faut 
cxainincr quels 6ont les interets inaterieis du pays; je leur dirai: Soyez aura 
pour le pouvoir de droit; car notre commoree a plus à gagner avec le Brésil 
qu'avcc le Portugal. 

Je dirai aux conscillcrs de la couronno qui m'cntcndcnt. . . Vcuillcz vous ex- 
plique r corome viennent de le faire los ministres de sa majesté britannique. Le 
peuplc anglais connait du moins la politique de son gouvernement; il sait qu'il 
incline à reconnaítre cn Portugal lo pouvoir defait... En sommes-nous là?... 
Attemlcz-vous pour vous déelarcr cn faveiur de 1 usurpation Texcmple de 1'Angle- 
terre? Jc repousso cettc lmmiliantc penséc... Une haute sagosse me rassure... 
Puis enfiu vous venez de rendre une sorto d'hommagc au príncipe que je vous 
adjurc de sauver. . • Un avis insere au iloniteur annonce que le deuil de la reine 
douairiero de Portugal nc será porte cn Franco que lorsque la nouvellc de sa 
niort aura été notifié par la cour de Rio-Janeiro. Vous reconnaissez donc que la 
puissance legitime n'cst plus à Lisbonnc, qu'elle est au Brésil. Toutcfois cxpli- 
quez-vous d'une manicre plus precise; les demi-satisfactions) les réticences ne 
conviennent ni à Ia moralc, ni à la dignité d'un grand peuplc... L'Angleterre 
negocie, et la Francc a cru dcvoir se reunir à cllc; mais 1* Angleterrc nc craint 
point d'annonccr d'avancc que peut-otre son intéret commcrcial la portera bientõt 
. à reconnaítre le roi de facto. . . Dcclarcz donc -d f avance aussi, que la France ne 
rcconnaítra cn Portugal que le souverain de droit; par la vous ferez dcuxnoblcs 
actions: vous rendrez 1'ospcrance h une nation cruellemcnt oppriméé, et vous 
prouverez que la politique britannique est sans influence sur la notre. 

Ministres du roi très-ehrétion, noubliez pas que notre heureuse restauration 
date à peinc de seize annécs! Qu'clle nous a fait sortir de 1'abíinc des révolutions, * 
et qu'il n'cst pas moins sacrilègc en Portugal qu'cn Francc d'oser toucher à la 
dynastic, d'oscr niettre cn question 1c príncipe tutélairc de la legitimité! 

Et nous, deputes des dépnrtonicnts, n'oublions pas que plus que jamais nous 
devons nous rapprocher, nous reunir, pour faire tete aux fous, aux factieux, à 
ceux qui menacent nos libertes, comine à ceux qui en sont presqu'à dire avec 
Algernoon Sydncy : tS^l nous faut subir la roynuté, que cc nc soit pas la royantó 
legitime ...» Rcpondons, nous, messieurs, que nous 11'cn voulons, que nous n'cn 
aurons pas d'autre, et que par elle, avec cllc, nous serons libres^ parce qu'au- 
jonrdlmi si la legitimité est un besoin du pays, tout hommc qui a du sang fran- 
çais dans les veines a soif d'unc sage liberte et veut le maiutien, Tafiermisse- 
nient de nos institutions. 

J'espèrc quVm nc se -meprendra point, qu r on nc clicrchera pas à 6e mepren- 
dre sur ma véritablc intention ; jc ne demando point à messieurs les ministres de 
8'cxpliqucr sur les negociations qui ont licu à Rio-Janeiro, negociations qui pa- 
raissent avoir pour but d , amener une réconeiliation entre le droit et le fait, en- 
tre la legitimité et Vusurpation . . . Au roi seul apparticnt le pouvoir de négocier: or 
il est des explications que los conseillers de la couronne nc peuvent donner qu'au- 
taut qu'ils y sont autorises par sa majesté. Plein do respect pour la prérogativo 
royalc qu'on mo verra toujours prêt à défendre, jc me bornerai à demander ce 
qu'il m'cst permis de demander, cVst-à-dirc une explication franche sur une ques- 
tion quo ne saurait Ctre soumisc aux chances, aux calcula, aux combinaisons de 
la diplomatic, au moins par les ministres du roi tres-ehrétien. 

Ah! messieurs, quellc quo soit la nuance de nos ouinions, n'abandonnons point 
lo princijK» qui nous a rendu nos nus et qui nous a donne la elmrte. 
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L'exposé que je viens do soumettre à la chambre n'a ricn de 1'liominc de 
parti, c'cst le cri d'alaiD)e d'un vieux royalismc qui ne se lasso point; c'cst Popi- 
nion consciencieusc d'un honnêtc lioininc, qui ne desire, nc demande que le triom- 
phe de la vérité, et qui, fidèle au prince comme à la loi de son pays, pcut dirc 
avec Montesquieu et comme lui dana toute la sincéritó do son Ame: 

f Je renda gràce au ciei de ce qu'il m 9 a fait naítre dans le gouvernement ou 
jo vis, et de ce qu'il a voulu que j'obéissc à ecux qu'il m'a fait aimer.» 

Assim termina o discurso do notável estadista francez, o qual na edição já re- 
ferida acrescenta mais: 

«A la suite de mon discours, mr. le ministre des affaircs étratigèrcs a pris la 
parole, et 8'est exprime, je erois, cn ces termes: 

cMessicurs, je regrette de ne pouvoir satisfairc la curiosite de Thonorablc 
emembre. Des négociations politiques se poursuivent h Rio-Janciro; il ne m'cst 
tpas permis d*en dévoilcr le secret, et toute ce que je puis dirc, c'est que les 
«rclations interronipues avec Lisbonnc ne sont pas encore renouócs, et que si le 
«príncipe de la legit imite est dans le cecur de Thonorablc membro, il nc Fcstpas 
emoins dans celui des ministres du roi.» 

«J'aurais pu rclevcr cette expression de euriosité, mais je sais qu'un a mot dé- 
}>lacó pcut échapper lorsqu'on improvise, et jc n'ai point voulu pretor à mr. de 
Polignac une intention que jc n'avais point, cellc de nianqucr aux convcnanccs 
])arlcmcntaires. 

« Je me suis borne à répondre à mr. le président du conseil que je croyais 
m'êtrc explique de maniere h ne laisser aucun douto sur ma véritable intention. . . 
qu'il n'était point question de dévoilcr le secret des nígociations politiques qui 
se poursuivent k Rio-Janeiro, que plus que tout autre j'étais pénétré des dcvoirs 
que la diplomado impose . . . mais quVnfin il m'était permis de demander aux 
ministres de sa majesté trcs-chróticnnc de s'cxpliqucr sur le pouvoir de droit, 
quand le cabinet qui negocie avec nous au Brcsil sVxpliquc si catégoriqucnient 
sur le pouvoir de fait. 

«J'ai ajouté dViutrcs réflcxions qui nc doivent point sortir du comité secret, 
reflexiona toutes françaises, toutes monareliiqucs, et qui certainement n'ont pu 
blcsser persomie; enfin ma replique a été tenuinée parles paroles sui vantes: «Je 
«nc descendrai point de cetto tribune, sans rappeler la génércuse conduite de ce 
«noble ambassadeur qui aima mieux se rétirer que de signer un traité qui dé- 
«pouillait un roi legitime... Cot ambassadeur qui se nommait Polignac ne crai- 
«gnait pas de sVxpliquer. . • » 

« J'ai dô rétablir cette domiere pbrase qui a été fort mal renduc par quclqucs 
gazettes. H était loin de ma pensée de rien dirc de désobligeant à mr. le président 
du conseil : j'ai voulu seulement, en lui rappelant un trait qui honorc sa famille, 
lui prouver qu'il est en cffct des circonstanees oíi il importe de 8'expliquer 1 .» 

1 Sobre o mesmo assumpto f aliou na sessíto de 8 da camará dos pares o visconde de Cbâtcau- 
briand, cujo extracto reproduzimos : 

« Je pause, mes*:eurs, au paragrapbe sur le Portugal. I/adrcssc exprime hcurcuscmcut un 
vcou pour la legitimité. D. Miguel est roi eu verta de Télection populaire. Tóinoins de la róvo- 
lution qui brisa le trunc de Louis XVI, nous ne devons pas eapituler facileincnt sur la snnve- 
raincte dn pcuple. Les gouvemements, je le sais, nc sont point appelés à fairc de la politique 
sentimeutale. Dans les atíaires extéricures snrtont, un cabinet nagissant pas soul, nVst obbge 
qn'a prendre la meilleure pogition, cn égard au mouvemeut des nutres cabinets; mais, dans lc 
cas actuei, la Franco a lc bonbeur de voir ses intérê ts d'accord avec ses priuei|>e8 ; lc droit 
coincide avec le fa«t. L' Anglo torre pense quVIle doit tútntr au Portugal â canse des intérôts 
«lc son eommeree. Nous, nous devons rceonnaitre que ralliancc du lirósil est utile au nôtrc. Xos 
importations nc sVlòvcnt gnerc an-dessus de 2 millions. particultcrcincnt en savonnerie, et en- 
core par lc cabotag* anelais, dans les états de D. Miguel ; elles sont de plus de 30 millions 
dans Vcmpire somuis à D. Pedro. Au surplus, ponrquoi D. Miguel, illcgitimc souverain, cst-il 
un prince legitime aux ycux do ceux qui se discnt les senis dcTonseurs du trone et de Fautcl? 
C*cst QuelX Miguel a detruit Ia eonstitution de son pays. Sa lógitimite est sa baine de la li- 
berté. Qu*il s*avise de douner une ebarte au Portugal, et vous venci qu*on aura bicntôt dôcou- 
vert qu'il nVst qu*nu usurpa teu r.» 

As respostas dos corpos legislativos ao alludidoparagrapbo da falia do tbrono foram : 
Camará dos pares: — *Lc biicccs des négoeiations que votre majesté poursuit de roneert 
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Quando nas ns^cmbléas legislativa» de França se discutiam pela sobredita forma 
o* negócios da nação portugueza, um dos órgãos do partido liberal publicava em 
Londres as seguintes 

Reflexões politicas 

Toda a mudança politica é uma revolução, isto é, a mudança de um estado 
que existe, para outro que se quer de novo estabelecer. Ha comtudo grande diffe- 
rença entre as revoluções ou mudanças que faz um conquistador por via das ar- 
mas, e aqucllas que o poder politico opera em consequência das publicas neces- 
sidades de uma nação. As primeiras, como obra da força, só dependem para 
sustentar-sc do génio e do poder physico do conquistador; as segundas dependem 
tudo do poder moral, isto é, da approvação que o maior numero de povo lhes dá, 
e:u consequência dos proveitos reaes que d'ellas lhe resultam. Foliando, portanto, 
tó d'csta ultima espécie de revoluções ou mudanças politicas, que são obra da 
necessidade e do bêm geral, que exigem muitas vezes as nações, é indubitável 
que só quando os interesses velhos chegam a estar em aberta contradieçSo com 
a felicidade geral é que ellas se fazem. O tempo gasta todos os corpos physicos, 
assim como gasta as obras moraes, isto é, as boas leis, os bons usos e os bons 
costumes. Gastos elles, ou envelhecidos, seguem-se os abusos, e d'estes a misé- 
ria, a pobreza e o abatimeuto, que expõem as nações a ser invadidas e conquis- 
tadas, ou a cair em um desprezo que ás vezes ainda é peior do que a conquista. 
Logo em todos os estados políticos as revoluções ou as mudanças silo inevitáveis. 
Corno se farão, pois, cilas permanentes c seguras? Substituindo-lhes prompta- 
nicntc interesses novos em logar dos velhos. 

Os antigos interesses são visivelmente prejudiciaes,' c tomam-se intoleráveis 
quando o menor numero dos indivíduos de uma nação é feliz, c o maior pobre e 
miserável; quando poucos gosam e muitos padecem. Torna-se, pois, de absoluta 
necessidade restabelecer o equilíbrio politico, c fazer com que os poucos repartam 
com os muitos aquiUo de que por abuso estão gosando. Alem d'isto segue-sc mais 
que as mudanças ou revoluções ideaes, ou simplesmente escriptas em papeis, 
denominados cartas ou constituições, de nada valem se não passam immediata- 
nientc a ser praticas. Porque os princípios abstractos deleitam sim o espirito 
por algum teiiqK», mas como perdem logo o encanto da novidade, esquecem, se 
não são simultaneamente seguidos de proveitos mui rcae& e sensíveis. A "pratica 
é, portanto, a única base solida e permanente em que se podem firmar as revolu- 
ções. Supponhamos uma nação a quem uma péssima administração tem conduzido 
a summa decadência, c na qual o povo está pobre e miserável por effeito de in- 
veterados c escandalosos abusos, e estes procedidos de pesadíssimos e mal regu- 
lados tributos; de péssimas leis agrarias: de uma corrupta, despendiosa c arbi- 
traria organisação de justiça; c cmtim de uma systematica dilapidação em todas 
as repartições íiseaes. Poderá esta nação ficar satisfeita simplesmente com uma 
lei, ou com um código politico, que lhe prometta remediar todos estes males, po- 
rém que nunca, ou só muito tarde, cuide em realisar suas promessas? Por certo 
que cila ha de receber com cnthu*iasmo todos esses bellos planos de refonna ; mas 
tanto que for passando muito tempo sem os ver postos em pratica, de necessi- 
dade ha de afrouxar no seu enthusiasmo ; e não só não dará apoio is novas in- 

avoc ses alliós, pour amener une reconcilia tiou entre les princes de la maison de Bracancc, as- 
Mircrait le repos de la pémnsulc, ferait censor los divisiuiis fatal es nu eomniercc desaeux mon- 
des, et, cc qui n'cst pas moina dcsirablc, raficrimrait le* príncipes de la legitime suecession 
aux couronnesa. 

Camará dos deputados : — «Xous faisons dos vceux, piro, pour le suecos dos soins que vous 
cnnsacrcse.de concert avec vos alliós, à la reVonciliatioii dos princes de la maison de Bragance. 
C Vst un digne objot de la sollieitudc de votre maje*t£, que de mettre un termo aux maux qui 
nffligent le Portugal, saut j>ortor atteinte au príncipe sacro de la lègitiutitc, inviolable pour 
les róis uon moina que pour los pcuples». « 

Nao loinos as palavras toxtuaes do discurso real na parte citada, mas a Gazeta de TJtbca 
trndnziu-as assim: «Prosigo nVste momento, de aecordo com os meus alliados, em negociações, 
cujo fim ó promover cutro os priucipes da casa do Bragança uma reconciliação necessária ao 
rcjtouso da península i^. 
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stituições, inas até aa lia de olhar com ódio c desprezo, e persuadir-sc que foram 
feitas só para cnganal-o. Eis-aqui, pois, a rasão por que a maior parte das revo- 
luções politicas, ainda as mais necessárias e justas, nunca vão avante o nunca 
prosperam ; pois que o povo se julga enganado, se n'cllas não acha realisadas as 
vantagens que se lho prometteram. Ou as mudanças politicas bSo úteis e neces- 
sárias, ou nSo o são : se o silo, cumpre que immediatamente sejam reduzidas a 
effeito, ou então nunca se devem tentar; porque qualquer demora, ou falta de 
resolução n'estc ponto, desanima os que n 9 cllas são mais interessados, e dá maior 
força e vigor aos antigos abusos, que se julgam tanto mais legaes, quanta é a dif- 
ficuldade que se mostra em os atacar. Da verdade de todos estes principios que 
deixámos estabelecidos, temos nós mesmos grandes c desgraçadas provas domes- 
ticas, que será útil agora referir, para fazer mais palpáveis as verdades que nos 
temos proposto enunciar. 

Desde 1820 até 1826 tivemos duas mudanças politicas, que bem se podem 
chamar revoluções, nenhuma das quaes prosperou em consequência da falta de 
uma prompta execução dos principios theoricos que ellas inculcavam e promet- 
tiam realisar. Da necessidade da primeira já ninguém pôde duvidar, porque Por- 
tugal se achava n'essa epocha em estado verdadeiramente miserável, desprezado 
e opprimido, não só pelo poder domestico, ma?, o que ainda ó mais, pelo poder es- 
trangeiro. Também é um facto indisputável que a nação toda sentia o seu mal, e 
anhelava por uma mudança, fosse cila qual fosse. A prova d f isto, que não tem 
replica, é que essa mudança com effeito se fez, produzindo contentamento c appro- 
vação universal, e não tendo sido preciso derramar nem uma só gotta de sangue 
para executal-a. Os iwoprios inimigos d'ella, que depois appareceram, ao princi- 
pio se não mostraram tacs ; talvez alguns pela convicção da justiça e necessi- 
dade do grande acontecimento. 

A alegria da nação augmentou-sc com as bellas promessas que se lhe fizeram, 
c nada mais era preciso do que realisar estas promessas c satisfazer suas espe- 
ranças. Não suecedeu, porém, isto assim; principiaram logo os receios, houve 
medo de fazer operações rápidas, foram consideradas melhores e mais suaves as 
operações lentas. A experiência mostra que esto plano raras vezes tem felizes 
resultados. Não affirmaremos que foi esto só o motivo do mallogro d'aquella con- 
stituição, mas por certo foi um d^llcs. O primeiro congresso, que era constituinte, 
gosava do direito de uma verdadeira dictadura ; c a elle só competia fazer rapi- 
damente as reformas, c sobre ellas fundar' depois com perfeita solidez o edificio 
da constituição; mas, como já dissemos, houve receio e falta de energia. Toma- 
rain-se meias medidas que, apesar de mui humanas e talvez justas, não só não 
contentavam de todo, porém deixavam a porta aberta para mil intrigas, mil in- 
terpretações c rodeios com que eram illudidas ; porque a sua execução encontrava 
a existência de abusos, em que se firmavam os velhos interesses, que por todos 
os modos se tratava de defender. £ ainda assim grandes bens se fizeram ao povo, 
bens que, já depois de destruído o systcmn, elle quiz conservar até com as armas 
na mão. 

A obediência e assentimento verdadeiramente nacional fez com que não hou- 
vesse contrariedade que obrigasse a medidas decisivas, e para assim dizer termi-. 
nantes, as únicas cffienzes quando tomadas a tempo. O tempo de se tomarem ti- 
nha passado em applausos á regeneração; e o congresso constituinte achou-se, 
quando foi substituído pelas cortes ordinárias (depois de prompta e jurada a con- 
stituição), com quasi todas as reformas por fazer, ainda que muitos males se ti- 
vessem remediado. 

As cortes ordinárias não tinham a ampla auetoridade que as primeiras tive- 
ram, e se aquellas foram lentas em suas medidas do reforma, estas não podiam 
deixar de o ser, circumscriptas nas attribuiçftcs de corpo legislativo. A coustitui- 
ção foi jurada com enthusiasmo por todo o reino, mas como os corpos poderosos 
interessados nos abusos «subsistiam, o o movimento do forças estrangeiras lhes 
augmentava a ousadia, foi cousa fácil seduzir o povo, que, não havendo experi- 
mentado as venturas que nntevira, cuidou haver sido enganado pelos que mas 
haviam promettido. Assim veiu elle a servir de instrumento, ou antes do exer- 
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cito do vanguarda ás tropas francesas quo invadiram Hespanha para mostrar i 
península que ella não queria o que na realidade desejava, e que preferia um dés- 
pota a uma monarchia limitada. 

Não estranhamos, nem nos causa admiração que a primeira tentativa para a 
reforma dos velhos abusos fosse baldada, e tivesse muitos inimigos ; o contrario 
seria sobremaneira raro e talvea maravilhoso. A primeira face de uma politica 
mudança assusta muita gente, e até gente digníssima e patriota. Falta de con- 
nexões entre differentes classes, desintelligencias, offensas imaginarias de amor 
próprio, desconfianças sobre rectidão de intenções, tudo isto junto com a incer- 
teza dos resultados afasta cm logar de concentrar os homens de differentes idéas. 
A regeneração de uma nação é obra muito mais difficil do que o novo estabeleci- 
mento do uma sociedade. Muito se fez no primeiro ensaio, e dado que a politica 
tenha rasão para taxar os homens de 1820 de demasiada moderação, a humani- 
dade lhes fará merecidos elogios; nem um só portuguez se queixará com rasão 
de haver eido privado da sua subsistência. Esta moderação era alem d 'isto neces- 
sária e inevitável, se olharmos para os nossos inimigos externos, que, se ainda 
apesar de tanta moderação, aceusaram os auetores da mudança de tudo destruir 
e nada edificar, que faria se o contrario houvesse acontecido? 

Dcstruida a primeira constituição, seguiram-sc, o que acontece sempre em 
tacs casos, absurdas caluranias contra seus auetores; mas estes, que só podiam 
ser convencidos de maus pelas boas obras de seus suecessores, e não por dicte- 
rios de gazetas e trovas ridículas, nada acharam que os nao acreditasse na admi- 
nistração seguinte. 

As cousas, passado o delírio do primeiro momento, foram de mal em peior, 
porque os abusos ruinosos tornaram a ter a sua destruidora existência, cujos cffei- 
tos deviam ser mais sensíveis do que d'antcs haviam sido. Pôde coniparar-se o 
tempo passado com o presente, e o effeito d 'esta comparação foi terrível para os 
defensores dos abusos. Emfim uma nova crise politica, a carta constitucional, vem 
acalmar a agitação dos espíritos. £ verdade que esta vinha revestida de um ca- 
racter que parecia dever dar-lhe mais estabilidade, porque procedia da fonte 
limpa da legitimidade ; mas como estava fundada na mesma reforma dos abusos, 
teve logo contra si ainda mais inimigos do que a primeira constituição. Áos ini- 
migos de todo o systema representativo o legal pouco importa a origem ou a au- 
ctoridade de onde clle dimana: o que nunca podem tolerar é perder o mais pe- 
queno quilate dos seus velhos interesses, quer Deus ou o diabo lhes pretendam 
diminuir ou tirar. Parece que a historia do passado devia ter instruído os novos 
depositários da carta ; porém, ainda muito maiores erros se commetteram. Os ini- 
migos' d'ella, que ainda não podiam ás claras disputar-lhe a legalidade da sua 
origem, para ganhar tempo, recorreram a diversQs estratagemas de guerra, e com 
ellcs chegaram a illudir e quasi a cegar os mais espertos e verdadeiros constitu* 
cionaes. Prctcndcu-sc fazer reviver uma nova indisposição contra os homens cha- 
mados de vinte, os quaes foram caracterisados, se não como verdadeiros herejes, 
ao menos como scismaticos políticos. £ ao mesmo passo, com uma espécie de 
candura hypocrita começou a ser pregado nas casas e nas ruas o dogma da modera' 
,çao, como que os homens de 1820 o não tinham observado, quando na realidade 
haviam sido excessivamente moderados. O caso c que o estratagema valeu* Na ca- 
mará dos deputados houve medo, e na dos pares houve opposição, e essa mui 
systematica c seguida. Não se fez, portanto, nenhuma lei regulamentar, e uma con- 
stituição theorica sem taes leis é como a maehina de um relógio sem movimento. 
Ficou a administração da justiça nas mesmas mãos, c envolta nos enredos e nas 
prevaricações, filhas do mysterio e do segredo, e eonservaram-se as repartições 
tiscaes no mesmo labyrinto e abuso de administração. Longe de se alliviar o 
povo com alguma medida proveitosa, aggravou-se o peso dos seus encargos, e, cm 
uma palavra, conservaram-se os mesmos abusos e o mesmo poder nas mãos dos 
inimigos da .carta. £ para que ellcs por nenhum modo podessem ser perturbados 
no goso pacifico de seus velhos c mimosos interesses, não se quiz fazer a lei da 
liberdade da imprensa, pela grande rasão, tantas vezes enunciada por muitos dos 
nossos sábios, que a nação ainda não estava ]>ara isso preparada. Prova evidente 
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de que o caminho mais curto para a illustrnção de um povo & conscrval-o ás esco» 
ras, e conduzil-o nas trevas pela mão do poder absoluto ! Que lógica e que homens! 
N'estas disposições, e com estes preparos tilo habilmente manejados, não se 
tendo feito cousa alguma a bem do povo, e achando-sc sempre os depositários dos 
velhos interesses de posse pacifica de suas' usurpações, que muito é que elles fos- 
sem conspiradores? Com effeito o foram na primeira occasiito que se lhes offere- 
ecu, e esta se lhes apresentou mui favorável com a chegada do novo regente o 
infante D. Miguel. A força mais poderosa para obstar á sua usurpação, e a única 
pela qual todos os cúmplices do usurpador podiam ser desbaratados, era a nação, 
isto é, esse povo, essa nação, que come, bebe c veste de seu trabalho, proprie- 
dade e industria, sem estar na dependência, ou dos cofres do thesouro, ott dos 
emolumentos dos empregos. Mas nenhuns ou poucos esforços se fizeram, e por- 
que ? Porque os povos não foram verdadeiramente interessados na causa consti- 
tucional, e não tinham nem podiam ter por ella um verdadeiro interesse, porque 
nenhum proveito real e sensível lhes tinha vindo do novo systema politico. Regra 
geral : não convém certamente, podendo ser, que mudanças politicas se façam por 
intervenção directa do povo; porém, é de absoluta necessidade que se façam a 
bem geral d'elle, e que a ellas o mesmo povo se prenda pelos fortíssimos laços 
dos novos interesses. Os que, porém, querem sustentar os antigos abusos, recor- 
rem a uma certa linguagem hypocrita, que sempre costumam ornar com as pa- 
lavras sentimentaes de compaixão e piedade. Dizem, por exemplo: e que ha de 
ser de tantos infelizes, se lhes tiramos de repente seus pingues empregos, ou suas 
mal adquiridas propriedades? Não será isto uma grande crueldade? Âo que muito 
a propósito se lhes pôde replicar: como é que tendes agora tanta compaixão de 
alguns poucos, que pelo bem commum vão sofTrcr certas privações, e nenhuma 
tendes por esses muitos que ha tantos tempos vivem na opprcssão c na miséria? 
Pois só algumas classes merecem a vossa piedade, e é de bronze vosso coração 
para milhares e milhares de indivíduos, que a fim de nutrir poucos ditosos, ape- 
nas têem até agora comido pão de lagrimas, frueto de mil oppressões e trabalhos? 
Vê-sc, pois, que toda esta linguagem não é a da justiça, porém a de uma fingida 
commiseração, com a qual se quer encobrir ou tolerar os mais prejudiciaes e es- 
candalosos abusos. 

Temos apontado dois exemplos domésticos, pelos quaes se ve com toda a 
evidencia, que, se por duas vezes já foi destruído entre nós o systema constitucio- 
nal, a rasão verdadeira tem sido porque elle nunca tem passado de ideal e theo- 
rico, o tem deixado de ser pratico, isto é, sem verdadeiros interesses para a maio- 
ria do povo. Mencionaremos agora brevemente um exemplo estrangeiro, e é o 
que a revolução franceza nos ministra. Pondo de parte os seus horrores, filhos 
em grande parte da tenacidade estulta que havia em certas classes, que não que- 
riam perder um só quilate de seus velhos o abusivos interesses, como é que os 
fruetos d'cssa mesma revolução se têem conservado, apesar de todas as guerras 
estrangeiras e de todas as contradicções internas? Pelos interesses novos, com 
que o povo francez, cm geral, se ligou irrevogavelmente ao novo systema poli- 
tico. Nem a força de todos os exércitos da Europa, nem a restauração, escoltada 
Íor tudo o que havia de mais teimoso e indomável na velha emigração, tem po- 
ido destruir o novo systema representativo, a base inabalável dos novos interes- 
ses. Estes arrostam todos os ataques c d 'elles têem sempre ficado vencedores; por- 
que o essencial cm uma nação é que o maior numero esteja feliz e contente; 
assim como é contra a natureza que só poucos gosem afortuna de muitos. Estamos 
chegados a uma nova era, que c aquella cm que infnllivclmonte ha do cair por 
terra o abominavol e sanguinário colosso da usurpação. Se ainda agora não emen- 
damos os erros passados, estejamos certos que a nossa victoria ha do ser simples- 
mente temporária, como já por duas vezes o tem sido. Se deixamos os nossos 
inveterados o irreconciliáveis inimigos sa posse pacifica dos seus abusos, e não 
alistamos debaixo das nossas bandeiras a maioria da nação, creando-lho novos c 
justos interesses, mais dia monos dia tomaremos a ver representadas as scenas 
que tomos presenciado, e com toda a rasão mereceremos ainda a mosma sorto, 
que jri por unas vezes tivemos. 
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Iu<tallac3o da regência, cia Motnc ile 1>. Maria II, na liba Terceira.-- Decreto qae ereoa aqaelle corpo politico ; earU 
dirigida pelo Imperador «In llraiil ao* soberano* ila Europa, expondo os motivo* «la soa rnnola\*2o. — O «uru governo 
nomeia nm ministro secretario para toda* a« repartições, dctcrmlua qae o conde de VI lia Flor conserve o ronimaado 
das forças inilitarrs, ordena que a moeda «lo oiro inglexa tenha ramo legal no* domínios da rainha, e pabltca e maada 
cumprir o diploma abdicatorio de 3 da março de 1828. — rroniCM.it vautajoaaa a respeito do empréstimo da casa bao- 
caria do Thuret 4 C'.*— iwpaclios reservados e ostensivos de Lula da Kllva Moaaiuho de Albaqocrqoe para o pleni- 
potenciário de sua raajroude ftdeli*ftlma Janto á curto de llruxellas.— O roncai geral |»ortugnes no Rio de Janeiro 
reinrtte noticias politica*. — Proclamação «la regência.— Expõcm-so os embaraços proveu ieules da tabeliã de •abai- 
iIíok aos emigrados.— Debates e protesto do parlamento brltannieo por cansa do ministério entrenetter*se em nego» 
rio* de Portugal.— S inuma de alguma* conferencias em Loudrcs entre diplomatas portugueses • estrangeiro*.— 
Cumuiissilo tiu-uiidiida do administrar interinamente a fazenda publica na provinda dos Açore*.— Formulário para 
a* lei* e outros diplomas que se expedirem durante o exercido da regência. — Cousclno e janta do Justiça erectos 
na cidade de Ansrra ; nomos dos indivíduos que coui|H*em ente* dois tribunaes. — O soberano do Braxil encarrega ao 
marques do SauIo Amaro uma importante inU«ío na Kuropa ; bases das suppostas negociações. — Heorganlsam-se os 
força* ao serviço lil»«*ral.— Opúsculo, Impresso em Kcniics, «obre a Influencia do ministério inales na usurpação de 
I). Miguel.— Disposições varias do governo da Terceira. — Carta do conde «lo Funchal, escripta de Florença ao 
príncipe Alh.iiii, cstranhaudo que se provejam sem lieucpl.icito regio os bispado* vagos. — Novas declarações rela- 
tiva* ao empréstimo. — Regulamento militar provisório. — Continua a correspoudourla de emissários absolutistas.— 
O gabinete prusitiauo pan>c« luelinar-se a favor da causa do antigo regente.— Visita a prisões com o fim «le melbo- 
ral-as. — Amnistia ronredida a réu* implicado* em actos subversivos, exreptuando <l'ella, porém, os priori pães che- 
fe*.— ]tc>po*tas de Luis António de Abreu e Lima aos primeiros de*pai-lios do ministro Mousinho de Albuquerque.— 
O ronde de Sabugal e Nuno Harbo«a de Figueiredo enviam noticias mui curiosas. — Dtscate-sc na camará dos lorda 
uma moção sobre a Interferência da Inglaterra. — Cursos «la escola militar provisória «le Angra. — l*ena* a que fica 
sujeito quem der asylo a desertores — OíUcios expedidos de Paris, Londres c lierllm.— Diversos outras peças oaclaes. 

Pela madrugada de 15 do niarço fundeou no porto de Angra a escuna ingleza 
Jack Lantem, que saíra de Plymouth doze dias antes, conduzindo o marquez de 
Palmella e José António Guerreiro. O marechal de campo conde de Villa Flor foi 
immediatamente a bordo comprimentar os dois estadistas, c fclicital-os por conse- 
guirem illudir o bloqueio dos navios inimigos. De manliU as salvas das fortalezas 
e. a formatura geral da guarnição annunciaram aos habitantes da cidade c subúr- 
bios o desembarque dos antigos ministros de D. Joíío VI, que entre grande con- 
curso de povo se dirigiram ao palácio do governo, onde, em sessão com o sobre- 
dito cliefe d:i ilha Terceira, o tendo prestado juramento, começou o exercício da 
regência, consoante o diploma seguinte, até áquelle tempo inédito: 

Decreto 

Havendo eu, pelo meu real decreto de 3 de março do anno próximo passado, 
ordenado que os reinos de Portugal, Algarves e seus domínios fossem governa- 
dos em nome de minha muito amada e querida filha D. Maria II (já anterior- 
mente sua rainha, na forma da carta constitucional por mim dada para aquella 
monarchia, e ali jurada pelo cloro, nobreza c povo), declarando eu muito expres- 
samente ser chegado o tempo que em minha alta sabedoria havia marcado para 
completar a minha abdicaçSo á coroa portugueza, e nao pretender ter mais direito 
algum á mes na coroa c seus domínios, aconteceu que o infante D. Miguel, meu 
irmão c meu logar- tenente, c regente d'aquc]]es reinos, a quem a cxccuçío e pu- 
blicação do meu decreto de 3 de março era commettida, nllo somente o nSo pu- 
blicou, nem cumpriu, mas, com manifesto abuso da rainha confiança e com que- 
bra nJÍo menos manifesta da obediência c fidelidade, que do modo mais publico e 
formal repetidas vezes me havia promettido e jurado, como a sen rei e legitimo 
soberano ; c outrosim, contra o expresso e formal reconhecimento que havia feito 
da minha muito amada e nucrida filha D. Maria II, como rainha reinante por 
minha abdicação, com a qual n'cssa reconhecida qualidade havia contrahido sole- 
mnes esponsaes, se levantou com os mesmos reinos, chamando-sc e fazendo-se 
chamar rei c senhor d'cllcs, com os quaes f netos aniquilou o titulo da lognr-te- 
neneia o regência d*aquelles reinos, que eu nVllc havia delegado, usurpou uma 
coroa, que por nenhum titulo lho pertence, e destruiu de facto as instituições 
i 
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emanados do meu soberano c legitimo poder para promover e assegurar a gran- 
deza e a prosperidade d aquelles reinos, as quaes elle próprio á face da Europa 
havia jurado fielmente gsârdar e fazer guardar. De todos estes acontecimentos 
suecedidos depois do inea real decreto de 3 de março do anno próximo passado 
têem resultado, com todos os males que actualmente opprímem os reinos de Por- 
tugal, Algarves e seus docziíiios, as outras funestíssimas consequências de se acha- 
rem os mesmos reinos s*ca governo algum legitimo para os reger c administrar, 
de ficar sem publicação e seiu excciiçâo o sobredito decreto de 3 de março, ema- 
nado do meu real, legittn» e reconhecido poder, e de estarem os direitos da mi- 
nha muito amada e querSda filha sem auetoridade que os proteja, defenda e os 
faça reconhecer e respeitar. E como não haja no direito publico portuguez lei al- 
guma que seja applicavel ao presente caso, acompanhado de circumstancias tio 
extraordinárias como imprevistas; nem haja em Portugal governo algum que, para 
8upprir com formulas legislativas esta omissão, possa legitimamente convocar uma 
nova camará de deputr.d*:«s c de novo organisar a camará dos pares, hoje quasi 
extincta pela voluntária renuncia do grande parte dos seus membros; somente da 
minha muito amada e qc*rida filha D. Maria II, como legitima rainha reinante 
(supprindo eu, como s*mx tutor c natural protector, o que falta em sua idade), 
póae sair o remédio p&rs tão grandes males, para occorrer aos quaes ella é au- 
ctorisada pela grande niLs-.TÍa e opprossao em que se acham os povos que a Di- 
vina Providencia confiou co seu maternal cuidado, pela necessidade urgentíssima 
de restituir os reinos de Portugal c Algarves e seus domínios á communicaçuo 
politica das mais nações, de que os separou a usurpação; pelo natural e impre- 
scriptivel direito de deten-vr contra todo o invasor, ou de recuperar de qualquer 
usurpador a coroa, que p* r tio legítimos c por tão conhecidos títulos é sua e lhe 
pertence; e, finalmente, j»elo exemplo do que em casos similhantes ou análogos 
tem sido praticado em oairv»s estados da Europa: 

Por todas estas rasves. na qualidade de tutor c natural protector da sobredita 
minha muito amada e qu-rrEda filha D. Maria II, hei por bem crear e nomear uma 
regência, que era seu red nome reja, governe e administre os reinos de Portugal, 
Algarves e seus domínios, o n'cllcs cumpra c faça publicar e cumprir o meu de- 
creto de 3 de março do tnno próximo passado, e faça,outrosim, reconhecer, res- 
peitar e guardar os seus legítimos e inauferíveis direitos. 

Esta regência será o>E2j»osta de três membros, os quaes elegerão um ministro 
e secretario de estado qn-e- sirva em todas as repartições dos negócios do mesmo 
estado, emquanto a real aactoridade da rainha reinante não for restabelecida em 
toda a monarchia ou na»> £.«r necessária a separação d'cstas repartições. Os negó- 
cios serão decididos á pfczalidade de votos, e, na falta ou impedimento de algum 
membro da regência, servirá por elle o ministro e secretario de estado, quando 
for um, e quando houver mais de um, aquclle que for mais antigo em data de 
nomeação; e sendo penrtiz;ente a falta ou impedimento, a regência nomeará quem 
o deva substituir, mio j* •■■Lendo todavia nomear pessoa que não tiver na data d^ste 
decreto o titulo do conseIL«« da rainha fidelíssima. A regência prestará na sua pri- 
meira sessão o conípctenir- juramento, do qual se conservará um termo, assignado 
por todos os membros, i>* nrchivo da mesma regência. 

E para esta regência nomeio o marquez de Palniella, do conselho de estado 
da rainha reinante, o qx^tl servirá de presidente; o conde de Villa Flor, par do 
reino; e o conselheiro Jt%ré António Guerreiro, que assim o tenham entendido e 
façam expedir os despsrtos necessários para a inteira execução d'este decreto. 
Palácio da imperial q-ainta da Boa Vista, aos lõ de junho do 1829.= (Com 
a rubrica de $ua magestaÃ imperial.) * 

Cunipra-se, registe-se e façam-se ás participações competentes. Palácio do go- 
verno em Angra, 15 de março do 1830.= Marquez de PalmtUa — Conde de Villa 
FlorsasJoêè António Gmemáro. 

1 A Chronica da Tercei** transcreveu copla de uma carta (que considera de todo o ponto 
verdadeira) dirigida pelo imperador D. Pedro a sua magestade cnristtanissiina e aos mais so- 
beranos da Europa com quem tinha relações de amisnde. O teor é como segue : 

«Senhor meu inalo e prâao: — Os acontecimentos passados cm Portugal desde que o in- 
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Dcorcto 



Attendcndo no merecimento c mais partes que concorrem na pessoa de Luiz 
da Silva Mousinho de Albuquerque, a regência, em nome da rainha a senhora 
D. Maria II, ha por bera nonical-o ministro e secretario da mesma regência, para 
servir em todas as repartições do estado emquanto nlo for ordenada a scparaçlo 
dVllas. 

mesmo Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque o tenha a*rim entendido e 
cumpra. Palácio do governo cm Angra, em 15 de março de 1830.= Marquez de 
Pcdmella — Co)ide de VUla Flor *=* José António Guerreiro. 



Attendcndo a achar-sc installada n'csta cidade a regência que deve governar 
os reinos de Portugal, Algarves c seus dominios em nome da senhora D. Maria II, 
o tendo cm consequência cessado as funeçoes do governador c capitão general das 
ilhas dos Açores: determina n regência, em nome da raipha, que o marechal de 
campo conde de Villa Flor, par do reino e membro da mesma regência, conserve 
o conluiando das forças militares existentes na ilha Terceira. 

finte D. Miguel, meu irnulo, regente e meu logar- tenente n'aquel1e reino, recusou publicar e 
cumprir o meu real decreto de 3 de março de 1828, pelo qurI ordenei que aquelle reiuo fosso 
governado cm nome de minha muito amada e querida filha D. Maria II, por ser chegado o 
tempo que cu havia marcado para completar a minha abdicação á con>a portugueza, tem en- 
chi do o meu coração da mais profunda magua c da mais viva iudignaçâV>. 

«Os ataques praticados contra a legitimidade do throno silo tio funestos A ordem social 
quando nascem de desordenados movimentos populares, como quando são dirigidos pela ambi- 
ção de qualquer príncipe que intenta transtornar a ordem legal da suecessâo. Meu irmão, o in- 
fante D. Miguel, servindo-se da mesma auetoridade c poder mie de mira havia recebido, para 
em meu próprio nome opprimir os súbditos fieis, c para depois, sem a possibilidade de resis- 
tência legal, se alevantar impunemente com o reino, juntou a injustiça da usurpação a atroei* 
dado da perfídia, e atacou os princípios conservadores dos thronos c da ordem social quando 
com imprudente temeridade pretendeu justificar a sua usurpação com a voz tumultuaria da 
mais baixa populaça c com a decisão não menos tumultuaria de uma assembléa incompetente, 
nulla e illegalmcnte convocada, c reunida com o falso nome dos três estados do reino. Um si- 
milhante procedimento é um verdadeiro attentado contra todos os soberanos, e eu muito agra- 
deço a vossa magestade ter tilo formalmente manifestado a sna real dcsapprovaçlo, mandando 
retirar de Portugal o seu agente diplomático ali acreditado. 

•Quando o throno está oceupado por um monarcha recebido pela nação, consentido formal- 
mente por todos os membros da dynastia reinante, e reconhecido pelas potencias estrangeiras, 
nenhum poder humano o p4de derrubar : todo o ataque dos súbditos de qualquer jerarchia que 
sejam é rigorosa rcbelliAo, e seus nuctores estilo fora do direito das gentes. Esta é a censura 
que merecem os acontecimentos passados cm Portugal desde os mezes de março e abril do anno 
próximo passado. 

«Havendo, pois, caducado as condições da minha abdicação, e nJo tendo sido publicado 
nem cumprido o decreto por que a declarei completa, eu estava por todo o direito auetorisado 
para reassumir a coroa portugueza ; o amor, porém, que tenho á rainha muito amada e querida 
filha D. Maria 11, rainha reinante de Portugal por virtude da mesma abdicação e como tal já 
reconhecida, e o desejo de guardar escrupulosamente as resoluções que uma vez participei aos 
mens poderosos c fieis alliados, cm cujo numero muito aprecio a ventura de poder contar a 
vossa magestade, ontos dois ponderosos motivos me determinaram a nâo usar cTaquclla justa 
faculdade e a recorrer a outros meios para desempenhar os sagrados deveres que me com- 
petem como rei que fui de Portugal, como pae, tutor e natural defensor da rainha reinante, e 
como chefe da casa de Bragança. 

•Tendo meu irmão o infante D. Miguel aniquilado o titulo por que entrou na regência, es- 
tando offendidas c postergadas todas as leis fundamentaes da monarchia, suspensas as formas 
legislativas e opprimidos ou perseguidos todos os súbditos fieis, a lei da necessidade e o exem- 
plo do que cm casos análogos tem sido praticado em outros estados, habilitam a rainha rei- 
nante para crear, nomear e dar regimento a uma regência que cm seu real nome governe o 
reino de Portugal, Algarves e seus domiuios, e n*elles restabeleça seus legítimos direitos; nSo 
podendo, porém, ella preencher tao sagrados deveres, pelo defeito da sua idade, e cumpria* 
dome, como seu tntor e natural defensor c protector, supprir o mesmo defeito, fui servido no- 
mear por meu imperial decreto de 15 de junho corrente a referida regência. 

«Fazendo a vossa magestade esta eotnmunicaçoo, espero nue tâo salutar providencia esteja 
ja posta em execução, e a nova regência installada em algum logar dos dominios da coroa por- 
tugueza ; e por isso vou rogar a vossa magestade queira renovar com este governo todas as 
relações de paz e de amisade tilo jiistamcn to interrompidas depois da usurpação d'aquclla coroa. 

•Tanto espera de vossa magcstnde aquelle que se presa ser com os sentimentos da mais 
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O mesmo conde de Villa Flor, par do reino, o tenha assim entendido e o cnin- 
pra. Palácio do governo era Angra, em 15 de março de 1830. = Marquez de PaU 
meUa= Conde de Vitta Flor = José António Guerreiro = Luiz da Silva Mousinho 
de Albuquerque. 

Decreto 

Sendo um dos primeiros deveres que a regência! em nome da rainha, tem a 
desempenhar, fazer publicar e cumprir o real decreto de 3 de março de 1828, 
pelo qual o senhor I). Pedro IV, rei de Portugal, Algarvcs c seus domínios, or- 
denou que os mesmos reinos fossem governados em nome da rainha, declarando 
muito expressamente ser chegado o tempo que cm sua alta sabedoria havia mar- 
cado para completar a sua abdicação á coroa portugueza: ordena a regência, cm 
nome da rainha, que o teor do mencionado decreto de 3 de março de 1 828 seja 
impresso e publicado com o presente, e seja cumprido em todos os reinos de Por- 
tuga], Algarves e seus domínios 1 . 

O ministro e secretario de estado o tenha assim entendido e o cumpra. Pa- 
lácio do governo era Angra, 16 de março de 1830.= Marquez de PalmeHa = 
Conde de Villa Flor = José António Guerreiro •=• Luiz da Silva Mousinho de 
Albuquerque. 

verdadeira amisade. — De vossa magestade, ctc. Rio do Janeiro, ... de junho de 1820. = (Cem 
a imperial assignatura.)» 

A carta que o znarnuez de Palmei Ia, marquez de Valença e José António Guerreiro diri- 
giram ao imperador do Jirazil cm 20 de junho de 1829, inserta a pag. 343 do tomo vi, allude a 
um conselho de regência nomeado por aquelle soberano e conqiosto dos três signatários, as- 
sumpto a que faz também referencia o plenipotenciário inarquez de Barbacena no seu oflicio 
de 30 de agosto (mesmo tomo, pag. 599) e pouco dejiois outro, enviado ao ministro portuguez 
em Broxcllas, nos seguintes termos : 

«ML m * e cx."° sr. — Nilo devo deixar de participar confidencialmente a v. ex.* que sua ma- 
gestade o imperador do Brazil, na qualidade de pac, tutor c natural defensor de sua augusta 
filha a senhora D. Maria II, houve por bem crear um conselho de regência para governar em 
nome da mesma senhora, e que os membros desaguados para a dita regência sao os srs. mar- 
ques de Valença e José António Guerreiro, eonjunctameute cominigo. 

«Teria sido muito de desejar sem duvida que o mencionado conselho podesse installar-se 
antes da partida da rainha minha senhora para o Brazil, porém as condições impostas por sua 
magestade imperial para o estabelecimento do dito conselho nâo podcrain ainda preencher-se: 
n'este intcrvaflo determinou sua magestade imperial que continuasse provisoriamente o expe- 
diente dos negócios da mesma fórum que se seguiu durante a residência de sua magestade fide- 
líssima em Inglaterra. 

«Deus guarde a v. cx. a Londres, 18 de setembro de 1829. — 111."* e ex."° sr. Luiz António 
de Abreu e Liraa-= Marquez de PalmellcL* 

Em 11 de marco o visconde de Asscca escreve: «O marquez de Valença, que nâo qniz 
acompanhar a chamada regência, deve ser subxtituido n'csse logar pelo ex-conde d* Villa Flor*. 

O elogio histórico do inarquez de Valença (D. José Bernardino de Portugal e Castro), pro- 
ferido pelo dr. José Maria Grande no conservatório real de Lisboa, entre outras informações 
curiosas, diz : «Instai la -se uma regência cm nome da rainha a senhora D. Maria II, e o marquez 
é mandado pelo augusto pac da nossa soberana fazer parte d 'essa regência. Nâo hesita um mo- 
mento em ir associar-se a uma empreza tilo generosa; mas, quando se aprestava para partir, a 
doença veia einbargar-lhc os passos». 

a 

conde 

nos, 

mais, 

diploma datado do Rio de Janeiro aos 15 do mesmo mez, quando as transmissões de quaesquer 

despachos ou noticias da America eram morosas, decorria muito tempo antes de chegarem ao 

seu destiuo? 

Aqui ficam os reparos que nos suscitou a leitura c confronto de vários documentos. Futu- 
ras investigações talvez esclareçam ponto tio grave, embora consultássemos já bastantes me- 
morias da epocha; entretanto considerámos verosímil que, em virtude de poderes discricioná- 
rios, o decreto fosse escripto na Europa, servindo para isso papel assignado cm branco, pois 
D. Pedro confiara quatro folhas ao marquez de Rezende, segundo declara a exposição de 26 de 
julho de 1829; e mezes depois, por impedimento physico de um dos conselheiros, ou por con- 
veniências politicas, se fizesse a mudança no pessoal escolhido, sem eomtudo alterar a data pri- 
mitiva do diploma, já fixada com muita antecedência, aliás nlo poderia o soberano do Hrazil 
suppor aquelle novo corpo governativo iustallado cm algum logar dos domínios da coroa por- 
tuguesa, como dia na carta regia supra, quando o máximo tempo decorrido entre nina e outra 
participação era de quinze dias. 

1 Já transcrevemos o decreto na integra. Vido tomo r? t pag. 470. 
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Sendo indispensável nas prementes circumstaneias que a moeda de oiro inglesa 
tonha curso legal nVsta ilha, c attendendo a que o titulo d*csta moeda é idêntico 
com o da moeda de oiro portugueza, isto é, de onze duodecitnos de fino, e que o 
peso do soberano é de 2 oitavas e 15 grãos, pcéo de. marco, de onde resulta ao 
ioberano o valor de 4/$ 140 réis, em moeda forte, e 50175 réis, cm moeda fraca: 
ha por bem a regência ordenar, em nome da rainha, que a dita moeda de oiro 
inglcza tenha curso legal n'esta ilha, incorrendo aquclles que a rejeitarem nas 
penas impostas aos que rejeitam a moeda da rainha. 

O ministro e secretario de estado o tenha assim entendido e faça executar. 
Palácio do governo em Angra, 16 de março de 1830. = Marquez de Paltnella=£ 
Conde de VUla Flor = José António Guerreiro = Luis da Silva Mousinho de Al- 
buquerque. 

Offioio 

■ • 

111."* o ex." 10 sr. — A regência, em nome da rainha, penetrada da importância 
dos serviços prestados A sagrada causa da mesma augusta senhora pela valorosa 
c fiel guarnição da ilha Terceira, do commando de v. ex. m , apenas installada n'csta 
ilha, sustentada eontra a nggressao inimiga jm?1o valor c lealdade de tâo briosas 
tropas, se apressou era mandar-lhcs patentear, ein nome de sua magestade, a sua 
satisfação e agradecimento, mandando em nome da mesma augusta senhora agra- 
decer a todos os officiaes, officiacs. inferiores e soldados de todas as anuas, tanto de 
primeira como de segunda c terceira Tinha, e paizanos militarmente empregados, 
a constância, valor, zelo c inabalável perseverança com que todos c cada um d'el- 
les se toem havido na defeza d'cstc sagrado baluarte da fidelidade e da honra, 
convencida, como está, a mesma regência de que" a sua condueta futura será a 
mesma, quaesquer que sejam os trabalhos c privações em que, para sustentar os 
direitos de sua mngestade c da pátria, se possam ver empenhados. Cumprc-me 
em consequência ter a honra c satisfação de assim o communicar a v. ex.*, a fim 
de que v. ex.* se sirva fazel-o conhecer á guarnição. 

Deus guarde a v. ox.* Palácio do governo em Angra, 17 de março de 1830. — 
11L"° e ex."" sr. conde de Villa Flor. = L?<£z da Silva Mousinho de Albuquerque. 



Rio de Janeiro, 17 de março de 1830. — 111.* 10 e ex.* 10 sr. — Já tive a honra 
de escrever a v. ex.* agradecendo a carta de que lora portador o sr. conde de 
Fiealho, e bem assim aos srs. conde de Villa Flor e José António Guerreiro. 
Aquellas cartas foram dirigidas ao sr. D. Thomaz de Assis Mascarenhas, c posto 
que sem matéria nova, porque de tudo é sabedor o sr. conde de Sabugal, e de 
tudo dará conta a v. ex.*, nao posso deixar de aproveitar o bom portador d'csta 
para dar a v. ex.* noticias minhas c este pequeno testemunho de lembrança; pe- 
dindo a v. ex.* que o acredite, porque é homem de juizo c assistiu aos nossos de- 
bates. Grandes tecm ellcs sido para mim por causa da questão portugueza, e a 
minha situação é bem original : os brazileiros me atacam porque- tomei parte na 
questão c cooperei com v. ex.* ; os portuguezes naturalisados me perseguem, por- 
que só querem a D. Miguel; c os portuguezes fieis se escandalisam porque nXo 
fcço quanto ellcs querem c eu também desejo, sem reflectirem que o meu poder 
n'cste momento nao é igual á minha vontade. Recommendc-me v. ex.* aos srs. 
conde do Villa Flor e José António Guerreiro, c contem sempre com os meus 
bons officios c esforços, na certeza que se mais nao faço é porque mais nao nosso. 

Sou com o maior respeito de v. ex.* amigo fiel e muito obrigado. — 111.** e 
ex.** sr. raarquez de Palmella. = Marquez de BarbacenaK 



1 Este titular, cujo nome era Felisberto Caldeira Brant Pontes, publicou uma exposição 
em defeza da sua gerência dos fundos que anplicára á* despezas da cansa liberal e do casa- 
mento do imperador D. Pedro ; Fendo tal cecripto analy»ado severamente por outro brazileiro, 
eowo se verá no logar próprio. 
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Offieio 

(LHIIitnm*) 

I11. M * c cx." 10 Br. — O banqueiro tem vindo fallar-me todos os dias, asscve- 
rando-nie que muito transtorno tem feito a demora do correio ; hontem disse-nie 
que, cm consequência de se ver claramente que sua magestade ia ser reconhecido, 
o empréstimo se faria immòdiatamente, e ainda com mais vantagens do que as 
que elle nos seus planos havia proposto; a difforença para melhor é a seguinte: 
No plano de rente perpétuéUe que levou o expresso, o pagamento da amortisaçao 
era annualmcnte de 2 por cento, o que faria pagar o dito empréstimo em cin- 
coenta annos ; agora póde-se fazer pagando o governo somente 1 por cento, quer 
dizer, que se pagará em cem annos. 

Nos dois planos propostos, em um o empréstimo ia calculado a 90 e em ou- 
tro a CO; hoje pôde o primeiro negoeiar-sc a 60 c o segundo a 70; em ambos, 
qualquer que se adopte, ganha o governo já 10 por cento. 

Nas minhas explicações no meu offieio n.° 173, referindo-mc ao que o ban- 
queiro me disse, dizia eu a v. cx.* que o 6i\ ministro da fazenda pediria por pri- 
meiras sommas, não grandes quantias; agora segundo o mesmo banqueiro affirma, 
pôde o govemo pedir desde já todo o empréstimo, que em pouco se lhe aprompta. 

No caso, como supponho, ao chegar d este, já v. cx.* me tenha expedido o cor- 
reio, não obstará isso a que o governo de el-rei, nosso senhor, conte já com as 
mencionadas vantagens, pois ainda quando venha approvado o que se propoz, 
tudo quanto eu poder fazer para melhorar, o tomarei sobre minha responsabili- 
dade, esperando v. cx.' me levará muito a bem. 

Igualmente o banqueiro havia proposto que tres commissarios fossem nomea- 
dos para tomarem posse das rendas hypothccadas ao empréstimo, mas hoje me 
declara o mesmo banqueiro não ser isso necessário, podendo ser mesmo o governo 
quem responda pelas ditas rendas,, conforme for do agrado do sr. ministro da fa- 
zenda. 

V. ex.* notará nns gazetas de França, que vão pelo correio, a fallá de mr. Hydo 
de Ncuville na sessão secreta da camará dos deputados, e á qual mr. Polignac 
respondeu cque a questão de Portugal, sendo de família, não pertencia á Europa, 
nem á França particularmente decidil-ai. 

Deus guardo a v. cx.* Paris, 18 de março de 1830. — Ill. ln0 c cx." 10 sr. vis- 
conde de Santarém. = Conde da Ponte. 

P. S. — 20 de março. — Tcndo-sc demorado o correio, devo informar a v. ex.* 
do que mr. Thurct me disse hontem á noite. 

Tendo elle pedido, como por meu reservado cm cifra informei a v. cx.*, o 
hudget ou calculo da receita e despeza do anno de 1829 ou 1830, me segura não 
lhe ser já preciso, pois que, tendo agora largas informações dos recursos de Por- 
tugal, ainda quando o empréstimo mesmo fosse maior tres ou quatro vezes, escu- 
saria de saber o estado das suas rendas. 

No caso, pois, do correio não ter ainda partido de Lisboa ao chegar d'cstc, 
poderá v. cx.* aproveitar-se ainda dVsta, communicação. 

Offieio 

(".Mj 

Ul. m * sr. — Cumpre-me participar a v. s.* que a regência, em nome da senhora 
D. Maria II, foi servida nomear-me ministro secretario do estado, como v. s.* 
conhecerá do exemplar incluso do decreto da mesma regência, devendo, portanto, 
de ora cm diante ser-me dirigida a correspondência official d'cssa legação ;ev. 8.* 
me. achará sempre disposto e desejoso de cooperar com v. s. a cm tudo quanto for, 
não só a bem ao serviço do sua jpagestade fidelissima, e da causa legitima a que 
estamos votados, mas também dó servido particular de v. s.* 

Deus guardo av. s.* Palácio do governo cm Angra, 18 do março do 1830.= 
Luiz da Sãm Mousinho de Alhu<picr<jue.s=l\l. m sr. Luiz António de Abreu c 
Lima. 
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Ofllolo 

v% . ■ 

• 

111."* sr. — Tenho a satisfaçXo de onnuneiar a v. s. m que, havendo no dia 15 
do corrente chegado felizmente a esta ilha os ex." * srs. marquez de PalmeUa e 
Josó António Guerreiro, membros da regência nomeada pelo augusto pac e tutor da 
rainha nossa senhora, para governarem, em nome da senhora D. Maria II, os rei- 
nos de Portugal, Algarve» e seus domínios, no mesmo dia prestaram, conjuncta- 
nicntc com o ex."* sr. conde de Villa Flor, igualmente membro da regência, o 
competente juramento ; ficando por esta maneira installada em território português 
a legitima auetoridade, á qual é de esperar se reunam todos os leaes súbditos da 
senhora D. Maria II, como o único centro commum e legal. 

Rcmctto incluso a v. s. a um exemplar do decreto de sua magestade o impera- 
dor do Brazil, pelo qual foi instituída a regência; assim como também remetto o 
decreto pelo qual bc confere ao general conde de Villa Flor o cominando da força 
militar existente n'csta ilha, a proclamação que a regência dirige á nação portu- 
gueza e uma ordem do dia, na qual o general conde de Villa Flor cominunicou 
aos corpos militares os devidos agradecimentos do governo pela fidelidade, valor 
c constância com que tem sustentado os legítimos direitos da nossa soberana no 
meio dos maiores perigos c privações. 

Xo dia 16 do corrente assistiu a regência ao solemnc Te Dcum que se cele- 
brou na igreja cathedrul cm acção de graças pela sua instnllaç&o, assistindo a este 
acto religioso a camará da cidade de Angra c todas as mais auetoridades civis e 
militares, com um numeroso concurso dos habitantes d'esta ilha, onde reina actual- 
mente a maior satisfação c socego : nào obstante a presença diária das embarca- 
ções de guerra do governo -do usurpador, as quaes continuam a manter um inútil 
bloqueio, como se evidenceia pela existência nVstc porto, no momento actual, de 
treze embarcações mercantes, algumas das quaes jil entraram depois da chegada 
dos regentes, que elles mesmos atravessaram na noite do dia 14 a linha do blo- 
queio n'unia pequena escuna, em que haviam embarcado no porto de Plymouth. 

Nao posso duvidar da favorável impressão que o acontecimento que acabo de 
relatar a v. s. a ha de produzir no animo, nào só de todos os leaes portuguezes, 
mas também na opinião do publico imparcial de todos os paizes da Europa, e é 
bein de esperar que os soberanos e os principaes gabinetes reconheçam a legitima 
representação da senhora D. Maria II constituída pelo único meio natural e legal 
que as circumstancias extraordinárias cm que se acha a nação portugueza per- 
mittiam, e estabelecida n'uma parte dos domínios da coroa de Portugal, d'onde 
posso assegurar a v. s. â que as forças rebeldes devem perder a esperança de a des- 
alojar, emquanto sua magestade o imperador do Brazil lhe prestar os auxílios pe- 
cuniários indispensáveis para manter esta liei guarnição. V. s. a fica auetorisado para 
dar a publicidade que julgar conveniente ao conteúdo d^ste despacho, e para fa- 
zer das noções que lhe transmitto o uso acertado e prudente que o seu conhecido 
zelo lhe dictar a bem do real serviço ; e muito convirá que me transmitta com a 
possível regularidade e frequência todas as informações que colligir e que lhe pa- 
recerem uteis, dirigindo a sua correspondência por via dos encarregados de negó- 
cios de sua magestade fidelíssima em Londres ou Paris. 

Deus guarde a v. s. a Palácio do governo era Angra, 18 de março de 1830.= 
Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. = 111.™ sr. Luiz António de Abreu e 
Lima. 

OíUcio 

[I. 1 resmait) 

111." 10 sr. — Remetto a v. s. a , de ordem da regência, cópia de lun despacho di- 
rigido aos chefes dos diversos depósitos de emigrados, para que v. s.% com pleno 
conhecimento do seu conteúdo, hnja de concorrer pela sua parte para a execução 
da ordem que n/ellc se contém, não concedendo passaportes ou guia para a ilha 
Terceira a nenhnin emigrado, sem expressa determinação da regência, a não ser 
cm caso especial, em que v. s. 1 entenda dever fazel-o por bem do real serviço ; 
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c para que no caço, não esperado, de que algum ou alguns emigrados pretendam 
violar esta ordem, v. s.* lhes ponha os obstáculos que estiverem no seu alcance, 
obrando com a necessária prudência, c devendo considerar como inteiramente re- 
servadas as instrucçoes conteúdas no presente despacho. 

Deus guarde a v. s.* Palácio do governo cm Angra, 19 de março de 1830.= 
Luiz da tiilva Mousinho de Albuquerque. = Hl." 10 sr. Luiz António de Abreu c 
Lima. 

Offlclo 

Dl." c cx." sr. — Depois que a v. ex.* dirigi o meu ultimo officio de 19 do 
passado, tive a honra de receber o de v. ex.* de 9 de janeiro, juntamente a de 
me serem communicados, em vista da ' correspondência official dirigida a s. ex.* 
o conde de Sabugal, todos os assumptos de serviço, tanto os que têeni sido exe- 
cutados por v. ex.*, como aqucllcs que s. ex.* indica, a fim de serem solicitados 
dVstc governo. Com a mudança do ministério adoptou este governo uma politica 
mais cautelosa a respeito dos negócios de Portugal, porém n&o tão mesquinha 
como a dos ministros transactos; nVsta conformidade não tem o ministério satis- 
feito aos dois actos, que de ordem de v. ex.* foram requisitados, a saber: a appro- 
vação dada ao manifesto dos direitos da senhora D. Maria II, c o decreto que 
annullassc as sentenças proferidas na alçada do Porto. Quanto ao primeiro, que 
é sem duvida attribuiçao inherente ao poder tutelar de sua magestade o impera- 
dor, alguma esperança nos resta de que se obtenha logo que chegue a este go- 
verno noticia, de que a commissão encarregada ao cx."° D. Thomaz de Assis 
Mascarenhas teve o êxito que desejámos. O segundo, porém, é considerado como 
objecto de administração interna, que está fora do alcance da auetoridade do au- 
gusto tutor de sua magestade fidelíssima,' e por outra parte o comportamento 
d'cstc governo manifesta claramente que nenhuma importância deu a taes senten- 
ças, quanto a cffeitos políticos. 

O que deixo dito relativamente á politica dos actuacs ministros, v. ex.* o terá 
visto confirmado pelo acerto das medidas adoptadas, de que foi portador o mesmo 
cx." camarista, a fim de serem suppridas as mesmas despezas a cargo do legi- 
timo governo, que deve installar-sc em nome da senhora 1). Alaria II, c mesmo 
para o habilitar a promover os meios extraordinários que as circumstancias urgem, 
a fim de ser restaurado o throno da nossa augusta soberana. 

Agora tenho mais a grande satisfação de participar a v. ex.* o despacho de 
uma negociação cavilosa, que causou bastante susto aos bons portuguezes aqui re- 
sidentes, do que v. ex.* será também informado, o talvez mais circunstanciada- 
mente, pelos canaes com]>ctentes. 

Depois de algum tempo os agentes das potencias européas n v esta corte insta- 
vam para que sua magestade o imperador, como pac c tutor de sua magestade 
fidelíssima, tomasse um accordo definitivo a respeito de Portugal, c annuissc á* 
propostas dos seus alliados (as quaes, a meu ver, são indubitavelmente o reconhe- 
cimento do usurpador e seu casamento com a legitima rainha). Sua magestade im- 
perial, depois de maduramente ponderar negocio tao grave, c sempre finne na 
resolução de não transigir com o usurpador da coroa portuguesa, apresentou no 
seu conselho de estado as mencionadas propoatns, e juntamente todos os actos a 
respeito de Portugal, que tinha praticado como rei, tutor e pae, e no dia 11 do 
corrente o conselho de estado deliberou uniformemente, que, visto achar-sc ulti- 
mado o acto de abdicação de sua magestade, em virtude do qual a coroa de Por- 
tugal passou de direito a sua filha primogénita, o reconhecimento solemnc dos di- 
reitos da rainha reinante a senhora D. Maria II, sua magestade imperial nada 
poderia fazer em ordem a ceder um throno que já não era seu, c por conseguinte 
se Confirmava a soberana declaração de não transigir jamais com o usurpador da 
coroa portuguesa. 

Quanto ao casamento proposto, também prevaleceu a sabia resolução de 
sua magestade, a saber, quo o seu decoro e consciência resistia a tal consorcio, 
cmquanto sua magestade fidelíssima se conservasse debaixo da tutela de seu au- 
gusto pac; porém, logo que a sua coroa fosse restaurada, o a mesma augusta 
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sentara chegasse a ninior idade, lhe seria livre eleger o esposo que lhe con- 
viesse. 

Tomada esta deliberação em conselho, o governo concluo a negociação n'csta 
curte, respondendo aos agentes das potencias europcas «que a final resolução de 
sua inagestade imperial será levada com a possível brevidade ao conhecimento 
das suas respectivas cortes, por embaixada extraordinária que sua inagcstade no- 
meará para este fimi. Tendo saido ha dias para a Bahia a fragata D. Francisco, 
a fim de conduzir o marques de Santo Amaro, que lá se achava com licença, e é 
chamado á corte, geralmente se diz (e tenho a certeza) que elle será o embaixa- 
dor extraordinário, para o que deverá embarcar na fragata Príncipe Imperial com 
direcção a Brest, acompanhando sua alteza real o duque de Santa Cruz, que re- 
gressa para a Europa. 

Até hoje não se tem publicado aqui impresso algum em que a pessoa de v. ex. 1 
seja menoscabada, e esse ultimamente publicado em França tem sido visto por 
muito poucas pessoas, e por todos lido com o desprezo que merece. 

Caso, porém, tentem fazer alguma publicação, pode v. ex.* ter a certeza de 
que será rebatida, sem conseguirem os fins que seus auetores se propozeram. 

Os emigrados porttiguczcs, aqui residentes, estio em dois mezes de atrazo nos 
seus pagamentos; porém esperamos todos os dias que se proporcionem os neces- 
sários meios de se fazer pagamentos correntes. Hoje se celebram na capella im- 
perial as exéquias a sua magct-tadc a imperatriz rainha de Portugal, com toda a 
|M)inpa e magnificência, a que assistirão suas magestades huperiaes, a senhora 
D. Maria II, a corte, corpo diplomático, etc, na fornia do costume. 

Deus guarde a v. ex.* Consulado geral de Portugal no Rio de Janeiro, 18 de 
uiarço de 1830. — 111." 10 c cx. uw sr. marquez de Palmella. = Joa o Baptista Mo- 
reira. 

Pi*oelnmação 

Portuguezes : — A regência creada para governar os reinos de Portugal, Al- 
garves c seus dominios, em nome da senhora D. Maria II, no*sa legitima rainha, 
aeha-sc installada em território portuguez. 

A usurpação que em 1828 annullou todos os actos, pelos quaes o senhor rei 
D. Pedro IV tinha abdicado a corOa portugueza, auctorisava-o para reassumir a 
soberania d'cstes reinos, sem clausula nem condição; porém sua inagestade, firme 
no constante desejo de felicitar por todos os modos jwssiveis os ix>vos que a Di- 
vina Providencia tinha confiado ao seu paternal governo, c querendo remover até a 
mais leve apparcncia de união de Portugal ao Brazil, renunciou o seu direito; man- 
teve a abdicação da coroa a favor da sua muito amada c querida filha, hoje nossa 
rainha reinante, c como seu pac, tutor e natural protector creou uma regência, 
cuja primeira incumbência é sustentar e defender os inauferíveis direitos d'csta au- 
gusta soberana. 

Portuguezes, vós sereis gratos a tantos beneficio*, o mundo inteiro conhece à 
vossa inabalável fidelidade aos vossos legítimos soberanos, e o valor indomável 
que vos tem caracterisado em todos os tempos ; e se o peso de circumstancias ca- 
lamitosas tem momentaneamente sopeado a acção de tão sublimes virtudes, a re- 
gência espera vel-as em breve manifestadas, reunindo-vos ao centro commum c 
legal da auetoridade, que em nome da vossa legitima soberana se acha felizmente 
installada nVsta parte do solo portuguez, onde vieram qnebrar-se todos os esfor- 
ços dos inimigos do throno. 

A regência do reino, decidida a conservar illeso o sagrado deposito que lhe foi 
confiado, dos direitos legítimos da rainha c das instituições pátrias, espera que 
todos os portuguezes reunam seus esforços para auxilial-a, e lhes traz á memoria 
o exemplo ainda recente da Hcspanha c da Grécia, reduzida a um só c ultimo 
baluarte, c conseguindo comtudo triumphar do poder de seus oppressores; tanta 
força tem a perseverança na sustentação da justiça e independência nacional. 

Portuguezes, só de um governo legitimo pode dimanar a tranquillidade pu^ 
Mica e a segurança individual, o só elle jhhIc reunir debaixo de um seeptro pa- 
ternal todas as classes de cidadãos, o, acalmando o impeto das paixões, sarar as 
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feridos da pátria; cinquanto que um poder intruso e illegal só se estriba na vio- 
lência das paixões e no rigor e crueza das perseguições individuaes. 

A voz da legitimidade veremos arruarem-se cm nosso favor todos os corações 
generosos ; os soberanos 'da Europa hão de applaudir os nossos esforços, e Deus, 
que em 1826 presenciou e acecitou nossos juramentos, abençoará a nossa causa. 

Palácio do governo em Angra, 20 de março de 1830.=* Marquez de Palmetta=: 
Conde de Villa Flor = José António Guerreiro = Luiz da Silva Mousinho de AU 
buquerque. 

Ofllelo 

(K.* 2 resertiJt) 

Hl. w * sr. — Sendo o primeiro dever que a regência, cm nome da senhora 
D. Maria II, tem a desempenhar e que lhe foi imposto pelo decreto da sua crea- 
ção, o de participar a sua installaçâo a todos os governos amigos da coroa portu- 
gueza, a fim de ser por elles devidamente reconhecida, durante a menoridade da 
rainha reinante de Portugal, remetto a v. s. a , de ordem da mesma regência, a 
carta de acreditação, que v. s. a deverá apresentar na forma do estylo, e cuja 
respectiva copia vae também inclusa. 

Confia a regência do zelo o dexteridade de v. s. a , que empregará para este 
importante objecto todos os meios que lhe suggerira prudência c que nllcgará, para 
remover quaesquer objecções que possam suscitar-so, todos aquelles argumentos 
que evidentemente derivam da legitimidade da causa cm que temos a honra de 
nos achar empenhados, o especialmente os seguintes, a saber: 

1.° Que a senhora D. Maria II se acha, desde o anno de 1826, explicitamente 
reconhecida pelas principaes cortes da Europa, c tacitamente por todas, como le- 
gitima rainha de Portugal, Algarves e seus domínios, cm virtude do direito do 
seu nascimento, logo depois da abdicação de seu augusto pae o senhor D. Pe- 
dro IV; 

2.° Que a abdicação d'cste soberano foi plenamente completada c confirmada 
pelo decreto de 3 de março de 1828, não obstante o direito que houvera tido de 
a invalidar, em consequência da usurpação cffeituada em Portugal pelo príncipe, 
a quem sua magestade havia confiado a regência do reino durante a menoridade 
da legitima spberana; 

3.° Que a senhora D. Maria II, na sua chegada a Inglaterra, foi tratada e re- 
conhecida por sua magestade britannica como rainha de Portugal, c recebida com 
todas as honras que pertencem ás testas coroadas ; sendo igualmente reconhecida 
e cortejada na mesma qualidade pelos representantes de todos os governos na 
corte de Londres; 

4.° Que a nomeação, em taes circumstancias, de outro regente ou regência, 
para cumprir o decreto de 3 de março e governar em nome da senhora D. Ma- 
ria II, se havia tornado de absoluta necessidade, e não podia competir senão ao 
pae, tutor e natural protector da rainha menor, visto o estado de coacção em que 
se acha a nação portugueza, e que a inhabilita para usar das faculdades que lhe 
competem pelas leis do reino; 

o.° Que a regência se acha legal e formalmente installada em território por- 
tuguez e em uma porção dos domínios de sua magestade fidelíssima, em que é 
obedecida sem contradicção a sua auetoridade ; 

6. # E, finalmente, que a objecção, que talvez se possa pretextar, allegando a 
pequena extensão de território, cm que por agora governa a regência, de nada vale, 
quando se trata de uma questão de direito, para o que não faltarão a v. s. a exem- 
plos históricos em guo se funde, alguns d'cllcs ainda recentes e na memoria de 
todos, devendo também tomar-se cm consideração que uma grande parto da na- 
ção portugueza protesta altamente contra a usurpação que as potencias da Europa 
foram as primeiras a proclamar como tal, e que alem da numerosa emigração que 
se acha espalhada pela Europa e America, gemem nas prisões de Portugal uma 
immensidaao do victimas que bem demonstram a pouca confiança que o governo, 
do facto, de Portugal, tem da sua estabilidade. 

Quando v. s. 1 não consiga obter immediatamente o reconhecimento da regen- 
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cia, deverão os seus esforços tender ao menos a prcparal-a, observando n'csta nego- 
ciação a necessária reserva e decoro, t obrando sempre com a maior circumspecçlo. 

Devo suppor que v. s.% antes de receber este despacho, já receberia de 
D. Thomaz Mascarenhas, pIcni])Otenciario de soa magestade o imperador do Bra- 
zil, a carta de gabinete que o mesmo soberano dirigiu a sua magestade el-rei dos 
Faizcs Baixos, ou que a sobredita carta terá por outra via chegado ao sen des- 
tino, e informado a el-rei da determinação adoptada por sua magestade imperial. 

Só me resta, sobre este artigo, acrescentar que convirá que v. s.* solicite a 
cooperação do agente do governo do Brazil n'essa corte ; devendo suppor-se que 
clle já estará de posse das instrucçoes que seu augusto amo lhe mandou expedir, 
para empregar todos os seus esforços a bem da causa de sua magestade fidelissima. 

Deus guarde av. s.* Palácio do governo em Angra, 20 de março de 1830-=«Ltt& 
da Silva Mousinho de Albuquerque. = 111."* sr. Luiz António de Abreu e lima. 

P. S. — Cuniprc-mc declarar a v. s.* que os seus esforços se devem limitar 
a negociar a acceitaçào da carta de acreditação que se lhe reniettc, por isso que 
a simples acccitaçilo da dita carta, com a continuação da consideração de v. *•* 
como agente diplomático da regência, e o que se deve entender pela cxpressSo 
de reconhecimento sem que se possa, nem convenha, exigir acto algum mais da 
parte dos gabinetes. 

Offlcio 

(!• J) 

HL" 10 sr. — Pelos officios que v. s. 9 recebeu do ex. 1 "* sr. marque x de Palmella, 
já terá conhecido a dura necessidade em que se viram os membros da regência, 
nomeada por sua magestade o imperador do Brazil, de effeituar a installaçao da 
regência, sem haver provido de uma maneira satisfaetoria ao pagamento dos or- 
denados do corpo diplomático portuguez, nem mesmo dos subsídios que se distri- 
buirão aos emigrados. Lisonjca~se a regência que o plenipotenciário de sua ma- 
gestade o imperador do Brazil, D. Thomaz Mascarenhas, a quem ficaram sobre 
este objecto as competentes instmeçoes, empregará os maiores esforços para não 
deixar ao menos faltar de todo aos agentes de sua magestade fidelissima na Eu- 
ropa os auxílios indispensáveis para sua sustentação. 

Em todo o caso jxide-se contar com certeza, que não haverá um só portuguez 
empenhado n'esta sagrada causa, c muito especialmente de entre os empregados 
nas missões diplomáticas, que tanto se distinguiram na manifestação da sua leal- 
dade e desinteresse, que não continue a prestar-se a todas as privações c- sacri- 
fícios que as circumstancias imperiosamente exigem, c que c de esperar sejam 
somente temporárias. 

Estas mesmas privações se estendem aos defensores da ilha Terceira, nào 
obstante a importante transcendência cVeste ultimo baluarte da legitimidade; e é 
mister que todos se sujeitem a um mal que a regência nào tinha meio algum de 
evitar, c entre o qual e o abandono total do sagrado deposito que o augusto pae 
da senhora D. Maria II lhe confiou, níto restava alternativa alguma. 

Sua magestade o imperador do Brazil, cujas ordens se acham exactamente 
cumpridas em todas as suas partes, nao .deixará por certo, logo que lhe conste a 
installaçao da regência, de lhe proporcionar os recursos necessários para fazer 
face ás despezas que exige o serviço da senhora D. Maria II; nem a mesma re- 
gência cessará de o solicitar com a maior effieaeia, conhecendo evidentemente que 
só de sua magesiade imperial depende o êxito da causa de sua augusta filha, e 
que para um tao importante fim é indispensável applicar meios proporcionados. 

Deus guarde a v. s. a Palácio do governo em Angra, 20 de março de 1830.= 
Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. = 111." 10 sr. Luiz António de Abreu e 
Lima. 

orneio 

0L*4 

111.** sr. — NXo permittindo a brevidade com que convém que seja expedido 
o navio, pelo qual sao conduzidos ao continente os presentes despachos, que pela 
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secretaria de estado se faça saber aos cônsules o vice-consulcs de sua magestade 
a installação da regência cm nome da rainha, e mais objectos contidos nos des- 
pachos n." 1 e 2 a v. b. 1 dirigidos, servir-se-ha v. s.* coinmunicar officialmente 
os mencionados objectos a todos os cônsules e vice-consulcs de sua magestade, 
no paiz em cuja corte v. s. 1 reside. 

I)cus guarde a v. s. a Palácio do governo cm Angra, 20 de março de 1830. & 
Luiz da JSttva Mousinho de Albuquerque. = 111."* sr. Luiz António de Abreu e 
Lima. 

Oflleio 

(H* 3 restrradt) 

lll. m0 sr. — Conhecendo a regência do reino quanto poderá convir que haja nas 
principaes cortes da Europa agentes diplomáticos acreditados para sustentar os 
direitos e promover o bem da causa da senhora D. Alaria II, não podia deixar de 
se lembrar de v. s. a como um dos mais aptos para este importante fim, e por isso, 
de ordem da mesma regência, transmitto av. s.*: 

1.° Uma nova carta credencial para ser apresentada, quando v. s. â o. julgue 
opportuno, a sua magestade el-rei dos Paizcs Baixos ; no caso que não lhe pareça 
mais conveniente fazer uso somente da carta, que cm outro despacho lhe envio 
para o ministro dos negócios estrangeiros do mesmo soberano, bem entendido que 
basta entregar uma das duas ; 

2.° Um pleno poder que pódc supprir as vezes de qualquer dos dois diplomas 
acima indicados, no caso de v. s. a não fazer uso nem de um nem de outro ; 

3.° Uma carta regia de participação, na forma do cstylo, da installação da re- 
gência. Devo notar a v. s.* que, faltando n'esta secretaria de estado toda a espé- 
cie de documentos, principalmente pelo que diz respeito a formulários, e igno- 
rando-sc mesmo os nomes e titulos da maior parte dos ministros de estado, foi 
forçoso deixar era branco os sobrescriptos e direcções, não só da carta que per- 
tence a v. s. a , mas de muitas das outras; v. s.* pois terá a bondade de supprir 
esta falta, fechando as mesmas cartas e dirigindo-as aos seus respectivos desti- 
nos. E fica, outrosim, auetorisado a fazer uso de um poder discricionário sobre a 
epocha c modo de remessa; c mesmo a supprir alguns d'elles quando assim lhe 
pareça conveniente. 

Em geral a regência considera a v. s. a , n'este momento, como a pessoa a 
quem pódc confiar com mais segurança a direcção c impulso que deve dar-sc is 
transacções diplomáticas, c não podendo enviar-lhe d 'aqui senão instrucções suin- 
mamente vagas, confia na sua experiência e prudente zelo para supprir todas as 
omissões. E por isso mie muito se desejaria que ao menos n'cstcs primeiros tem- 
pos permanecesse em Londres para auxiliar a D. Thomaz Mascarenhas, emquanto 
ahi não houver um ministro acreditado. 

V. s. 1 receberá n'csta occasião as cartas regias de participação dirigidas à 
vários soberanos, nas cartes de alguns dos quacs não temos agente acreditado. 
A regência incumbe a v. s. a da distribuição de todas as sobreditas cartas, ou seja 
enviando-as aos nossos agentes para as entregarem, ou seja entregando-as em 
Londres aos respectivos representantes.- Notara v. s.* que entre estas faltam as 

5ue são dirigidas a sua magestade britannica, rei de França, ao imperador de 
Lustria e ao papa, c para lhe explicar esta falta cumpre-me dizer-lhe confiden- 
cialmente que a primeira c segunda vão remettidas ao conde de Villa Real, a 
terceira ao marquez de Maceió, c a ultima ao conde do Funchal ; porem como a 
regência não possa ter a absoluta certeza de que todos estes diplomáticos accei- 
tem a commissão de que são incumbidos, mandou-se-lhes dizer que no caso de 
não poderem desempenhar, remettam as sobreditas cartas regias a D. Thomas 
Mascarenhas, cm Londres, a quem v. b. s pódc mostrar este mesmo officio, na in- 
telligencia do que o seu conteúdo fique -entre ambos reservado. 

berá necessário, por consequência, que se não faça a entrega de nenhuma das 
outras cartas, sem primeiro ter a certeza de o serem ao menos as de suas magee- 
tades britannica e christianissima, que n'estc caso devem considorar-so como na 
cabeceira do rol, c v. s.% de accordo com D. Thomaz Mascarenhas, procurará o 
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modo de aa fazer entregar, se as pessoa* a quem ein primeiro logar se 
ta recambiarem. 

V. *.* nXo ignora que a regência nlo tem actualmente na corte de S. Petert- 
burgo agente algum acreditado, pois nlo se pôde quasi considerar como tal o 
addido José Maurício Correia, nem elle está em circumstancias de gosar n'aqueUa 
corte de um grau de consideração sufficiente para tratar de questões importantes 
e delicadas ; julga, portanto, a regência que seria muito de desejar que a entrega 
dos diplomas dirigidos ao imperador da Rússia fosse feita por v. s. ft ao príncipe 
de Licvcn, ou ao ministro da Rússia na Haya, se v. s. â lá se achar, e que apro- 
veitasse esta occasiâo para sondar as disposições do gabinete de S. Petersburgo, 
e dispol-o favoravelmente, pois que o apoio, ainda mesmo indirecto, d'aquelle go- 
verno, pode ser para a causa de sua magestade fidelíssima de uma transcendente 
importância, e o reconhecimento por elle feito da regência, e mesmo a indicaçio 
de alguma hesitação a esse respeito, influirá, porventura, poderosamente nos con- 
selhos dos outros gabinetes, e pelo menos poderá servir para retardar o reconhe- 
cimento do governo intruso. Rccommcndo, portanto, ao zelo de v. s.*, de ordem 
da regência, esta coinmissflo essencial. 

grande objecto que temos a conseguir na actualidade, é o que acabo de in- 
dicar, para o que se toma indispensável rebater as calumnias dos inimigos da 
causa legitima, e v. s/ n3o perderá de vista este dever, declarando mui positi- 
vamente (para desvanecer os fulvos rumores que possam ter-se cnpalhado de pro- 
jectos de pirataria) que bem longe de ter Fimilhantes ideas, a regência tenciona 
conformar-se sempre aos princípios da boa ordem c do direito das gentes^ e nunca 
lançara* mão de recursos, que, sem melhorar o estado da nossa cansa, só tende- 
riam a perturbar o commereio das nações marítimas, e a lesar o commercio de 
Portugal. 

Deus guarde a v. s. 1 Palácio do governo em Angra, 23 de março de 1830.= 
Luiz da tíilva Mousinho de Albuquerque. = Ill. mo sr. Luiz António de Abreu e 
Lima. 

CMHclo 

(lilrscts is ■.• 2) 

Pelos offieios que se receberam da Bélgica, tanto do general Azeredo, como 
do conselheiro Lima, se assentou que era impossível dar execução á nova tabeliã 
de subsídios no deposito de Ostcnde pelas rasftes apresentadas no referido offieio, 
e, por consequência, julguei eu, que os emigrados que se acham cm Inglaterra 
nilo deviam correr peior sorte que os seus camaradas da Bélgica, pois que a pu- 
blicação da nova tabeliã os tinha reduzido a morrerem de fome, porque as pessoas 
que lhes adiantavam os subsídios declararam que, em consequência da nova ta- 
beliã, nada mais queriam adiantar, e este motivo, junto ao receio bem fundado 
de eu mesmo lhes não poder dar os tristes subsídios que lhes foram arbitrados, me 
decidiu a dizer ao Barbosa, como encarregado de negócios, dirigisse um offieio á 
cominissâo de subsídios, dizendo que até novas ordens da regência não teria exe- 
cução a nova tabeliã rcniettida á commissHo, c que se iria pagando por conta 
dos atrazados o que se podesse pagar aos emigrados, e julgo que esta minha de- 
liberação merecerá a approvação da regência, que eu espero já estará installada, 
e que mandará a esto respeito o que for servida. 

Tenho continuado a fazer entrega das cartas de gabinete, e já recebi resposta 
dos embaixadores de Áustria e França, dizendo-me que remetteriam as sobreditas 
cartas aos seus respectivos ministros dos negócios estrangeiros. 

Chegou o paquete de Lisboa, com. noticias ate 8 de março, e d'estas as mais 
untáveis sfto a morte do marquez de Chaves f , c a da primeira missão dos jesuítas, 
que teve logar na igreja do Loreto, assistindo toda a família real, e achando-se a 
igreja cercada do tropas, cujo numero, segundo dizem, subia a trezentos homens 
de cavallaria e infanteria. 

Julgo ter dado conta do tudo o que tenho a informar a v, cx. a , repetindo-lho 

1 Fallcccu em Lisboa a 7 de marco. Na Gazeta de 11 do mcnno mes publicou -ac um artigo 
uccrologieo, qiio occiípa mais de quatro rolinmm* d'ft<inclla folha do governo ataolatinta. 
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que nSo descansarei um instante emquantu nSo conseguir renietter os fundos com 
que essa ilha deve ser supprida mensalmente, segundo as positivas ordens de bus 
magestade o imperador, tutor de sua magestade fidelíssima. 

Deus guarde a v. cx. 1 Londres, 23 de março de 1830. — 111. 100 e ex. mo sr. 
conde de Villa Flor. = D. Thomaz Alaecarenhcu. 

P. S. — Depois d'este officio feito recebi um cheque de 5:000 libras do encar- 
regado dos negócios do Brazil, que remetterei pelo primeiro navio, se não poder 
demorar este. 

Debates na camará dos lorâs 

(À «iMtto Úã Uterfotmcte) 

Na sessão de 23 de março o marquez de Clanrícarde fez a moçSo que tinha 
annunciado sobre a violação do direito das gcnte6, coinmcttida pelo governo bri- 
tannico debaixo das baterias da villa da Praia na ilha Terceira. O nobre marques 
declarou que os navios de guerra inglezes, commandados pelo capitão Walpole, 
haviam obstado, & força de canhonaços, ao desembarque dos portuguezes, que saí- 
ram de Plymouth sem armas e sem petrechos cm quatro navio* mercantes, com 
o fim de tomarem terra na Terceira, aonde era reconhecido o governo da rainha 
a senhora D. Maria II. 

Que esta prohibiçSo á força de armas, de que resultou o derramamento de 
sangue portuguez e a morte de um dos desgraçados, inermes passageiros, fora 
uma violação de direito, feita em menoscabo da soberana, em cujo nome se regia 
aquella terra. E esta interferência para afastar das costas da Terceira os navios 
que se achavam já no ancoradouro da praia, era uma usurpação de auetoridade, 
que por nenhum pretexto podia justificar-se. 

O orador expoz todas as antccedcncias do acontecimento, concedendo que era 
verdadeiro, c até justo, o principio da níto interferência, que o governo declarara 
haver adoptado sobre a questilo de Portugal. Mostrou que, ainda suppondo que 
o embaixador do Brazil houvesse pedido licença para mandar armas de Inglaterra 
para aquelle império, as quacs armas de facto ellc tinha remettido para a ilha 
Terceira, nem assim o governo britannico podia considerar-sc auetorisado a pro- 
ceder contra os innocentes passageiros portuguezes, que havendo saido desarma- 
dos, de modo nenhum podia reputar-se uma expedição guerreira. tEu n3o sei 
(disse o orador) de lei alguma que prohiba a exportação de armas c munições 
d' aqui para a Terceira, nem de ordein especial do governo que declarasse tal pro- 
hibiçHo. Alem de que, ao mesmo tempo cm que o secretario de estado dos negó- 
cios estrangeiros se queixava d'esta cxportaç&o, tinha o governo portuguez licença 
de comprar aqui anuas c muniçòcs para seu próprio serviço. Com que direito se 
permittia a uma das partes o que á outra se denegava? E pelo que respeita ao 
Brazil, 60 é certo que nfto podíamos impedir que para hl se exportassem armas, 
de que servia que para isso se pedisse licença?» 

O nobre marquez, depois de haver citado diversas passagens de escriptores 
de direito publico, para provar que o procedimento do governo fora uma violaçHo 
manifesta do direito das gentes o um notório quebrantamento do principio da 
adoptada neutralidade, mostrou que, ainda coneedendo-sc que por parte do repre- 
sentante do Brazil houvera alguma falta para com o governo britannico, jamais 
deviam os portuguezes ser por cila responsáveis; nem podia deseulpar-sc por isso 
a violência que se lhes fizera, porquanto quaesquer reclamações que o governo 
inglez houvesse de fazer, cumpria que fossem dirigidas ao governo do Brazil. 

Terminou o orador o seu discurso propondo que a camará declarasse a injus- 
tiça do procedimento do ministério no facto de que se tratava, allegando quo este 
procedimento fora uma injustiça flagrante, que fazia perder ao governo inglez a 
sua preponderância em Portugal, preponderância que a França havia de alcançar, 
fazendo Inglaterra nas ultimas transacções quo se tinham annunciado um papel 
meramente secundário, 

O conde de Aberdcen disse que o objecto da questão devia eonsiderar-so no 
seu todo: que o governo britannico adoptara o principio da noutralidado n v esto 
negocio. Nilo se tratava do provar se fizera bem ou mal, $t «ertTi melhor pugnar 
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vdos direitos da soberana legitima de Portugal, do que negar-sc a toda e qualquer 
interferência n'c*ta contenda ; porém o que nlo podia fazer-sc 6cm injustiça era 
ter o governo escolhido ficar neutral para interpretar depois esta neutralidade se- 
gundo as suas nffeiçoes pessoacs, as suas opiniões ou os seus interesses. . 

O nobre conde repetiu a historia tantas rezes contada da vinda dos emigra- 
dos portuguezes para Inglaterra, da sua supposta organisação como corpo militar 
c da ordem de dispersão, que o governo inglcz lhes transmittira para não alterar 
a sua marcha de potencia neutral. Porquanto, disse elle, ainda que D. Miguel, 
por seu porte e caracter, não merecesse que se observasse para com elle a neu- 
tralidade, esta circumstancia não era para ser attendida no caso de que se trata, 
unia vez que nós tínhamos promettido ficar ncutraes. 

O nobre conde esforçou-sc depois por demonstrar que o governo se oppozera ao 
desembarque dos portuguezes na Terceira, sem lenibrar-sc de dar favor a D. Mi- 
guel; mas somente por considerar que a neutralidade ficava quebrantada com este 
au<ineiito de força que se desse a um dos partidos. Que elle considerava a Terceira, 
não como uma terra aonde era reconhecida a rainha legitima de Portugal, mas 
sim como uma parte dos domínios portuguezes. Que se não se tivera procedido 
como se procedeu, haveria justo motivo de unia guerra contra Inglaterra, e podia 
torwir-se suspeita a sinceridade de sua magestade brítannica. Voltou o conde de 
Aberdeen ao refutado argumento da comparação entre o porte do governo de 
llctpanha, quando protegeu os partidistas uc D. Miguel, c o do governo inglez a 
respeito dos súbditos da rainha; declarando que assim como o hespanhol não foi 
acreditado em sua allegada não interferência então, assim D. Miguel não acredi- 
taria a neutralidade do ministério britannico se tivesse mn porte differente do que 

teve. 

Concluiu affirmando que emquanto ás ultimas transacções do governo britan- 
nico a respeito da questão de Portugal, este mesmo governo não representava pa- 
pel secundário; e que uma prova de não haver quebrantado a sua estricta neu- 
tralidade era o desagradar a ambos os partidos, porquanto aquellc que alguém 
dizia haver sido favorecido pelo ministério, era o que estava mui longe de assim 
pensar, e, portanto, que o proceder do governo não merecia censura. 

conde de Kadnor notou que lord Aberdeen tinha dito quaes foram os pro- 
cedimentos do governo, mas que não resnondera ás rasoes e argumentos do inar- 
<mcz de Clanrieardc, nem justificara íuuihum dos actos praticados contra os infeli- 
zes emigrados portuguezes, que de nenhum modo deviam ser punidos pelas faltas 
que o embaixador do Brazil tivesse commettido. 

Lord Holland disse que não podia deixar pôr esta questão a votos sem expri- 
mir o seu espanto á vista do porte dos ministros. Que os lords do lado opposto 
haviam seguido o costume de responder a certas questões de politica estrangeira 
com protestos de muito amor á paz e de observância de austera neutralidade. 

• O nobre duque chefe do ministério entende tão bem a táctica da discussão 
como a das batalhas (continuou elle), e por isso quer mostrar ao publico inglcz 
que nós, o partido da opposição, pretendemos que o governo saia aesta neutra- 
lidade c seja arrastado .a uma crua guerra desnecessária para impor a um povo o 
soberano que elle não quer. Assim pretende o nobre duque chamar a seu favor 
a opinião de defensor dos direitos dos povos. Na verdade elle (lord Holland) qui- 
zera saber aonde o duque de Wellington aprendeu ceder a vontade do povo. Fa- 
iniliarisar-sc-ia elle com o principio dos direitos populares na índia ou em Watcr- 
loo? As imputações e observações que os ministros misturam em seus argumen- 
tos contra o partido da opposição teem bem pouca ou nenhuma graça feitas pelo 
nobre duque. Comtudo estas considerações não são para aqui; longe de aceusar- 
nios os ministros de pusillanime amor da paz, çjles são, pelo contrario, aceusadot 
de pusillanime amor da guerra contra o fraco. Ninguém os aceusou de não inter- 
ferência, mas sim de interferirem demasiado em questões estrangeiras; nlo de 
attenderem nos «direitos dos povos c suas liberdades, mas de haverem ultrajado 
e feito violência a um povo nosso intimo alliadot. Que o nobre secretario de estado 
tinha rasão em considerar a questão no seu todo, comtanto que attendesse ás di- 
versas objecções feitas sobro differentes pontos tVesse todo. Porém, que deixando 
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oa outros artigos do comportamento de Inglaterra para com Portugal, elle não 
incluiria também na presento moção o tratamento de D. Maria e a violaçJlo dos 
seus direitos á coroa d'aquclle reino. Era comtudo forçoso considerar as nossas 
relações, já individuacs, já de nação a nação, c examinar como os constitucionaes 
portuguezes experimentaram suecessivamente o cffeito dos ciúmes, as desconfian- 
ças, as affrontas, injurias, ultrages e actos de guerra aberta da parte do governo 
britannico, o qual devia de tudo isto ser aceusado. Quem eram os oífendidos? 
Eram súbditos do mais intimo alliado da Gran-Brctanha, d'aquella princeza que 
recebêramos n'este reino, c que fora com t&o grande distracção tratada sempre 
por sua magestade britannica. 

Estes homens tinham no Porto levantado o estandarte a favor da sua rainha; 
sendo infeliz a tentativa, buscaram um aaylo nas terras do primeiro alliado 
d'aquclla soberana. Podiam elles esperar que aqui haviam de ser tratados como 
foram, para vergonha d'cstc paiz? A sua chegada souberam logo qual era a opi- 
nião do actual secretario de estado dos negócios estrangeiros, enunciada no par- 
lamento, de que os portuguezes amigos da Inglaterra -estavam no partido de 
D. Miguel. Que asserção podia 6er mais dolorosa para aquelles, que haviam sa- 
crificado tudo ao cumprimento dos seus deveres, c para sustentar as relações de 
Portugal com este paiz? Vcja-sc quem eram esses homens. Unia lista de vinte e 
quatro ou trinta tinha elle, lord Holland, na sua algibeira: eram pessoas da pri- 
meira qualidade em nascimento, honra, talentos e principies. Entre ella havia no- 
mes caros a s. s. u , nomes de homens que sempre se distinguiram cm procurar 
manter inviolável a boa intclligencia entro o seu paiz c -este. Não faria menção 
de todos estes nomes; porém devia ser-lhe permittido fallar no marquez de Pal- 
mella, que havia coadjuvado o duque de Wellington entre aquelles que trabalha- 
ram para pôr a Europa em ordem no fim da guerra; que se assentou nos conse- 
lhos com o mesmo duque de Wellington, e cujo caracter este conhecia tão bem 
como s. 8." O marquez de Palmella entrou no congresso geral como representante 
do seu paiz, c ali, por seus brilhantes talentos, por seu caracter conciliador, por 
sua aptidão, por seu zelo pelo serviço da sua pátria, e pela disposição que mostrou 
a bem da união de Inglaterra com Portugal, se collocou ao nivel dos primeiros 
diplomatas de hoje em dia, c adquiriu direitos á nossa constante gratidão. 

Emquanto ao conde do Funchal, em quem seus não merecidos infortúnios não 
diminuiam os agradáveis talentos que possuía e o tomavam interessante era toda 
a sociedade, d'cstc fallava o nobre lonl com o cabal conhecimento que provinha 
de muitos annos de amisade ; e podia dizer dVllc que possuía os mais nobres sen- 
timentos de honra c de patriotismo, c desejava sinceramente a união de Inglaterra 
com Portugal. Mencionava também o conde de Villa Iteal ; d'cste julgava que a 
principio não fora a favor da constituição, mas que a final se declarara por ella, 
principalmente por entender que este systema era o mais próprio para conservar 
a boa intclligencia entre esto paiz e Portugal. Deviam homens d^ste toque ouvir 
negar o mérito aos seus serviços, c dizer-sc que os amigos de Inglaterra estavam 
no campo dos inimigos dVlles? Eis o premio que tiveram por sua fidelidade ao 
seu legitimo soberano c a este paiz. Elles tinham resistido ao partido que tonteira 
unir Portugal á Hcspanlia para acabar de todo com a nossa influencia, e alcau- 
çaram este galardão. 

Â respeito do que os ministros chamavam fraude do embaixador do Brazil, 
elle, lord Holland, não tomava agora a sua defeza; mas não devendo o porte 
d'cstc diplomata cansar damno a quem era perfeitamente innocente da dita siip- 
podta fraude, perguntava apenas se assim como os ministros diziam que foram 
neutraes, poderiam também dizer que foram imparciaos? Não, porque obraram a 
favor de um inimigo contra um amigo. 

Elle não podia entender nem as palavras nem o porte do nobre conde, com- 
parando-os com as máximas do direito das gentes, e o simples senso commum. 

Deveríamos nós ter sido imparciaos no caso de que se trata? Supponhamo* 
que realmente o fomos. Elle, lord Holland, era contrario a D. Miguel; e porque? 
Por ter sido um usurpador fraudulento? Não; mas sim por se haver levantado rei 
de facto de Portugal, faltando ás sagradas promessas que fizera d Gran-Rrc tanta 
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e contra os interesses (Tente paiz (seja qual for sobre isto a opinião do nobre 
conde). governo britannieo tambem assim pensou; nXo reconheceu D. Miguel, 
e fez á rainha, que so achava nVsto pai», as distincçSes devidas á sua pessoa. 
Se tivéssemos igual porte para com um e outro, haveria contradicçio entre nos- 
sas palavras c factos. Nem fomos, nem devíamos ser ncutraes; mas fomos cousa 
muito peior a respeito dos súbditos de D. Maria. 

Faílou depois o nobre lord a respeito das armas que por ordem do embaixa- 
dor do Brazil se disse que foram embarcadas em um navio de guerra, e provou 
com repetidos exemplos de. factos acontecidos nos portos de Inglaterra, que o per- 
íuittir-sc a uma potencia belligorante comprar armas e armar seus navios n'cste 
paiz, nunca fora reputado uma declaração de guerra da Qran-Bretanha contra a 
outra potencia. cMas agora (disse elle) os nossos ministros tremeram que se per- 
mitíssemos que d'aqui se exportassem armas para a Terceira, viesse o terrível 
D. Miguel com todas as suas grandes forças e nos engulisse. Dando de barato 
que o embaixador do Brazil obrara mal, e que o governo britannieo tinha direito 
de recusar-lhe a exportação das armas, como se pódc deduzir d'aqui argumento que 
awtorisc qualquer procedimento com os súbditos de outra potencia no alto mar? 
Ainda suppondo que tudo o que o nobre duque o o nobre anule disseram contra 
os expatriados portuguezes era verdade; que o seu porte não fora qual convinha 
a homens a quem dávamos hospitalidade; que D. Miguel, por esta hospitalidade, 
se dispunha a guerrear-nos, c suprindo que havíamos medo d'elle; ainda dado 
tudo isto, que direito tínhamos nós de ir ao alto mar c obrigar aquelles homens 
a jazer o que clles nllo queriam ? 

• Á vista dos epithetos que o nobre conde deu a D. Miguel, parece que lhe não 
i muito affeiçoado; c se lhe mandar um embaixador, deve, para ir cm tudo co- 
herente, escrever, nao a sua magestade fidelíssima, mas a sua magexUide infide» 
lUsuna, cruel e covarde. Cointudo observava-sc que nVste paiz uma offensa a 
D. Miguel era objecto mais grave c de peior qualidade, que uni crime commet- 
tido contra a própria pessoa de sua magestade britannica, pois que os offensores 
d'aqucUc eram seguidos e punidos no meio dos mares. Supponhamos que alguns 
indivíduos tinham attentado contra a vida de sua magestade britannica, e por isso 
eram réus de alta traição: iriam navios de guerra prcndclnis a Calais, no caso de 
para. lá terem fugido? (0 duque de Wellington respondeu: «Xaot.) O nobre du- 
que responde que nAo; porém, que outra cousa fizemos nós com aquelles infeli- 
zes, ainda suppondo-os culpados de todos os crimes que lhes assacaram? Estes 
por eerto nos nao auetorisavam a ir castigal-os nos mares de uma potencia estran- 
geira... Que direito tivemos para o fazer? Eis-aqui a questâot. O orador prose- 
guiu dizendo que os argumentos que haviam sido trazidos sobre a particular situa- 
ção da ilha Terceira não vinham ao caso. Em verdade, que o duque de Wellington 
dissera em uma das noites antecedentes que se nao podia suppor que elle pos- 
suísse muitos conhecimentos do direito das gentes; mas lord Holland nio en- 
tendia que o nobre duque fosse desprovido de ta es conhecimentos. Elle fora 
general cm chefe de um exercito alliado, embaixador em Paris, membro de um 
congresso c agora primeiro ministro; c nVstcs difterentes cargos nada lia de in- 
compatível com os conhecimentos do direito publico. Comtudo elle, lord Holland, 
nao pretendia contradizer o nobre duque a respeito da sua seiencia de direito pu- 
blico. Todas as palavras da correspondência eram contrarias A supposiçSo de que o 
nobre duque possuísse algumas luzes de direito das gentes. Tanto elle como o no- 
bre conde consideraram ao principio a Terceira c os Açores uni todo. O direito 
publico nao permittia tal. Nao importa, clles tinham assentado em que fosse as- 
sim. EiitSo o nobre lord, depois de ter considerado as ilhas dos Açores um todo, 
disse que queria considerar a Terceira dividida em duas ou três partes. E por- 
que? Porque cila se achava cm estado de guerra. cE verdade que dos papeis 
apresentados (disse elle), consta inteiramente o contrario ; e isto nao foi impugna- 
do. Vendo-so a correspondência, acha-se que a ilha reconheceu sempre e obede- 
ceu a D. Maria; mas o nobre conde nega o facto, e diz quo havia IA guerra ci- 
vil •. JA uma vez aconteceu, fallando de outra ilha um tanto maior que a Ter- 
ceira (a ilha de Cândia), dizer-se que se achava em estado de guerra civil. Elle, 
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lord Holland, a considerava n'cstc estado havia sete annos; l>orcui os nobres lords 
opposfos declararam que não devia considerar-so assim. Disse-se que os habitan- 
tes eram gregos inquietos e muito inquietos; mas que os portos estavam nas ínãos 
dos turcos e seus senhores. «E vós quereis, cxclainaraiu elles, que nós façamos 
a guerra aos nossos alliados, interferindo sob pretexto de que ha guerra civil, 

Suando apenas tem havido algumas dissensões». Voltemo-nos agora para a parte 
c oeste e voguemos até á Terceira. Achámos esta ilha cm poder dos súbditos 
de D. Maria, todos pacíficos, menos alguns perversos frades, escondidos pelos 
montes, isto é, algumas dissensões parciaes. Mas os ministros immediatamente 
gritam que a terra arde em guerras civis; c isto basta para obstar ao desembar- 
que da gente que para lá ia. 

«Os nobres lords do ministério apresentaram alguns documentos sobre este 
objecto (proseguiu o orador), mas não todos, e os que appareccram não justificam 
o seu proceder. O nobre conde observou que os argumentos do nobre marquez, 
auetor da moção, não eram em tudo exactos ; pude ser, mas sem duvida é exacto 
que nos quatro navios mercantes iam só portuguezes, e mio ullcmães ou dinamar- 
quezes, como se tinha dito; e ainda quando assim fosse, nem por isso a questão 
ficaria mais a favor do governo. 

«Diz o nobre conde que os soldados folgam de proferir a palavra expedição. 
E porque haviam elles de perder o seu caracter de tropas? Podiam, assim é, 
quando chegaram a este paiz, ser dispersados; mas nao o foram, c por isso fica- 
ram sendo sempre soldados. Comtudo, ainda que estes homens desarmados con- 
servassem o caracter de tropas, que direito liaviamos nós de interferir com os 
súbditos de D. Maria,. soberana independente? Mas n?:o, independente nao, por- 
que eUa dependia da nossa protecção, que ao principio lhe ofterecemos, c que de- 
pois, sem rasão, lhe negámos.» Então o nobre lord mostrou que o argumento de 
comparação que se fizera a respeito do comportamento de Hespanha com os par- 
tidistas de D. Miguel não tinha analogia alguma com o caso presente; o que pre- 
tendia provar pelas palavras do próprio duque de Wellington, proferidas quando 
Be ventilou a primeira questão. «Então o nobre duque (acrescentou clle), julgan- 
do-se sufficiente auetoridade, e com rasao, para decidir sobre a matéria, como mi- 
litar e conhecedor do paiz, disse que as fronteiras de Portugal estavam ameaça- 
das pelas forças de que se fazia menção. Em que se parece, pois, o caso da 
Terceira com aquclle ? Disse-se que três mil homens haviam sido mandados para 
esta ilha, o que ó grande exageração, porque os navios que os conduziram foram 
só quatro». 

Mas voltando ao caso de Hespanha, declarou-se que áquelle governo se não 
devia pennittir o receber os desertores portuguezes para com elles causar pertur- 
bações em Portugal; porem não só estes foram recebidos, mas armados, c todos 
os esforços se fizeram para por de intelligencia as faeçòcs existentes nos dois rei- 
nos, a fim de destruir o governo legitimo em Portugal. Os dois casos, pois, não 
tinham simiUiança alguma; porem, quando a tivessem, nem por isso uma poten- 
cia neutral podia julgar-sc com direito de interferir no segundo. Pensava lord 
Holland que toda a má vontade, que os ministros liaviam manifestado, provinha 
do negocio das armas, de que acima se tratou; que se estas houvessem sido trans- 
portadas cm um navio mercante, não se teria fallado mais n'isso, nem feito cousa 
alguma. Segundo elle entendeu dos termos dos nobres lords, estes faziam grande 
distineção entre navios de guerra e mercantes a similhante respeito. 

Mas olhando a questão pelo que pertencia a Portugal, perguntava-sc se a rai- 
nha de Portugal tivesse armas na Terceira, seria isto motivo para que os seus 
súbditos para lá não podessem ir? Não. Mas D. Miguel podia dizer-nos: «Vós sa- 
bíeis que na ilha havia armas, e permittistes que os constitucionaes embarcassem 
para lá». Eis um motivo de declaração de guerra. SupponhamoB que o nobre du- 
aue viajava cm um paiz neutral : não julgaria clle injVisto que uma potencia bel- 
hgerante dissesse: «OU, não deixem passar esse grande homem; eu bem sei que 
elle ha do tomar o commando de um exercito na fronteira, que o meu antago- 
nista já tem prouipto, o espera só por clle para se pôr em canqio contra mim ; 
portanto que faça alto ahi. Klle só 6 um exercito, c o outro exercito e nada sem 
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elle. Toniae sentido, que se u dcixae* passar, declaro- vou guerra*. Eis-aqui exa- 
ctamente o caso dos soldados c das anuas. As anuas estavam na Terceira, e nós, 
que crainos potencia neutral, nSo deixámos desembarcar os soldados para % que 
não usassem delias. Que faria D. Miguel se tivéssemos penuittido o desembar- 
que? Vir-nos-ia conimctter guerra? 

nobre duque disse que os outros paizes nSo tinliam feito o seu dever; se 
o fizessem, já não existiria este obstáculo da Terceira; e o nobre conde affinuou 
que desejava ser sentenciado pela opinião publica; mas é provável que nSo in- 
cluísse n'esta opinião publica a dos governos que faltaram ao $eu dever, nem ap- 
pellaria para siinilhantc tribunal. Esta linguagem parecia-lhe (ao nobre lord) mais 
que extraordinária. Muitas vezes tinha elle sido, e sem grande rasio, arguido de 
usar de expressões violentas, fallando dos actos dos ministros d'este paiz, que 
lhe n&) agradavam; porém, havia grande differença entre as palavras ue um in- 
dividuo que desapprova o proceder de uin ministro c as de um ministro que ac- 
cusa os governos dos outros paizes de terem faltado aos seus deveres em objecto 
importante. Os ministros pareciam imparciacs, censurando o porte dos governos 
em certos ca*"*, posto que esta imparcialidade se nfto via dos factos. 

nobre l«>rd descreveu o potentado a quem eram mais favoráveis os actos 
do que as palavras dos ministros britannicos, potentado que a um tempo se sup- 
|M)z com rasa*» que seria reconhecido pelo governo d'cstc paiz; porém elle, lord 
llolland, tinha agora motivos pam crer que a idéa de reconhecimento havia pas- 
sado. Fallando (Veste homem, o nobre lord o tratou Ac faixo, de cruel e covarde. 
De]K)is passou a mencionar quanto o porte do governo britannico amortecia as 
affeiçoes que sempre houvera da parte dos portuguezes a favor de Inglaterra, c 
que outras nações gaidiariam em Portugal o logar que os inglezes perdiam. Men- 
cionou especialmente o governo de França, acerca do qual discorreu, concluindo 
que este nào deixaria de aproveitar o ensejo que lhe otfcrecia*o desprezo do go- 
verno inglcz pelo seu mais intimo alliado, para npossar-sc das vantagens que as 
relações com elle lhe offereciam. • 

cYeja-sc l disse o orador) qual é o estado actual da Europa; França está a 
ponto de fazer no Mediterrâneo uma colheita de gloria e honra, que até agora 
era reservada .10 pavilhão britannico. Yeja-sc Inglaterra caindo de toda a parte 
jura uma potencia de segunda ordem. Compare-se a sua situação actual com a 
a em que estava quando o duque de Wellington entrou para chefe do ministério : 
o resultado ha de ser doloroso ! 

f As únicas . duas aetuaes potencias européas são o colosso inilitar da Rússia 
e o poder da publica opinião no oeste da Europa. Ambas estas eram por nós em 
1827; receio que ambas sejam agora nossas inimigas.» Elle votiva pela presente 
moção, porque entendia que assim se retardaria o complemento d'este fatal sue- 
eesso. Seria útil ao governo c ao paiz mostrar alguma svmpathia a favor d'aquel- 
les que já s-ffreram tanto, em ordem a assegurar-lhes que nao tornariam a rc- 
petir-sc transacções de igual natureza. Unam os ministros a sua syinpathia á da 
nação, e esta dobrará de força, apoiada pelo parlamento. Se desgraçadamente era 
ecrto que o nobre duque tinha seguido um systema mesquinho, dentro em pouco 
podia emendar os erros passados. Tal esperava elle, lord Holland, que fosse o 
proceder do governo no presente caso. O nobre duque parecia que de dois 111c- 
zes a esta parte havia visto nova luz, viesse cila de onde viesse, que lhe mos- 
trava, nHo o caminho de preparar-se para a guerra, mas o de sustentar os inte- 
resses da minha D. Maria com mais energia, sinceridade e decisão do que até 
agora. Elle concebia que a moção continha inquestionáveis factos e fortes nllcga- 
çoes de princípios, e por isso fora proj>osta para vindicar o caracter do paiz, e 
dictada por sentimentos que faziam honra ao seu auetor. Era vantajosa conside- 
rada eoino objecto publico, e a occasifto parecia apropriada para se adoptar. 
O orador seutou-sc entre vivas c applausos. % 

O duque de Wellington disse que já por difle rentes vezes se havia apresen- 
tado a questão, c que os ministros tinliam respondido a ella satisfactorinmentc; 
que de novo se offerveia á camará, c os lords que a apoiavam faziam ao governo 
aecusaçoes injustas. Que os procedimentos d'e*te oram cohorentes com a neutra- 
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lidade que adoptara nas cousas de Portugal, c 0. s. M haviam sido de opinião que 
tal era o principio que devia observar-se. O nobre duque procurou então demons- 
trar .que, adoptado uma vez o systema da neutralidade, o ministério inglez devia 
Í>roccder como procedeu. Insistiu cm que os refugiados portuguezes em Plymouth 
brmavam uni corpo militar. Repetiu as rasôcs em que os ministros inglezes se 
fundaram para oppor-ee ao desembarque dos ditos refugiados na ilha Terceira 
como expedição armada. Sua graça não recorreu a rasoes ou motivos novos para 
justificar este procedimento, nem tratou de rectificar quaesquer inexactidões dos 
factos que citava. Entrinchcirou-sc no seu decantado principio de neutralidade, e 
repetiu muitas vezes que, sendo o governo inglez neutral, não tinha outro cami- 
nho que seguir. Tornou ao tão sediço argumento de analogia entre o procedimento 
de Hespanha em 1826 e 1827, e o de Inglaterra cm 1828, a respeito dos emi- 
grados portuguezes, c, não respondendo a um só dos argumentos do marquez de 
Clanricarde e de lord Holland, disse que se os portuguezes tinham ido desarmados, 
não era menos certo que já se achavam na Terceira as anuas que deviam scr-lhes 
distribuídas. D'aqui se seguia, segundo os principies do nobre duque, a justifica- 
ção do procedimento do governo inglez. Repetiu que ao marquez de Pahnclla se 
fizera a intimação de que se não permittiria o desembarque dos emigrados, e que 
não havendo este querido sujeitar-se a tal intimação, está claro que sua era a culpa 
dos males que se seguiram. O nobre duque acrescentou aos motivos que ficam re- 
feridos, que era do interesse de Inglaterra, depois que se cffcitimra a separação 
da coroa do Brazil da de Portugal, obstar a que o imperador D. Pedro fosse se- 
nhor dos Açores; o terminou affirinando que Inglaterra fizera bem de reconhecer 
o bloqueio da Terceira, e que sua graça votava contra a moção. 

Lord Goderich mostrou que o objecto da questão não era trazido fora de pro- 
pósito, como o duque de Wellington parecia querer inculcar; que tudo quanto 
este dissera acerca dos emigrados portuguezes em Plymouth n?;o era resposta aos 
argumentos que se tinham feito sobre o injusto comportamento que depois tivera 
o governo com esses emigrados, porque, tendo direito para os não consentir em 
Inglaterra como corpo militar, nenhum lhe assistia para os mandar matar depois 
de haverem saldo. 

t Supponhamos (disse o nobre lord) que havendo guerra cm França, alguns ho- 
mens de qualquer dos partidos tinham fugido para Hollanda. O rei d'cstc paiz 
dizia-lhes: ide-vos, que a minha neutralidade me veda reeeber-vos. Partiam os pró- 
fugos para a Prússia, e o governo prussiano negava-lhes asylo c os obrigava 
a voltar á Hollanda, não lhes deixando meio de salvação senão por mar. Se- 
ria justo, quando já se achassem nos mares da Hollanda, cxpulsal-os e perse- 
guil-os por todo o mundo? Que direito publico é este? O nobre duque disse ha- 
ver declarado ao marquez de Palmclla que os emigrados podiam sair para a Ter- 
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mento é isso quanto basta». £ expoz que lhe parecia, por tudo quanto se havia 
passado, que os procedimentos foram inconsiderados, demasiado rápidos e irre- 
gulares. Fez Ver que nenhuma similhança havia entre os casos de Hespanha 
Juando recebeu os desertores, que passaram ao partido de D. Miguel, e Inglaterra, 
ando asylo aos súbditos da rainha legitima. O nobre duque diz que estes foram 
avisados de que se lhes não permittiria ir para a Terceira; mas que lei viola- 
vam elles indo para lá? Mostrou que nenhuma, c que nenhuma anctorisava o 
governo britannico a obBtar ao desembarque. Depois mencionou a espécie que o 
duque tocara no fim da sua falia a respeito da supposta oceupação dos Açores 
pelo imperador D. Pedro, dizendo que parecia haver sido este o motivo dos pro- 
cedimentos do ministério e não os princípios da estricta justiça; mas que este 
mesmo motivo não, diminuía a força da questão, nem mudava a sua face; pelo 
que elle insistia em aue o governo devia não afastarão dos dietames da rectidão 
e da verdade, a fim de livrar o paiz das dificuldades em que se via embaraçado. 
O lord chanceller quiz justificar a opinião que dera sobre a legitimidade do 
procedimento do ministério em se oppor ao desembarque dos portuguezes na Ter- 
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ccira. O seu principal argumento consistiu cm quo o marques de Barbaccna 
fura prevenido d'esta deliberação; que cila era necessário effeito do systema de 
neutralidade que o governo, ou bem ou mal, havia adoptado; mas que tendo elle 
feito saber aos emigrados que se lhes não perroittiria o desembarque, tinha-se 
exonerado da responsabilidade. 

Lord Holland mostrou a inconcludencia d'cste argumento oom o exemplo se* 
guinte: Mr. Alexandre escreveu um libello contra o duque de Wellington; sup- 

Ixmhamos que o nobre duque lhe tinha feito saber que, se escrevesse outro, lhe 
ínvia de dar pancadas, e que, apesar do ameaço, mr. Alexandre repetia a ofiensa. 
Pergunto : estaria por isto auetonsado o nobre duque a fazer justiça por suas mSos? 

Lord Carnarvon fallou a favor da moção, mostrando que os ministros tinham 
violado os princípios de direito publico e causado perda de interesses á Inglaterra, 
c que mui queixosos da falta do cumprimento das promessas de que se tratava, 
não curavam que D. Miguel havia antes dado o exemplo de violar todas quantas 
tinha feito. 

O duque de Wellington, para esclarecer a questão, annunciou que duas vezes 
se havia feito saber a quem competia, que não seria permittido aos portuguezes 
o desembarcar na Terceira, c que isto se fizera para que podesse tomar-se outra 
resolução. 

Posta a questão & votação, decidiu-se a favor do ministério. 

Três dias depois foi apresentado na mesma camará, por um dos signatários, o 
seguinte 

Pfoteisto 

A violenta detenção ou interrupção dos súbditos de uma potencia belligerante 
no alto mar, ou dentro dos limites da juristlicção de uma das ditas potencias bel- 
ligerantes, por outra neutral, constituc o quebrantamento directo da neutralidade, 
c é notória violação do direito das geutes. Tal acto de aggressão, sendo em todo 
o tempo injusto e illegal, porque d T elle resulta damno a uma potencia com quem 
o governo quo interfere não está em guerra, torna-sc no caso presente ainda mais 
odioso e bárbaro; c tanto mais, quanto foi praticado contra os súbditos inermes 
e imlcfensos de uma soberana amiga é alliada, cuja elevação e direitos ao throno 
portuguez foram vivamente recommendados c abertamente reconhecidos por 6ua 
magestade, c cuja residência em Inglaterra, mostrando a sua confiança na aini- 
sade e protecção do rei, dava direito a ella c a seus súbditos de esperarem favor 
e apoio, ainda quando considerações politicas impedissem o governo de sua ma- 

festade de prestar-lhe este apoio cora armas na nião. = KomoZ Holland = Homer- 
ill = Carlish = Granvi1le—\Villia7n Freâtriçk, Duke of Gloucester = Eadnor = 
Cowper = Mdbourn = Seaford=King = Calthorp = Camarrofi. 

Offleto 
[\.° 141 teserufe) 

111." 10 c cx." 10 sr. — Pelo addido a esta legação, António Joaquim do Cabo Fi- 
nali, que chegou aqui no dia 21 d'este mez, recebi o officio reservado n. # 260. 
Espero a resolução de sua magestade, que elle menciona, que julgo vem *na mais 
favorável occasião, porque o estado actual da França augmenta o desejo dos 
differentes governos de verem terminar esta questão. 

ministro de sua magestade catholica, com o seu zelo e actividade pela causa 
de cl-rci nosso senhor, na ultima conferencia que teve com lord Aberdccn, repe- 
tiu-lhe que, tcndo-lhc este ministro dito por differentes vezes, que a união de Por- 
tugal c Ilespanha nunca daria ciúme ao governo inglez, emquanto fossem de ac- 
cordo nos pontos principaes, cllo podia também dizer-lhe quo nunca excitaria 
cimne no governo hcspnnhol a união entre Inglaterra e Portugal, indo de aecordo 
no nonto politico, e por isso que no objecto de commercio nunca poderia haver 
rivalidade, por não serem a natureza das producçòes de Hespanha as que pode- 
nam competir ou oppor-sc ás de Inglaterra; que não acontecia assim a outros 
governos, e que elle temia que, servindo-so das phrases de legitimidade e huma- 
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nidade, no fundo houvesse vistas de interesse commcrcial, com que talvez os 
partidistas da senhora D. Maria lhe acenassem! c que com este verdadeiro fim 
algum governo pretendesse, com rasoes especificas, a demora da resolução. A 
questão da legitimidade já este governo a poz de parte, dizendo que não é da 
sua competência, c que a questão de facto é a de quo se. trata e que está jul- 
gada pelo tribunal competente, ao que respondeu lord Aberdcen, que até aqui 
tinham marchado de accordo com os outros governos, mas que nem por isso 
deixariam de se apartar se a occasiâo se apresentasse. Isto, disse-lhe Zea, 
são ideas que me occorreram c que nós devemos deixar debaixo do sêllo da con- 
fidencia., 

A maneini victoriosa com que o governo combateu hontem os ataques sobre 
a questão dos tiros da Terceira faz esperar que ellc poderá obrar livremente so- 
bre os nossos assumptos. Todas as vezes que se tem tratado d'csta questão, o go- 
verno obtém uma grande maioria, apesar da vehcmencia da opposição. 

Não tendo chegado a embarcação que levou as ultimas communicaçSes ao Rio 
de Janeiro, nada mais se tem adiantado a questão da ultima resolução d'cstc 
governo. 

. Deus guarde a v. ex.* Londres, 24 de março de 1830. — 111. 11 * c cx. 010 sr. vis- 
conde de Santarém. =zVisconâe <h Asseca, 



Ollieio 

(V o US rrsenado) 



111." 10 e ex. ,M0 



sr. — Hoje chegou aqui o secretario d'esta legação, Saraiva, e 
por ellc recebi os officios reservados n.°* 261, 202 e 2C3; fico esperando a ma- 
neira por que sua magestade se determina declarar a sua resolução negativa á 
proposta de amnistia, sobre o que direi em resumo o que hontem repetiu lord 
Aberdcen ao ministro de sua magestade catholica, e que ellc communica ao conde 
de Montealcgrc, a cuja connnunicaçao me refiro, não tendo eu conhecimento al- 
, gum mais do que aquelle que o mesmo Zea me deu, e por isso a sua exposição 
deve ser mais exacta. 

Disse-lhe lord Aberdcen que era absolutamente precisa a medida da amnistia, 
como se tinha proposto, para que cl-rci podesse ser reconhecido; que no estado 
actual das cousas, na posição cm que se acha este governo, ellc dizia que era 
impossível, c que não pódc haver mesmo esperança de cl-rei ser reconhecido sem 
isso, c que o não reconhecimento pode ter complicações muito prejudiciaes á causa 
de D. Miguel (de cl-rei). 

Refiro-me, para mais explicações, á communicação de D. Francisco de Zea, 
como acima digo. O ministro de sua magestade catholica não perdeu occasiâo de 
defender a causa de sua magestade, fazendo valer a desconfiança que se devia 
ter da condueta do governo francez, como hontem repeti. 

Lord Aberdcen tinha mandado demorar o paquete, porque julgou que D. Fran- 
cisco assim lh'o pediria. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 25 de março de 1830. — 111." 10 e ex. m0 sr. vis- 
conde de Santarém. =Visconde de Asseca. 



Offleio 



IU. hl ° e ex." 



sr. — Não me é possível reme t ter jkjIo navio que leva esta carta 
a importância da mezada do mez de março, pois que não foi possível demorar o 
dito navio, que, segundo cu julgo, por C3pcculação mercantil quiz partir dVsta 
cidade antes quo eu houvesse recebido a mezada, a fim de talvez alii chegar cm 
circunstancias criticas c poder obter letras; porém, lisonjeio-mo que serão frus- 
tradas as suas esperanças, porque já no meu officio n.° 2 annnnciava ter cm mi- 
nha mão a mezada, e agora o torno a repetir; mandando este officio a Plymoutli 
a ver so ahi ainda encontra o mencionado navio, em que vac um famigerado Ge- 
rardo, com quem ahi se deve ter cuidado, Henrique José da Silva está encane- 



119 

gado de fazer a remessa do dinheiro, porque julgo que se lhe deve dar em tudo 
a preferencia, não havendo prejuízo para a real fazenda. 

Pelo ineu officio n.* 2 communiquei a v. cx.* a deliberação que havia tomado 
de suspender a execução da tabeliã, depois que me constou a que se havia tomado 
na Bclgiea, e posso assegurar a v. cx.* com a minha costumada franqueza, que 
me tenho arrependido de a ter publicado, porque não é possível, por mais que 
diga, descrever a péssima impressão que tal publicação produziu e que eu re- 
cciava, pois que os desgraçados emigrados, pela tabeliã, cuia plena execução era 
quasi impossível, como não ignora o cx." 10 niarqncz de Palmella, nio só nlo re- 
ceberiam soccorros, mas nem achariam quem In os quizesse adiantar como até 
agora acharam, e, por consequência, estarão reduzidos a morrer de fome; e em 
consequência de todas estas rasoVs resolvi-mc a tomar sobre mim, como já an- 
nunciei, demorar a execução da tabeliã até que a regência me faça conhecer as 
Mias determinações a tal respeito. 

Recebendo a carta de lord Aberdeen, que remetto por copia, pedi-lhe uma 
audiência, e, sendo-mc logo concedida, procurei desfazer, do modo que me foi pos- 
sível, as duvidas que s. cx. 4 tinha em entregar a carta de gabinete a sua niages- 
tade, c . parece-me que assim o consegui, dizendo-nie a final, que logo que lhe 
constasse a iustallação da regência me daria uma resposta positiva. Durante a 
conversação, que foi longa, pareceu-me que o governo inglez cstA mui bem dis- 
posto a tratar com a regência, c lord Aberdeen chegou a dizer-mc que a nomea- 
ção da regência era o único pa^o acertado que o imperador tinha dado a res- 
peito dos negócios de Portugal, c que elle, lord Aberdeen, muito estimava, pois 
que lhe parecia que muito devia concorrer para a proinpta terminação dos ditos 
negócios. Lord Aberdeen espera e deseja que o primeiro navio que d'ahi vier 
traga nomeação para alguém tratar em nome da regência, c eu muito o desejo, e 
que esta venha ao Abreu Lima. 

Deus guarde a v. cx. 1 Londres, cm '26 de março de 1830. — 111.™° e ex.*° 
sr. conde de Villa Flor.==D. Thomaz de Mascarenhas. 

Ooi>in n qao t»e refere o ofllcio tapra 

Foreign office, Mareh, 19, 1S30. — Sir: — I regret to be imder the necessity 
of informing you tliat, consistently with my duty, it is not jiossiblc for me at 
present to lay beforc the King the letter addrc*scd to His Majesty by the Empe- 
ror of Brazil, and which together with the copy you haverecently placed in my 

Landa. 



ilis .aiajcsty s charge d anuíres at Kio de Janeiro, or trom tne brazuian muuster 
at lliis country, that such a communication was intented. Iseither has any inti- 
mation been given of your mission to this country; and under these circunstances, 
whatever may be my feelings of personal respect, I think, sir, you will admit 
that it irould be eontrary to ali diplomatie usage if, without receiving further 
cxphmation, I werc to submit to His Majesty the contents of such a letter. Con- 
sidering also that it is presented by a gentleman, who in answcr to my inquiry 
lias already informed me that hc was not acredited to His Majesty for this or 
any other purposc. 

I have the honour to be, 6Ír, your most obedient hmnblc *crvant = (Signed) 
Aberdeen. — To uir. Thomaz de Mascarenhas. 



Decreto 



Attendcndo a que pela instnllação da regência cessaram as funcçSes da junta 
da fazenda d 'esta província dos Açores, ordena a mesma regência, em nome da 
rainha, que a fazenda publica, emqunnto se lhe não der a organisação definitiva, 
Reja administrada por uma commissão, a qual será presidida pelo ministro e se- 
cretario de estado, c alem d'cste constará dos seguintes membros: o tenente co- 
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roncl do regimento de cavallaria n.° 3, Manuel de Sousa Raivoso, o qual servirá 
de vice-presidente, o dr. Luiz Ribeiro de Sousa Saraiva e António Joaquim Torres 
Mangas, servindo do secretario da mesma commissSo o actual escrivão da fa- 
zenda Joaquim António de Oliveira, o qual tem voto, quando concorrerem me- 
nos de três membros, ficando As ordens da mesma commissSo os actuaes empre- 
gados da junta da fazenda. 

O ministro e secretario de estado o tenha assim entendido e faça executar. Pa- 
lácio do governo era Angra, 26 de março de 1830.=sA/arji/ez de Palmdla=s 
Conde de VtUa Flor = José António Guerreiro=Luiz da Silva Mousinho de AU 
buquerque. 



Sendo indispensável estabelecer o formulário com que durante a regência, 
que em nome de sua magestade fidelíssima a senhora L). Maria II, rainha rei- 
nante de Portugal, Algarvcs e seus domínios, devem ser expedidos os diplomas 
do governo c das auetoridades, que mandam em nome da mesma augusta senhora: 
ha por bem a regência, cm nome da rainha, ordenar o seguinte : 

A promulgação das leis, as cartas patentes, e quaesquer outros diplomas c 
titulos, que se costumam expedir em nome expresso de el-rci, serão concebidos 
pelo seguinte modo tA regência dos reinos de Portugal, Algarvcs, c seus domí- 
nios, em nome da rainha». 

A formula dos alvarás será cA regência, em nome da rainha, faz saber». 

As cartas regias dirão no competente logar tA regência, t-m nome da rainha». 

Os decretos serão concebidos na maneira ordinária, acreseentando-sc á expres- 
são preceptiva as palavras cem nome da rainha». 

As portarias terão a formula cA regência, em nome da rainha». 

As snpplicas, officios e mais papeis, que forem dirigidos á regência, ou im- 
mediatamente, ou pelos tribunaes, empregarão o tratamento de magestade, c prin- 
cipiarão c Senhora». 

A direcção externa será a A regência, cm nomo da rainha». Todos os officios 
serão expedidos no real serviço. 

O ministro c secretario de estado assim o tenha entendido c o faça executar. 
Palácio do governo cm Angra, aos 27 de março de 1830. = Marquez de Pai- 
mella = Coiide de Villa Flor =* José António Guerreiro = Luiz da Silva Mousinho 
de Albuquerque. 

Decreto 

Tendo cessado com a installaçao da regência as funcçftes que no conselho de 
justiça exercia o capitão general da província; c sendo indispensável dar-sc a este 
tribunal a organisação que exigem as actuaes circumstancias: ordena a regência, 
cm nome da rainha, que o conselho de justiça seja composto do brigadeiro Sebas- 
tião Drago Valente de Brito Cabreira, o qual servirá de presidente ; dos vogaes 
militares o brigadeiro conde de Alva, o coronel António Pedro de Brito, e o co- 
ronel José Rodrigo de Almeida, e dos vogaes letrados o dr. Luiz Ribeiro de Sousa 
Saraiva, que servirá de relator, o bacharel actual corregedor de Angra, Manuel 
José de Mcirelles Guerra, c bacharel Pedro da Fonseca Serrão Velloso. Este con- 
selho conhecerá tanto dos casos cujo conhecimento pertencia ao supremo conselho 
militar, ou conselho de justiça, como d'aquelles que, pelo aviso de 16 de abril 
de 1806 c § 10.° do alvará de 15 de novembro de 1810, deviam ser decididos 
pelo capitão general com o corregedor da comarca. 

O ministro c secretario do estado o tenha assim entendido c faça executar. Pa- 
lácio do governo cm Angra, 27 de março de 1830. = Marquez de PalmeUa= 
Conde de Villa Mor = José António Querreiro=Luiz da Silva Mousinho de Al- 
buqticrque. * 



Nilo sendo praticável por agora a instauração de uma relação para a provin- 
da dos Açores, o exigindo o bem do* leaes habitantes d'c*tn ilha Terceira que 
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!C adoptem as medidas próprias para facilitar o seguimento e eonclusio dos 
eiveis e crimes, de cuja interrupção se seguem os mais grave* inconvenientes: or- 
dena a regência, em nome da rainha, o seguinte: 

1.* Eiuquanto nlo for devidamente ínstallada a relação das Ubás dos Açores, 
haverá na cidade de Angra uma junta de justiça, que será composta de um pre- 
* Mente e seis vogaes extraordinários; o presidente os convocará de entre os ba- 
charéis residentes na ilha Terceira, preferindo os mais graduados, e depois d'cs- 
tes os qnc estiverem actualmente empregados era logares de letras. 

2. 9 A junta de justiça usará nYsta ilha Terceira do toda a jurisdicclo crimi- 
nal, que pelo alvará de 15 de novembro de 1810 foi concedida á junta da justiça 
criminal das ilhas dos Açores, cm tudo quanto nlo for contrario á disposição do 
presente decreto. 

3. # A mesma junta de justiça usará n*csta ilha Terceira de toda a jurisdicçJfo 
civil, que pelas ordenações e leis do reino é concedida ás relações, para conhe- 
cer e decidir em segunda e ultima instancia todas as appcllaçoes e aggravos, que 
s cila vierem, dos juizes de primeira instancia, guardando, em quanto for possí- 
vel, o regimento da relaçio c casa do Porto. 

4.* Nos aggravos c appcllaçoes não terão voto os juizes de quem se aggra- 
vou ou appellou, ainda que sejam membros da junta; e nos livramentos ordiná- 
rio», que forem remettidos á junta, os juizes de primeira instancia, que prepara- 
ram os processo*, «ómente serio admittidos a votar na sentença, quando em outra 
fúnua se nâo poder preencher o numero de juites que a lei requer. 

5.* presidente da junta de justiça servirá de chancellcr e fará a distribuição 
dos feitos. Nos processos crimes será relator aquellea quem por distribuição couber. 

6. # Escreverão nos processos os escrivães de Angra, conforme a ordem de dis- 
tribuição. 

7.° presidente servirá de contador, fazendo lançar a conta pelo escrivão que 
nâo for do processo, e vencerá os competentes emolumentos. 

8.° A junta de justiça se reunirá todas as segundas, quartas e sextas feiras 
de cada semana, ou no dia seguinte, sendo alguns d'estes feriados. 

9.* A sentença de morte natural ou civil mio será executada sem ser levada 
á presença da regência pela secretaria de estado. 

O ministro c secretario de estado o tenha assim entendido e faça executar. 
Palácio do governo em Angra, 27 de março de 1830. = Marquez de PaJ»iefla= 
Conde de VUla Flor— José António Guerreiro = Luiz da Silva Mousinho de Al- 
buquerque. 



Estando creada uma junta de justiça para conhecer cm ultima instancia, n'esta 
ilha Terceira, dos feitos crimes e eiveis : a regência, em nome da rainha, é servida 
nomear, para presidente da mesma junta, o dr. João José da Cunlia Ferraz, do 
conselho de sua magestade, e para membros, o dr. Luiz Ribeiro de Sousa Sa- 
raiva, o bacharel Francisco Magalhães Coutinho, que serve de auditor da guar- 
nição d f e8ta ilha, o bacharel Tcdro da Fonseca SerrSo Velloso, e o bacharel José 
Pereira Leite Pitta Negrão, os quaes servirão na sobredita junta de justiça, cm- 
quanto a regência o houver por bem e não mandar o contrario. 

O ministro c secretario de estado o tenha assim entendido, c faça expedir as 
participações necessárias, pelas quaes entrarão no exercício d'esta incumbência, 
independentemente de outra alguma solemnidade ou titulo, e sem embargo de 
não estar ainda preenchido o numero de seis. 

Palácio do governo em Angra, 27 de março do 1 830.= Marquez de Pai- 
metia*** Conde de Vala Flor a- José António Guerreiro = Luiz da Silva Mousinho 
<fe Albuquerque. 

y Omeio 

111. 1 " e cx. me sr. — Tendo dirigido a v. ex.* o meu ultimo officio em data de 19 
do corrente, e tendo o paquete ficado demorado até hoje, tenho mais a participar a 
v. cx. 1 que, tendo entrado de Goa no dia 24 do corrente n galera ingleza Sir Fran- 
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ci$ Burlon, saída no 1.° de janeiro do corrente onno, consta-mo pelos passageiros 
ue conduziu, que tendo declarado aquellcs estados o desejo de adherir á causa 
o governo usurpador, o vico-rei fizera acclamar o senhor D. Miguel no 1.° de 
dezembro do anno passado. Que a nova corveta D. João I devia sair para Lis- 
boa no dia 11 de janeiro, levando a seu bordo o cx-capitâo general de Moçam- 
bique Sebastião Xavier Botelho o sua família, e também todo o dinheiro das so- 
bras existentes n'aquclles estados. Esta corveta deve para o mesmo fim fazer 
escala por Moçambique, Benguella e Angola. A charrua Princeza Real devia igual- 
mento sair para Portugal até o fim de fevereiro com a mesma digressão. 

Tendo hoje pago ao ex." 10 sr. conde de Sabugal o resto das suas mezadas até 
ao fim d'este mez, julguei mais conveniente que s. ex. 1 [sacasse uma letra de 
£ 480 á minha ordem ao cambio de 24 ; e por isso fica sem efteito o recibo das 
duas mezadas que remetti com o meu officio de 19 do passado. 

Igualmente previno a v. ex. â que sacarei muito breve por conta dos meus 
vencimentos do anno passado. 

Seria muito conveniente que o banqueiro d'essa embaixada abrisse aqui um 
credito paira sacar mensalmente pelos nossos vencimentos, ou como v. ex.* jul- 
gar mais conveniente. 

Deus guarde a v. cx. a Consulado geral de Portugal no Rio de Janeiro, 27 de 
março de 1830. — 111." 10 e ex. ,n0 sr. marquez de Palmella. = João Baptista Mo- 
reira. 

Officio 

Hl. m0 e cx. ,no sr. — Accuso a recepção dos officios de v. ex.* de 9 e 20 de ja- 
neiro. Sua niagestadc o imperador, em consequência das reclamações dos gover- 
nos da Europa, que exigiam declarasse quacs eram os meios que tinha á sua 
disposição para collocar no throno de Portugal a sua augusta fillia, insistindo 
ainda cm requerer uma promessa de que o casamento do senhor infante se ha- 
via cffeituar, dignou-sc o mesmo augusto senhor decidir que a resposta requerida 
será levada á Europa por um embaixador extraordinário, que d'aqui deve partir 
para a corte de Londres. Nomeou para esta importante commÍ6suo ao marquez 
de Santo Amaro, cujos talentos c probidade sXo bem conhecidos de v. cx. a ; deve 
partir com brevidade, e como se achava na Bahia quando sua niagestadc impe- 
rial tomou esta resolução, mandou-se d'aqui uma fragata que o deve conduzir 
a este porto; espera-sc todos os dias. 

Sim niagestadc imperial está firme nas suas primeiras resoluções: nào decla- 
rar guerra a Portugal, para n&o arriscar os interesses dos seus súbditos do Bra- 
zil n'uma causa que se julga estranha a este paus; mas está disposto a empregar 
todos os meios que estão ao seu alcance para levar ao fim a empreza começada, 
empregando todos os recursos que tiver como pac e tutor da senhora D. Maria II. 
para sustentar todos os seus direitos c os de seus fieis súbditos, como já proinet- 
teu á face do mundo, julgando este augusto senhor que á sua palavra sagrada 
into deve faltar, sem detrimento do seu decoro; e como pac amante nfto deve ex- 
por a sua amada filha, entregando-a nas mãos de pessoa qtie elle melhor do que 
ninguém conhece, antepondo d^ste modo os interesses do seu coração e os dicta- 
mes da sua consciência a quaesquer considerações politicas. 

São estas as bases, segundo as justas rasoes que tenho para acreditar, em 
que o marquez do Santo Amaro deve fundar as suas negociações, l^cstc facto 
mostrou sua niagestadc imperial a sua alta sabedoria, recusando-sc a entrar em 
negociação tao importante com os enviados subalternos que se acham n'csta corte, 
o o alto interesse que toma pela causa de sua filha, mandando tratar d'ella por 
um homem conspícuo, que mereço toda a sua confiança c a estimação geral, e 
que possuo ao mesmo teinpo a intimidade dos seus ministros. 

Nilo tenho bastantes expressões para mostrar o meu agradecimento a sua 
niagestadc o imperador, pelo modo com que se tem dignado tratar commigo d'cstc 
importantíssimo negocio. Um dia v. ex. a saberá particularidades que muito exal- 
tam o nobre caracter dVste augusto soberano, deixando na minha alma um pro- 
fundo sentimento de reconhecimento o admiração. 



123 

Como o iiiarquez de Santo Amaro leva os poderes maia extensos, espero a 
sua vinda a esta corte para com cite tratar de difTcrcntcs objectos por v. ex.* re- 
queridos em vários dos seus officios; dar authenticidade ao manifesto, pôr a co- 
berto a reputação dos fieis portuguezes, que tão iniquamente foram conaemnadoa 
no Porto, assim como todas as outras requisições de que v. ex.* me mandou tra- 
tar. 

Aqui sé espalhou o folheto de João Carlos *, e com a maior satisfação posso 

assegurar a v. cx.*, que nenhum outro cffeito tem produzido senão o da indigna- 
ção contra o seu auetor. A refutação que v. ex.* promette ás injustas arguições 
que n'clle se lhe fazem, já aqui se acha na opinião, não só d^quelles que conhe- 
cem a v. cx.*, mas em todos os quo na mesma aceusação a acham. 

Como 6 possível que a regência se ache installada, e me queira fazer a honra 
de me continuar a empregar no serviço de que me acho encarregado, não julgo 
desnecessário lembrar a v. ex.* que é escusado fazer maiores despezas, mandan- 
do-sc da Europa para esta missão novos empregados, visto o achar-se aqui o ba- 
charel José Manuel Monteiro, cuja capacidade v. ex.* conhece, e que até agora 
me tem servido de secretario ; entre os officiacs emigrados também se acha o ma- 
jor Jacinto Ignacio de Sousa Tavares, que muito bem pode servir n'esta missão, 
como até aqui o tem feito, tendo-mc dado provas de possuir as qualidades neces- 
sárias que para este mister se requerem. 

No caso de que cu haja de ficar aqui até estas primeiras negociações se con- 
cluírem, rogo muito a v. ex.* me queira auetorisar para abandonar este paiz, se 
a minha 6audc assim o requerer, depois de deixar as negócios em andamento re- 
gular. 

Tenho a honra de remetter a v. ex.* as informações que o cônsul João Ba- 
ptista Moreira me deu, a respeito de differentes objectos que serviram na viagem 
dos emigrados para este porto, e que pertencem ao governo de sua magestade 
fidelíssima. 

Recebeu-sc c acecitou-sc a letra que v. ex.* sacou, sem que houvesse a difi- 
culdade que no meu ultimo officio eommunicava a v. cx.* Não posso, comtudo, 
deixar de participar a v. ex. a , que depois das medidas que se tomaram, c de que 
foi portador D. Thomaz Mascarcnluis, julga desnecessário este governo que outra 
vez se repita simHhautc medida, que talvez achasse a grande diftieuldade em obter 
o acceite que d'esta vez obteve. 

Os presentimentos de v. ex.* a respeito dos nossos estados da índia e da Africa 
rcalisaram-sc infelizmente. O ministério passado fez um mal incalculável, não per- 
ínittindo a remessa dos primeiros officios que v. cx. a dirigiu aos governadores; 
tendo sido essa demora talvez a causa de elles abraçarem o partido do usurpa- 
dor, o que v. ex.* já saberá pelos officios do cônsul. 

Xâo repare v. ex.* na alteração que ha a respeito das letras sacadas por 
conta das mezadas que recebo n'csta corte, a que eu me não quiz prestar sem 
consultar o sr. marquez de Barbaeena, o qual não achou inconveniente n'csta mu- 
dança. 

Sua magestade a imperatriz tem tido mn leve ineomniodo ; toda a mais família 
imperial gosa da mais perfeita saúde, e sua magestade fidelíssima desenvolve to- 
dos os dias as suas faculdades physieas e mornos, dando as mais bem fundadas 
esperanças de que fará um dia a felicidade de todos os seus súbditos. 

Deus guarde a v. cx.* Bio de Janeiro, 27 de março de 1830. — 111." 10 c ex. 110 
sr. inarquez de Palmella. = Conde de Sabugal. 

Ordem cio dia 

Repartição do ajudante general, em 29 de março de 1830. — S. ex.* o sr. ma- 
rechal de campo conde de Vi] la Flor, commandante das forças d'esta ilha, deter- 
mina que as mesmas forças tenham a seguinte organisação: 

1.° Os regimentos de infanteria n.° 18 c provisório, os batalhScs de caçado- 

1 Refcrc-so As ObêervaçUes do conde de Saldanha pobre a carta que os membros da janta 
<1o Porto dirigiram a sua magestade o imperador do ttrazil cm 6 de agosto de 1828. 
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rcs n. 0i 2, 5 o 12 o o batalhSo de voluntários da senhora D. Maria II formarão 
duas brigadas. 

A primeira brigada Borá composta do batalhSo de caçadores n.* 5, do regi- 
mento de infanteria n.° 18 e do batalhSo de voluntários da senhora D. Maria II, 
c a segunda brigada dos batalhões de caçadores n.°* 2 e 12 e regimento provisó- 
rio de infanteria* 

A brigada de artilheria volante, guarnecida pelas companhias de artilheiros 
académicos e de conduetores, ficará independente do batalhSo de artilheria de linha. 

O batalhSo de artilheria de linha e companhias de sapadores que lhe cstSo 
unidas, a companhia de cavallaria, os batalhões de milícias, as companhias de vo- 
luntários de Angra e de Portugal, e as companhias de artilheiros da costa conser- 
varão a sua presente organisaçSa. 

2.° Em consequência da referida organisaçSo e em execução do decreto de 19 
do corrente mez, que desonera do commando da força armada o sr. António Pe- 
dro de Brito, s. ex.* manda declarar o seguinte: 

Commandante da primeira brigada, o sr. brigadeiro conde de Alva, e major 
d'csta brigada o capitão de caçadores Florêncio José da Silva. 

Commandante da segunda brigada, o sr. coronel António Pedro de Brito, e 
major d'esta brigada o capitSo de caçadores Manuel Alexandre Travassos. 

Commandante da brigada de artilheria volante, o primeiro tenente do regi- 
mento de artilheria n.° 3, c commandante da companhia de artilheiros académi- 
cos, José Maria Baldy. 

Commandante militar da cidade de Angra, ficando dispensado do commando 
das companhias de voluntários de Angra e Portugal, o sr. coronel Pedro de Sousa 
Canavarro. 

Continua no mesmo cxerqicio que actualmente tem de major da praça, o ma- 
jor de cavallaria Matheus Caldeira. 

Para ter o exercicio de ajudante da praça, o tenente ajudante do regimento 
de infanteria n.° 9 Joaquim 'íhomé. 

Commandante das companhias de voluntários de Angra e de Portugal, o ma- 
jor de voluntários de Vianna do Minho, Domingos Mendes Ribeiro. — Mendes, 
major. 

Xo mez de março imprimiu-sc em Renncs, com o titulo de Infiuence du mi- 
nistère anglais dan$ Vuêttrpation de D. Miguel, um opúsculo anonymo, que o auetor 
do Diccionario bibliographieo julgou ser escripto por José Liberato Freire de Car- 
valho, mas depois, melhor informado, nSo teve duvida em attribuir á penna de 
José Pinto Rcbello de Carvalho ou de Francisco Rebello Leitão, ambos ausentes 
da pátria pelas graves dissensões politicas, e o ultimo dos quacs foi antigo depu- 
tado ás cortes pela divisSo de Vizeu. Transcrevemos só o texto e uma nota, por- 
que o mais é já sufficicntcmcnte conhecido, tornando-se, portanto, dispensável. 

Memoria 

Fropter Slon noo tarabo, et propter Jerusalém noa 
quicaram. (laaiAt, rap. lxii») 

«Qui doute aujourd'hui que rAngletcrrc ne se soit cn tonto temps jouce du 
Portugal • a écrit lo Globe du 24 fevrior; et cettc effiroyablc assertion n'est ma- 
lheureuseraent que trop vraie ! Cependant elle nous paratt moins affligeante pour 
nous, quand, au milicu de nos infortunes, nous acquérons la certitude que 1 An- 
gleterre s'cst jouéc de bien d'autres nations, ou, pour mieux dire, du monde cn- 
tier; de toute nation trop imprudente pour repousser les moyens omployés par 
elle pour Tassujcttir, ou trop avcugle pour s'opposcr h son débordement tyran- 
nique et h son constant système de perfidie et de scélératesse ! . . . Personne ne 
saurait prévoir au juste les résultats de cc système inique ! Rien ne será plus fa- 
eilé au cablnct Saint-James, quo de soulever les snjets de ses alliés contre leurs 
souverainS| de divisor les membros dcB familles royales, cn flattant los ambitions ; 
puis, sons le spécicux pretexto de pacifier lo pays ou de défendre les pHnces, 
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i'y envoyer bc§ forcei pour encourager let rebelles, affcrmir lei usurpateuri, at- 
tiíer partout le fcu de la discorde, fomenter les haínes, exciter let désordres et 
lés assassinats, et profiter de cos desastres pour diviser et régner. Ou aurait peine 
i croire, dans le siècle ou nous soinmcs, qu'une nation qu 9 on dit civilisée, et, qui 
plus cst, un gouvernement constitutionnel, ait pu adopter un tel système ; mais que 
peuvent les raisonnemens contre 1'évidence des faits? L'histoire est là pour nous 
instruire. du noinbre infini des crimes de 1'Angletcire ; et, nialgré les apparences 
dont elle se couvre pour troinper encore, la vérité perce à travers les sophismes, 
les arguinents puérils, les fausses assertions d'une part, et d'autre part d'impu- 
dentes dénégations à la lace de 1'assemblée de la nation. . ., aux yeux du monde 
entier ! • • • 

Oui, TAnglcterre s'est jouéc du Portugal, et les puissances de la terre som- 
meillent: elles voient avec indifférence la dévastation d'un royaunie, le meurtre 
de ses moilleurc8 citoyens, les cinprísonncnients, Ia proscription et 1'exil des au- 
tres, sculeinciit parce quiís ont roçu et aimó une cunstitution accordéc par leur 
gouverain, reconnu par cllc et leur allié, seulement parce que les anglais n'aiment 
pas d'autre constitution que la leur!.. . 

•Cependant les moyens que les anglais ont toujours mis en usage quand leur 
intérêt 1'exigeait, nc sout un mystère pour personne. Si quelqu'un en doutait, Co- 
penhague* sortic de ses mines pourrait 1'attester au monde, et Sainte-Hélènc, que 
los oiules n'ont pas encore engloutie, est un monuiuent éteniel de leur infamie... 
Mais il nc faut pas aller si loin pour les connaitre. Peei, qui parle toujours avec 
franchise, nous a dit, il n y a pas encore long temps, que «ses adversaires doivent 
savoir qu'il cst des circonstanccs ou la raison d'ctat Temporte sur les príncipes». 
Or tout devient faeile j>our qui n'a pas de príncipes (j'entcnds des príncipes de 
íuorale et d'cquité, ear les anglais ont les leurs, mais ce sont des príncipes an- 
glais). Les souverains qui sont maintenant leurs amis et leurs alliés peuvent être 
assures d'avance que des amis qui professent de tclles doctrines à la face de 
Funivcrs, n'liésiteront pas, des que los circonstanccs anglaises le comwandcront, 
á se joucr des saintes alliances et des légitiuiités, proclames par tant de congrès, 
et au nom desquellcs tant de pays ont été envahis, et tant d'illustres victimes 
saerifiées. 

Le gouvernement anglais était aussi 1'allié, non du Portugal, comme le disent 
fallacieusement les ministres du rui Georgc, mais seulement du roi de Portugal; 
et cettc alliance, si ancieime et si déplomblc pour les portugais, n'a pas laissé 
de devenir entre leurs mains mi moyen dVnlever le sceptre de ce royaume à son 
legitime souverain, parce que Ia raison d'état anglaise 1 emportait sur les prínci- 
pes. Cettc raison dVtat était de nc pas perdre sa d< mination sur le Portugal, 
dont les ministres, Pombal excepto, ont toujours été trop scnsibles à 1'éloqucnce 
aurifere des Démostlienes brítanniques ; c'était une colonic tres-fertile dont on ne 
voulait pas abandonner lcxploitation, et sur laquellc deux sièclcs de possession 
leur donnait un droit perpetuei. Un roi qui donuait à ses pcuples une constitution 
qui les affranchissait de la tutelle de ces dangereux alliés, ne pouvait donc con- 
tinuer d'ctrc un roi legitime . . . Tous ceux qui le sont aujourdliui pourront aussi 
eesser de Fétre, quand la raison d"état de Peei Faura commandé. Les Miguel ne 
sont pas difficiles à trouver; Peei ou son eollegue Aberdeen, peut, à 1'exeniple 
de Canning, envoyer des armées à ses alliés, pour ne servir réellcment qu'à pro- 
teger les revoltes, préparer et nfiermir Fusurpation, eompromcttre et perdre en- 
suite des sujets fidèles!... aífecter une neutrulité trompeuse; poursuivre et nii- 
trailler, en vertu de la méme nlliance, ceux qu'on a feint de vouloir seeourir: 
tout cela est digne des héros de Quibvron, des vendeurs de Parga, des massa- 
creurs des indiens, enfin, des assassina des portugais ; ear le stnpide tyran qui les 
égorge et ravage ce malheureux pays, nVst qu'uu foreené en delire, un bourreau 
envové à Lisbonne & défaut d'un autie Nelson. 

Mais prenons cettc nialheurcuse affaire des son cominencement, et nous n'an- 
nms qu'a donner un extrait de notre ffiêtoire philoBophique de Vusurpatiim de 
D. Miguel, éerite en langue portugaisc pendant Fétô de 1829, et oui nVst pas 
encore publiée : cVst là que nous avons démoivtré clairement que tous les malheurs 
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du Portugal, y compria toutes ses anciennes pertea et ses ignominies, proviennent 
de la periide politique anglaiso. 

Nous lisons la premicre fois (Olobe, n° 10) qu'clle a enfanté la joumóc affrcusc 
du 30 avril 1824 (et cela apres avoir niaehinó la chuto de la constitution de 1822), 
et que sa malheureuse expédition du Tago cn 182Ô, n'était qu'une ruse, une per- 
fidie pour nous troinpcr, et rendre à l'usurpatcur sa proic plus facile à saisir. 
Cette dcraièrc idée que uous avons mise au jour, il y a un an, a ctó difficilement 
adoptée par nos coinpatriotes, trompes pour Ta plupart, par les mensongos du rc- 
nard Canning. Nous avons étó bien aises de trouver un écrivain judie ieux qui fut 
de ce scntinient, parce qu'il nous était difficile do lutter senis contra Topinion de 
la niultitude dont le bavars anglais .avait fascine les ycux, par les dchora siniulós 
d'un liberalismo totalenient étranger à des ministres de la Urande-Bretagne. 

11 y a environ deux cent ans que le Portugal génrit sous le joug avilissant de 
rAngletcrre ; mais cette odicuse domination ne s'ctait jamais fait sentir d'une ma- 
nifcre aussi pesante que lors de la guerre contre Napoléon. Les anglais ont tout en- 
vahi: le commandement de 1'armée, des regimenta, des bataillons, des milices 
nicmc; ils se sont fait nommer au gouvernemont de presque toutcsles places for- 
tes et des villcs de quclque importance ; un fier breton (Grant) n'a pas dédaigne de 
se faire nomnier commandant-général de La canaille, de la populace, enfin de ce 
qu'on nominait des ordomianccs ou guérillas, ce qui est la inume clioso. Pour plus 
de honte encore, deux de ecs messicurs (Stuart et Wellcslcy, qui rendent de si 
importants serviços pour maintenir Tesclarago des portugais, cn s'opposant à 
1'établissoinent de la eharte), ont siégó au conscil de la régence avilie de ce 
tenips-là. Cette invasion anglaise n'était ancunement nécessuirc à 1'armée portu- 
gaise ; les anglais n'ont jamais vaincu dana la péninsulc que lorsqu'ils étaient a 
cote des portugais : sans eux ils ne savaient que- fuir. Les cspagnols, trop fiers 
pour subir cette humiliation, n'ont jamais voulu souffrir les anglais dans leurs 
rangs; mais notre haute noblesse ne rougit pas de ramper: Ia liberte seulc lui 
fait honte. La nation souffrait effroyablement de Tinsolentc présence de nos alliés; 
maia ils étaient déjà les maítres; il fallait obéir. La placo d'Almcida était gou- 
vernéc par un anglais, et malgré cela, un officier portugais a été fusillé parce 
qi^ellc avait capitule un jour trop tôt ! Le pays fut ravagé, les famillcs furent obli- 
gées d , abandonncr leurs demolires, réduitea à aller périr de faim aillcura, parce 
que Tignorant general ne savait pas vaincre différemmcnt. Pour micux proteger 
ses cólons, le cointe do Vimieiro a brfilé les ateliers qui si trouvaient à sa portée, 
et à la fin de la guerre, nous n'avions retire d'autrc avantage que 1'honneur d'etre 
gouvernéa au nom de Jean VI, qui nous avait abandonnés. Sans fínances, sans 
coiumerce (les anglais nous cn évitent la pcine), sans agriculture, sana industrie, 
les faibles revenus de Tétat ne suffisaient pas pour payer Tarmce, ou plutot pour 
payer les officicra anglais. . . Notre situation était la plus misérablc, et, c'est pour 
nous rclcver de ect état, que des patriotes tentèrcnt en 1817 de nona donner une 
constitution. . • Cependant ils furent trahis par des espiona de Beresford, et ils pé- 
rirent tons sur Téchafaud. La conjuration de 1S20, plus heureuse, a réussi; mais 
à pcine avait-ellc éclaté, qu'un fameux portugais, rappelé de sa mission à Londres 
et en chemin pour le Brésil, machinait la mine de Tédificc qui était h peinc élevé. 
Le présidont du gouvemement révolutionnairc et son general furent les premiers 
qui conspirèrent de nouveau junir le détruire ; mais ils ne réussirent pas ; Fopi- 
nion était assoz déelarée, il fallut attendre. L'armée avait été purgéc d'anglaip, 
et 1'ancicn general en chef, bien connu i\ tous les égards, arrivant du Brésil avec 
rinvestiture de grand-visir du Portugal, avait été contraint de quitter ce pays ou 
son nom est k jamais voné h 1'exécration. 

Coinment le cabinct anglais nurait-il pu laisser en repos, sons une constitution 
nationale, un pays ou il avait régné pendant un lapa de temps aussi considém- 
ble?... Lo rctour du rui en Europc fut son ouvrage, comine Pavait étó son dc- 
.part. Le vltirate de Beresford, arrachó & la faibleaso du roi, prouve évidcmincnt 
que celui-ci n 'avait pas eu Tintention de revonir; lo voyago du diplomato qui, 
quittant la Tamise, et passant íi Lisbonnc, avait prepare lajournée du 11 novem- 
bro 1820, n'uvait \mn a antro but; h moina que co ne fTkt jwuir aller se faire nom- 
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mor general, do major qu'il était troia uioia auparavant, pour revenir, plus tard, 
commander une armée et desertor au bout do cinq jouni ! Commcnt ce cabinet 
aurait-il laissé subsister cette constitution, si, pour cn détruire une autre inoins 
populaire, octroyée por un roi, il n'a pas mugi de commettre la plua noire dea 
perfidies qui se soient jamais vues!... Dono la chute de cette constitution a été 

~ Maia' 

'étaient 
passécs à JNapIes, & Turm, & Aladrul, se renouvelassent à Làsbonne. . . 11 n'y avait 
pas cu de réaction, pas une goutte de sang n'avait été répandue ; tout avait obéi 
an roi absolu, comine naguère on avait obéi au roi constitutionncl ; tout était ren- 
tré paisiblcnicnt dans lo nouvcl ordre de choses; point de haines, point de ven- 
geances n'agitaicnt les esprits. 

liais lcs anglais n'aiincnt pa3 tant de inodération, et qiuind menie les róis du ' 
continent n'auraient pas de bourreaux, ils ont partout des agents qui peuveut en 
servir : Nelson à Xaples, Bercsford à Lisbonne, et d'autrcs encore qui pourraient 
êtro nomuiés, sont des preuves honteuses; mais sont-ils susceptibles de lionte 
eeux qui professent des maxuncs comme cclles qu'on a déjà citécs? Mais le roi 
Jean VI avait promis une constitution nioins }>opulaire que celle de 1822; il avait 
nominé pour la rédiger, une junte qui, sans lopposition de son président Pai- 
mclla Taurait soumisc à l'approbation du roi. Pourtant cette réorganisation de 
l'ctat, devait 1'affranchir un jour de la protection avilissante des maitrcs; voilàce 
que redoutait lo plus Tatroce politique anglaisc. Lcs constitutionnels allaicnt tous 
rentrer dans les bonnes grâces du monarqtic qui avait appris à ne pas lcs crain- 
dre, car il savait que ce n'était pas iVcux qu'il devait se défier; mais cette dé- 
marche déplaisait au ministère anelais qui allait perdre son iufluence des qu'une 
cliarte aurait été octroyée. Les ministres du mi absolu se vendent à meilleur mar- 
che, et les traités de commerce ou plutot de spoliution se négoeiont nioins clière- 
ment. II fallait ourdir.un complot pour effiayer le mi ou pour le détrôncr mêine 
an besoin ; anuer une nouvelle faetion pour diviser le myaume, pour 1'afÍaiblir et 
faire subir aux patríotes un sort pareil a, ceux de Xaples, du Piémont, et de l'Es- 
pagne. Des têtes séparées de leurs corps nc révent plus la liberte. Bcresford, le 
Baitink du Portugal était déjà à Lisbonne; ses rclations avec D. Miguel et sa 
more nc sont ignorées de personne. 

tQi^elle (TAngleterre), dit le Globe,* explique autrement la présence et les in- 
trigues de Bercsford i\ Lisbonne ; qu v clle explique sa liaison avec le jeunc prince, 
et la part evidente qu'il eut au mouvenient. Qu'clle dise surtout pourquoi f pour 
s'êtrc joint aux antros ambassadeurs qui allaient défendre Io vicux mi, le minis- 
tre anglais fut, peu de temps apres, rappelé; qu'cllc disc pourquoi le vice-amiml qui 
avait donnó asylc à Jean VI sur son bonl, subit aussi une éelatante disgrâce! 
Toutcs ecs elioscs pourtant se passaient au temps de Canning.» Xéamnoins le 
Globe croit que cette cxécrablc conspiration avait i>our objet de diminucr Tin- 
flnence croissante de la Franco. . . Elle avait pour but de poursuivre et d'égorger 
les constitutionnels, dont le mi était 1'anii; dVntruver la pmmulgation de la cliarte, 
dont la rédaction était faite, d'armcr de nouveau le parti qui, un arç auparavant, 
sans la bonté naturclle du mi, aurait déjà couvert le pays de potences, comme 
il 1'avait couvert de pillagc, de mctirtres, d*inccndies. . . Cette nouvelle conjura- 
tiou était onrdie dans tout lc pays par les membres de la faetion Silveira. Xous 
avions déjà. été avertis de nous tenir sur nos gardes, au móis de déccinbrc 1823. 
Xous et tant d , autres nc donuions aueun sujet d'Ctre soiqiçonnés de travaillcr pour 
Finfluence françaiso; et nous avons évité, par la fuite, d'étrc emprisomiés, lc 6 
ou 7 mai 1824, par ordre d'un des factieux, Silveira, general de la province do 
Beira. 

Les faits allégués par le Globe sont done vraiment sans replique ; mail il en 
est d'autres encore qui viennent à 1'appui de 1'assertion que nous soutenons avec 
lui. Un nombre considérable do vnisseaux de guerre chargés de soldats anglais, 
étaient dès longtemps sur lc Tage ; ils nc pouvaicut nvoir d'antre but que d'en- 
courager la faetion, et servir, cn cas de suecos, à pendm, comme à Naplcs, lcs 
constitutionnels aux vergues do leurs mAts..,. Bercsford, eo snuvago d'Albion a tou- 
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jours acompagnó le chef apparent de cct attentat, «ui par son Age et son ineptie, 
no pouvait conccvoir seul la criminelle idée de détrôner le roi, qui était, da 
moins, son père de nom. Sa nicre iinpio qui, sana un puissant appui, n'aurait ja- 
mais tente un scmblable forfait, fut celle qui séduisit et encouragea ce fils stupide 
et féroce. Ccst dèa ce xnoinent que devaient cominencer les scènes d'horreur et 
de crimes qui ont cu lieu plus tara. 

cLes conspirateurs, dit 1'abbé Dupradt, trouvent le souverain trop lent à leur 
gré dans la voie du despotisme des sévices : ils entre voient la possibilite d'un or- 
dre legal et régulicr dans 1'état (une charte cònstitutioimclle), il n'cn faut pas 
davantage, lo pala is se rcnipli de Catilina!... Pour en détourner Thorreur loin de 
soi, on aceuscra ceux que Von va égorger: les cachots se reinpliront (ils furent 
remplis) de millicrs d'hommes aussi ctonnes, qu'atcrrés d'une proscription sana 
cause: leurs angoisses, celles de leurs íainillcs, la ruine de leurs affaires, rien 
n'arrêtcra ecs conspirateurs au cceur de fcr.» 

Le roi fut délivré, et, avec lui, les innocentes victinies condamnées à périr 
dans tout le Portugal, par ordre du brutal et sanguinaire parricide. Les ambas- 
sadeurs des puissances curopécnnes ont entouré le trone et sauvé le monarque 
prisonnier en son propre palais ! Le monstre dénatnré qui s'ctait mis à la tete 
de cettc cxécrablc faction, ourdie dans Pintérêt de Tétranger et dans lo but d'as- 
sassincr les aniisdu roi et de la patrie, d'étoufíer les lumières et la vertu, a été 
enfin exile ; mais la protection de ceux qui ont trame cet liorriblc attentat Ta suivi f 
lui et tous les siens: pas un ne fut puni de ses crimes... Lo roi a transige nicine: 
il declare qu'il n'octroiera pas la charte promise; le ministre, plus aiui de la 
France que d^Ângleterre il est vrai, mais non de son pays, est obligé de donner sa 
déinission. Une amnistie pour les constitutionnels de 1822 est publiée ; mais elle 
est rédigéc de manière à nc comprendre personno. On y reconuaít facilement la 
puÍ8sante main des inaitres. Les intrigues de Bcntink et A'Court à Paleruie fu- 
rent presque de même nature. II y a de 1'anglais partout. 

Apres Tcxil du conspira teur subalterne, mais clicf apparent de la faction, tout 
est rentré dans 1'ordre, et la joic publique se fait remarquer dans tout le Portugal. 
Les victimes, vouées a la mort par un parti impic et rebclle, oublient bientut 
leurs iniques persécuteurs : point de réaetion, point de vengeances ; mais les bar- 
bares scélêrats, les amis de Tautel et du trone (c'est ainsi qu'ils se nomment eux- 
memes), n'étancheut leur soif infcrnalc que dans le sang. Le mallicureux Portugal 
est aiijourd'liui la prouve déplorable de leur férocité, do leur rage!... 

L'anncc suivaute, D. Jean VI a rceonnu Tindépcndance du Brési), en cédant 
la royaute à Ia personne de son tila D. Pedro, prenant lui-uicme le titre d'einpe- 
reur de ce pays, pour fairc connaítrc qu'il se regarde encore eomme souverain 
de cette pnrtic de la monarcliic portugaisc, dont il confie Tadministration à son 
íils, comine s'il lui laissait jouir de son vivant d'unc partic de riiéritagc qui lui 
reviendrait aprcs sa mort ; ce qui ne fait pas de D. Pedro un princç étranger an 
Portugal, comine le proclament les rebelles et leurs ainis. D. Pedro ne doit pas, 
parce qu'il est entre en possession d'unc partic des états dont il doit h^riter, per- 
dre ses droits au reste. D. Jean VI n'a pas licrité de ces deux royaumes sépa- 
rément. 11 y a plus perdu que gagné. Comment donc les factieux et leurs illus- 
tres amis peuvent-ils appliquer & ce monarque un articlc des arreta des anciennes 
cortes, qui dit que, quand le roi de Portugal hérkc d'unc autre couronne, 1'ainc 
de ses fils suceódcra dans le plus grnnd royaume, et le plus jeunc dans le plus 
petit? Cette règlc qui pourtaut n'en est pas une, regarderait les iils de D. Pe- 
dro, mais jamais D. Pedro ni son frèrc. Et quand meme D. Pedro voudrait céder 
le Portugal, il ne le pourrait pas, parce que sa filie, néc princesse portugaisc, a 
des droits incontestablc* à riicritagc de son grand-pèrc, auquel elle suecéderait 
quand memo son père n'cxi«terait plus, lors do la mort de Jean VI. 

Ce peu de m«it* pcut servir de repouse h tout lo fatras de meprises d'un cer- 
tain couite frunçais qui, avec plus de zele pour rusurpateur que do connaissances 
sur ce qui se iiip|>ortc à sa causo inique, a aidé de son mieux les órudits réda- 
cteurs de la Qtu4itlieune dans la tueho gloricuse «u'ils se sont im))osée : ce qui 
peut lui valoir la décoration du iiouvel ni\lw. de la poeira. 11 ferait cependant 
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bemicoiíp uiieux de compuser quclques nouvelle* priires pour 1'usage de* coniniu- 
nautcs pendant ce carêmc, ou quclqne nouvelle relntion de* miracles du prince 
do Hohenlohe, lc saint, que d'écrirc des clioscs qui nc le rcgardent pas, et dana 
lesquellcs il n'a prouve que ea profunde ignorance et sa ínauvaiee foi. 

Le feu roi D. Jean, pour prevenir quelque nouvcllc tentative d'usurpation, 
a declaro expressénient, dana son edit perpetuei du 15 novenibre 1825, son fila 
D. Pedro d'Alcantara, son unique suecesseur et legitime héritier, dans la forme 
suivante: cVoulant offrir par anticipation, aux habitanta des deux ctata, lea bien- 
frtits de cette alliancc, de cette concorde et de cettc felicite qui ont été constam- 
ment 1'objet de notre Bollicitude paternclle, nous nous soraines decides k ceder et 
à transférer au plus cher de nos enfanta D. Pedro d' Alcântara, héritier et suc- 
cesseur des couronnes des susdits royamnes, nos droits sur 1'état du Brésil, que 
nous élcvons au rang d'enipire, nous réscrvant toutefois j>our notre atigu?te per- 
soune, le titre viager d'empercur dudit état. Nous prenons eu effet le titre viager 
<Tcmpereur du Brésil, et nous reconnaissons le plus clier de nos fila O. Pedro 
d 1 Alcântara, prince royal do Portugal et des Algarve», en sa qualité d'empereur 
du Brésil». 

Peu de temps après, il a ordonné & son ambassadeur à Londres, de demander 
a son allié le rui Gcorgc, la garantie de la couronnc lusitanienne pour son fils. 
L'ambassadcur a adresse à mr. Canning, ministre de sa ínnjcsté britannique, une 
note en date du 7 décembre de la meme anncc, ou on lit les expressions suivantes : 
•D après cc que le Boussigné vient de dire, S. £. nir. Canning aura sans 
doute déjà reconnu que 1'objet de la presente note est de demander forniellement 
au noni de sa majesté très-tídMe, que sa majesté brituunique garantisse la suc- 
cc$sion de la couronnc de Portugal dans la personne de son fils et legitime héri- 
tier l'ei:ii>ercur D. Pedro. • 

L'cmpcrcur et roi Jean aurait donc ignore les lois de ses ctats, ou n*aurait-il 
pas cu le pouvoir d'en crécr lui-mcmcY Pourquoi les savants collaborateurs de 
toutes sortes de Quotidiennes, nc rauraicnt-ils pas aidé de leurs lumières? S'il 
iTavait p;is cc droit, pourquoi ne pas le lui avoir conteste? Mais personne ne 
doute de la pureté des intentions de ces barbouilleurs. Ah! qu'ils feraient bien 
daller cn Portugal jouir du bonbeur que partout y répand son Tttus! Leurs écrits 
lumincux ne pourraient manquer d'i]lustrer les braves et honnêtes trotipes du 
belliqueux Cadaval qui, dans ce moment rcnouvcllcnt riiéroique inoisson de lau- 
riers pendant laquelle, il y a deux uns, ils ne cesserent de s acquérir une gloire 
immortelle ! 

Ces transactions furent connues de 1'Europc entière ; personne n*a rien objecte, 
personne n'a reclame ; et apres la mort de lVnipereur et roi D. Jean, son fils, son 
legitime héritier D. Pedro IV est pioclamé et reconnu par la natíon portugaise, 
gmivernce cn son nom par une regence qui lui a envoyé une députation, pour ren- 
dre ses hommages à sa majesté trcs-tidelc au nom de la nation. Cettc députation 
était composéc de bautes personnages qui sont maintenant les premiers dans le 
parti de l'usurpntcur. Lc nouve.au souverain du Portugal est reconnu par les puis- 
sances qui y ont des nmbassadcurs, et le ministre Mettcrnich lui-niênie écrit. à 
tous les diplomates autriehiens dans les difierentes cours, dans ime circulaire datée 
du 27 mars 182G, que D. Pedro est le roi legitime du Portugal comme de droit. 
Cepcndant, il y a deux ans que cc royaume est la proie d'un usurpateur féroee, 
d'un tyran parjure qui s'en estemparé par la feinte et la perfidie. Un nombre 
infim de portugais ont été massacres, d'autrcs assassines au nom de la loi, par 
qui outrage toutes les lois, les prisons sont encombrécs; d'autrcs, plus heureux, 
ont éehappé à ces horreurs en demandaut asyle h Tétranger. 

Les portugais emigres, victimes de leur tidélité pour leur roi et de leur amour 
pour la cbarte qn'il leur avait donnéc, ne doivent que des remereiments aux peu- 

Slcs civilisés qui les ont accueillis, prínci])alement a sa majesté tres-chrctienne 
ont le coeur royal les a si généreusement secourus; car ils comptent pour rien 
les insultes de quelques obseurs journalistes qui les traitent de révolutionnaires, 
parco qu'ils n'ont pas été pnrjures, et même de retalies, narce qu'ils obéissent 
au legitime souverain du Portugal... Ils n\uit pas qu'à ce plaindrede laeonduite 
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atnwc et perfile avec laquelle le gouvcrnemcut anelai» leu a poursuivis sur Tocéan 
et fait foudroyer sur les cotes d'une ilc de leur dépcndunce ; en cominettant cet 
acte de barbárie sous le masque d'unc fcintc neutralité que pcrsonne ne lui a re- 
comtnandée, et en éludant les traitcs qui lui iinposent la stricte obligation de re- 

Inmsscr Fusurpation et de souuiettre les rebelles! «Cette conduite (a dit un mem- 
>re du parlement) est telle qu^lle peut seule couvrir TAngleterre d'une éternelle 
infamie. ..» Mais elle en a bien d'autres sur sou cornptc. Toutefois, si ellc n'est 
consequente ni avec la inorale, ni avec la justice, ni avec 1'honneur, ellc 1'est du 
inoins avec son systòuie d^niquitó et son insatiable auibition. Aujourd'hui toute 
la politique inachiavélique du cabinct anglais à 1'égard du Portugal est reconnuc; 
et ses démarches actuelles sont la conséqucnce de ses vucs injustos sur cc payg 
et du plan d'asservissemcnt auqucl il prétcnd le sounicttre pour toujours. Tout ce 
qui se passe à préscnt n'est que le soir de la journée du 30 avril 1824. 

Les assertions du niinistcrc anglais sur la nou intervention de TAngleterre pour 
1'établisscnient de la chartc constitutionnellc du Portugal sont vraics ; car les an- 
glais í^intervicnncnt que pour la détraire. Mais cette intervention était-cllc né- 
cessairc pour la légitimer ?. . . D. Pedro a-t-il aussi intervenu dans réniancipatioii 
des catholiques des trois royauincs ?• . . Le niinistèrc de sa majesté britaunique 
lui a-t-il demande son approbation?. .. Les droits sont égaux de part et d'autre. 
Quand donc les nations du monde, ou plutGt leurs gouvernements, se donnmmt- 
ils la main pour humilier Torgueil de ecs insulaires saxons? Stuart, il est vrai, 
voyant que D. Pedro IV voulait gratilier ses peuples de cette constitution royalc 
(qui grace aux anglais, leur a étó si funeste) a travaillé de son mieux à Ten dé- 
tourner. Les savantes reponses du roi à l'astucicux anglais sont la ])reuve des 
profondes connaissances politiques de Tun, et de la nullite ou de la ruse de lau- 
tre : c'est ce qui peut se voir dans Ia corrcspondancc du diplomate avec le minis- 
tre Canning, dans le n° 553 de la Gazcttc qui nous Ta donné avec une sorte de 
eomplaisanec : On nc j>eut en sounconner le niotif, si ec n'est parce qu'on y dé- 
mèlc aisément Tesprit hostile de la politique anglaisc eontre la charte ; car elle 
déposc hautement eontre le prétendu droit de son protege? Mais au milieux de 
sa joie, ellc ne perd pas Toccasion de calomnier les sujets de D. Maria II, qui ne 
s'inquictent ni de ses sottises ni de ses mensonges. 

Ènfin les eonseils artiiicieux de 1'anglais nc furent pas épargnés pour éloiguer 
D. Pedro de donner la chartc... «Quand je pressentais les príncipes de la charte 
projetée, je me suis cru obligé de parler de la necessite aagir avec prudence 
(dit Stuart), j'ai fait observer que si la seule convocation des cortês, institution 
ancienne et legitime du royaume, excitait la déíiancc de TEspagne et de la Franco, 
quel mal ne produirait pas un changement auquel les cortês n'auraient aucune 
part?» Cc peu de mots est une prouve de Tignorance de 1'anglais en fait de lé- 
gislation politique du Portugal ! Ce breton, il est vrai, fut un des gouvenieinenH 
à Tépoquc de la honteuse domination britannique, pendant la guerre françaiso, 
cependant il n'est pas devenu savant sur cette inaticre. Si de telles observations 
étaient sincères, nous pourrions aussi lui observer que D. Pedro était souverain 
absolu du Portugal, maitre d'établir des lois pour ses peuples; que la convocation 
des aneiennes cortes no pourrait jamais exeiter la défianee des puissances. D. Pe- 
dro ne s'inquicta, ne se défia jamais des actes législatifs des autres souverains... 
Son pouvoir n'est pas inférieur & celui de tant de monarques qui' ont donné des 
constitutions à leurs états ; de plus, les aneiennes cortes qui, aux yeux de Stuart, 
étaient la seule institution legitime, sont abolies, non seulement par le fait, il y a 
prés de deux siòejcs, mais ]>ar le droit, en vertu d'un arrêt du mi D. Jean V, 

3ui leur avait substituo la junte des trois états, coq>s aussi aboli à son tour \uvc 
eau VI. Ccst commettre une erreur bien grossièrc pour un ox-gouvemant du 
Portugal!... 

L/ex-gouvcroant devrait savoir, ou nc nas en parler. que les aneiennes corti* 
n'ont jamais cu d^xistence légale ; qu'il n existait pas ac code j>our leur organi- 
sation ; rien de stable pour leur convocation ; aucune loi pour réglcr leurs attribu- 
tions ; aneun roglcincnt pour. leur polico : dono les aneiennes cortes n 'étaient pn» 
un eorps plitique. On pourrait dire que de telles cortês nVxistaient point. Quel- 
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qncfois, il est vrai, leu ruiu do Portugal ont évcutuellciucnt convoque les nuble», 
les évequcs, les supérieurs de quclques unires de moines mêmes, certaina magis- 
trais et les procureurs de quelqucs villcs ou bourgs, pour leur soumettre, par con- 
sultation 1'examen de quelqucs affaires: quclqucfois même aussi seulement pour 
cajoler les différentes affections. . . Un corps aussi anouial n'a donc jamais politi* 

Iucmcnt existe.. • Quel était donc ce mal dunt parle Stuart, que produirait le 
011 de la charte sans rintervention des cortês? Cest-à-dire de cc qui n'existe 
pas?. •• Un mal!... et c'est un anglais qui appclle mal, un don royal qui allait 
asstirer aux portugais leur liberte, la sftre possession de leurs propriétés, et leur 
"arantir la jouissance de leurs droits!... Latet angui* in kerba. 

Toutefois les observations du diplomate anglo-luse furent sans effet, et le roi 
le chargea mciuc de remettre & Lisbonne la charte et les autres dépêches pour 
la régence. «Ici* son embarras, coiuuic il Fobscrve lui-nicinc, fut extreme, attendu 
qu'il ne se trouvait pas en position de se cliarger d'une aussi grande responsabi- 
litc!... II fut surpris. .. 11 voulait éluder cette marque de confiance, caril doutait 
si sa cour approuveniit sa cunduitet. Ces mots, extraits de sa eorrespondance, 
n ont ]>as besuin de commentnires : ils expliquent assez la manière de voir de" 
quclques cinployés du gouvernement anelais à Fégard du Portugal; et l'impu- 
ilencc d'un Maitland ne sVxpliquerait pas autrement snr les affaires relatives aux 
íles Ionicnncs ou à Malte!... Mais íl «ne s'était pas penni d'émettrc une opinion 
qui nc se rapportut }>as aux actos publics npprouvés par le gouvernement du roi 
(ieorge, et qticlle que fut ropiniondes ministres de sa mnjcáté, par rapport aux 
transaetions dunt il remi cumpte dans sa dépõchc, ils ne sunt compromis ni par 
ses paroles, ni par sa couduite, étant ab^duuicnt sans instruetions, et en consé- 
quence, ils seront libres d'agir comine ils le jugeront eonvenablet (lettre du 30 
avril 182G), cVst-à-dire qifils pourront sans péohé, uurdir les trames les plus pér- 
fidos pour détruire la eluirte portugaise. 

luiqui tutti — Oh fero 
Bar atro n troce cTopii i ufa mia e fraude ! 
Stolto clic volli a messajrgier britauuo 
Pn-sUriofcdc!... ALnMt 

A peine la charte constitutionnellc fut-elle arrivée en Portugal, qu'elle fut re- 
cue \a\T la nation avec le plus vif enthousiasme, et que les intrigues anglaises 
eoiímienccrent. II nc faut pas acenser rim]>ie junte apostolique, qui inexiste que 
dans le cabinet de Saint-James, ni lamisérablo influence de Madrid, car il s'était 
écoulé trop peu de temps pour que cette influence edt pu agir, quand le stupide 
Magessi et rimbccillc Monte Alegre se niirent en désertion avec quelques centai- 
nes de soldats. Ce dernier, membro de la faetion Silveira, était un des chefs des 
insurreetions de 1823 et 1824... Mais ils n'auraicnt osé se soulever contre un roi 
legitime, contre un roi reconnu par tonto TEuroiK», sans être sfirs d"un ferme ap- 
pui que le cabinet de Madrid ét:ât ineapable de leur donnor. 

11 est constant, dans lo Portugal, que quelqucs chefs de rebelles ou de rébel- 
. H»n, nc s'étaient pas décidé* sans prondro avis do 1'anglais; qu'il conseillait d'en- 
vover aux frontièros cellos dos troupos qui seraiont comines pour être les moins 
attachécs à la charte, pour desertor plus facilement, afin de nous délivrer de leur 
aspect hostil o. La désertion fut bien pou do choso, mais après avoir été reorga- 
nize en Espagno, elle fut sufiisante pour motivor rétcmelle haranguc de Canning, 
dans laquelle il a mis plus do paragraphes que les Silveiras n'avaicnt de soldats. .. 
Tout le talont, touto Ténulition de cot oratour glacial fut mis à eontribution pour 
prouver que cette invasion dovait être rogardée oomme une agression étrangère, 
*t le tout afin de motivor son plan auxiliaire. . . Mais tandis «pie les ehoses se dit- 
posaient au-dehors, A'Court ne s'cudormait pas sur nos affaires. Des émissaires 
trompés ou trompeurs cux-mêmes, agissaient dans les provinces, séduisant ou me- 
nacant les électeurs, afin dVdoigner de la chambre des deputes, les citoyens déjà 
connus par leur amour pour la liberte, par leur patriotisme et leurs lumières. 

Nous aussi, électour dans notre provinee, nous nvons été témoin de cette nu- 
daoiensc impudcnctvdu diplomate... Nous avons Tu une lettre écrite par un an 
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glais mêiue, dana laquelle il déclnrait tout ce que 110110 vcnons de dire : menafant 
que, dana le cas contrairc, FAngletcrre ne penucttrait pas Fcxistcnce de Ia 
cliarte! Tout se réduisait à faire élirc dcs deputes semblables aux membres de 
Ia chambre dcs paire, afin d'cmp£chcr Fótablisscnient de la constitution en Por- 
tugal. Rien n'égalc de telles effrontcries ! 

II est superflu de dire que la joie fut & bou comble dana tout le Portugal, au 
moinent de Facccptation de Ia cliarte par lcs municipalités du royaume et par les 
difiercntes classes de Fétat, qui lui ont preto sennent d^béissancc. Le diploniate 
Faurait remarque malgré lui; mais son eoeur pcrfidc éprouvait peut-êtrc dès ce 
momcnt le bárbaro plaisir de se vcnger im jour de son mécontentcment actuei. 
AujounThui Faffreux résultat de ses intrigues est rempli : il peut jouir du fmit de 
ses cabales, qui ne pcut être que trop doux pour un agent du çouveniement bri- 
tannique. 

Cette satisfaction généralc d'un peuplc prés de voir refaire une lcgislation in- 
suffisante ou périlleuse ; prés de voir concourir tous les talents, toutes les lumicres 
à son profit; de se voir donner de sures garanties pour les personnes, pour les 
biens ; sur le point de voir ses impôts régies, lcs rentes publiques rctablies ; d T ctrc 
affranchi du joug de Farbitrairc ; de voir renaitre. leur commerce éteint, leur in- 
dustrie, leur agriculture, perduc ou avilie, se relever plus florissante, etc. Ccst 
cet état enfin de plaisir et d'cspé rance. que le ministre anglais Canning appelle, 
dans sa lettre du 17 juillet 182G, pour Stuart, une crise extraordinairc. Cette 
lettre dont nous n\ivons vu qu'un extrait dans le numero susdit de la Gazdte, 
fait bien juger, parce qu'on y lit, de Fcsprit de ce qui y manque ; et les demieres 
déclarations des ministros anglais au paiícmcnt viennent aider à son intelligence. 
On y voit bien que Canning, avec sa duplicite ordinaire mande au comte de Porto 
Santo, par la voie de son agent, qu'il lui acra perima, de la part de FAngletcrre, 
de ce refuser à accepter la cliarte constitutionnellc. Dès que nos conspirateurs, nos 
inisérables jidálgo$ curent compris tout cela, ils n'en voulurent pas savoir davan- 
tage. 

Quoiquc nos lazaronnis gàlonnvs soient généralement d'une intelligence tres- 
bornée, ils ont cu bientot saisi le sens du peu de mota que leur adressait Canning; 
ils ont compris à mcrveillc rintention de sa gracc ; et pour eux, quand un anglais 
parle, ils perdent toute leur grossièrc fierté; personno au monde ne sait mieux 
ramper; ils obéissent toujours: tTout bien considere, a dit le ministre, il nous 
semblc que le moyen le plus sur de sortir de la crise extraordinairc ou se trouve 
le Portugal, serait d'accepter aussi promntement que 1'importance de la mesure 
pourra le permettrQ) la cliarte de D. Pedro, accompagnóe, comme elle Fcst, de 
cette autre mesure, Falxiication de la couronne. 

til nous scmble que toute autre manièrc d'agir serait trop dangereuse; mais 
dans le cas oíi on adopterait un autre avis, nous ne* seront pas moins empresas 
de le voir réussir, que si nous Favions donné nous-mêmes.» 

Voilà tout le seeret de tant de conspirations ! Voilà la raison de Fimpunité dcs 
conspirateurs pris cn flagrant delit, voilà la cause de Fopposition constante de Li 
chambre dcs pairs, à toutes lcs mesures legislativos et de suretó publique qui sor- 
taient de la chambre des dóputés : voilà le príncipe qui faisait agir le stupide et 
seélérat duc de Cadaval quand, à la chambre dont il était le digne président, il se 
leva avec toute la cohue de ses collègues, pour applaudir bassement et donner 
leur voix à la proposition du gouvemenient, qui alíait demander des tronpes an- 
glaises pour repousser les rebelles, au meme moment qu'il ordonnait à ses gên£- 
raux de sonner la retraite, et de lcs épargner. . • Ce fut cet acte de lAcheté et 
d'abjection que le perfide Canning applaudit le plus, disant que cette action, ail- 
leurs déshonorante, rappclait lcs bcaux jours dcs Almeidas, dcs Albuquerque», dcs 
Castros, etc.! 

Mais ce n'était point dans 
„ ont remplis Funivcra de leurs 
sables secours de ces lourds inaulairca, ignores 
infamie était réscrveo à leurs neveux degénérca. 

Maia les choses étaient si bien calculées, que lorsque les rebelles entrferent à 
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Brngancc, dans les dcmicrs jours de noveiubre 1826, lc 11 décerabre, les trou- 
pes de ba majestú britniinique étaient déjà cu cbcinin do traverser les mers, pour 
nller nu secours du gouverncincnt de son ancien allié D. Pedro 1 V ! On pcut voir 
dans Icb journaux du temps, toute l'élo<}ucnce hyncrboréenne du feu ministre dans 
la session du parlcmcnt, du 12 dudit móis. Rien n est oublié pour fairc valoir 1'obli- 
gation ou T Angletcrre se trouve d'envoyer ce secours. Tous les traites, toutes les 
conventions sont nonimcs ; et tels traites qu'on invoquait alors ]iour défendre les 
droits et lc gouverncincnt de D. Pedro IV, contre des sujets rcbelles qui procla- 
maient un roi rcbcllc, sont les mênies en vertu desqucls le héros de Burgos a fait 
roitraillcr les sujets fidèlcs du uiêiue roi, sur les cotes de ses états, après leur 
avoir fait donner la chasse sur Tocéan^ par les corsaires anglais! 

De tels auxiliaires n'étaicnt, a la vérité pas nécessaires; mais tout ctait dis- 
posé de ínaniure à ec que ecs renforts fussent envoyés. On vicut de voir que les 
chefs de rébellion étaient sfirs de l'cmpresscment de Cauning à voir rcussir un 
nutre avis que eclui d\>béir à la charte, coinnie si cet autre avis avait été donné 
par Canning meme! Cctte traduetion du dernier paragraphc de la lettre du feu 
ministre, quon a lue plus haut, explique assez toute 1'histoirc du ténébreux mi- 
nis te re du nouveaux Malagrida (évcque de Vizcu) et de ses cúmplices. 

Après les turpitudes diplomatiques d'A'Court, le rustre Beresford pamt a Lis- 
bnnnc pour continucr ses intrigues avec la férocc et immorale Charlotte, preinier 
et avcuglc agent des machinatiohs anglaiscs; et, sans la noble résistance du très- 
illustre warquis de Valença, alors ministre de la guerre, il aurait obtenu le coin- 
mandament de 1'armée, par suite de ses liaisons avec le niêine A'Court et 1'apos- 
tat D. F. d'Almcida. 

Toutefois les forces des rcbelles étaient si peu de ebose que, sans la connivence 
ou la duperie du gouvernemont, ou au iiioins de*quelqucs ministres, elles auraient 
pu être défaites et mises cn déroute en mettant le picd sur le sol portugais ; mais 
tout avait été négligé: un petit corps volant gardait la frontière de Traz os Mon- 
tes; et Fon ignore encore aujourd bui la cause de sa retraite sans avoir fait la 
moindre résistance ; à moins qu'il nc Tait effectuée par suite d'ordres positifs, 
commc le bruit en a couru. La province fut abandonneo : les villcs de Bragance, 
Chaves, Villa Real, ete., furent priscB. Les brigands des Silveiras avançaient dans 
lintérieur, cn comnicttant les plus grands excès ; ils obligèrent plusicurs régiments 
de niiliccs et tous les scélérats et les foreenés des provinces, a suivre leurs dra- 
pcaux séditicux. Ponrtant, k rAIemtejo et Beira, ils furent poursnivis par le ge- 
neral Villa Flor, qui, reuni bientot à la division de Traz os Montes, du general Clau- 
dino, les batti k Coruche da Beira. Les niilices et la populacc sVnfuircnt ebez eux, 
mais les troupes de ligne entrcrcnt en Espagne, pour tenfer de nouveau une 
«igression sur le Minho et Porto, et cela paree qifils avaient été épargnés cxprcs 
l>ar Villa Flor et Claudino, qui auraient pu les mettre cn pieces sans des instru- 
etions particulières de les niénager. Celui-là par une autre fois pour les chasser 
du Minho, et les ménage une seconde fois. . . 

Cej)endant, eomme la déscrtion avait cesse, et que Topinion s'était hautement 
prononcéc pour D. Pedro et sa charte, les rcbelles ne pouvant gagnêr la capitalc, 
se résolurent a rentrer de nouveau dans les bienheureux états du roi des Espa- 
gnes et des Indes. . . En attendant que la politique, par ses ruses, aehcvât ce qu'ils 
n avaient pu faire au moyen de la guerre civile, du pillago, des meurtres, etc. 

Mais une cliose curieusc k observer, c'est que Canning voulant motiver au 
parlcmcnt Tenvoi de 6es troupes au Tage (nc "comptant pas avec trop d'assurance 
sur le triomphe des revoltes), et afin de mieux tromper les sujets fidèlcs de D. Pe- 
dro, menaçait non-seulement la charitablc majesté catholique mais Tunivers en- 
tier «Les chaínes de la guerre, dit-il, sont dans mis inanis... (11 aurait dfi dire: 
les chaínes de la fourberie, des díceptions et des {trtijice*. . .) Si nous les tendons oíi 
iújnutiront-cllos?» Oui, çllea pourront inonder le monde de sang!... 

Mais lc roi Fordinand, qui en connaít toute la yalcur, nc sHnquiete jmis bean- 
wmp de ce fallacieux focu* ptvnttentia. . . Les loyaux portugais, ou si f on veut, 
los eonstitutionnels senis furent les dui>es. Mais ce qui est le plus remarquablc, 
"*»ui meme, <» ! est qiraprí^ avoir qualifié les rcbelles d\Hrangcrs armes, Canning dó- 
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fciid cxprcsscmcnt à son aruiée, de brfiler uno Bcule amorec contre cux, parco qu'il 
ne voulait pas intervcnu* dans nos affairos intéricurcs 1 On voit que lc systèmc de 
la non intcrvcntion date de ce tcmps-la... Une nrméc anglaise à Lisbonne n'est 
pas une intcrvcntion!... Et les brigands dos Silveiras sont des etrangers et nele 
sont pas, goit pour Canning, soit pour Wellington!... Etrc et n'être pas cn mêmc 
teinps, c'est de la mctaphysiquc du ministère anglais ; mais il y a encore 1'cxprcs- 
sion atroce de la plus noirc perfidie, cachoe sous un misérablc jeu de niots, qu'un 
sauvage africain aurait honte d^croployer. 

Lorsqne les troupes de Canning débarquèrcnt à IJsbonnc, le ministère qui se 
ressentait déjà assez de leur approche, et qui, & 1'cxception du ministre de la 
guerre, était détcstablc, devint encore pire. L/exécrable Malagrida (évequc dcVi- 
zeu), lc plus infame des prêtres, est clioisi par A'Court, avec la girouctte C. Xa- 
vier, pour régenter le conscil, lc premier à rintéricur, et le second à la guerre. 
Dès lors commenecrent les hostilités contre les constitutionnels. Les rcbelles qui 
n'avaicnt été dépouillcs ni de titres ni d'honneurs, et, ce qui est inoui, à qui on 
avait même laisse leurs appointcmcnts, furent presque tons amnisties. Un reste de 
pudeur ou de crainte cmpêeha d'étcndrc le pardon h cinq ou six de leurs chefs; 
mais ils étaient si sfirs du succès qu'à peine y en eut-il un petit nombre de ron- 
trés, que leurs emplois leur furent de nouveau rendus. Lc patelin C. Xavier, 
chargé des affaires de la guerre, cut soint d'ama]gamcr, pamiis los soldats fidèlcs, 
ceux dos dóserteurs qui avaiont protité d'un si célebre pardon, alin qu'ils gfitas- 
sent leurs camarades : il ne sVst pas trompé dans son attente ; cette lie crinúnolle 
a cmpeehé les eorps oíi ellc se trouvait, de rejoindre les troupes iidèles qui s'in- 
surgèrent, en mai 1828, contre le parjurc usur])ateur. 

Les choses allaient de tellc sorte que le très-honorablc ministre Saldanha, que 
les intrigues avaient éloigné du eonsoil, fut obligé de reprendre ses fonctions au 
dépártement de la guerre, ear il inivait pas donnc sa dómission, pour empocher 
le renversement total de Tordre. 11 était trop tard. . . ; et de nouvolles tracasseries 
d^Court, jointes aux menées de Tambassadetir h Londres, Palmella, prés 1'in- 
fanta regente, eontraignirent lc ministre loyal et constitutionnel à domander dófi- 
nitivement sa dómission. 

Cette démarehe du noblc doscendant de Pombal valut le triomphc des eonspi- , 
rateurs, qui le haissaient parce qu'il les génait. La capitule, la nation entière 

Imrent le deuil. . . et la faetion avide de crimes, et dénuéc de tonto pudeur, saisit 
'occasion de cc méeontentcmciit pour inventor une conjuration républicaine, de la 
part des sujets iidèles a leur roi! 

Jamais la perfidie n'a trame une aussi pitoyablc calomnie : en meme temps que 
cette idéc ridicule vint en têtc de ses autours, le gouvernement déclarait officiel- 
lement que le mécontentement du pouple, touchant la dómission de Saldanha, 
avait éte sans eonsóauence. L'infamc ministre de la police Bastos, un dos plus 
rópublicains de la révolution de 1820, fut le complico le plus acharaé de cc cómplut 
liberticidc, qui a dft être invente par A'Court. Ce qifil y avait de plus immoral 
dans la lie du peuple, des voleurs, des vaurions, des amnisties, furent payés ])ar 
la faetion pour servir de faux témoins. . . Dès cc jour-là, la conjuration ne fut plus 
un mystère pour personne. Lc pouvoir cache, qui mettait obstacle h rétablisse- 
rnent de la charte en Portugal, ou, disons mieux, qui conjurait jh>iut la détruire, 
qui écartait de la regente et des affairos los sujets íoyaux et éclairós ; qui s'ótait 
opposó à rexécution des décrets de I). Pedro: ce pouvoir était lc même qui lui 
arracliait la nomination de D. Miguel à la régenec. . . Kominatiou ;\ laquelle A'Court 
n f a mis aucun entrave. 

LVinprcsscmcnt que Ton mettait à donner la régenec au conspirateur du 30 avril, 
après lui avoir éjwrgné le voyage du Brésil ou rnppelait le roi; puis la marcho 
ténébrcuse des affairos a Lisbonne, aurait dú inspirer à ce demier des soupcons 
sur le but de ces menées. •• Xéanmoins le fatal déeret du 3 juillet 1827 vint mot- 
tre les renes du gouvernement entro les mains du bourreau des portugais... Le 
roi fut troinpé et Tespoir de la nation fut anéanti, mnlgré les serments reiteres et 
mensongers du parjurc, dójà trop connu par son immoralité et ses furcurs. Wel- 
lington, au parlomont, a aussi mé rintcrvciition anglaise a cot égnrd ; mais cota 
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cst trca-dontcux, et quand niGmc In nroposition fut émanée de Palmella, car il Tm 
declare A bord du célebre Belfast, ellc no doit pas luoins être considéréc comine 
une conception britarmique : tout porte à lc croire. 

Lc 22 févricr 1 828, 1c vaisseau qui portait le tyran mouilla lancre dans le 
Tng<?, et cc jour h jamais exécré fiit un jour d^iorreiír j>our tous ceux qui n'étaicnt 
ni conspirateurs ni csclavcs. La rébellion était presque tonte faite ; pourtant Far- 
niéc restait incbranlablc. Mais après un faux serment, prêté au sein des cortes. 
m présence du corps diplomatique, ténioin de- ses fourberies, Tusiirpateur, investi 
de la régence, comnicncc la nonvelle série de ses crimes par destitucr les géné- 
raux, les chefs de corps et tous les ofiiciers reconnus pour leur fidélité à leur roi 
et leur amour pour la cliarte, ceux qui avaient exposé leur vic dans les combats, 
pour remettre la patrie aux fureurs sanguinaires de ee despote sans foi et sans 
reeonnaissancc. Le rebut de la canaillc, des femmes perdues soudoyées à dix sons 
par jour par la faincusc mèrc du tyran, ou par les meiubres du soi-disant corps 
municipal, avaient déjà commencé leurs orgies qui se répétaient partout à Taide 
des agents de la rébellion. 

A la têtc du ministere fut placé ]'impudcut et férocc vieillard Leite de Barras, 
créaturc de Bcresford, le même qui avait osé 1'accepter le 30 avril 1824. Si Fan- 
cien conseil était exécrable, le nouveau, furt de la présence de son chef, devinf 
plus entreprcnaiit. Les cmployés dos administrations, des plaees de la justice sont 
rcuiplacés par des conspirateurs qui vont partout allumer la discorde. Ia revolte, 
rauarcliie. . . 

Li chambre des pairs, composée en grande partie de conjures, r.vait toujnn» 
rejeté le ]>cu de mesures utiles qu'avnit adoptées cellc dos député.-. Celle-ci méine. 
n avait montré que fort peu d'éncrgic. Elles furent bientut dissoutes. L'armé>e 
anglaise toujours ;v Lisbonnc attendait l'afferniissenicnt de D. Miguel surle trone 
usurpe, ]ioiir se rembarquer cnsuite. .. Le laelie usurpateur avait su sVmparerdn 
pouvoir absolu au nom memo du roi, au nom de la cliarte, par la plus basse tra- 
hison... Les troupes anglaises requises au nom de D. Pedro IV, pour défeudre 
son trone legitime, en vertu d v anciens traités, ces tampes entouraient le tyrsn 
alin de mieux laider!... Quelques individus osèrent, il est vrai, concevoir lidêe 
de s'opposer à une usurpation si infame et si evidente ; mais commc ils nosèrcnt 
le teu ter sans demander a vis à rétranger, la repouse qii'ils en reçurent est £> 
cile à concevoir... Ces dociles portugais aimèrcnt mieux s"exiler volontaircr.ient. 
que de s'cx|>oscr pour la patrie, en se mettant à la tête d'itnc arméc vaillante et 
tidèlc, qui brulait de combattre Tusurpateur et tous ceux qui auraient osé le dê- 
fendre. . . Cepcndant la faction, presque assurée du succès, inaitresse de tous irs 
départements de Tétat a quitté son íangage pertíde, et le tyran est ouvertemens 
nomnié roi. . . Ceux qui n'en faisaient pas partie furent poursuivis par la popubc* 
décliainée, excitéc à la licence par les agents de la revolte ; et ce fut eux qni 
contraignirent beaucoup de municipalités et quelques classes, à supplier le tyran 
de daigner de se proclamer roi!... L'anuéc nngíaise appuyait toutes ces maebi- 
nations, et ce nVst qu'au moment oíi cettc oruvrc d'miquité était sur le point dr 
sVtceoniplir, qn'ellc s est détinitivement rembarquée. . . Quand lc sceptre de D. Pe- 
dro IV cst brisé par les luoyens lâehcs, indignes et lionteux que nous venons de 
voir, lannée de Canning est rnppelée par ses succcsscurs. C est alors que cosn- 
niencc la ncutralité de Peei, d'Aberdecn, de Wellington!... II est facile de voir. 
dans tout cet amas de fourberies, de contradictions et de crimes, quelle était b 
non intervention du ministere anglais, dans nos affaires domestiques... Et ceiace 
ridicule, sans cesse à la bouehe des excellenees britanniqiics, continucra d etrr 
leur château de refuge, après Pobligcante misrion Strangfonl, ou Téclatante ex- 
pédition Walpole!... Que cc soit sir Mackintosh qui parle, ou que ce soit lord Pat 
werston, on ne répond que par non intervention dans la session aetuelle, comine 
dans la dernièrc!... Et on vient de voir une série non interrompuc d^tervention» 
«Hglaiscs toutes dans le but de détruirc la cliarte, et après tine si basse et si crimi- 
nclle coujuration, aprí»s une partieipation anssi manifeste dans la dispersion delar- 
wéc eonstitutionnelle, en iuin 1828, commc nous allons bientôt lc prouver; «jw 
av«»ir lAcliement pottnmivi les débris de cotte arméc, et tous les sujets fidèle* àm 



136 

roi, on rcut nous amuscr avce des phrases banalcs sur le vodu unanime de la nation 
cn faveur du tyran qui l'opprimc k force de trahisons, de parjures et de violcnces. 
On iioub entretient, on entretient lo parlcincnt du rciet de la charte, dont l'ctran- 
ger n'a p*is cesse de tramer la chute, et pour laquclle les portugais, au milicu de 
tant de machinations et d'entraves, ont donné de si éclatantes preuves d'attache- 
menti 

11 Cst rcmarquable (ou bien il no le doit pas être) au'aiicun meuibre du parle- 
went n'ait demande (Téclaircisseuients sur la nature aes obligations de 1'Anglc- 
terre k défendre le legitime souverain du Portugal, après le nombre considèrable 
de traités conclus par les gouvemements des deux pays!... On nous parle anda- 
cieusenicnt de la non intenention britannique dana Fétablisseinent de la charte 
portugaisc, commc s'il ctait question d'une charte pour Malte, ou pour Madras; et 
on elude toujours dVxaminer la lettre, 1'esprit, la force des stipulations entre les 
gouvemements anglais et portugais... Et cela memo quand on voit que c'cst eu 
vertu de ces traités qu'a été faite Texpédition canningicnne!... Mais nous revien- 
drons sur cc point; reprenons Tordrc des temps: nous verrons partout la main pro- 
tectrico de nos amis. Au milicu des documents rclatifs à notre affairc, soumis eu 
1829, k Texamcn du parlcment, bien que mutiles expres et frauduleusement, la 
lettre suivante de mr. Lamb, adressée de Lisbonnc au ministre anglais, est une 
preuve incontestable de la politique de ce cabinct, mõmc de sa puissante intenven- 
tion en tout. «Je ne sais (dit Taiubassadeur) quel parti prendra le niinistcre sur 
cette usurpation ; mais jc tiiche, h tout évenement, de la remiro aussi irrcgulicre 
que possible : de cette sorte, nous aurons moins de peinc à la renverser, si nous 
le voulons, et plus de mérito à la reconnaítre si nous le jugeons k propôs. • 

Du moins, du propre aveu de mrs. Lamb, Peei, Aberdecn, Wellington..., cette 
usur])ation nc laisse pas d 7 etre une usurpation: et le héros de cette usurpation, 
Tami de Wellington, a Aberdecn, de Peei, nc laisse pas d'être, du propre aveu de 
leurs exeellences, un lache, un traftre, un infame, un fourbe, un parjurc... 

Cet aveu si bonteux lc crois-tu volontairc? (Ràcike.) 

Cet éloge n'est que de la rnoutarde pour aiguiser Tappétit énioussó de mesda- 
mes la Quotidienne et la G azeite sa sceur. 

Tali amici ha il tiranno ! (Alfiebi.) 

Les choses allaient grand train, quand au milicu de cette anarchic qn'il avait 
rallumee, le férocc parjurc, mettant k part le pouvoir dólégué au nom duquel il 
agissait, et auquel il avait jure obéir, il s'einpare tout-à-coup de la souveraineté, 
convoquant ranciennc forme de rcpréscntatioii (qui pourtant 11*011 est pas une) «nbo- 
lie, il y a plus d'un sièele, par lc roi D. Jean V, et, plus positivement et défini- 
tivement, par la charte constitutionnelle de D. Pedro. Et cette usurpation de 
royanté vicnt-ollc pour que Tasscnibléc facticusc et rcbelle prononce, commc un 
organe national, qu'il est lc roi?... A-t-on jamais vu de pareilles sottisses au mi- 
lieu de pareilles iniquités? Bientot les arabassadeurs des puissances se font congé- 
dier! Et cela, pour qu'il puisso avancer plus à sou aisc dans son chemin! 

Mais la vaillante et loyalc arméc portugaise n'a pu souffrir davantage une si 
Islche et si criminclle usurpation. Dcpuis lc Douro jusqu'au Guadiana, des rivages 
de la mor jusqu'à la frontiere, un cri d'indignation et de fidcTité sVst fait entendre. 
Les regiments dlufanterie de ligne, 3, G, 9, 10, 15, 18, 21 et 23; dechasseurs, 
2, 3, G, 7, 9, 10, 11 et 12; de cavallcric 6, 9, 10, 11 et 12; d^rtillcric 4 ; bcau- 
coup de soldats des autres corns accourent à la voix de la liberte, pour défendre 
le souverain legitime. Mais inalheureusemcnt, quand il fallait un general pour gui- 
der ces braves, on nomma une junte de gouvernement composéc d'hommcs de loi, 
de quelqucs militaires, et do négociants cpii, sans force, sans génic, sans expe- 
rience, peut-ctre sans volonté, n'ont su que paralyscr la valeur des troupes et ucs 
nombreux volontaires qui les avaient suivis. On laisse 8'ctcindrc renthousiasme 
natriotique qui avait cclató partout : et plus tard on lie les raains du general, très- 
Jionnctc il est vrai, mais do son propre aveu, peu verse dans la pratique de 
la guerre, landis que lc tyran, revenu un peu ne sa premiere stupeur, laisait 
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tout mcttro & eu et h sang par «es agents féroecs, et corrouipait les autres 
truupes. 

Lc fatal gouvemement installé à Porto, au lien de profiter de ses immenses 
ressources, a tout attendu de notres diploniatiqucs ou des perfides alliés. Kon con- 
tent de sou incapacite, il s'einpresse de profiter de celle òvun bomme toujours op- 

50&C aux idées libéralcs, d'un homme qui, n'ayant jamais été soldat, était incapable 
o commander memo une escorte do convoi : & peine arrívé à Porto, à boro du 
calawitcux Belfast ^ il en fait tout d'un coup un general cn cbef. Des généraux ex- 
perimentes et loyaux furent mis sous ses ordres ; mais le commandant en cbef, au 
iicu de se fairo connaitre à Farmée, qui n'avait janiais entendu pmnoncer son nom; 
au lieu de prendre ses mesures d'attaquc ou de defense, assiégcait la misérable 
junte ou quclqucs membres au moins, et apros 1'avoir séduite ou trompée, il de- 
serte pendant la nuit avec cllc, avec les géneraux et beaucoup d'autrcs oificiers, 
abandonnant Tarmce et la nation abusée. 

Voilà cc que le ministere anglais ap)>elle la volonté de la nation portugaise, 
polir lo tyrnn qui Técrase ! On vient de voir la série d'intrigucs, de comnlots et de 
crimes qui Font porto au faítc de ses forfaits, et on parle sans rougir a une telle 
volonté! Cettc volonté nationalc, qui nc fut que la plus cffrénée anarchie... Le dé- 
cliaínenicnt de la canaille contre la classe niséc ou éclairéc de la nation, n'effraic 
pas les gouvernenients curopéens! Ce boiíleversement de 1'ordrc social, des lois, 
de la vertu ne los inquiete pas. La démocratic, quand cllc a un chef, agissant au 
noui du }iouvoir absolu, n ? a rien de révolutionnairc. 

Dirc toutes les horreurs et les misèrcs qui, apres cette bonteuse déscrtion, pe- 
sèrcnt sur les portugais, nous mencrait trop loin. . . Mais le lAchc auteur de tous 
ces desastres nous a déjà dit dans un jouraal à sa solde que la noble insurrection 
de Porto cn'était qu'unc affaire populaire qu'il fallait aller détruirc, cn faisant ho- 
locauste de ses armes aux trones curojiéens ! Que cette affaire a fini comme elle 
devait finir!» Ce general déserteur avait cu une entrevue avec Wellington, la 
vcillc de son départ pour lc Portugal, le 11 juin 1S28; mais Wellington n'a pas 
envoyé le capitainc Walpole empeclicr lc débnrqucmcnt du Belfast, malgré la neu- 
tralité qu'il venait d^nventer. lis savent tous deux quelle était la nature de ses 
ncgociatioiís ; mais le noble héros du Mysore et de Watcrloo, lorsqu'il veut dire 
que rusurpateur est sur le trone de D. Maria II, au lieu de parler de la volonté 
nationalc, aurait du plutôt raconter la série cxécrable de perfidies, que nous ve- 
nons de rappclcr; et, lorsqu'il ajoute qije les constitutionnels n'avaicnt pas pu se 
soutenir en Portugal, il aurait dú parler aussi un peu de 1'abandon de 1 armée et 
de cette défection si atrocc et si vile; ou, parlant le langngc de mr. Belfast, en- 
tretenir ou amuser Tasserabléc de cet bolocauste, digne du sacrificateur, plutôt que 
d'nssurcr des choses dont tout le mond connait lá fausseté. 

La mãlhcurcuse lustoirc de cette béroiquc armée est assez connuc... Apres 
avoir souffert des mauvais traitements, des injustices et des vols de la part des 
galiciens, ses débris, à pcinc arrivés en Anglctcrrc, sans rintervention du general 
déserteur, mais sous le commandement du généreux Pizarro, sont destines par 
mr. Belfast qui, de sa propre autorité, sVn est fait de nouveau commandant ; ils 
sont destines* dis-je, à faire le voyage du Brésil. (Onlrc du jour du 2tí aoftt 1828.) 
On ne songe plus au Portugal, on ne gongo ]>as menie a Terceira. 

til faut achever le sacrifico», dit le general déserteur, par la boucbe de son 
agent a Plymoutb, car il avait impudemuient éloigné le general Pizarro de la téte 
de 1'administration, comme il eontinuait de punir sur les )>ontons dans la baie, le 
reste des b raves échappés à tous les desastres, que sa perfide déscrtion et sa lâ- 
cheté leur avait procure. On attendait encore le résultat de Ia mission de Strang- 
ford. On nc s'attcndnit pas à la digne résistance de D. Pedro, pour les proposi- 
tions basses et iníquos du ministere anglais ! Que ]'on pense que toutes ces menées 
se lient encore au premicr anneau de la cbainc borrible do tiuit de crimes et -de 
tant de malbeurs ! 

Malgré les assertions du ministerc anglais, on voit sa puissante intervention 
dans les affaires de 1'usurpntion, ou ]Miur mieux dire, sa puissante coopération au 
triomplie de rusurpateur; seulcment quand.il sVst nccompli a la faveur des armes 
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anglaiscs, sous Fégide dcsqnelles tont avait óté rcnversé, par suite de 1'abandon 
de Farinéc constitutionnellc. Ce fut donc sculcnicnt après cette honteuse manoeu- 
vre, enfantée à Londres, que le ministere declara que sa majeste britannique allait 
attendre de Fauguste chef de la maison de Bragancc, des mesures utiles au bien- 
être du Portugal, abandonné h toutes los fureurs de Fanarchie. Et quelles sont ces 
mesures dont parle le ministere britannique ? L'abdication absolue de D. Pedro en 
faveur du plus cxécrable des hommes, du plus lache des usurpateurs. 

Tant que le ministere britannique s'attcndait à réussir, il nermit bien le séjour 
des portugais emigres h Plymouth; mais quand il eut reconnu la fermeté de D. Pe- 
dro, il Toulut se venger sur les sujets, de la noble résistance du souverain ; il vou- 
lut les forcer à quitter FAnglcterre, eVst-à-dire à demander le Brésil. Le premier 
qui conçut cette idec à leur arrivéc en Grande-Bretagnc, fut la teto écervelée da 
. soi-disant general qui les avait abandonnés : car il devait bien connaitre Fhorrible 
projet des anglais, que sa désertion avait accompli. Le Courrier français du 13 
mars 1829 nous a bien dit que cette déniarchc n'avait pour but que de iucttre 
Fempereur dans Fenibarras. . . Nous lc croyons fermeiucnt, attendu ses auteurs ; 
et les dernières agitations du Brésil dont on parle maintenant, viennent encore à 
Fappui de cette idée. 

Que Fempereur se méfic de tels alliés ! Que les brésiliens soient sur leurs gar- 
des! Le premier peut bien Ctrc flatté des charmes de Fabsolutismc ; les seeonds, 
des illusions de la republique! L^in et les nutres peuvent trouver bcaucoup d"exem- 
ples à consultor. Les vaisseaux anglais encombrent la rade do Rio Janeiro: ils 
étaient aussi dans lc Tage, à la journée du 30 avril 1824. II n'y a pas encore 
long temps qu'un ministre anglais eut la grossiereté d'invcctiver renipereur du 
Brésil, Fami, Fallié, comnie ils disent, du roi d^Vnglctcrre : et cela parce que D. Pe- 
dro avait octrové au Portugal une eonstitution née de son cerveau dans une se- 
maine! Ce n'cst pas parce quVlle fut rédigée en une somaine, mais parce que. 
commc toutes les nutres, elle déplaít & des anglais. Toutefois le ministere nous a 
dit dans Fadressc du trone, de la session de 1828, qu'il attendait, de la part de 
Fauguste chef de la maison de Braganee, des mesures appropriées au bien étro du 
Portugal (qu'on abandonnait aux fureurs d*un fou enragé). A la session de 1820. 
après la mauvaisc issue de Fambassadc de Strangford, qui avait pour but d'arra- 
cher à Fempereur Fabdication absolue d'un royaume, en faveur de celui que les 
ministres anglais appellent un lache, un traítre, un infame! Dans cette session 
dis-je, les ministres trouvent que cc traitre a déjà des droits, acquis au uioyen 
d f unc asscmbléc de rebelles, qui eux-iuemes 6ont forces de faire tout ce qu"on 
leur ordonne; contraints par les armes du tyran, triomphantcs en eonséquence 
d'une désertion hleho et calcule. . . Daus la session actuellc n\éme, Fadresse du 
trone conçuc en estyle d^oraele, comnie Fa dit un membre du parlemcnt: tOn n*at- 
tend rien de Fauguste chef de la maison de Braganee...» CVst-à-dire que ce chef 
nc veut pas céder lc Portugal à un traítre, k un infòmc: on nous parle de princes 
de la maison de Braganee, on reconnait donc des droits d'unc part et d*autre... 

Quand tout-à-coup le ministere anglais ehange de langage, Fusurpateur niépri- 
sable et méprisé, est redevenu un usurpateur. . . (session du 12 mars): D. Maria II 
cst enfin scnle la legitime souveraine; la meme charte eut uirc source legitime... 
Mais la fatale non intervention, la neutralité empéehcnt les tendres sentiments 
de mr. Peei d'agir au gré de son cecur scnsiblc... Cette dénégation raêiuc des 
documents que les chambres demaudaient, n'a pour but que d'éviter de conipro- 
mettre une classe rcspcetable. . . Cette meme classe qu'on a aeeusé de déloyauté* 
qu'on a poursuivie et foudroyée à Terceira. Pourtant la politique anglaiso est 
maintenant plus à craindre que jamais. Le ministre attend de nouveau un résultat 
plus heurenx pour ses négoeiations prés de Fempereur D. Pedro ; et ces négocia- 
tions ont toujours pour but de remettre le Portugal avec sfireté et légitimement 
sous le pouvoir féroce du tyran ciiti Fa couvert de denil et de misère. Qucl est 
donc ect intéret du cabinct anglais pour celui dont les crimes surpassent, sclon 
les anglais mêmes, tons les crimes dont Fhistoirc on la fable aient jamais parle? 
Pour celui qui a trahi ses sorments, qui a tromj>é le roi d , Angleterre, qui a mé- 
prisé les remontrances de cc cabinct V Mais Fobjet iVun tel intérOt nVst pas un 
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wystcre : noas vonons âe voir que, pour dctruirc la cliarte constitutionnelle por- 
tugaise, rien n'a été oublié du mpment mcnic de sa concoption. 

Ccpendant, qitand les ministres brítanniques se fortifient dans le retranebe- 
ment banal de la non intervention, ou des négociations cntamées, tous les mem- 
bres des deux chambres sont satisfaits. Aucun d'cux n'a demande la significatíon 
de tant de sophismes niinistériels ; aucun n'a demande l'cxécution des traités sti- 

Culés entre les róis de Portugal et de la Grande-Brctagnê. Leurs argumento se 
ornent à condamner quelques actes des plus notoires de leur gouvernement, re- 
latifs à Tusurpation ou à ses victimes, à dóclamcr contre 1'usurpatcur; mais aux 
moindres observations des ministres, qui no confient pas à d'autres leur defense, 
ils se taisent; et finissent au plus, par recommander une amnistie de la part du 
traítre, du tyran qu'ils ont flétri, pour des sujets fidèles qui nc sont pas les siens, 
et qui jamais ne pourront se fier à un monstre pour qui il n'y a rien de sacré. 
Quclle serait donc cette caution que pourrait donner le parjure D. Miguel aux 
imigres portugais, d'ailleurs sujets de D. Maria II? Les anglais seraient-ils les 
garants de sa parole ? Mais les anglais ne 6C piquent pas d'insultes quand elles 
viennont de la part de D. Miguel. . • Iraient-ils faire la guerre a leur pupile quand 
il aurait fait pendre les emigres? Lc ministere anglais cst neutro vis-à-vis de lui, 
et ne peut pas le coiubattre. Les remont rances du eabinet britannique continue? 
raient d'étre dédaignécs, comine cclles dont les ministres eurent déjà à se plain- 
ilrc... Pour nous, jamais nous nc nous ticrons à lui, los anges fussent-ils ses ga- 
rants! Car pour les anglais nous los connaissons assez. Pourtant il cst bien étonnant 
quon parle d'amnistie de la part d'un criminei pour des victiuies Innocentes, quand 
cc serait lui qui aurait besohí d'etre stigmatisé d'un nouveau pardou pour ses exé- 
crables forfaits. Alais quand mcnic la pertide Angleterrc, le monde entier lc rc- 
connaitrait, son droit n en sem pas meilleur, et ne lui épargnera pas un jour lc 
for heureux de quelque vengeur, qui délivrera le Portugal de cc seélérat adulté- 
rin, qui Ta couvert de larmes et de sang. 

Mais quand le ministere britannique reeonnait lui-même les droits de D. Ma- 
ria II, et les crimes et la trahison de rusurpateur: nous lui remettrons encore sous 
les yeux les articles des traités qifil n'a pas la volonté d'exécuter, et dont, nous 
le répétons, 1'exécution nc lui a été demande par aucun membre du parlenient. . . 
Xos lecteurs jugeront de la sincérité de ee eabinet, comine aussi de celle des deux 
chambres, qui se contentent de tous les subterfuges ]mérils des ministres, et qui 
sanctionnent même leurs attentats. 

On verra si ces traités leur imposent 1'cxpulsion de Tusurpateur, ou la neutra- 
lité, ou des négociations pour faire ceder au tyran la proie qu'il a décbirée. 

Entín, mettons à part la cliarte, pour la chute de laquefle tant de complots, 
tant de lãchctés, tant de forfaits furent commis : cette cliarte que lc ministèrc an- 
glais a dit faussement étre ropousséc par la nation portugaisc qui, tout au con- 
traire, a fait tant de sacriiiecs pour la défendre. 

Les anglais, ont-ils dit, ne veulent pas imposer une constitution à une nation 
qui la repousse : cela cst trop juste. Les anglais sont incapables de forcer per- 
sonnc à de pareilles démarchcs!. .. Leurs actes ne respiront que la douceur, la mo- 
dération, la justice!... Et Thorrible fardeau d'une constitution nVst pas fait pour 




qui 
prcinierc repousse ]'cxécution 4 . 

II cst de toute évidence que cos traités, conclus pour maintenir Tordre legi- 
time des souverains, nc seront jamais applicables au soutien d'un usurpateur; car 
ils ont été stipulés contre toutes sortes d'usurpations. Ces traités ne regardent 

ÍMis le Portugal couimc pays, commc peuple, mais son gouvernement legitime, ce- 
ui de D. Maria II. Ccst donc faussementque les ministres disent, que le gouver- 
nement britannique a des traités ãvec le* Portugal!... Les obligations stipulées 
lui impoBcnt lc devoir d aider la reine du Portugal, a chasser le ravisseur de 

1 Segue o extracto de nlpui* artigo» do* tratados do nlliauça entro Portugal e a Gran- 
ttretanha. 
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8a couronnc, et à dclirrcr ses sujets dç la plus odicugc et la plus cxécrable ty- 
rannie. 

Le gouvcniement anglais avait cTautres obligations encore, pour combattre 
1'usurpation tyrannique, b'í1 n'eút eu 1'intention cTintroduire 1'usurpateur en Por- 
tugal, de Télcver au rong suprême, pour opprimcr cc pays qu'il veut avoir tou- 
jours Bous 8on influence délétcre. Le ministèrc a fait tout ce que nous avons vu, 
pour entraver rétablisscnicnt de la cliarte. Ces traités, rappelés cn 1826 avec 
tant d'éclat, sont éludés aujourcThui. . . Et les signatures dcs diplomates britanni- 
ques dana les différents protocoles relatifs à 1'introduction du tyran en Portugal, 
sont annullés, démenties ou invalidccs, ce qui vient au mênie 1 . 

Noas qui avons vu tant de traités, de conventions, de sennents et de premes- 
ses, et la manière par laquellc tout h cté rcmpli, nous nous dispcnscrons de fairc 
des commentaircs sur cctte dcrnicrc partie de notrc travail: tout écrivain doit 
laisser de Toiívrage au lecteur..,. Néamnoins nous n'avons fait qu^in trop court 
précis de la dcplorablc histoirc de Tusurpation de la couronne de Portugal, pro- 
duit imnioral d'un calcul froid, et raisonné contre toutcs les régies de la justice, 
du dcvoir, de la bicnséancc et de Hiumanité. Nous avons vu bcaucoup de pcrfi- 
dics, bcaucoup d'usurpations, bcaucoup de forfaits ; mais on n'cn a jamais vu de 
scmblables à ecux qui ont trompé, tralii une nation entiòre, sous de fausses appa- 
rences d'amitic, de proteetion. . . Nous prions donc nos lecteurs d'attendrc aux 
faits que nous avons exposés, à leur liaison et à leur mutuellc rclation, pour as- 
seoir leur jugement. Et pourtant, commc nous n'avons d'égard que pour la verité, 
pour la morale, pour la justice, pour la vertu, nous le repétons avec francliisc, 
nous n 9 avoii8 aucun respect pour des grandes rcnommécs, soit bien soit mal acqui- 
ses. Nous n'avons fait que quelques pages d'histoirc, et quand on ócrit de This- 
toirc on raconte et Ton n'invente pas. Si qnclqu'un avait à se plaindre, cc nc doit 
pas être de nous. 

Cependant nous venons de lirc dans le National * 1'analyse d*unc broclmre an- 
glaise, sur la politique de Canning, qu y elle s^fforce de justifier par sa loyautc et 
par sa droiturc h notrc egard. . . Mais après l'cxposé de quelques documents que 
nous avons cites ci-dessus, et d'autrc8 encore dans lcsquels on rccoiinaft la niau- 
vaise volonté du ministre pour la charte portugaisc, après avoir compris toute 
l'aud<ice anglaise dans son intervention dans une afifai rc si ét rangera à un gouver- 
nement étranger, nous ne pouvons croire, qi^il se trouve des personnes qui prê- 
tent foi u. de si absurdes pretentions! 

Nous avons parle de toutcs les tracasseries d'A'Court, agent de Caiming a 
Lisbonnc; de la canse de la désertion pour 1'Espagnc, de la dcsobcissancc aux 
decrets de D. Pedro; des actos du ténébreux ministèrc, organisation du môme 
A 'Court ; de sa proteetion ouvertement portée aux rebellcs, de son animadversion 
ou de ses sévices pour les sujets fideles du roi... On counatt tous les cfforts de 
1'étranger pour proteger Ic parricide de Bemposta ; tout 1'cmprcsseiDcnt pour Fólc- 
ver indfiment h la régenec. Qu'on explique tout cela, et nous conviendrons de la 
rectitude du ministre. Mais ce fut pourtant de son vivant que tout arriva! Cepen- 
dant nous conviendxons plutôt avec le ministère britannique actuei, que sa politi- 

1 Copia trechos das conferencias de Vienna c Londres, assim como da nota do marque* 
de Barbaccna ao gabinete de Saint- James em 25 de novembro de 1828, cuja integra mencio- 
námos no lognr competente. 

2 National n° 78, 21 uiars 18.30. — Dans une lettre partieulièrc de Camiing, datéc du 25 
juillet 1820, si mi diplomatc distinguò, «iletrt rignurcusement vrai, dit-il, auc sir Charles n'avait 
aucuno aueforisation pour agir dans une anairc de cettc natnrc, et qu'ií a agi non seulemcnt 
sane instruetion, mais encore contre mes diVirs. Je ne puis nóaninoins, en conseicncc, desap- 
prouver cc qiril a fait, d'amvs ee que jc cnnnais de sa eonduito et dcs lK>rnes dans lesquellcs 
íl entend se rcufrrmer, quoiquc vous puissiez voir avec quel cuiprcsscmcutjecherclieàcoupcr 
co\irt a cettc aftairc, et quel zMe jc inets à rappclcr iei sir Charles. Je ne puis en consciencc 
desa) 
paratio 




penso qu'il était conveuablc de lo defendre, autant <|iie sa conduite inVst bien conmie, auprçs 
des antros gouvernements. Je uc vens pas dirc qu il ne m*cíit pas e"te plus agreable < 
Charles cfit refunA la cotnmi»>*ion. Neanmoins, j'al approuvc ca conduite cn faisant to 
roincider cettc approbutioti avec son rapi>el iininédiat» 
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que va toujours d'accord avec cellc de Canning. Cest une du petit nonibre de vé- 
rités qu il a prononcécs aux chambres, qnand il a prétendu défendre 1'atrocité de 
ses derniers attentats à l f égard du nialheureux Portugal, victirae de sa perfidie. 

Nous savons, il est vrai, qu'il se trouve au parlement deu honorables exce- 
ptions A cette inajorite ministéricUe, prête cn tout teinps à seconder et à sanction- 
ner les vues anibiticuscs et injustes du gouvernement. . . Mais coniment souffre-t-on 
taut de subterfuges frivolcs ou iniques, dans une question siuiple et claire? Ou 
D. Miguel cst le roi du Portugal, ou il ne l'est pas. Dans le premier cas, il de- 
vait etre reconnu il y a deux ans au rooins, par VAnglcterre, par 1'Europe, II ne 
le fut pas, il ne lest pas, puisque, au contraire, PAngleterre et 1'Europe ont re- 
coimu les droits de D. Pedro <ít de sa filie. II y a eu des négociations diplomati- 
ques de leur part, }>oiir reniettre la régence du mallieureux Portugal aux mains de 
D. Miguel: donc ni le gouvernement, comine régent, ni la royauté ne lui appar- 
tenaient. . . II ne fut qu'un fourbe, un pariure; il n'est qu'un usurpateur. Mais 1 An- 
glctcrre a des traités qui lui imposent 1 obligation de ne reeonnaítre au trone por- 
tugais, que le prince et legitime hériticr de la inaison de Bragance: elle a niême 
contracto ce nouveau dcvoir par la nature de ses nouvelles négociations, dont 
riionncur seul lui ordonnait IVxécution. . . Ellc a des traités par lesquels elle a pre- 
mis de défendre le Portugal contre toute personne, quellc que soit sa condi tion, 
ea prééminence, sont état ; et quel chef d'invasion a fait plus de ravages dans ce 
pays? Les traités lui imposent 1'obligation de le défendre, coinme TAngleterre 
niénie... Coinmcnt donc parle-t-on de non intervention ou d v une inique neutralité, 
sotte invention d'un si savant hommc? Dans de mutueis engagements, une des 
parties contractantes pcut-ollc esquiver ses stipulations sans le consentement de 
1'autre? La question n'est pas du ressort de la chicane, à moins que le pandecte 
Peei nVn fasse son affaire. Mais, nous le répétons, aucun membre du parlement 
n'a su, ou n'a voulu, envisager la question portugaisc sous son véritable jour! 

Que les portugais se -souviennent un jour de • tant d'iniquités! Quel que Boit le 
systcnie de leur gouvernement, qu'ils apprennent à connaftre TAngleterre; qu'ilt 
aient toujours cn horreur >a désbonorante et dangereuse alliance, qui ne sert qu'à 
les dé]K)iiiUer de leur or, pour alimenter son commerce et son industrie ! Qu'ils se 
rappellcnt tons les iuaux dont cette alliance a été la source ; et qu'ils la vouent à 
«ne étcrnelle exéeration; ce sont la nos vceux les plus ehers, npres la perte de no- 
tre patrie, de notre famille, dont le souvenir será toujours au fond de notre 
cacur. 

Poat-ftcriptum 

En écrivant ce petit mémoirc dans une langue étrangère, il ne peut s y trou- 
ver que des défauts, mais notre but est de nous fairc comprendre. En extrayant 
ou rédigeant à la bate, nous nous sommes laissé aller plus a Ia recherche des. 
faits, qu'à mettre notre écrit dans un ordre systématique, de là viennent peut* 
être quelques répétitions que la nature de lobjet fait naitre à tout instant dans 
Pesprit de celui qui le possède n eoeur. . . Comme nous n'avions pas, dans ee mo- 
ment, sous les yeux, en entier, les documents dont nous avons parle quelquefois, 
il s'est glissé, dans la ckalcnr de notre écrit pour la belle cause que nous défen- 
dons, une méprise que nous allons rectifíer. CVst à legard-de Canning: les ap- 
plnudissements qu'il a donnés à la chambre des pairs portugais ne lui appartien- 
nent pas en propre : le ministre qui avait rendu compte de la session (qui devait 
étre A 'Court), dont il acense les dépéches datées du 20 novembre, est celui qui 
dit que cette scssion-là était un spcctacle digne des beaux jours du Portugal, et 
cela parce que la chambre des pairs s'était levée en corps, déclarant qu'elle était 
prête à marcher en personne pour repousser 1'invasion. . . Et plus probablement 
c'était pour que son digne président, pfit embrasser au plus tot sa famille: les 
brigands qu'il commande en chef aujounThui. 

Xoús ne savons aussi au juste, le jour de la naissance de la non intervention 
flnglaisc à notre égard, car Pannée britannique u Lisbonne et tout ce que nous 
venons de voir. . • n v est pas une intervention. . . et en cela nous différons de l'opi- 
nion de notre grand diplomate, quand il écrit à Canning, dans sa note du 4 oé- 
cembre, lui demandant ce faincux secours, pour céloigner do son allié tout dan- 
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ger d attaque ctrangèrc, et potur temúner nu état de choses qui doit conduirc 
nécessairement à uno crise violente, si l'on nV intervient pas h tempst. 

11 no savait pas encore à cette époque 1 entréc des rebelles, dont Finvasion 
8'est cffectuéo le 21 novembre; mais il prétendait cnvoyer la nos généreux amis 
et alliés, par précaution. 

cll n'y aurait encore en cela rien qui prouvât que sa majesté britannique ne 
devrait pas envoycr, par précaution, et ahn de prevenir la guerre, un corps de 
troupes auxiliaires au Portugal; car, au fait, si la guerre n'existe pas maintenant, 
ou ne peut pas se dissimuler que les chances de la voir éclater ne soient au moina 
que trop probables». Note de Palmella à Canning. On demande des anglais pour 
prevenir la guerre. . . Et ordonne aux généraux en Portugal de se retirer, de lais- 
ser grossir los motins, de les épargner, eux qui pouvaient être mis en poussière 
des le premier abord! 

Ce qu'on remarque de plus beau et même d'instructif dans cette picce diplo- 
matique, ce sont les belles leçons de droit public et dhistoire diplomatique que 
notre general diplomate a daigné faire au premier ministre de sa majesté britan- 
nique, qui d'ailleurs était bachelicr en droit. Cest dommage qu'il ne daigne pas en 
donner aussi & présent, au duc de Wellington, qui, de son propre aveu, n y en- 
tend pas grand chose: car deux ans se sout écoulés depuis qu T il est en negocia- 
tions avec sa grâce, et nous n'avons rien vu de semblable de la part de notre 
excellcnce. Nous croyons qu'il aura regente de préférence, sur cette seience, le 
ródacteur do sou Mouitcur, le Padre Amaro k , qui de prêtre très-ignorant, est do- 
venu, sur sa parole, un publiciste! Nous com p tons lui donner aussi un jourquel- 
ques leçons plus énergiques que ne le furent les préliminaires qu'il a déjà reçus. 

Ce fut pourtant une véritablc perte pour les lettres, que ce publiciste littéra- 
rateur ne suivit pas son maitrc à Terceira, pour se mettre plus en état d^crire, 
avec toute la bonne foi qui lui est propre, 1'histoire de ses exploits! Un tel mo- 
nument littéraire ne manquerait jamais d'être aussi précieux pour la littérature, 
que le seront pour Ia politique et la strategie, les travaux immortels de ce heros, 
le plus vaillant des hommes depuis Hercule jusqu'à nous. . • commc vient de nous 
le découvrir le benêt de padre Marcos 2 dans son nouveau journal le Paquebot de 
Portugal, imprime à Londres, en coramémoration, à ce que nous croyons, d'un 
autre paquebot, le Belfast! Et qu'on nous dise encore que les 1 um i crés sont ar- 
riérées chez nos compatriotes ! Quelle perte ce grand roi D. Miguel n'a-t-il pas 
fait dans ecs deux pretres, si propres a seconder les grands vues de sa majesté 
et de son grand maitrc de 1'instruction publique, le trcs-éclairc et trcs-pieux évê- 
que de Vixeu I 

E fora de duvida que por meros escriptos anonymos não podem avaliar-sc con- 
scienciosamente os factos, nem o caracter politico das pessoas mais salientes na* 
luetas partidárias, visto como quasi sempre era taes circumstancias se applica a 
censura ou o louvor com exagero, e talvez a supradita memoria corrobore esta 
asserção; entretanto torna-sc necessário exhibir algumas das armas de combate 
empregadas por cada partido e grupo, procedendo depois ao exame dos documen- 
tos oíficiaes, que fornecem melhor meio de conhecer a veracidade ou injustiça de 
diversas allegaçftes. 



Nào sendo praticável, cmquanto durarem as actuaes circumstancias, que dos 
feitos processados n'esta ilha pertencentes á fazenda publica se de appcllaçao ou 
aggravo para o juizo dos feitos da fazenda da casa da supplicação, como antes se 




Thingo 

E*nada; emigrou para Inglaterra, reteve na ilha Terceira e saia <Tahi com a expedição em 
1832; depois foi nrccbUno eleito de Macedcmoiria, confessor e esmoler mor de D. Maria II, 
dom prior da insigne collegiada de Guimarães, deputado ás cortem ctc. No periódico A Lei, 
n. # 686, do 9 de janeiro de 1852, lo- se a sua necrologia, escripta ijoir João Correia Manuel de 
Aboim. Vide também a referida obra de Innoccncio Francisco da Silva. 
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praticava: manda a regência, em nome da rainha, que noa sobreditos feitos te dê 
appellação ou aggravo, qual no caso couber, para a junta de justiça creada por 
decreto de 27 de março passado, a qual d'clles tomará conhecimento e os deci- 
dirá em ultima instancia, ouvindo por escripto o procurador da fazenda em todos 
os casos cm que, conforme a direito, é necessária a sua assistência ou intervenção. 
ministro c secretario de estado assim o tenha entendido e o faça executar, 
expedindo as ordens necessárias para esse fim. Palácio do governo em Angra, 
em 1 de abril de 1830. = Marquez de Palmella= Conde de Villa Flor=Joêé 
António Guerreiro = Luiz da Silva Moutinho de Albuquerque. 



Havendo cessado os logares de deputados da junta da fazenda da província 
dos Açores, que oceupavam o corregedor da comarca e o juiz de fora (Testa ci- 
dade de Angra, exercendo hoje estes dois magistrados unicamente as outras func- 
çòcs de juiz e de procurador da fazenda, que lhes foram attríbuidas na creaçâo 
d'aquella junta : manda a regência, cm nome da rainha, que os sobreditos corre- 
gedor da comarca e juiz de fora d'csta cidade, vençam d'aqui cm diante somente 
iiiuetâdc dos ordenados que até agora venciam pela duplicada qualidade de de- 
putados c de juiz ou de procurador da fazenda. 

ministro e secretario de estado o tenha assim entendido c o faça exe- 
cutar. Palácio do governo cm Angra, cm o 1.° de abril de 1830. = Marquez 
de Pai mella= Conde de Villa Flor— José António Guerreiro = Luiz da Silva 
Moutinho de Albuquerque. 

OJlicio 

a 

(X.° 147 rc«rvi.}t) 

lll. ln0 c cx. ni ° sr. — Xa\> chegou paquete esta semana, e o que parte agora tem 
sido demorado ha dois dias, porque o ministro de sua magestade catholica, incan- 
sável nas diligencias de obter d'cste governo quanto possa convir a Portugal e a 
trazer as negociações ao seu ultimo resultado, sendo o seu objecto aplanar as 
dificuldades que este governo apresenta para reconhecer a el-rei nosso senhor, 
de cujo acto elle julga depender a tranquillidade de Portugal e da península, fim 
este de todo o seu trabalho e cm que tem empregado todos os meios; este mi- 
nistro, digo, tendo conhecimento do estado da opinião em Portugal, muito mais 
depois da chegada aqui do secretario d'esta legação, procurou lord Aberdeen para 
ver se conseguia alguma modificação nas ultimas pretensões dVste governo rela- 
tivamente á amnistia : as muitas oceupaçÕes d'estcs ministros, no momento actual, 
não permittiram a lord Aberdeen de tratar d'essa questlo tiio reflectidamente 
como cila merece ; por isso tem ido o ministro de sua magestade catholica fallar- 
llic quatro dias seguidos, ficando ultimamente ajustado que hontem a terminariam, 
tendo lord Aberdeen tratado d'ella com o duque de Wellington, o qual respondeu 
que também queria reflectir sobre isso. Xao deixou o ministro de çua magestade 
catholica de fazer ver a lord Aberdeen, em todas essas sessões, as justas appre- 
hensBes sobre a maneira por que algumas potencias têeui pretendido demorar a 
resolução d'cstc governo stuirc a nossa questão, maneiras muito delicadas, mas que 
nem por isso podem deixar de ter outro fim do que aquelle que apresentam: por 
uma parte os interesses eonmierciaes, por outra, relações de famiha, o amor pró- 
prio ; as circunstancias que se tcciu apresentado, bem anal ysadas, fizeram alguma 
impressão n^este ministro dos negócios estrangeiros, apesar de responder que até 
«gora tinham marchado de aecordo com as outras potencias sobre este negocio, 
mas que nem por isso deixariam de te separar se as eircumstancias o exigissem; 
que pelas ultimas noticias do Brazil esperavam com muita brevidade a resposta 
á eommunieaçSo feita ao imperador, que nao esperavam que fosse favorável; mas 
que também n3o julgava que fosse de natureza a imwdir este governo de tomar 
a sua resolução se estivesse preparado pelo lado de Portugal. Disse-lhe mais que 
o im]>erador do Brazil se tinha dirigido ás diflerentes potencias para reconhecerem 
a regência esta.l>clccida na Terceira, e mesmo a este governo ; que querendo exi* 
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tar entrar na questão principal deu a resposta evasiva de nSo receber communi- 
cação por falta de formalidades diplomáticas. 

Da ultima entrevista de D. Francisco de Zca com lord Aberdeen, não dou os 
detalhes, por não ter tido tempo de os tomar com a exactidão que merecera, o 
para evitar que alguma dessimilhança houvesse entre os que cu repetisse e 
os que este ministro manda ao conde de Montealegre. Prova-se o desejo com que 
este governo está de terminar o negocio, pelo facto de ser o duque mesmo quem 
dirigiu o plano : conheço a dureza de alguns dos seus artigos, mas se na genera- 
lidade é admissível, lembro que poderei ter instrucçoes para fazer aqui diligencia 
por alguma modificação. 

Deus guarde a v. cx. a Londres, em 2 do abril de 1830. — Hl. m0 c ex. 100 sr. vis- 
conde de Santarém. = Visconde de Asseca. 



A regência, em nome da rainha, desejando chamar ás fileiras por meios de 
brandura alguns soldados que a inexperiência ou a sedueção possam ter arrastado 
ao crime de primeira deserção : ha por bem perdoar toda a pena «aos desertores 
de primeira deserção, que ainda se não acharem cumprindo sentença, c a todos 
aquelles que se apresentarem nos seus respectivos corpos no decurso de trinta 
dias, contados do dia 4 do corrente, anniversario do nascimento de sua mages- 
tade fidelíssima a senhora D. Maria II ; c os que se não apresentarem n'cstc proso 
serão processados e punidos com todo o rigor das leis militares. 

O ministro e secretario de estado assim o tenha entendido c passe as ordens 
necessárias para a sua execução. Palácio do governo em Angra, cm 3 de abril 
de 1830. = Marquez de Palmclla= Conde de Villa Flor = José António Guer- 
reiro =» Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. 



Sendo indispensável nas presentes circurastancias occorrer ás duvidas que po- 
dem suscitar-se sobre a observância do disposto nas leis e ordens do exercito, no 
que toca ao reconhecimento dos cadetes, para que nem se introduzam abusos, que 
facultem o reconhecimento de indivíduos que não reunam as circumstaneias exi- 
gidas pelas mencionadas leis c ordens, nem tão pouco fiquem privados do reco- 
nhecimento aquelles que, por seguirem a estrada do dever, se acham na impossi- 
bilidade de preencher rigorosamente os requisitos legaes : ha por bem a regência, 
em nome da rainha, determinar que de ora cm diante todo o soldado, para poder 
ser reconhecido cadete, seja obrigado a preencher as condições seguintes, em- 
quanto durarem as actuaes eircumstancias : 

l. # Fazer as provanças da nobreza exigidas nas leis c ordens existentes, po- 
dendo supprir com prova testemunhal os documentos que justificar não poder 
produzir. 

2.* Apresentar a eseriptura alimentícia determinada nas ordens do exercito, 
e nomeadamente nas de 10 de junho de 1810 o 23 de setembro de 1315, podendo 
supprir a hypothcca á pensão alimentícia uma justificação por testemunhas, por 
parte do alimentante, de que possue os bens de raiz necessários para o seu pre- 
enchimento, acompanhada de uma eseriptura de obrigação de dar a mesma hypo- 
thcca, logo que entre na fniição de seus bens. 

3.° Mostrar que não excede a idade prescripta, ]x>dcndo supprir com prova 
testemunhal a falta de certidão de baptismo ou de idade, extrahida do livro mes- 
tre do seu respectivo coqio. 

4.* Apresentar os attestados de aptidão, condueta civil c militar, c constitui- 
ção physica, ate agora exigidos para taes reconhecimentos. 

ministro c secretario de* estado o tenha assim entendido c faça executar. 
Palácio do governo em Angra, 3 de abril do l $30.— Marquez de Palmclla*^ 
Conde de Villa Flor «* José António Guerreiro = Luiz da Silva Mousinho de Al- 
luquerque. 
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Portaria 



Podendo tio somente circumstancias extraordinárias, e o eminente perigo da 
causa publica, nue felizmente nâo existem na actualidade, auetorisar momenta- 
neamente medidas extraordinárias de precauçlo nlo prescriptas na lei: ha por 
bein a regência, cm nome da rainlia, qnc v. ex. a passe as necessárias ordens aos 
coniniandantcs dos districtos, destacamentos e mais nuctoridades e indivíduos mi- 
litares d'esta guarnição, para que nao procedam a prisão de paizano algum, sem 
que preceda ordem de auetoridade competente, salvo d'aqucllcs que forem encon- 
trados em flagrante delicto. O que de ordem da mesma regência communico a 
v. ex. â para sua intelligencia e cxccuçlo. 

Deus guarde a v. cx.* Palácio do governo em Angra, 3 de abril de 1830. — 
111." 10 e ex." 1 * sr. conde de Villa Flor. = £utx da Silva iiouêinho de Albuquerque. 



Tendo a junta provisória, que, em nome da senhora D. Maria II, governou 
esta ilha, mandado cunhar e posto em circulação uma nova moeda de bronze com 
a inscripçao de 80 reis c valor de 100 réis cada moeda, c exigindo a boa fé e a jus- 
tiça, que aos possuidores d'esta moeda se dê inteira garantia c segurança do curso 
legal d'ella, cmquanto o estado da fazenda publica nao permittir que sejam tro- 
cadas por moeda de oiro ou prata aquellas que excederem as precisões do mer- 
cado no pagamento ou saldo das transacções de ]>equeiio valor: a regência, em 
nome da rainha, ha por bem approvar c confirmar o cunho e emissão da sobre- 
dita moeda de bronze ordenada pela junta provisória, c manda, cm nome da mesma 
augusta senhora, que tanto as moedas ue bronze até hoje cunhadas na casa da 
moeda estabelecida nVsta cidade, como as que forem cunhadas d'aqui cm diante, 
sejam recebidas e corram como moeda da rainha, que sao, e nao possam ser re- 
jeitadas, alteradas, nem destruídas, incorrendo os que o contrario fizerem em to- 
das as penas dispostas nas ordenações e leis do reino. E, attendendo ás extraor- 
dinárias circumstancias em que esta ilha se acha, manda a regência, cm nome da 
rainha, que os pagamentos possam ser feitos na dita moeda de bronze ou em 
moeda de cobre, em todo ou cm parte a arbitrio dos devedores, 6em embargo 
das ordenações e leis que taxam as quantias que os credores podeui ser obriga- 
dos a receber cm moeda de cobre. 

ministro c secretario de estado assim o tenha entendido e o faça executar. 
Palácio do governo cm Angra, 5 de abril de 1830. = M a rquez de PalmeUa=* 
Conde de Villa Flor = José António Guerreiro = Liriz da Silva Mousinho de Albu- 
querque» 

• Carta 

Meu senhor: — Xao esperava ver-me na necessidade do importunar de longe 
a v. cm. 1 sobre negócios políticos. Ousava lisonjear- me com a esperança de que 
a lueta desgraçada que no meio da Europa civilisada se estalndeceu entre o es- 
pirito de partido, pelo menos inconsiderado, c a legitimidade opprimida, termi- 
nariam sem novos incidentes ou episódios mais attendiveis pelo enfado que moti- 
vam que pelo cffeito que podem ter no progresso da ln»a ou da má causa. Acaba, 
porém, de ser-me annunciado um facto importante, do qual nao posso contestar 
a veracidade, e (pie só V. em.* pôde elucidar ou desmentir. Ardentemente dese- 
jaria aehav-mc em circumstancias de consultar a fonte suprema de toda a aueto- 
ridade legitima em que Portugal, ou pelo menos a regência que por sua ordem 
deve achar-se estabelecida na ilha Terceira, mas de cuja installaçSo ainda nlto 
recebi a participação official. Como, porém, me nílo é possivel fazel-o, conto com 
a indulgência de v. em. 1 , dirigindo-íhe esta carta. confidencial, para que o meu 
silencio absoluto nao possa em tempo algum ser interpretado como prova do con- 
senso ou falta de zôlo. Escrevem-me, em. ,M0 sr., que o governo do Lisboa tem con- 
cebido o projecto de prover os bispados vagos cm Portugal sem o preliminar 
indispensável da nomeação regia, preliminar que nito poderia actualmente sor sa- 
io 
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tisfcito, c que para conseguir o seu fim induziria indirectamente sua santidade a 
nomear os seus bispos motu próprio. Não digo, em." 10 sr., que esta informação 
seja exacta; porém, sendo-o, é mister confessar que a usurpação se delata a si 
mesma, e que a sua má consciência a servo mal. A prerogativa da coroa que os 
soberanos de Portugal mais ciosos se têem mostrado de conservar intacta tem 
sido o padroado ccclesiastico c a nomeação dos bispos vagos, não só nos paizes 
directamente submettidos d sua auetoridado, mas também n'aquellas regiões re- 
motas e barbaras, onde a prioridade das descobertas e os grandes feitos dos 
portugueses mais ainda se ennobreceram, levando a cilas primeiro que alguns ou- 
tros as luzes do Evangelho. 

A historia das contestações que teem tido logar na congregação de propa- 
ganda fide attestam o que deixo dito. Como acontece, pois, em. ,n0 sr., que a mesma 
mio que tão ávida arrebata uma coroa usurpada, sacrifique tanto de leve a sua 
mais bella prerogativa? £ porque as suas intenções são sinistras! A interpretação 
é obvia! É a falsa niãe descoberta e punida por Salomão. 

Se as nomeações futuras houvessem de ser deixadas ao livre arbítrio de sua 
santidade, estou certo que recairiam cm sujeitos tão reeommendaveis pela sua 
piedade como pela devoção ao legitimo soberano; mas a usurpação não seria tão 
generosa por tal preço!! O seu fim é totalmente outro, são outras as suas inten- 
ções; porém confio implicitamente no espirito esclarecido de sua santidade c não 
menos em suas virtudes, e estou convencido que o santo padre conhecerá a cilada 
a que pretendem attraliil-o, e rejeitará espontaneamente o presente falso que se 
lhe offerece. 

Quaes são, pois, os verdadeiros projectos c a mira im mediata do governo de 
Lisboa? Não me acho iniciado nos seus segredos para poder resolvel-os, ainda que 
facilmente posso adivinhar alguns d'clles. Receio, porém, abusar da paciência de 
v. em.*, e julgo ter dito assaz para evidenciar cm todo o tempo a minha opposi- 
ção ao projecto de que se trata, e para servir de base ás medidas que sua mages- 
tade imperial el-rei D. Pedro IV, na qualidade de tutor de sua augusta filha a 
rainha D. Maria II, julgar conveniente adoptar. 

Rogo a v. cm.* queira ora meu nome reiterar, etc. — A s. cm.* o sr. cardeal 
príncipe Albani,= Cow<fe do Funchal. = Florença, 5 de abril de 1830. 

« 

Officio 

(Conideorial) 

• 

Hk" 10 c cx. m * sr. — O banqueiro, tendo uma conferencia commigo ha poucos 
dias, renovou-me o que me tinha dito ultimamente o que participei a v. ex.* Acres- 
centou depois, que começava a julgar talvez não se comprehcndcsscm bem cm 
Lisboa os dois planos que mandou, mas que isso não tinha ido mais do que par* 
demonstrar os dois modos em que se podia fazer o empréstimo, o qual, para se 
effeituar, bastaria que sua magestade publicasse os dois decretos pedidos: um 
determinando uni empréstimo de tanto, outro nomeando o banqueiro c as hypo- 
thecas, e designando ser o empréstimo em renda perpetua, ou pago em vinte «nn- 
nos. O mais são tudo objectos de rotina que se põem logo em pratica* 

Segurou-mc que, vindo a approvaçao de Lisboa, logo se poria á disposição do 
governo o total de 4.000:000^000 réis, se o governo determinasse querer nego- 
ciar todo o empréstimo a 70; se porém quizesse metade e negociar a outra parte 
a quinze ou vinte dias depois, para vender mais caras as acções, que de certo 
logo subiriam, também o fará. 

Declarou-me mais, que uma vez decidido o governo a emittir ura empréstimo, 
mais conta lhe fará 'fazer um maior do que o de 4.000:000^000 réis. Kogou-iue 
segurasse a v. ex.* que elle e as casas mais fortes de Paris, com quem estava 
de accordo para este negocio, não só dariam logo 4.000:000/5000 réis, mas 
8.000:000j$000 ou 10.000:0006000 réis que o governo portuguez queira. 

Chegado o correio a Paris com o decreto para o empréstimo, estará logo i 
disposição do governo a somma que for pedida. 

Mr. Thurct mo fez ver, que se o correio nqui tivesse chegado, c o empréstimo 
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*c tivesse feito ante» de ter npporccido o discurso de sua majestade brítannica, e 
depois do de cl-rci de França, teria isso sido de grande vantagem, pois de certo 
at acções do empréstimo, negociadas a 70, poderiam hoje estará 80 ou talvez a 90. 

Dcclarou-mo ror. Thurct por fim, que, ]>or ter reservado todos os seus fundos 
no iiosBO empréstimo, tinha deixado de entrar no empréstimo que ha pouco a 
França fez, de 80 milhões, e que igualmente tinha deixado de comprar acções 
de Hespanha, com os quaes ha mu mez teria ganho muito, pois que se achavam 
no mez de fevereiro a 01, e hoje subiram a 80. O credito da Hespanha tem-se 
melhorado muito; hoje podo esta nação fazer os empréstimos que queira a um 
preço mui elevado. O empréstimo actual hespanhol em renda perpetua, e que 
esta a 80, foi negociado a menos de 50. 

ultimo empréstimo francez, dado á cisa de Rothschild, ha dois mezes, foi 
tomado a 102. O governo ganhou na emissão, longe de perder, 2 por cento. Tal 
c o credito da França hoje. O primeiro empréstimo feito depois da entrada de 
Luiz XVUI foi a 45 por cento. 

Segura mr. Thuret que Portugal ó olhado na praça de Paris c Hollanda como 
a nação de mais credito depois da Inglaterra. Ellc assevera que ura systcma finan- 
ceiro em Lisboa, fundado ein empréstimos, como cm Londres, França, Hespanha, 
Na]K)Ics, Áustria, etc, elevará o credito portuguez muito* alem de todas estas na- 
çoe*. Offerccc mr. Thurct, alem do empréstimo actual, outro, se o governo o qui- 
zer, para a extineçiio do papel moeda em Portugal. Ellc kc obriga a mandar a 
Lisboa um dos seus sócios para tratar todo c qualquer negocio que o governo 
portuguez queira, a fim de melhorar o seu credito, e declara contentar-sc com o 
interesse que o sr. ministro das finanças julgar a sua casa deva ter. 

Já disse a v. ex. 4 , em uma minha confidencial, que a casa de Thuret c a pri- 
meira de Paris, dc]>ois das de Rothschild e Laffitte. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 5 de abril de 1830. — 111." 10 c cx. cd sr. visconde 
de Santarém. = Co nde da Ponte. 



Tendo a regência, em nome da rainha, por seu decreto de 15 de março ultimo, 
nomeado o conde de Villa Flor, par do reino, marechal de campo dos reaes exér- 
citos, c membro da mesma regência, para commandar as forças existentes n'csta 
ilha, c sendo indispensável para a regularidade do serviço c bom andamento dos 
negócios relativos a objectos militares, fixar e determinar por um modo claro 
c preciso, quaes os objectos que ficam commettidos ao iminediato cuidado e reso- 
lução do mencionado general, c quaes os que a regência reserva á sua immediata 
.decisão: ha por bum a mesma regência, cm nome da rainha, ordenar que a tal res- 
peito se observe, emquanto durarem as presentes cireumstancias, o disposto no 
regulamento provisório que baixa com este decreto, assignado pelo ministro e se- 
cretario de -estado, c que faz parte integrante do mesmo decreto. 
/ ministro c secretario de estado o tenha assim entendido c o faça executar, 
passando as ordens e participações necessárias. Palácio do governo cm Angra, 
aos G de abril de lS30.=ts Marquez de Palmella = Conde de Villa Flor = José 
António Guerreiro = Luiz da JSilva Mousinho de Albuquerque.- 

. RcctUmuento provisório 

Artigo 1.° Ficam commettidos ao iminediato cuidado c resolução do marechal 
de campo conde de Villa Flor, commandante das forças militares reunidas na ilha 
Terceira, os objectos seguintes: 

1.° Col locação, movimento c emprego de todas as tropas c meios militares re- 
unidos n 9 csta ilha, e a direcção c execução de todas as operações tendentes á de- 
feza d'ella; 

2.° A inspecção e commando em chefe de todas as fortalezas da ilha Terceira; 

3.° A inspecção o direcção geral nas repartições do trem, fortificações e obras 
militares; não podendo nYstas repartições effeituar-so obra alguma sem ordem 
emanada do general commandante das forças ; 

4.° Emprego e distribuição de viveres o transportes; 
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5.° Quanto respeita aos hospitaes militares, c & disciplina e inspecção nas 
prieòcs militares e presídios ; 

6.* Concessão de licenças registadas e da junta da saúde, dentro da ilha Terceira ; 

7.° Manutenção da disciplina em todos os seus ramos, fazendo julgar em con- 
selho de guerra, quando o bem do serviço o exigir, não só as praças de pret, mas 
quaesquer officiaes da guarnição, participando á regência o havel-o feito, quando 
os réus forem officiaes ; 

8.° Admissão a provanças dos soldados que pretenderem reconhecer-sc cade- 
tes, fazendo subir o resultado de todas as diligencias legaes á presença da regên- 
cia, para final resolução. 

Art. 2.° Pertencerá ao marechal de campo, commandante das forças, fazer ao 
governo propostas sobre os seguintes objectos, tanto ticerca dos indivíduos mili- 
tares, como dos empregados civis do exercito: 

1.° Promoções, demissSes e reformas; 

2.° Trocas e passagens de uns para outros corpos; 

3.° Condecorações cm remuneração de serviços; 

4.° Baixas do serviço por quaesquer motivos que sejam ; 

5.° Passagens para companhias de veteranos. 

Art. 3.° Reserva a regência para sua immediata resolução, alem de todos os 
objectos não mencionados no presente regulamento, os seguintes: 

1.° Fornecimentos de sonnnas, liquidação de contas, determinação das despe- 
zas a fazer pela pagadoria militar cfiscalisação sobre estes objectos; 

2.° Fornecimento de sommas c créditos, c fisealisação de contas das reparti- 
ções do trem e fortificações e obras militares; 

3.° Aprovisionamentos do viveres e transportes para o serviço da guarnição 
da ilha, arrecadação e acquisição dos mesmos, fiscalisação sobre tnes objectos; 

4.° Concessão de licenças para fora da ilha Terceira, qualquer que seja o mo- 
tivo por que se requeiram ; 

5.° Mandar cumprir as sentenças do conselho de justiça, perdoar ou minorar 
as penas impostas aos réus militares. 

Palácio do governo em Angra, 6 de abril do*1830. = i?«z da Silva Mousinho 
de Albuquerque. 

Extracto cio lntoi*pcllac>ao 

(Camará doa fomraiai am « da abrU) 

Lord Palmerston disse que se levantava para fazer algumas perguntas ao seu 
illustrc amigo, o chancellcr do exequer, sobre uma declaração que se tinha tor- 
nado publica durante os dias antecedentes. Esta declaração era um documento 
denominado amnistia, que havia sido dada, ou estava para o ser, pelo governo de 
Fortugal. Segundo o teor do oscripto, a que alludia o nobre lord, a tal amnistia 
era: 1.°, um perdão para os soldados c officiaes de capitão para baixo; 2.°, para 
todos os officiaes civis que não tivessem tomado parte activa na reacção quo houve 
cm Portugal contra a auetoridade de D. Miguel, mas estes não haviam de ser de 
novo admittidos aos seus logares; 3.°, que seriam restituídos aos amnistiados os 
bens que lhes foram confiscados, menos aquelles de que o governo tivesse disposto. 
Emquanto a esta parte do tão lindo documento,, observava s. s.* unicamente que 
não suppunha haver lei cm Portugal que auetorisasse a usurpação d'estes bens. 
E continuou : 4.°, que a guarnição da Terceira e os habitantes d'csta ilha seriam 
coraprehendidos na amnistia; 5.°, que se daria liberdade aos presos, mas os que 
fossem designados pelo governo seriam obrigados a sair do reino e permanecer 
fora d'elle durante um certo tempo ; 6.°, emquanto ás demais classes de emigra- 
dos, D. Miguel se obrigaria a dar outra amnistia, dezoito mezes depois de ser 
reconhecida a sua auetoridade pela Gran-Bretanha, reservando para si o fazer as 
excepçSes que fossem do seu gosto. Em ultimo logar que os condes de Saldanha 
e de Villa Flor, os genoraes Stubbs e Mello, o marquez de Valença, e algumas 
outras personagens distinctas que haviam combatido com o marquez do Chaves e 
general Povoas, seriam banidos por toda a vida. 

Lord Palmerston Acrescentou que já antes havia dito o quo toda a gente en- 
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tende por amzútia em Hcspanlia, Turquia o Portugal ; mai agora podia licença 
para so retratar, cniquanto ao sentido que dera i palavra, relativamente a este 
ultimo paiz; forque depois do ter visto o citado documento, confessava que nlo 
soubera o que queria dizer amnistia na linguagem de Portugal. Bem entendido 
que ellc falbm no presupposto de que o documento era genuíno, ainda que so- 
bre a sua genuinidade não dava opinilo; suppondo-o pois tal, desejava que lhe 
fosse permirnío perguntar ao seu nobre amigo; 1.*, se o governo inglez tinha re- 
cebido alguma, e qual cominunicaçUo, do projecto de amnistia que D. Miguel ha- 
via de dar; 2.*. se este projecto de amnistia, no caso de haver sido communicado 
ao governo brcíannico, o fora por D. Miguel directamente, ou por inteivençSo de 
alguma corte estrangeira; 3.°, se tal projecto de amnistia tinha sido acto espon- 
tâneo do pre^rcte governo de Portugal, ou se era o resultado de negociações do 
governo ingVz. que pretendia mitigar a severidade de D. Miguel para com os 
portuguezes? Eiufim, ellc desejava perguntar ao seu nobre amigo se estas nego- 
ciações, dad«« «yie algumas houvesse a similhante respeito, se haviam entabolado 
com D. Migu-rl directamente, ou por intervenção de alguma potencia estrangeira? 
Eis as pergnLL-u que clle, lord Palnicrston, fazia ao seu illustre amigo, esperando 
que este se ^rrisse de responder a cilas, ou somente áquellas a que podesse dar 
resposta sem filtar aos deveres do seu cargo. 

chance!!- r do extquer disse que poderia talvez satisfazer o seu nobre amigo 
sem referir-w: ao documento que ellc citava, posto que lhe agradecia o obsequio 
de havcl-o acorrentado em suas mãos. Este documento, de que fallára o seu no- 
bre amigo, e ^i^ fura copiado dos jornaes estrangeiros nos inglezes, contém uma 
amnistia dal*, ou para dar- se, por D. Miguel ás pessoas que tomaram parte nos 
últimos acon: .cimentos de Portugal. Ellc, chanceller do extquer, o vira nos jor- 
naes ; mas jk.Li assegurar á camará c ao seu nobre amigo que o governo de sua 
magestade n*.» tinha conhecimento da existência de tal peça, nem de tenção al- 
guma que h^rresse de a publicar. X'este caso ficava claro que o seu nobre amigo 
tinha sobre o assumpto exactamente as mesmas noticias que o governo de sua 
magestade. E pois que os papeis públicos eram a commum c única fonte de 
omle se harâ libido tudo quanto constava a tal respeito, clle, chanceller do exe- 
quer, não pol!* dizer mais do que outro qualquer illustre membro. Entendia que 
esta dcclaraçjL; havia de satisfazer o seu nobre amigo, sem que fosse necessário 



responder a cuia uma das suas perguntas, as quacs depois dVlla já nSo tinham 



logar. 
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Offielo 

(VM47resma*>) 

111.* e tx."* sr. — Xo dia 5 d'esto mez recebi os officios reservados n. M 264 
c 265, vind<* p«los dois paquetes que vieram de Lisboa nos dias 21 e 25 de fe- 
vereiro, c qnr chegaram a Fahuouth no mesmo dia. Um dos mencionados officios 
foi-mc entrara? pelo expresso que o conde da Ponte tinha mandado a Lisboa e 
que regressou na mesma qualidade para Paris, o qual me fez entrega de todos os 
officios, e no mesmo dia partiu para o seu destino com um passaporte do mi- 
nistro de sua magestade eatholiea n'esta corte, único meio de poder levar os des- 
pachos, por x.1m haver ali agente portuguez reconhecido. 

Xo offici" n.* 265 annuneia v. ex.* que me serXo expedidas em breve as mi- 
nhas credenclaes, assim como uma carta de sua magestade para cl-rei de Ingla- 
terra ; ainda <r*e cila seja indispensável, segundo a phrase de lord Aberdeen, para 
a eonclusfto £. negocio, níio c, eomtudo, a única cousa que o pôde ultimar; sem a 
resposta á <*irm exigência nHo está este governo resolvido a terminar a questão. 

miuistr- de sua magestade eatholiea, que trabalha quanto i>óde pela causa 
de cl-rei nosa» senhor, fez-mc ver quanto desejava que lhe fossem fornecidos 
meios para |**Ior combater as pretensões dVstc governo, desejando saber a reso- 
lnç3o do gorrrno de sua magestade c os motivos que este ponderava para ellc 
I*idor egtaWWr os seus argumentos, nilo em motivos geraes, mas n'aquclles que 
fazem peso ci deliberação do governo de cl-rci nosso senhor. 

Pela falb de lord Palnicrston na camará, dos commnns, houtem, se conheceu 
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bcui quanto o partido da opposiçHo está disposto a aproveitar todas as occasioes 
de atacar este governo sobre os nossos assumptos. 

Deus guardo a v. cx.* Londres, 7 de abril de 1830. — 111.** e cx.* 10 sr. vis- 
conde de Santarém. =» Visconde de Asseca. 

Offioio 

(K.° 200 rtteruk) 

IH." 10 c cx. m0 sr. — Tenho a honra de aceusar a rccepçilo dos despachos de 
v. ex.* n. * 176, 177 e 178 da serie reservada. 

Os papeis que acompanharam o primeiro dos referidos despachos, e que a 
v. cx.* tinham sido remettidos pelo sr. ministro da fazenda, foram logo por mim 
traduzidos e apresentados aos individuos que d'cllcs deviam ter conhecimento, e 
do que se passar a respeito do assumpto de que tratam, em pouco terá o governo 
de sua magestade conhecimento. 

Quanto á matéria de que trata o segundo, nada se me offerece dizer a v. cx. a , 
acontecendo o mesmo ao conteúdo no terceiro despacho. 

Deus guarde a v. cx.* Paris, 9 de abril de 1830. — Hl."* e cx. m0 sr. visconde 
de Santarém. = Conde da Ponte. 

Ofllcio 

(H.° 201 rtstmdt) 

IÍL^c èx.* 1 **. — O correio portador d'cstc para Madrid vciu de Londres, c 
disse-mc o conde de Ofalia confidencialmente que levava explicações ao gabinete 
de Madrid sobre o modo por que o governo inglez desejaria que o governo por- 
tuguez concedesse a amnistia. 

As ultimas noticias do Rio de Janeiro annunciam que o barão de Palcnça, 
ministro da Rússia, tem ali uma grande influencia. 

Por um dos últimos paquetes, vindos d'aquolla corte, vieram cartas de sua 
magestade o imperador do Brazil para diíferentes soberanos da Europa, e nas 
quaes 6iia magestade pretende demonstrar o direito que tem para exigir das na- 
ções o reconhecimento da regência da Terceira. 

O marquez de Rezende, ministro do Brazil em Paris, parte dentro em poucos 
dias em inissfto extraordinária para S. Pctersburgo. 

Logo que isto soube tratei de indagar o motivo da missão, o só honteni pude 
saber que o marquez de Rezende faz publicar ser unicamente tendente a com- 

Srimcntar o imperador Nicolau pelas victorias do oriente; entretanto, o verda- 
eiro fim d'clla 6 exigir do gabinete da Rússia uma influencia directa nos negó- 
cios de Portugal c o reconhecimento da regência da Terceira. Passo a escrever 
ao nosso ministro na Rússia prevenindo-o de tudo isto. 

D. Thomaz Mascarenhas, que se acha cm Londres e ficou cm logar do cx- 
marquez de Palmella, tendo trazido ordens particulares de sua magestade o im- 
perador do Brazil para sacar sobre cllc algumas sommas de que precisasse, sa- 
cou ultimamente £ 18:000 a 20:000 esterlinas, com que se pagaram algumas 
letras vindas da ilha Terceira. 

NSío tenho podido ver o príncipe de Polignac, por cllc se achar mui oceupado, 
mas tenho feito pelo condo de Ofalia todas as diligencias para saber se o governo 
francez tenciona reconhecer a regência; o que posso sobre este ponto dizer a 
v. ex.* 6 que o governo francez fará o que fizer a Inglaterra. 

A minha opiniSo sobro os governos da Europa a nosso respeito 6 a mesma 
que d'cllcs sempre tive, vindo a ser que, dando todos a iniciativa nos nossos ne- 
gócios A Inglaterra, farão (sejamos ou náo contrários) tudo quanto cila fizer. 

Deus guarde a v. cx.* Paris, 10 do abril de 1880.— 111."* c cx.* 10 sr. visconde 
de Santarém. = Conde da Ponte. 



Tendo em ronsjdcraçílo quanto v justo e útil oito o actual estado dos ncgi*- 
cios juiblicos tolha o menos possível A mocidade fiel empregada nas armas e de- 
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dicada d sustentação da mais nobre o legitima causa o progresso dos conheci- 
mentos e cultura intcllectual de que um dia devo resultar ao estado gloria e 
utilidade ; e ao mesmo tempo quão vantajoso e immodiatauicntc proficuo é facul- 
tar á mesma leal mocidade um emprego proveitoso e agradável das horas que lhe 
não absorve o serviço nos corpos, a que se acha unida : ha por bem a regência, 
cm nomo da rainha, aproveitando os conhecimentos, zelo e louvável offerecimento 
de alguns indivíduos da guarnição da ilha Terceira, crear uma escola militar 
provisória, na qual se desenvolva, quanto o permittirem as circumstancias, o en- 
sino das seiencias mathematicas e suas applicaçoes á arte da guerra, muito par- 
ticularmente aos conhecimentos elementares da engenheria e artilheria, dando-se 
ao dito ensino toda a possível perfeição, e annexando-sc a clle o de todos os 
conhecimentos úteis que suecessivamente se podércni estabelecer. £ para a orga- 
nisnção immediata, e suecessivo desenvolvimento da mencionada escola, ha igual- 
mente por bem a regência confiar a sua inspecção e direcção ao ministro e secre- 
tario de estado Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, o qual procurará que as 
Eriíuciras aulas sejam, quanto antes, abertas, c se oceupará do progresso e me- 
íoramento suecessivo d'estc importante estabelecimento, propondo á regência, em 
nome da rainha, quanto julgue necessário e proficuo para o seu melhor andamento. 
O mesmo ministro c secretario do estado assim o tenha entendido c de para 
a sua execução as providencias necessárias. Palácio do governo cm Angra, 10 de 
abril de 1830. = Marquez de PalMclla = Conde de Vala Flor=José António Guer- 
reiro => Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. 

Offlelo 

111. mo sr. — £ com a maior satisfação que posso hoje annunciar a v. s. a que 
no dia 15 do mez próximo passado, pelas duas horas da madrugada, entraram 
no porto de Angra os ill." 10 * c ex. n,cl srs. marquez de Pahuella c conselheiro 
José António Guerreiro, c que desembarcaram pelas dez horas da manhã do 
mesmo dia, instnllando-se logo a regência com as maiores e mais espontâneas de- 
monstrações de jubilo, tanto- da parte da brava guarnição, como dos habitantes 
da ilha Terceira. Os officios que recebi são datados de 23 do sobredito mez, e 
brevemente chegarão ás mãos de v. s.* os que a regência dirige a essa legação. 

Deus guarde a v. s. a Londres, 12 de abril de 1830. — Dl. mo sr. Nuno Bar- 
bosa de Figueiredo. = Jo$é Balbino de Barbosa e Araújo, 



Quando os redactores do Times tiveram conhecimento dos primeiros actos do 
conselho governativo de Angra, inseriram n'aqucllc periódico varias considerações, 
que a Chronica insulana traduziu c extractou pouco depois da seguinte forma: 

t Londres, 13 de abril. — Por um navio chegado da Terceira recebemos a noti- 
cia da installação da regência portugueza n'aquclla ilha, c copias dos decretos em 
que se funda a sua auetoridade, assim como os actos offieiaes pelos quaes ella 
começou a fazer uso do seu poder delegado. O marquez de Palraella chegou áquello 
ultimo baluarte da lealdade portugueza em 15 de março, acompanhado pelo conse- 
lheiro Guerreiro, outro membro da regência, c achando na ilha o terceiro regente 
na pessoa do bravo conde de Yilla Flor, o qual o anno passado tão corajosamente 
a defendeu, immediatamente constituíram o novo governo em nome chi rainha, 
publicando o decreto pelo qual seu pae o imperador os elevou a tão perigosa pre- 
eminência. XVste decreto o imperador muito sabiamente faz desapparecer toda a 
idèa de reassumir aquellcs direitos ao throno de Portugal, que elle tinha renun- 
ciado pela sua «abdicação, e declara que obra unicamente no caracter de tutor e 
protector de sua filha a rainha, em cujo favor clle havia abdicado. Por este passo 
decisivo do D. Pedro a posição relativa dVllc para com seu innão, e consequen- 
temente a posição do Brazil pira com Portugal, mudou inteiramente. Emquanto 
os actos do imperador eram de um caracter negativo, emquanto as hostilidades 
Be limitavam a negação da realeza de D. Miguel o a formal asserção dos maiores 
direitos di* sua filha, não se mostrava a necessidade de uma ruptura entre os dois 
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governos ou estados. Mas havendo cllc no Rio de Janeiro estabelecido uma casa 
a sua filha como rainha de Portugal, tendo nomeado uma regência para governar 
em 6cu nome na Europa, durante a sua ininoridade, e tendo fornecido fundos para 
manter este novo governo, as duas partes cstSo já por isto inimigas declaradas, 
e depressa devem achar-sc cm guerra actual. Se a regência nào deve procurar 
dcsthronar ou expellir o usurpador, para que fim foi nomeada? £ como poderá 
cila fazer alguma tentativa cffectiva para esto objecto 6em soccorros do Brazil? 
t Em caso de remessas de dinheiro, embarcações ou tropas do Rio de Janeiro 
para sustentar ou ajudar a regência da Terceira, seria absurdo pretender que o 
aggressor era o governo da rainha o nâo o do imperador. O imperador nomeou a 
regência. O imperador deve sustentar a regência, ou cila nSo poderá existir; por- 
tanto, obrando a regência contra D. Miguel, o imperador tem declarado a guerra 
a seu irmão. Agora podemos esperar que se tomará alguma medida decisiva, que 
Portugal declarará a guerra ao Brazil, c que unia expedição cruzará o Atlantic*» 
para desembarcar nas margens do Tejo. Sem duvida um tal estado de cousas 6 
triste, qualquer que seja o resultado; mas cllc tem pelo menos vantagens sobre a 

Sosiçao incerta c equivoca cm que os partidos têem estado um para com o outro 
urante os últimos dois annos. Estas vantagens sao : que dentro cm pouco tempo 
se poderá tomar «algum acto decisivo; que um dos bclligerantcs será obrigado a 
ceder á força ou á offerta de uma mediação mais decidida ; que operações activas 
híto de cxhaurir a força ou mostrar a fraqueza dos partidos, e que o destino 
d'aqucllcs leaes c bravos homens que agora estão sotfrcndo em prisões ou no 
desterro, será proniptamente determinado.» 

Obtiveram também favoráveis apreciações da mesma folha outras providencias 
do governo liberal, que inserimos mais adiante. 

Oílielo 

(K.° 400 rescmJo) 

111. 100 c ex. ,n0 sr. — Havendo chegado ao meu conhecimento que a carta do 
imperador do Brazil a sua magestade prussiana, relativamente ao reconhecimento 
da regência por aqucllc soberano nomeada para a ilha Terceira, acabava de aqui 
chegar, remettida pelo ministro da Prússia cm Londres, dirigi-mc immediatamente 
ao conde de Bernstorff, para obter certeza offieial do facto, c para o inquirir so- 
bre o que este governo se propunha praticar cm consequência d'ella. 

Ouvindo, pois, do sobredito conde que era exacto haver aqui chegado a refe- 
rida carta, perguntei-lhe qual era o seu conteúdo, o que cllc me respondeu que 
cila era mui comprida e escripta em portuguez; mas que, pela traducçHo que ti- 
nha, se via que o objecto principal era representar os pretendidos direitos da se- 
nhora D. Maria da Gloria como fora de duvida c como geralmente reconhecidos 
pelas potencias, e exigir doestas que se pozessem cm relação de amisade com a 
regência quo cllc imperador nomeara para a ilha Terceira, como sendo cila a 
única legitima de Portugal. Se bem que cllc de propósito fosse tâo lacónico 
na sua resposta, assaz me disse para podermos ajuizar dos argumentos de que 
sua magestade imperial se serviria cm apoio da sua these, os quaes, segundo 
pessoa que me nflirmou ter lido a carta, eram uma recapitulaçao das diatribes 
periódicas que se haviam lido nos jornaes, calados tâo somente os insultos pes- 
soacs. 

A observação que cu lhe fiz, de que me parecia extraordinário que a sobre- 
dita carta so recebesse das mãos de um homem que nao tinha outra representa- 
ção publica senão a quo ao cx-marquez de Palmcfla aprouvera dnr-lhe, rcplieou- 
mc, perguntando se mr. Mascarenhas nflo era empregado brazilciro, cujo soberano 
era geralmente reconhecido, do que deduzi que queria illudir a resposta, tanto 
mais que cu sabia já que o ministro da Prússia em Londres só depois de haver 
conferido com os seus collcgns n'aquclla corte & que se havia decidido a recebel-a. 

Emquanto ao que daqui se intentava fazer em referencia ao objecto da pvc- 
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citada carta, dissc-iuc que por ora nenhuma notícia d'clla se tomaria, e que ae 
por fim (do que elle c!:n idava) as outras potencias julgassem que se lhe devia 
responder, a Prússia o faria no sentido cm que sempre fallára na nossa questão. 
De resto, bem longe de elle considerar este incidente como contrario á nossa 
causa, olhava-o como meio de promover o termo d'clla, tanto mais que esta me- 
dida do imperador era diametralmente opposta ás proposições que as três poten- 
cias lhe haviam feito no inez de dezembro próximo passado, e precisamente a 
que lhes declaravam, que elles nunca jamais admittiram, cmquanto esta tendia a 
estabelecer um foco de revoluçHo e de guerra civil. Folgo de ver por este modo 
confirmado o que em officios precedentes tive a honra de dizer a v. ex.*: o que 
indirectamente me constava este govcrno.se decidiria a praticar no caso actual. 

Sirva-sc v. ex. 4 de beijar humildemente, em meu nome c no do secretario 
d'csta legação, a augusta mito de sua magestade. 

Deus guarde a v. cx. â Berlim, 13 de abril de 1830. — Ul."° c cx."° sr. vis- 
conde de Santarém. = Conde de Oriola. 

Offleio 

(3. l4SrcsmaJ#) 

111."* e ex." 10 sr.— -Accuso a recepção dos officios reservados n. 0i 266, 267 e 
208, a que dei cumprimento na conformidade das ordens que v. ex. 1 me com- 
luunica. 

As phrascs de que lord Aberileen 6C tem servido para com o ministro de sua 
majestade catholiea, depois da partida do cx-marquez de Palmella para a ilha 
Terceira, c que elle tem transmittido nos seus officios ao conde de Montealegrc, 
fazem julgar que aquelle ministro não receia que haja armamento de corsários, 
ou outra qualquer hostilidade. 

ministro de sua magestade catholiea, aproveitando qualquer occasiào em 
que julga poder adiantar alguma cousa a negociação, foi procurar lord Aberdeen, 
fazendo-lhc observar que a proclamação da chamada regência não parecia verifi- 
car as garantias do cx-marquez de Palmella, ao que este ministro ponderou: 
que era verdade que as expressões de que a proclamação se servia não eram as 
mais moderadas, mas que também nao eram as mais fortes, c que não se podia 
esperar que o cx-marquez deixasse de fazer alguma cousa cm defeza da causa 
que representava; que elle ministro nãt, tinha noticias algumas, mas que se hou- 
vesse alguma outra medida, como cartas de marca ou outra hostilidade, isso mu- 
daria muito de figura, e então teriam rasao para duvidar das promessas do ex- 
marquez. 

•Sobre a questão principal, disse lord Aberdeen que nada tinha que juntar 
ao que nas antecedentes sessões tinha dito; que esperava todos os dias a res- 
posta do Brazil, e que era de esperar que de Portugal houvesse também a de- 
cisão. 

Consta entre os refugiados, por noticias vindas de Lisboa pelo ultimo paquete, 
que o conde de Montealegrc se retirava d ali em consequência de sua magestade 
não ter querido annuir & amnistia que cl-rei de llcspanha c o governo inglez ti- 
nham proposto. 

Deus guarde a \. ex. 1 Londres, 14 de abril de 1830. — 111. -0 e ex." sr. vis- 
conde de Santarcni.=V7scwirfe de Asseca. 



Sendo necessário que os presos achem nos logares, cm que são detidos, a sa- 
lubridade; sustento preciso e classificação indispensável para boa ordem e segu- 
rança: ha por bem a regência, cm nome da rainha, encarregar uma commissão, 
composta tios indivíduos constantes da relação, que baixa com o presente decreto, 
flftsignada pelo ministro c secretario de estado, e que faz parte do mesmo, de vi- 
sitar c examinar em todas as suas partes as prisões, tanto civis como militares, 
desta ilha Terceira, e, segundo suas observações c madura consideração, pro- 
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por á regência as medidas que lhe parecerem convenientes e applicaveis, nas 
actnaes circunstancias, para o bcú melhoramento, nfto perdendo de vista o im- 

Sortante objecto de uma justa classificação entre os indivíduos detidos cm custo- 
ia, os presos em processo e os condemnados; e confia a mesma regência do zelo 
c intelligcncia dos membros da commissao o cabal desempenho d'esta importante 
incumbência. 

O ministro e secretario de estado o tenha assim entendido e passe para a sua 
execução as ordenB necessárias. Palácio do governo cm Angra, 16 de abril de 
1830. = Mar quez de Palmella = Conde de Villa Flor = José António Guerreiro^ 
Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. 

Relaç&o dae pessoos qno compõem a commissao creada por decreto 

de IO de abril de 1«30 

José Dionysio da Serra, major do real corpo de engenheiros. 

Balthazar de Almeida Pimentel, capitão sub-chefe da repartição do quartel 
mestre general. 

Paulino de Nolla, medico. 

António da Fonseca Carvão Paim da Camará, proprietário. 

Raymundo do Canto c Castro, idem. 

Palácio do governo cm Angra, 16 de abril de 1830. — Luiz da Silva AfousU 
nho de Albuquerque. 

Offioio 

(K.° 402 resfriado) 

111.°*° e ex. n, ° sr. — Sabc-sc aqui que o marquez de Rezende, outr'ora enviado 
do Brazil em Paris, pretende dever partir d'esta ultima corte para Pctersburgo, 
a fim de ir ali comprimentar o imperador Nicolau pela sua subida ao throno; mas 
na realidade, segundo se presume, para procurar obter da Rússia a protecção 
que, depois da chegada do seu enviado ao Rio de Janeiro, lá se espalhou, sna 
magestade imperial estava disposto a prestar á causa da princeza do Grão Pará. 
Eu mio tenho motivos para duvidar da possibilidade da partida do sobredito mar- 
quez, se bem que o pretexto, no momento presente, seja risível, nem tao pouco 
para dar a esta noticia garantia offieial ; mas o que posso afiançar a v. ex. a é que 
a Rússia já ha muito adoptou o modo por que a Prússia sempre considerou e con- 
sidera a nossa questão, e que, assim como esta se resolveu a seguir a este res- 
peito uma politica passiva, que demais, tanto b caracter prudente e firme do im- 
perador Nicolau, como sua deferência para com a opinião de el-rei seu sogro, bem 
poderosas garantias sào da perseverança da sua condueta para coninosco. 

O ministro de Hespanha veiu-mc dar parte de uma .conferencia que tivera 
com o conde de Bernstorff sobro o objecto de que me fiz cargo no meu antepe- 
núltimo officio. Devo louvar-mc do modo por que elle fallou sobre o assumpto c 
da energia com que lhe representou o reparo que necessariamente devia causar 
a inconsequência de se receber das mãos de um empregado do ex-marquez de 
Palmclla essa singular carta do imperador do Brazil, relativa a essa anómala crea- 
çilo da regência na Terceira. 

O conde respondeu a isto evasivamente, como o havia praticado para conimi- 
go, relevando ao mesmo tempo ser a carta escripta cm portuguez, contra q uso 
recebido e caractcrisnndo de ridícula a medida ein questão. 

É notável que fosse o conde de Dombelles em Londres, como v. ex.* já d'ali 
saberá, quem se prestasse a traduzir a sobredita carta. 

Escrcvcu-se aaqui a Vienna c a Petersburgo, pcrguntando-6C a ambas estas 
cortes o que cilas intentavam fazer no caso pendente, c cu supponho que por 
esta occnsiíto a Prússia lhes diria também com franqueza o seu modo de pensar, 
no que, sem duvida, nos faria serviço. 

Logo que a resposta d^quellas cortes me seja conhecida, tratarei de imme- 
dlataracntc dar a v. cx. 1 a devida informação. 

Accusando agora a recepção dos despachos de v. cx. 1 n. 01 55 c 56 da serie 
ostensiva, . o n. 65 da reservada, tenho igualmente que pedir-lhe haja de beijar 
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humildemente, em meu noinc c no do secretario «Testa legação, a augusta mio 
de sua iiiagestade. 

Deus guarde a v. ex. a Berlim, 16 de abril de 1830. — 1U. M e ex.* 9 sr. visconde 
de Santarém. = Conde de Oriala. 

Offlolo 

111."* e ex."* sr. — Tenho a honra de aceusar a recepção dos dois officios de 
v, cx.* com data de 29 de janeiro e 20 de fevereiro próximo passado, e ficando 
na intelligencia do seu conteúdo, farei constar aos subaitos de sua magestade fide- 
líssima a senhora D. Maria II o praso de tempo que deve durar o luto pelo fal- 
Iccimcnto de sua magestade a iinpcratriz-rainha, a fim de se conformarem ao que 
se adoptou n'essa embaixada. 

Cuumrc-nie agora participar a v. ex.* que no dia 17 do corrente entrou n'este 
porto o oríguc Treze ae Maio, vindo de Lisboa em sessenta c quatro dias de via- 
gem, tendo saído no dia 10 de fevereiro. Já aqui constava que esta embarcação 
se aproiuptava para conduzir a herança c legados pertencentes a sua magestade 
im]>erial, e, com efteito, o conimandantc, o capitão tenente João José Fernandes 
de Andrade, era portador de uma carta de sua alteza o sereníssimo senhor in- 
fante D. Miguel, oue acompanhava um volumoso caixão, rico cm jóias c dinheiro. 

A carta (a qual, segundo me consta, era muito lacónica, e só tinha referencia 
á encommeuda) foi recebida pelo ministro dos negócios estrangeiros, não obstante 
representar o cominandantc que as suas instrucçoes lhe ordenavam cntregal-a nas 
màos de sua magestade imperial, e o caixSo foi mandado entregar ao conselheiro 
Francisco Gomes da Silva, que o conduziu á imperial miinta da Roa Vista. Por 
intermédio do mesmo conselheiro, sua magestade fez saber ao commnndante que 
cllc não podia ser apresentado a sua magestade, c que tendo findo a sua commis- 
sao, se devia retirar quanto antes 1 . Em consequência do rife rido, o commnndante 
npresentou-sc n'cstc consulado, dizendo que commandando um navio da nação 
portuguesa, e tendo vindo em particular serviço de sua magestade imperial, ne- 
nhum credito ou ordem tinha acerca do seu fornecimento, e que de mim o requi- 
sitava. A vista do referido dirigi-me ao cx." 10 conde de Sabugal para conferir 
coin clle o meio d' este fornecimento, porein s. cx.* me significou que não podia 
tomar parte n v csta occorrcncia, e que isto era essencialmente das minhas attri- 
buiçftcs. 

Procurei o ministro dos negócios estrangeiros para lhe dar parte d*isto; o 
mesmo me fez ver que, sendo este um caso singular c inteiramente novo, nào me 
podia dar arbitrio nem conselho. Finalmente, fui levar tudo à presença de sua ma- 
gestade, que disse fizesse fornecer a embarcação do necessário (a t tendendo ao ser- 
viço em que veiu), c que d*aqui nenhum compromettimento me podia seguir, pois 
que nao era da sua intenção que a tripulação sofresse. 

Desejando, porém, ver-ine sempre livre de embaraços, tenho encarregado este 
fornecimento .a um particular, por cuja importância se ha de sacar sobre o go- 
verno de Lisboa. Este bergantim deve sair no dia 25 do corrente. Emquanto ás 
occorreneias de negócios políticos, refiro-mc em tudo ao que de officio escreve a 
v. ex. 1 o sr. conde de Sabugal. 

Tenho mais a participar a v. ex. 1 que o marquez de Santo Amaro deve sair 
no dia 2-4 do corrente, c no dia 25 os conselheiros Francisco Gomes da Silva c 
João da Rocha Pinto, que vão com licença para a Europa na fragata Fort, ven- 
cendo os ordenados dos empregos que aqui tinham. 

Suas magestades imperiacs c fidelíssima gosam perfeita saúde. 

Deus guarde a v. cx. 1 Itio de Janeiro, 20 de abril de 1830. — 111."* e ex."* 
«r. marquez de Palmclla. = João Baptista Moreira. 

P. 8. — Acaba de entrar arribado o paquete Tyrian, que devia sair para Fal- 
mouth no dia 28 do passado. 

1 A terminante recusa do im|>crador em admittir á nua prenenva»o militar incumbido por 
D. Miguel de entregar- lhe a carta c o» valores da herança, como declara este officio c o se- 
guinte do plenipotenciário português junto t\ corte do Rio de Janeiro, sorriu de pretexto para 
denfavoruvei* conjecturas de alguns abso)uti*ta« e outros inimigos do solierauo do BraxiL 



166 

Offioio 

(L° ISI ratrnfc] 

Hl." 19 e cx.* gr. — NXo chegou paquete esta semana, c tendo já respondido aos 
officios que pelo ultimo recebi, não me resta mais a dizer sobre a matéria d'ellc8. 

Lord Aberdeen disse ao ministro de sua magestade catholica, a quem viu de- 
pois da partida do ultimo paquete, que sobre os negócios de Portugal nada tinha 
que juntar ao que tinha dito, e que cada vez era mais necessária a decisão do 
governo portuguez. D. Francisco de Zca, tratando do ultimo projecto em que se 
lhe fallou, sobre a amnistia, procurou saber se as excepções de que elle trata se 
podem também entender com os que çstão no paiz, no mesmo sentido e pelo 
mesmo modo em que são consideradas para os que estilo fora, digo, fazendo-os 
sair, e pelo mesmo tempo, a que lord Aberdeen respondeu «que sim, que assim 
se devia entender do teor do projecto». 

O duque de Wellington, a quem o ministro de sua magestade catholica viu 
antes de hontem, mostrou-sc muito descontente péla falta de resposta aos conse- 
lhos da amnistia, dizendo que não achava para isso motivo algum; que se havia 
grandes difficuldades para os acecitar, não as havia para 6e dizerem ; que o momento 
ia chegar em que a Inglaterra tomaria uma decisão, c que nao se queixassem se 
ella não fosse favorável a (cl-rci) D. Miguel; que este governo tem feito o que 
tem podido cm seu favor, mas como tem desprezado os seus conselhos, . só de si 
tem que se queixar; que se julgam que este governo tem em vista outra cousa 
que não seja a paz c o socego de Portugal e da península, se enganam ; que tam- 
bém não é o mesquinho interesse do commercio que o faz obrar assim, mas sim 
o motivo que digo; e que igualmente se engana o governo de Portugal se julga 
que sem a amnistia pode ser (cl-rci) D. Miguel reconhecido. 

E julga D« Francisco de Zca que o que sobretudo cscandalisa mais o duque 
6 parcecr-lhe que se desconfia da sua boa fé. Como o ministro de sua magestade ca- 
tholica escreve ao seu collcga, repetindo em detalhe esta sessão, a que me refiro, 
devem-se ter as suas expressões por mais exactas do que as minhas. 

Consta-mc que as cominunicaçòcs do imperador do Brazil as differentes po- 
tencias, pedindo que reconhecessem a regência da Terceira, não foram geraes para 
todos os governos; não posso saber quacs serão os exceptuados. 

As noticias do Kio de Janeiro, ate 20 de fevereiro, nada dizem que interesse 
os nossos negócios; remetto algumas gazetas que recebi. 

Deus guarde a v. ex. a Londres, 21 de abril de 1830. — Ill. mo c cx." 10 sr. vis- 
conde de Santarém. —Visconde de Asseca. 



Tomando cm consideração a lealdade o zelo com que os fieis habitantes d'esta 
ilha Terceira têem trabalhado, por quasi dois annos, na sustentação dos inaufe- 
ríveis direitos da nossa augusta soberana a senhora D. Maria II e de 6ua real 
coroa, não se poupando aos maiores sacrifícios para coadjuvar os heróicos esfor- 
ços e ter parte na gloria immarcessivel com que a guarnição da mesma ilha tem 
defendido c está defendendo a mais justa causa,- a regência está convencida de 
que as occorrencias mie tiveram logar n'csta cidade de Angra cm 18 de maio do 
1828, e nas aldeias dos Biscoutos c Altares, c na villa da Praia, nos fins de se- 
tembro e principios de outubro do mesmo anno, somente podem e devem ser at- 
tribuidos ás pérfidas e fraudulentas machinaçoes da facção usurpadora do throno 
legitimo e á cooperação de alguns poucos indivíduos que, para saciarem ódios ou 
para satisfazerem ambições, se fizeram instrumentos e agentes da mesma facção 
n'csta ima. Por estas rasoes, c por outras que lhe foram presentes, ordena a re- 
gência, cm nome da rainha, que se ponha perpetuo silencio cm todos os feitos cri- 
•racs que têem sido formados ou processados por occasião d'aquellas occorrencias, 
o que por taes feitos se não proceda contra réu algum, posto que esteja n'cllcs 
pronunciado ou já preso. 
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« 

Exceptuam-sc, porém, os réus que prepararam e promoveram activamente 
oqucllcs acontecimentos ou «Telles foram chefes principaes, contra os quaes se 
procederá com o rigor das leis e como for de direito. 

A junta de justiça, tendo presentes os respectivos sammarios e devassas, pro- 
nunciará por accordSo o com toda a brevidade quacs slo os réus comprebendidos 
nesta excepção, o mandará que a todos os outros sejam seus nomes tirados do 
rol dos culpados, e se entreguem os bens e rendimentos que lhes tenham sido se- 
questrados, o que sejam soltos os que se acharem presos, não o estando por ou- 
tra causa. 

ministro e secretario de estado o tenha assim entendido c passe as ordens 
necessárias para a inteira e proiupta execução (Teste decreto. Palácio do governo 
em Angra, 21 de abril de 1830. — Marquez de Palmdla=-Conde de VÍUa Flor= 
José António Guerreiro = Luiz da Silva Moutinho de Albuquerque. 

Omeio 

(1° I rtKmfc) 

IH." e ex." 10 sr.— Cuinpre-me aceuaar a recepção do despacho reservado que 
v. ex.* inc dirigiu sob n.° 1, o darei a devida execução á ordem 11'elle contida. 

Devo ao mesmo tempo dizer a v. ex.* que, persuadido que nquclla ordem não 
coraprehendc as praças de pret, julgo não haverá inconveniente em perniittir a 
ida de algumas dVstas praças para essa ilha, se porventura algumas se apresen- • 
tarem para esse fim. 

Solicito, todavia, peço a v. ex.* os necessários esclarecimentos para meu go- 
verno. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, em 20 de abril de 1830. — III."* e ex.*° sr. Luiz 
da Silva Mousinho de Albuquerque. =*=Luiz António de Abreu e Lima* 

« 

Offioio 

(1.° I reserufc] 

III."* e ex." 10 sr. — Tenho presentes os despachos reservados de v. ex.* de 
n.* 2 e 3, c, sendo a sua matéria análoga, responderei conjunctamente ao seu con- 
teúdo. 

Começarei rogando a v. ex.* de agradecer em meu nome á regência do reino 
a confiança com que me honra, dando a v. ex.* ao mesmo tempo as devidas gra- 
ças pelas expressões com que tanto me lisonjeia. 

A negociação de que v. ex.* me encarrega ]>erantc o governo dos Paizes Bai- 
xos é sem duvida da mais transcendente importância, e para o seu bom êxito em- 
pregarei todo o meu zelo, e me servirei dos fortes argumentos que v. ex.* se di- 
gnou suggerir-mc. Reclamarei também o apoio do agente brazileiro para o mesmo 
tim, mas devo prevenir a v. ex.* de que até agora não existe ainda n'aquclle 
reino a pessoa que dizem ter sido nomeada para aquelle emprego, e que alem 
d'isso c de receiar que o agente brazileiro não se ache munido das instrueçoes 
competentes para o mesmo objecto, visto que o encarregado de negócios em Lon- 
dres assevera nenhumas ter recebido que annullem as que anteriormente Die man- 
dara o precedente ministério,, que lhe prescreviam de não ter counnunicação nem 
relação alguma com a regência de Portugal. 

A recusa do sr. conde de Villa Real me deixou em grande perplexidade sobre 
a maneira de executar a commissão que lhe fura eommettida ; e, depois de ter re- 
fleetido, pareceu-mc que o único meio seria tentar a admissão dos encarregados de 
negócios que v. cx.* acredita junto aos ministérios de Londre» e Paris, para que 
estes depois possam fazer a entrega das cartas de notificação da installnção da 
regência aos respectivos soberanos. Julgo, porém, que esta tentativa não deve fa-* 
zer-sc sem primeiro se indagar se cila será ou não bem recebida; e para isso 
Aconselharei ao sr. D. Thomaz Mascarenhas de pedir uma conferencia a lord Aber- 
dcen para então lho expor com franqueza que a regência desejava dar ao governo 
inglez todas as provas cia sua especial contemplação, e, não tendo tido tempo para 
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escolher pessoa idónea para a representar junto ao mesmo governo, nao quiz, to- 
davia, deixar de acreditar provisoriamente um encarregado de negócios em Lon- 
dres; mas que antes do este proceder á entrega da competente credencial, so 
deseja saber quaes sSo as disposições e os desejos do governo britannico a tal res- 
peito. Julgo acertado este passo para evitar o desdouro o os graves inconvenien- 
tes de uma recusa formal. 

Dependendo a entrega das outras cartas da que c dirigida a sua magestade 
britannica, só depois de feita esta tentativa so poderá tomar uma resolução áquelle 
respeito. 

Bem desejaria eu conforniar-ino com a vontade da regência relativamente á 
minha permanência n'esta corte, porém nSo m'o permittc a falta absoluta de 
meios, tendo esgotado todos os meus recursos, e achando-me mesmo a ponto de 
dever sair dos Paizes Baixos para me não expor á vergonha de algum desacato, 
se com brevidade nSo receber algum auxilio. 

Deus guarde a v. cx.* Londres, 21 de abril de 1830. — 111.™ e cx." 10 sr. Luiz 
da Silva Mousinho de Albuquerque. = Luiz António de Abreu e Lima. 

• 

Offieio 

lll. mp c cx. 100 sr. — Accuso a recepção dos officios de 4 de fevereiro, c os do 
conde de Villa Flor, datados da ilha Terceira, juntamente com a conta das des- 
pezas feitas com a fragata IzabeL Recebi também pelo paquete ultimamente che- 
gado os d<* 20 de fevereiro, acompanhados pelos do conde de Villa Flor, do con- 
teúdo dos quaes já tratei com os ministros d f este império. 

A responsabilidade que D. Thomaz Mascarenhas tomou sobre si a bem do 
serviço de sua inagestade fidelíssima, espero lhe nBo seja levada a mal, pois que 
sua inagestade imperial se acha na firme resolução de pugnar pelos direitos de 
sua augusta filha, e de nao abandonar os seus fieis súbditos, que em tudo se teeni 
mostrado dignos da confiança d'cste soberano. Ainda nílo vimos a maior parte 
dos officios de D. Thomaz Mascarenhas, porque vieram remettidos ao gabinete 
imperial; c tendo o conselheiro Francisco Gomes da Silva obtido uma licença 
para ir á Europa viajar, c dado «a sua demissão, tecm ficado os ditos despachos 
até hoje sem serem abertos, c ainda que foram remettidos a sello volante ao 
sr. marquez de Barbacena, ellc os nao pude abrir, porque o calor do clima fez 
derreter o lacre c pegar-sc de tal modo que se njto podiam abrir 6cm se rasgarem. 

Pode v. ex.* estar certo das boas disposições do ministério a respeito da causa 
que defendemos, c que se li&o de tomar as medidas tendentes a obter o fim de- 
sejado. 

D 'aqui partem para Inglaterra o conselheiro Francisco Gomes da Silva c o 
gentil-homem da camará de sua inagestade imperial JoUo da Rocha Pinto, o q»ic 
me nao parece prejudique os nossos negoeios. 

Ô barito de Marsehall também deve d'aqui partir ató o fim do mez ; diz-se que 
nao levará nem condecoração, nem presente de sua inagestade imperial, tendo-sc 
indisposto com o mesmo senhor, e ainda mais com o ministro dos negócios estran- 
geiros. Parecc-mo que nSto deixa saudades a ninguém, e que mesmo os seus colle- 
gas desejam livrar-sc da presença de um homem que pela sua altivez se tem tor- 
nado desagradável e importuno. 

5síto digo o mesmo do príncipe de Lcuchtcnberg, cujas qualidades e manetas 
tecm encantado a todos n'esta corte ; a sua partida c sentida por todos os que tcem 
a honra de o conhecer, e muito mais por sua augusta irniit, por quem e altamente 
estimado. Parte d'aqui sua alteza na mesma fragata que leva o marquez de Santo 
Amaro, c devem sair d'oste porto no dia 24 do corrente. Nilo posso dar conta 
miúda das instrucçSes que leva o marquez, as quaes devem ser consequência das 
bases que |h*Io meu ultimo offieio mandei a v. ex.* 

Aqui chegou o brigue de guerra 'JWze de Maio, trazendo a sua magestado im- 
perial as heranças de el-rei D. JoSo VI, da rainha o da princeza viuva. Dizia-w 
jwr fora que a somma, tanto do valor dos diamantes, como da moeda cunhada, 
passava de três milhões, mas hontem me asseguraram que era muito menos ovni* 
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tuda a quantia. Parece por esta disposição do senhor infante e pela chegada de um 
fulano Coelho, que se diz vir nomeado cônsul e encarregado de negócios, que sus 
altera intentava entabolar algumas negociações com esta corte. O official comman- 
danto do brigue tem feito todas as diligencias para fnllar a sua magestade o im- 
pe nidor; mas, não lhe sendo concedida esta honra, entregou uma carta missiva do 
próprio punho de sua alteza, na qual não trata de nenhum outro objecto* Jul- 
ga-se, porém, que elle vem encarregado de mais alguma outra commissSo, de que 
tua magestade imperial não está disposto a tratar. Também se diz que o referido 
corauiandante esperava achar mudanças politicas n'esta corte, e que ficara admi- 
rado que a mudança de ministério fosse a única alteração que na mesma corte 
encontrasse. 

NSo se podo duvidar que foi uma grande felicidade para nós, e um grande 
bem para a causa de sua magestade fidelíssima, que as esperanças do connnan- 
dante se não realisasscni j mas sobre todo este negocio ainda existe um véu, que 
não tenho podido penetrar; nilo me parece eomtudo que haja motivos de receio. 
caracter de sua magestade imperial e a resolução em que está de pugnar con- 
stantemente pelos direitos de sua augusta filha, tiraro-mc qualquer receio que 
d'estes passos do senhor infante c das intrigas dos seus sub-dclcgados podessem 
provir. 

As camarás abrem no dia 3 de maio, aonde 6C espera que os negócios de Por- 
tugal sejam tratados com aquclla at tenção que merecem, e que o ministério não 
encontrará opposição que o embarace de por em pratica os esforços a favor de 
sua magestade fidelíssima. Parece que a mudança de ministério contentou a na- 
çjio, a qual n'ellc acha unia firme garantia das instituições que o antigo não dava. 
negocio mais importante que ha a tratar nas camarás, depois da extineção do 

Íiapel moeda, que tanto affiige a provincia do Rio de Janeiro, é o de Portugal. 
'clizmente as opiniões a este respeito estão inteiramente mudadas, e a repugnân- 
cia que até agora se mostrava em tratar dVllc, parece que se tem tomado n'um 
desejo vivo de o acabar com gloria para o imperador c para a nação. 

Sua magestade imperial, querendo dar uma demonstração das suas intenções, 
ordenou que sua magestade 'fidelíssima nos dias de grande gala viesse á corte em 
estado separado, fazendo-mc a honra de me nomear para acompanhar a nossa so- 
berana, que recebe o corpo diplomático em 6ala separada de seu augusto pae. 
Esta demonstração no momento presente é certamente de muito bom agouro, e 
tende a provar a sua firme resolução em manter os direitos de sua augusta filha. 

paquete Tyrian arribou outra vez a este porto, tendo desarvorado o mas- 
tro de proa na altura dos Abrolhos; a mala passou immediatamente para o outro 
paquete, o qual se fez á vela no dia 21 ; parecc-me que esta demora não prejudi- 
cará os negócios, ]>orque o dito paquete julgo que não levava offieios importantes. 

Suas majestades fidelíssima c imperiaes passam com a mais perfeita saúde. 

Deus guarde a v. ex. a Rio de Janeiro, 22 de abril de 1830.— 111." 10 e ex.™ 
*r. marquez de Palmella. = Conde de Sabugal. 

j • 

! OfHcio 

! (!• !) 

111." 10 e ex. m0 sr. — Com summa satisfação recebi o despacho de v. ex. a n.° 2, 
datado de 18 de março próximo passado, com a importante noticia da feliz che- 
gada a essa ilha dos ex. m01 srs. marquez de Palmella o José António Guerreiro, 
que, conjunetamente com o sr. conde de Villa Flor, se acham nomeados membros 
da regência para reger os domínios portuguezes em nome da nossa augusta rai- 
nha a senhora D. Maria II, e da installação da mesma, regência no referido dia com 
as demonstrações do maior jubilo e enthusiasmo da parte de todos os bons habi- 
tantes d'cssa preciosa possessão de sim magestade. 

Estes acontecimentos produziram a mais favorável impressão no animo de to- 
dos os fieis portuguezes existentes nVste reino, bem como no publico d esta ca- 
pital, reconhecendo todos a importância do se achar estabelecida em território 
portuguez a legitima auetoridado da rainha fidelíssima. 
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De iodas as noç3es que v. ox. â se serviu coiumunicar-nie pelo seu referido 
despacho, bem como dos interessantes impressos que o acompanharam, tenho pro- 
curado dar a maior publicidade nas folhas francezas mais acreditadas e em todas 
as conversações que tenho podido ter com pessoas influentes n'csta corte, e posso 
assegurar a v. ex. â que geralmente so aguardam aqui dos mencionados recursos 
os mais felizes resultados a bem da causa sagrada da nossa soberana. 

Outro tanto, porém, não posso cu inculcar av. ex.* da parte d'este ministé- 
rio, pois que, não obstante não haver recebido de v. ex. 1 instrucçSes explicitas 
para sondar a opiniào do gabinete francez sobre os últimos acontecimentos da 
Terceira, comtudo pareceu-me de absoluta necessidade indagar o modo por que 
este governo encarava a installação da regência, c até que ponto podiamos contar 
com o apoio d'csta corte influente para se conseguir o grande fim do reconheci- 
mento da legitima representação da senhora D. Maria II. 

Procurei, pois, o príncipe de Polignac, c, felicitando-me com 8. ex.* pela feliz 
chegada a essa ilha do sr. inarquez de Palmella (por cuja sorte o príncipe se me 
havia mostrado algum tempo antes extremamente cuidadoso em attenção ao blo- 
queio das forças do governo do usurpador), testemunhei-lhe o contentamento que' 
o passo da installaçao da regência na ilha tinha causado a todos os fieis portu- 
guezes, e o grande applauso que a mesma medida encontrava no publico impar- 
cial de todos os paizes. O príncipe respondeu-me logo, que sem duvida era aquelle 
suecesso de grande interesse para os indivíduos votados á causa da joven rainha 
de Portugal, mas que na sua opinião elle me declarava francamente que este in- 
cidente não mudava cm cousa alguma o estado da questão portugueza, porquanto 
nós não tínhamos forças sufiicientcs para derribar o senhor infante D. Miguel, 
nem podiamos espcral-as do imperador do Brazil, pois que os embaraços intemos 
com que lactava aquelle império não permittiam ao augusto pac da rainha o eni- 
prchender seriamente a reivindicação do throno de sua filha, c que da parte das 
potencias devia eu persuadir-me de que nenhuma d'cllas se achava disposta a fa- 
zer a guerra a Portugal, único meio de repellir o infante d'aqucllc reino. Aqui 
coube-me ponderar ao príncipe de Polignac, que cu não concordava inteiramente 
na opinião de s. ex.*, de que só á força de anuas se podia hoje restabelecer em 
Portugal a legitima auetoridade da rainha, antes pelo contrario estava convencido 
que, subniini*trundo os principaes gabinetes da Europa um apoio moral, franco e 
positivo a sua mngcstauc o imperador do Brazil, aquelle soberano ficaria habili- 
tado a restituir a coroa portugueza á rainha sua filha. O príncipe replicou que a 
experiência tinha mostrado que as insinuações e conselhos dos governos estran- 
geiros nenhum peso faziam no animo do infante nem no dos seus conselheiros; 
que os mesmos governos, e mormente a Inglaterra, se haviam esforçado debalde 
em incutir ao governo de Lisboa idéas de um regimen moderado e a cessação das 

1)erseguiç3es que afHigcm aquelle paiz, mas que as representações dos governos, 
>em longe de surtirem o cfteito desejado, pareciam exacerbar os ministros do in- 
fante, e servirem só á inunolação de novas victimas ; que consequentemente as 
potencias jamais se decidiriam a prometter ao imperador do Brazil o apoio moral 
ein que eu íallava, visto que para garantir uma tal promessa, não ammindo o in- 
fante ás propostas que lhe fizessem a tal respeito, equivalia uma tal recusa da 
sua parte á obrigação de unia declaração de guerra contra Portugal, que é justa- 
mente a extremidade que todas as potencias desejam evitar. 

Bem pode v. ex. a imaginar quão fácil seria rebater os argumentos do príncipe 
acerca de uma intervenção moral decidida para o 'arranjo dos negócios de Por- 
tugal, mas para isto seria preciso tocar na pouca sinceridade que tem havido 
n'csta questão da parte de alguns governos, e por consequência pareceu-me mais 
prudente terminar aqui as minhas explicações com o príncipe sobre este objecto. 

Pedi depois a s. ex. a me informasse confidencialmente se o seu governo re- 
ceberia qualquer communicação que lhe fosse dirigida da parte da regência, ao 
que este ministro replicou quo por ora ainda se não -havia tratado do modo poi 
que seria considerada a regência da Terceira, porque isto dependia de um con 
venio entre as grandes potencias, o qual não tinha tido ainda Iogar. 

Entretanto, acrescentou o príncipe, as potencias estão ainda resolvidas a nfc 
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admittir particinaeJto alguma sobro os negócios «lo Portugal sem que cila' emane 
do imperador do Brazil o seja notificada pelos representantes aaquellc sobe- 
rano. É por isto, disse o príncipe, que lord Aberdecn julgou nlo dever entre- 
gar a el-rei seu amo a carta do imperador do Brazil de tantos de junho sobre a 
nomeação da regência, por cila ter sido confiada a mr. Mascarenhas, em quem o 
governo inglcz nlo reconheceu poderes para uma tal commissSo; uma similhante 
carta, ajuntou o príncipe, foi entregue por mr* Mascarenhas ao duque de Lavai, 
e a mim transuiittida por este embaixador, e havendo pedido as ordens do el-rei, 
sua magestade resolvera que nfto se fizesse resposta alguma, visto a mesma carta 
nlo ter chegado A sua mao polo canal competente, a missão do Brazil em Paris. 

Sobre catas particularidades nada pude replicar ao príncipe, por ignorar com- 
pletamente o quo elle acabava de me referir, limitando-me somente a perguntar- 
Ihc se sendo a mesma carta entregue agora pelo agente do Brazil n'esta corte, 
cila seria acolhida por sua magestade christianissima, ao que o príncipe respon- - 
deu friamente que el-rei seu amo nunca bc recusava a receber qualquer comnra» 
nicaçSo feita pela missão do Brazil acreditada junto da sua pessoa. Depois d'esta 
explicação terminou o príncipe a nossa entrevista pela maneira singular que se- 
gue: cVós nito tcmlo8 meios de fazer sair o infante de Portugal; no meu conceito 
a partida da joven rainha para o Brazil foi summamente impolitica, pois deveis 
relleetir no nosso provérbio, que diz *qui qnitte la partie la jxjrdi; por outro lado 
é impossível deixar subsistir por muito tempo mais um reino na Luropa cm es- 
tado de quarentena*. Com estas formaes palavras despedi u-se o príncipe de mim. 

À vista da conta circuuistanciada que mo cumpre levar A presença de v. ex.* 
sobre o que se passou n'cstn occasiUo entre o príncipe de Polignac c mim, c atten- 
dendo á grande influencia que este personagem hoje exerce no gabinete francez, 
bem conhecerá v. ex.* que infelizmente pouco podemos contar por ora com o 
apoio d'csta corte para o reconhecimento da regência e para a consolidação do 
governo de sua magestade n'essa ilha. 

Apesar da pouca . disposição da parte d'este governo a nosso respeito, nao 
oceultarei a v. ex. 1 quo a opinião publica é tanto a nosso favor, que podo ser que 
por receio d'ella o governo nSo rcpellissc absolutamente qualquer tentativa séria 
que se fizesse para o reconhecimento d'cssn regência; mas todo o passo que se 
julgasse dever dar-so sobre este importante objecto devia ser posto em pratica 
qtiaiito antes, para aproveitarmos a boa disposição c enthusiasmo de que se acha 
possuída a naçito, o que com facilidade diminuirão vendo que nenhuma vantagem 
tiramos do estabelecimento da mesma regência na Terceira. 

Saindo da audiência do príncipe de Polignac, encontrei o barão de Fagel, mi- 
nistro dos Paizos Baixos n'esta corte, o qual me communicou que, tendo vindo 
perguntar na mesma occasiao ao príncipe c por ordem do sen governo, de aue 
maneira cl-rei de França tinha respondido á carta de sua magestade o imperador 
do Brazil, notificando a nomcaçUo da regência, para cl-rei dos Paizes Baixos se 
regular na resposta que pretendia dar á carta que recebera sobre o mesmo as- 
sumpto, o príncipe de Polignac respondera a mr. Fagel no mesmo sentido que 
acima referi a v. ex.* 

Deus guarde a v. ex. 1 Paris, 23 de abril de 1830. — 111."* e cx."° ar, Lui* 
da Silva Mousinho de Albuquerque. = Nuno Barbosa de Figueiredo. 

T>ct>ntes no parlamento brltannloo 

(Kwli ia eamir* Ím <**■■■■ *a tS é> abril) 

Mr. Grant levantou-se,' chamando a attençSo da camará sobro a condueta do 
inverno britannico para com os emigrados portuguezes, que de Inglaterra tinham 
wido para a Terceira. O illustre membro fallou era um tom de voz tal, que tor- 
nou quasi impossível colher-se do seu discurso mais do que algumas sentenças 
destacadas. 

Começou por ler um escripto, quo parecia ser a relaçSo dos procedimentos 
para com os emigrados portuguezes, traçada por elles mesmos, ou debaixo das 
tuas direeçSes. Observou que na sessíto passada tinham sido apresentados alguns 
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papei» 'relativos uo objecto. Declarou que, na sua opinião, ira insufficiente a infor- 
mação n'cllcs contida, c que era necessária uma que fosse mais satisfactoria. Que 
não era desairoso para os ministros o cxigircm-se-lhcs papeis, com os nnaes cllcs 
estejam cm circumstancias de provar as suas asserções. Que tendo alem d'isso 
os ministros apresentado já alguns papeis, tinham estabelecido a proposição — que 
a questão não era já uma questão de confiança, mas sim de prova. Que sendo 
assim, elle pensava que a camará tinha direito a queixnr-sc de a deixarem sem 
informação relativamente a aipins pontos importantes (tendo só obtido uma in- 
formação, que se fundava em meras asserções dos ministros), pontos estes que 
podiam ser explanados pela exposição de mais papeis. Que antes de continuar 
faria uma observação preliminar no que dizia respeito á situação de Inglaterra. 
O governo tinha determinado ser neutral nas disputas sobre a coroa de Portugal : 
relativamente a esta condueta. adoptada pelos ministros, elle não emittia opinião 
alguma, pois que não desejava desviar a attenção da camará do objecto que lhe 
estava submettido ; que elle queria suppor que a Inglaterra se achava cm uma 
posição neutral, e que as suas observações seriam baseadas sobre esta prcsuni- 
pção. Todos os grandes eserij iteres, tratando da neutralidade, dizem que esta é 
de duas espécies, ou voluntária c estipulada, ou produzida por obrigações iguaes 
a uma estipulação. Declarámos ser neutraes entre D. Miguel c D. Alaria; com 
D. Miguel não temos tratado, contrato ou alliança alguma. Verdade é que existe um 
tratado commercial entre a Inglaterra e D. Miguel, mas este pode amanha ser 
annullado por qualquer das partes. Suspcndcram-sc as nossas relações diplomá- 
ticas com D. Miguel ; declarámos a este como usurpador, c a sua causa como in- 
justa. Qual foi o resultado d*i*t«.«? Se amanhã terminássemos a nossa neutralidade 
para com I). Miguel, este nãi» teria direito algum a queixar-se, nem seria man- 
chado o caracter inglez. Quão dlfferentc é, porém, nossa posição relativamente a 
D. Maria! Com esta, na qualidade de representante de uma antiga dynastia, nós 
estamos unidos por tratados, alllanças e eommunicayoes tão habituaes, que quasi 
se podem considerar como pacio de federação. Alem d'i*to, nós tínhamos conce- 
dido que a sua causa era justa, reconhecemos a D. Maria por legitima soberana 
de Portugal, e, portanto, crnm«rs obrigados por iu;m espécie de necessidade a ser 
jtelo menos neutraes para com esta. Qual seria o resultado d ? isto? Sc nós trocás- 
semos esta neutralidade por demonstrações mais hostis para com D. Maria, ella 
teria direito a queixar-se do rompimento do tratado, c o nome de Inglaterra seria 
irremediavelmente arruinado. Quanto a D. Miguel, nós estamos em todos os grau* 
de alienação próxima a uma guerra actual; quanto a D. Maria estamos em todos 
os graus de umisndc próxima a uma actual garantia. È singular que os emigra- 
* dos portuguezes, tendo chegado a este paiz no fim de agosto, não parecessem ter 
attrahido a attenção do governo até 18 de outubro. 

Mr. Grant acrescentou que quando este paiz assignalava aos emigrados porfc- 
guezes os logares em que deviam ou não deviam residir, elle excedia os limites 
da neutralidade. A nossa condueta para com os emigrados foi por certo sem exem- 
plo. A constituição ingleza declara que no momento em que um escravo pozer os 
pés em nosso território fique livre; os ministros, jHuvm, pareceram julgar que no 
momento em que os martyrcs da liberdade se refugiaram em nosso paiz, se de- 
viam tornar escravos c seriam tratados a seu beUprazer. Por todo o procedimento 
do governo, parece que o principio que elle deseja estabelecer é este: que as co- 
lónias devem seguir o destino da mãe pátria; n*iuua palavra que o usurpador, 
que era de facto soberano de Portugal, fosse considerado de jure soberano das co- 
lónias. Uma rasão allegada ern defeza da condueta do governo britannieo quando 
impedia a salda dos emigrado* portuguezes para a Terceira, era que ahi existia 
. uma guerra civil. Nos papeis não se achou prova alguma dVste meto. A 15 de 
outubro de 1828 o marquez de Barbacena escreveu no duque de Wellington, as- 
scgurando-lho quo a Terceira se conservava fiel á sua legitima soberana. A 18 
deu o duque a esta carta uma resposta, na qual nem mesmo por imputação du- 
vidava da affirmação do marquez. A 20 de dezembro o marquez de Palmella es- 
creveu ao duque de Wellington, asscgurnndo-Iho que a Terceira continuava fiel na 
ndhcsão á sua legitima soberana; o duque ren]>oiiden a esta communienção a 23 
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de dezembro, e ainda tjue esta resposta fosse escripta debaixo do presupposto de 
que o marquez tinha abusado da sua boa fé, nem uma só palavra dizia que con- 
tradissesse a affirniaçfo da tranquillidade da Terceira, ao mesmo tempo que, se 
n'esta parte se tivesse manifestado alguma guerra civil, isso teria entrado no nu- 
mero aias circunistancias, que o duque apresentava contra o marquez; a nossa es- 
quadra tinha recebido onícni para cnizar nos mares da Terceira oito dias antes 
que esta carta fosse escripta. 

Então o orador procedeu A segunda divisão do mesmo objecto, a saber, a ma- 
neira como tinha sido executada a prohibiçlto que o governo britannico tinha im- 
posto aos emigrados portuguezes relativamente ao seu desembarque na Terceira* 
A maneira por que esta prohibiçílo foi posta cm força tinha sido guerra-guerra di- 
recta e positiva. Sc com os súbditos ac uma potencia capaz de se defender por 
si mesma obrássemos da mesma sorte que com os emigrados portuguezes, as con- 
sequências d'cstc procedimento teriam sido immediatas hostilidades ou uma hu- 
milde reparação. O governo britannico soube escolher as victinias; elle muito bem 
sabia quem podia insultar o offender. Conhecia que nfto tratava com os súbditos 
da França, Rússia ou dos Estados Unidos, mas com os lcacs súbditos de D. Maria, 
desarmados, indefensos c fugitivos. Estas foram as victinias sobre quem o governo 
britannico exerceu sua gratuita crueldade; os ministros escolheram para este ata- 
que o mesmo tempo em que a legitima soberana de Portugal era como tal rece- 
bida n'estc paiz; esta soberana, cuja idade e sexo pareciam combinados pani 
excitarem a sympathia c respeito, e cujos infortúnios deviam despertar a mais 
profunda commiscração. Ao mesmo tempo que sua magestade recebia esta princeza 
na residência de nossos antigos reis, qual era a condueta dos ministros? Escolhiam 
c?tc momento para enviar navios de guerra ao uuico logar que ainda restava fiel 
ri legitima soberana, com o intento de interferir com seus próprios súbditos. Fe- 
lizmente perdeu-sc uma só vida; porém, se nossos valentes ofKciacs, a quem ne- 
nhuma accusaçSo pode ser feita, tossem obrigados a fazer fogo, nao com uma só 
peça, mas em abordadas, a destruiçilo teria sido horrorosa. Que lhe era penoso 
aizer que existe outra cireumstancia, que tem relação com este negocio e que o 
toma menos escusável. 

A 18 de outubro o duque de Wellington escreveu ao marquez de Barbacena, 
dizendo-lhe que se estos súbditos portuguezes desejavam fazer a guerra nos Aço- 
res antes do que em Portugal, podiam, querendo, partir para ali como particula- 
res. Xinguem poderá entender estas palavras de outra maneira que nâo seja não 
irem armados, nem soccorridos de munições de pierra ; porém, posto que os por- 
tuguezes tentassem desembarcar sem armas na Terceira, elles foram apesar d'isso 
atacados sob pretexto de que iam em corpos regulares e cominandados por offí- 
ciaes. Asscveron-sc quo metade dVlles eram allcmãcs e nlo portuguezes, a fal- 
sidade do que agora tomava a seu cargo demonstrar. Estes emigrados eram todos 
portuguezes c nXo allcniRcs. E verdade que uma porção de homens recrutados na 
Allemanha chegou As nossas praias e tocou em Plymouth; que estes depois se 
dirigiram para a Terceira, c chegaram tao perto da praia que o navio do guerra 
inglez não pôde seguir o seu navio, o foi obrigado a mandar lanchas. Aqui um 
corpo de homens, recrutados para o serviço de uma minha reconhecida, c próximo 
a desembarcar cm possessões que a esta pertencem, foi obrigado a retirar-se por 
unia potencia que se diz neutral. Xa serie dVstcs procedimentos nada via que po- 
desse justificar as suspeitas que os ministros nfliraiavam serem-lhes excitadas pela 
condueta dos emigrados. 

' Xo dia 15 de outubro o marquez de Barbacena fez saber que elles iriam para 
a Terceira. No dia 20 de novembro, quando já tinha sido notificado aos emigra- 
dos que deviam sair de Inglaterra, o marquez de Palmella propoz que elles par- 
tiriam para o Brazil. Soube-se, porém, -brevemente que a Terceira se conservava 
fiel á rainha, e o marquez de Palmella de novo projjoz que em logar de partirem 
para ò Brazil, partiriam para a Terceira, que se achava em posse dos amigos da 
rainha, c que era o único logar de refugio para os emigrados. Claramente se podo 
attribnir ás eireumstaneias jmrticulares, que occorriam, a rasSo por que mudavam 
tantas vezes o logar de seu destino. E claro que, obrando como obraram, os re- 
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fugiadits estão completamente justificados: ellcs recorreram a estes meio» de al- 
cançar justiça, visto que todos os outros lhes eram vedados. Di2-se eer contrario 
ás leis das nações que um governo neutral consinta organisar-sc cm seu território 
força alguma com as vistas de atacar outro estado, com quem o dito governo en- 
tretenlia relações amigáveis; podem, porém, occorrer circumstancias taes, como 
n'estc caso, cm que a lei das nações deva ceder. Se o neutral animasse alguns 
indivíduos a organisaroin-sc em um corpo hostil, nSo lhes prohibindo fazcl-o as- 
sim, durante o tempo que ainda se conservassem nas praias d'csto neutral, segu- 
ramente este ultimo não teria direito algum a seguir aqucllcs para qualquer parte 
Iue ellcs fossem. Se, porém, se estabelecesse uma doutrina contraria, então a lei 
as nações deixaria de ser a inflexível protectora do fraco contra o forte, como 
tem sido por séculos. Agora estamos chegados á questão pratica: c Porque não 
demorastes estes homens cm vossos portos! — Oh! responderiam os ministros, 
porque ellcs saíram sob falsos pretextos, e nós não tivemos tempo para os im- 
pedir». Examinemos o facto, c indaguemos se o governo teve ou não tempo para os 
impedir. Agora o honrado membro nega que, sendo correctas as datas d'estes pa- 
peis, os ministros não tivessem ampla noticia da intenção d'csta gente. No dia 20 
de dezembro o marquez de Palmclla fez saber que os emigrados partiriam para a 
Terceira em logar de partirem para o Brazil, c a 6 de janeiro quatro navios de- 
ram á vela de Plymouth. EU>aqui o espaço de quatorze dias, periodo suffieiente 
para que os ministros podessem sustar a saída dos refugiados. Onde está, pois, a 
força d'esta parte da defeza? Que lhe parecia que cm toda a marcha d'cste nego- 
cio se descobre o mesmo espirito mesquinho que por algum tempo caracterisou 
nossa politica exterior. O mesmo sentimento que tinha supportado os insultos dos 
estrangeiros e tinha abatido aos olhos do mundo a influencia nioral (Li Inglaterra. 
Ellc perguntaria agora confidencialmente se nao era possível asseverar que os mi- 
nistros tenham abalado a antiga c honrosa politica da Gran-Bretanha? Não tçcm el- 
lcs mostrado amuado aqucllcs a quem não em devida, e crueldade aqucllcs a quem 
só cru devida amisade? Ellcs têem tratado D. Miguel com toda a espécie de con- 
sideração, exceptuando só o reconhecimento formal de sua usurpação, c a D. Ma- 
ria com toda a espécie de negligencia c indiflerença. Que ellc estava pezaroso de 
quo os inglczcs soifram serem excedidos pelas outras nações no exercício d'aqucllas 
virtudes, que eram em outro tempo propriedade sua. Desejava que a camará sus- 
tentasse uma differente linha de procedimento, e que a Inglaterra nao fosse con- 
siderada no estado presente da Europa e do mundo como anti-libcral cm sua po- 
litica. O muito honrado membro concluiu que a camará apoiasse as resoluções que 
passava a propor, resoluções que tinham referencia com negócios que talvez mais 
que qualquer outra cousa até então acontecida, tendiam a deslustrar o caracter 
inglez, c a diminuir a dignidade nacional aos olhos da Europa. Finalmente acres- 
centou que os soberanos da Europa tinham reconhecido D. Maria como rainha de 
Portugal, c que na occasião da sua chegada a Inglaterra, cila tini ia sido recebida 
por sua magestado com todas as honras devidas ao seu alto caracter. 

Lord Gower disse que cm bem singular que os portuguezes se tivessem con- 
servado por tanto tempo nYstc paiz sem terem attmhido a attenção do governo; 
K>réui que o facto -era lia ver falta de inclinação a proceder de uma maneira que 
es fosse prejudicial. Ellc desejava supprir unia omissão do seu muito honrado 
amigo, e observar que a Inglaterra tinha usado dos seus bons oflicios para com a 
Hcspanha a favor dos refugiados portuguezes, c que o resultado fôra conceder- 
se-lhcs mais tempo de demora no território hctpanhol. Negou que o governo ti- 
vesse dictado óquellas pessoas o togar para onde deviam ir; elle tinha unicamente 
declarado para onde não deviam ir; parecia-lhe, porém, fora de todo o propósito 
despir de um caracter militar os portuguezes que se tinham -dirigido A Terceira; 
a guarnição tinha ali eflfeituado uma revolução militar, e achavaw-sc promptas as 
armas de que haviam servir-sc aqucllcs indivíduos logo que chegassem. O honrado 
membro tinha fallado na idéa de que aquellas pessoas estavam isentas de toda a 
culpa de terem acarretado sobre si estes procedimentos, e como se, por terem 
uma vez deixado os portos de Inglaterra, estivessem inteiramente habilitados para 
receber todos os benefícios da neutralidade. Seriam esquecidos pelo honrado íucni- 
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bio os triplicados avisos do duqac de Wellington? Na carta em quo o duque de 
Wellington perraittia a saída dos portuguezes, tinha sido empregada a expres- 
são como indivuhioi, e o nobre duquo muito lamentava a falta ac intclligcncia que 
cllcs tinham dado a esta expressão, falta de intelligcncia que o honrado mem- 
bro lhe tinha também dado. tile julgava que n'osta discussão se nao devia atten- 
der aos merecimentos ou desmerecimentos das partes envolvidas; o seu honrado 
amigo os tinha, comtudo, introduzido, e os applausos dados áquella parte do seu 
discurso o convenciam de que se os partidos estivessem desfeitos, se D. Maria to- 
masse posse do throno, c se D. Miguel saísse d'estc paiz para ganhar a Terceira ao 
seu partida, c fosse mettido a pique no porto da Praia, nada se teria dito a tal 
respeito n'csta camará. EIlc sabia que se tinha dito, tanto dentro como fora da 
camará, que este paiz tinha, pelo seu comportamento para com Portugal, diminuído 
o seu credito na opinião publica da Europa : o credito d'este paiz foi dividido em 
um credito resultante do seu interno poder e prosperidade que se achavam flu- 
ctuantes, e n'outro que se poderia chamar o seu credito externo, e que dependia 
inteiramente da disposição do governo a fazer uso dos seus recursos quaesquer 

!iue elles fossem. Quanto ao primeiro nada tinha a dizer, quanto ao segundo con- 
essava nfto lho dar apreço algum, pois que efectivamente sabia quanto era in- 
fluído por noções erróneas da natureza do nosso povo c das nossas instituições. 
Aqui o nobre lord leu a carta de lord Abcrdeen ao almiruntado, datada de 
24 de janeiro de 1829, cm que determinava que fosse mandado um navio de 
guerra veleiro para prevenir que os navios de D. Miguel não destruíssem ou met- 
tessera a pique os emigrados. S. s.* acrescentou que se tinham enviado instruc- 
ções addicionacs aos commandantes das nossas embarcações para os prover de 
tudo que cllcs necessitassem, e que estas instrucções tinham sido inteiramente obe- 
decidas. Elle pretendia mostrar que estes factos provavam a disposição liberal 
d'estc governo no seu comportamento para com elles. 

O dr. Philimore disse que, depois de ter dado a maior attenção ao discurso do 
nobre lord, estava inteiramente convencido de que elle fugia do verdadeiro argu- 
mento, c tinha limitado a defeza do governo somente ás j>artès technicas do obje- 
cto. O nobre lord tinha entendido mal a questão, a qual era — se nos papeis que 
estavam sobre a mesa havia prova sufficiente para mostrar que este paiz tinha 
sido culpado de uma grande violação das leis das nações. Por todos os princí- 
pios d*aquellas leis receiava elle ter de responder a questão [>cla affirmativa. Desde 
o reinado de Carlos II até hoje, nao tem havido imputação too forte, feita á eon- 
dueta publica d'este governo, como a que se mostrava n'aqucUcs papeis. Aqucllcs 
que eram da sua opinião podiam ser chamados pedantes por seu desejo de se con- 
formarem com as regras estabelecidas nas leis uas nações; devia, porém, dizer-se 
uc estas leis eram mui fortes para serem abaladas impunemente. Todos os gran- 
es escriptores sobre estas leis, todos os eminentes juizes que as tceni adminis- 
trado, tinham concordado sobre três grandes proposições que elle ia a expor: 
primeira, que cm tempo de paz nao era permittido a estado algum visitar, deter 
ou dar caça a qualquer vaso no mar alto, excepto se aquelle vaso tinha passado 
alem dos limites que a conveniência comuiuni tinha assignado como limites de 
cada paiz ; a segunda era que o principio exposto devia ser applicado no espirito 
da mais rigorosa igualdade ; todos os estados eram iguaes em relação ás suas ope- 
rações, o mais pequeno c o maior tinham direito á mesma protecção. As mesmas 
sabias nuctoridndcs tinham unanimemente determinado a terceira proposição: 
que os portos de cada paiz eram o mesmo que o eoqn> do mesmo território, e de 
facto uma parte integrante do paiz. Elle pedia a camará que desse attençào a es- 
tas três proposições. Havia na guerra passada um exemplo bem notável d:i adhe- 
ipncia da Inglaterra a estes princípios; todos sabem quão seriamente este paiz se 
tinha portadora respeito do trafico da escravatura; durante a guerra passada foi 
detido na costa de Africa um navio americano por um navio de sua magestnde ; 
esta embarcação foi conduzida a este paiz para ser julgada, e, tendo ambos os 
dois paizes prohibido o trafico da escravatura, c sondo a busca justificada pelo 
facto de estarem os dois paizes em guerra, o conselho privado ordenou que o na- 
vio fosse confiscado. Note, portai, a camará* a difforonça em tempo de paz: a 
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França tinha concordado conmosco cinquanto A justiça de abolir o trafico da es- 
cravatura, o uni navio nosso encontrou outro francez na costa de Africa envol- 
vido n'cste comnicrcio ; a embarcação franceza foi conduzida pira se julgar, po- 
rem o tribunal declarou que dar busca a qualquer vaso era só válido no caso de 
hostilidades, c que este comnicrcio era indubitavelmente tão contrario á humani- 
dade c á justiça, quanto o era ás leis dos dois paizes ; porém, que cm tempo de 
paz não havia direito de busca no mar alto, e ordenou que o navio francez fosse 
restituído a seus donos. 

O honrado c sábio membro citou então de entre as leis dos belgas a que in- 
flige a pena de morte áqucllcs que obstarem á livro passagem do qualquer vaso 
súbdito ou inimigo no mar alto, e citou a mui distincta confirmação d'aquclla re- 
gra pela pratica de todas as auetoridades sobre as leis das nações, como refere 
Bynkcrshocck. Que tinha sido solidamente estabelecida por lord Stowell a regra 
da não interferência em tempo de paz, sobre o mar e fora do alcance da arti- 
lheria de terra, o que se presumia como um uso universal c não interrompido. 
S. s.* tinha repetidas vezes obrado segundo esta regra, definindo que os limites 
de cada paiz se estendiam a 3 milhas da praia, como se tinha estabelecido depois 
da introducção das armas de fogo. Todos os tres grandes princípios estabelecidos 
por elle, dr. Philimore, tinham recebido a saneção de lord Stowell, que os tinha 
repetidas vezes reconhecido em suas decisões judiciaes, e tinha distinctamente de- 
clarado que nenhum estado era auetorisado a dar busca aos navios, de outro quando 
estivessem fora dos seus limites, excepto em tempo de guerra. E impossível nao 
se sentir a falta de sympathia manifestada pelo duque de Wellington para com as 
pessoas a quem eram dirigidas as suas cartas. 

Lançando os olhos sobre a correspondência que estava sobre a mesa, elle nao 
podia deixar de dar attenção dquclla falta de sympathia para com a soffredora 
porção da nação portugueza, a qual tinha aliás todo o direito a csperal-a, e que 
o recusar-lh'a reflectia pouco credito sobre os auetores d'aqucllas cartas. Elle jul- 
gava que as cartas do marquez de Palmella eram dignas da mais séria attenção, 
pois parecia estar inteiramente senhor do objecto; porém, posto que assim fosse, 
elle não se serviu das vantagens que lhe dava aquella superioridade para desfi- 
gurar ou enganar; devia-sc confessar que o marquez de Palmella, em logardcse 
exceder, disse de menos. Elle tomou como sabido ser a lei das naçoVs muito clara 
c distincta sobre a presente questão ; o seu principio nunca tinha sido controver- 
tido, nem podia ser mal entendido ; este principio era o seguinte : que durante a 
guerra uni neutro não pódc soccorrer nenhum tios belligerantes com armas, ou 
outros meios de commet terem hostilidades; porém, nada havia na lei das nações 
que impedisse aos belligerantes a compra de armas, ou outra qualquer cousa, de 
que carecessem no território neutral. Grande importância se tinha dado á allegada 
fraude c segredo praticado por aqucllcs portuguezes na sua expedição para a Ter- 
ceira; a este respeito elle pedia que os honrados membros olhassem para a cor- 
respondência do marquez de Palmella, c se depois d'isso elles imputassem ao mar- 
quez, ou aos portuguezes o segredo em questão, elle abandonaria inteiramente o 
argumento. O marquez de Palmella cm nada fez 6cgredo da tencionada expedi- 
ção, pelo contrario, por toda a correspondência se via que elle avisava estar ella 
meditada. O governo britannico tinha desde o principio perfeito conhecimento da 
proposta expedição, c quando ella se fez á vela iião podia eausar-lhe surpreza al- 
guma ; porém, então deu-se attenção a falsos despachos de navios como oflerecendo 
bases mui fortes para a aceusação contra os jwrtugiiczes ; falsos despachos eram 
o objecto da pratica diária, então appareceu a questão — tínhamos nós direito pani 
os seguir no alto mar? Lord Stowell estabeleceu que qualquer paiz tinha o di- 
reito do dar força ás suas leis de navegação, porém que nenhum estado tiuha 
direito a visitar, ou dar busca a vasos de outros paizes no mar alto a fim de exa- 
minar se tinham ou não commettido qualquer acto de violação contra aquella» 
leis. Que era bem claro que differentes navios pertencentes á nação jwrtuguezfl» 
então em paz comnosco, tinham sido perseguidos no alto mar, o desviados do fhu 
a quo se dirigiam. Elle não imaginava que os animes da Eurojwi civilisada offere- 
cessem um parallclo de similhantes instrueçfles para perseguir os navios, para o* 
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atacar, c impcdil-os de levarem a cffeito os sem intentos, se tanto fosse necessá- 
rio. Estas instrucçoes tinlmm a assignatura dos lords do almimntado, estes nao 
oram de certo responsáveis ]ior aqucllc acto, o governo somente o era pela mais 
grosseira violação da lei publica, que era também uma violação de seus primeiros 
princípios, ainda mais agravada por circunistancias ulteriores. Só se poderia achar 
uni parallclo de siniillmntc violação no emprchendido apresamento da esquadra 
de Smyrna pertencente aos hollandczcs, durante o reinado de Carlos II: aquelle 
acto, condcnmavel na verdade, e praticado por um soberano dissoluto, foi ao me* 
nos commettido contra uma j>otcneia com quem elle estava em manifesta hostili- 
dade, entretanto que este nosso acto recente foi praticado contra um paiz neutral 
c alliado. Era penosa consideração ligada a esta matéria que estivesse agora á 
tosta do governo civil d'cstc paiz o mesmo individuo, que por unia 6crie das mais 
brilhantes emprezas tinha livrado Portugal da tyrannia do imperador franeez. Em 
mui sensivel, repetiu o orador, que a historia tivesse a recordar. que o mesmo in- 
dividuo que tinha resgatado Portugal daquclla tymnnia, praticasse um acto de 
uma injustiça cruel para com o )h>vo de Portugal, quando estava á testa do go- 
verno civil de Inglaterra; este negocio seria para sempre uma nódoa lançada so- 
bre a boa fama d 'este paiz. Por estas rasoes, elle apoiaria o muito honrado mem- 
bro, pois que uin caso tal o habilitava a apoial-o. 

Mr. Batlcy oppoz-se á moção, pois que, segundo disseca condueta do governo 
tinha sido conforme com a lei das nações. 

Foram mandados retirar os cs]>cctadorcg, c quando as galerias estavam quasi 
vasias, mr. T. P. Courtenay dirigiu-sc á camará. Elle differia inteiramente de seu 
honrado c instruído amigo, dr. Philimorc, relativamente 4 lei publicai nVstc caso, 
e desafiava qualquer honrado membro para mostrar que ali tivesse havido algum 
desvio (hl politica de mr. Canning. Que era impossível considerar os ]>ortnguezes 
refugiados como indivíduos, elles eram soldados, c elle que .os tinha visto, podia 
affirmar não ter nunca observado um corpo de homens mais completo. A expedi- 
ção contra a Terceira foi dirigida contra uma potencia, com a qual nós estávamos 
em neutralidade, c estamos, portanto, justificados pelas leis das nações em impe- 
dirmos o premeditado ataque. Elle desejava conceder que o negocio da Terceira 
tinlia sido um acontecimento áspero; (Nirvin não se tinha jnwlido evitar. Que elle 
não queria demorar a camâra ]N>r mais tempo, mas que podia para expressar a 
sua concorrência com seu nobre amigo o secretario por Irlanda. 

Mr. Twiss dirigiu-sc á camará, e affirmou que o governo não podia ter adoptado 
outra linha de. politica mais conforme com sua honra c interesses. Que esto paiz 
niio podia consentir em ser elle mesmo arvorado em arsenal )>ara habilitar uma 
parte dos súbditos de um estado, com que este estava em paz a fazer a guerra a 
outra parte, c que ainda menos se podia conceder que a marinha britannica fosse 
instrumento pira taes intentos. O marquez de Pafmella era um muito hábil di- 
plomático, c tinha no decurso «bis negociações exercitado aquella habilidade com 
considerável effeito. Elle, mr. Twiss, não tratava de imputar ao marquez algum 
uso injusto dos meios ordinariamente empregados pelos diplomáticos; mas que 
lhe seria concedido dizer que a correspondência que estava sobre a mesa da ca- 
mará, tomada em connexão com os outros factos que tinham transpirado sobre 
este objecto, asseguravam inteiramente a conclusão de que o marquez de Palmella 
tinha por uma serie de estratagemas feito quanto estava em seu poder para fe- 
char os olhos do governo de sua magestade sobre tudo o que elle c seu partido 
tinham em vista para enviar a expedição para a Terceira, sendo possível, sem 
êeu conhecimento, ou ao menos sem sua interferência. 

Lord Saudou disse que desafiaria todo o letrado que estivesse n'aquella ca- 
mará, a levantar-se e dizer que este paiz estava justificado no ataque feito sobre os 
portuguezes em sua viagem para a Terceira. Parecia pretender-se, por isso mesmo 
que fizemos uma triplicada admoestação, quo tini íamos direito para interferir; po- 
rém, que direito tinhamos nós para fazer uso do termo conccdtrt Falíamos nós 
«8»im il Rússia ou jí França? Que, na verdade, este governo estava muito pouco 
no habito de usar de taes termos para com j>oteneias que se achassem em estado 
íc se defender. Que era unicamente para um individuo não protegido, como o 
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marques do Palinclla, que se usava de tacs termos. Se os portugueses tivessem 
insistido cm desembarcar, e os nossos navios os mettessem a pique, qual teria sido 
então o clamor? Ellc se via obrigado a confessar que pela marcha adoptada se 
tinha lançado uma nódoa sobre o caracter de Inglaterra. 

O solicitador geral insistiu cm que o governo britannico não só estava justifi- 
cado, mas era até obrigado a impedir que uma força armada fosse para a Ter- 
ceira em tacs circunntancias. O caracter dos portuguezes emigrados era clara- 
mente militar, e nós éramos obrigados a considcral-os assim, nem podíamos ter 
obrado de differento maneira cm relação As nossas provias profissões de neutrali- 
dade entre os bclligcrantcs. Â condueta dos nossos ministros era franca e recta, 
mas ello não podia dizer outro tanto da do marquez de Falmclla ; este tinha con- 
descendido com a medida, e nao tinha direito a queixasse de uma medida contra 
a qual não tinha protestado. Se nós tivéssemos concedido ás tropas desembarca- 
rem na Terceira, nós nao estaríamos nos olhos da Europa como agora estamos ; 
teria sido impossível á Inglaterra justificasse para com a Europa. 

Sir James Mackintosh tinha naturalmente esperado que o solicitador geral os 
tivesse favorecido com algum tratado ou axioma, para impedir que elle, sir Ja- 
mes Mackintosh, desse a este negocio o nome de um acto de illegitima violência. 
O honrado e instruído membro tinha dito que se estiva justificado, por isso que 
se tinha commettido uma fraude. Este lhe parecia o único fundamento de justifi- 
cação digno de uma attenção momentânea; porém o peso d'estc argumento, se 
algum tem, era que quando se tivesse commettido alguma fraude, toda a violên- 
cia e aggressão era justificável. Será isto verdade na lei das nações? Será verdade 
na lei municipal? Estará julgado pela decisão de alguns casos? Elle desafiava 
todo o letrado, por mais subtil c agudo que fosse, para citar algum exemplo, 
que pudesse provar uma proposição tão monstruosa. A regra geral sobro este 
objecto, a máxima sempre usada, é que não só não façaes guerra n'uni território 
amigo, mas que não deveis fazel-a cm um território neutral, ou no alto mar, que 
é o caminho ordinário das nações, c um território neutral para todas. Vós sois 
excluídos de um território amigo c neutral, o podeis apenas fazer a guerra no 
território de algum inimigo; esta é a doutrina estabelecida por Bynkcrshocek ; 
isto não justifica acto algum de hostilidade commettido nas aguas de uma poten- 
cia neutral, ao contrario expressamente prohibe um tal acto. E uma máxima das 
leis das nações que um belligerante não deve atacar outro, debaixo do alcance da 
artilheria de um território neutral; todas as paginas d'cstas leis expressamente 
prohibem similhantes actos de hostilidade. Estas máximas tinham n'aquclla occa- 
siSo sido contradictas unicamente por alguns raciocínios geraes, os quacs não ti- 
, nham sido empregados para diminuir os horrores da guerra, nem para limitar o 
extermínio, mas para justificar o ter-se este estendido mais do que antes o tinha 
sido. 

A uma tal rasão elle daria uma resposta, não derivada de algum raciocínio ?cn 
próprio, mas sim da mais elevada auetoridade, que a Inglaterra possuía em tacs 
objectos; ellc falia va da auetoridade de lord Stowell. O muito honrado membro 
mencionou a opinião de lord Stowell como patenteada no caso do Flaydenn, que 
se encontra no segundo volume de sir Christopher Robinson's Eeports. Esta opi- 
nião prova que raciocínios geraes não podeni justificar qualquer acto que pertença 
& lei das nações, mas que é preciso que esse seja igualmente justificado pela pra- 
tica das nações, com a qual elle deve conformar-se. A lei das nações não tinha 
do facto outro fundamento mais do que as praticas das nações, e nenhum acto 
que não se conformasse com estas praticas podia ser válido. Que confiaria na au- 
etoridade de Kynkcrshocck, a saber, que estas leis não estavam detenuinadas so- 
mente pela ratão, mas ratione et ttsu. Elle sustentou que as leis das nações eram 
determinadas pelos usos das nações civilisadas da Europa, e illnstrou este ponto 
referindo-se ao caso cm que alguns .potentados da índia se admiravam de verem 
as suas propriedades protegidas pelas leis das nações europêas, o que era contra- 
rio a seus próprios usos. É necessário adlicrir a estas regras e praticas, e não fa- 
zer outras ; o raciocínio nos conduz a ver que cilas devem eer adoptadas da nicsiua 
sorte que tcem sido praticadas, ainda que algumas vezes tenham restricçõea pA™ 



169 

mk mesmos. O argumento do seu muito honrado amigo o vice-presidente da junU 
do coinmcrcio, era que nós tínhamos direito a fazer a guerra contra Portugal, 
ainda que não diga contra quo soberano de Portugal; e tendo aquelle direito de 
guerra, seu muito honrado amigo tinha pretendido que nós tínhamos direito para 
o ]H>r em execução, como fizemos na lerecira; porem, tínhamos nós em tempo 
algum pedido uma reparação ao soberano que se oiz ter-nos injuriado? Se aquelle 
pedido se tivesse feito, e a reparação tivesse sido recusada, cntiKo poderíamos fis- 
scr a guerra. N'csto caso o insulto era feito por um ministro, e em que estado 
estaria o mundo se de cada erro de um ministro se fizesse um fundamento para 
ama guerra, 6em primeiro se pedir ao soberano a reparação d v este erro! Quanto 
ás nossas relações com D. Miguel, elle lembraria á camará que houve uma revo- 
lução cm Portugal nos fins do século xvii, pela qual D. Pedro dcsthronisou seu 
irmão D. Affonso, e que Carlos II recusara reconhecer o usurpador por mais de 
doze annos. 

lia um escripto de sir Leonino Jcukins, feito em 1G80, que refere as rasòes 
por que o soberano de Inglaterra não quiz reconhecer D. Pedro, e estas eram que 
o rei nao tinha ainda recebido informação tufficiente quanto á legalidade da sua 
posse do throno, e que havia certas cireumstancias na historia da sua família, que 
não estivam esclarecidas ao ponto de auetorisar Carlos II para reconhcccl-o, c 
que sua magestade cl-rci de Inglaterra devia ser satisfeito em todos aquelles pon- 
tos, antes do que lhe nao era possível reconhecer a auetoridade real de D. Pedro. 
Carlos II era talvez demasiadamente cfcrupuluso, pois que D. Pedro não parecia 
ser uma pessoa indigna de se adiuittir á sociedade dos ínonarchas. Elle não con- 
cebia nada peior para a monarehia legitima do que serem aquelles que n'ella 
exercitam as mais altas funeçoes, de um caracter-]>articular tão mau que nenhuns 
cavalheiros da Europa se quizessem a^ociar com elles. D. Pedro nao foi aceusado 
de tyranno, não houve no seu tempo marquez de Loulé, nem o pavimento do pa- 
lácio havia sido manchado com sangue nobre; nunca se aceusou D. Pedro II de 
ter entrado em uma rcbellião parricida, nem de acceitar um perdão por um par- 
ricidio á face de toda a Europa. A Gran-Bretanha não se tinha compromettido 
a dar apoio algum ao partido de D. Aflon^o; cila hão tinha promettido dar-lhe 
toccorro, nem o animou a fazer ataque algum contra 1). Pedro; D. Affonso nunca 
pene ou em dirigir-sc a cila para lhe pedir apoio. Ainda havia outra differença: o 
usurpador do século xvn nunca foi aceusado de «e ter insinuado na confiança do 
rei da Gran-Bretanha, nem lhe fora permittido voltar a Portugal por promessas 
que elle nao tencionasse satisfazer; aquelle usurpador não se tinha introduzido na 
confiança do rei da Gran-Bretanha, nem para com este tinha praticado os mais 
feios enganos, não no caracter de diplomático, o que podia ter escusa, mas no 
caracter de um cavalheiro ; o D. Pedro do século xvn não era criminoso de ne- 
nhuma dVssas fraudes, dignas somente de um homem do caracter mais despre- 
zível. D. Miguel tinha insultado el-rei da Gran-Bretanha, e estava perfeitamente 
convencido do que este monarcha se teria resentido pessoalmente a não estar im- 
pedido pela sua alta jerarchia; mas não sendo concedidos a sua magestade os 
privilégios da vida particular, seus súbditos estavam obrigados a vingar os insul- 
tos que lhe fossem feitos. Elle não dizia que o caracter de D. Miguel nos desse 
rasSo alguma para interferir, porém que era grande aggravo da usurpação ser o 
usurpador um monstro. Havia um adagio antigo de um enérgico escripto r inglez 
(que na verdade não era muito popular), que nenhum homem se declarava contra 
a rasão, sem que a rasão se tivesse declarado contra elle. Tal era o caso com 
muitos de seus opponentes. Elles não tinham jhkIíJo achar em todas as leis das 
nações um só exemplo para justificar o negocio da Terceira, e agora se debatiam 
c desacreditavam estas leis. Um hábil escriptor, que tinha tratado dVste objecto 
com as vistas de justificar a condueta do governo, disse quo se não referiria ás 
leis das nações, o que quer dizer que todas cilas condcmnnm os procedimentos 
do governo. O mesmo fazia elle, c considerava que a condueta do governo bri- 
tamiico na Terceira era a mais flagrante violação feita as leis das nações. 

Mr. Croker disse que o muito honrado membro tinha censurado o seu honrado 
c sábio amigo, por tratar esto objecto com leveza ; porém que elle pensava que 
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o muito honrado membro não tinha conservado uma adequada e séria gravidade. 
Que havia dito que trataria d'este objecto com legal raciocínio, mas que em le- 
gar d'isso havia conjurado ura. sanguinário usurpador, e o tinha carregado das 
cores mais odiosas, a fim de chamar a sympathia da camará, e fazer que se des- 
prezasse a rasão. Que havia na verdade a maior auetoridade para dizer que 
o caracter de um dos dois belligerantes não devia influir sobre a condueta de 
um neutral. O honrado membro leu uma passagem de Bynkershoeck, em que 
aponta este facto. Que os que apoiavam a moção pretendiam não haver nada na 
historia da lei das nações que justifique a marcha seguida pelo governo de sua 
magestade; a rasão era porque o caso era novo. Os refugiados portuguezes fo- 
ram recebidos n'cste paiz por motivo de humanidade, porém, quando elles prin- 
cipiaram a organisar-sc e a armar-se, elles não só eram perigosos para a nossa 
própria paz, mas teria sido uma infracção da nossa neutralidade o ter-lhes per- 
mittido continuarem a fazel-o. Tudo o que d'clles se exigia era despirem-se de 
seu caracter militar c dispersarem-se ; porém isto recusou o marquez de Palmella. 
Ellc tinha perfeito direito para responder assim, mas nós tínhamos também per- 
feito direito para lhes dizer teutão ide-vos embora». Nós não seriamos, porém, 
justificados em lhes permittir que saíssem de outra maneira que tinham vindo; 
elles vieram como indivíduos, e como individuos somente lhes podia ser conce- 
dido o ausentarem-se. Se, abusando da nossa hospitalidade, se reuniram em um 
corpo armado, e tinham igualmente tropas no continente com o intento de formar 
uma expedição combinada contra Portugal, nós éramos obrigados por nossa neu- 
tralidade a impedir um tal abuBO. Elles mentiram o erro, e propozerani separar 
os homens das armas; desde o primeiro momento foi evidente que o seu objecto 
era fazer um ataque contra a ilha Terceira. 

Sir Francis Burdett comprimentou o seu honrado amigo mr. Grant, pela sua 
moção, e disse que o secretario do almirantado tinha respondido á questão de um 
modo muito limitado. Â questão não somente era se a Inglaterra tinha direito pára 
fazer o que fez, mas se era justo e magnânimo usar de um tal direito. A Ingla- 
terra deve as suas liberdades a terem-se n 'outro tempo os hollandczcs conduzido 
para com os seus patriotas muito mais liberalmente do que os inglezes se condu- 
ziram agora com os portuguezes amigos da liberdade ; concluiu, esperando que a 
camará pelo seu voto de hoje exprimisse a sua indignação contra a condueta que 
se teve para com os desgraçados portuguezes. 

Mr. Peei defendeu a condueta do governo, c pretendeu apoiar a sua opinião 
com a de mr. Canning. 

Mr. HuskisBon disse que o muito honrado cavalheiro, mr. Peei, havia aban- 
. donado o caso legal, porque não tinha alicerce em que podesse sustentar-se ; e que 
do modo o menos equivoco havia sido obrigado a admittir que os ministros no 
caso presente foram conduzidos a fazer uma lei, por não se acharem exemplos de 
um caso análogo nas leis das nações. Que emquanto si opinião de mr. Canning, 
elle recordaria que em um debate memorável n T csta camará, sendo mr. Peei col- 
lega de mr. Canning, e por isso responsável como os outros seus collegas pelas 
opiniScs por elle emittidas, mr. Canning havia dito que da Gran-Bretanha podiam 
sair navios c barcos de vapor para o destino que se quizesse dar-lhes, assim como 
também podiam sair anuas, sendo exportadas como mercadoria ; e que todos es- 
tes objectos podiam sair, comtanto que fossem separadamente; que era na sua 
reunião que existia a offensa que a lei punia. Seguramente no caso dos emigra- 
dos portuguezes não tinha havido reunião de armas e do homens, para atacar 
parte alguma dos domínios portuguezes. Que elle votaria a favor da moção. 
Posta esta a votos não se venceu. 

Ofliclo 

[1° 4 mmafo] 

111.* sr. — Por uma carta, que v. s. â dirigiu ao cx." 10 marquez de Palmella 
em data de 19 de março próximo passado, e aqui recebida em 18 do corrente, 
carta que s. ex. â foz presente a regência, veiu esta no conhecimento do que v. s. 1 
passou cm Bruges com o general Azeredo, Acerca do deposito dos emigrados por- 
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tuguczcs nos Pairei Baixos ; a regência, convencida do zelo e intelligcncia de v. ».•, 
nllo pódc deixar de julgar de muito peso a soa opinião acerca da publicação da 
rcducçlo da tabeliã de subsídios, e reconhece a solidez das rasSes produzidas por 
v. s.* a favor da suppressao d'esta publicação; comtudo v. s.* nao ignora a escas- 
sez ou, por melhor fallar, a insufficiencia de recursos pecuniários, que por sua ma- 
gestade imperial foram mandados subministrar á regência, e que nio desejando 
aquelles de seus membros, que se achavam em Londres quando se decidiu aquclla 
reducçao, deixar proniettido aquillo que tinham a certeza de nio poder cumprir, 
nem deixar crescer indefinidamente uma divida, que v. s. a nSo ignora tem sido 
imputada a menos boa administração, pouco activa economia, e talvez prodigali- 
dade, estes foram os motivos que os decidiram a tomar aqucílo partido, bem que 
por extremo violento, attenta já a parchnonia dos subsídios antecedentemente re- 
gulados; agora, poréin, a regência tem deixado a D. Thomaz Mascarenhas, ple- 
nipotenciário de sua magestade imperial, como pae e tutor de sua magestade fide- 
líssima, o tomar a este respeito aqucllo partido que as circumstancias, que elle 
pôde ver de mais perto, lhe mostrarem ser mais conveniente, dando parte a sua 
magestade imperial d'aquillo que resolver. O que posso segurar a v. s.* é que 
oo presente es tido d'csta ilha é impossível distraiu r um só real da quota parte 
das prestações mensaes, que, segundo as instrucçoes deixadas a D. Thomaz Mas- 
carenhas, lhe deve ser remettida ; somnia que, ainda completa, está bem longe de 
pôr a regência nas circumstancias de poder prescindir de onerar os habitantes da 
ilha Terceira com fornecimentos de géneros pagos com vales pagáveis a prasos 
indefinidos, e com outros encargos quasi violentos, que, alem de repugnantes para 
quem se vc na necessidade de impol-os e sotfrcl-os, silo realmente desvantajosos 
por qualquer modo que se considerem. 

O conhecimento que a regência tem da intelligeneia de v. s.*, lhe fez sentir 
que as suas circumstancias particidarcs o constrangessem a sair de Londres, por- 
quanto está certa que os conselhos e cooperação de v. s.* poderiam ser da maior 
utilidade a D. Thomaz Mascarenhas no desempenho da sua coinmissao; está, com- 
tudo, certa a regência de que v. s. a mesmo em Hruxcllas o coadjuvará tanto quanto 
lhe permittir a distancia. Apesar de reconhecer a regência quão penoso será para 
v. s. a o ter de residir em Londres por um lapso de tempo mais considerável, 
conta, comtndo, tanto com a inteira devoção de v. s.* para a causa de sua mages- 
tade e de todos os súbditos fieis da mesma senhora, que mio hesita um momento 
cm remetter a v. s. a uma carta para sua magestade britannica, acreditando-o na 
qualidade de enviado extraordinário c ministro plenipotenciário de sua magestade 
fidelíssima n'aquclla cGrte. Esta carta de crença é destinada, como v. s.* facil- 
mente o ha de prever, pata ser por v. s. a apresentada, no caso em que o conde 
de Villa Real, como talvez aconteça, nao acceite o pleno poder que lhe foi enviado 

Sara tratar os negócios de sua magestade fidelíssima nas cortes de Paris e Lou- 
res. Ainda que a regência nao tem ainda conhecimento da resolução definitiva 
do dito conde a tal respeito, oomtudo pôde acontecer que, achando-sc desemba- 
raçado de uma responsabilidade immediata no momento actual, -c conhecendo a 
insufficiencia dos presentes recursos e até certo ponto a marcha pouco consequente, 
que infelizmente o governo brazileiro tem seguido no tocante aos nossos negó- 
cios, tenha repugnância em assumir de novo uma responsabilidade de que por 
fortuna sua se acha desonerado. X'cstc caso a regência só considera a v. s. a em 
estado de desempenhar em Londres a missão delicada de pugnar pelos direitos 
da rainha nossa senhora, e pelos interesses de uma catsa tão nobre e tio justa, 
quanto tem sido até agora desafortunada. 

No caso ponderado a regência tem feito escolha de D. Francisco de Almeida 
Portugal para o acreditar similhantcmentc na corte de França, e n'csta data te 
remette a D. Thomaz Mascarenhas a resj>ectiva carta de crença, da qual elle só 
deverá fazer uso, c remettel-a a 1). Francisco quando lhe constar a resolução de- 
finitiva do conde de Villa Real, ficando v. s. a na intelligeneia, que ao mesmo 
D. Francisco de Almeida cousa alguma se eommunica ix>r agora a este respeito, 
]K>r isso que todas estas precauções, que só têem por objecto evitar referencias a 
esta ilha e perdas de tempo sempre* funestas, especialmente nas nossas circum- 
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stancias, só devem ter effeito quando ee torne necessário, ficando inteiramente re- 
servadas ao conhecimento de v. s.* e de D. Thomaz Mascarenhas. 

A regência, aproveitando uma occasiào opportuna de fretar um navio para o 
Rio de Janeiro, o aproveitou para communicar directamente a suas magestades im- 
perial e fidelissima a sua installaçfto, e para enviar ao conde de Sabugal os di- 
plomas, despachos e instrucçftes, que* já por via de Londres lhe haviam sido man- 
dados com intuito de accelerar assim a conclusão de negociações, de que tudo 
depende, e para portador d'esta correspondência fez escolha do par do reino conde 
de Ficalho. 

O cruzeiro de uma fragata e outro vaso menor tem permanecido constante- 
mente cm frente d'esta ilha e, segundo se tem visto da terra, parece haverem 
feito uma ou duas presas. 

Quanto ao interior da ilha acha-sc na mais perfeita tranquillidade, e a sua guar- 
nição possuida do melhor espirito, nSo obstante as privações a que se vê forçada. 
Inclusos achará v. s. a exemplares dos principaes actos da regência publicados 
n'esta ilha. 

Deus guarde a v. s.*- Palácio do governo cm Angra,. 25 de abril do 1830.= 
Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. = I\\. mo sr. Luiz António de Abreu e 
Lima, 

Officio 

(!S.'S) 

III. 100 sr. — A regência, reconhecendo quSo próprio ó de todos os portuguezes 
emigrados do seu paiz, por causa da sua fidelidade á sua legitima soberana e ao 
seu juramento, o desejo de tomarem uma parte activa na sustentação de uma causa 
tão sagrada, e á qual todos elles têem feito os maiores sacrifícios, vê claramente 
que a sua installaçllo n'csta ilha deve augmentar n 'elles a vontade de se reunirem 
n'ella, e está bem longe da sua intenção de pretender fechar-lhes este nobre asylo 
da fidelidade portugueza ; bem ao contrario seria de suinma satisfação para a re- 
gência o ver quanto antes reunidos em território portuguez todos os súbditos leaes 
de sua magestade, e poder assim aproveitar os bons desejos c esforços de todos, 
para accelerar o desejado fim da restauração do seu legitimo governo. Porém, con- 
siderando por uma parte, que o estado presente d'esta pequena ilha, muito par- 
ticularmente antes da conclusão das futuras colheitas, ou a dcsappariçào do blo- 
queio, nflo pôde fornecer meios de subsistência a um augmento considerável de 
consumidores, e que por outra parto os recursos pecuniários presentes não per- 
mittem o desembolso indispensável para a conducçao de um numero considerável 
*de individues, que tilem d'isto, vindo reunidos, correriam o mais imniinente risco 
de cair no poder dos navios de guerra ao serviço da usurpação, n&o pôde effei- 
tuar este desejo, mas na data de hoje me tem ordenado communique a D. Tho- 
maz Mascarenhas, que deve suecessivamente pelo navio do capitão Thornton, ou 
outros em iguaes circunstancias, ir enviando para esta ilha alguns dos mesmos 
emigrados, preferindo aquellcs, que, segundo as circumstancias actuaes da mesma 
ilha, poderão ser n v ella de mais immediata utilidade. 

V. s. a cm consequência receberá suecessivamente de D. Thomaz Mascare- 
nhas os nomes d aquclles indivíduos pertencentes ao deposito da Bélgica, que o 
mesmo D. Thomaz julgar conveniente enviar, e do conteúdo no presente despa- 
cho v. s. â communicará o que julgar conveniente ao commandante e mais indiví- 
duos que compitam o dito deposito. 

Deus guarde a v. s. a Palácio do governo cm Angra, 25 de abril de 1830.= 
Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. =slll. m0 sr. Luiz António do Abreu e 
Lima. 

Oflieio 

(1° 206 resmaJt) 

Dl. 110 e cx. mo sr. — Logo que recebi o despacho de v. cx. â que acompanhava 
as rcflexSes do s. ex. a o sr. ministro da fazenda ás propostas da casa do Thurct 
A C. a , passei a dar-lhe conhecimento d'ellas. 
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Em consequência do oflicio que o mesmo sr. ministro da fazenda dirigiu a 
t. cx. a cm data de 10 de março e em que dia cm os banqu€tro$ Thuret A C. m ou 
outro* quaesquer de Paris quizercni reali$ar um empréstimo em dinheiro effeetivo <fe- 
haixo de condiçSes rasoaveis } sua magestade está disposto a acceital-o», etc., pro- 
puz a Thuret o empréstimo a dinheiro effeetivo. 

Julguei, porém, não me limitar a tratar com uma só casa, c, fazendo todas as 
diligencias praticáveis em taes negócios, tive a fortuna de saber que a casa inglesa 
de Goldschmidt, de Paris, propozera ao governo o empréstimo debaixo d'aquella 
base, cm consequência do quo tive uma conferencia com os ditos banqueiros. 

Mrs. Orr c Goldschmidt me disseram saber que a casa de Thuret tinha feito 
propostas para o empréstimo á cominissão, e que também as faria para um em 
dinheiro effeetivo, e que sendo Thuret um dos mais acreditados banqueiros de 
Paris, não só pela sua riqueza, mas pelo seu credito nas praças de Holianda, In- 
glaterra, e sobretudo em Paris, não queriam elles indispor-se com elle, e que, 
portanto, lhe proporiam reunir-sc-lhe e fazerem as duas casas o empréstimo por- 
tuguês. 

A ca sa Thuret conveiu com effeito na reunião proposta por Orr e Goldschmidt. 
Julgo u-se conveniente que mr. Goldschmidt em pessoa se dirigisse a Lisboa a tra- 
tar directamente com o sr. ministro da fazenda, único meio d'este importante ne- 
gocio se terminar, visto não ter cu aqui recebido instrucçoes para em Paris o fí- 
nalisar. 

Confesso a v. ex. 1 que eu tive a maior parte na decisão que tomaram os ban- 
queiros, de mandar a Lisboa, o que reúne a utilidade no andamento e conclusão 
do negocio, e tira de mim uma responsabilidade extraordinária. Vae encarregado 
de dar todas as explicações ás reflexões do sr. ministro da fazenda, ás propostas 
da casa Thuret, e de propor ao governo de sua magestade um empréstimo pelo 
modo que se julgar mais útil em Lisboa, á commissao, ou a dinheiro effeetivo. 

É ao meu dever segurar a v. ex.* que o credito e riqueza da casa de Thuret 
c sem limite, igualmente que o da casa de Paris, Orr e Goldschmidt, 6 excellente, 
cada uma de per si sendo suificiente para um empréstimo considerável, ambas 
reunidas, serão capazes, não de offerecer ao nosso governo um empréstimo tão 
pequeno de 4.000:000^000 réis, mas do duplo e triplo se fosse necessário. 

Ainda que tendo a fortuna de achar tão boas casas eu não teria necessidade 
de consultar outras, devo, porém, dizer a v. ex.* quo propuz o empréstimo a 
Bagnaut, que o não quiz, e a Aquado, o qual d'antcs se tinha offerecido para elle, 
o que ultimamente em carta que me dirigiu declara não lhe convir. 

A riqueza de mr. Orr c Goldschmidt, o objecto que o leva a Lisboa, e mais que 
tudo as suas boas maneiras e qualidades, o tornam digno de merecer as attençttas 
c obséquios de v. ex/ e do ex. 00 sr. ministro da fazenda. 

Deus guarde a v. ex. 1 Paris, 25 de abril de 1830. — 111. -0 e ex." sr. visconde 
de Santarem.= Conde da Ponte. 

Offieio 

(K. # 207 Rsmifc) 

Hl. 11 * o ex. m0 sr. — Sendo necessário, logo que se contrahir o empréstimo, um 
agente nomeado pelo governo, a Um de assignar com o banqueiro as obrigações 
ou apólices do mesmo empréstimo, lembro a v. ex. 1 que o poderá ser um dos 
nossos cônsules em França, e como ainda se acha em Paris o cônsul nomeado 
para Bordéus, Anselmo José Victor de Mello, pódc este, a fim de evitar a qual- 
quer outro ineommodo c despezas, ser nomeado para o referido propósito. 

Não sendo isto mais do que uma lembrança da minha parte, v. ex. a determi- 
nará sobro este objecto o quo julgar conveniente ao serviço de sua magestade, 
na certeza, porém, de que é indispensável que alguém seja nomeado para pre- 
encher o fim acima proposto. Mr. Goldschmiat poderá sobre este assumpto tratar 
com v. ex. 1 

Transmitto inclusas a v. ex. 1 as participações que venho de receber de Londres. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 2tí do abril de 1830. — 111. 1 * e ex. mo sr. visconde 
de Santarém. ■» Conde da Ponte. 
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Regulamento «lo, osoola militar provisória 

ARTIGO I 
dos ctntsoe 

§ 1.° A escola militar provisória constará por cmquanto de quatro corsos: o 
primeiro coinprehenderá o estudo da arithinetica, álgebra até á resolução completa 
das equações do segundo grau, geometria e trigonometria rectilínea; o segundo, 
álgebra superior, calculo diflferencial e integral; o mechanica; o terceiro, fortifica* 
0o e artilheria; o quarto, táctica superior. Mui breve, será addicionada mais uma 
aula do desenho militar. 

§ 2.° Os professores a quem se commetter a regência de qualquer d'estes cor- 
sos, pela falta de compêndios idóneos para todos os alumnos, e mesmo em con- 
formidade com o systeina moderno do ensino, devem explicar as matérias unica- 
mente por prelecções suas. 

ARTIGO II 

DA ADMISSÃO AOS CUBSOS 

§ 1.° Podo ser admittida á frequência dos referidos cursos toda a pessoa, de 
qualquer -qualidade que seja, comtanto que appareça cora a decência devida, c 
que seja approvada n'um exame das quatro primeiras operações arithmeticas, 
e de ler c escrever, e da lingua franceza para entrar no quarto curso. Exce- 
ptuam- se d'este ultimo requisito os académicos artilheiros, que entrarão na fre- 
quência dos cursos conforme os seus estudos na universidade do Coimbra, e bem 
assim aquelles que justificarem ter já frequentado as academias de Lisboa ou Porto. 

§ 2.° Nenhum alumno passará de um curso para outro sem apresentar do- 
cumento authentico de approvnção nas matérias d'aquclle de onde pretende sair. 

§ 3.° Todo o alumno pode frequentar qualquer dos cursos todo o tempo que 
qnizer, sem para isso lhe servir de embaraço, nem a falta de assiduidade, porque 
as faltas não serão apontadas, nem a approvação nas doutrinas, nem mesmo a não 
approvação ao exame d'ellas. 

§ 4.° Toda a pessoa que, sem se matricular, qnizer ouvir as prelecções cm 
qualquer das aulas,* o poderá fazer sem ficar por isso ligada a qualquer artigo 
(Veste regulamento, e tão somente obrigada á decência c respeito que se devem 
guardar cm taes occasioes. 

Angra, 26 de abril de 1830. = £m2 da Silva Mousinho de Albuquerque, dire- 
ctor = Joaquim Pereira Marinho, professor =Josê Maria Baldy, professor. 

Oftlolo 

(I o iSI resenri») 

Ill. m0 o ex. m0 sr. — Pelo paquete Sandwich recebi o officio reservado n. # 269, 
em que v. ex. â me diz terem-se desvanecido os motivos de receio que este go- 
verno manifestava e tinha empregado como argumentos para obter immediata- 
mente o indulto. 

N3o posso deixar de fazer as observações : que nunca julguei que podesse ha- 
ver hostilidades da parte do Brazil contra Portugal, como governo ou como na- 
ção; são muito claras as rasoes que ha para assim o pensar, mas continua o re- 
ceio, que não vejo motivo algum para o desvanecer, de que estas hostilidades 
continuem e mais cfficazes, debaixo do qualquer protexto especioso, com o di- 
nheiro do Brazil, com os vasos d'ellc, com as intrigas dos que rodeiam o impe- 
rador ou que com cllo se correspondem. 

Emquanto ao estado de França, julgo que ó igualmente ameaçador; se el-rci 
christianissimo se limita á prorogação das camarás, o resultado è o mesmo quo 
antes se temia : o desenfreado modo do fallar dos jornaes liberaes, o espirito pu- 
blico que se manifesta na capital e nas províncias não deixam duvidar, que, se 
o governo não tomar medidas mui decisivas, a revolução não pôde deixar de se 
declarar. Se ha ou não meios para estas medidas, não está muito claro; nãocon- 
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cordani todos no bom estado do exercito; o resultado da cxpcdiçSo de Argel de- 
cidirá muito n'csta parte* 

O ministro do sua magcstndc catholica viu hontem lord Aberdeen, que lhe 
disse saber por mr. Mackcnzie, a quem nHo escrevia uma palavra de politica, 
que o governo de Portugal tinha resolvido recusar-se a dar a amnistia ; que sentia 
bem dizer-lhe quanta pena tinha que se tivesse deixado perder uma oocasiio tio 
favorável; que Portugal uno se podia queixar d'cste governo, que tinha dado to- 
dos os conselhos convenientes ; que o momento havia chegar em que a Inglaterra 
tomaria a sua decisão, e que se não queixassem 6enSo de si se efla nlo fosse fa- 
vorável. Que parecia cstar-se persuadido em Portugal que este governo adiava 
na amnistia como por fallar, mas que, ou sem ella ou com cila. sempre havia de 
reconhecer que estavam enganados, assim como o estavam também se julgavam 
que a França poderia aconselhar a Inglaterra a decidir-se favoravelmente. O go- 
verno francez, na posição cm que se acha, nlo podo absolutamente fazer cousa 
alguma que possa ser favorável, o, se se decidir mais depressa, será a favor da 
senhora D. Maria. Que é necessário ver o negocio tal qual é: que este governo 
n reconheceu como rainha; para agora reconhecer outro soberano, para passar de 
nm para outro é preciso uma ponto, o essa é que este governo procurava por 
ineio da amnistia. Que lhe nao restava remorsos nenhuns, que tinha empregado 
todos os conselhos que lho pareciam poder servir, e A reflexito que lhe fez o minis- 
tro de sua majestade, catholica, de que tivesse em vista a tranquillidade da pe- 
nínsula, respondeu que estivesse certo que esse objecto sempre interessava muito 
a este governo. 

D. Francisco de Zea transmitte ao seu coUega o resultado d'csta conferencia, 
refiro-mc á sua exposição, que deve ser mais exacta do que a que eu faço. 

No meu ultimo officio participei ter escripto ao cônsul geral para que fizesse 
a lord Aberdeen as reclamações sobre a execução dos diflerentes artigos dos tra- 
tados que v. ex.* me determinou nos seus officio» reservados em data de 27 do 
próximo passado; soube que esto ministro tinha ficado bastantemente indisposto 
coni este passo, como a v. ex.* melhor constará pela communicaçilo que .o minis- 
tro de siia magestade catholica fez ao -conde de Montcalegre sobre este objecto. 
NSo respondeu ató agora lord Aberdeen, e mesmo creio nSo respondera ; jul- 
guei mais conveniente n&o tratar d'esto assumpto cinquanto se nlo decidia sobre 
o meio de terminar estas questões todas do uma vez pelo prompto reconheci- 
mento de sua magestade, o qual dependia da .decisão do mesmo augusto senhor, 
e como ella poderia trazer alguma occasifto de continuar transacções, nfto julguei 
conveniente augmentar a indisposição do ministro com quem havia que tratar. 

Cumpre por esta occasiao dizer a v. ex.* que me parecem completamente illu- 
sorios os dois artigos do tratado de 1810, de impedir a saída d'estcs portos de 
munições c pctreelios de guerra para portos inimigos de Portugal, e o outro de 
nilo adinittir criminosos de alta traição n'cstc paiz. SHo illusorios, porque estilo 
cm eontradicçao com as leis do paiz, e só com o hill do parlamento poderiam tef 
eficito. 

A saúde de sua magestade britannica cada dia assusta mais o mais ; continua 
a ter ataques do respiração, e teme-se quo se declare a hydropisia no peito; este 
acontecimento de tanta importância, a falta de eonclusSo dos negócios da Grécia 
c o estado da França oeeupam muito esto governo. 

O principe do Lieven vac partir para a Rússia; este incidente, n'este mo- 
mento, dá occasiao de suspeitar alguma má intclligeneia sobre os dois governos. 
Depois do findo este, recebi os officios reservados de v. ex.* n. 0i 270 e 271, 
a que responderei para o seguinte paquete, visto nada conterem que exija imme- 
diata e urgente resposta. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 28 de abril de 1830. — IH. 110 e ex." sr. visconde 
de Santarém . = Vhcondt ãt Atseca. 



Nilo tendo sido publicadas n'esta ilha dos Açores as repetidas providencias 
dadas no reino nos annos do 1810 o de 1 SI 2, contra os que recebem ou dío asylo 
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a desertores, achando-sc esquecidas as disposições do alvará de 6 de setembro de 
1765, as quacs precisam ser em parte alteradas para sua melhor applicação ás 
circumstancias d esta ilha: manda a regência, cm nome da rainha, que a este res- 
peito se observe o seguinte: 

1.° Toda a pessoa do qualquer qualidade e condição que seja, que nas suas 
casas, quintas ou fazendas, der asylo a qualquer desertor, ou o receber em seu 
serviço, pague pela primeira vez 1005000 réis do condeinnação por cada um dos 
ditos desertores; pela segunda vez 200^000 réis, e 400$000 réis pela terceira; 
sendo tudo cobrado executivamente com sequestros feitos pelo corregedor da co- 
marca, que não' serão levantados até o inteiro pagamento das condeinnaçoes, as 
quaes serão applicadas para a fazenda publica. 

2. 6 Se a pessoa, ou pessoas, convencida de dar asylo a algum desertor, ou de 
o receber em seu serviço, for tão pobre que não tenha por onde pagar a conde- 
mnaç&o ordenada no paragrapho antecedente, a mesma condeinnação lhe será cora- 
mutada pelo corregedor da comarca em uin anno do trabalhos nas fortificações da 
ilha pela primeira vez, dois annos pela segunda o quatro pela terceira. 

E se for mulher, ou pessoa que não seja própria para os trabalhos públicos, 
esta pena lhe será commutada cm igual tempo de prisão effectiva -na cadeia pu- 
blica. 

3.° Os réus 6crão julgados suminaria o verbalmente, com appellaçao o aggravo 
para a junta de justiça, servindo de corpo de delicto a declaração jurada da pes- 
soa ou pessoas que apprehenderam o desertor, o as respostas (Teste aos interro- 
gatórios, que lhe serão feitos em conformidade do que ordena o § 7.° 

4.° Acontecendo dar-se o sobredito asylo em algum convento, o prelado local 
da cosa regular que taes desertores recolher, ou lhe der asylo, ou consentir n'elle, 
será expulso d'esta ilha e guardado entretanto em estreita custodia. 

5.° xsão havendo rasão attcndivel que no pequeno recinto d'esta ilha possa 
justificar dar-se asylo, ou receber-sc no serviço alguma pessoa que não seja bem 
conhecida, ou devidamente verificada, não se admittirá n'cstc caso allcgação de 
ignorância de facto, ainda que provada esteja. 

6.° A pessoa que apprehender uin desertor, seja de tropa de linha ou de mi- 
lícias, receberá o proinio de 10£000 réis pagos pela pagadoria militar á vista do 
recibo ou cautela que apresentar da anctoridade militar ou civil a quem o deser- 
tor tiver sido entregue, sem necessidade de outra averiguação ou formalidade. 

O mesmo premio se dará ás escoltas militares ou aos officiacs de justiça, quando 
fizerem a apprehensão. 

7.° A auetoridade civil ou militar, a quem algum desertor for apresentado, 
* lhe fará n'essc mesmo acto os necessários interrogatórios para saber o seu nome, 
corpo c companhia a que pertence, o logar em que foi apprehcndido, e pessoa 
ou pessoas que durante a deserção lhe deram asylo, ou admittiram cm seu ser- 
viço ; c debaixo de juramento interrogará o approhcndedor sobre os mesmos ar- 
tigos; e com as respostas de um e outro, postas por escripto, fará immediata- 
mente participação ao corregedor da comarca, para os fins dispostos no § 3.°, e 
dará ao aprchendedor um recibo ou cautela cm que se declare o nome do deser- 
tor, o corpo a que pertence, o dia em que foi preso e a pessoa que o apprc- 
hendeu. 

A auetoridade, a quem algum desertor for apresentado, e que faltar a alguma 
das diligencias que n'este paragrapho se ordenam, será suspensa ou desligada do 
seu posto ou emprego por espaço de seis mezes. 

O ministro e secretario do estado o tenha assim entendido e o faça constar a 
todas as auetoridades civis o militares, o expeça as ordens necessárias para que 
todos os reverendos paroehos leiam o presente decreto a sous freguezes em três 
domingos suecessivos á esticão da missa conventual, e para que o mesmo seja 
affixado por editaes nos logarcs públicos, a fim de que ninguém possa ignorar as 
suas disposições. 

Palácio do governo em Angra, aos 30 de abril de 1830. = Marquez de Pai* 
mMa= Conde de Villa Flor—Joeé António Guerreiro = Luiz da Silva Aíouêinho 
de Albuquerque. 
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Attendendo a que a abolição das auditorias regimcntae* c anuexaçlo do exer- 
cício de auditor ao logar de juiz do crime, ou de fora da cidade ou villa, aonde 
estivessem aquartelados os regimentos, ordenado pelo alvará de 26. de fevereiro 
de 1789, foi uma providencia interina, assim declarada na portaria de 30 de agosto 
de 1811, e cujo effeito se acha suspenso n'esta ilha, desde que, conforme a dis- 
posição do regulamento de 21 de fevereiro de 1816, artigo 29.*» § 2.°, foi creado 
um auditor para as tropas da guarnição d'ella: ordena a regência, em nome da 
rainha, que emquanto na ilha existir o mesmo auditor, cesse o «dldo de 205000 
reis mensaes que o juiz de fora d'csta cidade de Angra vencia' na qualidade de 
auditor do batalhão de artilheria da mesma ilha. 

O ministro c secretario de estado assim o tenha entendido e o faça executar. 

Palácio do governo em Angra, 30 de abril de 1830. — Marqut^de P<dm<Ua=* 
Conde de ^dla Flor = José António Guerreiro = Luiz da Silva Mousinho de Al- 
buquerque. 

Offielo 

[K.° <5< reserrast; 

111.** e ex. ni ° sr. — Não chegou paqiu-te esta. semana, e tendo já aceitado a 
recepção dos despachos, que recebi pelo ultimo checado, nada tenho que dizer so- 
bre a matéria d'elle. 

ministro- de sua niagestnde catholica tem visto lord Aberdeen (o que me 
nSo tem sido possível, apesar de o ter procurado); na persuasão em que este mi- 
nistro esta, em consequência de lh'o ter mandado dizer mr. Mnckenzie, de que 
o governo de Portugal se não presta ao conselho da amnistia, diz, quando se 
trata da nossa questão, que nada tem que dizer mais. 

Não chegou ainda a resposta do imperador do Brazil á comniunicaçlo feita 
em novembro; nao julgo que ella possa ser vantajosa A causa de el-rei nosso se- 
nhor. 

Pelo discurso de el-rei de França na abertura das camarás, e pelas bem fun- 
didas noticias, as propostas d'aquellc governo e do de Áustria têein por objecto 
uma reconciliação entre el-rei nosso senhor e seu augusto irmão; qualquer que 
seja o meio, trará uma indefinitiva delonga, o que da logar a novos tramas do 

Iwrtido rebelde, e ainda que o governo britannico não fosse então de aeeordo so- 
>re aquellas propostas, é muito provável que, se até á epocha em que chegue a 
resposta nao tiver um motivo para sair da posição em que se acha para comnos- 
co, nao se separe d'ahi em diante das duas potencias suas alliadas. 

Tceni-se augmentado os symptomas da moléstia de sua magestade britannica, 
a ponto de nao dar mais esperanças de poder escapar d'clla, e, segundo as opi- 
niões mais seguidas, de viver senão muito pouco tempo; recoia-sc que sé possa 
durar semanas. 

Ha variedade de opiniScs sobre a mudança de ministério pelo seu suecessor; 
a mais seguida é que não sairá o duque de Wellington, mas o decidido interesse 
que a duqueza c o duque de Clarence ! têein pela senhora D. Maria da Gloria fa- 
zem receiar pela conclusão da nossa questão. 

navio Jack Lanttrn^ que conduziu :i Terceira o ex-marqiiez de PalmeDa, e 
que tem feito aqudla viagem muitas vezes depois do bloqueio, estava de novo 
á vista em Plvmouth para aquella ilha, tendo tomado a bordo pólvora, dinheiro 
e peças de artilheria; foi mandado demorar por ordem da alfandega, mandada 
desembarcar a artilheria e esperar pelas ordens do almirantado. 

Não sei se deverá ser castigado o capitão por ter pretendido armar o navio sem 
licença, o que é contra as leis; emquanto aos outros objectos, não é possível, 
pelas leis do paiz, que o governo o possa impedir, despachando elle para outro 
ponto que não seja o bloqueado. O único meio seria o de uma demanda, prestando 
juramento de que ia para aquelle porto, com provas que podessem fazer fe pe- 
rante o tribunal c seguir o processo judicial. 

1 Era o irmão mais velho do rei, e sucecdeu-llu* no thrononob o nome de Guilherme IV. 

is 
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Isto verifica o que tive a honra de dizer no meu officio antecedente, que o 
artigo do tratado de commercio de 1B10, sobre este objecto, é completamente il- 
lusorio. • • . 

Deus guarde a v. cx.* Londres, 5 de maio de 1830. — 111." 10 c cx." sr. visconde 
de Santarém.— Visconde de Asseca. 

Officio 

(1.° 4 roendo) 

ffl. ro0 e ex. m0 sr. — No dia 29 do mez próximo passado, cm que fui entregue 
do despacho reservado n.° 2 da- carta de acreditação que o acompanhava, assim 
como da carta de gabinete participando a sua magestade britannica a installaçao 
da regência do reino em nome da senhora D. Maria II, passei logo a procurar 
lord Aberdeen, com quem tive uma conferencia, que durou mais do uma hora, 

Eara o fim de obter que ellc recebesse os diplomas de que eu era portador; c sinto 
cm dever participar a v. ex.* que, apesar de me servir de todos os argumen- 
tos conteúdos no mencionado despacho, e de alguns outros que me occorreram 
n^quelle momento, c a que lord Aberdeen não soube responder, não pude conse- 
guir mais do que, depois de grande resistência da sua parte, ellc houvesse de 
acecitar as copias de que ia munido, tanto de um como de outro diploma. - 

Escusado é repetir a v. ex.* todos os argumentos de que me servi para ven- 
cer a repugnância de lord Abcrdccn; mas convém que v. ex.* não ignore as res- 
postas d'aqucllc ministro nos pontos principaes da nossa controvérsia; a primeira, 
foi que o imperador do Brazil nao tinha auetoridade para nomear uma regência 
para governar Portugal, c que a Inglaterra lli^i nao admittia; segunda, que toda» 
as desgraças de Portugal provinham do imperador ter querido sempre intervir na 
questão c negócios portuguezes, de que resultava a difticuldadc da sua união e 
arranjo; terceira, que se a regência tivesse sido estabelecida por nomeação do povo 
e por effeito de uma revolução, de certo a Inglaterra a reconheceria, mas do modo 
por que se acha constituída nunca o gabinete britannico a reconheceria; quarta, 
que estava prompto a tratar commigo como agente do ex. n, ° niarquez de Palmclla, 
assim como a receber qualquer connminieaçâo ou proposta que s. ex.*, como pes- 
soa que ellc muito estimava c que estava á testa dos partidistas da legitimidade 
(cujos sentimentos ellc não podia deixar de louvar), quizesse fazer-lhe por minha 
intervenção ; quinta, que sempre estaria prompto a receber-me confidencialmente, 
do mesmo modo que sempre recebera o cx. ,no sr. marquez de Palmclla c que rece- 
bia o cavalheiro Mascarenhas ou visconde de Asseca; sexta, que, para dar credito 
a quanto eu lhe propozesse ou communieasse em nome do ex. 1 " sr. marquez de 
Palmclla, não era necessária a nova acreditação, pois que, para saber que eu era 
pessoa de inteira confiança de s. ex.*, bastava a carta que o dito ex. ,u0 sr. lhe 
escrevera a esse fim antes de partir de Inglaterra. E por ultimo, instando eu para 
que, ainda quando não quizesse lazer uso dos referidos diplomas houvesse de os 
receber para os juntar á carta de gabinete de sua magestade o imperador, que o 
cavalheiro Mascarenhas lhe havia entregue, c que elle lord Aberdeen me confes- 
sou não ter levado ao conhecimento de el-rei seu amo, disse -me o mesmo lord 
que se eu o queria forçar a receber aquelles diplomas, ellc os acceitaria violentado, 
e do mesmo modo que forçosamente havia de receber uma carta que lhe fosse 
dirigida pelo correio; mas que me prevenia que isso obrigaria o gabinete britan- 
nico a dcclarar-se immediatamente, e que essa declaração elle desde logo me an- 
nunciava seria contraria aos interesses que eu queria servir. cAprvs ce que jc 
viens do vous dire avec toute la franchise possibíe (acrescentou lord Aberdeen), 
je vous conscillc de n'insistcr d'avantagc dans la remise de ces lettres ; mais si 
après tout vous voulez me les remettre, il faudra que jc les reçoive, mais je vous 
assure et à regret que la cause que vous voulez servir en souffrirai. Ora depois 
de uma declaração tão positiva, pareec-me que não era prudente insistir na rece- 
pção, de que nos podia provir uma resposta desagradável c até hostil ; por isso, 
fazendo da necessidado virtude, disse a lord Aberdeen que cu agradecia o aecei- 
tava o seu conselho, que não desejava dar passo que podesse não ser agradável 
ao governo de sua magestade britannica, o muito menos que provocasse uma de- 
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claração prejudicial no» interesses c á justiça da causa da rainha, niinlia augusta 
ama; que esperaria, para a entrega dos ditos diplomas, quo a politica dVste ga- 
binete mudasse á vista das resoluções que se esperavam do augusto pae e tutor 
de sua magestade fidelíssima, mas quo entretanto eu pedia que houvesse elle lord 
Abenlecn de acecitar as copias, de que me achava munido, dos ditos diplomas, 
para ter conhecimento do seu conteúdo, e para ficar certo de que a regência cum- 
prira logo com um acto recommendado pela pratica e até pela cortezia, participando 
a sua magestade britannica a sua installação, assim como quo eu era o individuo 
que merecia a confiança da regência, e que estava anctorisado a tratar com este 
gabinete dos interesses de sua magestade fidelíssima e de seus súbditos. 

Foi somente depois de bastantes momentos de hesitação, c de me repetir 
quanto era inútil que elle visse similhantes diplomas, que me acceitou aquellas 
copias debaixo da condição do confidencialmente m'as restituir quando julgasse 
que, nem na qualidade de ministro, nem ainda na de particular, as devera ter ac- 
ceito. Não sei que agourar do resultado, mas ó certo que até hoje não me tem 
lord Àberdcen recambiado as ditas copias, c que a opinião de pessoas entendidas 
é que ctt venci mais do que se devia esperar de um ministro de caracter tão obsti- 
nado, e da conhecida politica adoptada pelo ministério britannico acerca dos nos- 
sos negócios, em tudo contrario ao partido da legitimidade c somente tendente a 
proteger c animar os sequazes da usurpação. 

Como lord Aberdecn me disse que estaria sempre prompto a receber qualquer 
coi a muni cação confidencial que eu quizesse fazer-] he, tenho alguma tençào de lhe 
dirigir um mcmoranâum, em que por escripto repita parte dos argumentos de que 
me servi na conferencia acima dita, a fim de ver se consigo que elle entre em 
communicação comungo por escripto, e se assim vou ganhando terreno; mas nao % 
o farei sem consultar o ministro de sua magestade na corte de Braxcllas, vista a 
bem merecida confiança (pie n'ellc poe a regência, c terei a honra de dar parte a 
v. ex. 1 de tudo quanto occorrer a similhante respeito. 

Solicitei, conforme me era ordenado, a cooperação do agente brazileiro n'csta 
curto, mas debalde, porquanto ainda nao foram revogadas as ordens consulares 
que o governo do Brr.zil havia em outro tempo expedido a todas as suas lega- 
ções, jfpV nao entremet terem por forma alguma em objectos que dissessem res- 
peito a' Portugal, acrescendo, para mais difficultar o bom êxito da minha solicita- 
ção, que n'c*ta corte existe o mais escrupuloso e o mais minucioso executor das 
ordens do gabinete do Rio de Janeiro. 

Devo acrescentar que, tendo dito a lord Abenlecn, por insinuação do conse- 
lheiro Abreu o Lima, que a regência, para mostmr toda a contemplação para coni 
o governo britannico, tinha querido c tencionava nomear um agente de mais ele- 
vada graduação para a representar nVsta corte, e que não tinha tido tempo para 
o fazer, por não querer demorar a participação da sua installação, respondeu-me . 
que isso era o mesmo, porque, fosse quem fosse o nomeado, não seria recebido. 
Sirva-sc v. ex.* levar ao conhecimento da regência tudo quanto deixo referi- 
do, c communicar-me novas instrucçoes por que haja de me regular sobre o im- 
portante assumpto de que. trata este officio. 

Deus guarde a v. ex. 1 Londres, 5 de maio de 1830. — lll. mo e ex." 10 sr. Luiz 
da Silva Mousinho de Albuquerque.-- Jo**' Jlalhino ih Barbosa e Araújo. 

orneio 

'\* i reservdt) 

DL"* ò ex. 1 ** sr. — Na duvida se o capitão Thornton terá sido por motivos 
imprevistos obrigado a demorar-sc em Plymouth alem do dia marcado para a sua 
saída, dirijo hoje a v. ex.* este oflRcio, para lhe transraittir copia de outro que 
tfeste momento recebo do encarregado de negócios do sua magestade fidelissima 
na corte de S. Petersburgo, não desejando retanlar á regência do reino a satis- 
fação do saber quaes são as boas disposições do imperador da Rússia a respeito 
dos nossos negócios. 

Igualmente tenciono escrever Amanhã ao ministro de sua magestade na corte 
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de Bruxellas, para lhe pedir instantemente que, sem perda de tempo, liaja de 
reniettcr ao sobredito encarregado de negócios a soa carta de acreditação, e aquella 
por que a regência do reino participa a sua magestade o imperador da Rússia a 
sua installação, pois convém não dar tempo a que a intriga u este gabinete possa 
transtornar aqucllas boas disposições. E por este motivo que teria sido muito para 
desejar que todas as cartas de participação, assim como as de crença, tivessem 
sido expedidas ao mesmo tempo, e até que, a ser possível, se tivesse fixado um 
mesmo dia para a entrega de todas, a fim de não dar tempo a combinações hostis. 

Sua magestade britannica parece ter experimentado algum allivio desde hon- 
tem. 

Deus guardo a v. ex. a Londres, em 5 de maio de 1830. — lll. ln0 e cx. 100 sr. 
Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. =José Balbino de Barbosa e Araújo. 

OfBcio a qoo se refere o anterior 

IH. 1-0 sr. — O ultimo correio expedido de Londres pelo príncipe de Lieven 
trouxe a carta que ao imperador Nicolau dirigiu sua magestade o imperador do 
Brazil, participando ao soberano da Rússia haver ordenado a installação da re- 
gência portugueza na ilha Terceira c a resolução em que ficava de sustentar, por 
todos os meios ao seu alcance, os direitos de sua augusta filha. 

Tenho a satisfação de participar av. s. 1 que a resposta doeste grande sobe- 
rano não tardará a ser expedida, e pessoas fidedignas me teem dado esperança 
que será concebida nos termos os mais favoráveis á nossa causa. Nada menos se 
]x>dia esperar da justiça e magnanimidade d'csté soberano, apesar dos graves mo- 
tivos de queixa que tem contra o governo do Brazil em não ter apressado até 
agora a chegada a esta corte do ministro acreditado junto á sua pessoa e annun- 
ciado ha tanto tempo. 

Este estranho procedimento tem incorrido na censura de sua magestade impe- 
rial, c consta-iuc que tem falindo nos termos os mais fortes da indignidade (pala- 
vra própria do imperador) com que tem sido tratado pelo gabinete do Brazil, 
tanto mais rcprchensivel, (pie sua magestade imperial tem dado o primeiro passo 
para estabelecer relações de amisade com aqucllc império. 

■ A vista do (pie acabo de expor não posso deixar de dizer a v. s. a (o que re- 
petidas vezes escrevi ao ex. ,,M> marquez de Palmella) que a presença de um mi- 
nistro do Brazil n'esta corte é muito necessária, não somente para o bem da nossa 
causa, mas para não offender a dignidade de um soberano cuja politica tem sido 
muito alheia d'aquclla adoptada por outras potencias a nosso respeito. 

Espero cedo receber de v. s.* a noticia tia installação da regência portugueza,. 
como também uma carta da mesma para o conde de Nesselrode, que me acredite 
junto. a este governo, o que me é indispensável para poder continuar a tratar do* 
interesses da rainha nossa senhora n'csta corte. 

Deus guarde a v. s. â S. Petersburgo, £ de abril de 1830. — HL m0 o ox. mo sr. 
José Balbino de Barlx>sa c Araújo. —José Maria Corrtia* 

Ofllcio 

[K.° S mmwk] 

111."* e ex. mo sr. — Emquanto me não constar que Thoroton partiu de Ply- 
mouth, continuarei a escrever a v. ex. m particularmente quando, como hontem 
aconteceu, tiver noticias agradáveis e interessantes que communicar a v. ex.*; 
o meu officio de hontem participava a v. ex. â que sua magestade o imperador 
da Rússia havia recebido e ia responder nos termos mais favoráveis á carta 
que sua magestade o imperador do Brazil lhe dirigiu, partieipando-lhe a no- 
meação da regência. Por esta será v. ex. 1 informado de que sua santidade con- 
cedeu uma audiência ao encarregado de negócios da rainha fidelíssima para re- 
ceber d'ello outra igual carta, expressando-sc por essa occasião (quando o dito 
encarregado do negócios lhe pediu interviesse na presente questão portugueza par» 
concorrer com a sua poderosa influencia, a fim do se restituir o throno á sua le- 
gitima soberana o do se terminarem oh padecimentos de tantas victimas da sus 
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honra e lealdade) pela maneira seguinte: tQnfe antigamente os lummoi pontífices 
eram tomados por árbitros em questifes d'esta natureza, pelo que se poupava a 
effuslo de sangue e se evitavam muitas vezes as guerras civis, mas que desgra- 
çadamente nHo acontece hoje assim; que, entretanto, o que eUe poderia assegu- 
rar era a sua firme intenção de ser o ultimo em seguir o exemplo que as outras 
Sotencias lhe dessem, se reconhecessem D. Miguel; que esta era a sua inabalável 
eterminaçao, apesar de tudo quanto a similhante respeito absurdamente espalha- 
ram os partidistas exaltados de D. Miguel, de que Roma abundava». 

Acrescentou o dito encarregado de negócios que o cardeal Albani, secretario 
de estado, lhe havia por vezes assegurado o mesmo. A vista d'isto é de esperar 
que também n'aquella corte se acce itera as novas credenciaes do embaixador de 
soa niagestadc fidelíssima, c a carta da regência participando a sua santidade a 
sua installaçHo. 

Não posso reinetter a v. ex. â copia do officio do conselheiro José Pedro Mi- 
gueis de Carvalho c Brito, porque, sendo dirigido ao plenipotenciário de sua ma- 
gestade o imperador do Rrazil, apenas pude alcançar uma simples leitura d'elle. 

Por esta occasião tenho a honra de lembrar que muito conveniente seria que 
se renovasse a antiga ordem que todas as legações tinham de mandarem a esta, 
s rêllo volante, os offieios que dirigiam ti secretaria de estado, ]>cla necessidade 
que esta legação tem de estar ao facto da politica dos outros gabinetes c de quanto 
«acorre nos paizes do continente. 

lX'us guarde a v. cx. a Londres, 6 de maio de 1830. — III. 100 c ex." 10 sr. Luiz 
do Silva Mousinho de Albuquerque. —Jo#ê lialbiuo de Barbosa e Araújo. 



Tomando em consideração quanto convém para a regularidade da aduiinistra- 
çao da fazenda publica c mais completa segurança dos credores da mesma fazen- 
da, que os titulos de onde constam os referidos créditos tenham toda a possivel 
uniformidade, c que seja completamente regular a inscripç&o dos mesmos títulos : 
ha por bem a regência, em nome da rainha, mandar observar o seguinte: 

!•• A commissao encarregada da administração da fazenda publica fará con- 
star por editaes que todas as pessoas que possuírem titulos de divida por géne- 
ros fornecidos ou objectos quaesquer, que lhes houvessem sido tomados para o ser- 
viço publico desde o dia 22 de junho de 1828, dcvcrXo aprcscntal-os na mesma 
cominissão dentro do praso de trinta dias, contados da data dos editaes, e todos 
os titulos que não forem assim apresentados serão havidos por nullos e de ne- 
nhum cffeito. •' < 

2.° A supradita eonimissão examinará os titulos que lhe foreni presentes, e, 
achando-os fegaes e regulares, os recolherá c lhes porá nota de liavcrein sido 
substituídos, dando aos erediHres um novo titulo regular pelo mesmo valor c no 
mesmo nome, o qual ficará inscripto com todas as elarezas necessárias em livro 
especial destinado para este fim. 

3.° Quando aconteça que a commissào precise, para a legnlisuçao dos titulos 
que lhe forem presentes, proceder a diligencias c averiguações que exijam demo- 
ra, procederá iinmediatamente a cilas, dando á parte uma cautela nrovisoria equi- 
valente ao titulo primitivo, para sua segurança até completa liquioaçao. 

ministro c secretario de estado o tenha assim entendido, passando as ordens 
necessárias para a sua execuçZo. Palácio do governo em Angra, 7 de maio de 
1830. = Marquez de Pai mella-= Conde de Vílla Flor=Josí António Guerreiro^ 
Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. 

orneio 

(I o 406 rtsmafc 

ML"* c ex." 10 sr: — O conde de líernstorff deixou-me ler na sua presença a 
<*rta que o imperador do llrazil escrevera a sua magestado prussiana sobre a 
«vaçJo da regência na ilha Terceira, que deve ser conforme ás que aos outros 
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soberanos se expediram. Sinto não haver podia* obter copia; mas, como a sub- 
stancia se gravasse na minha memoria, passará a dirigir a v. ex. 1 o que me é 
presente. 

O imperador parte do principio de que a ©»cí>a de Portugal lhe pertence de 
direito, direito que a nação por actos solcinnes <t directos do submissão lhe reco- 
nhecera, assim como o fizera também o princij*. que violenta, pérfida e illegal- 
mente se collocilra depois sobre o throno, que tiLi condicionalmente abdicara em 
favor de sua filha, que os portuguezes e, a seu templo, os soberanos da Europa 
haviam reconhecido como rainha reinante. 

Falia da convocação das nossas cortes primírvaa como de um acto illcgal, de 
um artificio tendente a corar a usurpação. Lenira com reconhecimento, como 
prova da justiça e consequência no procediuienif dos soberanos, a revocaç&o dos 
agentes diplomáticos respectivos da corte de Lãsioa, publicado que fora o dccrvto 
para aquella convocação. Insinua que, por falta <&> preenchimento da condição de 

3 ue clfe fizera dependente a sua abdicação, a <^rua de Portugal lhe revertia de 
ireito, e lhe ficava assim livre reassumil-a, se ]»>r consideração para com as po- 
tencias suas alhadas, e cm prova da sinceridade et >u\ que elle annuira á separação 
dos dois reinos, lho não parecesse preferível abíívr-se d' isso. 

Conclue attribuindo á necessidade cm que tilit se achava de, como pac e tutor 
de sua filha, manter os direitos d'csta senhora, r sua intervenção na nomeação da 
regência paçi a Terceira, aonde estavam reunid<*tudos os leaes portuguezes, e pe- 
dindo a cada um dos soberanos que com esta r*oi? vassem as relações de amisade, 
que com Portugal se achavam interrompidas. Ta-» são os argumentos de que sua 
magestade imperial se serve na sua missiva, r-rrumentos que por differentes ve- 
zes se haviam publicado com revoltantes coiuiiKJic:ríus em todas as folhas libcracs, 
c de que, portanto, se não podia esperar que p»r ser novidade, produzissem u 
menor cffeito, como de facto cm toda a paxit* acontecera, afora na Rússia, de 
onde ainda não ha noticia, mas na qual se nit« <íiivida o negocio se encare pelo 
mesmo modo, embora o imperador do Brazil, mil aconselhado, intente agora de- 
volver-lhe a parte principal na decisão d'clíe. *> príncipe de Metternich parece 
estar persuadido de que ó ao ministro russo no 1TÍ> que se deve a tentativa actual, 
porém guarda-se de inostrar-se offendido, sem embargo d'estc procedimento lhe 
não poder ser indifferente. Aqui olha-sc o retirado da missão do niarqucz de 
Rezende a S. Petersburgo pelo modo a v. ex. a ji cunhecido, c eu confio muito da 
linguagem que d'aqui espero para com aquella «tTrte se tenha. 

Sirva-se v. ex. 1 de beijar humildemente, <ai meu nome c no do secretario 
(Festa legação, a augusta mão de sua magestadr. 

Deus guarde a v. ex. 1 Berlim, 8 de mak» *L* 1830. — 111." 10 c ex."* sr. vis- 
conde de Santarém. = Conde de Oriola. 

P. 8. — Incluso achará v. cx. a um oflfiek» «fie nVstc instante acabo de nxe- 
ber de S. Petersburgo. 



Attendendo ao que representou Joaquim Ftchíra Marinho, que foi tenente co- 
ronel de artilheria de Goa, e A informação que a. esse respeito deu o marechal de 
campo commandante das forças existentes nV*CL ilha, e tomando em considera- 
ção os bons serviços que elle tem prestado á cai^i da legitimidade, como o mesmo 
marechal de campo attesta em sua informação: a regência, usando das attribui- 
ç3es do poder moderador, manda, em nome <k minha, que nunca se execute a 
sentença que contra o sobredito Joaquim Pcreõjx Marinho foi proferida na cidade 
de Lisboa pelo conselho de justiça em sessão -a* 27 de outubro de 1 827 c man- 
dada cumprir em data de 12 de abril de 1828. e que, sem embargo da dita sen- 
tença, o mesmo Joaquim Pereira Marinho sejj:: conservado no real serviço e no 
seu posto, ao qual, sendo necessário, a regemiu em nome da rainha, de novo o 
restituo cora a mesma antiguidado que lhe conotaria se aquella sentença não ti- 
vesse existido, 

O ministro e secretario de estado o tcnL* asMmn entendido c faça executar. 
Palácio do governo ein Angra, 10 de maio d< 1830.=— Marquez dePiduuIlti** 
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Conde de VWa Flor = José António Guerreiro = Luiz da Silva Mousinho de Air 
huquerque. 

Omeio 

(I.* 1S2 mmwk) 

111."* e cx." 10 gr. — Pelo addido d'esta legação, o conde de Poiubeiro, recebi 
no dia 6 d'cste mez os officios du serie reservada com os n. M 272, 273, 274 e 275, 
c os mais papeis de importância que v. cx.* lhe confiou, e em 8 do corrente recebi 
os officios da mesma serie reservada n. ot 276, 277, 278, 279 c 280, aos quaes 
darei comprimento conforme as rcaes ordens de sua niagcstadc. 

Nao communiquei a lord Abordoou a resolução de sua magestade, porque este 
ministro já pelo paquete anterior a sabia por via de nir. Mackenzie, com o que 
tinha ficado bastante contrariado, dizendo ao ministro de sua magestade catholica 
que era aquelle o único meio de se tirarem do embaraço em que se acham para 
reconhecer el-rei, e como o nao quizeram adoptar, sotfrcrao os resultados; que o 
momento vac chegar ein que este governo vae tomar uma resolução, que de certo 
n5o c a de reconhecer (cl- rei) D. Miguel; que tem noticias exactas do estado do 
paiz, c que vê que o governo ha de cair infallivelmentc se não for reconhecido, - 
pela falta de meios; que governo algum, por mais legitimo que peja, nào se pode 
sustentar sem pagar. Disse mais, que parçcia que o governo nào tinha acreditado 
tudo quanto dizia o Acosta da parte do governo inglez, c qut* clle escreveu a 
Mackenzie para certificar que tudo quanto o ministro de sua magestade catholica 
dizia das propostas d'cstc governo se deve acreditar completamente; que o go- 
verno inglez é responsável ás camarás pela sua condueta, e que se até agora tem 
tido maioria nas questões de Portugal é. pela linha que tem seguido, e que, se 
mudar d'clla, deixará de ter Qssa maioria. 

• Ainda que cu tivesse pretendido fazer a communivaçao directamente a lord 
Aberdecn, só a poderia ter feito por escripto, porque este ministro nao me recebe 
lia muito tempo, c sei que é para demonstrar o sen desgosto com o governo de 
cl-rci nosso senhor por so nao ter prestado aos conselhos dVste governo, único 
meio que elle achava para vencer obstáculos que impedem de reconhecer a sua 
magestade, obstáculos das potencias estrangeiras (França e Áustria), c obstáculos 
interiores nas camarás c na grande parte da nação; k-va este ministro o seu ré- 
sentimento ao ponto de nào aceusar a rcccpçXo de uma carta em forma de parti- 
cular, que lhe dirigi recentemente. 

A saude de el-rei de Inglaterra tem peiorado ha dias, e já lhe fizeram os úl- 
timos actos que a sim religião costuma á approximidade da morte; parece certo 
hao haver por este triste motivo mudança no ministério, comtudo não creio que 
a nossa questão tome melhor face. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 12 de maio de 1830. — U1. BI ° e ex."* sr. vis- 
conde de Santarém. =I7nccwíc de Asscca. 



Tomando a regência em consideração a incerteza das epochas cm que, pelos 
casos da navegação c estado de guerra em que esta ilha so acha, podoni chegar 
as embarcações que conduzem as prestações destinadas para o serviço de sua ma- 
gestade a rainha, as quaes sao todos os mezes exactamente {tagas cm Londres c 
remettidas para aqui; c considerando, outrosim, o pesoe vexame que recebem os 
servidores do estado, tanto militares como civis, de esporarem as mesmas incer- 
tas c)K>chas para serem jwigos de seus vencimentos e a importância de occorrer 
ivgularmentc ás mais urgências do real serviço: ordena a ivgencia, em nome 
da rainha, (pie, quando aconteça tardar a chegada das embarcações que con- 
duzem as prestações mensaes acima designadas, t»s vencimentos de quaesquer 
servidores do estado, e mais gastos do real serviço, sejam pagos em cédulas im- 
pressas do valor de 500 réis, de 250 réis c de 100 reis cada uma, cuja impor- 
tância total nunca poderá exceder á das prestação* vencidas ao tempo da emissão 
«las mesmas cédulas, ais quacs, rubricadas por -um iW membros da comniissao eu- 
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carregada dai administração da fazenda publica, correrão como moeda nictallk-; 
insulana, c como tal serão recebidas em todos os contratos c transacções, tantt 

Imblicos como particulares, incorrendo aquelles quo recusarem recebcl-as na so 
►redita fúnna, mis penas dos que engeitam a moeda da rainha ; c os que ousarei] 
contrafazcl-as, imital-as ou falsifical-as incorrerão nas penas dos que fazem moei 
falsa. Manda, outrosim, a regência, cm nome da minha, que imniediatamontc che 
guem as prestações ou prestação esperadas, as mesmas cedidas sejam resgatada: 
e trocadas por moeda metalliea, ao portador d'cllas, sem desconto nem diminui 
ção alguma, para o que a commissão encarregada da administração da fazendi 
fará saber por editaes o dia em que hão de começar os resgates. 

ministro c secretario de estado assim o tenha entendido c para a sua exc 
cuçâo passe as ordens necessárias. Paço do governo em Angra, 14 de maio d 
1830. = Mar quez de Palm tila = Conde de Villa Flor— José António Guerreiro = 
Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. 

Offieio 

;Y° 153 resfriado) 

lll. mo e ex. IM0 sr. — Não chegou paquete depois do que aceusei a semana pai 
sada, nem tom havido incidente, que influa na nossa questão; não julgo que o sej 
de naturvza que nos seja favorável, visto que a posição dYste ministério nao Ih 
permitte reconhecer el-rei nosso senhor, sem que sua inagcstadc dê uma niunistia 
julgo ser dt> meu dever informar do conhecimento que posso ter sobre este obj< 
cto, e p«»r isso o repito, mesmo depois da resposta decisiva que el-rei nosso senh<j 
mandou dar ao governo de sua inagcstadc catholica e de que v. ex.* me deu ei 
nhecimento pelo oflicio de 24 de abril. 

Este ministério na sua installação nao conhecia bem a sua força e nao se atn 
veu a seguir (apesar dos seus desejos) uma politica opposta à da administração m 
tecedente nas negociações' pendentes ; a nossa fôi eomprehendida, proseguiu n 
reconhecimento do imperador do Brazil como rei de Portugal, na sua abdicação 
reconhecimento da senhora I). Maria, e recebeu sua alteza como rainha; toda e$i 
linha, traçada de accordo com as potencias alhadas pela administração Canninj 
para mudar de politica, para deixar de reconhecer a senhora 1). Maria c reconto 
cer el-rei nosso senhor é-lhe preciso uni motivo que possa marcar a epocha, e 
que lhe pôde convir nVste momento é a amnistia, porque com cila evita um d< 
ataques mais fortes da opposição, que é o da interferência nos nossos negocu 
desde o principio da actual questão, lado, a meu ver, em que o governo está b;v 
tante fraco e que nunca junlcrá defender vietoriosamente; por isso, tendo eon* 
guido o objecto que ostensivamente pode ter a pretensão da opposição em prov: 
a interferência, evita assim a discussão sobre cila, que a não j>odia negar cor. 
eu julgo: conduz o governo a convir na sua inconsistência, motivo bastante p.ii 
se não puder sustentar, ainda que o governo tem tido maioridade sempre que se tei 
tratado d«»s nossos assumptos; não nos ]>odemos lisonjear que a tenha se segu 
outro systema ; a maioridade c um negocio de vida ou de morte, e por isso o g 
vemo trabalha por obtel-a antes de se discutir a questão ou estar certo dVl 
quando se discuta, quando nâo evita-a (os meios para isto são muito conheeidi 
nVsta forma de governo), quanto é possivcl. Pelo conhecimento tão claro como 
da opinião do duque de Wellington e interesse que lhe deve a nossa causa, 
evidente que se achasse outro meio para a terminar não buscaria este tão opjvos 
aos seus naturaes princípios de indisposição muito pronunciada contra todos < 
revolucionários ou Iibcrae*, que elles muito bem conhecem e lhe retribuem. 

Parcee-me que, examinando todo o andamento dos diferentes negocio*, desi 
o principio da administração do duque de Wellington, e o seguimento que deu a< 
que se acham pendentes, facilmente se conhece as reflex3cs que tenho exjH»st 

Se o caracter de lord Aberdeen, tão honrado como c c de tão bom* sentiinc 
tos, mi fundo lhe tivesse permittido ter comungo a franqueza de me fazer eonli 
cer estes motivos, que tenho por certos, talvez a nossa questão estaria terminad 
mas a sua irre solução e timidez faz- lhe lançar mão de meios de que tem depois tf 
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bc arrepender; no cratajito, apesar dos dissabores que teinos experimentado na 
nossa questJo, estou certo que, se* a administração actual se mudasse de qualquer 
maneira que seja, a nossa posição não seria senão peiorar. 

Espalham-sc noticias do Rio de Janeiro posteriores á chegada ali da missiva 
das potencias alliadas ao imperador: disse-sc que o barão de Marschall teve a sof- 
frer o cffeito que produziu em sua magestade imperial, que se exaltou sobretudo 
contra o imperador de Áustria, dizendo cousas bastantcnicnte fortes, e, em con- 
clusão, que consultaria o sen conselho de estado, caso novo n'csta questâo, em que 
o Brazil nem quer ter parte. 

Ha algumas noticias do estado da Terceira, c gazetas que ali se publicam 
agora regularmente ; como sSo remettidas a v. cx.* j>or este paquete, n&o repito o 
que contêeni. 

Deus guarde a v. ex. â Londres, 19 de maio de 1830. — III. 11 * c cx. 1 " sr. vis- 
conde de Santarém. ^Visconde da Asseca. 

Ottlelo 

;!í.° 5 restrTuU] 

111. n, ° sr. — Em 19 de maio recebi os ofiicios reservados de v. s. a n. 01 1 e 2, e 
sobre o conteúdo do primeiro a regência determina que eu eommuniquc a v: s. â 
que a ordem constante do despacho, igualmente resenhado, n.° 1, se nlio estende 
com cffeito ás praças de pret, e que por conseguinte mio haverá inconveniente, 
antes vantagem em que similhantes praças sejam para aqui enviadas quando se 
apresentassem occasioes opportunas, e já pelo dctjiacho n.° 5 v. s. â estará infor- 
mado que a regência deseja tornar extensiva esta medida ainda mesmo a indivi- 
dueis de outras classes, para o qual fim v. s. a se entenderá com D. Thomaz Mas- 
carenhas, a quem transmitiu pur agora as ordens da regência a este res]>cito. 

Quanto ao conteúdo no segundo officio reservado de v. s.*, é bem de notar, c 
bem pouco consequente» com a expressão da copia que inclusa remetto, a resposta 
que sobre a sua intervenção nos negócios de sua magestade a rainlia deu o en- 
carregado de negócios de sua magestade imperial em I*ondrcs, quando parece que, 
independentemente de instruecoes opeciaes, nunca uma similhante repulsa deve- 
ria ter logar por jiarte do agente de um soberano tâo intimamente ligado com a 
pessoa c inteivsses da minha nossa senhora. 

A regência está convencida que o parecer que v. s. 1 deu a D. Thomaz Mas- 
carenhas, relativamente ao modo de £:zcr entregar a carta de participação da sua 
installacao dirigida a sua magestade britannica, uma vez que o conde de Villa 
Kcal não julgou dever aceeitar o pleno, poder, que lhe foi dirigido, foi plenamente 
acertado; e ainda que o seu resultado nào fosse qual se desejava, comtudo está 
preenchido o dever de nào perder tempo sem negociar o reconhecimento, mos- 
trando-sc ao mesmo tempo o desejo da regência de eaptivar a favor da causa, em 
que se acha empenhada, a benevolência do mais antigo alliado da coroa portu- 
gueza. 

E quasi evidente que nada se conseguirá decisivo, salvas as occorrencias even- 
tuaes e imprevistas, sem (pio se ultimem as negociações, que se sabe estarem 
-•pendentes junto ao imperador do llrazil, e sem que este soberano se exprima de 
uma maneira clara e positiva acerca dos negócios de sua magestade, o que ate 
agora só tem feito de uma maneira sempre indirecta, equivoca, e, jnirtanto, sempre 
insufficiente para provocar resultados que nao sejam revestidos da mesma ambi- 
guidade. 

X3o obstante, a regência entende nao dever afastar-se da linha de eondueta 
que a sua ereaeao lhe fraca, e que consiste em combater por todos os meios pos- 
síveis a influencia de seus adversários; e em jHTseverar nas diligencias para con- 
seguir o resultado, ainda mesmo com a im probabilidade de suecesso. Em confor- 
midade dVstc* princípios c que a regência adoptou as medida* que communiquei 
a v. g.* no despacho reson*ado n.* 4, e que entendeu dever confiar de v. *•* a 
continuação de uma negociacjlo, na qual c necessário tanta prudência e delicadeza, 
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como actividade o perseverança ; apesar do que v. s.* pondera sobre as suas cir- 
cumstancias particulares, a regência conta firmemente que o zelo e devoção de 
v. s.* ao serviço do sua niagcstado lhe mio pcmiittirá recusar-so a este novo sa- 
crifício, que os interesses da mesma augusta senhora exigem de v. s.*, devendo 
v. s.* contar com todos aquellcs auxílios que forem compatíveis com as circum- 
stancias pecuniárias em que nos achámos. Inclusa envio a v. s. a uma carta de in- 
troducção dirigida ao ministro de sua magestade el-rei dos Paizcs Baixos, acredi- 
tando n'aquclla corte, como encarregado de negócios, o conselheiro José Balbino 
de Barbosa c Araújo, o qual a regência destina para o desempenho d'aquclla mis- 
são, logo que v. s.* venha oceupar a de Londres. 

Envio igualmente a sello volante um despacho para o dito conselheiro, o qual 
v. s. a BÓmente lhe entregarei quando ellc haja de fazer uso da carta do introduc- 
ção a que o dito despacho se refere. 

Deus guarde a v. s. 1 Palácio do governo cm Angra, 22 de maio de 1830.= 
Luiz da Silva Mourinho de Albuquerque. — 111. 1110 sr. Luiz António de Abreu e 
Lima. 

P. 8. — Sirva-sc v. s. 1 encher a lacuna de nome que se acha na carta de in- 
troducção que envio. V. 8.* acham inclusa a reeredeucial c sua copia, que lhe se- 
rão necessárias no caso de deixar essa missão. 

Oflleio 

(S.° «) 

IU. m0 sr. — Pela escuna do commando do capitão Thomton, que entrou na 
bahia da villa da Praia no dia 19 do corrente, chegaram os officios de v. 8.* de 
n.°* 1 a 3, os quaes immediatamente levei ao conhecimento da regência. Houve 
esta por bem approvar o procedimento de v. b. 1 relativamente aos cônsules de sua 
magestade nos Paizcs Baixos, e o fim da communicação que se lhes mandou fazer, 
não é de modo algum alterar as instrucções que v. s. a llic tinha dado, mas unica- 
mente fazer-lhes conhecer de uma maneira official a importante noticia da instai- 
lação do legitimo governo cm nome da rainha a senhora D. Maria II. 

Apesar das esperanças que tenho nos auxilieis de sua magestade imperial, de- 
pois que lhe constar a installação da regência, nao deixo de conhecer, como y. s.', 
que é bem para desejar quo quanto antes se rcaliscm, pois não me é oeculta a 
penosa situação dos nossos compatriotas, tanto n'esta ilha como nos paizcs estran- • 
geiros, nem tilo pouco deixo de conhecer quão excessivamente diminutas são a» 
prestações mensaes provisoriamente concedidas ri regência, maionnente nao sendo 
os pagamentos feitos com a devida regularidade ; entretanto é moralmente impos- 
sível que sua magestade o imperador, a quem se tem representado por todas as 
maneiras, e com a maior clareza esta situação, e que vê que os portuguezes, atra- 
vez de todas as privações c riscos, se tcem prestado A completa observância das 
suas determinações, nao prova convenientemente em um objecto tão transcendente 
e tão sagrado. 

Deve ser esta a esperança de todos os súbditos leaes de sua magestade, e c 
sobre cila que lhes cumpre contar para se animarem a sofirer com constância as 
privações temporárias, que nao está ao alcance do governo poupar-lhes. 

Com rasão deseja v. s. a receber um conhecimento regular da entrega dos ob- 
jectos que v. s.* remetteu ao ex. wo conde de Villa Flor pelos navios AJdine c Ne- 
júutw; como, porém, me seja preciso fazer proceder, pelas repartições competentes, 
ao exame d'este recebimento, que teve logar ainda no tempo do governo do mesmo 
conde, na qualidade de capitão general, não me é possivel remetter ainda a v. s. 
um conhecimento regular a este respeito, o que farei, porém, logo que me seja 
possivel, podendo «egurar a v. s. â que, segundo minha lembrança, os ditos obje- 
ctos foram aqui recebidos na oceasião comitente. , m 
N'esta ilha nada tem oceorrido que mereça relatar-se depois que a v. s. 1 dirigi 
os meus últimos despachos, e «as aguas dVlla continua effeetivamento um cru- 
zeiro de uma fragata, um bergantim e uma escuna de guerra, o qual o capitão 
Thornton teve a fortuna de illudir, inas julgo não tem acontecido assim a todo* 
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os outros navios dirigidos para esta ilha, dos quacs ao menos um temos fortes ra- 
rfes de acreditar qoo foi aiiresado. 

Deus guarde a v. s. s Palácio do governo em Angra, 22 de maio de 1830.= 
Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. = 111."* sr. Luiz António de Abreu e 
Lima. 

Offlclo 

(L° I refervais) 

111. 100 c ex." 10 sr. — No dia 26 do corrente tive a honra de receber o offieio de 
v. cx.% n.° 1, reservado, no qual v. cx. m me participa que a regência, em nome 
d:i rainha, havia feito escolha de mim para me acreditar na qualidade de enviado 
extraordinário c ministro plenipotenciário junto de sua magestade cliristianissima, 
enviando-me v. cx. ê ao mesmo tempo a comitente credencial. 

Lisonjeando-ine em extremo a prova de confiança que a regência, cm nome 
da rainha, se dignou dar-ine, eumpre-me dizer a v. ex.* que o meu zelo pelo bom 
êxito chi sagrada causa em que estamos empenhados nao tem limite ; comtudo devo 
observar a v. ex.* que o tcrrivel estado da minha saude nao pennittc, talvez, que 
cu tenha toda a actividade que exigem as actuac6 eircumstancias, o que julgo de- 
ver communicar a v. cx. m para que v. ex.* se digne leval-o ií presença da regên- 
cia, ein nome da rainha, bem como jiara dcscncarrcgar a minha consciência. 

Seguro a v. ex.* que em outras eircumstancias eu mio hesitaria um*só mo- 
mento em rogar A regência houvesse por bem dispensar-mc de uma commissào 
que, alem de árdua, é superior ao estado actual das minhas forcas; poreni na crise 
actual a obediência sem replica é, quanto a mim, o primeiro dever dos verda- 
deiros servidores de sua • magestr.de ; jiortanto pode v. ex.* segurar à regência 
que, com a possivel brevidade, partirei para o meu destino, c farei quanto cou- 
ber em minhas forças. 

Seguirei, como devo, as instracçoes de v. *'x.*, as quacs sao em tudo confor- 
mes ao -meu modo de |>ensar. Estou convencido que o governo de sua magestade 
christianissima nenhuma duvida tem a respeito da legitimidade da senhora 1). Ma- 
ria II, e se alguma tivesse, fácil seria dissipal-a; porém- o grande embaraço que 
bei de encontrar ã minha recejjçao é a contestada legalidade da regência, muito 
principalmente havendo já o gabinete inglez manifestado duvidas a este respeito, 
e sendo quasi certo que o gabinete de França seguira a marcha do inglez. 

As determinações tomadas ]>ela regência a respeito da diminuição dos ordena- 
dos, as quacs v. s. 1 íne participou para minha intelligencia, sào certamente justís- 
simas, e o que sinto é que os meus meios pecuniários me nao pcnuittani servir 
gratuitamente ; porém um similhante sacrifício põr-me-ia em eircumstancias de nao 
poder preencher os meus deveres. Estou intimamente convencido que quando mui- 
tos dos leaes servidores da rainha estão reduzidos á miséria, os representantes de 
sua magestade ni\o devem desenvolver, mais representaçllo exterior do que a que 
compete a um simples particular; o contrario seria escandaloso, poréui em certos 
lugares a decência 6 absolutamente necessária para o bom êxito dos negócios. 

I). Thomaz Mascarenhas, de quem recebi o já citado offieio de v. ex.* c di- 
plomas que o acompanhavam, communicou-me ao mesmo tempo, em um mui 
claro e circumstanciado ofticio, os diflcrciitcs objectos de que havia sido encarre- 
irado, e qual havia sido aqui o resultado das saas negociações, offerecendo-mc 
a» mesmo tempo todos os esclarecimentos que estivessem ao seu alcance e que 
podessem ser convenientes ao bom desempenho da commissào de que estava en- 
carregado. 

conselheiro Luiz António de Abreu e Lima também me tem feito as eommu- 
nieaçoes que, em consequência chis ordens de v. ex.*, lhe tenho )>edido; assim 
como me tem communicado tudo quanto lhe tem parecido que pode convir ao ser- 
viço de sua magestade. 

No dia 21 do corrente, isto é, no seguinte ao em que havia tido a honra de 
receber o despacho de v. cx.\ julguei dever procurar o marqiicz de la Moussaye, 
ministro de França junto de cl-rci dos Paizcs Baixos, e communicar-lhe confiden- 
cialmente a minha nomeação. O marquez rcccbeu-mc com muita ]>olidez, e depois 
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do mo observar que cllc nenhum poder tinha pára se oceupar dos negócios de 
Portugal, comtudo, fallando-nie cm amisade, me podia dizer que estava persuadido 
que a regência havia tomado uma judiciosa resolução, fazcndo*nic ao mesmo tempo 
agradáveis expressões sobre a escolha da pessoa. 

Pareceu conveniente dizer-lhe (depois de haver feito devidos elogios ao caracter 
do príncipe de Polignac), que eu não tinha tenção de apressar a minha apresenta- 
ção em fónua, c folgaria como simples particular merecer a estimação do governo 
francez, ainda antes de a merecer como representante de sua magestade fidelíssima. 
Esta minha declaração agradou-lhe suiumamente, c depois de me fazer varias pon- 
derações sobre a nenhuma duvida que poderia haver a respeito da legitimidade 
da senhora D. Maria II, observou-mc que o seu governo nos negócios de Portu- 
gal havia de obrar de accordo com os seus alliados, como havia feito a respeito da 
Grécia. Observci-lhe, sem grande insistência, os grandes interesses que a França 
tinha em entrar em boas relações politicas c cominerciaes com Portugal, o que só 
poderia ter logar restabelecida a senhora D. Maria II sobre o seu legitimo throno, 
que aleivosamente lhe foi usurpado. Mr. de la Moussayc pediu-me licença paia 
cominunicar a mr. de Polignac a minha nomeação c instrucçoes, no que eu con- 
senti de boa vontade. Quando me despedi tomou-mo a repetir que cu havia ser 
muito bem recebido, c que estivesse persuadido que o seu governo sabia apreciar 
a nobreza e a justiça da causa que defendia, e, em apoio d'esta sua opinião, con- 
tou-mcem segredo o seguinte facto: «Poucos dias depois de mr. Hyde de Neu- 
villc haver feito na camará dos deputados o seu eloquente discurso sobre os ne- 
gócios de Portugal, eonecdeu-lhc cl-rci uma audiência que se prolongou longo 
espaço de tempo, c na qual mr. de Neuville reproduziu muitos dos argumentos de 
que se havia servido na camará, os quaes el-rei ouviu attentamente, dizendo-lbc 
no fim: tE quem vos diz que eu não sou inteiramente do vosso modo dt pensarl* 

Estimarei que este meu primeiro passo mereça a approvação da regência, em 
nome da rainha, c de v. ex. a 

Desejava nVstc meu primeiro offieio poder fixar o dia da minha partida para 
Paris; julgo, porém, conveniente esperar n'esta cidade a resposta ás eommuniea- 
çoes feitas a mr. de la Moussayc c mr. de Polignac: não devo também encobrir 
a v. ex.* que ainda até agora me não foi possível arranjar os meios pecuniários 
de que careço, e que são absolutamente necessários para fazer a minha viagem, 
c para o meu pequeno estabelecimento cm Paris. 

Deus guarde a v. ex. a liruxellas, 24 de maio de 1830. — 111. n, ° e ex. m0 sr. 
Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. — JD. Francisco de Almeida. 

. Offieio 
(I o 154 resmalt] 

Ill. n>0 c ex. mo sr. — Recebi no dia 24 d'estc mez o offieio reservado n.° 281, 
em data de 8 do mesmo mez, em que v. ex. m se refere aos antecedentes da mesma 
serie, ordenando-mo que faça uso da doutrina dVIles para justificar a resolução 
communicada ao gabinete de sua magestade eatholica sobre a recusa da amnistia; 
devo dizer a v. cx. 1 que, estabcleeendo-se aquella doutrina nos dois pontos prin- 
cipaes de decoro de cí-rei nosso senhor e na segurança do paiz, responde este go- 
verno (e outros de que tenho conhecimento), que emquanto a primeira parte não 
podem admittir que comprometia a dignidade e dreuro de el-rei nosso senhor por 
fazer uso de uma (bis suas maiores attribuiçocs e praticar um acto de clemência c 
magnanimidade de que, como tal, se apresenta a todo o mundo ; e, pelo contrario, 
a recusa a cila é que pôde deixar logar a susjx*itar animo de vingança; c em- 
quanto ao segundo, dizem que a segurança do paiz fica inquestionavelmente toais 
consolidada pelo reconhecimento de toda a Europa, ainda que haja mais alguns 
perturbadores dentro do paiz do que no estado actual, que deixa esperanças c 
campo aos seus inimigos a toda a intriga, tanto fura como dentro de Portugal: 
estas são as idéas que lord Aberdeen em differentes vezes me repetiu, c que sei 
por diflferentes pessoas que tcem relações com aqticllo c outros membros, que sã<» 
os mesmos que dirigem a sua determinação sobre os nossos assumptos; digo quo 
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uâ isto por diversas pessoas, porque lord Aberdeen o>rtou a comiuunicaçJio eum- 
m igt), como tive a honra de re^ictir nos meus officiut antecedentes, e pelos motivos 
que então referi. 

Tendo o governo de el-rci nosso senhor dado a rtsposta definitiva sobre a pro- 
posta dVste governo, nflo tcidio logar a fazer mai* n flexões ; mas é do meu de- 
ver dizer o que tenho podido saber sobre este <»hj«*t»» a Os differentes compromet- 
imentos d'estc governo com o de Áustria e Fratrc, e para com o ]tarlaniento 
gobre esta questão, fazem eoin que lhe nâo seja {««sivel prescindir do indulto 
para reconhecer a el-rei nosso senhor: se foram jTv^ipitados estes comprouietti- 
mentos nao respondo, o que sei é que elles existe^ e que a resolução é deixar 
esta questão indefinidamente, continuando no recoiilr-ciniento da senhora D. Maria 
da Gloria e mais actos consequentes, sem comtud** alterarem a neutralidade que 
teia declarado. 

A saúde de sua magestade britannica tem j«->-c.i<lo, parece não haver mais 
esj>eranças da sua vida ; tratou-se na camará dos V-rU de prover ao meio de sup- 
prir a assignatura de sua magestade por uma iuai«-:ra análoga ás leis e usos do 
iirjz emquanto el-rei nao expira. Como v. cx.* veri to Tihu* de Imnteui e de hoje, 
este incidente e a recusa do principe Leopoldo a **r soberano da Grécia, embara- 
çam bastante este governo. 

Deus guarde, a v. ex. â Londres, 26 de maio <le 1*30. — IU."° e ex." sr. vis- 
conde de »Santarcm. — Yitcoudt de Asseca. 

Offlcio 

({.•ISSicsmaJ*: 

111. 1 "* e cx. ,M0 sr. — O ministro de sua magestad- eat Indica, infatigável e zeloso 
servidor da causa de el-rei nosso senhor, tendo «♦u*>l«» a um membro da camará 
«los lords, que tem bastantes relações com o goverx." e muito interesse pelos nos- 
sos negocio*, que temia que o duque de Wellington. **• fosse intvq*ellado no parla- 
mento sobre os nossos negócios, dissesse que cites <-*cavam de tal modo complicados 
(pie pnr agora não havia nada a fazer, que continruria a mesma neutralidade que 
havia declarado, prevendo os incalculáveis males «j-- de uma similhantc declara- 
ção no parlamento ]>odiam rcbidtar, lembrou-se dr j^-dir a lonl Aberdeen, invo- 
cando a boa fé com que a llespanha tem obrado ri* tinia esta negociação, atten- 
dendo ;i boa intelligencia que existe entre este e aquelle governo, ao interesse 
«pie deve á Inglaterra o socego da llespanha, qmr j»t tinias estas rasoes lhe pe- 
dia que similhante declaração nao se fizesse por («n. que esj>erasse algum tempo 
até ver se o governo de Portugal, conhecendo im*E»>r «« verdadeiros motivos que 
obrigam o governo inglez a precisar da medida ■:w se propõe, se preste a for- 
necer os meios necessários para saírem todos de un tal embaraço; que nao era a 
má vontade do governo de Portugal (pie o fazia uL- acecitar estes conselhos, mas 
uma fatalidade que talvez cessasse, c que. lhe j»on<V-rava as grandes complicações 
nu que ia por a llespanha, que nno poderia por forca alguma consentir movimen- 
tos revolucionários em Portugal, tanto por amisade *»nio por interesses; as liga- 
ções entre os dois paizes sào extremamente grandes. *• qualquer acontecimento poria 
a llespanha no maior embaraço, desejando sempre :r«Ie accordo comeste governo. 

Respondeu lord Aberdeen que cada dia as c< upEcaçocs eram maiores sobre 
este objecto, que nao podia este governo por maneira alguma mudar da posição 
fia que se acha sem dar nm motivo, e que por is*-- nao podiani prescindir do in- 
dulto; que se o governo de Portugal queria apiwríiar temido nao se devia des- 
cuidar; que elle temia bem os embaraços que ** ponderavam, e que o maior 
dVlles liavia de vir de Portugal mesmo, onde é im;***ivel que dentro em pouco 
tempo deixe de haver movimento revolucionário. |«c!o estado de miséria em que 
se acha o paiz, nSlo podendo pagar a tropa nem á marinha, e que governo algum, 
fosse como fosse, so podia sustentar assim. 

ministro de sua magestade catholica julgoa rsta circunstancia de tanta 
transcendência, que a vac communicar ao seu governo, referindo i»or extenso a 
sua conferencia, e mandando ao condi 1 de Montcak-^n» a essência aella. 
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Pcdiu-me este ministro que fizesse presente a el-rci nosso senhor, que fosse 

3 uai fosse a menor frequência de relações actualmente entre o seu governo e o 
e sua magestade fidelíssima, as instrucçoes c ordens positivas e reiteradas que 
tem são de fazer todas as diligencias possíveis para que este governo reconheça 
quanto antes cl rei nosso senhor, que elle trabalha com todo o desvelo e quanto 
as suas faculdades permittem, e que deseja que o governo de sua magestade fi- 
delíssima estivesse convencido d'cstas duas verdades, o que eu posso attestar, in- 
vejando-lhe os meios que tem de pôr em pratica tacs desejos e actividade. 

Acaba de chegar o paquete Sandwich, c por elle recebi os despachos reserva- 
dos n. M 282 c 283, cuja recepção aceuso. 

Deus guarde av. ex.* Londres, 26 de maio de 1830. — 111. m0 c cx. in0 sr. vis- 
conde de Santarém. = Visconde de As&cca. 

Oílleio 

(S.° 3 ramado) 

Hl. m0 e CX."* sr. — Havendo meditado sobre a intelligencia das ordens que 
v. cx.* me transmittiu no despacho reservado n.° 3, julguei conveniente remetter 
as crcdenciacs aos differentes encarregados de negócios de sua magestade, acom- 
panhando-as com os differentes officios que v. ex.* acham por copias sob letras 
A, 13, C, D, F. V. cx. a notará (pie para a Rússia mandei também a carta de noti- 
ficação da installação da regência para sua magestade o imperador Nicolau, es- 
crevendo ao mesmo tempo ao marquez de Rezende o oflieio, copia E. Resolvi -me 
a remetter aquella carta cm consequência de haver José Maurício Correia parti- 
cipado as favoráveis disposições do governo russiano a bem da causa da rainha 
nossa senhora, c porque estou convencido de que seria da maior importância que 
aquella corte desse o exemplo do reconhecimento da regência, que logo determi- 
naria outras a imital-o. 

Até agora n3o dei aqui passo algum para a entrega das minhas novas credeneiaes, 
c os motivos que julgo justificam o meu proceder silo os que passo a exporá v. ex." 

E mais que provável que este governo, sabendo o que se passou em Inglaterra 
relativamente á admissão do encarregado de negócios nomeado pela regência, nio 
quizesse seguir uma politica differente, c a tentativa que eu fizesse tendente á 
minha admissão, poderia offerecer á corte dos Paizes Baixos um pretexto para 
romper commigo as relações otfieiacs que tive a fortuna de conservar inalteráveis, 
nao obstante a declaração que fiz de ter cessado as minhas comnumicaçoes com 
o governo do usurpador do throno da rainha nossa senhora, coiisiderando-o comu 
illegal. Alem d'isto a influencia dVsta corte, mio sendo de grande peso, pouca van- 
tagem poderia resultar do seu reconhecimento, caso a isso se prestasse. Confessa- 
rei cm ultimo logar a v. ex.* que a falta de meios me tem também impedido de 
fazer a viagem da Haya, c que se isso nao fosse, eu teria procurado ir verbahiK-iitc 
conhecer as intenções de el-rei relativamente á minha nova apresentação; o que 
farei logo que me seja possível. 

Desejarei que a minha condueta possa obter desculpa, quando não a approva- 
çlio da regência, graça que rogo a v. ex.* de implorar em meu nome. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 27 de maio de 1830. — 111. 1 " c ex. m0 sr. Luiz 
da Silva Mousinho de Albuquerque. — Luiz António de Abriu e Lima. 

OíBcio* ciciína nllailidos 
A 

111. 1 " sr. — Em conformidade das onlens da regência do reino, remetto a v. s.* 
o officio incluso, bem como a carta de crença, que acredita a v. s. m na qualidade 
de encarregado da mesma regência junto a esse ministério. 

Como nos negócios de Portugal as (Mitencias tenham de algum modo abando- 
nado a iniciativa e a direcção t\ corte de Londres, c tendo-sc o ministério britau- 
nico recusado á acccitaçito da credencial de um agente diplomático da regência, 
bem como a carta de notificação da installaçao da mesma regência, é de receinr 
que o minitterio de sua magestade christianissima queira seguir nqucllc exemplo- 
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Convindo, i>oi*, não provocar uma recua* formal! v. g. a nSo procederá á en- 
trega da carta do crença sem previamente ter a certeza de que cila será acceita. 

Alem das rasoes expendidas no despacho que acompanha aquella carta, pode 
v. s. a ponderar, com a necessária prudência, ao príncipe de Polignac, que a recusa . 
Jo reconhecimento da regência por parte das potencias seria equivalente a um 
obstáculo por cilas posto no complemento da abdicação do senhor D. Pedro IV, 
pois que esta se acha virtualmente suspensa c annullada por effeito da usurpação 
tio throno da minha nossa senhora, e não se verificará emquanto se nao achar res- 
tabelecida a legitima auetoridade da mesma augusta senhonu 

Circumstancias extraordinárias exigem c legalisain medidas extraordinárias, e, 
na situação em que se achavam os negócios de Portugal, o senhor D. Pedro po- 
dia c devia nomear uma nova regência para levar a. effeito a sua abdicação e dar 
cumprimento aos actos legítimos da sua soberania. Devia e podia, como pae c tu- 
tor ua rainha nossa senhora, e como el-rei de Portugal; pois que, como pae de sua ' 
iua ír estadc, era obrigado a defender os direitos legítimos c reconhecidos de sua 
augusta filha, c como el-rei de Portugal cumpria-lhe punir pela execução d'aquel- 
los actos da sua soberania, não podendo admittir-sc o contrario sem que dalii re- 
Miltnssc a doutrina absurda que despojaria o direito do poder, sem o qual aquelle 
se reduz a uma vã c inútil cliiinera. 

Havendo, pois, sua magestade noircado o infante D. Miguel para, na quali- 
dade de regente, levar a effeito a sua abdicação, c sua alteza, em vez de dar cum- 
primento áquella delegação, 'tendo usurpado a coroa de -sua augusta soberana e 
anmillado a dita delegação, claro e?*t;l que o senhor D. Pedro devia, e, por con- 
Mquencia, podia instituir uma nova para o mi^mo effeito da primeira, pois que ' 
só assim completaria a sua abdicação. 

Estou bem convencido de que v. s. 1 ajuntará a e*tas todas as outras reflexões 
que lhe suggerirem o seu zelo e os seus talento*, para promover o bom êxito da 
ouiimissao de que a regência o encarrega. 

Escuso dizer a v. s. a que no caso de dever entregar a sua credencial, será ne- 
cesr-ario fechal-a, sellal-a e pôr-lhc o competente sobrescripto. 

Deus guarde a v. s. a Bruxellas, 8 de maio de 1830. — 111. 010 sr. Nuno Barbosa 
de Figueiredo. — Luiz António de Abreu e Lima. 

B 

lll. m0 sr. — Em conformidade das ordens da regência do reino, remetto a v. s.* 
o nfficio incluso, bem como a carta de crença que acredita a v. s. a na qualidade 
de encarregado da mesma regência junto a esse ministério. 

Segundo as noçucs dadas |>or v. s. 1 , c que me sao conhecidas, nao posso duvi- 
dar de que sejam bem suecedidas as ordens da regência que agora lhe transmitto. 

A firmeza de caracter, a in variabilidade de princípios e as eminentes virtudes 
do magnânimo imperador de todas as Russias, que transluz cm todos os actos do 
H-n governo, me afiançam que sua magestade imperial, fiel ao salutar principio 
da legitimidade, continuará a defcndel-o, lançando em seu apoio, na balança poli-* 
tien, o benéfico peso da sua preponderante influencia. 

As .minhas esperanças sao, alem d'is*>o, robô radas pelo conhecimento pessoal 
dos talentos e das virtudes do seu nllustre ministro conuc de íscsselrode, a quem 
v. s. a prestará da minha parte as homenagens da minha sempre viva gratidão e 
do meu respeito. 

Tomo a resolução de remetter a v. s. a a carta da regência a sua magestade 
imperial, annuncinudo a sua installaçao, para que v. s. a ? de aecordo com o marquez 
de Rezende e com o barão de ltendufe, procure fazel-a chegar ao seu alto des- 
tino. Devo, porém, prevenir a v. s. a de que é necessário nVste negocio a maior 
eireiunspccção, convindo não provocar uma recusa formal, e por isso v. s.', antes 
de entregar esta carta, c mesmo a sua credencial, deverá procurar ter a certeza 
da sim acceitação. 

Alem das rasoes, ete. (Como no jmrcthnti* officio, htm A.) 

Deus guardo av. s. a Hruxellas, 11 de maio de ISSO. — lll. mo sr. José Mau- 
rício Correia.--- Luiz António de Abreu e. Lima. 
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111." 10 sr. — Em conformidade das ordens da regência do reino, rcnietto a v. g.* 
o officio incluso, bem como a carta do crença que acredita a v. s. a na qualidade 
de encarregado da mesma regência junto a esse ministério. 

A condueta leal e justa que tanto tem caracterisado e honrado a corte de 
Roma nos negócios de Portugal, c o caracter pessoal, bem como as eminentes vir- 
tudes do santo padre, inspiram bem fundadas esperanças de que v. s. m será bem 
suecedido na commissSo de que a regência o encarrega. 

O chefe da christandadc continuará sem duvida a dar ao inundo o exemplo do 
respeito que se deve á santidade do juramento c aos direitos legítimos e reconhe- 
cidos da nossa augusta soberana, exemplo da maior transcendência e importância. 

Convindo, pois, nllo provocar, ete- (Como no precedente officio, letra A.) 

Deus guarde av. s. a Bruxellas, 18 de maio de 1830. — 111-* 00 sr. JoSo Pedro 
Migueis de Carvalho e Brito. = Luiz António de Abreu e Lima. 

* 

D 

Hl. 1 * sr. — Em conformidade das ordens da regência do reino, remetto a v. s.* 
o officio incluso, bem como a carta de crença que acredita a v. s. a na qualidade 
de encarregado da mesma regência junto a esse ministério. 

Os principio» de legitimidade que servem de base ao direito publico da Eu- 
ropa, e que sua mage.stadc el-rei de Sardenha tem adoptado como regra de con- 
dueta do seu esclarecido governo, silo a mais segura garantia do bom êxito da 
commissâo importante de que a regência agora encarrega v. s. a 

Convindo, pois, não provocar, etc. (Conto no jtrveedente officio, letra A.) 

Deus guarde a v. s.* Bruxellas, 18 de maio de 1830. — Ill. m0 sr. Francisco 
José Rodrigues. -— Luiz António de Abreu e Lima. 

E 

Ul. m0 e ex." 10 sr. — Tenho a honra de participar a v. ex. a que a regência dos 
reinos de Portugal, Algarvos e seus domínios, instituida por sua mngestade o im- 
perador do Brazil, na qualidade de pae c tutor da rainha fidelíssima, para, cm 
nome da mesma augusta senhora, governar os seus estados, se acha felizmente 
estabelecida na ilha Terceira desde o dia 15 de março próximo passado. 

Tratando-sc agora do reconhecimento d'aqnclla regência pelas potencias es- 
trangeiras, c sendo aquellc reconhecimento, por parte da Rússia, da maior trans- 
cendência e importância, solicito o apoio c a cooperação de v. cx. a perante esse 
ministério, para que haja de obter-sc um tão ponderoso resultado. 

encarregado de negócios de "sua magestade fidelíssima n'essn corte terá a 
honra de procurar a v. ex. â c de o consultar sobre o desempenho das commisâoVs 
de que a regência o encarregou para o mesmo effeito. 

Este passo que dou, cm virtude das instrucçoes que recebi do ministro e se- 
cretario da regência, encontrará sem duvida em v. ex. ã as favoráveis disposições 
c aquelle ardente zelo que v. ex. â tem constantemente patenteado em todos o» 
negócios que interessam a honra e a dignidade de sua magestade o imperador, e 
o triumpho dos incontestáveis e reconhecidos direitos de sua augusta filha c da 
causa de legitimidade. * 

Deus guarde a v. ex. 1 Bruxellas, 12 de maio de 1830. — III,"* o ex. m0 sr. 
marquez de Rezende. = Luiz António de Abreu e Lima *. 

Oflleio 

lll. mê e ex." 10 sr. — Tenho a honra de põr na presença do v. ex.", para subir 
A de sua magestade cl-rei nosso senhor, o requerimento incluso: o supplicante pa- 
rece-mc digno de merecer a attençHo de sua magestade, visto o seu comportamento 

1 O officio M>b letra F e (inani idêntico no de letra A, diftere wS na data c direccAo, wnto 
esta para Clirintovio Pedro do Moraes Sarmento, encarregado do* negócios de Portugal na Di- 
namarca, e aquclla do 15 de maio. 
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em Parla ter sido dirigido sempre no sentido do governo de sua magestade, e es- 
crevendo ató nos jornaes realistas muitos artigos em abono da nossa causa, es- 
tando, portanto, nas circumstaneias de se llic conceder a graça que implora e que 
ju a outros sua roagestade concedeu. 

Deus guardo a v. cx. 1 Paris, 28 de maio de 1830. — 111. 1 * e cx.^sr. vis- 
conde de Santarém. = Conde da Ponte. 

Requerimento mil adido 

Senhor: — Diz Manuel Maria Coutinho de Albergaria Freire, fidalgo caval- 
lciro da casa de vossa magestade, que, havendo sido obrigado cm abril do anno 

S assado a evadir-se do reino e vir para Franca, cm consequência de uma falsa 
enuncia, quo contra elle se deu na intendência; e tendo-se, com o correr do 
tempo c factos subsequentes, mostrado a cal munia de tal accusaçlo, a ponto d'ella 
irâo progredir; aclia-sc comtudo o supplicante, posto que innocente dos crimes que 
lhe pretendiam accumular, incurso nas penas aos que deixam o reino sem passa- 
porte. 

JTestas circumstaneias recorre & clemência de vossa magestade ; e á vista dos 
serviços que o supplicante tem frito á causa durante a sua residência em Paris, 
onde tem sustentado nos periódicos os direitos de vossa magestade, sem outra 
rctribuiçHo mais que a honra de servir o seu rei, o que pode attestar o cx.* mi- 
nistro residente n'csta curte, por isso — P. a vossa magestade seja servido orde- 
nar que se lhe expeça missaportc com que se auetorisou a sua saída de Portu- 
«L— E. R. M.* 

Paris, 27 de maio de 1830.— Manuel Maria Coutinlio de Albergaria Freire. 

m 

Offleio 

III.™ c cx." sr. — Tive a honra de receber o despacho reservado de v. ex.* 
n.* 4, cujo conteúdo me deixou summamente penhorado, liem sabia eu as ponde- 
rosas rasoes cm que a regência fundara as reducçoes da tabeliã dos subsídios dos 
emigrados, rasoes que plenamente justi6cavam aquella medida. Fiquei, portanto, 
summamente lisonjeado por se haver a regência dignado reconhecer a solidez dos 
motivos que obstaram á publicação da tabeliã reduzida, e bem convencido da con- 
veniência da auctorisaçao dada sobre aquelle objecto ao sr. D. Thomaz Mascare- 
nhas, ao qual já respondi, procurando desfazer algumas duvidas que v. ex.* tinha 
sobre a intelligencia da dita auctorisaçao. 

A escolha que a regência houve por bem fazer da minha pessoa para em Lon- 
dres representar o governo de sua magestade fidelíssima, produziu cm mim o mais 
vivo reconhecimento, e v. ex.* me fará a graça de por mim lhe apresentar o meu 
sincero e respeitoso agradecimento por uma distincçào tHo honrosa, que me pesa 
niio merecer. Cônscio da importância da minha missão junto de sua magestade 
brítannica, nenhum sacrifício me será sensível para preencher as intenções da re- 
gência, e pode v. ex. 1 assegural-a do meu zelo c da minha boa vontade. Entretanto, 
as disposições do ministério britannico, conhecidas pelas infruetuosas tentativas 
da admissHo oflicial do encarregado de negócios, parece-mc prescreverem-mc uma 
grande circumspecçflo para evitar uma nova recusa. Julguei, portanto, conveniente 
dirigir au embaixador de Inglaterra uVste reino a carta inclusa, por copia A, e de 
esperar os necessários esclarecimentos antes de me decidir a partir para Londres. 
V. cx. a achará sobre letra B a copia da resposta de sir Charles Bagot. 

Em todo o caso estou resolvido a deixar aqui o meu pequeno estabelecimento, 
considerando a minha misslto como temporária e compatível com a continuação da 
que exerço junto d'csta corte. 

No caso, desgraçadamente provável, de que o governo inglez se obstine em 
nao querer reconhecer a legalidade da minha credencial c da fonte do onde ella 
dimana, n3o me parece conveniente nem necessária a minha presença cm Lon- 
dres, e antes julgo mais proveitosa a minha persistência n*este paiz, porque nXo 
impede as minhas communieaçScs com aquelle governo tão pouco distante,. salva 
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o decoro da regência do desaire que resultaria da minha existência em Londres 
com um caracter equivoco e humilhante, e alem d'isso é de algum modo indispea* 
sável emnuanto aqui permanecer o deposito dos emigrados. 

Grande será a minha satisfação se tiver a fortuna de obter a honrosa appro-. 
vaçSo da regência e de v. ex. 1 no desempenho dos deveres que me sito prescri- 
ptos. 

Agradeço summSmcnte a v. ex. 1 as noticias que me communica nos últimos 
paragraphos do seu despacho. 

.Deus guarde a v. ex.* Braxcllas, 29 de maio de 1830. — Hl. 010 e ex. 010 sr. Lufe 
da Silva Mousinho de Albuquerque. = Luiz António de Abreu e Lima. 

X>ocnmentos a que »© refere o officio supra 



Mr. 1'ambassadeur. — La régence établic à Tile Terceira nu nom de sa majesté 
très-fidòle la reine, mon auguste souveraine, vient de m'cxpédier des lettres de 
créancc en qualité d'envoyé extraordinairc et ministre plcnipotcntiaire de sa dite 
majesté, auprès de sa majesté britannique. 

La régence a voulu sans doute, par ect acte, donner à sa majesté britannique 
ime preuve des égards et de la considération, qucllc voue cq preniièrc ligne, au 
plus ancien et plus fidíílc allié de la couronne portugaisc; et jc dois seulement 
regretter que ec chiiix ne soit tombe sur une personnc plus digne que moi d un 
honneur aussi grand, et d'une mission aussi importante. Convaincu de mon inca- 
pacite, je 8uis cependant súr de posséder une bonne qualité, c'est-à-diro une 
grande franchise, qui n'exclut point la pmdencc et la circonspection. En m'adrcs- 
sant à V. E. jc n'ai besoin que de la premiòre, et j'en oserai avec toute la con- 
fiance que m'inspircnt votre noble caractere, et les bontés dont vous m'avez con- 
stamment honoré. 

Dans 1'état ou se tronvent les affaires de mon auguste souveraine, rien ne 
pourrait leur faire plus de tort que le refus formei, de la part du cabinet britan- 
nique d'admcttrc la légalité de mon diplome, ou la reception de ma personnc, 
dans ma qualité do ministre de sa majesté trcs-fidcle. 11 est donc de mon dcvoir, 
mon honneur exige aussi de moi, de ne pas m'exposer k un pareil échec. Cest 
dans ce but que j'ai Thonncur de nVndrcsscr à V. E. pour la prier de vouloir bien 
me faire la gríiee de donner connaissance de ma nomination à sa cour, et de iue 
faire confidentiellemcnt savoir, d apres les renseignements qui lui seront transniis: 

I o Si le choix de ma personne ne scrait pas désagréablc a sa majesté britan- 
nique ; 

2 o Si dans cc cas je pourrais me flatter d'étre reconnu par son gouvernement, 
dans ma qualité de ministre de la reine tres-tidèle aupres de sa majesté. 

Mon séjour h Londres sous un caractere equivoque, me semblant nuisiblc à la 
cause 'saeréc de ma souveraine, et (qu'il me soit permis de Tavouer) une telle po- 
sition étant incompatiblc avec ma fierté naturelle, je suis decide à Téviter autant 
qual me será possible. 

Dans le cas donc que votre gouvernement se reftisant à reconnaitre mon ca- 
ractere officiel, serait cependant disposé à reeevoir les Communications que je pour- 
rais étre dans le cas de lui faire, je serais três flatté si S. E. mr. le comte d'Aber- 
dcen voulait me permettre Thonneur do lui écrire. 

*Vcuillcz } mr. Tambaspadeur, vous uréter à devenir rintcnnédiaire obligeant 
de cette communication eonfidentiellc : ia bicnveillance que vous m v avez toujou» 
témoignée me donne 1'cspoir d\>btenir de vous cçtte nouvelle graee. 

Agréez, etc. Bruxelles, le 22 mai 1830. = Le chevalier d Abreu e Lima. 



La Haye, ce 26 mai 1830. — Mr. lo chevalier. — J'ai Thonneur d^ecuscrh 
reception de la lettre que V. E. m'a fait 1'honncur de mWrire en date du 22 
du courant, et pour laquelle elle m'aunoncc que la régence établie à l'ile de Ter 
ceira, au nom do *a majesté trcs-tidole, vient dVxpédier & V. fi. des lettres de 
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crcance en qualitc d*envoyé cxtraordinairc et iniuintrc pléni|H>tentiaire de sa raa- 
jesté aupres du roi mon inaítre. 

Apréciant bien los motifs à Ia foi» deticats et prudent* qui ont porte V. E. 9 
dana Tctat oíi se trouvent actuellcmcnt les affkires de sa raajcsté très-fidcle, à m'en- 
<rao-cr de donner connaiesance de sa noinination à ma cour, et de lui faire savoir 
contidenticllemcnt, avant de se rendre en Anglcterrc potir la remise de ses lettres 
de crcance, si elle y scra reconnuc dans la qualité dont elle cst revétuc, jc me buís 
déjà empressé de comnmniqucr sa lcttre au ministre des affaires etrangères à Lon- 
dres ; et V. £. peut etre bien persuadee. qu'en me referant k cette partic de sa 
lcttre, ou elle parle du choix fait en sa personne par sa majesté trcs-tidcle je n'ai 
nas manque 1'occasion de rendre mon faible témoignago aux talcnts, et aux prín- 
cipes droits et loyaux, dont j'ai cu depuis tant d'nnnéc8 Tavantage d'une connais- 
sance intime. 

Jc prie V. E. de compter snr le zele que j'ai mis à bien exécuter la coramis- 
sion dont elle m'a honoré, et d'ctre en meme temps assurc que je nc perdrai pas 
un instant à lui faire savoir le résultat de la communication que j T ai fait à ma cour, 
aussitut qu'il me será connu. 

J ai 1 honneur d'etrc avec Ia considération la plus distingue, de V. E. le três 
obéissant et fidule serviteur. — Charles BagoL = A S. E. mr. le chevalier d f Abreu 
e Lima. 

Questuo <lo direito publico 

Ofltrr rida á co»«idtrarl« do gabinete brlUaalt* ' 

Um dos mais antigo* alliados que tem a Inglaterra é Portugal, e todas as ai- 
lianças que tom contraindo com elle foram feitas em nome dos reis legitimo* que. 
o governavam. Agora diz o gabinete britannico que, em consequência dVstas mes- 
ma* allianças, não só está obrigado a manter a integridade de Portugal, mas deve 
iiinservar-sc neutral na questão politica que presentemente o agita. Tudo isto é 
muito bom, c seria digno de unia leal e sincera .ali iança, se em obras se cumprisse 
como se protesta cm palavras; porém, fallcmos tom prevenções e sem rodeios 
diplomáticos: póde-se acaso afiirmar que o gabinete britannico tem executado as 
nbrigaçoes de alliado, ou observado as leis da neutralidade na questão portu- 
j^ieza actual? Deveria elle nVstc assumpto ser neutral? E isto o que imparcial- 
mente passamos a examinar* 

Todos os tratados que Inglaterra tem feito com Portugal já está dito que fo- 
ram assignados pelos reis que cila reconhecia como legítimos, e por consequência 
nenhum dVstes tratados a pódc ligar com um rei que seja usurjwidor. Mas quem 
i o rei legitimo actual? Será D. Miguel? Xão, o ministério britannico mandou 
retirar de Lisboa os seus plenipotenciários; não o reconheceu ainda, enviando-lhc 
outros de novo, c não trata com elle por meio de ostensivas eorrcs|>ondcncins di- 
plomáticas. Será, portanto, rainha legitima a senhora D. Maria II? Sim, o mesmo 
gabinete britannico reconheceu a legitimidade de seu pae, o imperador do Brazil, 
assim como a legitimidade de sua filha pelo solemne acto de abdicarão que elle 
fez da coroa portiigucza na pes»soa da sua augusta herdeira. Entre os documentos 
apresentados o anno passado em parlamento aehou-se, debaixo do n.° 7, o extra- 
eto de um officio de mr. Canning a sir W. A 'Court, em que positivamente lhe 
diz: c Ponderadas íis circumstancias da actual crise de Portugal, o melhor modo 
«le lhe dar socego será o conseguir que seja quanto antes acceíta a carta de D. Pe- 
dro, por isso que cila se acha ligada com a sua abdicação ao throno». Por este 
despacho ofticial se vê que o gabinete britannico reconheceu três cousas mui es- 
>HiK'iaes para a actual questão portugueza, e que deviam servir sempre de norma 
ao mesmo gabinete para se. dirigir em todos os actos poli ticos relativos á mesma 
«juchtão. A primeira, foi a legitimidade do imperador do Brazil como rei de Por- 
* u pd; a segunda, a validade da carta constitucional, como emanada de uma au- 
toridade legitima ; a terceira, a abdicação do mesmo imperador em sua filha, a 
rainha actual. E não só este reconhecimento publico e solem ne se fez por pala- 
vra*, mas de facto, porque perante a regente de Portugal, que tinha o governo 

1 Artigo cxtrnhiòV do Paquctr de Portugal que .se puMicoit |h«1oh fui* do maio. 
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do reino em nome de D. Pedro IV, e já virtualmente cin nome da rainha actual 
a senhora D. Maria II, não só conservou sempre até a usurpação um plenipoten- 
ciário acreditado, -mas teve ainda no porto de Lisboa algumas forças marítimas, 
declarando positivamente que eram para fazer respeitar aquellc mesmo governo, 
que elle tão sole ninei nen te reconhecia. 

Depois da formal abdicação de cl-rei D. Pedro IV. o gabinete inglez também 
formalmente reconheceu por sua legitima herdeira ê snecessom a minha de Por- 
tugal; este reconhecimento nao podia ser mais publico ou mais eolcmnc do que 
aquellc que a mesma minha teve quando chegou a Inglaterra c durante todo o 
tempo que nVIla residiu. Conseguintcmentc a pessoa a quem o gabinete brítannieo 
tem publicamente reconhecido com direito á coroei e tlirono de Portugal não e 
D. Miguel, mas a rainha a senhora D. Alaria II. Sendo isto de verdade indispu- 
tável, pergunta-sc: Com quem está o gabinete brítannieo ligado, em virtude dos 
tratados antigos c modernos ouc existem entre ambas as nações? Será com D. Mi- 
guel? Xão, porque é usurpador, c como tal ha sido e ainda é tratado por Ingla- 
terra. Logo c com a rainha actual, a quem a mesma Inglaterra tem reconhecido 
c reconhece como legitima. No artigo Ô.° da convença» • secreta, feita c assignada 
em Londres no dia 22 de outubro de 1807, cstipulon-sc positivamente que sua ma- 
gestade britannica se obrigava em seu nome e de ?eus suecessores a nunca reco- 
nhecer como rei de Portugal príncipe algum que não^ fosse o herihiro legitimo da 
família real ih Bragança. Ora, nao pendo D. Miguel o herdeiro legitimo do rei- 
no, pela própria declaração do gabinete brítannieo. pois o tem tratado e trata 
como usurpador, seçuc-se necessariamente que para coiu elle nao pódc cumprir 
algum dos tratados feitos com os legítimos monarchas j*»rtiiguczes, e que só es?cs 
tratados fc devem por em execução a beneficio da rainha legitima. 

Depois da clausula expressa da convenção acima citada, pela qual o gabinete 
brítannieo é obrigado a não reconhecer como rei de Portugal a quem nao peja o 
herdeiro legitimo da família real de Bragança, ficam-lhe ainda as obrigações do* 
tratados anteriores e posteriores, pelos quaes o governo inglez deve manter a in- 
tegridade de Portugal como se J\*sse a jirojpria Inglattrra, o que é claro c |M>sitivo, 
particularmente no tratado de 1G61. Se este mesmo governo não pôde reconhecer 
como rei de Portugal seuão o herdeiro legitimo da família de Bragança, c se tão 
somente aos herdeiros legítimos da mesma família ê que se obrigou a conservar 
a integridade do reino e das outras suas mais possessões, é só em favor da rainha 
legitima a senhora D. Maria II que elle tem por dever cumprir com esta obriga- 
ção, e por nenhum modo em beneficio do usurpador D. Miguel. 

Na fatal interferência que mostrou o gabinete brítannieo, impedindo violenta- 
mente o desembarque na Terceira dos súbditos leaes da rainha, pretendeu elle 
descul}wir-se, dizendo que tinha obrigação de defendera integridade de Portugal; 
e que, sendo assim, não podia consentir que na ilha Terceira fossem desembar- 
car indivíduos oppostos ao governo de facto, que estava regendo aquelle remo. 
Esta rasao é um dos mais notórios sophismas que a diplomacia tem produzido, 
]K>rquc: para quem está o governo brítannieo obrigado a conservar a integridade 
dos domínios portuguezes? E para a usurpação ou fiara a legitimidade? Não jmUo 
ser para a usurpação, porque elle se obrigou a não reconhecer como rei de Por- 
tugal quem não fosse o herdeiro legitimo da família de Bragança ; logo e para a 
legitimidade, c esta não esta em outra iiurtc senão na pessoa da rainha actual» a 
senhora D. Maria II. E como podia o mesmo gabinete brítannieo desempenhar 
essas obrigações de conservar a integridade dos domínios portuguezes? Primeira- 
mente, não impedindo que os súbditos constitucionaes da rainha desembarcassem 
ein um território que te conservava fiel si legitimidade; em segundo logar, fa- 
zendo com que todo o reino c domínios de Portugal seguissem o exemplo da fiel 
e heróica ilha Terceira. Só assim se ]x>deria conservar a legitima integridade do 
reino. Ein verdade, estamos persuadidos que todo o homem de boa rasão, justo 
e moral, não hesitara em decidir cpte a integridade só se ihmIc rcalisar fazendo 
jmssar para as mãog do legitimo dono toda a jkarte de seus bens, que se aclia iw* 
do usurjwdor, e nunca entregando a este a propriedade que está ainda a salvo da 
sua barbara rapacidade 
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Sc as obrigações que o gabinete inglês contraiu» com o governo jiortiigucz se 
limitassem simplesmente a conservar a integridade de Portugal, cui quaesquer 
r.iíioa que elle estivesse, ou fossem de uiu rei legitimo ou de um usurjuidor, ou 
conquistador, seguc-so que muito inal se Louve o mesmo gabinete quando Napo- 
leão por alguns mezes esteve de posse de Portugal. N'cstc caso elle o devia dei- 
xar permanecer inteiro sob o dominio do usurmdor estranho, c não ir iinmedia- 
taiucntc apossar-sc da ilha (Li Madeira, que fazia parte de Portugal, e que por 
consequência devia também pertencer ao domínio de Na]K>lcão. £ por que ra- 
tito não foi este o procedimento do governo britannico n'aqucllc teuipo? Porque 
viu que o rei legitimo de Portugal era D. Joio VI, a quem tinha por obrigação 
conservar a integridade do reino, c não era Napoleão, cujo direito estava na força 
de seus exércitos.' Nem se diga que D. Miguel se vê em melhores circumstancias 
por ser da mesma familia do rei legitimo : a usurpação tanto o é feita ]>or uni pa- 
rente como por um estranho. Não se pódc igualmente trazer, jmra justificar a de 
D. Miguel, o haver elle deparado com um bando de facciosos perjuros, que o de- 
clararam rei, porque também Napoleão cm seu tempo achou cm Portugal quem 
o pedisse jmra seu mona relia. Portanto, se a petição que a este ultimo se fez não 
jMxlia ser valiosa, porque foi feita forçada c illegalmente, também a nomeação 
de D. Miguel foi illegal, forçada, e, alem d v isto, fundada em rcbellião e no perj lí- 
rio. Em uma palavra, D. Miguel c um usurpador tão destituído de direito» á eo- 
K»a de Portugal como Napoleão. As forças dVste entraram no reino sob cor de 
amizade, e depois assenhorcaram-se d"elle a titulo de conquista, o que em impos- 
sível justificar. D. Miguel foz exactamente o mesmo, porém com dobrado escân- 
dalo, aggravado por seus perjúrios, porque, entrando em Portugal como logar- 
tenente de seu irmão e sua sobrinlia, e tendo antecedentemente dado muitos 
juramentos e feito rej>etidos protestos de lhes ser fiel e governar em seus nomes > 
logo pouco depois rasgou a mascara com que trazia encoberta sua hypocrisia c a 
sua deslealdade, e se declarou sem pejo nem vergonha UMirpador. 

Sendo indubitável que os tratados existentes entre Inglaterra c -Portugal nZo 
podem ter referencia senão aos reis legitimos que os governarem, c só em favor 
destes é . que o governo britannico devo punir pela integridade- do reino c seus 
domínios, segue-se também que o mesmo governo não se i>óde conservar neutral 
entre um rei legitimo, reconhecido por elle, e um usurpador, também por elle 
declarado como tal. Apesar disto, o ministério britannico pretende cobrir toda a 
sua actual politica na questão portugneza com aftectadas máximas de nttttrtd idade 
c de nào interferência. Sem entrarmos agora no desenvolvimento dos muitos* ca- 
sos em que elle não tem posto em pratica essas suas máximas, c sem querermos 
mostrar como elle tem quebrado essa neutralidade c essa não interferência, sem- 
pre em favor da usurpação e do iiMirpador, somente entregamos esta questão aos 
seus membros c defensores. Pode, no caso presente, haver neutralidade entre um 
rei legitimo c um usurpador? Não podemos conceber como cila com justiça haja 
de gnardar-sc. Se o governo britaunico podesse ser neutral entre o rei legitimo, 
a quem por obrigação de tratados ê obrigado a defender, conservando-lhe a inte- 
gridade do seu território, e o usurpador, a quem por todos os actos públicos elle 
considera como tal, e a quem não duvida tratar publicamente por esta denomina- 
ção, cm tal caso nullos, irrisórios e como não existentes se devem ter todos esses 
tratados. Pôde observa r-se a neutralidade na contenda de dois adversários quando 
não ha obrigações a que satisfazer para com um dVlles ; porém, no caso de Por- 
tugal, o goYcrno britannico está ligado por solemnes e positivos deveres, que lhe 
cumpre desempenhar a favor do rei legitimo, e por isso não jmkIc ser neutral en- 
tre a legitimidade e a usurpação. Muito pelo contrario, jKira ser fiel ás suas obri- 
gações c para salvar-se da odiosa imputação de quebrantador «bis promessas e 
tratados, deve franca e lealmente abraçar o partido da legitimidade. 

De tudo o que fica cx]>n*to podemos tinir as conclusões seguintes: l. 1 , que 
existem* tratados entre Inglaterra e Portugal, e que estes nâo podem ser appli- 
«ivcis senão aos reis legitimos destinado* a govemul-o; 2.*, que pela convenção 
secreta de 22 de outubro de 1807 o governo britannico se obrigou a não reconhe- 
cer como rei dé Portugal senão o princij* legitimo herdeiro da familia dt lira- 
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gança; que este legitimo herdeiro de D. João VI fui seu filho D. Pedro IV, c 
pela sua abdicação é hoje a rainha actual, a senhora D. Maria II, ambos reco- 
nhecidos formalmente pelo mesmo governo brítannieo; 3.*, que em virtude dos 
mesmos tratados está por conseguinte obrigado o governo britannico a conservar 
a integridade do reino A minha actual, fazendo que ao domínio, que ella hoje tem 
na ilha Terceira, se una Portugal com todas as suas dependências ; 4.*, que a 
obrigação de guardar a integridade physiea de Portugal e seus domínios acres- 
centou ainda outra o mesmo governo, qual £ a da integridade e conservação da 
carta constitucional, porque esta foi publicada pela interferência de mr. Canning, 
com o fundamento de que ella garantia a abdicação de cl-rci D. Pedro IV, e por- 
que, alem d' isto, a legitimidade c a carta estão por sua natureza e condição por 
tal forma unidas e ligadas, que já se não pôde defender uma sem a outra ; 5.*, 
que é contra todos os tratados existentes entre Portugal e Inglaterra o poder o 
gabinete britannico manter-sc neutral entre a legitimidade c a usurpação, porque 
para com a primeira tem contraindo obrigações em virtude d v esses mesmos tra- 
tados, as qnaes seriam illusorias ou nullas se a neutralidade podesse justamente 
conservar-se ; 6.% émfim, visto que tal neutralidade não pôde existir, é do dever 
do goveruo inglese, como verdadeiro c sincero alliado de Portugal, concorrer da 
sua parte para acabar com a usurpação, fazendo cair o usurpador, particularmente 
quando este, debaixo da mediação britannica, foi chamado ao alto cargo que o 
habilitou para commetter todos os seus crimes. 



III 



Vencimento* d» regência constitucional.— Esta manda publicar o* anis decretou * ««troa diadoamas da execução persma- 
ncnie em serie distlneta ; incumbe a Janta de justiça de decidir oa anrravoa qae pertenciam a mesa do desembarga 
4o paço, e de4'lara abolida* a« carta* de seguro a réns de qualquer dehrto. — Estado das negociações era Londres.— 
Cri* »e na Terceira um corpo de «amadores. — Conferencia» diplomática*.— Cana 4c Nano Rarboaa de Figneirede 
ao príncipe de Polignac. — A ltnprcn»a periódica a|ireria alguma* reforma» promalradas em tone da rainha, a ra- 
friiona «obre a» vau ta cens do codlyo politico de I^ÍC— Proclamarão doa emigrado* de Plvasouth aoa madeirense*. — 
Impressos de absolutista*. — O papel moeda que circulava noa Açores é trocado por nora* apólices, queimaado-sa oa 
bilhete* em deposito. — O governo de Angra extiuirue o monopólio do sábio e sutpeade oa trabalhos da cunhagem 
de dinheiro.— Annunria-sa a chegada do inarquez de Santo Amaro á Europa; receios e esperanças que Isto suscita 
■'aipins ânimos. — Despacho* procedentes de paizeu estrangeiros. — Torna -^e publica a Inquiriçlo da testemunhas 
t mal* acto* de processo depois da pronuncia.— Carta de uin emigrado ao presidente da commissao doa subsidio*, 
referindo o que suppõe arbitrariedade*. — Condições e approvaçào do empréstimo de j»0 milhões de francos contra- 
tado com a casa de Orr OnldsclimMt ic C.'~ Nota de I). Manuel Gonaalez Sal moa ao conde da Figueira. — Requa- 
rimouto de prc»o* políticos na torre de S. Julião da Marra, expondo os maus trato* que ali lhe* applicam. e pedindo 
••< minore o seu r»j»tiveiro.— K»<-oln para en*in«» de aprendizes d.is offieiun* do trem nocaMcIlode S. João IlaptUta. — 
Sentença que romdeinna á morto António M.tria da« Neves Carneiro. — Contra memoria sobre o baptUmo do réu Man- 
mIIi*. — As pcii««V* concedidas por I>. Miguel ficam sujeita* a defronto de decima, excepto em rspeciac* caso*. — 
('•luliaiia a remessa de noticias de Parts, M.nlrtd e Koma. — O JNiomW* *it Portugal oflerece alvitres contra a usurpa- 
rão.-- Sen iço dos cxpo»to*; ordciu para »<■ pr«»porcin meio» de nicllioral-o. — Alludc-se ao embaixador extraordinário 
ilo llrazll Junto á corte de Inglaterra. — O ministro português em llruxellas dirige um enérgico protesto áquelle di- 
plomata, exemplo jioueo depois seguido pelo residente em Pari*. — Entre\ i»ta de 11. Kranci»co de Almeida com k>rd 
Abrrdecn. — D inserta rio analytiea a re*peito do absolutismo. — Alvará que ron*i«lcra taba beis, em todas as hvpo- 
Ibe^e». os Alhos illcgitimos para suecederetn nos \ incuto*, ra]»cllas ou ndeirvmini»— *. e declara a forma das futura* 
cartas de legitimação.— Decretos acerca de Julgamento c sequestro dos bens de indivíduos pronunciado* na* devassas. 

É bem notório que o governo absolutista, confiando pouco na sorte das ar- 
mas, tao desfavorável á sua causa desde agosto de 1829, desistiu temporaria- 
mente de reunir forças expedicionárias para nova tentativa contra a ilha Terceira, 
c se limitou ao bloqueio n aquellas paragens, com quanto siniilliantc medida fosse 
qnasi inútil, visto como algumas embarcações conseguiam illudil-o, fazendo o 
transporte de tropa, viveres, petrechos de guerra c outros soccorros a quem ahi 
sustentava os direitos da joven rainha. Mas se os conselheiros de D. Miguel as- 
sim procediam, era porque tinham esperanças de obter completo triumpho seni 
maior sacrifício de vidas e dinheiro, por auxilio das grandes potencias, embora 
estas, excepto Hespanha, apresentassem duvidas acerva do reconhecimento do 
pretenso soberano portuguez : não admira, pois, que os chefes de ambas as par- 
cialidades repetissem suas allcgnçScs junto dos gabinetes estrangeiros, e' avultasse, 
portanto, a correspondência politica. 

Os documentos que forniam este capitulo, muitos dos quaes até agora inédi- 
tos, mostram a direcção dos negócios durante os mezes de junho e julho. 



Tendo sua magestade imperial, o augusto pae e tutor de sua magestade fide- 
lieeima a senhora D. Maria II, determinado que o presidente da regência vencesse 
o onlenado de 9:C00:HKX) réis por anno, e cada um dos dois membros da mesma 
regência 7:200^000 réis annuaes, c o ministro e secretario de estado 4:800$000 
réis : manda a regência, cm nome da rainha, que se abram os competentes assen- 
timentos na mesma conformidade. 

ministro c secretario de estado o tenha assim entendido c o faça executar. 
Palácio do governo em Angra, no 1.° de junho de 1830.= Marquez de Palmclla= 
Conde de Villa Fhr=?Jo*é António Guenriro= Luiz c7<i Silva Mousinho àe Albu- 
cerque. 

Decreto 

Considerando a regência dos rciuo* de Portugal c Algnrves e seus domínios, 
que a conservação das instituições politicas essencialmente depende do descuvol- 
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vimcnto pratico dos princípios que cilas consagram, porquanto da falta do harmo- 
nia entre os direitos o os factos resulta o descrédito das mesmas instituições, ira- 
putando-sc a estas inconvenientes que só devçr&o. ser attribuidos á falta de seu» 
necessários desenvolvimentos: por estas rasSes, assim como para cumprir fiel- 
mente o juramento que prestou ao tempo da sua installaçfto, a regência, cm nome 
da senhora D. Maria II, attenta a impossibilidade absoluta de convocar actual- 
mente cortes; tem determinado fazer os regulamentos, reformas e estabeleci- 
mentos que s&o ordenados na carta constitucional da monarchia, ou exigidos pelo 
bem publico; c para que as ditas disposições sejam cumpridas, tanto n : csta ilha, 
como em todas as partes da monarchia que forem reconhecendo a legitima aueto- 
ridade da senhora D. Maria II : manda, cm nome da mesma senhora, que os de- 
cretos e regulamentos, que suecessivamente se forem promulgando, sejam publi- 
cados c impressos em serie seguida c numerada, para assim chegarem á noticia 
de todos, e terem a força de lei geral, cmquanto não forem revogados ou altera- 
dos pela forma ordenada na carta constitucional. 

Esta serie começará pelos decretos da regência até hoje promulgados, cm mie 
se contenham providencias do execução pennanente, e será publicada por folhas 
de impressão, sem que todavia o retardamento d'csta prejudique a execução de 
cada decreto, logo que for singularmente publicado na forma costumada. 

O ministro c secretario de estado assim o tenha, entendido e o faça executar. 
Palácio do governo cm Angra, 2 de junho de 1$3Q. — Marquez de PalmcHa=. 
Conde de Villa Flor = José António Guerreiro = Luiz da Silva Mousinho de Alhu> 
querque. 

Decreto 

Estando interrompido o recurso á mesa do desembargo do paço, c tendo ces- 
sado n'csta ilha com a installâçilo da regência a junta a quem competia, em con- 
formidade do alvará de 10 de setembro de 1811, a decisão de muitos negócios 
pertencentes ao despacho da mesma mesa: manda a regência, cm nome da raiulut, 
que a este respeito se observe o seguinte: 

1.° Todos os aggravos que eram levados doesta ilha para a mesa do desem- 
bargo do paço, serão levados daqui em diante á junta de justiça, e ahi julgados 
em ultima instancia : 

2.° A mesma junta de justiça pertencerão as nomeações de advogados, guar- 
dadas as disposições do alvará de 10 de setembro de 1811; os provimentos de 
procuradores, nfto excedendo o numero que estiver determinado ; as licenças para 
os clérigos poderem advogar no foro secular c as licenças para- poderem advogar 
pessoas que n?to forem graduadas pela universidade de Coimbra em alguma das 
faculdades jurídicas, precedendo os exames c diligencias da lei e estylo; 

3.° Todos os mais negócios da competência da mesa do desembargo do paço 
portcnccrHo ao immediato conhecimento da regência, c serSo expedidos por por 
tarias do ministro e secretario de estado, cmquanto nao forem determinadas as re- 
gras que se devem guardar acerca de cada um d cllcs. 

ministro c secretario de estado o tenha assim entendido c faça executar. 
Palácio do governo cm Angra, 2 de junho de 1830.= Marques de Pa/wit7/a = 
Conde de Villa Flor — Jofê António Guerreiro— Luiz da Silva Mousinho de Albu- 
querque. 

• Decreto 

Tendo mostrado a experiência de muitos annos que as cartas de seguro, de- 
pois que cessaram as causas quo deram origem ao seu estabelecimento nos pri- 
meiros séculos da monarchia portugueza, somente servem para embaraçar a ad- 
ministração da justiça criminal, sem que d 'cilas resulte protecçíto alguma efficax 
para a innocencia perseguida : manda a regência! em nomo da minha, o * w 
guinte: ^ 

1 .• Ficam abolidas desde hoje em diante as cartas de seguro, para mais * 
nilo concederem a réu algum, seja qual for o crime ou as provas d ello. 

As cartas de seguro nttf hoje concedidas serão guardada* cmquanto uaoexpi- 
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rar o tempo por que foram concedido*, on cmqoanto te não quebrarem pelos mo- 
dos quo as leis dispfcm ; nao serão, porém, mais reformadas. 

2.* Nos crimes que não teem maior pena quo a de seis niezes de prisão, ou 
desterro para fora da comarca! nenhum réu será obrigado a prisão antes de final 
condcrannçlo. 

3.° Nos crimes que toem maior pena do que a mencionada no artigo antece- 
dente, porém menor do que a pena de morte natural, degredo para Africa ou Ásia 
por mais de cinco annos, ou trabalhos públicos por mais de trep annos, nenhum 
réu será conduzido á prisão, ou conservado n'clla estando já preso antes de final 
comlemnaeão, prestando fiança idónea perante o juiz da culpa, a estar em juizo 
até a final sentença c sua execução. 

4.° Nos crimes que tecm pena pecuniária, a fiança será igual ao máximo da 
pena que a lei impõe, c nos crimes que téem pena corporal, a fiança nunca será 
menor de 100£000 réis; e dahi para cima será taxada ao arbítrio do juiz, regu- 
lado pela gravidade do crime, pela grandeza da pena correspondente e pela qua- 
lidade da pessoa do réu. 

réu pode prestar um único fiador por toda a quantia, ou dois ou três, cada 
uni por uma parte da mesma quantia, comtnnto que o. numero dos fiadores nunca 
passe de tres. 

fiador ou fiadores serão pessoas conhecidas, chãs e abonãdvs; e tanto o juta 
como o escrivão respondem por toda a malícia ou iicgligcncia.com que se houve* 
reni ua averiguação da identidade e mais qualidades dos fiadores. 

f>.° Em cada juizo haverá um livro rubricado pelo juiz, para n'ellc se lavra»- 
rcin todos os termos d'cstas fianças, dos quaes se juntará certidão aos autos dà 
culpa. Este livro estará em poder do escrivão, e onde houver mais de um escri- 
vão estará em poder do mais antigo. 

6.* Quando o réu afiançado for condem nado por final sentença em pena pecu- 
niária, esta se cobrará pelos bens d'cllc ou pelos do fiador ou fiadores, a aprazi- 
mento da parte exequente. 

Se a condcmnnção for de pena corporal, autes da publicação da sentença se 
passará ordem para o réu ser preso, e preso ouvir a sentença. Não sendo achado 
o réu, será citado o fiador ou fiadores para o apresentarem em juizo dentro cm 
quinze dias peremptórios, passados os quaes, sem o réu comparecer, seni julgado 
sem outro processo nem forma de juizo, perdida a fiança e aplicada a sua impor- 
tância, a metade para a parto aceusudora c a outra metade para a fazenda pu- 
blica; e, não havendo parte aceusudora, será applicada toda para a fazenda pu- 
blica. 

A sentença condemnatoria ficará em segredo para ser publicada e executada 
quando o réu estiver preso. 

7.° Quando o réu afiançado, pendendo a aecusação, faltar a algum termo do 
processo a que deva pessoalmente assistir, seni citado o fiador ou fiadores para 
o apresentarem cm juizo dentro de quatro dias peremptórios, findos os quaes, sem 
o réu comparecer, será julgada a fiança perdida e applicada a sua importância 
como fica determinado no artigo antecedente, c o réu não poderá continuar solto 
o seu livramento, sem dar nova fiança de igual quantia. 

8.° Os termos do processo, a que o réu deve pessoalmente assistir, são os se- 
guintes: responder a perguntas, ver jurar testemunhas, acareação com as mesmas 
testemunhas ou com o aceusador, ou com outros réus. e publicação de sentença 
final. 

O aceusador deve pessoalmente assistir aos mesmos termos nos dois únicos ca- 
sos de assim ser expressamente requerido pelo réu, ou de ser ordenado pelo juiz 
por o achar conveniente para melhor averiguação da verdade. 

Afóra os termos que ficam enumerados é permittido aceusar ou defender-so 
por procurador, sem necessidade de alguma provisão ou licença para isso, as quaes 
de hoje em diante ficam abolidas. 

9.° Estas disposições serão cumpridas inteiramente, não obstante qunesquer 
ordenações ou leis cm contrario. 

ft miuistro e secretario de estado o tenha assim entendido e faça executar* 
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Palácio do governo cm Angra, 2 de junho do 1830. = Marquez de PalmtUa= 
Conde <le Villa Flor = José António Guerreiro = Luiz da Silva Mousinho de AU 
luquerque. 

Offlcio 
{l.° 156 rtsmafc] 

Hl." 10 e cx.* sr. — Recebi no dia 31 o officio reservado n. # 284, assiui como 
dois da serie ostensiva n.°* 27 e 28. A noticia que v. ex.* me coininunica na parte 
de continuar o miuistro de sua magestade catliolica as suas relações e negociações, 
é de grande importância no estado actual de isolnção em que nos achamos c appa- 
rencia de duração d'este mesmo estado,- pois que ainda que algum dos governos da 
Europa esteja persuadido de que conviria mais restabelecer as suas relações com 
Portugal, e que pela sua posição o podesse fazer, comtudo, tendo-se submettido 
a iniciativa a este governo, nenhum, sem causa urgente, altera esta resolução to- 
mada, pelas consequências que no estado actual da Europa pode ter. A falta de 
união com as grandes potencias, e d'estas entre si, e como este governo, pelas 
rasões que tenho repetido, não pode sair da posição em que se collocou, por isso 
julgo muito importante as demonstrações publicas de boa intelligencia com o go- 
verno de sua magestade catliolica, que tem entrado de tão boa fé e com tanto 
zelo nos interesses de el-rci nosso senhor, defendendo .assim a sua própria causa 
pelas relações intimas com o seu ministro n'csta corte; vejo que aqucllc goveruo 
conhece os seus verdadeiros interesses, que trabalha por muito bons meios de 
conservar a ordem de cousas tal qual existe, que a sua maior oceupação é des- 
viar todas as cousas que o podem perturbar, c que qualquer mudança cm Portu- 
gal seria o meio mais immediato de produzir esta perturbação. 

Estimo ver que acertei na idea que fiz da suspensão das funeções do conde 
de Montealegre, que attribui a uma de duas cousas: ou a um resentimento pela 
demora de resposta, ou a meio de poder ter uma escusa mais para esto governo, 
dizendo que fez quanto lhe era possível. 

Não repito o que lord Aberdcen disse nas ultimas entrevistas ao ministro de 
sua magestade catliolica sobre os negócios de Portugal, porque não seria mais que 
copiar os meus últimos officios. Este ministro ainda não recebeu do seu governo 
communicação do que o conde da Figueira mandou dizer relativamente ao conde 
de Montealegre. 

Conscrvo-me ainda sem ver lord Aberdeen, nem posso prever mn incidente 
que m'o facilite. Na outra occasião em que tive a mesma difficuldadc, como ella 
procedia de uma causa que podia cessar momentaneamente, também o efFeito ces- 
saria, como aconteceu, e tanto mais que cila era pessoal, o que não acontece 
agora. 

Ainda as potencias alliadas não resolveram quem lia de substituir o príncipe 
Leopoldo para o governo da Grécia. O príncipe segundo dos Paizes Baixos, o 
que foi proposto, não quiz acecitar; este negocio oecupa bastante este governo, 
assim como inquieta o estado da França, que cada dia e mais assustador; não ha 
uma pessoa de um ou outro partido que assim o não encare. 

A saúde de sua magestade brítanniea cada dia dá menos esperanças de longa 
duração; o seu estado é til ou peior do que as gazetas o annunciam. 

Deus guarde a v. cx. a Londres, 2 de junho de 1830. — 111. 100 e cx. m0 sr. vis- 
conde do Santarém. = Visconde d* m A*seca. 

I>eci*cto 

Tendo attenção a que as duas companhias creadas por portaria da junta pro- 
visória, de 5 de maio de 1820, sob a denominação de companhias de sapadores, 
tendo adquirido a perícia necessária para o serviço de artilheria, e achando-sc em- 
pregadas com as que compõem o batalhão de linha da dita anua, não devendo, 
portanto, conservar uma denominação que não tem analogia com o actual exercí- 
cio : ha por bem a regência, em nome da rainha, que. as ditas duas companhia* 
se denominem d'ora em diante tcompnnhias addieiouaes ao batallião de artilheria 
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de linha tta cidade de Angra», subsistindo cm tudo o mais o disposto na portaria 
de sua creaçJto o mais ordens relativas As mesmas companhias* 

ministro c secretario de estado o tenha assim entendido e faça executar, ex- 
iiedindo a* ordens necessárias. Palácio do governo em Angra, 5 de junho de 
1&}0. = Marquez de Pahuella— Conde de ViUa Flor = José António Ouerreiro = 
Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. - 

I>eorcto 

Attcndendo ao considerável desenvolvimento que tem adquirido a linha de for- 
tificações e cnirinchcirnmentos que protege as costas da ilha Terceira, ao continuo 
tnih: lho indispensável para a conservação das mesmas obras e complemento das 
que se acham projectadas c em effeetiva execução, c bem assim A indfepensavel 
necessidade, reconhecida por todos os hábeis militares, de fazer acompanhar os 
movimentos das tropas por gastadores que facilitem os mesmos movimentos, e nas 

E elejas e nas marchas preencham os serviços que sem este auxilio distrahem as 
ayonctas das fileiras; considerando, outros ira, quanto convém alliviar os paizanos 
(Testa ilha do gravame que lhes resultaria dó serem exclusivamente empregados 
em taes serviços, para a maior parte dos quaes só sao próprios os corpos milita- 
res regularmente organisados : ha por bem a regência, em nome da rainha, crear 
uiii corpo de sapadores, o qual serA preenchido p<»r contingentes fornecidos pelos 
corpos de infanteria e caçadores da guarnição dVsta ilha, e cuja organisaçao, ven- 
cimentos e uniformes será conforme o plano (pie baixa com este decreto assignado 
pelo ministro e secretario de estado, e que faz jiartc do mesmo decreto. 

ministro c secretarie» de estado assim o tenha entendido e passe para a sua 
execução as ordens necessárias. Palácio do governo em Angra, Õ de junho de 
1S30. = Marquez de Pahuella— Conde de ViUa Flor = José António Guerreiro = 
Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque» 

Plano para n oreaniwnçfto do corpo de «npfidores 



Pessoal 

Cominandante • 1 

Ajudante : • .. . . 1 

Quartel mestre. 1 

Sargento ajudante 1 

Sargento quartel mestre 1 

Tambor • 1 

( Wficiacs subalternos • 4 

Sargentos 8 

Cabos, anspeçadas c soldados 100 

Total _H8 

Uniformes 

Jaqueta cor de saragoça com gola azul claro c botões pretos, calças cor de 
saragoça c brancas, barretes de policia cor de saragoça e com lista azul claro. 

Vencimentos 

Os mesmos que a infanteria da guarnição. 

Palácio do governo em Angra, 5 de junho de 18i>0. = Lti/s da Silva Mousi- 
nho de Albuquerque. , 

Ofllcio 

(fomaJt) 

Hl. 1 * sr. — Cumpre que v. s. a saiba confidencialmente que no dia 29 de abril 
hvc uma longa conferencia com lord Aberdeen, para o fim do lhe apresentar a mi- 
nlia carta de acreditação, como encarregado de negócios de Portugal, o a carta 
'«* gabinete da regência, aununciando a sua mngcstndc britnnuica a sim installa- 
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ç£o, o que, apesar de todos os argumentos do que me servi o que lord Abcrdcen 
ouviu com summa paciência e attenção, parecendo-me até por vezcB que nada tinha 
a responder, não pude conseguir que acccitassc os ditos diplomas; fundou-sc para 
isso na illcgalidaue da nomeação da regência (que aliás, se nouvesse sido nomeada 
em consequência de uma revolução popular, me assegurou aquclle ministro seria 
hoje reconhecida pelo governo britannico), assim como de nao haver necessidade 
de nova carta de acreditação, porque (disse lord Abcrdccn), para dar inteiro cre- 
dito a tudo que eu tivesse a propor-lhe da parte do sr. marquez de Palmclla. 
bastava a carta de introducção que a meu favor lhe dirigira o sr. marquez antes 
de deixar Inglaterra. 

Depois de renhido debate, o mais que pude conseguir foi que ellc acccitassc 
confidencialmente as copias dos diplomas de que era portador, as quaes ficou de 
me restituir, quando se assentasse que nem como particular as devera ter acceito, 
parcccndo-mc de feliz agouro o nao m'as ter voltado até hoje. 

A doença de sua magestade aggrava-sc de dia em dia, e nenhuma esperança 
ha já que se restabeleça, antes se julga maiB próxima a sua morte : esta, infali- 
velmente ha do trazer mudança de ministério, ainda que não seja total, ao menos 
parcial, c tenho toda a certeza que os membros que forçosamente hão de compor 
a nova administração encararão a questão portugueza de uma maneira bem diffe- 
rente do que o fazem os actuacs ministros. 

Por bem do serviço da rainha, nossa augusta soberana, espero dever a v. s.* 
o obsequio de me informar, em troco d'csta minha cpmmunicação confidencial, do 
que ahi occorrer nas eommunicaçoes que v. s. a deve ter com esse governo a res- 
peito do negocio que faz objecto do presente offieio; c talvez mesmo v. s.* julgue 
conveniente confiar- me o conteúdo dos seus oflicios para o governo de sua mages- 
tade fidelíssima. 

Deus guarde a v. s. a Londres, cm 8 de junho de 1830. — lll. rao sr. Nuno Bar- 
bosa de Figueiredo. = Jos6 Balblno de Barbosa e Araújo. 

Offieio 

(I o 157 resmado) 

Ill. m0 c cx. m0 sr.- — Não tendo chegado paquete esta semana, c tendo já res- 
pondido *os últimos despachos que recebi, nada sobre elles me resta a dizer; nada 
tenho podido colher qobre o estado da nossa questão, por ter estado bastante doente 
ha oito dias c não ter podido procurar alguém que me podesse dizer sobre este 
objecto o actual modo de ver d 'este governo; as ultimas noções que tive foram 
de que, tratando alguns ministros dos nossos negócios, disseram, parece que cm 
Portugal querem-se aproveitar da posição apertada em que nos vemos; na ver- 
dade ha muito tempo que este governo não tem um ajuntamento de ciremnstan- 
cias que o embaracem como agora: os negócios da Grécia que vão correndo, a 
satisfação da Rússia, o estado da França, e a expedição de Argel, olhada por to- 
dos os lados, o estado interior da Inglaterra, isto na presença da morte de sua 
magestade britnnnica, cuja noticia se espera a cada instante, e com a incerteza 
do systema do duque de Clarencc, cujo* precedentes não deixam fixar uma idéa 
sobre a sua politica. 

Tem havido differentes opiniões sobre a mudança do ministério; até ha poucos 
dias a mais geral era que não havia mudança, mas agora afiirma-sc que sim. 

Attendendo ao pouco útil que sou ao serviço de sua magestade nYsta occasiao 
em Londres, pela impossibilidade que tenho de ver alguns dos ministros, e pela 
resolução cm que o ministério firmemente está de nada fazer sobre os negócios de 
Portugal, repetindo as rnsoes que tenho exposto nos meus anteriores oflicios, por 
estes motivos c por ser o padecimento que soffro de natureza d'aquelles que em 
pouco tempo terminam por uma crise decisiva, mesmo cm natureza muito mai* 
robusta do que a minha, espero da bondade de cl-rei, nosso senhor, que me por- 
mitta que saia de Londres por algum tempo para onde convier mais ao meu res- 
tabelecimento, repetindo que, se eu visse que da minha dcniora aqui podia resultar 
algum adiantamento a negociações o o prompto reconhecimento de cl-rei, nosso *o» 
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nhoij espero que v. cx. â me faria a justiça de acrwlitar c re|>ctir a sua magestade 

3uc não duvido do expor a vida, uno sendo a primeira vez que tenho a fortuna 
e o fazer pelo bem da minha pátria. 

Peço a v. cx. m que, beijando por mini a real mio de el-rci, nosso senhor, queira 
fster subir á sua augusta presença estas humildes reflexões. 

Deus guarde a ▼. ex. a Londres, 9 de junho de 1830. — Hl."* c cx."* sr. vis- 
conde de Santarém. — VUcondc de Aêêtea. 

Oflleto 
' (1* ! tntnwb) 

4 

Hl."* c cx^ 1 " sr. — Por intervenção do ministro de sua magestade na curte dos 
Paizcs Baixos tive a lioura de receber o despacho do v. cx.*, n.° 2 da serie re» 
sorvada, incluindo a carta de crença i>cla qual a regência do reino houve por bem 
nomear-me encarregado de negócios de sua magestade a rainha fidelíssima, junto 
do governo francez. 

Depois de haver meditado com madureza sobre as importantes noções com 
uc v. cx. a acompanhou esta remessa, procurei logo iníbrinar-mc do encarregado 
e negócios do lirazil n'esta corte, se elle se adiava já de posse das instrucçoes 
que, segundo o referido despacho de v. cx.% seu augusto amo lhe mandou expe- 
dir para cooperar de accordo commigo junto do ministério francez a bem da causa 
tle sua magestade fidelíssima. O visconde de Santo Amaro declarou-mc que não 
havia recebido ordem alguma da sua corte a tal respeito, c que por conseguinte 
subsistiam sempre cm vigor as instrucçoes jmssadas pelo governo brazileiro aos 
seus agentes na Europa, para que estes se não entremettessem em negócios rela- 
tivos á questão de Portugal, 

Vendo, pois, que não podia contar por ora com o auxilio da legação brazileira 
para levar a bom fim a negociação de que me acho incumbido, procurei haver 
uma conferencia com o principe de Polignac; porém este ministro, presumindo, 
segundo creio, o objecto da minha audiência, csereveu-mo um bilhete mui polido, 
escusaiido-sc de que, pelas graves c complicadas oceupaçoes que actualmente rou- 
bavam todo o seu tempo, lhe fosse impossível reecbcr-me; mas que prevenia o 
barita de Peffendis, seu sub-secrctario d'estado na repartição do meio dia, para 
se entender commigo sobre os negócios que eu podesse ter a tratar. Xo dia apra- 
zado dirigi-mc a ínr. Deflendis, e, ex|M>ndo>lhe o objecto da entrevista que cu de- 
sejava ter com o principe de Polignac, este empregado me declarou que achava 
o negocio de tal importância, que elle não se julgava auetorisado a tratal-o por si 
só commigo, c que assim daria parte d'isto ao seu chefe e pediria as suas ordens. 
Ponderei a mr. Deflendis que me parecia mais simples cm um caso d 'esta natu- 
reza que elle reiterasse da minha parte ao principe de Polignac o peditório do 
wma entrevista, por curta que fosse, para haver cie s. ex. a uma resolução qual- 
quer; mr. Deflendis conveiíi na minha observação, c passando-sc vnrios dias sem 
One eu podesse obter alguma resposta, preveniu-me finalmente o barão que mr. 
ue Polignac me receberia hontem. 

Achci-me a hora aprasada na secretaria dos negócios estrangeiros, c faltando 
ao príncipe, expuz-lhe succiutainentc o motivo da minha visita. Este ministro res- 
pondeu que já se achava informado de tudo por mi. Deflendis, e que havendo 
consequentemente tomado as ordens de el-rci, seu amo, sua magestade lhe orde- 
nara de n?io receber communicação alguma da parte da regência estabelecida na 
Terceira, porquanto elle não havia sido informado convenientemente, e segundo 
as formas seguidas em taes casos, da creação da mesma regência. «Sua magestade 
(ajuntou o principe) acha-sc sabedor da existência da regência como homem, mas 
nao como soberano; pois creio que já em outra occasião vos disse que a carta do 
imjKTador do ttrazil para el-rei de França, annunciando a nomeação da dita re- 
gência, ficara sem resposta por cila ter chegado :\ presença do sua magestade de 
uma maneira desusada, quando tal entrega devera ser feita pelo representante do 
imperador do Brnzil nVsta cortei. 

Conheci logo o pretexto frívolo a que Fe pegava este governo para não entrar 
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cm relações com a regência nem saber dos seus actos, e por isso julguei dever 
observar ao principe, que as rasoes que s. ex. â dava para cl-rci, seu amo, nao ter 
respondido á carta em questão, me parecia justamente a que devia valer para sua 
magestade se dignar res]M>nder a cila, porquanto o senhor D. Pedro, como im- 
perador do Brazil, nada tinha com os negócios de Portugal, e por isso eu julgava 
impróprio que aquelle soberano mandasse entregar por agente brazileiro uma 
carta que elle escrevia como tutor da rainha de Portugal. Alem d'isto fiz ver ao 

Srincipe de Polignac, do melhor modo que me foi possível, que, em attenção á 
emora indispensável para uma nova communicaçao do imperador do Brazil ser 
feita a el-rei de França pelo modo exigido por este soberano, quanto era conve- 
niente e necessário á paz publica, que, prescindindo-se de taes formalidades, as 
! potencias coadjuvassem a regência da Terceira do alguma maneira, a fim de ella 
azer mudar a face actual das cousas cm Portugal, pois que era bem notório a 
s. cx.* que, deixando-se aquelle desgraçado paiz entregue á torrente de males 
que o dilaceram, bem cedo ver-se-ia predominar ali a mais completa anarchia, cu- 
jas consequências poderiam vir a ser funestíssimas. Logo depois d'estas observa- 
ções julguei ser opportuno pedir ao principe que lançasse os olhos sobre os argu- 
mentos que mo tinha parecido dever submetter a s. cx.* acerca da legalidade da 
installaçáo da regência portugueza. . 

O principe, depois do ler com attençào a carta que inclusa rometto a v. cx.*, 
replicou, asseguraudo que as minhas observações lhe pareciam su minam ente jus- 
tas, mas que, como tinha dito no principio da nossa conferencia, nao lhe era licito 
tomar conhecimento algum, tanto da minha carta de crença, como do papel que 
tornava a entregar-me, por isso ser inteiramente contrario ás ordens que recebera 
de el-rei. Que nao obstante, respondendo sobre o ponto da qualidade do impera- 
dor do Brazil como tutor da joven rainha, eu devia saber mui bem que o titulo 
de tutor de um soberano era cousa desconhecida entre as testas coroadas, e que 
elle n2io convinha commigo sobre a irregularidade que haveria com o imperador 
do Brazil, dirigindo-se aos soberanos pelos meios competentes sobre os negócios 
de sua filha. «Qnanto ao mais (acrescentou mr. de Polignac), eonfesso-vos sincera- 
mente que a França, bem como as diversas potencias, teem resolvido nílo adoptar 
medida alguma sobre os negócios de Portugal até que cheguem do Rio de Janeiro 
as respostas ás communicaçoes feitas collectivamente nos fins de novembro pelas 
grandes potencias ao imperador, respostas que nSto podem tardar em chegar á 
Europa : entretanto persuadi- vos que esta recusa da parte da França, em nao í n- 
trar por ora em relações com a regência da Terceira, nao deve ser considerada 
como uma propensUo a ajudar o infante D. Miguel e menoscabar os interesses da 
joven rainha, c tiio somente como uma resolução fixa da França c dos alliados em 
permanecerem neutraes na questão que divide a nação portugueza, emquanto nao 
chegam do Brazil as respostas decisivas cm que venho de vos fali ar». 

Pela conta circuinstanciada que acabo de apresentar a v. ox.% sobre quanta 
n'csta oecasiHo se passou entre mim o o principe de Polignac, será constante a 
v. ex. a de que ridiculo pretexto continua a servir-se o governo francez para nao 
attender ás nossas reclamações sobre o importante objecto do estabelecimento de 
relações diplomáticas entre este paiz c a regência do reino. Ainda que eu esteja 
persuadido que só á má vontade (Veste ministério, e, mormente, á iniciativa pouco 
favorável que o gabinete inglcz tomou nVstc negocio se deva attribuir o pouco 
suecesso das nossas diligencias, com tudo 6 para sentir que pelo modo da entrega 
da carta de sua magestade o imperador do Brazil para el-rei de França, coimuii- 
nicando a creaçao da regência, déssemos a arma poderosa com que este gabinete 
nos combate para repellir quaesquer conununicaçoes sobre um ponto tao essencial 
a bem da causa da nossa augusta soberana. 

É por isto que, prevendo cu o transtorno que uin tal incidente traria ao im- 
portante objecto <Jo reconhecimento da regência ou da admissão de um agente di- 
plomático tio sua magestade cm França, julguei dever instar em tempo opportuno 
com o plenipotenciário de sua magestade, o pao c tutor, em Londres, para ver se 
elle podia remediar um tao grando inconveniente, fazendo o mesmo plenipoten- 
ciário com que os agentes do Brazil em Inglaterra o nVsta corte tratassem do 
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haver à in3o a sobredita carta de sua magestade o imperador, para èlla ser entre* 
pie na forma exigida por esto gabinete, como v. ex.* verá da copia inclusa do 
officio por mim dirigido a D. Thomaz Mascarenhas em 23 de abril próximo pas- 
tado, 

É, porém, do meu dever informar a v. ex.* que o referido officio ficou até 
hoje sem resposta, sorte que tôcm tido varias outras communicaçoes de alguma 
monta que tenho dirigido ao mencionado plenipotenciário, e especialmente a mi- 
nha participação de 4 de maio, cuja copia tive a honra de levar á presença de 
t. &•* com o meu officio n. 9 4. 

Devo fazer seiente a v. ex.* d'estas particularidades, porquanto, hâvendo-me 
ordenado o sr. marquez de Palmclla, antes de sair de Inglaterra, de me corres- 
ponder com D. Thonmz Mascarenhas sobre tudo quanto fosse relativo ao ser- 
viço da rainha nossa soberana, por aquelle plenipotenciário se achar auetorisado 
para isso, e havendo eu cumprido esta ordem pela parte que me tocava, n2o devo 
deixar ignorar a v. ex.* a pouca reciprocidade de correspondência actualmente 
existente entre aquelle plenipotenciário e a legação de sua magestade n'esta corte, 
o <nic tanto pode prejudicar ao serviço da mesma augusta senhora. 

Tocando agora nas ultimas communicaçòes dirigidas pelos alliados a sua ma- 
gestade o imperador do Brazil, c que o príncipe de Polignac enunciou na nossa 
conferencia, devo dizer a V. ex.* que corre por certo n'esta curte que ellas se re- 
duzem aos tres seguintes pontos: 

1.° Que sua magestade o imperador annua ao casamento de sua augusta filha 
com o senhor infante D. Miguel, único meio, segundo as potencias, de se amal- 
gamarem os partidos cm Portugal, c de se resolverem as duvidas suscitadas por 
uma parte da naçíiio liccrca dos direitos da suecessao á coroa; 

2.° A declaração de guerra do Brazil contra Portugal com o fira da expulsão 
do senhor infante D. Miguel d 'aquelle reino, eompromettendo-sc as potencias a 
guardar a mais perfeita neutralidade durante a lueta entre os dois príncipes; 

3.° Heeorrer sua magestade imperial a qualquer outro meio para derrubar o 
governo da usurpação, comtanto que nao lance in3io de Meios revolucionários. 

Difficil é attingir com o verdadeiro sentido que as potencias pretendem dar is 
palavras th meios revolucionários, a menos que haja allusfto á carta constitucional 
da monarehia, pois de contrario não sei como se possa mudar a face das cousas 
em Portugal senão por meio de uma coutra-revoluçào em sentido opposto ao sys- 
tema que infelizmente predomina n aquelle paiz. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 10 de junho do 1830. — 111. 100 e ex. 100 6r. Luiz 
d.\ Silva Mousinho de Albuquerque. = Amuo Barbosa Je Figueiredo. 

Carta a qae «e refere o ofHcio sopra 

Au prince de Polignac. Paris, le 28 mai 1830. 

Mou prince: — La régence du royaume de Portugal au nom de la reine D. Ma- 
rli II a cru qu'un de ses premiers devoirs était d'annoncer son installation A tous 
Ics gouvernements amis de la eouronnc de Portugal. Chargé de remplir cette lio- 
norablc commi.s*ion aupres du gouvernemeut de sa majesté très-chrétienne, je 
mempresse de vous remettre, mon prince, la lettre ei-jointe, par laquelle la ré- 
ironce, en annonçant cot événemeut k V. E., a daigné nracréditer dans la qualité 
• de chargé d f aftaii*es de sa majesté tres-tidèle à la cour de Franco. 

m En m'acquittunt de ce devoir permettez, num prince, que j'ajoute ici quelques 
considérations sur cet événemeut impnrtant, lesquelles, j'ose me flatter, mérite- 
r»>nt 1'approbation de V. E., et eonvaincront lc gouveruement frança is de la léga- 
lité des aetes de la régence établie à Terceira. 

Sa majesté la reino 1). Maria II se trouve dès 1'année 182G explicitcinent rc- 
conmie par les eabinets de 1'Europo comme reine legitime des royaumes do Por- 
tnp:al, des Algarves et leurs dépendanees, d':iprcs le droit de sa naissance et par 
suite de 1'abdication de son augusto père, Pcnipcrcur D. Pedro. 

L'abdication de ce souverain fut confirmée par son décret du 3 mars 1828, 
malgré le droit hicontcstublo que sa majesté avait d*invalider cet acto lorsquc 
l'n*nrpation fnt consommée en Portugal par le prince que sa majesté nvait nommé 
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HO» lieuieiíaut et régent des royaumes de Portugal et de» Algarve» pendant Ia 
niinoritó de la souveraine legitime. 

Sa majestò très-fidòlo lors de son arrivéc cn Anglctcrre, et pendant son séjour 

'dans ce royauine, fut considéréc et reconnue par sa majesté britnnnique coinme 

reine de Portugal, et rcçu cu cette qualite tous les honneurs díis à son rang, non 

seulement de la part du gouvernement nnglais, mais aussi des représentants des 

souverains étrangers résidant à la cour de Londres. 

II est incoutestable que dans des circonstances aussi extraordinaires que ccl- 
les ou sout parvenues les affaircs de Portugal, la noniination (Pune autoritc'qui 
niít cn exécution lo décret d'abdication du 3 mars, et gouvernat au nom de Ia 
reine D. Maria II devenait d'une necessite absoluc, et uno parei He mesure nc 
pouvait conserver que lc pere, le tuteur et le protecteur-né de la reine mincure, 
attendu Pétat do coaction ou so trouve la nation portugaise et Tiiupossibilité de 
constitucr efette autorité autrenicnt. 

D'aprcs ces príncipes la régence fut légalemcnt et forinellcraent installéc cn ter- 
ritoire portugais, et Pautorité de sa niajcsté trcs-íidèlc y est obéie et respectóe 
sans la moindre opposition. 

Quel que soit Tétcnduc du territoire portugais oíi la régence se trouve recon- 
nue, la question portugaise, étant une quostiou de droit, aucun motif plausiblc nc 
l>cut servir à contester la légalité de la régence. Lliistoirc offre plusicurs exem- 
ples de eas parcils, oíi la conduite des puissances fut conforme aux príncipes que 
jc viens de poscr, et il suffira de rappeler ici la marche suivie par lc gouveme- 
ment franjais par rapport aux évéuemcnts <pu ont eu liou cn Espagnc en Fauncc 
1823. 

11 est bon de remarquer que la majorité de la nation portugaise proteste liau- 
tement centre Tusurpation, contre laquelle aussi les puissances furent les pre- 
mièrcs à se déclarcr: qu'uno nombreuse émigration, eomposéc des eitoycns les 
plus notablcs do toutes les classes de la nation, se trouve répandue cn Europc et 
Amérique, et qu'un grand nombre de victimes gemit dans les prisons de Portu- 
gal, co qui prouve évidemmcnt la position précairc et le peu de stabilité du gou- 
vernement de fait de Lisbonne. 

D'après toutes ces considérations, jc ne puis douter que le gouvernement de 
sa majeste tres-chrétiennc, cn suivaut les príncipes de sa justice et de sa sa- 
gesso, nc sVmprcssc de reconnaitre la régence portugaise établie h Terceira, et 
donnc ainsi uuc preuve éelatantc de Pintérét qu'il porte, et au triomphc de la 
cause legitime de sa majeste trcs-fidèlc, et au bien-étre du pcuplc portugais. 

Telles sont, mon j)rince, les observations que j'ai cru devoir soumettre à 
V. E. sur Pobjet iinportant de rinstullation de la régence du royaume de Por- 
tugal, et j'aime ;\ croire qu'clles sont de nature h lever toute difliculté sur l'ad- 
mission d'un agent diplomatique de sa majeste la reine tres-fidcle prés le gouver- 
nement de sa majeste très-chréticnnc. 

Jc saisis cette occasion pour renouveler à V. E. 1'nssurancc de ma plus haute 
considération. — Le Chevalkr Barhose. 

A Céironica áa Terceira, elogiando c transcrevendo dois decretos que, na opi- 
nião do redactor, contéem a promessa explicita do prompto estabelecimento das 
sabias instituições que foram promettidas na carta constitucional da monarcliia, c 
cuja falta entregou no anuo de 1828 todos os fieis súbditos da rainha aos golpes 
da barbara usurpação, sem amparo nem protecção legal que os auxiliasse na mais 
justa resistência, diz cm o numero de 12 de junho: 

tO regimen absoluto em Portugal 11X0 era pretensão, era sim um facto ou um 
systcma pratico regula ri sado cm todos os ramos da publica administração, som 
excepção de um único, c sustentado pelas doutrinas que os estatutos da univer- 
sidade de Coimbra mandavam ensinar a toda a mocidade estudiosa, pelas máxi- 
mas pregadas nos púlpitos ou inculcadas no confessionário, pelos costumes c pre- 
conceitos bebidos desde a mais tenra infância, c mais que tudo pelos dietames do 
egoismo de tantas c tilo poderosas pessoas, como sào as que em Portugal vivem 
dos abusos da ordem de cousas estabelecidas. Os princípios constitucionâcs estão 
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cin contradicção com todos os principio* o com tinia* as |>artc* de um similhante 
svstcnia, o será mais fácil amalgamar substancia* inc<»mhinavcis do que fazer co- 
existir, em uma nação qualquer, o regimen da carta com as instituições do regi- 
men absoluto. A conservação ou o estabelecimento de um systcma truz comsigo 
a aniquilação do outro, como consequência forçosa ou condição tine qua no*. 

cLina carta constitucional é parecida com o risco ou planta de um bellissimo 
edifício, que eraquanto não estiver posto eiu execução, por mais bem que seja con- 
cebido, n&o abriga dos rigores do tempo, nem recreia a vista, nem facilita as com- 
modidades da habitação, e só pôde dar pasto A censura ou aos elogios de um 
mestre de obras que antecipa na sua imaginação o bom ou mau cffrito que ha do 

Sroduzir a obra depois de executada. Uma c outra cousa não passam entretanto 
e uma folha de papel, que só serve de tornar mais dura a situação actual pela 
consideração de outra muito melhor cm que poderamos estar. 

cila apenas dois mezes que um periódico inglcz dos mais acreditados censu- 
rou com injusto azedumo os fieis súbditos da senhora D. Maria JI por terem tido 
por dois annos em sua mão o sagrado deposito da carta sem a terem sabido de- 
fender nem consolidar. Sc entrássemos em discussão com este contemporâneo, te- 
ríamos a mão a resposta mais triumphautc, dizendo-lhe que quando as institui- 
ções são violentamente arrancadas ou extorquidas pela nação, como foram as que 
desde 1H83 regera Inglaterra, á nação compete fortifical-a* c defeudel-as; mas 
ijuando são dadas pelo soberano, só d"este pôde vir o impulso para o seu estabe- 
lecimento e consolidação. O augusto pae da rainha fidelíssima outorgou a carta 
constitucional da inonarchia portugueza, mas foi forçado pela distancia cm que 
estava a confiar o seu estabelecimento ao governo de sua excelsa irroà a 6cnhora 
infanta regente. O que fizeram os diversos ministérios que serviram com sua al- 
teza consta das Gazetas de IJ*boa, c por cilas julgarão os homens imparciaes de 
todos os paizes quem foi culpado em a carta se não consolidar. Os portuguezes hon- 
rados não podiam sem a maior ingratidão exigir pela força o complemento do que 
tão graciosa como generosamente lhes tinha sido outorgado; esperaram com an- 
ciedade o desenvolvimento das instituições ptfnmcttidas, mas esperaram cm vão; 
e quando o usurpador chegou, achou-sc arbitro supremo e senhor absoluto de toda 
a força das finanças, da magistratura, da milícia c do systcma municipal ; não se 
tinha quebrado nem um único fio da teia do regimen absoluto que de tão lon- 
gos annos cobre o malfadado Portugal, e por isso lhe foi tão fácil triumphar 
da resistência parcial que fizeram tantos peitos generosos, dignos de melhor 
sorte. 

•Felizmente, c para bem o digamos, os regentes escolhidos pelo augusto pae 
c tutor da senhora D. Maria II parecem profundamente convencidos d esta grande 
verdade, c abraçam com empenho todas as consequências que d*ella resultam. O 
decreto de 2 de juuho promette-nos que em pouco tempo havemos de gosar do 
todos os beneficies do systema constitucional; c 6 muito justo que n'esta ilha, 
aonde mais se tem trabalhado para sustentar os direitos da senhora D. Maria II, 
aqui mesmo se faça o primeiro ensaio pratico das instituições promettidas n'essc 
eodigo precioso que contém nas mesmas pagina* consignados os direitos de sua 
inagestadc c os dos seus leaes súbditos. Quaudo a legitimidade levantar o seu voo 
do Monte Brazil para ir estabeleccr-sc no reino de onde o perjúrio e a traição 
momentaneamente a expulsaram, irá logo escoltada pelo magestoso cortejo das 
sabias reformas e salutares instituições que hão de cicatrizar as feridas da pátria 
c preencher os desejos de todos os homens sensatos, enchendo de confusão c re- 
duzindo ao silencio aquelles que o não forem. 

«0 decreto de 2 do corrente mez^ reservando para o conhecimento immediato 
da regência os negócios que pertenciam ao despaclio da mesa do paço, nada mais 
faz do que annullar a delegação que os senhores reis do Portugal tinham feito 
n'aquclla mesa, e fazer voltar a jurisdicção delegada á sua fonte. Esta providen- 
cia era indispensável na nossa situação; mas, reflectindo nós na disposição que su- 
jeito desde já á competência da junta de justiça alguns poucos negócios que antes 
pertenciam a mesa cio paço, concebemos tf 'aqui a lisonjeira esperançado verappa- 
fwer succcssivamcnto os novos regulamentos que declarem a quem compete a 
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dccisJlo clc todos os outros que cm governos bera regulados só momentaneamente 
podem ficar accumulados na secretaria de estado. 

cA ccntralisaçJto dos negócios e a creaçflo de tribunaes supremos para todos 
os ramos da publica administração acompanharam ou precederam em Portugal, 
assim como cm outros paizes, o estabelecimento do regimen absoluto, e a des- 
truição dos foros e liberdades nacionaes. Para restabelecer estas é necessário co- 
meçar por abolir aquelles tribunaes e acabar com a centralização, que traz eom- 
sigo o uespendio de tempo e de attençSo cm cousas insignificantes, que falta paia 
os negócios geraes do estado ; o vexame desnecessário ás partes interessadas, a 
dependência insoffrivel, e muitas vezes a usurpação de attribuiçocs alheias. Espe- 
ramos, portanto, que a regência se nao descuidará de crear todas as auctoridaaes 
que suo necessárias para o regular andamento das nossas instituições, o de ir attri- 
buindo a cada uma d'ellas a decisão dos negócios da sua competência, e que agora 
é forçada a reservar momentaneamente para si. 

tOutro decreto, que extingue as cartas de seguro c dá as regras para o rece- 
bimento das fianças, ao mesmo tempo que poc em execução um artigo da carta, c 
que assegura o goso de um direito individual do cidadão, dú-nos a bem fundada 
esperança de que em pouco veremos desapparcecr a monstruosa ordem do jnizo 
criminal, que até hoje se tem guardado, de que só na?eia a oppressão ou a im- 
punidade, segundo o bom capricho dos julgadores ou do governo. Bem vemos que 
a auetoridade da regência cst/t circumscripta a mui limitado território para poder 
fazer cabalmente todas as reformas necessárias; mas não achamos inconveniente 
cm que destaque dos projectos em grande todas aquellas partes que são compatí- 
veis com a nossa preseute situação, e as faça por desde já em execução; c a jul- 
garmos pelos decretos de que falíamos, esta ó a resolução dos illustrcs varões que 
o augusto pac c tutor da nossa graciosa rainha escolheu para nos guiarem na ár- 
dua e gloriosa carreira em que marchamos. Xão o duvidemos : aquelles que fe- 
charam os olhos a todas as considerações, que romperam dificuldades que pare- 
ciam insuperáveis, para obedecerem pontualmente ás ordens de sua magestade, 
que mandava installar immediatamente a regência n'csta ilha, hão de saber cum- 
prir cabalmente todas as altas obrigações que lhes são impostas no decreto da 
creação da mesma regência. Só assim podem ser recompensados todos os nossos 
trabalhos e todos os soffrimentos que estão padecendo na Europa os nossos irmãos 
e companheiros, c só assim a pátria pódc ser salva.» 

Ucflcxocs politicas 

Que seria de Portugal sem a carta constitucional durante a longa maioridade da rainha a scnliort 
1). Maria 1 1 ? Um palz entregue aos caprichos, ás ambições e talvez ao* delírios de uma regeu- 
cia absoluta, sem responsabilidade alguma que a moderasse, e por isso incapaz de manter-*?. 

Muito notável c digna de profunda reflexão é a situaç&o physica,. moral c po- 
litica em que hoje se acha Portugal, levado a cila por acontecimentos pouco vul- 
gares, se nilo são novos cm toda a historia das usurpações c tyrannias. Portngal 
opprhnido, exhausto, e chegado a ultimo termo de tinias as misérias humanas, 
está alem d'isto cm uma posição extraordinária que lhe c desfavorável; porque, 
feita c concluída que seja a rcstauraçHo, tem ainda de experimentar os efleitos de 
uma longa minoridade. Quando do poder da usurpação passa um paiz para as 
mãos do poder legitimo, c este exercitado immediatamente c sem intcrvallo, mui- 
tas difficuldades se vencem, muitos obstáculos se destroem, c muitas resistências 
se diminuem ou aniquilam, particularmente se a pessoa a quem toca ser o su- 
premo chefe do governo tem illustroçSo, energia e vigor para restabelecer o que 
o governo anterior desorganisou ou destruiu. Alem d'isto, o brilhante prestigio eh 
dignidade e caracter da mesma personagem impõe respeito, e pode gerar mil es- 
peranças de futura felicidade. Mas se cila, em vez d'isto y por circumstancias tacs 
como as de uma minoridade, nada pode executar por si mesma, e é força entre- 
gar-sc a direcção dos negócios a pessoas secundarias, então metade, pelo menos, 
do prestigio se desvanece; as dificuldades do governar creseem, c o andamento 
da maehina politica, ou se entorpece, 011 experimenta grandes embaraços. 
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Sc isto ordinariamente acontece quando u governo passa de umas para outras 
mitos, tendo de soffrer nenhuma* ou mui poucas alterações, com muito inais forte 
rasiío deve acontecer quando do unia administração miserável, assassina e feros, 
c preciso passar para outra regular, moderada e justa, porém firme. Entftoéqne 
se precisa de um chefe do governo, que, alem do ]>ossuir opinião publica, tenha 
uni grande caracter, summa energia, o esteja na i<lade de poder pessoalmente des- 
envolver todas as virtudes que so requerem na pessoa de um vcrtlndciro regenera- 
dor da sua pátria. O absolutismo e a tyrannia turca a trabalhar constantemente 
lia já alguns séculos para desmoralizar c empobrecer os gregos, nlo lhes tem cau- 
sado tantos inales como a Portugal só dois annos de usurpação e tyrannia de 
D. Miguel. E assim acha-se actualmente a nossa infeliz pátria em tio deplorável 
estado, que para lhe curar as profundas feridas nao é qualquer governo próprio 
nem adequado. Faltando com a ingenuidade que deve presidir ao exame de tão 
importante objecto, é força confessar que na secna do mundo apparecem rarissi- 
mamente esses homens extraordinários, que só pela força do seu génio fazem nas- 
cer a ordem do cahos e a luz das trevas; conquistam o respeito e a obediência de 
Fciis concidadãos, c prendem a opinião publica ao carro dos seus trmraphos, ou 
militares, ou cívicos. Se nao podemos esperar que a minoridade da rainha seja 
preenchida por um delegado d'este toque, cumpre fazer todo o esforço para orga- 
nisar o governo até á sua maioridade, do modo que mais justo e proveitoso soja. 
Em tempos ordinários, isto ó, quando não fosse preeiso reedificar inteiramente 
o edifício social e eurar tantas e tao profundas feridas, quaes as que a usurpação 
tem aberto, e as que antes delia j;i existiam e iam levando Portugal ao estado 
da maior fraqueza; tf esses tempos, dizemos, porventura seria possível a um go- 
verno secundário absoluto o tomar sobre si o peso da publica administração; mas 
de certo o nao é nas deploráveis circiimstancias da nação portugueza actualmente. 
P:;ra remediar tamanhas desgraças, eflVito da tyrannia c da corrupção, preci- 
saui-sc, nao os talentos e virtude»* de um só homem, porém sim as virtudes c ta- . 
lentos da nação inteira, representada segundo a carta. Os representantes da na- 
çao é que podem invocar com vantagem o patriotismo de seus constituintes; só 
«»stcs é que podem tocar as cordas mais sensíveis da fidelidade portugueza, só 
estes podem soltar vozes que cheguem ao coração do povo, c só elles serio ou- 
vidos sem desconfiança; porque, alem de participantes 'da desgraça commum, me- 
recem inteiro credito a quem os elegeu e os constituiu seus delegados. É por 
consequência de necessidade absoluta que, qualquer que seja o governo ou a regên- 
cia que na longa minoridade da nossa joven minha haja de dirigir em seu nome 
os negócios públicos da naçXo^ esteja constantemente auxiliada pelas~luzos e pa- 
triotismo da representação nacional, regular c annualmentc convocada, e que tudo 
o que ella fizer e mandar, seja só em virtude da carta ; de outro modo não se es- 
pere senão descontentamento, e apoz' elle toda essa serie de desgraças, que tal 
estado de cousas sempre costuma produzir. 

Xem com palliativos, nem com artifícios ou combinações diftVrcntcs d'aquellc 
remédio, que é o verdadeiro tópico da enfermidade que padeci*, se pôde restau- 
rar Portugal, ferido de morto em todas as partes mais nobres da sua vitalidade; 
e porque? Pela rasâo que já apontámos, isto ó, a situação em que hoje se acha 
a nossa opprimida e aviltada pátria. Sim, que e hoje Portugal physieaincnte con- 
siderado? Um montílo de ruínas, debaixo das quaes a mão feroz o demente da 
usuqmeào tem sepultado a sua agricultura, a Mia industria o o seu commercio. A 
barbara legislação dos sequestro*, indistinetamente feitos a todos os que nalo sâo, 
ou se suspeitam nao ser do partido do usurpador, deve ter necessariamente este- 
rilizado a parte mais importante dYssa agricultura, que ora a que estava nas nulos 
da gente abastada. As grandes propriedades, agora entregues a mitos mercená- 
ria», que nao tC*em outro fim scnXo o extrahir d Vilas temporários proveitos, de- 
vem-se ter tomado cada voz monos produetivas, e por conseguinte menos aptas, 
nao só para o sustento commum, porem ainda para contribuir para as despesas 
do estado. Faltando, portanto, esta fonte das contribuições directas, ou tornando-se 
«"li diminuta e quasi extineta, como se ha de ella supprir? Bastará, porventura, 
o decreto absoluto do uma regência? NSo, o absolutismo pódc facilmente pren- 
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der, matar e destruir; mas não assim crtar, nem excitar efficazcfl desejos de pro- 
duzir. Alem d'isto, no momento da rcstauraçSo apenas o legitimo proprietário po- 
derá tirar de suas terras o mesquinho alimento para se sustentar, porque o maior 
produeto tem de ser empregado em reedificar e compor o que acha arruinado ou 
perdido. Logo, que ha do fazer cm tal caso um governo que não seja fundado na 
publica opinião; c que não possa contar com a vontade nacional? Ou ha de mor- 
rer de miséria, ou ha de ser violento e tyranno como o antecedente. E depois?. . . 
Com a ruína da parte mais essencial de um paiz, que é a sua agricultura, 
tem-sc extiucto toda a industria, porque o pão em abundância é a primeira base 
cm que ella se funda ; c cis-aqui outra nova fonte de riqueza quasi exhansta cm 
todo o Portugal : por consequência nova dificuldade para o governo que reger de- 

Sois da restauração. Também o commercio, que só nasce da agricultura c da in- 
ustria, está estagnado ou quasi extincto, não só por estas causas principaes, po- 
rém pela nenhuma confiança que ha tanto dentro como fora do reino cm um 
governo dilapidador c assassino, que não respeita nem propriedades nem vidas. 
Assim, póde-sc com verdade dizer, que todas as fontes da prosperidade publica 
estilo exhaustas c quasi seccas ; e n^ste caso como so ha de manter o estado, 
tendo-se brutalmente derramado todo o sangue que lhe dava vida e vigor? XiXo 
pode um governo secundário absoluto ter forças c auetoridade para o restaurar; 
milagres d'esta natureza só os pódc operar o patriotismo á sombra da arvore da 
liberdade constitucional. 

Da situação physica do reino deve resultar necessariamente uma equivalente 
situação inorui, e como aquclla c miserável e desastrosa, também esta ha de par- 
ticipar das mesmas consequências fataes. A nação portugueza, já bastan temente 
desmoralisnda por um diuturno governo arbitrário, e por outras causas que sem- 
pre acompanham taes governos, tem chegado ao ultimo termo de corrupção pelas 
péssimas lições que tem recebido na actual usurpação. Foi induzida a crer que o 
perjúrio, a deslealdade c o ódio ao governo justo c legal eram grandes e mui lou- 
váveis virtudes, c, não contentes com isto os pregadores de taes doutrinas, ainda 
a têcni levado á persuasão de que os ódios c as vinganças são máximas mui santas 
c ehristãs. Alem «Testas iustrueçoes infemaes, teem os apóstolos do crime pre- 
tendido canonisar as dilapidações c os roubos, a fim de trazerem ao seu partido 
as classes baixas e ignorantes do povo, c com este catechismo lhe hão corrom- 
pido o entendimento c o coração. 

Afora os monstruosos exemplos dados pelo bárbaro governo usurpador para 
corromper a moral publica, o estado das cousas tem contribuído também para a 
perdição d'ella. Da summa miséria naturalmente resultam os grandes vícios e 
crimes, e como cila não pôde agora ser maior cm Portugal, também a immorali- 
dade deve ali ter chegado ao ultimo termo de todos os seus excessos. Sendo, poií, 
isto verdade, ha ainda outra innegavel: o povo summamente corrompido não pôde 
ser gradualmente restituído a melhor ordem de costumes senão em virtude de um 
governo justo e legal, em que o mesmo povo tenha confiança, c por consequen- 




real, ou um governo constitucional, fundado na lei,' marchando sempre em confor 
midade delia, e inspirado c aconselhado pelos representantes da nação? Firme- 
mente julgamos que, postas de parte todas as prevenções, a resposta á pergunta 
que se acaba de fazer não pode ser duvidosa. Logo, pela situr.ção moral em mie 
presentemente se acha Portugal, um governo absoluto, e de necessidade scciímla- 
rio, por nenhuma forma lhe convém, porque não pode curar os seus males. 

Demais, ainda uma consequência fatal podia seguir-sc de tal forma de go- 
verno: clle sanecionaria o perjúrio, e daria um golpe de morte em um dos mais 
santos princípios da int/ralidape publica. Vendo o povo que se annullava a carta 
constitucional, e em vez d'ella se restabelecia o governo absoluto, com toda a ra- 
sâo liavia de persuadir-se mie tinha feito ura acto virtuoso em perjurar. Por este 
modo, o restabelecimento do absolutismo com a aniquilação da carta santificaria 
o perjúrio. E convirá educar a nação com taes lições ou princípios? 
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Temos visto qual c a situarão physicitc moral em que liojo se acha a nossa 
desgraçada pátria, situação de que a nío pode livrar um governo absoluto, c par- 
ticularmente secundário, sem a representação c o esplendor real; vejamos agora 
qual 6 a sua situação politica, e se esta se pode melhorar com .tal forma de go- 
Tcrno. As opiniões politicas são como as opiniões religiosas, inexoráveis umas 
com as outras ; c por isso a guerra que mutuamente se fazem, só em virtude de 
um governo firme e regular em princípios, se podo diminuir ou extinguir com a 
iterscvcrança c coin o tempo. Esta guerra é já desde muito tempo conhecida em 
Portugal. Os campeões iVella por uma parte são os absolutistas, isto é, todos os 
que desejam continuar a viver da corrupção e dos abusos, e por outra os consti- 
tueionaes, isto é, os amigos da lei e da ordem, desejosos de ter segurança em 
suas pessoas e seus bens, o que sabem por cxpcrieucias repetidas, que nunca se 
|kh1c dar na communhão politica opposta. Os primeiros, ainda que na realidade 
menores cm numero, souberam temporariamente engrossar as suas phalanges com 
numerosa massa do povo ignorante, a quem corromperam o espirito c o coração 
por meio de seducçoes, iutrigas, falsidades, e até de perniciosas doutrinas reli- 
giosas; mas como a miséria geral se seguisse logo apoz de taes doutrinas e tacs 
iilusocs, e como seus pregadores se dessem em pouco tempo a conhecer por fal- 
sos proplietas, toda esta grande massa, já desenganada, tem dentro de seu cora- 
ção desertado das bandeiras do crime. Com estes desertores, que só por igno- 
rantes e i Iludidos tinham por um pouco reforçado as fileiras de seus naturaes 
inimigos, se acha hoje augmentado o partido constitucional, que de facto c sem 
nenhuma contra Jicçào c agora o mais numeroso em Portugal. Ora, sendo isto de 
verdade innegavcl, como e possível que se haja de destruir a carta constitucioual 
em favor de um pequeno partido contra outro muito mais numeroso, e por con- 
sequência mais forte V Sc isto acontecesse, seria renovar a guerra de opiniões e 
dar com cila mais cedo ou mais tarde uma vietoria certa ao partido superior. Mas 
qual seria ao mesmo tempo a situação do governo secundário, sem o apoio da 
parte sã c numerosa da nação, c ainda em verdadeira guerra cora ella, porque 
só poderia ser considerado como o governo de seus inimigos? Segundo todas as 
probabilidades humanas, um governo seciuidario absoluto não pôde sustentar-se 
no meio de uma nação que, geralmente fal laudo, é constitucional, c para pro- 
val-o tem sacrificado seu soeego, seus bens c suas vidas. Tanto menos poderá tal 
governo sustentar-se, quanto de necessidade ha de ter ambições, ha de comnict- 
ler grandes erros, porque esse é o caracter de todos os governos absolutos, em 
que nao ha responsabilidade que os modere. Dizemos, portanto, como final con- 
clusão, que na longa minoridade da rainha actual, a senhora D. Maria II, um 
governo sem a carta constitucional c incompatível com a situação physica, mo- 
ral e politica de Portugal '. 

OlUeio 

lll. md c ex. m0 sr. — A demora que tem tido a saída d'estè navio líose, em que 
vac o capitão Hill, dií-mc logar a aceusar a recepção dos despachos de v. ex« m 
n.°* 11, 12 e 13 ostensivos e n.° 3 reservado, que hontem me foram entregues 
pelo capitão Thornton, que chegou bastaute doente e fica de cama; poréni espera 
nstabeíecer-se brevemente para regressar a essa ilha sem demora. Sc o navio 
fio*? não se demorar mais um ou dois dias em consequência da chegada do Jack 
Laiiteni, não me será possivcl responder hoje aos citados despachos de v. ex.% 
que terei n'essc caso a honra de fazer quando for o capitão Thornton* 

Hoje chegaram paquetes do lirazil c de Lisboa; o primeiro traz noticias até 
20 de abril, e o segundo até 30 de maio; como tomo a delitaração de enviar a 
v. ex.* as segundas vias dos oflicios do ministro da rainha tídelissima c do cônsul 
do Portugal no Rio de Jaueiro, recebidos na mesma occasião pelo paquete de 
Buenos Ayres que tocou n'nquclle porto, não preciso repetir a v. ex.* as noticias 
d aquellc império, porque nos ditos oflicios as encontrará v. ex.* cm detalhe ; ellas 
wc parecem mui satisfactorias, e de bom agouro a escolha do marquez de Santo 
Amaro para a iuq>ortantc missão de fazer saber aos governos da Europa as ros» 

1 Paquete de Portugal com a tinta de 13 de jitulio. 
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postas finacs^le sua lungcstadc o imperador ás insidiosas propostas que lhe diri- 
giram os três gabinetes de Áustria, Paris c Londres, acerca do arranjo dos ne- 
gócios de Portugal. Também é de summa importância a noticia de haverem sido 
mandados sair para a Europa o voador João da Rocha Pinto e o secretario do 
imperial gabinete Francisco Gomes da Silva, de que colligi que a influencia do 
marquez de Barbacena è mui grande c decididamente preponderante. 

As noticias de Portugal são que tudo ali permanecia no mesmo estado de des- 
gosto e de cansaço; tinha havido algumas desordens entre a tropa do Algarve 
por falta de paga, o que foi accommodado ; também cm Lisboa houve sua desin- 
tclligencia entre os soldados do regimento de infanteria n.° 7 c o corpo de policia, 
mas não tinha tido consequências algumas, porque os officiaes conseguiram soce- 
gar os soldados. Tudo o mais que o Paquete de Portugal diz cm um dos seus 
últimos números, a similhante respeito, é exagerado c sem fundamento algum, c 
bem me aborrece que cm um papel que se publica quasi que debaixo dos auspí- 
cios d'csta legação se falte assim & verdade, porque d'isso só resulta não se acre- 
ditar depois nada do que por aquelle semanário convenha publicar, ainda quando 
sejam verdades demonstradas. 

Em uma das ruas de Lisboa morreu de apoplexia um preto, que foi boleeiro 
do general Saldanlia, c parece que a policia achara o chapéu do mesmo preto re- 
cheado de proclamações; preiuleu-sc logo a sua família, mas nada se encontrou 
em casa d'aqucllc desgraçado, e, segundo me escrevem, ninguém tinha sido envol- 
vido na descoberta ate o momento da saída do paquete. O miuistro de llcspanlia 
jarece que tinha recebido a sua demissão, e que ia deixar Cintra, para onde se 
ia via retinido. Tinha saído a charrua 8. João Magnânimo com degredados por 
opiniões politicas, e íicava-sc apromptando outra para conduzir mais; são estas 
as disposições do governo usurpador para preparar o caminho para a exigida 
amnistia. 

Bernardo da Silveira morreu de repente no Porto, c attribuem a sua morte a 
haver-sc clle mesmo envenenado, por se haver espalhado que estava de intclli- 
gencia com o partido da legitimidade; o visconde de S. (íil de Perrc foi mandado 
sair do Porto dentro em vinte e quatro horas para a sua quinta do Gcrcz, por se 
reunirem todas as noites cm sua casa indivíduos suspeitos, alguns dos quaes fo- 
ram presos uma tarde ao entrar para a dita partida. O cônsul da Rússia pergun- 
tou para aqui ao príncipe de Licven se podia encarregar-se da correspondência 
commigo, o teve cm resposta que não, pois devia saber que por similliantc mo- 
tivo tinham Mathews e Blanchet perdido os seus legares. O cônsul de Inglaterra 
faz todo o possível por diflieultar os meios de correspondência, chegando a ponto 
de ir a bordo logo que chegam os paquetes comprar todos os queijos que levam 
os marinheiros, para os abrir, c ver se vão recheados de impressos. A lancha do 
paquete Marlborough foi apprehendida n'csta viagem ; felizmente a correspondência 
ia já de antemão segura a duas balas e foi deitada ao Tejo, portanto, o que deu 
logar á apprehensão foi achar- se na lancha algum sabão que os marinheiros leva- 
vam por contrabando ; ao mesmo tempo o governo inglez mandou suspender a 
franquia da correspondência de Lisboa, c deu para Falmouth as ordens as mais 
cstrictas para o Christiano José de Carvalho ser espionado, c para se fazer busca 
rigorosa a bordo dos paquetes no momento de se fazerem de vela, o que assim 
se tem praticado escrupulosamente. Ficavam cinco embarcações de guerra arma- 
das e promptas, duas fragatas, dois brigues c uma corveta ; parece que o destino 
é reforçar o bloqueio, mas não havia tenção de metter tropa a bordo. Morreu 
1). José Francisco de Lencastre. 

' Na Madeira tinha sido fatal para a causa da rainha a chegada do novo gover- 
nador D. Álvaro, porque, havendo clle adoptado um systcma de moderação intei- 
ramente opposto ao do seu antecessor, toda a gente que estava escondida foi para 
suas casas, muitos dos presos obtiveram a sua liberdade, e os habitantes, que ate 
ali estavam dispostos, com o menor apoio, a levantarem-sc contra o governador 
Monteiro, cujas atrocidades tinham levado a exasperação ao seu auge, jà ficavam 
possuídos de outras idéas, e mostravam-sc satisfeitos. Grande lastima é wr certo 
que as pessoas que se téem achado até o presente & testa dos negócios da minta 
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fidelíssima não tivessem A sua disposição os meios necessários |>ara fazer ha aua- 
tro ou seis íuczcs uma tentiitiva contra a auctoridnde do usuquulor n'aquclla ilha, 
porque de certo teria tido o desejado effeito. 

rouco ha a dizer do continente. Nada se sabe por ora da formidável expedi- 
ção franceza contra Argel, e parece guardar-se a este respeito um mysterioso 
silencio ; merece toda a attenção um artigo que sobre simifhantc assumpto hoje 
publica o Times, e estou vendo se (Vali se origina alguma desavença séria entre 
o governo fralicez c o d'cste paiz. Houve mudança parcial no ministério francez 
sem que com a admissão dos novos ministros tenha a administração do príncipe 
de Polignac adquirido amigos, credito ou forças, antes, pelo contrario, cada dia se 
pronuncia a opinião publica mais fortemente contra aquellc protector dos jesuítas 
e do partido apostólico. 

Em Hcspanha, com grande admiração de todos, parece haver tenção de re- 
unir as corte» cm setembro para fazer jurar o novo princij>e ou princeza, cuia 
nascença se espera tenha logar para aquellc tempo, e já antecipam que n'aquella 
reunião se tratará de modificar algumas leis fundamentaes da monarchia. 

As noticias que tive da Rússia sito que o agente do usurpador recebera ordem 
de fazer constar ao gabinete imperial, que apesar do desejo tpie tem o governo 
do senhor D. Miguel de conceder uma amnistia, nao o podia fazer sem compro- 
meter a tranquillidade do reino, por isso que a opinião publica em Portugal era 
decididamente contraria a similhaiite medida. Esta resolução do continuar o sys- 
tema adoptado de perseguição, não drixará de fortificar os soliernnos imparciaes 
c de boa fé na. resolução de nao reconhecer o governo que pesa -nobre a nossa des- 
graçada pátria, e nVste numero podemos coutar o inijuTador Nicolau, que, inaba- 
lável em seus princípios, avista com horror a eondueta infame do usurpador, e 
ainda ha pouco expressou a sua opinião a este resj>eito ao embaixador de Ingla- 
terra, fallando-lhc nos termos mais for los do príncipe que faltou ás promessas as 
mais sagradas, e cujo procedimento tem causado geral escândalo a todo o mundo 
eivilisado. 

Sua magestade britannica continua a padecer muito, e já não ha ninguém que 
imagine possível o escapar ao presente ataque ; parece certo que posto sua alteza 
real o duque de Clarencc se mostrasse ao principio disposto a esquecer as des- 
feitas que tem recebido do duque de Wellington, hoje está decididamente mudado 
de opinião por influencia de sua esposa, á roda da qual se tem reunido o partido 
da opposição, apoiado polo principe Leopoldo, que não quer perdoar a lord Aber- 
dcen o modo insolente por que fallou de sua alteza real quando participou ao 
parlamento que este principe se recusava a cingir a comi do novo reino da Gre- 
eia. Este partido tem tido varias conferencias e reuniões em casa do marquez de 
Lansdownc com grande vexame Vlo ministério, ás quaes teem assistido lords Grey, 
Holland c Palmerston, assim como ínr. Brougliam e alguns outros membros mais 
influentes das duas camarás. O ministério está assustado, e não sabe que faça 
ara se sustentar. V. ex/ observará que sir Itobert Peei -ha quatro dias respon- 
eu mais explicitamente á pergunta de lord Russell sobre a installação da regên- 
cia, do que lord Abordoou o havia feito na camará dos lords á que ao mesmo 
respeito lhe fez o marquez de Clanriearde. Sir Itobert Peei confessou que a in- 
stallação havh snlo notijicmla ao governo inglez, emquanto lord Aberdeen só disse 
<juc sabia pelos papeis públicos que havia uma regência na Terceira, assim como 
olle marquez o podia saber. O Morning Hvrald diz com bastante graça no seu 
numero de 2 do corrente que to principe Leopoldo se deve consolar do mal que 
no parlamento se disse dVlle, por ser dito pelo mesmo individuo que tinha elo- 
giado o senhor infante D. Miguel até ás nnvensi, isto t\ lord Abenleen. Tenho, 
]K>rtanto y toda a esperança de que a próxima morte de el-rei trará coinsigo uma 
total mudança d 'este ministério, e com cila a da mesquinha e infame politica dVste 
gabinete a respeito da questão portugueza. 

Itemetto a v. ex. a dois impressos: o primeiro é uma proclamação oue os emi- 
grados em Plymouth mandaram imprimir e remetteram para a ilha <ta Madeira 
Ha fragata brasileira Imbel, que devia tocar u'aquella ilha no seu regresso iwira 
Brazil, para tomar a seu bordo a familia do barão de Palença, que se achava 
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no Faial; o segundo v obra do ofliciul da secretaria de estado dos negócios es- 
trangeirou José Luiz Pinto de Queiroz, o contem observações sobre a installação 
da regência; dizem que ha outro sobre o mesmo assumpto, que é da pcnna do 
visconde de Santarém, mas ainda o não vi nem pude conseguir para o mandar 
a v. cx. â 

Deus guarde a v. cx. â Londres, 14 de junho de 1830. — 111." 10 e cx.^sr. Luiz 
da Silva Mousinho de Albuquerque, =José Balbino de Barbosa e Araújo. 

Escriptos ncima ali adidos 



Prorlamario 

Madeirenses: — Se a opprcssSo tein suffbeado o vosso justo rancor contra o 
monstro que flagella a infeliz nação portugueza, nem por isso a vossa lealdade, o 
vosso nobre* caracter, por vezes patenteado em pró da augusta soberana a senhora 
D. Maria II, tem cedido á illusão d'csscs infames, que fazem o cortejo do usur- 
pador e do tyranno D. Miguel, aquelles briosos sentimentos que formam o código 
sagrado do cidadão livre e do súbdito fiel aos seus legítimos soberanos. 

Madeirenses, a-epocha esta chegada; o perjuro vê pendente o alfange que vac 
punir seus dias de horror c crueldades. 

Re? oa o viva da legitimidade da nossa adorada rainha a senhora D. Maria II. 

Sois cidadãos livres, que preferis a morte ao ferrete de cobardes o perjuros 
com que vos querem manchar. 

A regência do reino, em nome da augusta soberana, estabelecida na ilha Ter- 
ceira, baluarte da legitimidade, fulminou o anathema fatal contra o usurpador e 
seus sequazes. 

A causa da legitimidade, apoiada pelos soberanos da Europa, vae triumphar. 
Sccundae seus esforços; arvorac entre vósj" a despeito dVsscs miseráveis manda- 
tários que vos oppriuiem, o estandarte da fidelidade, c seja a sempre nobre Ma- 
deira um outro baluarte onde acabe para sempre o governo tyranno c feroz do 
assassino da nação portugueza. 

Madeirenses, eeja o vosso grito: «D. Maria II, augusta rainha do Portugal; 
carta constitucional de 29 de abril de 1826. Morte aos tvrannos!» 

Breve» rrflrxGc» nobre a Intlallaçlo da rbaasada regraria «ia Ilha Terrtlra 

Como a noticia da instnllação da chamada regência na ilha Terceira tem feito 
barulho em algumas cabeças, ou menos intelligcntes ou com demasiada disposi- 
ção para crerem de leve quanto so lhes queira embutir, mesmo sem grande es- 
forço de finura, parcecu-me acertado fazer algumas reflexões sobre este negocio, 
bem que nenhumas merece a sua pouca importância, só para se não dar o caso 
de peccar alguém por ignorância, deixando aquelles que a malícia levar ao erro 
outras vias de desengano, que não serão por certo de mui suave condição. 

Primeiro que tudo pondero ao leitor que a tal regência, c o decreto que a 
creou, são cousas velhas, porque á primeira já se dava essa alcunha cm Ingla- 
terra, c o segundo é da data de 15 de junho de 1829, não havendo em tudo ou- 
tra novidade senão a contradança dos chamados regentes para aquella ilha, j:l 
assaz malfadada sem a presença de mais estes revolucionários, nem devendo cau- 
sar similhantc installação mais surpreza do que excitaria o caso de vermos voltar 
a celebrada regência para de onde vein, se a deixassem, ou mesmo de ir, rota 
batida, esbarrar ao Rio de Janeiro ou a qualquer outro ponto do império brazi- 
lico, por maior segurança. 

Reflectindo um pouco, haverá alguém, por mais cnthusiasta, a quem não oc- 
corra immediatamente que o citado decreto não é o melhor ialisman contra as tro- 
voadas politicas, visto que de nada serviu pira desviar os raios com que o minis-, 
terio britannico, na sessão parlamentar de 1830, tem fulminado os portadores do 
mesmo diploma o o seu partido? 

Não estava porventura em Londres, com o decreto no bolso, a regência de 
Pedro de Sousa e companhia quando loixl Aberdeeu proferiu na camará dos jwi- 
res «que ii senhor IX Miguel havia sido reconhecido pelo» tres estados do reino: 
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que a interrupção das relações politicas entre os dois paizes ai podia prejudicar 
t uoiflo quo por tantos sceulos ti nha subsistido entre elles; que a mesma inter- 
rupção só podia abrir caminho a outra potencia da Euroja, para oceupar o logar 
que a Inglaterra havia tido em relação a Portuga] ; e que ninguém, portanto, se 
admirasse de estar o governo britannico ancioso por segurar o primeiro momento 
favorável para regressar a um estado de cousas que por tantos séculos fora o da 
politica firme e invariável da Inglaterra?* £ de que serviu a regência e o de- 
creto? 

Aonde, se nKo em Londres, estava o decreto e a recenda, ou a regência e o 
decreto, quando mr. Peei disse c que o senhor D. Miguel era rei de Portugal com 
peral consentimento; que todas as tentativas para o desapossar da coroa haviam 
falhado, c que os antigos estados tinham confirmado a sua accessao ao throno?» 
E de que serviu a regência e o decreto? 

Para esgotar, finalmente, o cálix todo da amargura, cm Londres mesmo tive- 
ram os chamados regentes a louvável paciência de ouvir, entre outras, a. seguinte 
verdade da boca de lord Aberdeon: t A Terceira forma uma parto dos dominios 
de Portugal, cuja integridade somos obrigados a manter §• E logo depois, para 
cumular o desengano, pronunciou o maior homem do século o % seguinte: cque o 
governo inglez não devia consentir siniilhante posse da Terceira»; e mais adiante, 
acrescentando «que entendia ser a politica da Inglaterra nao consentir que o im- 
perador D. Pedro tomasse posso de qualquer parte dos territórios de Portugal!!» 

Golpe de morte devia ser por certo, purn a tal regência, tao clara como posi- 
tiva enunciação dos sentimentos do governo de sim magestade brítanuica sobre 
quaesquer pretensões contra a integridade da monarchia )>ortugtteza. Blasone em- 
bora o espirito revolucionário cmquunto o pobre ex-marquez reconhecerá que ja- 
mais teve em sua vida maior motivo jKira amesquinhar-sc do que na presente 
cimjimctura. O mesmo faeto da retirada para a Terceira nao c mais que uma con- 
fissão bem clara de se lhe haverem despintado de todo as suas esperanças; não 
c senão o derradeiro arranco da ultima desesperação. E como se explicaria de 
outra sorte a passagem furtiva de um governo para dentro de um ]>orto bloquea- 
do? Ou pensaria acaso o ex-marquez que na sua pessoa levava ás tropas que in- 
festam a ilha tanta força moral como a que de Londres levou á fatal rebelliào 
do Porto? Talvez, talvez lhes vá dar pessoalmente uma segunda lição de bem 
fugir. O certo & que os inimigos os mais encarniçados de Portugal não pensam 
deste movimento o que nos querem inculcar : sair de Londres Pedro de Sousa, 
depois da tormenta que o aturdiu, só lhes inspira desalento. Mostram, sim, riso- 
nhos semblantes, mas a consciência está-lhes íuettendo aos olhos a data do de- 
creto, emquanto a evidencia aponta o nenhum caso que o imperador tem feito 
destes figurões desde a data do mesmo decreto, acrescendo ainda a certeza, que 
os nào desampara, de nao poder o imperador obrar de outra sorte. Xinguem os 
creia tao desmemoriados que já perdessem da lembrança o que lord Aberdeen 
escreveu ao marquez de liarbaeena em IS de janeiro de 1829, isto é, tqne sua 
magestade britannica estava obrigado a defender Portugal e as suas restantes co- 
lónias contra a aggressao do Brazil, como contra a de qualquer potencia estran- 
geirai. Xem isto foi eseripto em árabe, nem deixou de se fazer publico nos do- 
cumentos apresentados ao parlamento britannico no 1.° de junho do mesmo anno; 
c os lileracs nao ignoram que o simples facto de entrarem cm Portugal as nossas 
íru pa$, que haviam passado á Ilespauha, produziu o casus foedcriê em 1827. 

Se o que fica dito não fora de mais para desvanecer tt»da a illusao da chamada 
regência na ilha Terceira, que torrente de argumentos sólidos offerecia a histo- 
n a pira demonstrar a nenhuma iuflueneia que pôde ter nos negócios d'este reino 
u estabelecimento de um tal guverno sobre esse rochedo no meio do oceano, con- 
tra a vontade comprimida, mas bem expressa, de toda a sua* população, e, o que 
mais é, contra a politica curopên, em repetidos congressos saneeionada. 

Quem nao sabe quo no tempo do senhor D. João IV, estando a mesma ilha 
pela voz de Hespanha; quando tinhamo* o inimigo á porta e poderoso; quando 
este género e da mesma qualidade abundava no reino, ao passo que faltavam os 
mau precisos para a defezn e conservação dVllo; quando, finalmente, estávamos 
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sem colónias, sem meios, c, quasi dissera, sem amigos, quem n5o sabe, digo, que 
assim mesmo, boiando sobre um mar de difficuldadcs, se consolidou o governo 
rostaurador? Quem achar comparação entro as circumstancias do Portugal de hoje 
c as do d'aquclla epocha não está mais que um elo distinto da creaçao bruta. Nao 
se espero, portanto, que eu n'estc logar faça ura desperdício de erudição histó- 
rica, apontando os factos que estabelecem inteiramente a nosso favor a diiTerença 
que ha entre as duas epochas; mas mio me ó possível deixar de lembrar, por 
amostra, que a potencia que então nos fazia a guerra ó hoje nossa amiga, alliada 
e defensora, e que n&o contamos actualmente contra nós uma só nação com as ar- 
mas na mão, nem temos por inimigos senão um punhado de loucos, que andam 
sem tom nem som a doudejar por esse mundo. 

NSo quero que tique cm silencio a indigesta proclamação de Pedro de Sousa, 
e para que os portuguezes avaliem mais a sinceridade dos seus convites, aqui 
traduziremos litteralmcnte o annuncio que se publicou em Inglaterra com data 
de 23 de março ultimo. Diz assim: 

«Emigrados portuguezes: — A commiss5o nomeada para soccorrer os infelizes 
emigrados portuguezes vê-so obrigada a annunciar ao publico que a somma de 
34 libras e 5 shillings, que se subscreveram cm janeiro, está quasi exhausta. 
Quasi trinta d'cstes mais desgraçados indivíduos têem sido fornecidos de rações 
semanaes, constando de 4 libras de pão, 2 de carne c 2 de arroz ou cevada, e os 
doentes de chá o assucar, e outras cousas necessárias, importando 10 libras e 11 
shillings por mez, pouco mais ou menos; mas se estes indivíduos permanecerem 
por mais tempo entre nós, é provável augmentar o numero com mais sessenta que 
até agora têem podido sustentar-se á sua custa, e que devem ás pessoas com quem 
residem o obsequio de os nílo apertar pelos alugueis. Continuando isto, como hão 
de vestir e sustentar-se para o futuro estes miseráveis que vieram aportar ás nos- 
sas praias? A eommissao, portanto, pede á humanidade dos habitantes que haja 
de augmentar-se a subscripçào mensal, e para este fim se mandam pôr livros em 
differentes bancos; a saber: nos de mr. Xeítleton c mr. Shepherd, cm Whimple 
street; c no de mr. Balkwil, em Old Town strcet; assim como se encarregara 
uma pessoa capaz, a fim de se dirigir aos subscritores ua primeira segunda feira 
de cada mez, se assim parecer conveniente. E justo declarar que a eommissao 
tem instrucçoes para limitar os soccorros somente a comestíveis. 

tXo caso, porém, de nào chegar a subscripçào, o único recurso que resta a 
estes indivíduos e o de se dirigirem aos administradores dos pobres, c todo o 
mundo sabe que género de auxilios lhes podem prestar os mesmos administra- 
dores. 

«Plymouthj 23 de março de 1830. • 

Cotejada a data d^ste annuncio com a da installaçao da chamada regência, e 
com a proclamação de Pedro de Sousa, está feito o melhor commento sobre este 
negocio, e não resta, assumpto para mais reflexões. 

Carta ao aortor do •piuc«lo «Brtrea rrfltxik* M»fcr* a ImttalUçlo da chinada reptaria 

da ilha Terceira» 

Tendo visto e lido com meditação o seu convincente escripto sobre a chamada 
regência da facção militar da ilha Terceira, observei que, no meio de tantos des- 
enganos, havia uma grande falta, motivada pelo silencio que o mesmo escripto 
guarda sobre as importantes notas do conde de Aberdeen, ministro dos negocio* 
estrangeiros de sua magestade britannica, dirigidas ao marquez do Barbaecna, 
ministro plenipotenciário de sua magestade o imperador do ttrazil, e que pela im- 
prensa se publicaram em Paris, na officina de Kenouard, ruc Garonsier, n.° 5. 

Às suas reflexões, sendo, sem duvida, uma completa demonstração do modo 
por que o governo de sua magestade britannica e os seus ministros em parlamcuto 
caracterisaram a questão portugueza, nao podem ter tento peso moral obrigatório 
como o que diplomaticamente encerram as notas ofliciaes, o como lhe resta a honra 
de haver provocado a sua publicação, espero se nao oflenda de qují eu lhe dirija 
a presente carta, principalmente quando lhe protesto que me nào influo senão o 
desejo mais puro uo bem da jtittria o de ver triítmphar a causa legitima de cl-rci. 
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Se os revolucionário* ]H>rtuguczcs (fallo só d*c»tcs, porque os outros também 
por lá vão recebendo os competentes desenganos) fossem susceptíveis de reflectir 
um momento com madureza, veriam na incsina politica de mr. Canning, d'esse 
inculcado santelmo do liberalismo, que o governo inglez não varia na sua marcha, 
sejam quem forem os indivíduos, tchigê ou tories, de que o mesmo governo se 
compõe; e nem é possível ser de outra sorte, qualquer que seja o soberano da 
Gran-Bretanha, por isso que a politica do estado è fundada em princípios sobre 
os quacs não exercem a menor acção os grandes ou os pequenos incidentes. Se 
a extensão d v esto escripto permittira uma analyse substanciada da condueta de 
mr. Canning relativamente á questão portugueza, eu de boa vontade a intentaria; 
mas como seria estender demasiado meu plano, contento-mc com observar que, 
cm ultimo resultado, sempre mr. Canning fez votos públicos pela não ingereucia 
ou neutralidade no caso sujeito; e bem visto é que similhante decisão nào dava 
o mais ligeiro ajioio ás pretensões liberaes. 

Se alguém ha, de qualquer opinião politica, ainda vacillante, de boa fé sobre 
este ]»onto, leia com reflexão, entre os documentos apresentados ao parlamento 
britannieo na sessão do 1.* de junho de 1829, ôs despachos de mr. Canning, di- 
rigidos em 12 de julho de 1 82tí a sir Charles Stuart c a sir AYilliam A'Court, 
bem como os de 17 c 19 do dito niez e anuo ao mesmo sir Williani; c, a não ser 
obcecado por uma contumácia invencível, ficará convencido da verdade d'esta as- 
serção. 

Demos, porém, de barato á incredulidade ou á malícia, que seja precisa mais 
alguma i Ilustração para sair de toda a duvida, quanto :\ proposição que avancei 
sobre a firmeza c invariabilidade da política da Grau-lhvtanha, e não haja medo 
de que, seguindo passo a passo a marcha dVsta transac-Çâo delicadíssima, faltem 
documentos que nos abonem até á evidencia, e a que não respondem os mais 
artificiosos sophismas. Soja o primeiro documento, para começar de mais alto, 
aquclla parte da nota do conde Aberdeen, escripta ai» plenipotenciário do Brazil 
em 13 de janeiro de 1829, onde diz: 

tSe a Gran-Bretanha tivera cedido ;i solicitação de garantir a suecessão de 
Portugal ao imperador 1). Pedro, apesar da reluetancia de a acceitar, confirmada 
pela sua subsequente abdicação, nós teríamos contraindo um dever que totalmente 
íúo pod íamos cumprir, e que, por sua mesma natureza, tal se devia reconhecer 
no momento de o contrahir. O governo britannieo, portanto, procedeu sabiamente 
cm recusar aceeder á proposição do marquez de Palmei la. f 

Depois d'isto vem a nota de 4 de fevereiro do mesmo anno, com a qual o 
conde de Aberdeen responde á que em 20 de janeiro lhe dirigiu o marquez de 
Barbacena ; e, fallando da obrigação dos tratados, para repellir a reclamação que 
(Telles faziam os plenipotenciários brasileiros a favor da senhora D. Maria da 
Gloria, diz: 

•Sua magestade, comtudo, no seu caracter de neutro, tem certos deveres a 
preencher, da execução dos quae* os seus ministros são severamente responsá- 
veis. Sua magestade acha-se ligado com Portugal por tratados, dos quaes o go- 
verno d'aqucllc paiz tem de executar as estipulações. Os servidores de sua ma- 




[jam conduzidas de modo que sua magestade se exponha a reclamações da parte 
do governo portuguez, exigindo de nós a execução das clausulas dos tratados 
existentes e que preenchamos mais escrupulosamente os deveres de uma potencia 
neutra.» 

Quanto mais foram crescendo as instancias, tanto maior foi a clareza com que 
o governo britannieo tem fa liado aos nossos contendores. Em nota de 13 de fe- 
vereiro, respondendo o conde de Aberdeen a outra nota que em 10 do referido 
mez lhe dirigira o plenipotenciário do Brazil, fazendo algumas perguntas sobre 
'poderem continuar a passar rebeldes para a Terceira, diz assim: 

«Entretanto o marquez do Barbaccna devia convencer-se de que o governo 
de gna magestade não }>odia deixar de ter duvidas quanto ao caracter que aueto- 
risava a sua intervenção nVsta transacção; o posto que elle ministro dos negocio* 
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estrangeiros esteja preparado para responder ás questões propostas, está comtudo 
longe de reconhecer o direito por que é interrogado. Como quer que seja, ha ou- 
tras questões que o conde de Ábcrdcen julga do seu dever propor previamente 
ao marquez de Barbaccna, e ás quaes espera igualmente haja de querer dar res- 
postas explicitas. 

cEm que caracter o cm que qualidade exige o marquez de Barbacena respos- 
tas categóricas ao abaixo assignado, sobre as questões propostas por s. cx.*r 

cAo 6crviço de quem se acham as tropas mandadas ultimamente de Plymouth 
aos Açores, c cujo desembarque na Terceira foi impedido por um destacamento 
da marinha de sua magestade? 

cPor que ordem e com que instrucçoes foram aqucllas tropas mandadas de 
Plymouth para os Açores? 

iE já tempo de esclarcccr-sc este negocio, é já tempo que o governo de sua 
magestade saiba claramente qual é a auetoridade que tem dirigido estes actos, c 
quaes pessoas silo d'elles responsáveis.» 

E tal é a força com que o governo britannico repeli e toda a ingerência do 
partido revolucionário cm Portugal c seus domínios, que o mesmo conde de Aber- 
dcen na sua nota de 18 cm resposta á outra de 16 de fevereiro, escripta pelo mi- 
nistro plenipotenciário do Brazil, conclue assim: 

«Posto que o abaixo assignado não julgue necessário segurar ao marquez de 
Barbacena quanto o governo britannico respeita os direitos que pertencem ao ca- 
racter diplomático e ás immnnidades do que este caracter gosa entre as nações 
civilisadas do universo, deve comtudo scr-lhe permittido observar que a mesma 
lei commum, que faculta privilégios tilo extensos, exije por isso mesmo que a con- 
dueta das pessoas revestidas d'esse caracter seja tal que não se encaminhe a vio- 
lar as leis cio paiz ou a ultrajar a auetoridade do soberano em cujos estados residem. 

cO marquez de Barbacena c de novo advertido que se deve abster, emquanto 
habitar este paiz, de tomar parte ou de sustentar a guerra civil cm Portugal, 
quer seja cm nome do imperador do Brazil, quer seja em nome de sua augusta 
íilha. Uma tal intervenção, venha de onde vier, é incompatível com o direito das 
gentes c com as leis d'cstc paiz. É uma infracção das prerogativas de sua ma- 
gestade e uma desobediência ás suas ordens, muitas vezes communicadas ao mar- 
quez de Barbacena, bem como aos seus collegas.» 

£ tal era o conceito que o governo britannico já então fazia das criminosas 
manobras revolucionarias da, facção que hoje oceupa a Terceira, que o mesmo 
ministro dos negócios estrangeiros, fatiando ao plenipotenciário do Brazil sobre 
as propostas de conciliação de que fez menção o discurso do throno cm a sessão 
passada, se expressa do modo seguinte: 

tO abaixo assignado tinha esperado receber a cooperação do marquez de Bar- 
bacena para realisar um projecto tão importante, manifestando-lhe desejos iguaes 
áquclles que animavam sua magestade; mas estes votos (o abaixo assignado nfio 
o podo dissimular) não são professados por um partido que trabalha com activi- 
dade cm perpetuar a guerra civil nos estados portuguezes, partido composto de 
pessoas que, debaixo da mascara da fidelidade e do patriotismo, não tratam senão 
de adiantar os seus interesses particulares ou de apoiar os projectos de uma fac- 
ção revolucionaria. 

t E com bastante sentimento que o abaixo assignado se vê obrigado a concluir, 
assegurando ao marquez de Barbacena que será impossível a sua magestade con- 
tinuar no estado presente das suas relações com Portugal, nem testemunhar por 
mais tempo o estado de desordem em que se tem lauçado aquelle reino. O mar- 
quez de Barbacena está já de posse (Tas proposições geraes que, na opinião do 
abaixo assignado, offerecem bases para a aceommodação das differenças existentes 
c nara restituir a tranquillidade a Portugal. Se o marquez de Barbacena se não 
acha preparado a concorrer, segundo as bases propostas, para um fim tanto de 
desejar, não restará a sua magestade outra alternativa que a de procurar, sem 
perda de tempo c para chegar ao fim a que se propõe, alguma via mais directa; 
e este partido lhe é dictado jicla sua solicitude a bem dos interesses dos seus súb- 
ditos, como pelo desejo de manter a paz geral da Europa. • 
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Para desenganar, finalmente, os menos crédulos ou os mais estúpidos, de que 
o governo britannico e a Europa toda, por mais regências o decretos que appa- 
reçam na malfadada Terceira, sustentadas pelas bayonctas, as n3o ha de tolerar, 
basta rcmettcl-os para a significativa c terminante declaração do conde de Aber- 
dcen na sua nota de 8 de maio ao plenipotenciário brazileiro, em resposta á sua 
de 21 de abril, em a qual o conde de Aberdcen diz positivamente o seguinte: 

cQue posto não reconbecer o governo britannico direito algum no imperador 
D. Pedro para obrar cm nome de sua filha, na sua qualidade politica, comtudo 
tein sua mngestade imperial o direito de dispor da pessoa d'elfa e de prover ao 
seu bem catar individual.! 

Xao pôde cm consequência d'isto o plenipotenciário brazileiro deixar de reco- 
nhecer, como reconheceu .na sua nota de 13 de maio, como um xdtimatum a firme 
resolução do governo britannico, c então dispoz a partida da princeza do Grão 
Pará para o Rio do Janeiro. 

Depois que tão valiosas declarações romperam o véu mysterioso que as en- 
volvia, é da maior utilidade a sua publicação entre os portugueses, e, sem duvida, 
ainda mais se reconhecera, a importância d'cllas quando se reflectir que, sendo 
a politica europêa toda uma e a mesma, a nenhuma potencia é dado separar-se do 
nexo, deslisar-sc do plano bcmfazejo estabelecido para conservar a paz entre todas. 

Se uma rasão de conveniência geral não prevalecera a um tempo e no mesmo 
sentido em todos os gabinetes europeus, que motivo impediria o actual impera- 
dor, o autocrata de todas as Rússia*, de ir arvorar as águias victoriosas na op- 
posta mia do império ottomano? £ qual foi a poteucia que manifestou o menor 
receio quando cem mil bayonetas francezas penetraram a Hespanha em 1823 para 
exterminar a hydra da revolução? Ou qual c o estado que hoje se inquieta por 
ver marchar uma expedição formidável para castigar a audácia argelina? Se to- 
das as nações ficam immoveis é porque ha tal harmonia entre ellas, nos negócios 
externos, que se não dá empresa ou negociação (pie deixe de interessar a iodas, 
c assim vemos c veremos, apesar das contrarias opiniões dos jornalistas e da lin- 
guagem c estratagemas das facções, que não entram por cousa alguma n'esta 
grande conta ou n'esta conta cm grande, prosperar cada vez mais ao abrigo de 
similhante garantia, solidariamente defendidos o principio monarchico e «a legiti- 
midade, cousas que, ou são inteiramente diversas d'aquellas a que os. revolucioná- 
rios dão os mesmos nomes, ou, se não são difterentes, só excitam o seu ódio, mais 
intolerável ainda pela simulação e ludibrio com que dizem que reverenceiam tão 
respeitáveis objectos, ao mesmo tempo que diariamente os insultam com factos 
escandalosos. 

Concluirei esta resposta com o seguinte dilemma, que ein boa lógica me não 
parece contrastavcl : ou a questão portugueza c um negocio europeu, ou é simples- 
mente um negocio nacional. Se ó europeu, está pronunci;ulo o juizo de todos os 
governos pelo orgao illustrado dos ministros britauuieos, pois seria absurdo adinit- 
tir diversidade politica, c se poria aliás cm risco o grande fim proposto, a paz da 
Europa; se é um negocio nacional, decidiu-o o juiz mais competente com os olhos 
fitos na lei, c d'csta decisão não ha para onde appellar. 

Sou com toda a attenção seu venerador, cte. Lisboa, 13 de maio de 1830. 

P. S. — Ainda bem que antes do expedir esta carta pude ver nas folhas d'este 
ultimo paquete a resposta dada por lord Aberdeen ao marquez de Clanricarde, 
que perguntava se o .ministério brifcmnieo tinha tido informações da installação da 
chamada regência da Terceira. A resposta do ministro dos negócios estrangeiros 
foi «que os ministros tinham tido noticia da tal insta Ilação, mas que o governo de 
*na magestade nao tinha relação ou eonvnunicaçves ojpciaes com similhante governo*. 

Decretos, regências, proclamações, que fica tudo sendo, senão fumo que só 
temporariamente incommoda a ilha Terceira? 

Portaria 

Convindo ao real serviço e ao bem dos fieis habitantes dVsta ilha # Terceira, 
que se adoptem medidas efticazes para remover os obstáculos que impedem a fa- 
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cil circulação do papel moeda, corrente n'csta ilha, o qual, por não poder ser con- 
vertido cm moeda mctnllica ao arbítrio dos possuidores, nem ter segura hypo- 
theca do rcu valor, nem epochas conhecidas de aiuortisação, não pode ser apre- 
ciado ao par das moedas do oiro, prata ou cobro: manda a regência, cm nome da 
rainha, que a commissao encarregada da administração da fazenda publica faça 
subir quanto antes A sua presença uma breve e clara exposição sobre a introduc- 
ção, giro, resgate e actual estado do papel moeda, para á vista ddla, o com in- 
teiro conhecimento do causa, se darem as providencias convenientes. 

Palácio do governo cm x\ngra, 14 de junho de 1830. = Luiz da Silva Moh- 
xinho de Albuquerque. 



Senhora: — A commissao encarregada da administração da fazenda publica, 
cm cumprimento da portaria de 14 do corrente mez, lein a honra de levar á pre- 
sença de vossa magestade a seguinte exposição sobre a introdueção, circulação, 
resgate c estado actual do papel moeda que orre n'esta ilha. 

Por alvará de 8 de janeiro de 1795 foi prohibido o curso, como dinheiro, de 
toda c qualquer moeda estrangeira de oiro, prata, ou cobre, nVstas ilhas dos Aço- 
re?, mandando-sc comprar para a real fazenda dentro de um certo praso toda a 
moeda estrangeira que existisse, c cujos possuidores a nao quizessem guardar como 
mercadoria. Para pagar a moeda estrangeira, que assim tosse comprada para a 
fazenda real, foram remettidas do real erário nos auuos de 179f>, 1796, 1-798 c 
1799 varias sommas de dinheiro ein moedas provinciaes, na importância de réis 
87:352^900, e com cilas mais 240:000^000 réis cm bilhetes para correrem como 
dinheiro na forma disposta n'nquellc alvará de 8 de janeiro de 1795, cmquanío 
não viessem moedas de prata e cobre para o seu resgate. D aquclles 240:000^000 
réis em bilhetes, somente foram lançados na circulação G2:400.->CKK> réis cm bi- 
lhetes de 7?>200 réis e de 4>S00 réis, os quaes se foram resgatando a pouco e 
pouco, de tal sorte que no anno de 1820 eram entrados no cofre da extiucta junta 
da fazenda até :t importância de 02:025^000 réis, ficando na circulação apenas 
bilhetes, na importância de 374;>400 réis. Pelos nnnos de 1823 c 1824 foi a junta 
da fazenda precisada a fazer uma nova emissão de bilhetes na importância de 
12:004$800 r éis, os quaes juntos com os 374*400 réis, que da primeira vez nao 
tinham sido resgatados, fizeram o total de 12:379 r ->200 réis, dos quaes até o mez 
de março de 1828 foram resgatados 12:249;>G0O réis, ficando na circulação so- 
mente bilhetes pelo valor de 129^600 réis. 

No anno de 1829, por portarias da extincta junta da fazenda de 12 de abril 
e de 30 de dezembro dVssc anno foram de novo postos cm circulação 39:000$ HX) 
réis em bilhetes de 7^200 c 4->800 réis, os quaes com os 129$CO0 réis, que ti- 
nham ficado sem resgatar, fazem a somma de 39:729:>000 réis. 

Xo mesmo anno de 1829 foram creadas pela junta provisória, que então go- 
vernava em nome de vossa magestade, novas apólice* do valor de 2?>400 réis c 
de 1^200 réis cada uma, das quaes foram feitas c emittidas na circulação somente 
até a importância de 3:3605000 réis. 

Por esta breve exposição conhecerá vossa magestade que o actual estado do 
papel moeda, que corre n*esta ilha, 6 tal qual apparece no seguinte mappa: 

Em circulação: 
Valor dos bilhetes que ficaram na circulação depois 

de março de 1828 1295G0O 

Valor dos bilhetes emittidas pela junta da fazenda cm 

1829..... 39:0005000 

Valor das apólices creadas pela junta provisória em 

W»»-' 3:8003000 43: 089*fi«> 

Km reserva: 

Valor «los Irilhetex que estSo reservados nos cofres tia fazenda im- 

Uin 200:2705400 

Total -Réis li&afíOfJOOO 
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DVtftcs vieram do erário 240:000^000 réis, c foram creados aqui 3:3GO£000 
rei*. 

A coramissSlo, cumprindo assim o que lhe foi ordenado, considcra~sc felis cm 

Ixnler mostrar nor esta exposição que o valor dos bilhete» que andam em circu- 
açito, nao excedendo a 43:OSD;)0O0 réis, é tilo módico, que com grande facilidade 
c com muita promptidao podem os mesmos bilhetes ser resgatados por quaes- 
«uer meio* que vossa magestade se dignar ordenar para esse Sm. 

Deus guarde a vossa magestade. Angra, 15 de junho de 1830. = Manuel de 
Sousa Raivoso — Luiz Hibeiro de Sousa Saraiva ===== António Joaquim de Torre* 
Mangas, 

Ofllcio 

(!• S resma*] * 

lll. m0 e ex." 10 sr. — Apresso-mc a levar ao conhecimento de v. ex.* o extracto 
incluso de uma carta que acabo de receber do barão de licudufe, cujo conteúdo 
nic parece de muito interesse. 

Até agora ainda nao recebi resposta alguma do governo inglez relativamente 
a missão de que a regência se dignou encarregar-ine, e julgo provável que ne- 
nhuma me seja dada antes da chegada das resoluções do imperador D. Pedro so- 
bre as ultimas proposições ou representações das tres potencias que se arrogaraiii 
a intervenção nos nossos negócios. 

Deus guarde a v, ex.* liruxcllas, 15 de junho de 1$30. — 111. 1 * e ex. 1 ** sr. 
Luiz da JSilva Mousinho de Albuquerque. = Luiz António de Ahrcu e Linha* 

Extracto <!» carta allculidn, dntncln de Vanorla em 31 de ranio 

meu companheiro, marquez de Rezende (que recebeu a carta de v. ex.*, 
aqui responderá, ainda que d VI Ia nao necessitava para estimulo,, porque eu sou 
obrigado a cumpril-o), foi já recebido pelo imperador, que o tratou pela forma 
mais lisonjeira que pôde iniaginar-se, dizendo-lhe que sabia todos os seus honro- 
sos precedentes ; que sentia que a sua residência não fosse verdadeiramente está- 
vel, e, sem lhe dar tempo a que elle proferisse palavra, continuou que era mis- 
ter, no momento em que fazia o seu conhecimento, npresentar-lhe o quadro dos 
seus princípios e das suas idéas, e, dizendo-lhe quatro cousas lisonjeiras para o 
imperador do Rrazil, prosegniu : «Eu nao approvei a carta com que elle brindou 
o paiz onde nasceu; mas. como fosse legitimamente outorgada, ordenei que se 
apoiasse. Estou perfeitamente ao alcance de quanto trabalhastes na vossa penúl- 
tima missão, mas quando a má fé guia os conselhos, os esforços da justiça s3o, 
infelizmente, inúteis. Eu nunca altero os meus princípios, nem me fascinei com as 
esperanças que muitos tiveram de que 1). Miguel se conduzisse bem. Eu sou bem 
servido, e quando entendo que em alguma .parte o nilo sou, renovo o agente. Os 
sueec«sos de 30 de abril uà«» admittiam illusoes sobre mudança de caracter, e, com 
bem magna, vi logo no principio confirmados os meus juízos. Quando a Inglaterra 
e a Áustria procuravam satisfazer perante mim a vil condueta do infante, a mi- 
nha resposta de então é a mesma de hoje, e vem a ser «que eu nunca o conside- 
rarei como senhor da coroa, que tem roubado á rainha a senhora D. Maria 11». Vós 
deveis acreditar também que as minhas tcnçSc* são irrevogáveis; entretanto esta 
minha eonvicçSo pouco vos piíde ser útil, porque nem as minhas anteriores reso- 
luções, nem a minha posição, o consentem; que posso eu, pois, fazer scn&o o per- 
sistir n 9 aquellas minhas tenções? Vós sabeis que a Inglaterra ca Áustria estio 
de permeio entre tis dois irmãos; mas, entre nós, a marcha que se tem ligada- 
. mente seguido é tortuosa (então manifestou a maior indisposição contra aquellaa 
potencias). Eu estimo muito (pie o vosso amo esteja decidido a nao transigir, e 
<pic mais o esteja a nao ligar a tenra innocencia com o crime; agora, porem, pelo 
luc se passa na Terceira, nada por ora vos posso dizer*. 

marquez respondeu cm poucas palavras, dizendo que podia fazer mui- 
to, ete. 

Depois fui cu. Dissc-me «que conhecia muito o meu nome, serviços, constan- 
eia de caracter, ete.; que o marquez me instruiria dos seus principio* relativa- 
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mente ao que de certo mais me interessava». Fez-mo um resumo do que acima 
disse, e respondo que a sua opinião quasi que nos assegura o triuinpho. 



Tendo sido verificado na presença da regência pela exposição da commissao 
encarregada da administração da fazenda publica de 15 do corrente meãs, a qual 
será impressa com o presente decreto, que nos cofres da fazenda publica exis- 
tem cm reserva bilhetes de papel moeda, no valor de 2O0:270#4OO reis, e que 
circulam bilhetes no valor de 43:089:5000 réis, em que se comprchendein os de 
2;$400 o 1£200 reis, creados pela junta, provisória e emittidos na importância de 
3:360£000 reis, o querendo a mesma regência fixar a natureza d'estes bilhetes, 
afiançar o seu valor com seguras hypothecas, e marcar com certeza os prasos c a 
forma da sua gradual o suecessiva amortisação, manda, cm nomo da rainha, o se- 
guinte: 

1.° Aos oito dias, contados da data do presente decreto, a commissao encar- 
regada da administração da fazenda publica, na presença do senado da camará 
«Testa nobre e leal cidade de Angra, procederá a queimar publicamente nas ca- 
sas das suas scssftes os bilhetes que estão reservados nos cofres, no valor acima 
declarado, fazendo lavrar auto d'csta operação, cm que se mencione o numero, 
espécie c valor dos bilhetes que assim forem queimados. .Este auto será assignado 
pelo presidente e membros da commissao, e bem assim pelo presidente, vereado- 
res e mais oíKciacs da camará que estiverem presentes. 

2.° O ministro c secretario de estado fica encarregado de mandar estampar 
com todas as possíveis cautelas novas apólices de 2?>400> 1;>200, G00 e 300 réis 
até á importância total de 43: 089 £600 réis, para serem trocadas pelos bilhetes 
actualmente ein circulação, e que serão assignadas por dois membros c pelo se- 
cretario da commissao. 

Logo que as novas apólices estiverem promptas c assignadas será annunciado 
por editaes o dia em que ha de começar a troca iVcstas pelos bilhetes que actual- 
mente circulam. Esta operação duram por espaço de trinta dias consecutivos, ex- 
ceptuados os domingos e dias santos de guarda, o todos os bilhetes que n'cstc praso 
não forem apresentados, para serem trocados, ficarão, findo elle, sem valor algum; 
e todo nquellc que d'cllcs fizer uso como papel moeda, incorrerá nas penas dos 
que fabricam moeda falsa. 

Findo este praso e no termo de oito dias, coutados do fim dellc, todos os bi- 
lhetes que por troca de novas apólices tiverem entrudo nos cofres da commissao 
serão queimados perante as pessoas c com as formalidades ordenadas no artigo 1.° 
No mesmo acto o com as mesmas formalidades serão destruídas as novas apóli- 
ces, se as houver de sobejo, por se não ter apresentado alguém a requerer a troca 
da sua importância. 

3.° Os bilhetes que actualmente circulam, c as novas apólices que por elles 
hão de ser trocadas, serão amortisados gradual e suecessivamene, consignando-so 

Ijara a sua amortisação a somma de 1:000^000 réis por mez nos sobreditos bi- 
hetes ou apólices, os quacs serão queimados no ultimo dia de cada mez ou no dia 
seguinte, sendo nquellc feriado ou impedido, com as mesmas formalidades prescri- 
ptas no artigo 1.°, devendo a primeira amortisação ter logar no ultimo dia do mez 
de julho próximo futuro. 

4.° A regência em nome da minha afiança, debaixo da fé de palavra real, 
o valor c amortisação suecessiva dos bilhetes actualmente cm circulação, e das 
novas apólices que devem substituil-os, e consigna para sua hypotheca todas as 
rendas publicas, impostos e direitos d'esta ilha Terceira. 

5.° Os bilhetes que ora circulam, c as novas apólices por que estes hão de ser 
trocados, correrão e serão recebidos em todas as transacções e pagamentos, tanto 
da fazenda publica como dos particulares, pelo inteiro valor que representam, como 
se fossem moedas metallicns, porém pessoa alguma será obrigada a receber cm bi- 
lhetes ou apólices mais de ametade da somma que lhe houver de ser paga. São 
nullos todos os contratos em que se estipular qualquer forma de pagamento, di- 
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versa da que n'estc artigo vuc ordenada, e t**lo aquellc que recusar 'receber os 
bilhetes ou apólices da forma determinada no presente decreto, incorrerá nas pe- 
nas estabelecidas contra os que engeitam moeda de cl -rei. 

6.* Ficam revogadas todas as leis, provisões, ordens e portarias qne até hoje 
têem sido promulgadas sobre o curso dos bilhetes o apólices n'csta ilha. 

ministro e secretario de estado o tenha assim entendido e faça executar. 
Palácio do governo em Angra, 16 de junho de 1830. = Marqua de PalmtUa — 
Conde de Vilta Flor=:Jo*ê António Guerreiro = Luiz da Silva Moimnho de Albu- 
querque. 

Decreto 

Tomando em consideração o quanto é oneroso aos povos o estanco dos sabões 
e o exclusivo fabrico d'cllcs, ónus que cm diversos tempos tem dado logar ás 
representações dos mesmos povos, o desejando a regência começar desde já, o 
tuuto quanto as circumstancias o permittirem, a fazer desapparcccr todos aquelles 
gravames que não silo impostos cm virtude das absolutas necessidades do estado: 
lia por bem, cm nome da rainha, determinar que, a contar do 1.° de outubro do 
mino corrente, o fabrico, importação e venda de Babão fique plenamente livre, pa- 
gando aquellc que for importado o direito que lhe for imposto nas alfandegas 
como ás demais mercadorias. 

ministro e secretario de estado o tenha assim entendido c faça executar. 
Palácio do governo em Angra, 10 de junho de 1830. = Marquez de Pahnella=z 
Conde de Villa Flor = José António Guerreiros Luiz da Silva Moutinho de Al* 
luquerque. 

Decreto 

Existindo hoje n'esta ilha o numero de moedas de bronze necessário para a 
commodidade da circulação, e tendo cessado por este motivo as rasoes que deter- 
minaram na mesma ilha a creação de uma casa de moeda, na direcção e admi- 
nistração da qual se tem empregado com o mais louvável zelo c actividade o con- 
selheiro Thcotouio de Omcllas Bruges Ávila: ha por bem a regência, em nome 
da rainha, determinar que, até novas ordens, se suspendam os trabalhos da mesma 
casa, e exonerar do cargo de provedor d 'cila o dito conselheiro Theotonio de Or- 
nellas Bruges A vila, logo que houver entregado a pessoa ou pessoas designadas 
pela commissao encarregada da administração da fazenda publica os objectos per- 
tencentes á mesma fazenda. 

ministro e secretario de estado assim o tenha entendido e passe para a sua exe- 
cução as ordens necessárias. Palácio do governo em Angra, 16 de junho de 1830. = 
Marqutz de Pai mtlla— Conde de Villa FI*>r=Josr António Guerreiro = Luiz 
da Silca Montinho de Albuquerque. 

Olllcio 

;N.° 158 rwentto] 

111.' 00 e cx. 1 " sr. — llecebi antes do hontem os offieios da serie reservada 
n. 01 285 e 280, sobre os quacs nada se me offerecc dizer senão que as noticias 
ultimamente recebidas do Brazil pela fragata inglcza Forte, que saiu do Rio a 24 
de abril, não combinam exactamente com as que o -governo de sua magestade re- 
cebeu e que v. cx.* me remetteu por copia; nao as repito, porque Carlos Ma- 
tinas, de quem as soube por elle me mostrar as cartas que recebeu, remetteu a 
v. cx.* as mesmas cartas. Nao podendo eu sair de casa, por estar bastante doente, 
* pedi-lhe que desse conhecimento d'cllas ao ministro de sua magestade catholica 
para elle fazer o uso que julgar conveniente, mostrando-as a lord Aberdeen ou 
ao duque de Wellington. . 

A chegada do marquez de Santo Amaro vne trazer uma nova crise á nossa 
negociação, alias de receiar, porque, sendo negociador bastante fino, não se en- 
carregaria da commissao se nao julgasse que podia tinir um resultado favorável, 
conhecendo elle também o grande jogo que vac fazer e de que não tem precisão 
pela sua posição. 
u 
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A saída do Rio do Janeiro de Francisco Gomes da Silva e de Joio da Rocha 
Pinto não devem ser indi Aferentes para o estado de cousas no Brazil; indicam mo- 
vimento nos partidos que ali reinam, mas nito tenho mais dados para julgar so- 
bre estes movimentos. 

Nada tenho a ajuntar aos meus officios antecedentes; sobre o estado da nossa 
questão na opiniSo d'este governo, ou da sua resolução, nada me consta que a 
tenha alterado. 

O meu padecimento nito me tendo permittido procurar pessoa de quem possa 
ás vezes saber o que ha sobre este objecto, nada tenho podido adiantar por ma- 
neira que possa segurar o que avanço. 

Como o meu restabelecimento, ainda que cesse o incommodo, nllo pode deixar 
de ser muito longo, e porque se precisa muita actividade 6 forças para o pouco 
que eu fazia, julgo conveniente ao serviço de sua magestade vir aqui alguém dos 
seus fieis servidores, a quem eu possa instruir do estado da negociação e das mi- 
nhas relações para as poder continuar ou adiantar; previno que os nomes fazem 
muito cffeito aqui n'estc paiz; apesar do seu supposto liberalismo também as ma- 
neiras têein grande influencia nos negócios. Se for do agrado de sua magestade 
que o secretario d'csta legação seja quem continue a tratar da negociação, caso 
ue algum inconveniente dê a isso logar, porque no estado actual nSo ha meio 
c tratar com os ministros este objecto, pedirei a v. ex. a que me queira instruir 
d'csta resolução de sua magestade. 

Tenho feito quanto me é possível para provar a el-rci nosso senhor o desejo 
de o servir; o resultado não tem correspondido aos meus esforços, porém isso não 
estava cm ineu poder, assim como o nao estava evitar este acontecimento, que 
me impede do continuar a mostrar os meus desejos, acontecimento que eu aliás 
devia esperar no meu estado ordinário de saúde; mas estimei poder provar a sua 
magestade que nem esse receio me faria recuar na determinação de o servir ero- 
quanto podesse. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 16 de junho de 1830. — 111. 1 * c ex. mo sr. vis- 
conde de Santarém. =Vi*conde de Asscca. 

Decreto* 

Attcndendo a que nas circunstancias actuacs convém facilitar por todos os 
meios as cominunieaçocs d'esta ilha com os diversos portos, e a entrada n'ella 
dos géneros c mercadorias necessárias para o consumo de seus fieis habitantes c 
leal guarnição: manda a regência, em nome da rainha, que todos os géneros e 
mercadorias que forem importados n'csta illia em navios estrangeiros, paguem 
os mesmos direitos de entrada ou consumo que actualmente pagam os géneros c 
fazendas importadas em navios das nações mais favorecidas. 

O presente decreto terá cffeito emquanto a regência nao mandar o contrario. 

ministro e secretario de estado assim o tenha entendido e passe para a sua 
execução as ordens necessárias. Palácio do governo en Angra, 17 de junho de 
1830. = Marquez de Palmella = Conde de Villa Flor = José António Guerreiro = 
Luiz da Sãva Mousinho de Albuquerque. 

l>ecreto 

Tomando em consideração que nas actuaes circumstancias não convém á fa- 
zenda publica prover os estancos d'csta ilha do rapé e charutos, e não querendo 
que os consumidores fiquem por isso privados d 'este género: ha por bem a re- 
gência, em nome da rainha, determinar que na alfandega da mesma ilha se admit- 
iam a despacho os preditos géneros pertencentes a quaesquer particulares, pa- 
gando estes o direito que lhes corresponder, como a quaesquer outras mercadorias, 
e sendo os mesmos géneros entregues ao administrador dos tabacos. Determina 
outrosim a regência que o rapé e charutos, assim despachados pelos particulares 

1 Julgámos convenienfo, por motivos óbvios, incluir aqui também as providencias tomada* 
sobre coinmercio, industria e outros ramos da administração publica. 
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tostara ser vendidos pela adminintraçao nos estancos d'esta ilha pelo preço que 
;onvier a seus donos, e qno os moamos declararem ao administrador, com a con- 
lic2o de que a administração receberá 10 por cento de eommissio sobre o prodn- 
•to da renda. 

ministro e secretario de estado assim o tenha entendido e passe para a sua 
íxecuçilo as ordens necessárias. Palácio do governo em Angra, 17 de junho de 
1830. = Marquez de P€dniella = Conde de Villa Flor=Jo$i António Guerreiro — 
fjiiz da Silva Moutinho de Albuquerque. 

Offloio 

(!• 7] 

Jll." o cx." 10 sr. — Tive a honra de receber o despacho de v. ex.* n. # 7, e pelo 
officio n.° 2 da serio reservada estará v. ex.* cabalmente informado de quanto se 
passou entre mim e o ministro de sua magestade christianissima acerca do im- 
portante objecto do reconhecimento da regência do reino. 

Pelo referido officio dei igualmente conta a v. ex. 1 das communicaçòes que tive 
ao mesmo respeito com o enearlcgado de negócios de sua magestade o imperador 
do Brazil n'esta corte, c da declaração que elle me fez de nPto haver recebido in- 
strueçucs do seu governo para cooperar comraigo a bem da causa da rainha nossa 
soberana. Logo que recebi o mencionado despacho de v. ex.*, dirigi-me nova- 
meute ao visconde de Santo Amaro, e este agente outra vez me repetiu que não 
havia ató aqui recebido participação alguma no sentido do despacho de v. ex.*, 
mas que lhe constara offieialmcntc que seu pae, o marquez de Santo Amaro, tinlia 
sido nomeado embaixador extraordinário de sua magestade imperial junto da re- 
gência, e incumbido de vir & Europa notificar aos gabinetes aluados as respostas 
do mesmo soberano ao ultimatum que as potencias dirigiram a sua magestade so- 
bre a questão portugueza. 

Com c Afeito a fragata brazileira Prineeza Real chegou no dia 13 do corrente a 
Brest, trazendo a seu bordo o duque de Leuchtenberg e o marquez de Santo 
Amaro, o qual, desembarcado que fosse, o duque, devia seguir ira mediatamente 
para Inglaterra na mesma fragata. 

Xao posso por ora informar a v. cx.* das communicaçòes importantes de que 
o marquez é portador, porém a escolha d'este personagem, para tratar na Europa 
dns negócios de sua magestade tidelissima, me parece ser do mais feliz agouro 
para o bom êxito da nossa causa. * 

Por esta occasião tenho a honra de levar ao conhecimento de v. ex.*, que acabo 
de receber um officio do nosso encarregado de negócios em Turim, participan- 
do-rac haver pedido uma audiência ao ministro dos negócios estrangeiros para 
tratar com elle do reconhecimento da regência, c que este ministro lhe declarara 
que a corte da Sardenha nenhuma resolução julgava dever tomar sobre tal obje- 
cto, sem que as primeiras cortes se pronunciassem sobre a questão portugueza; 
sendo este o motivo por que o agente que IX Miguel ali enviara também nao ti- 
nha sido recebido por aquella corte. 

Deus guarde a v. cx.* Paris, 21 de junho de 1830. — Ill. mo c cx."* sr. Luiz 
da Silva Mousinho de Albuquerque. = Nuno Barfnwa de Figueiredo. 

Ofllelo 

V ») 

• 

111." 10 c ex. 810 sr. — Algumas gazetas d'esta capital annunciaram que o governo 
de Lisboa havia contraindo um empréstimo sobre hypotheca de diamantes da 
coroa c dos rendimentos da casa do infantado ; varias cartas de Portugal confir- 
mam estas noticias, acrescentando que o mesmo empréstimo se havia concluído 
IjcIo exorbitante preço de 36 por cento ! O agente dVsta transacçilo foi um tal 
Uohtahmidt, homem de poucos cnbcdacs o 4>or consequência de diminuto credito 
n esta praça, o qual foi maudado a Lisboa por algumas casas do eommercio, e en- 
tre cilas pela de llothsehild, segundo dizem, para se entender com os ministros 
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do usurpador e propor-lhcs as condições usurárias que levo ditas a v. ex.*, as 
quacs, sendo recebidas ao principio como inadmissíveis, o governo conveiu por 
hm n'eHa8, vendo quo era o seu ultimo recurso, para evitar uma sublevação no 
exercito, a quem não pagava havia muito tempo. Este negocio ficou, portanto 
arranjado, existindo somente alguma duvida sobre a quantia de dinheiro empres- 
tada. 

Como quer que seja, parece-me conveniente prevenir desde já o publico de 
França, ainda que de uma maneira indirecta, de que o governo legitimo de Por- 
tugal jamais reconhecerá taes compromissos, como v. cx.* verá no Constitutionnd 
incluso, emquanto não recebo as ordens que solicito da regência para se fazer 
uma declaração formal n'esta corte a este respeito, seja por esta legação ou pelo 
cônsul geral de sua magestade em Paris. Parece-me que seria conveniente ao 
interesse da nossa causa que igual declaração se fizesse em Londres e nas prin- 
cipaes praças de Londres. 

Incluso n'cste officio remetto, ontrosim, o Moniteur, no qual v. ex. a achará a 
proclamação do rei de França pela oceasião de se proceder a novas eleições para 
a camará dos deputados, que deve abrir-se em 3 de agosto. Esta publicação exas- 
perou ainda mais o partido da opposição, já assaz cscandccido desde que el-rci 
dissolveu a antiga camará por um modo que ninguém esperava. Todos estes fa- 
ctos, dando armas poderosas ao partido constitucional contra o ministério, é im- 
possível que este possa resistir por muito mais tempo, tanto mais que as novas 
eleições vão-sc apurando pela maior parte no sentido do côtê gaúche, contra a ex- 
pectação do governo. N'este conflicto de uma porção de homens possuídos de re- 
ceios phantasticos acerca do desenvolvimento de um systema ultra-liberal, e a 
parte sã da nação, que nada mais deseja que a consolidação das liberdades ga- 
rantidas pela carta franceza, é impossível que a ultima opinião não prevaleça, c 
que de todas estas contendas internas não resulte a convicção ao soberano da ne- 
cessidade de se unir á classe esclarecida e bem pensante da nação, que só tem 
em vista o socego c a prosperidade para a França, que encerra todos os elementos 
imagináveis, e a conservação de um systema liberal adequado ao século presente. 

Deus guarde a v. cx. a Paris, 21 de junho de 1830. — 111. 010 c ex. m%l sr. Luiz 
da Silva Mousinho de Albuquerque. =Nuno liarbom de Figueiredo. 

Oflleio 

[K.°i60r*mafc] 

III." e cx. mo sr. — Recebi antes de hontem pela inala do paquete que saiu de 
Lisboa a 3 d'cste mez os officios reservados n. 0i 277 e 278. Na parte do artigo 
do n.° 277, cm que v. ex.* transcreve o que o conde da Ponte participa dos pro- 
jectos dos refugiados hespanhoes, não tenho perdido de vista este objecto, e nao 
me consta que n'estc momento tenham outro plano senão o geral de revoluciona- 
rem tanto a península como o que poderem, mas não teem ponto algum deter- 
minado, nem plano algum particular. 

Vi hontem lord Aberdeen, e procurei-lhc fazer ver que um dos objectos da 
minha visita era certificar-lhe que o meu governo não tinha accedido aos conse- 
lhos d'este gabinete unicamente porque as circumstancias o não permittiam, mas 
não por falta de consideração pelo governo britannico, nem por duvidar da sua 
boa fé e interesse pelo bem estar de Portugal, e que tinha também outro objecto, 
e era saber se, depois de chegar o marquez de Santo Amaro, a medida aconse- 
lhada por este governo para Portugal teria ainda o mesmo effeito, ou se depois 
de se entrar em negociação com aquelle ministro ella seria hor$ de saiton. Em- 
quanto i primeira parte, respondeu-me que era muito de lamentar que se não 
podesse ter posto em pratica o conselho dado por este governo; que houve um 
momento, e foi o do estabelecimento da regência na Terceira, que dispensava este 
governo de esperar mais cousa alguma para proceder ao reconhecimento ; que es- 
tava bem persuadido que, alem àof motivos que se davam de não conceder s 
amnistia, havia um muito forte, o era o do personalidades cm uma facção que 
tem grande influencia em Portugal; emquanto ao segundo, parecia-lho que uma 
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tcs que lhe tinha «ido annunciado um negociador, que não podia deixar de o ou* 
vir, e que a medida aconselhada não produziria agora o prompto effeito que pro- 
duxiu quando so aconselhou) que não sabia quaes eram os poderes do marques 
de Santo Amaro o as bases da negociação, entretanto sabia que ello vem com 
instrucçoes para negociar tuna consideração (sic), e que lhe parecia que não podia 
deixar de entrar n'estas bases o casamento, o que não era olhado por este governo 
senão como um negocio de familia e não objecto politico; e que cm todo o caso, 
fosse qualquer que fosse a negociação, se o novo ministro não trouxesse bastantes 
poderes, este governo so achava dispensado de novas respostas do Brasil. 

Tornando á amnistia, disso que era impossível que se abandonasse este obje- 
cto; que as potencias eram responsáveis a esta gente de uma protecção directa, 
porque era a condueta d* cilas no principio do nosso acontecimento, que os ti- 
nha apoiado, e que, ainda que entre clles havia muitos de quem os princípios 
n£o era a legitimidade, com tudo agora alistaram-se debaixo d'esta bandeira, e 
nao è possível que as poteucias os abandonem; que este governo tinha muita 
delicadeza em fazer d'isto uma condição, nias que nem todos os governos tinham 
esta delicadeza, c que quando checasse o fira d esta questão, que naturalmente ha 
de chegar, esses governos não deixarão de o impor como condição absoluta. 

Estou persuadido que não só este governo, mas alguns outros, estão conven- 
cidos intimamente do que é especioso este argumento da parte dos rebeldes; mas 
tal c a precisão do se popularizarem, que nào os podem combater, e tomando por 
precedente o procedimento dos ai liados sobre as ilhas de Cândia e Samos. 

Nào posso deixar de chamar a attenção a v. ex.* sobre este objecto, acecitar 
Uma condição d'aquclla natureza é bastante humilhante; recusal-a, é muito difi- 
cultoso c as consequências são muito graves. 

Consta-me que o imperador do Brazil está com grande desejo de terminar a 
questão de Portugal, c bastaute receioso da actual sessào das camarás, e que a 
imperatriz, que tem bastante ascendência sobre sua inagestadc, tem também pouco 
gosto que a princeza do Orão Pará ali esteja, a ponto de dizer que o império do 
Brazil c muitíssimo vasto, mas que apesar d*isso nao é bastante para conter duas 
imperatrizes. 

Desejarei muito que v. ex.* me instrua da vontade de el-rei nosso senhor so* 
Ire esta nova face que a negociação vac tomar, se devo ou nào receber as pro- 
postas que vierem da parte d'ellc; em geral julgo indispensáveis instrucçoes even- 
tuacs ou uma determinação positiva de me recusar a qualquer proposição. 

Rcsta-mc dizer a v. ex.* que lord Abcrdeen, tendo-me dado hora para o ver, 
o .10 miuistro de sua magestade catholica no mesmo dia, julgou que nós quere- 
ríamos que o paquete ficasse demorado, e por isso assim o tinha ordenado antes 
mesmo de nos faltar. 

Deus guarde v. ex.* Londres, 24 de juflho de 1830. — IU.** e cx."° sr. vis- 
conde de Santarém. — Visconde de Atseca. 
• . 

Oflleio 

(Y° 6 rtstrvah) 

III."* e ex. mo sr. — Tive a honra de receber o despacho reservado de v. ex.* 
sob n.° 5, e com elle a minha recredencial, bem como a carta de crença para o 
conselheiro José Balbino de Barbosa c Araújo, que a regência se dignou nomear 
encarregado de negócios junto d'este governo. A falta de resposta do governo 
inglez a eommunicação que lhe fiz por via do seu embaixador junto d'esta corte 
me impede de dar iiumcdiato cumprimento ás determinações da regência a meu 
respeito; mas pode v. ex. a estar seguro de que eu me não pouparei a sacrifício 
tlgura para correspouder á confiança com que a regência mo honra, e somente a 
falta de meios pecuniários me poderá impedir de executar pontualmente o que 
ella me prescreve, sem que, comtudo, por isso soffra o serviço da rainha nossa 
tenhora. É provável que a chegada do marquez de Santo Amaro force o minis- 
tério hritannico a tomar agora uma decisão, e não me demorarei cm participar a 
v. ex. 1 o que occorrer. 
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Juntos remotto a v. cx. m os offieios originncs (faltando-rac o tempo para ex- 
trahir copias) cm resposta aos aue dirigi aos encarregados de negócios de sus 
niagcstadc nas cortes de Copenhague, Paris, Roma e Turim, e que a v. ex.» 
transmitti com o meu officio reservado n.° 3. Envio também a v. ex.* a resposta 
do marquez de Rezende ao officio que lhe dirigi solicitando o seu apoio junto ao 
governo russiano. Estes documentos vão marcados com às letras A, B, C, D, E. 

As pequenas potencias esperam conhecer a decisão que sobre os nossos negócios 
toma a grande allinnça, para a ella se conformarem; porém, como parece haver 
divergência entre as grandes potencias sobre o modo de encarar aquelles negó- 
cios, o a Rússia se mostre firme na sua resolução de defender os princípios de 
legitimidade proclamados cm differentes actos da alliança, não me persuado que 
possa toniar-se uma resolução unanime que nos seja contraria. 

Por outro lado o interesse vital da continuação da união das grandes potencias 
no estado actual da Europa, obrigará talvez as que nos são contrarias a desistir 
do injusto empenho que poderia comprometter aquclla união, salvaguarda dos go- 
vernos e da publica tranquillidade. E, portanto, da mais transcendente importân- 
cia que a Rússia pennancça inabalável nos seus princípios, e felizmente julgo 
podenno-nos lisonjear de que assim aconteça. 

Deus guarde a v. cx. â Bruxcllaj?, 24 de junho de 1830. — 111." 10 e ex. 10 sr. 
Luiz da Silva 1 Mousinho de Albuquerque. = Lttiz António de Abreu t Lima. 

Documentos n que mo refere o officio sopra 

A 

Hl. no sr. — Pelo penúltimo correio tive a honra de receber a carta de v. a. 1 
de 8 do corrente mez, com as inclusas do sr. secretario da regência, para mim 
c para o secretario de estado dos negócios estrangeiros d'csta corte, na qual sou 
acreditado como encarregado de negócios da regência junto a este governo. 

Muito estimei que, tanto pelo officio de v. s.* como pelo do sr. Mousinho de 
Albuquerque, me seja permittido usar de muita discrição na entrega da carta de 
crença. Pois que sem arriscar a perda do muito que tenho obtido n'estes últimos 
tempos a favor da nossa causa da parte do governo dinamarquez, eu não podia 
entrar na contenda de exigir que a carta, que me acredita como encarregado de 
negócios de sua niagcstadc fidelíssima, fosse acceita pelo conde de Schimmclmann, 
ministro de estado e chefe da repartição dos negócios estrangeiros. 

De três officios que já enviei ao sr. Mousinho estará a regência plenamente 
informada de tudo, e a v. s. a em poucas palavras direi que a vantagem que aqui 
alcancei consiste cm que o agente que o governo usurpador mandou para esta 
corte não fosse recebido de modo algum, quer com caracter publico, quer como 
simples particular, tanto por este governo como pela quasi totalidade do corpo 
diplomático aqui residente, c com tanto geito e delicadeza tenho levado este ne- 
gocio, que, apesar de tal agente aqui existir ha mais de um mez, pessoa alguma 
ainda o visitou ou recebeu em sua casa, i\ excepção de mis banqueiros judeus 
d'csta cidade, a quem elle veiu recommendado e para quem trouxe um credito 
illimitado. 

Não obstante o segredo para commigo de longo tempo, c de tarde e mal se 
me fazerem mesmo as participações ordinárias d'aqucllas transacções politicas que 
nos dizem respeito, quando pelo modo por que sempre procurei servir, mormente 
desde mie entrámos n'esta terrível lucta, deveria grangear-me mais alguma con- 
fiança, da parte dos chefes e das mais pessoas auetorisadas quo dirigem os nossos 
negócios ; cointudo isso, tenho sempre tido a fortuna de obter logo por outras 
vias informação exacta do que se passa nas cortes da Europa quando se trata da 
nossa questão. 

Eis o que me aconteceu no caso da recusa do lord Abcrieen, que v. s. ft fri 
menção, sendo v. s. a a primeira auetoridade dos nossos que tal cousa me par- 
ticipa. • 

A circumstancia, pois, do similhante recusa, e, ainda mais, a de nada faxer 
el-rei da Dinamarca cm tal questão »cm primeiro ver o partido quo tomava o 
imperador da Áustria, por quem elle professa a maior amisude c consideniçl* 1 ) 
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tornariam de nenhum effoito todos os meus esforços, e fariam sustentar questões 
e duvidas que podiam ser prejudiciaes á nossa causa em tanto quanto podia he- 
sitar-se de ora em diante sobre o meu caracter diplomático junto a esta corte. 

Tenho o desvanecimento de referir que o modo por que este governo se tem 
conduzido a meu respeito não pôde ser excedido em dignidade e coherencia, por- 
que ató ao dia de hoje fui sempre tido e havido no mesmo caracter e considera- 
ção em que estava antes dos tristes suecessos de Portugal em 1828; e posto que 
é bem de presumir que similhante procedimento provém de ordem do monarcha 
cm ura estado como este, cointudo isso, n esta hypothese particular, é do meu de- 
ver dizer que maior honra c nobreza de sentimentos e de caracter do que tem 
mostrado este soberano c a sua família real não é possível de encontrar-se. 

Nilo julgue v. s.* que eu lhe participo isto para exaltar os meus serviços; tal 
não é o meu pensamento, porque em taes occasioes apenas bemdigo a minha 
sorte quando vejo o que. se passa em outras cortes. Maiores louvores e agrade- 
cimentos tributo por isso a cl-rei Frederico VI, porque sei que, a não serem os 
seus sentimentos pessoaes em tal questão, talvez que em mais de uma pendência, 
c por certo na ultima contenda que acabo de ter, eu não sairia tio airoso. 

Verá, portanto, v. s.* a situação em que me acho, c que não seria prudente 
cutrar n'csta disputa no momento actual, isto, que a boa rasão parece dictar, slo 
igualmente conselhos que me deu pessoa bem informada, que se incumbiu de me 
sondar o terreno sobre esta pretensão. 

Usarei, pois, da carta de crença se acaso se proporcionar occasião de a entre- 
gar; quando nao, continuo no exercício das minhas funeçoes diplomáticas como 
até ao presente, e rogarei no emtanto ao sr. secretario Mousinho que me mande 
outra carta escripta cm fraucez, fechada c sellada, c desiguadamente dirigida ao 
conde Schimmelmann, porque se aos olhos estranhos á .nossa profissão parecer de 
nenhum valor o abandono de cstylo c pratica de longo tempo estabelecida entre 
a nossa c esta corte, eu sei com certeza que isso daria aqui motivo a duvidas e 
occasiào a dichotes que nos não seriam airosos por mais de um motivo. 

Deus guarde a v. s. â Copenhague, 29 de maio de 1830. — Hl." 1 * sr. Luiz An- 
tónio de Abreu e Lima. = Chrietouão Pedro de Moraes Sarmento. 

D 

111.™*° c ex. 110 sr. — Tive a honra de receber o ofticio de v. ex.* de 8 de maio, 
incluindo outro do sr. Luiz Mousinho de Albuquerque, bem como a carta de crença 
que ine acredita na qualidade de encarregado de negócios da regência do reino 
junto ao ministério franecz. 

Apesar das minhas reiteradas diligencias só ha dois dias e que pude obter 
uma audiência do príncipe de Polignac para tratar d 'este importante negocio, e, 
coin bem pezar meu, devo informar a v. ex.* que, depois de uma renhida discus- 
são, durante a qual muito fiz valer os argumentos expendidos no officio do secre- 
tario de estado da regência, assim como as interessantes noções do mencionado 
officio de v. ex. a , o príncipe não quiz aeccitar a minha carta de crença, servin- 
do-se para esta recusa pouco mais ou menos das mesmas rasoes de que lord 
Aberdeen se serviu para repellir as diligencias do encarregado de negócios de 
sua magestade em . Londres, o especialmente do frívolo pretexto da entrega irre- 
gular, segundo este governo, da carta que sua magestade o imperador do Bra- 
zil, na qualidade de pae c tutor da rainha fidelíssima, dirigiu a el-rei de Fran- 
ça, annuneiando a creação da regência portugueza, a qual carta ficou sem res- 
posta. 

Como quer que seja, cumpre observar e convencermo-nos que só á maligna 
iniciativa adoptada pela Inglaterra sobre este objecto, e talvez A espera das res- 
postas decisivas que as potencias aguardam ás comrounicaçocs que collectiva- 
mente dirigiram nos fins de novembro ao imperador do Brazil sobre a questão de 
Portugal, se deve attribuir o nenhum resultado ate aqui obtido relativamente ao 
estabelecimento das relações entre a regência e os governos estrangeiros. 

Deus guarde a v. ex. 1 Paris, 11 de iunho de 1830. — 111." e cx."° sr. Luiz 
António de Abreu o Lima. — Nuno Barlotu de Figueiredo, 
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c 

III." - e cx."° sr.— Com o prezadíssimo officio de v. ox. â , de 18 de maio ulti- 
mo, recebi o despacho reservado n.° 1, em data de 20 de março, com o qual me 
c transmittida a minha carta de crença e se me enviam instrucçoes para a impor-, 
tanto negociação em que no» achámos empenhados. 

Aqucllas instrucçfcs se dignou v. ex.* juntar outras de não menos entidade, 
as quacs cu muito agradeço a v. ex. 1 , e se o resultado da nossa questão depen- 
desse unicamente da força c evidencia das rasoes empregadas na sua dcTeza, 
todos nós teríamos já triumphado nas cortes cm que nos achamos; mas, infeliz- 
mente, eu o digo, segundo o que observo aqui, não é este o nosso caso, c, por- 
tanto, não me posso lisonjear de obter que este governo se desvie da resolução 
que adoptou de seguir a nosso respeito as pisadas das grandes potencias. 

Esta resolução me foi annunciada pelo santo padre quando tive a honra de 
entregar a sua santidade a carta de gabinete de sua magestade o imperador do 
Brazil, que para tal effeito me transmittiu D. Thomaz Mascarenhas. 

Em conformidade com a mesma resolução me respondeu o cardeal secretario 
de estado em 10 de maio próximo passado á nota que lhe dirigi em 6 do mesmo 
mez; pedindo audiência para entregar n sua santidade a carta em que a regência 
do reino lhe participava a sua installaçào, me respondeu, digo, nos seguintes ter- 
mos: cRiscrvnndomi di annunziarles, com e dei mi dovere il giorno c Tora, in cui 
usi sua santità sara per vederfo, mi pregio di interpretarle i sensi», etc. 

Aquclle annuncio me será feito depois que constar que os outros soberanos 
accei taram igual participação. 

Segundo os mesmos princípios, tem sido constantemente regulada a lingua- 
gem do cardeal secretario de estado em todas as conferencias commigo, e na ul- 
tima, que teve logar no dia 4 do corrente, em que de prevenção levei commigo a 
credencial, s. ex. â me repetiu que não havia resposta a dar-me por ora, visto 
ignorar-sc ainda a resolução das outras cortes. 

N'cstas circuinstancias voltei com a credencial, não convindo, como v. ex. 1 
mui acertadamente pondera, provocar uma repulsa formal. 

Tenho em meus officios precedentes dado conta á regência do reino de tudo 
o referido, e, não occorrendo hoje outra matéria mais do que o simples aviso de 
ter recebido o mencionado despacho reservado, espero que v. ex. â , offerecendo- 
se-lhe occasião, antecipam á mesma regência esta noticia, que eu confirmarei logo 
que se proporcionem outros assumptos dignos de serem levados ao seu conheci- 
mento. 

Termino este officio rogando mui encarecidamente a v. cx. â o favor, não só 
dos seus conselhos, que eu muito prezo, mas também de }iôr-mc ao facto de qual- 
quer noticia que chegar ao seu conhecimento e possa interessar-nos. 

Deus guarde a v. ex.* Roma, em 8 de junho de 1830. — 111." e cx. mo sr. Luiz 
António de Abreu e Lima. =João Pedro Migueis de Carvalho. 

D 

111." 6 sr. — Tendo estido incommodado na minha saúde, não pude aceusar a 
recepção do officio que v. s.* se dignou dirigir-me em data de 18 de maio ultimo, 
o qual acompanhava a minha carta de crença, que a regência enviou ao governo 
de sua magestade el-rci da Sardenha. 

Logo que recebi o despacho da regência fui procurar o conde de la Tour, mi- 
nistro e secretario de estado dos negócios estrangeiros, c lhe fiz sciente da iu- 
stallação da regência em nome de sua magestade a senhora D. Maria II, assim 
como lhe disse que era de esperar que a mesma regência em breve tempo me 
enviaria a minlia carta de crença para este governo, ao que confidencialmente me 
respondeu «que o governo de sua magestade sarda não tomaria decisão alguma 
respeito ao reconhecimento da regência sem primeiro ver o que determinavam os 
principaes cortes da Europa, Inglaterra, França c Áustria, pois que o mesmo 
tinha decidido para com o Kademakcr, agente do infante D. Miguel t, o qual re- 
side n'c*ta cidade sem algum caracter, unicamente como simples particular. 

Vendo cu que todas as minhas rasoes o esforços eram baldados, e que ao pro- 
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sente nZo podia negtfciar de forma alguma a acceitaçlo da minha credencial, 
mesmo sem exigir neto algutn d'estc governo, por prudência nJkrlhc fiz ■ciente 
de a ter já cm meu poder, e esperarei tempo mais opportuno quando me parecer 
conveniente ao serviço de sua magestade fidelíssima a rainha nossa senhora. 

Estimaria infiuito que v. s. A se dignasse informar-me do resultado que tevê 
com a sua credencial, para com esse governo, c igualmente do que tcem praticado 
os nossos collegas de Londres e Paris, para meu governo. 

Desculpc-ine v. s.*, pois que desejo seguir em tudo o que a prudência exige 
c o bom exemplo das pessoas ranis doutas na carreira diplomática. 

Deus guarde a v. s.* Turim, cm 16 de junho de 1830. — 111." sr. Luiz An- 
tónio de Abreu e Lima. = Francisco José Rodrigues. 



III.™* c cx. mo sr. — Cumprc-inc aceusar a reccpçJo do officio que v. ex.* me 
fez a honra de dirigir-rae em data de 12 do inez próximo passado, communican- 
do-ine que se aclia felizmente installada na ilha lerceira a regência do reino de 
Portugal, Algarve* c seus domínios, instituída pelo imperador meu augusto amo, 
na sua qualidade de pac e tutor da rainha fidelíssima; e rognndo-me v. ex. â 
naquclle supracitado officio, e conforme as instracções que recebera da mesma 
regência, que houvesse eu, depois de tomar conhecimento do que me coramuni- 
mear o encarregado de negócios de Portugal na corte de S. Petersburgo, apoiar 
as diligencias que se hajam de fazer para conseguir o importante reconhecimento 
da mencionada regência pela dita corte. 

Como v. cx. a me faz a justiça de contar com a minha boa vontade na defeza 
da justa e sagrada causa da legitima soberana de Portugal, só terei de segurar 
a v. ex.* que, tendo tido a honra de entregar no dia 30 do mez passado a sua 
magestade jo imperador de todas as Russias a minha credencial, na qualidade de 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de sua magestade o imperador 
meu augusto amo, e contando partir muito brevemente para Petersburgo, me 
imo demorarei um só instante depois que chegar áquclla corte, em ter com o re- 
ferido encarregado de negócios a inteíligeneia que coiívem. 

Deus guarde a v. ex.* Varsóvia, 31 de maio de 1830. — 111." c ex. mo sr. Luiz 

António de Abreu c Lima. = Marquez de Rezende. 

»• 

Ofllcio 

Ill. mo c ex." 10 sr. — Recebi o despacho de v. cx. a n.° G, de cujo conteúdo to- 
mei o devido conhecimento. 

Cumpre-mc participar a v. cx. a que os cônsules portuguezes cm Antuérpia, 
João de Churro, e em Rotterdam, João Lenorsan, responderam devidamente á par- 
ticipação que lhes fiz da insta Ilação da regência n'essa ilha, tendo deixado de o 
fazer o cônsul geral Manuel Ignaeio Ramos Zuzarte. 

Hoje parte d 'aqui para Paris o sr. D.. Francisco de Almeida, em companhia 
de seu pae, marquez de Lavradio, e de seu sobrinho Francisco de Mello Breyuer. 

Deus guarde a v. cx. a Bruxellas, 24 de junho de 1830. = Luiz António de 
Abreu e Lima. 

Officio 

111."* c cx. mo sr. — Sua magestade catholica e real família regressaram hoje 
pias onze horas da manhã a esta capital. Toda esta augusta familia desfrueta a 
melhor saúde. 

Hontcm tive audiência do ministro Salmon; as noticias que tinha recebido de 
Londres sao que os ministros britannieos declararam a Zea Bermudez que nada 
havia a tratar sobre os assumptos de Portugal, pois que sua magestade britannica 
não reconhecia cl-rci nosso senhor cmqimnto nao concedesse a amnistia. 

Salmon disse-mo que cm dois ou três dias me passaria uma nota sobre este 
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E articular; que entretanto seria escusado que o ministro de sua magestade catho- 
ca cm Londres remettesse os duplicados dos seus officios ao conde de Monteaie- 
gre, como até agora fazia; mesmo ao conde se lhe mandaria dizer que não im- 
portunasse el-rei nosso senhor, fallando-lhe de amnistia ; no caso, porém, que sua 
magestade trouxesse a conversação a este ponto, então dissesse o que lhe têem 
encarregado. 

Conheci que o ministro não tinha approvado que o conde á sua chegada de 
Cintra, e a primeira vez que obteve uma audiência de el-rei, logo principiasse a 
querer tratar de assumptos que deviam ser primeiro communicados a v. ex.* 

Por fim exclamou: cÈ possível que o governo portuguez não abra uma porta 
para se decidir esta questão? Diga, posso fazer isto, farei est'outro; faça-se istoi, 
etc. Foram as forniacs palavras de Salmon no acto de despedir-me. 

Deus guarde a v. cx. 1 Madrid, 25 de junho de 1830.— ffl. m0 c cx.™ sr. vis- 
conde de Santarém. — Conde da Figueira. 

Offlclo 

[\° 4 reseruio) 

• 

ni. mo e ex. mo 6r. — Ainda que v. ex.* será cabalmente informado pela embai- 
xada do sua magestade em Londres de tudo quanto seja relativo á missão do 
marquez de Santo Amaro, comtudo julgo dever participar também a v. ex.* o 
que vier ao meu conhecimento sobre um tão importante assumpto. 

O sobredito marquez, depois de haTer feito tres dias de quarentena em Brest, 
partiu d'aquella cidade no dia 21 do corrente para Londres por terra. 

Mr. Deífendis, sub-scerctario de estado dos negócios estrangeiros, me commu- 
nicou hoje confidencialmente que, segundo os últimos officios recebidos do encar- 
regado de negócios da França no Rio de Janeiro, a resposta de sua magestade o 
imperador do Brazil ao ultimatum das potencias reduzia-se aos dois pontos se- 
guintes: 

1.° Que sua magestade não podia por ora tomar resolução alguma sobre o ca- 
samento proposto entre sua filha com o infante D. Miguel, porque á rainha só 
pertencia, quando chegasse á idade de maioridade, o decidir se tal casamento lhe 
convinha ou não. 

• 2.° Que sua magestade, como imperador do Brazil, não declarará a guerra 
a Portugal, mas, como pac o tutor da senhora D. Maria II, proseguirá nas suas 
diligencias, c empregará todos os meios ao seu alcance para restaurar a rainha 
de Portugal no throno de 6cus maiores. 

Taes são os dois pontos a que parece aehar-sc hoje reduzida a questão por- 
tugueza da parte do augusto pae da nossa soberana, e resta ver agora qual será 
a resolução das potencias, ou, para melhor dizer, da Inglaterra, á vista de decla- 
rações tão terminantes. 

E claro que as ditas respostas de sua magestade imperial só deixam ás po- 
tencias que protegem o senhor infante a latitude de declararem o governo actual 
de Portugal como um governo de facto, deixando subsistir sempre a questão de 
direito, pela qual toca a sua magestade punir, como se deprehendc da sua res- 
posta ao ultimatum. 

Entretanto não é crivei que os gabinetes que mais têem favorecido a usurpa- 
ção do throno portuguez, a Inglaterra e a França, se atrevam a tomar uma me- 
dida de tão grande transcendência para o principio sagrado da legitimidade, pelo 
qual a Europa se achou em combustão pelo espaço de vinte e cinco annos, e n este 
caso nenhum outro governo é mais interessado em não usar de uma marcha pre- 
cipitada do que o governo francez. Alem disto, v. ex. 1 mui bem sabe qual seja 
a constante repugnância do imperador da Rússia á pessoa e ao systeina BCguido 
pelo infante D. Miguel, o quacs tenham 6Ído as. explicações da Áustria cm não 
reconhecer jamais a sua alteza como rei de Portugal, a menos que se cffcetuassc 
o seu casamento com a nossa rainha* 

De tudo isto se podo induzir a esperança de que os governos estrangeiros, á 
vista das respostas tão explicitas do sua magestado imperial, se abstenham do dar 
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passo algum sobre a nossa questão, e deixem aquellc soberano obrar livremente, e 

como melhor julgar na sua alta sabedoria para a reivindicação do throno de sua filha. 

Deus guarde a y. cx.* Paris, 25 de junho de 1830. — I1L"* e ez« M ar. Luis 

da Silva Mousinho de Albuquerque. = Nuno Barbosa de 



Sendo ordenado na carta constitucional da inonârchia, que nas causas crimes 
n inquirição dos testemunhas c todos os mais actos do processo, depois da pro- 
nuncia, sejam públicos desde já, para que esta publicidade seja tão útil á punição 
dos culpados coiuo A defensão aos innocentes: manda a regência, em nome da 
minha, que eniquanto se não fizer a reformação da justiça e se não estabelecer o 
juizo por jurados, se guarde provisoriamente nas causas crimes o seguinte: 

CAPITULO I 
da coxrrrucu. aos putos cumes 

1.* Os réus pronunciados ou aceusados por. crimes que, provados, mereceriam 
pena de morte natural ou civil, ou degredo para Africa ou Ásia por mais de cinco 
nnnos, ou trabalhos públicos por mais de três annos, ou outra pena maior do que 
alguma d* estas, serão processados e sentenciados pela junta de justiça, para onde 
serão reinettidus as devassas ou querelas c todos os mais autos, provas ou instru- 
mentos do crime, juntamente com os réus quando forem presos. 

Todos os mais réu* serão processados e sentenciados pelo juiz letrado terri- 
torial do foro competente, c se ahi não houver juiz letrado, j>elo juiz letrado da 
terra mais vizinha onde o houver, para o qual se fará a remessa das devassas ou 
querelas c mais autos, provas e instrumentos do. crime com o réu, se for preso, 
e sendo aliançado ou solto, com citação delle, para comparecer em dia certo. 

CAPITULOU 

PO TltOCURADOB BEQIO E DO PEOMOTOE DA JUSTIÇA 

2.° Para seguir na junta de justiça os termos da aceusação de todos os cri- 
mes que nYlla forem julgados e em que tiver logar a justiça, e para promover a 
execução das condemnaçoes, . haverá um procurador régio nomeado pela regência 
e amovível como aquelle, que exerce uma commissão do poder executivo. 

As mais nttribuiçocs, o predicamento c o ordenado d'cste procurador régio 
serão marcados por decreto especial. 

3.° Para seguir nos juízos territoriaes os termos da aceusação de todos os cri- 
mes que nVllcs forem julgado* e em que tiver logar a justiça, e para promover 
a execução das condenmaçoes, haverá cm cada juizo um promotor da justiça* amo- 
vível igualmente, c nomeado pela regência. 

Nas terras em que a regência não tiver nomeado promotor da justiça, o juiz 
escolherá de entre os advogados do juizo o que for mais apto para esta impor- 
tante eommissão, e o nomeará promotor da justiça, para servir eniquanto a re- 
gência não mandar o contrario. 

Na falta de advogados aptos, será escolhido um procurador ou outra pessoa 

uc bem possa scr> ir, e, na falta de todos, nomeará o juiz para cada processo 

de entre os escrivães do juizo um que promova e siga os termos da aceusação. 

4.° O procurador régio, antes de entrar no exercício das suas funeçoes, pres- 
tará juramento nas mãos do presidente da junta de justiça de as exercer bem e 
verdadeiramente; o promotor da justiça receberá o mesmo juramento das mãos 
do juiz territorial. 

Um c outro são obrigados a cumprir as ordens da regência, transmittidas pela 
secretaria de estado, e no «pie rc*)>eita A ordem do juizo e policia das audiências 
estão sujeitos o procurador régio á junta de justiça e o promotor ao respectivo 
juiz. 

õ.° O procurador régio, e bem assim o promotor da justiça, não paga nem 
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vcncfc custas; o promotor da justiça vencerá de emolumentos em cada feito amo- 
tade dò que for contado ao juiz. 

6.° Nos casos de suborno, peita, peculato e concussão, o procurador régio ou o 
promotor da justiça incorrem nas penas que as leis têem dctenninado contra os jul- 
gadores convencidos de similhantes crimes, e sento casos de querela e devassa. 

Também sao responsáveis por calumnia contra o réu ou por conluio com elle 
para ser absolvido, que também serão casos de querela e devassa. 

« 

CAPITULO ni 

DÁS DIUQEKC1AS QCE 2CA JCXTA DE JUSTIÇA DEVEM PRECEDE* 1 ACCUSAÇÃO 

7.° Quando chegarem á junta de justiça quaesquer feitos crimes que n'ella 
devam ser processados, a junta os mandará no mesmo dia em que forem apre- 
sentados ao procurador régio, o qual os examinará escrupulosamente, e adiando 
ue n'cllcs falta alguma solemnidadc ou diligencia necessária para a substancia 
o processo, ou para a melhor averiguação da verdade, assim o proporá por escri- 
pto ao presidente da junta, declarando especificadamente as solemnidades ou di- 
ligencias que faltam, para o mesmo presidente mandar por carta sua, dirigida «10 
juiz territorial que ordenou o feito, satisfazer «ao que pelo procurador régio é re- 
querido. 

Quando o presidente entender que a diligencia requerida pelo procurador ré- 
gio é desnecessária ou contra direito, proporá o caso em junta, c o que por maio- 
ria de votos for assentado, isso se guardará. 

8.° O procurador régio tem cinco dias peremptórios para examinar o feito c 
requerer tudo quanto convier; c se findos clles nào entregar o feito, sendo-lhe pe- 
dido, pague 4#000 réis de multa, os quaes serão pagos pelo escrivão, se não pe- 
dir o feito no primeiro dia seguinte áquelle em que os cinco dias findarem. 

9.° O juiz que ordenou o feito tem dez dias peremptórios para fazer as sole- 
mnidades ou diligencias mandadas pelo presidente da junta de justiça, e passados 
elles, sem ter satisfeito, será suspenso por tantas semanas quantos forem os dias 
que mais tardar. 

Tanto esta suspensão, como as multas impostas no artigo antecedente, serão 
declaradas e mandadas executar pela junta de justiça. 

CAPITULO IV 

DO UBELLO ACCU3ATOBIO 

10.° Não faltando na querela, devassa ou summario, solemnidadc ou diligen- 
cia que deva ser satisfeita, ou estando satisfeitos as que foram requeridas pelo 
procurador régio, mandam a junta de justiça que este venha com o seu libello 
aceusatorio no termo de oito dias peremptórios. 

O libello deve conter a narração circunstanciada do facto ou factos crimino- 
sos, com a declaração possível do dia e logar em que foi commettido c das cir- 
cumstancias que o precederam ou acompanharam, com quaesquer documentos que 
o comprovem. 

11.° Havendo parte aceusadora, deve esta formar também o seu libello dentro 
do mesmo termo ; mas para isso lhe não irá o feito com vista, e se a parte aceu- 
sadora nao quizer fazer libello separado poderá seguir a aceusação com o libello, 
que for offereeido pelo procurador régio. 

12.° Offereeido o libello ou libello* no cartório do escrivão, ajunta examinará 
o feito, c achando que por elle se não prova tanto por que o réu ou réus devessem 
com justiça ser pronunciados, declarará que não tem logar a aceusação c mandará 
o réu em paz. 

13.° Estando pelo feito provado tonto porque o réu devesse com justiça 6cr 
pronunciado, a junta de justiça ratificará a pronuncia, receberá o libello, e *assi- 
gnará desde logo o dia em que ha de começar a disputa judicial da aceusação, o 

3 uai não será antes de passarem os primeiros quinze dias seguintes, para dentro 
'estes poder o réu preparar a sua defeza. 
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14.* Dentro das primeira* quarenta o oito hora» seguintes o escrivão entre- 
gará ao réu, c, sendo muito*, a cada um d'cllcs, uma copia ]>or ellc assignada do 
libcllo ou libcllos, e de todos os documentos em que cllcs se fundam, havendo-os. 
E por cada dia que demorar esta entrega incorrerá na pena de 4$000 réis. 

CAPITULO V 

DAS SXCKPÇUBS B SKPBSA DO K&U 

15.° Se o réu tiver alguma legitima excepção que oppor contra o seguimento 
da aceusaçao, a deve propor por artigos escriptos, mandando entregar estes no 
cartório do escrivão, ao menos cinco dias antes do dia assignado para a disputa 
judicial da aceusação. 

O escrivão, dentro das primeiras vinte e quatro horas seguintes, entregará ao 
procurador regi o uma copia, por ellc assignada, dos artigos de excepção, e outra 
igual á parte aceusadora, havendo-a. 

Os juizes, antes do dia em que ha de começar a disputa judicial, conferirão 
entre si sobre a matéria c merecimento da exeej>ção ou excepções, mas nao to- 
marão sobre ella resolução alguma. 

16.* Ainda que o réu venha com alguma excepção, deve todavia preparar a 
sua defeza c provas d'clla para o dia assignado, que lhe não será prorogado, afora 
os casos declarados nos artigo* 31.° e 32.° 

CAPITULO VI 

DA DISPCTA JUDICIAL DO FEITO 

17.° A disputa judicia] da aceusação será feita sempre em publica audiência, 
no logar para isso destinado, com as portas abertas, na presença de todos os jui- 
zes que devem ser na sentença, e com assistência do réu, do procurador régio e 
do aceusador ou do seu procurador, em conformidade da disposição do decreto de 
2 de junho do presente anno (artigo 8.°). 

Tanto o riu como a parte aceusadora, nos casos em que comparece pessoal- 
mente, podem ser acompanhados por um advogado ou procurador, e aconselhar-se 
com elle durante a audiência; porém este, em interrogatórios, acareações ou con- 
frontações, nunca poderá responder por seus -constituintes. 

18.° Quando a aceusaçao tiver por objecto crimes ou circumstancias que gra- 
vemente offendam a modéstia e decência publica, poderá a junta de justiça resol- 
ver por seu accordão que a disputa judicial se faça em audiência secreta, e o pre- 
sidente mandará sair os espectadores, ficando somente as partes, seus procuradores 
e as testemunhas. 

19.° A policia da audiência compete ao presidente da junta, o qual para a 
manter empregará o meirinho e mais offieiaes da correição que forem necessários. 

Para os interrogatórios dos réus e inquirição de testemunhas haverá um in- 
terrogante tirado por distribuição para cada feito de entre os membros da junta. 

O escrivão fará a leitura de todos os autos e documentos que deverem ser li- 
dos em voz alta. 

20.° Começará a audiência pela leitura dos autos da querela, devassa ou sum- 
mario, da pronuncia e dos documentos em que cila se funda, omittindo-se somente 
a leitura dos acto.* e documentos que não fazem culpa alguma ao réu. Esta lei- 
tura será feita e:u voz alta e intelligivel. 

Scgue-sc a leitura do libello ou libcllos aceusatorios, se houver mais de um, 
com todos os novos documentos que com clles fossem produzidos. 

21.° Sc o réu tiver vindo com alguma excepção ao tempo determinado no ar- 
tigo 15.°, serão admittidas as partes ou seus procuradores a disputarem verbal- 
mente sobre ella, cada um uma vez, e mais não, salvo se o presidente lhes per- 
mittir alguma replica para melhor esclarecimento da verdade. O procurador régio 
disputará em ultimo logar. 

Se a excepção for tal que, provada, deva perimir ou susjiender a aceusação, 
os juizes a receberão ali mesmo c ouvirão em acto continuo as provas, que as 
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partes devem ter promptas, e pronunciarão sobre a excepção como for de jus- 
tiça, • 

Nilo sendo, porém, a excepção de receber, ou não tendo o réu promptas as 
provas u ella, ou sendo julgada não provada, se proseguirá nos termos da aceu- 
saçao. 

CAPITULO VII 

DOS IXTBBBOGATORIOS PEITOS AO BBU 

' 22.° Scgueni-sc os interrogatórios ao réu, ao qual o juiz interrogante fará to- 
das as perguntas que julgar conducentes para a averiguação da verdade do facto 
e das suas circumstancias attenuantes ou aggravantcs, ou para a descoberta dos 
cúmplices no crime, havendo-os. 

Acabados os interrogatórios do juiz interrogante, tanto o presidente como 
qualquer dos juizes, pedindo por cortezia vénia ao presidente, poderão fazer ao 
réu quaesquer perguntas. 

23.° O presidente não consentirá que se façam ao réu perguntas destinadas 
manifestamente ao envergonhar e mortificar, ou a satisfazer a vil curiosidade de 
quem as faz, sem terem relação alguma mediata ou immediata com o fim do pro- 
cesso judicial. 

Também não consentirá que se digam ao réu palavras duras ou deshonestas. 

24.° Durante os interrogatórios devem ser mostrados ao réu todos os docu- 
mentos produzidos em prova da aceusaçao, para cllc os reconhecer, negar ou in- 
terpretar, c d 'esta cxhibição se fará especificada menção no auto ordenado no 
artigo 46.° 

25.° Acabados os interrogatórios o juiz interrogante exigirá do réu que en- 
tregue a sua defeza ou contestação eseripta, se antes a não tiver oíferecido, 
com quaesquer documentos ou escripturas com que entenda provar a matéria . 
d'eíla. 

Sc o réu não tiver contestação escripta a poderá expor verbalmente, e o 
escrivão a escreverá para servir de guia na inquirição das testemunhas da de- 
feza. 

26.° Tanto a defeza ou contestação do réu, como os documentos c escripturas 
que com a mesma forem produzidos, serão lidos em voz alta. 

CAPITULO VIII 

DA rKQUtBIçÃO DAS TB8TEMUXITA8 

27.° Sc o réu não tiver advogado, que o aconselhe c dirija em sua defeza, a 
junta de justiça lhe dará nm dos que ante cila procuram, sem que todavia a au- 
diência se suspeuda ou interrompa. 

28.° Hão de ser inquiridas na audiência publica todas as testemunhas que na 
querela, devassa ou summario fizeram cidpa ao réu. Exceptuam-se somente aquel- 
las que forem mortas, ou tiverem saido dos dominios portugnezes na Europa, ou 
estiverem em logares physica ou politicamente incommunicaveis, contra as quaes, 
porém, o réu poderá oppor todas as contradictas que verdadeiramente tiver. Ex- 
ceptuam-se também aqucllas a que o procurador régio expressamente renunciar, 
a cujos depoimentos n esse feito se não attenderá mais. 

Também serão inquiridas para prova da aceusaçao as testemunhas que de novo 
forem produzidas pelo procurador régio ou pela parte aecusadora. 

Depois de inquiridas as testemunhas da aceusaçao, serão inquiridas as que o 
réu produzir em sua defeza. 

29.° Serão recebidas a testemunhar, tanto as testemunhas citadas como nquel- 
las que as partes produzirem sem citação. 

Quando alguma das partes quizer fazer citar algumas testemunhas, deve re- 
querer ao presidente da junta que as mande citar com a conveniente antecipação, 
porque a audiência não se interrompe nem suspende por faltar alguma testemu- 
nha que não foi citada em tempo conveniente» 

30.° São obrigados a comparecer pessoalmente as testemunhas que moram 
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dentro da comarca ; as que moram fora «la comarca terão inquiridas pelo joix do 
território aonde moram, para o qual so mandará carta de inquirição assignada 
pelo presidente da junta de justiça. 

N'csta carta será requerido, para bem do serviço real, o jui», a quem for di- 
rigida, que dentro de dez dias, contados do seu recebimento, inquira em publica 
audiência, cm presença das partes ou de seus procuradores bastantes, se os ahi 
houver, e do promotor da justiça as testemunhas cujos nomes, moradas e profis- 
sões se lhe remettem sobre a matéria dos artigos que acompanham a carta ; que 
faça escrever seus ditos c os remetta logo para a junta, de officio. 

A remessa de ida e volta será feita pelo correio; e para as terras para onde 
nlo houver correio, por caminheiros pagos por quem for interessado, ou por ou- 
tro meio seguro e prompto, mas nunca por mão das partes. 

31.* Quando afgnnia das partes quizer que se mandem cartas de inquirição 
para fora da comarca, assim o deverá requerer ao presidente da junta de justiça, 
ao menos cinco dias antes do dia assignado para começar a disputa judicial da 
aceusação, declarando logo os nomes, moradas e profissões das testemunhas que 
entende produzir, e juntando os artigos sobre que hão de ser perguntadas. O pre- 
sidente apresentará este requerimento em junta; e se n'csta se assentar que os 
artigos fazem a bem da defeza ou da aceusação, e que a carta de inquirição é 
pedida sem fraude nem malícia, se passará a carta e se espaçará a disputa ju- 
dicial da aceusação pelo tempo necessário para vir a inquirição. 

32.° O que fica determinado nos dois artigos antecedentes será guardado 
quando houver de ser inquirida alguma testemunha, que por idade, moléstia ou 
outra justa causa está impossibilitada de comparecer na audiência, posto que more 
dentro da comarca. 

Em ambos os casos os depoimentos das testemunhas serão postos por escri- 
pto e nssignados no fim de todas c de cada uma das paginas em que estiverem 
escriptos pelo juiz, escrivão c testemunha. 

33.° Os depoimentos das testemunhas inquiridas fora da audiência serão lidos 
cm voz alta na audiência autes de começar a inquirição das testemunhas produ- 
zidas pela parte que requereu a carta de inquirição, c n'csse acto a parte contra- 
ria poderá oppor quaesquer contradictas. 

34.° Xão se darão cartas de inquirição para paizes estrangeiros, nem para le- 
gares dos domínios portuguezes sitos fora da Europa, nem para logares physica 
ou politicamente incommunicaveis, salvo o caso cm que os crimes, por que o réu 
é aceusado, tenham sido commettidos em algum d'csscs logares. 

35.° Será lida em voz alta a lista das testemunhas que hão de ser produzi- 
das pelo procurador régio, pela parte aeeusadora ou pelo réu. 

Serão excluidus dVsta- lista todas as testemunhas, cujos nomes, moradas e 
profissões não tiverem sido notificadas ao menos vinte e quatro horas antes da 
audiência ao réu, a requerimento do procurador régio ou da parte aeeusadora, ou 
ao procurador régio e á parte aceusaaora a requerimento do réu. 

3ti.° Se durante a disputa judicial da aceusação sobrevier a alguma das par- 
tes o conhecimento de alguma nova testemunha que lhe convenha produzir, cujo 
nome, morada e profissão não foi notificada á parte contraria, assim o proporá 
verbalmente na audiência, e a junta lhe poderá conceder vinte e quatro horas 
para satisfazer ao disposto no artigo antecedente. 

37.° O presidente, antes de começar a inquirição, fará recolheras testemunlias 
' todas, que estiverem presentes, a uma sala para cilas destinada, da qual não po- 
derio sair scnãtf quando forem chamadas para jurar. E, se for necessário, se to- 
marão as cautelas precisas para que não conversem umas com as outras sobre o 
que hão de depor. 

38.° As testemunhas serão perguntadas sobre os artigos a que são produzi- 
das, c lhes serão* feitas todas as mais perguntas que parecerem conducentes para 
a averiguação da verdade. 

Na inquirição das testemunhas se guardará o que para os interrogatórios fica 
disposto no artigo 22.* 

Quando algum dos juizes do officio, ou a requerimento das partos, achar con* 
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venicnte a confrontação ou acareação de alguma testemunha, assim o proporá ao 
presidente, para esto mandar á testemunha que se não vá da audiência. ' 

As testemunhas não poderão ser interrompidas quando depõem, nem lhes serio 
feitas' perguntas manifestamente impertinentes. 

39.° Depois de dado o juramento á testemunha, c de esta depor ao costume, 
poderá a parte contra quem é produzida, ou o seu procurador, oppor verbalmente 
contra ella quaesquer contradictas legitimas, as quaes, se forem tacs que prova- 
das excluam a testemunha de depor, ou lhe tirem ou diminuam em grande parte 
o credito, os juizes receberão ali mesmo a prova a ellas, e pronunciarão como for 
de justiça, proseguindo em todo o caso na inquirição. 

40.° Serão mostrados ás testemunhas, quando parecer conveniente, quaesquer 
documentos ou escripturas, produzidas cm prova da aceusação ou da defeza, e 
bem assim todos os instrumentos do crime que estiverem em juizo. 

41.° Não se escreverão as perguntas, nem as respostas dadas pelas partes ou 
pelas testemunhas ; poderão, comtudo, os juizes tomar por escripto quaesquer lem- 
branças que julguem convenientes para ajudarem a memoria. 

Sc o procurador regio, ou alguma das partes, requerer que se tome lembrança 
de qualquer contradicção, acrescentamento ou discrepância no dito de alguma tes- 
temunha, o presidente mandará ao escrivão que escreva por lembrança o que as- 
sim for requerido. 

42.° Se alguma testemunha foi achada em perjúrio, o presidente, de officio, 
ou a requerimento do procurador regio, ou de qualquer das partes, mandará ao 
escrivão que faça d'isso auto, com declaração das palavras da testemunha, o qual 
será assignado pelo juiz interrogante c pela testemunha, ou por duas pessoas pre- 
sentes, se a testemunha não quizer assignar. 

Â testemunha será presa em custodia, e o auto remettido ao juiz territorial 
do logar aonde se faz a audiência, para proceder por elle como for de direito. 

CAPITULO IX 

DOS SEGUNDOS lXTERItOGATOlUOS DO RÉU E DOS ABBASOADOS DAS PASTES 

43.° Acabada a inquirição das testemunhas da aceusação c da defeza, o juiz 
interrogante poderá fazer de novo ao réu as perguntas que elle ou algum dos 
juizes acharem convenientes. 

44.° Acabados todos estes actos, o procurador regio resumirá verbalmente o 
objecto, cireumstancias e provas da aceusação, e concluirá pela condemnação do 
réu ou réus. Outro tanto pode fazer depois d'ellc a parte aceusadora ou seu pro- 
curador. Em ultimo logar fallará a bem da defeza o réu ou seu procurador, ou 
ambos, um depois do outro. 

Não é permittido replicar ao arrasoado de qualquer das partes, salvo quando 
o presidente expressamente o permittir; e n'cssc caso a permissão dada a uma 
das partes estende-se a todas as outras, fallando sempre em ultimo logar o réu 
ou seu procurador, 

45.° Todos estes actos serão passados cm audiência continua, a qual somente 

Soderá ser interrompida pelo tempo indispensável para satisfazer as necessidades 
a comida e descanso, para esperar que venha constrangida a testemunha que, 
tendo sido citada, não compareceu, ou para o caso previsto no artigo 3G.° 

Km todos estes casos, quando a audiência se interromper, o presidente annun- 
ciará em voz alta a hora precisa do mesmo dia ou do dia seguinte, em que ha de 
continuar. 

A audiência poderá continuar depois do sol posto, e entrar pela noite quando 
á junta parecer, sem que d'ahi resulte nullidade alguma. 

CAPITULO X 

DA SEJtraCÇA P1XAL 

4C.° Depois das allegaçftcs verbaes das partes o escrivão lavrará um auto, 
em que declare por narrativa o que na audiência se passou, e os nome», moradas, 
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profissões c idade das testemunhas que furam pcrguutadas. Este auto lia de ser 
acsignado por todos os juizes, polo procurador régio c jielas partes ou seus pro- 
curadores; o se alguma das partos não qttizer assignar, d'Í8so.sc fará menção. 

Tendo o procurador régio, ou alguma das partes, feito algum requerimento na 
audiência d'clle y e da decisão da junta de justiça, se fará declarada inençAo no 

auto. 

Tendo as partes produzido do novo algum documento em ajuda da aceusação 
ou da defeza, será este mencionado no auto e junto * ello. 

Este auto, com quaesquer documentos, e com a sentença quo for dada, será 
encorporado com o libcllo para juntos formarem o processo da aceusação, que deve 
ficar nppenso ao auto da querela ou devassa. 

47.° A sentença será dada na mesma audiência; c para conferenciarem sobre 
cila, poderão os juizes rctirar-sc para outra sala, ou mandarem despejar a sala da 
audiência -cniqunnto a conferencia durar. Se porém julgarem necessária mais 
longa conferencia, podem deixar a publicação da sentença para o primeiro ou se- 
gundo dia seguinte, c mais não; declarando ali publicamente o dia e hora em que : 
lia de ser publicada. 

Em todo o caso a sentença ha de ser publicada cm publica audiência e na 
presença do réu, quando contra este se nào proceder por citação de éditos. 

48.° Quando os juizes conferenciarem para pOrem a sentença, o presidente 
proporá por eseripto os quesitos sobre que deve haver votação, tanto sobre a exis- 
tência do crime, c de cada uma das circunstancias attenuantes ou aggra vantes 
que o precederam ou aeompauharam, como. sobre a certeza do delinquente ou de- 
linquentes. 

Os juizes podem conferir c disputar sobre a posição dos quesitos, e.aquelles 
cm que o maior numero concordar, esses serão postos á votação separadamente, 
c cada um por sua vez. 

Vencida a votação sobre o facto e tuas circumstancias, os juizes conferirão de 
novo entre 6Í, e votarão sobre a lei que é applicavel ao caso, e conforme o que 
se vencer será posta a condemuação ou absolvição. 

4D. Para a votação sobre o facto e suas circumstancias, os juizes decidirão 
somente pelos dictames de suas consciências, e pela convicção que resultou dos 
dobates judiciacs a que assistiram, tendo sempre diante dos olhos que o primeiro 
dever do julgador é ser imparcial, tão inaceessivel á aíFeição como ao ódio, des- 
pulo de toda a opinião anteci]»ada a favor ou contra o réu, e sobretudo estranho 
a todo o espirito de partido, e igual para todos como a própria lei. 

50.° Para a imposição da pena, nos casos em que a lei a nào deixa ao arbí- 
trio dos juizes, não pôde esta ser modificada nem alterada por elles; serão, poréni, 
guardadas as seguintes declarações: 

1.* Estando abolidas pela carta constitucional todas as penas cruéis, como tal 
se deve entender abolida, alem dos açoutes, tortura e de marca de ferro quente, 
' declaradas na mesma carta, a pena de eortamento de membro. 

2. a Em todos os casos em que a lei iinpòe a pena de degredo para o Brazil, 
deve esta entender-so substituída por igual tempo de degredo para algum dos lo- 
gares de Africa ou Ásia, pertencentes á coroa portugueza. 

51.° A sentença será escripta pelo juiz intorrogante c assignada pelo presi- 
dente e membros da junta: n'ella se porão os motivos que foram vencidos por vo- 
tação, e mais não; e no caso de condemuação será copiada literalmente alei que 
se appliea, concluindo com a imposição da pena respectiva. 

Os juizes que forem vencidos na votação sobre o ponto principal do facto ou 
do direito, poderão, querendo, assignar com à seguinte declaração: «vencido no 
facto», ou com «a seguinte: «vencido no direito •• 

í)2.° Quando o réu for absolvido, nunca será condemnado em custas; e por 
isso nVste caso não haverá custas, quando a aecusação for feita por parte da jus- 
tiça somente, sem haver ahi outro necusador, denunciante ou qucrcloso, que pelas 
ordenações e leis do reino deva responder por cilas, não obstante a ordenação, 
livro ih, titulo lxvi, § 6. 9 , que manda o contrario. 

53.* A sentença será lida pelo escrivão, e dc)H»is da leitura d'ella o preai- 
w 



242 

Jentc dirigirá ao réu um breve discurso exhortando-o, se foi condemnado, 4 resi- 
gnação c conformidade com o rigor da lei ; o, se foi absolvido, a que com o pos- 
terior comportamento justifique a actual absolvição. * 

No mesmo acto lembrará ao réu condemnado que a lei lhe concede qua- 
renta e oito horas para formar embargos á condemnação, e que passadas ellas lhe 
não serão mais recebidos. . 

CAPITULO XI 

DOS EMBARGOS 

54.° Quando o réu for absolvido não haverá ahi mais embargos, e a sentença 

Cassará em julgado ; mas quando o réu for condemnado poderá formar seus em- 
argos por escripto, que deverá offerecer dentro das quarenta e oito horas seguin- 
tes á publicação da sentença, fazendo no mesmo tempo entregar uma copia d'elles, 
assignada pelo escrivão, ao procurador régio, c outra á parte aceusadora, se a 
houver. 

55.° Ao terceiro dia, e sendo feriado ou impedido, no dia seguinte se reunirá 
a junta de justiça em audiência publica, e ahi, em presença das partes ou dos 
seus procuradores, será lida a sentença o os embargos, e ouvidos sobre elles as 
partes ou seus procuradores, e cm ultimo logár o procurador régio, a junta pro- 
nunciará sobre os mesmos embargos rejeitanilo-os, reformando por elles a sen- 
tença, ou recebendo-os para dar logar á sua prova, segundo for de direito. 

Quando os embargos forem recebidos para se dar logar á sua prova, o presi- 
dente assignará logo o dia em que ha de começar a inquirição das testemunhas, 
na qual se guardará o que fica disposto no artigo 29.° c seguintes d'estc decreto. 

ÔG.° Nilo haverá ahi segundos embargos, c o processo ficará findo para mais 
.não reviver senão por meio de revista, quando por graça especialíssima for con- 
cedida pela regência, emquanto se não crear o supremo tribunal de justiça. £ a 
sentença será levada á presença da regência nos casos declarados no decreto de 
27 de março próximo passado, e nos outros casos sem logo dada á execução. 

CAPITULO XII 

DA URDEM QUE BE DEVE GUARDAM XOS CASOS, EH QUE SE PBOCEDE POB ÉDITOS 

CONTRA OS MALFEITORES 

Õ7.° Estando abolida pela carta constitucional a confiscação de bens, está por 
isso mesmo revogada a ordenação do reino, livro v, titulo cxxvn, «De como se 
procederá a annotação de bens», e não poderá mais ser allegada para effeito ai-, 
gum judicial. 

58.° Nos casos em que pelas ordenações e leis do reino se procede por éditos 
contra os malfeitores, será dado ao réu ausente um curador escolhido de entre os 
advogados ou procurador mais avantajados, ao qual será deferido o juramento 
dos Santos Evangelhos, que bem e verdadeiramente defenda o réu, e allcgue toda 
a justa defeza que por eílc houver. 

Apparccendo em juizo algum parente do réu ausente dentro de quarto grau, 
contado segundo o direito canónico, quo o queira defender, será recebido em juizo 
como defensor officioso, conjunctamente com o curador nomeado ; porem, se o réu 
for a anal condemnado, poderá este defensor officioso ser condemnado pessoal- 
mente nas custas do processo. 

Concorrendo muitos parentes para defender o réu ausente, preferirão em pri- 
meiro logar os ascendentes, c depois dVstes os descendentes, em terceiro logar 
os collateraes, e em ultimo logar os uffins; mas nunca se admittirá mais de uni 
defensor. Sendo o ausente casado, o cônjuge presente preferirá a todos os pa- 
rentes. 

59.° Nos processos contra os réus ausentes guardar-se-ha toda a ordem do 
juizo que fica estabelecida no presente decreto, com a declaração, porém, que as 
sentenças contra elles proferidas não jMxlerão ser embargadas pelo curador, nem 
pelo defensor officioso. 

60." Sendo condemnado o ausente, a sentença contra elle dada será logo exe- 
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ciitada cm seus bens por custa»», reimrnçao de damnus, c por qualquer pena pe- 
cuniária cm que for condemnado ; ]>orém o ivv nao será pronunciado por banido, 
nem será executada n Vllc qualquer pena afflictiva cm que tenha sido condemnado, 
logo como for preso, nJlo obstante a disposição dn ordenação, livro V, titulo CXXVI, 
§ 7.°, a qual de hoje cm diante fica revogada. 

61.* Quando o ausento condemnado se vkt metter na cadeia, ou seja dentro 
de um nnno, ou depois de passado o anno, c liem assim em qualquer tempo em 
que for preso, será reraettido ao juiz onde se deu a sentença, e ahi será recebido 
a embargar a conderanaçao, guardando-sc sobre os embargos o que fica disposto 
no artigo . r >4. e seguintes* 

62.° Sc o réu em seus embargos allegar e provar tal defeza por que mereça 
mt relevado da condemnaçfto em todo ou «zr parte, o que ahi for julgado isso 
se executará. E sendo já executada a condcra&arao em seus bens por alguma pena 
de dinheiro, ou para rcp&raçZo do damno, *<• desfará a dita cxecuçlo em confor- 
midade da ultima sentença, menos no quo toes a custas. 

63.° Fica revogada a ordenação, livro t. titulo Cjtxvi, § 7.*, pela qual se 
jionnitte que qualquer do povo possa matar *<*ra pena os ausentes eondemnados 
á morte natural <» banidos. JS n?io obstante e>ta ordenação, quem d'aqui em diante 
matar algum ausente condemnado á morte ou banido será réu de homicídio. 

CAPÍTULO XIII 

DA OSDCM DO JUIZQ XOS FEITOS CftipES FHOCES£AI*04 PEftASTS OS JLJZES TEUUTOSUES 

« 

G4.° Xos feitos crimes, que hao de ser processados perante os juizes letrados 
territoriaes, conforme a disposição do artigo l.*, se guardará a mesma ordeni do 
juizo que nVste decreto fica estabelecida, fazendo o juiz territorial as vezes da 
junta de justiça, exercendo o promotor da j^tiça as attribuiçocs do procurador, 
régio. 

05.° Sendo o riu condemnado cm pena pecuniária somente, que caiba na alçada* 
do julgador, será recebido a embargar a scmVnça, e nos embargos se guardará o 
que fica disposto no artigo 5-J.* e seguintes. 

G6.° Sendo o réu condemnado om maior |»*na corporal, poderá appellar den- 
tro do decendio para a junta de justiça, c a appellaçao lhe será logo recebida e 
ivinettidos os autos com o réu, se for preso, oa com citaçUo d*elle se estiver solto 
ou afiançado, o com citação do promotor da justiça e da jwirtc aceusadora, ha- 
vendo-a. 

67.° A junta de justiça tomará novo conhecimento do feito, como se nunca 
tivesse sido processado, guardada toda a ordvm do juizo que fica estabelecida. E 
o promotor da justiça enviará tinias as provas e esclarecimentos que pelo procu- 
rador régio lhe forem pedidas. O que na s*^unda instancia for julgado, isso se 
executará. 

68.° Sendo o réu absolvido na primeira instancia, poderá o promotor da jus- 
tiça, ou a parte aceusadora, appellar da absolvição para. a junta de justiça, e com 
a sua appcllaçao se guardará o que fica disp«»>i.» para o caso em que appella o réu. 

Xjo appellando o promotor da justiça, ou a parte aceusadora dentro do de- 
cendio, a sentença se dará á execução. 

(W.° Ficam abolidos os aggravos de injusl- prouum-ia c quaesquer outros que 
até agora nos feitos crimes se tiravam de ante ««juizes da primeira' instancia. Mas 
quando na junta de justiça for achado no grau da appellaçao que o julgador da 
primeira instancia deixou de guardar alguma «rdenação ou lei do reino, sendo-lhe 
allogada, a mesma junta lho applicará a litterJ disposição da ordenação, livro I, 
titulo v, § 4.°, nao obstante qualquer pratica ou interpretação em contrario. 

70.° Similhantcmcnte ficam prolnbidos tolos e quaisquer embargos, afora o 
ca*o único declarado no artigo G4. # 

7l.° Ficam revogadas todas as ordcnnçSws e leis contrarias ás disposições 
dVste decreto. 

O miuistro e secretario de estado o tenha assim entendido e faça executar. 
Palácio do governo em Angra, 30 de junho de 1S;W. = A/ar^tM»z de Pahntll*—. 
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Coitdt th Yilla Flor— José António Guei*reiro^= Luiz da Silva tfousinfto de Albu- 
querque. 

No ultimo capitulo do volume v mencionámos as arguições feitas em Plymouth 
sobre o modo como se administravam os fundos destinados a soecorrer nossos 
compatriotas, juntanâo-lhcs commentarios do varias memorias c a breve dcfcza 
do marquez de Palmclla, para que os leitores pudessem bem avaliar a dissidência 
entre os grupos libcrac». Mais tarde nianifcstou-sc o desaccordo com maior acrimo- 
nia n'iima carta dirigida sem assignatura ao presidente da commissSo dos subsí- 
dios, por estes termos: 

Carta 1 

lll. mo c cx. n, ° sr. Luiz de Vasconcellos : — Um raio de luz pode a muito custo 
penetrar no tenebroso gabinete da commissao dos subsidio», e as densas trevas que 
escureciam os actos de sua tímida administração foram logo dissipadas ; então ap- 
areceu a verdade, que tilo cuidadosamente se tem pretendido esconder, c ficou 
ora de duvida o estabelecimento de £ 8:000 monsaes para sustentação de todos os 
emigrados, sendo 5:000 para os da Terceira c 3:000 para todos os mais, o cffe- 
cti\o pagamento d'esta mezada, c a indevida applicaçâo da ultima quota perten- 
cente aos infelizes que na Inglaterra c nos Paizes Baixos toem softrido as mais 
duras precisões, c estão supportnndo a mais humilhante miséria. Emigrado c in- 
scripto, como estou, na lista dos que infelizmente precisam ser soecorridos, tam- 
bém me diz respeito aquclla disposição beneficente, e julguei por isso poder li- 
vremente emittir meus pensamentos acerca do uso que delia se faz. Penso que 
ninguém poderá contcstar-nic o exercício de uma prerogativa que me concede a 
carta constitucional, titulo viu, artigo 145.°, § 3.°, mormente quando vou recla- 
mar a responsabilidade imposta no titulo v, eapitido vi, artigo 103.°, § 6.°, não 
a ministros de estado, porque os níio temos na Inglaterra, mas «•iqucllcs (pie, exer- 
cendo as funeçoes de financeiros, nSo poderão deixar de responder nos meemos ca- 
sos em que a is.^o fosse obrigado um ministro da fazenda. Espero que v. cx.* te- 
nha a bondade de permittir que eu me dirija a v. cx.* mesmo sobre um objecto 
que estii debaixo da sua direcção. 

Para que os portuguezes e o inundo inteiro soubessem que o magnânimo im- 
perador do ftrazil continuava generoso a soecorrer os emigrados que por ellc c 
pelos direitos de sua augusta filha tudo arriscaram e perderam tudo, cumpria que 
ao estabelecimento da referida mezada se desse logo toda a publicidade possível; 
cxig;a-o também a honra de v. ex. a e seus collegas, porque era uin meio de se 
eximirem das suspeitas e arguições, que jamais podem deixar de recair nos admi- 
nistradores de fundos, cuja totalidade se ignora; rcclamava-o o soeego dos emi- 
grados, para que no meio de todos os seus males cessassem de receiar pela sua 
subsistência ; e demandava-o talvez o bem da própria eau?a, ou para que as po- 
tencias apesar da sua indiflerença a mio contemplassem perdida, continuando a estar 
certas da resolução inabalável em que o imperador persiste de a proteger e sus- 
tentar, ou para que os defensores d 'cila nSo deixassem de augmentar-se, e con- 
corressem mais facilmente pela certeza de terem sempre, o necessário para subsis- 
tir. V. cx.% pois, e aqucllc representante a quem isto mais pertencia, guardando 
silencio prejudicial, ou criminoso segredo a respeito de uma medida que tanta 
notoriedade incrccin, nao fizeram caso d'aquelles princípios de honra, despreza- 
ram estas rasoes de conveniência, tornaram-se por isso responsáveis por quaes- 
quer juízos menos favoráveis que se possam ter formado do nobre caracter do 
senhor D. Pedro, e não podem jn apparceer illibados no tribunal da ineorroptibi- 
lidade c boa fé, porque similhante silencio ou segredo demonstra pelo menos de- 
sejo de inculcar grande escassez de meios ; e como ainda ha os necessários, e no 
•principio da emigração se pretendeu ostentar tanta abundância, nílo pôde este de- 
sejo interpretar-sc favoravelmente, 

Applieando, porem, como com effeito npplicam, para o pagamento de uma 

1 Oh exemplar o* impresso* 8:1o jil 1>a*tnutc raros e parecem Nifdo* da ty|>ngrtip1iÍA de Fclix 
do Pttt-literc, em Urugcs, 
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divida as £ 3:000 destinadas para o subsidio dos emigrados que se acham fura 
da ilha, acabaram de dcslumbrar-sc, e perderam todo o direito d confiança pu- 
blica, porque mostraram ipso facto ser jogadores fraudulentos, directores desliu- 
manos, quebrantadores das leis, e réus de gravíssimo crime. Pagadores frau- 
dulentos, porque, havendo outros credores, a quem se devem iguacs, ou nio 
pequenas quantias, e cujas dividas níío são menos privilegiadas, porque se con- 
traí» iram para o mesmo fim, c que tinham por isso o mesmo jus a soluçlo, a com- 
missao só paga ao abençoado do marquez de Pnlmcllu, ao protegido d'aquclle, 
que devendo ser o primeiro a concorrer para o allivio de nossos padecimentos, 
visto que foi um dos primeiros a concorrer para a desastrosa origem d'cllcs, é, 
pelo contrario, quem mais acintemente procura e tem conseguido cxaccrbal-os. 
Tanto pode no Iwmeiu o espirito de partido c malquerenças pessoaes, ou o pouco 
amor da honra, quando se trata de preencher fins menos decentes! Directores 
deshumanos, porque, iiuli Aferentes i extrema indigência em que se acham seus 
compatriotas, aliás dignos de melhor sorte, não só não procuram remediar seus 
males por quaesquer meios que estivessem ao seu alcance, mas ainda arrojada- 
mente lhes extraviam os soecorros que uma benéfica mão lhes enviara. Quebran- 
tadores das leis, assim jurque calcaram aos pés as ordens imperiaes, dando ao 
dinheiro destino differente do. que fora ordenado, como porque transgrediram a 
nossa legislação, que, dando á existência individual a inqiortancia que ella tanto 
merece, privilegiou os alimentos futuros para nunca poderem ser sequestrados pelo 
pagamento de quaesquer dividas. Ora v. cx. â c seus cullegas nao ignoram que a 
infracção das leis, mesmo em Constantinopla, em Argel, e nos mais estados do 
rào senhor, é um crime imperdoável, e que, segundo as regras da culpabilidade, 






os infractores s3o tanto mais dignos de castigo, quanto mais pela qualidade de 
suas pessoas, pelos seus conhecimentos, ou por seus empregos deviam 6er exem- 
plares na observância delias: logo não poderão também deixar de reconhecer 
que silo réus de gravíssimo crime. 

V. ex.* nào poderá taxar-me de descomedido ou exagerado, 60 alem do ex- 
posto quizer reflectir que depois d'aquclle estabelecimento ou dadiva generosa do 
senhor D. Pedro passou logo a mencionada somhia a ser propriedade do* emi- 
grados, e que a violenta apprehensào da propriedade alheia contra vontade de 
seu dono forma o crime infamante, que eu nào ouso designar aqui, mas que a or- 
denação, livro v, titulo LX, pune c castiga bem severamente. A celebre argumen- 
tação de alguns assalariados, ou ignorantes e aduladores, que applaudeiu e repe- 
tem sempre quanto ouvem, principalmente quando o escutaram, ou se lhes insinua 
que assim raciocinam as pessoas cm cuja dependência elles se contemplam, essa 
celebre argumentação, digo tque os subsídios sao mui gratuitamente liberalisa- 
dos por nossa augusta soberana, e que por isso os emigrados nào têem direito 
algum a pcdil-os», nada prejudica as proposições que deixo demonstradas. Eu 
concedo o principio da mui gratuita liberalidade; confesso mesmo que ella realça 
muito as raras virtudes da alto liberal isante ; mas a consequência que dVlle se 
deduz é muito genérica, porque o enuuciado prova somente que antes de pro- 
mettidos e liberalisados os subsidies nao havia direito a elles, assim como o nífo 
ha finda que seja a munificência que os tem prestado; porém, depois da promessa 
que tào solemnemente se nos fez, depois que a senhora 1). Maria II, ou seu au- 
gusto pac, tao prompta c gencrosameute a ofteituarr.m, enviando-nos o dinheiro 
necessário, quem poderá questionar-nos o direito para o exigir dVtquclIcs que o 
receberam c o nao distribuiram, e isto pelos mesmos fundamentos e rasòes jurí- 
dicas com que o donatário, depois de irrevogavelmente completada a doação, pode 
reivindicar c exigir os bens ditados de qualquer injusto possuidor? Figure-so que 
nos tribunaes de Londres, onde costuma fazer-sc justiça, v. ox. a authenticamente 
provava que a senhora D. Maria II lhe promettéra £ 100 jwr mez : que ella, 
' cumprindo a sua real promessa, me remottOra para eu distribuir a v. cx.* a inezada 
de nove mezes (outros tantos se devera aos emigrados na Bélgica!), que eu com 
effeito a recebera, o que em vez de entregal-a a v. ex. a a retinha, dissipara, oudis- 
pozi»ra d Vila para outros fins. Pensa v. ox.* que eu nao seria pelo menos condminado 
» rrstituiçSo das 4* WH)? É supérfluo demorar-me na applieaçilo do argumento. 
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Que .1 commissão dispozesse dVssc dinheiro que lhe não pertence, em conse- 
quência de letras sacadas sobre cila. ou só ]>or simples reconimcndaçào do marquez 
de Palinella, pouco importa, c nada a desculpa. Se cm rasão de letras, nem o mar- 
quez tinha direito a sacal-as, porque nào estava auetorísado para isso, c o serviço 
da rainha não urgia o saque ; nem a cominissão pelos mesmos motivos estava obri- 
gada a aeceital-as, e muito menos o ]>odia fazer, porque os seus poderes não ex- 
cedem os de uma administração, c todos sabem que os administradores não podem 
alterar a forma que o seu constituinte lhes prescreveu. Se por simples recommen- 
dação, menos desculpa tem, porque simplices rocommendaçoes nunca legitimam 
procedimentos, principalmente quando a justiça os condemna, e n'cstc caso aggra- 
vam mais a culpabilidade da commissão, pois que preferiu o empenho de um mar- 
quez pouco fiel ás ordens positivas do imperador. Quanto mais que o escandaloso 
extravio, ou fraudulento consumo do dinheiro destinado para os subsídios, data 
desde que estes começaram de retardar-sc; pois que, apesar do mysterioso véu 
com que tudo se tein querido cobrir, é já bem sabido, nem v. ex.* pretenderá 
negar, que o nunca assaz louvado inanpiez de Barbacena na sua saída para o 
Rio de Janeiro deixou os fundos necessários para se pagar tudo, c a todos os 
emigrados até dezembro (inclusive) do anno próximo pretérito, e em dezembro 
já os subsídios estavam retardados cinco mezes aos emigrados na Bélgica, e ainda 
mais aos de Paris e Londres ! ! ! E jK»rventura applicaram-se esses fundos tam- 
bém para o pagamento de alguma divida? Dir-se-ha que parte d ? elles se despen- 
deu no transporte não previsto dos emigrados que foram para a Terceira, mas 
antes d'clle, antes de poderem nem sequer imaginar-sc as resoluções do ministé- 
rio francez, que talvez oeeasionarain esse embarque, não era o atrazamentojádc 
quatro mezes? Qual era então a causa dYHe?!. . k E nao foi desde a saida do il- 
lustrc marquez até dezembro que se contrahiram muito maiores dividas que o 
montante para pagar todos os transportes que se fizeram para a Terceira? Em - 
que se esgotaram, pois, tilo grandes sonunas?!! 

Ora o facto de já n'aquelle tempo se deixar de pagar, não por falta de fun- 
dos, como dolosamente se inculcou, mas j>or oceultos motivos, que cu nao posso 
ou nao devo ainda sondar, a malversação de agora c o proseguimento na mesma 
iniquidade, nào obstante ter chegado, e ha muito decorrido a epocha cm que se 
promettia que as nossas necessidades t<»cariam o seu termo, tudo indnz a crer o 
que mais naturalmente se offerece, e o que uma combinação de circumstaucias de- 
duzidas das pessoas e das cousas ass;iz significa, isto é, que ao desperdício infal- 
livel do dinheiro se une também o inalevolu espirito de oppressão, c um propó- 
sito muito deliberado dos administradores, o que é tanto mais acreditável, quanto 
menos duvidoso estarem pagas cm dia algumas d'aqnellas personagens, cujos avul- 
tados subsídios chegavam para pagar a vinte ou trinta dos outros emigrados, e 
v. ex. 1 não poderá deixa? de reconhecer que similhante espirito c tão revoltante 
propósito tornam ainda mais aggravanu-s os delictos que já referi, nao sem hor- 
ror, c em que a commissão está na verdade incursa. 

Calculando agora quaes podem vir a ser as terríveis consequências de todo o 
exposto, seja-me licito perguntar se os emigrados, cansados já, como estilo, de 
tanto soflrer, c impellidos por nquclla imperiosa lei, ante a qual todas as consi- 
derações emmudecem, procurarem c obtiverem uma via certa e segura de mos- 
trar documentalmente ao imperador, que suas benéficas intenções têem sido in- 
Utilisadas; que elles gemem na mais di-pl<»favcl miséria, porque se lhes devemos 
subsídios de nove mezes, e que a condueta dos primários agentes de sua augusto 
filha não tem sido, nem será talvez conforme Aos princípios de justiça, utilidade 
e decência; se elles, digo, fizerem tudo isto, poder-sc-hão por isso aceusar de 
inimigos da caUsa, insubordinados e maldizentes? Se o imperador tomar em con- 
sideração estas verdades, árduas sim, mas irrefragaveis, e punir, como merecem, 
os auetores de tantas desgraças, não procederá com rectidão? Se, horrorisado de 
ver postergadas as sUas resoluções c ilhididos os seus desígnios, nos votar a com- 

1>lctt> abandono, c desamparar mesmo a causa da nossa pátria, não terá dcscttljtt 
tasftante ? E quem será então responsável |M>r tão irreparáveis damnos ? Sc as 
cortes e os mais conspícuos cidadãos das nações que nos dão asylo chegarem a 
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conhecer a verdadeira causa de nossa penúria, os motivos particulares pelos quaet 
se nos tem prohibido o uso das subscripçoes, e que aquelles mesmos que se pre- 
conisara expatriados, por quererem sustentar o império da lei contra o da tyran- 
nia, sEo os que agora opprimem sem dó seus concidadãos e violam sem pejo quanto 
nos códigos divinos c humanos ha de mais santo e justo, nao terão raslo para 
nos tratar com desprezo ? Se os dignos deputados e pares, coramuns e lords, que 
tanto tcem orado a nosso favor, chegarem a conhecer que se enganaram no con- 
ceito que haviam formado dos nossos directores, e afrouxarem por isso cm a nossa 
defeza, ou a deixarem de todo, n&o perderemos também muito? £ quem será 
responsável por tio irreparáveis damnos?. • . 

Nem se pense que tudo isto é impossível ou pouco provável; porquanto é 
bem natural, e a experiência tem mostrado, que os homens ainda os mais benefi- 
centes e os mais decididos protectores, desprezam os beneficiados e protegidos, 
anonas se convencem que estes por seus abusos são indignos do beneficio e pro- 
tecção; e se o resplendor da verdade raras vezes chega a poder fulgurar no san- 
ctuario dos thronos, sabc-se, todavia, que o imperador a preza, que elle é assas 
acccssivel, e entro tantos infelizes . . . mas euuiprc-mc ser conciso. Sc o mais deci- 
sivo amor pelo caracter nacional os tem até aqui animado a soflfrer com resigna- 
ção sem demonstrarem aos estrangeiros, entre os quaes vivera, a origem de seus 
primeiros inales, e os causadores de suas ultimas desgraças ; agora que estes com 
entranhas de ferro c coração do bronze continuam ainda insensíveis a augmentar 
a penúria insupportnvcl a que os reduziram, a necessidade absoluta de mendigar 
os constrangera a declarar por que rasâo mendigara. . . Sim, agora que mais sof- 
frimento, alem de sor impossível, provaria que éramos indignos de habitar o paiz 
da liberdade de imprensa; quando no meio de todas as nossas misérias um ge- 
neral (F. P. Azeredo) por todos os princípios inhabil e impróprio para ser aqui 
nosso director, se apraz ainda de espesinhar aquelles que infelizmente caíram de- 
baixo da sua direcção; muito depois de se nao poder com justiça arguir-nie falta 
de respeito, nem inobservância de deveres, por se ter muito antes faltado a tudo 

Juanto se me devia; nVstc miserável estado eu nao receio já levantar a voz para 
izer toda a espécie do verdades (creio que muitos outros farito o mesmo), e di- 
rigindo primeiro meus clamores a v. ex. 1 , farei depois chegal-os aonde quer que 
elles possam ser ouvidos. 

Sc a linguagem de que me tenho servido parecer mui dura para a redacção 
de uma carta, esta dureza diminuirá muito, se nílo desappareccr de todo, com- 
parada com aquella que tinto e a tantos tem feito padecer; eomtiido eu nao julgo 
degradar-me, rogando a v. ex.* se digno desculpar qualquer aspereza de uma ou 
outra expressão, e asseverando nXo ter tido a menor intenção de lhe faltar ao 
devido acatamento, quando resolvi communicar a v. ex.* as minhas idéas acerca 
de alguns actos administrativos de nina comraissao de que v. ex. a é presidente. 
Tenho a honra de ser de v. cx. a um infeliz compatriota, c muito attento ve- 
ncrador = 2E/HtV;ra(7e na Bélgica. = Bruges, 28 de junho de 1830. 

Offieio 

(5.° 1(1 rrtcruilt] 

Hl.™ e cx. mo sr. — Aceuso a recepção do3 officios reservados »/■ 289, 290 e 
291, que chegaram aqui no dia 26 do corrente, c dos da continuação da mesma 
serie n. 01 292 o 293, que recebi a 28 do mesmo mcz. 

Na conformidade das ordens de cl-rei nosso senhor communíquei ao ministro 
de sua magestade catholica o offieio n.° 290, de que elle ficou extremamente pe- 
netrado de gratidão & bondade de sua magestade, desejando bem fazer conhecer 
quaes sao os seus sentimentos e interesse por el-rei nosso senhor. 

No dia 26 d'csto mez faOeceu sua magestade britannica Jorge IV depois de 
ter padecido muito. Os detalhes da sua moléstia e causa da morte vem muito bem 
detalhada e mui exactamente, segundo pude verificar, no Times c Moruing Herald, 
por isso as nao repito; as ceremonias que se seguiram vem nas mesmas gazetas 
e pelas mesmas rnsfles as nao refiro. 
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Não houve mudança alguma no ministério ate agora, só houve mudança no 
interior do ]>aço, c cm alguns dos officiaes da casa. Ha, porém, opiniões de que 
o ministério se não conservará por muito tempo. 

A morte d'cste soberano níio tem sido em geral muito sentida, dizendo-sc 
aliás que nunca fez mal algum c que foi um bom rei. 

Sua magestade Guilherme IV ó em geral estimado; julgo mie a nossa causa 
nada ganhou com esta mudança; se ella encontrou diífículdades na pessoa de 
Jorge IV, creio que não encontrará menos no actual rei ; por ora não se tem tra- 
tado d'cHa, nem 6c tratará até que venha o marquez de Santo Amaro, que consta 
ter saído de Brest a 21 para Inglaterra. 

Relativamente aos revolucionários hespanhoes, em que v. ex. m em um officio 
antecedente tratava, direi que não abandonam o projecto de revolucionar Hcspa- 
nha, e que tecm n'estcs últimos tempos avivado as suas communicaçoes ; o seu 
objecto é em fazcrcni-sc fortes em uma praça de armas á similhança da ilha de 
Leão, porém qual seja agora o ponto não se tem podido descobrir ; talvez o go- 
verno francez o saiba, porque, havendo desconfiança de alguns emissários que 
atravessaram o paiz, ò governo prendeu quatro ou cinco, e alguns furam achado» 
tao culpados que foram postos fora do reino, um ou dois com a corrente ao pes- 
coço até ao porto de mar; consta também que os revolucionários de Galliza con- 
tam com algum apoio de Bragança, de onde esperam ou já têem tido algumas ar- 
mas. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 30 de junho de 1830. — 111." e ex. m0 sr. vis- 
conde de .Santarém. = Visconde de Asaeca. 

Ourtu cie obrigação 

D. Miguel, por graça de Deus, rei de Portugal c Algarves, d'aquem e d'aleni 
mar era Africa, senhor de Guiné, c da conquista, navegação c commereio da Ethio- 
pia, Arábia, Pérsia c da índia, etc. Declaro c faço saber por esta minha presente 
o geral obrigação, para mim, meus herdeiros c suecessores, a todos a quem possa 
competir: que seftuo impraticável solver as dividas contrahidas cin consequência 
das cireumstancias extraordinárias oecorridas n 'estes últimos annos, e que a to- 
dos são notórias, sem lançar mão de recursos também extraordinários que auxi- 
liem o real erário, e o habilitem para o pagamento da parte d'cssas mesmas di- 
vidas que mais instantemente exige ser satisfeita, tenho resolvido contratar mu 
empréstimo de 50 milhões de francos, em Paris, o qual, achando-sc ajustado, foi 
negociado em meu nome e por minha conta com a casa do Orr Goldsehmidt 1 & 
C. a , da mesma cidade, que poem a importância d'ostc empréstimo á disposição 
do meu real erário, segundo a convenção feita no dia 30 de junho do corrente 
anno com o conde da Louzã D. Diogo, do meu conselho de estado, ministro e se- 
cretario de estado dos negócios da fazenda, presidente do meu real erário, e nVlle 
logar-tenente immediato á minha real pessoa, por mim sanecionado, e é do teor 
seguinte : 

Condições 

1 .* Que este empréstimo será de 50 milhões de francos, vencendo de juro 
animal 5 por cento, e pagável em vinte c cinco annos, a rasão de uma vigésima 
quinta parte por anno. 

preço do empréstimo é de 52 l /t francos jx>r 100 francos, deduzindo-sc 5 
por cento de commissão a favor da casa de Orr Goldsehmidt & C. m sobre o valor 
nominal. 

2. a Que o empréstimo será distribuído em cem series de quinhentas obriga- 
ções de 1:000 íraneos cada uma, as qnaes serão succcssivamcutc tiradas á sorte 
de tres em três mezes em Paris, c pagáveis ao par em francos, também em 
Paris. 

3.* Que o primeiro sorteio da primeira serie se fará em janeiro de '1831 c 

1 Na roíiia nutliciitica qnc tivomn* jmwnto lc-sc GoIriVinid, inn» pcimIo muitas a* variaiit»'*' 
snhro o modo tio oi*erever ente n}»jN'llit1<», regtilnrimimoK jiolo diploma análogo «lo 51 óV «mtiuV» 
do lKtí.% inserto uo tomo vi. 
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d'ahi cm diante de três cm tres mezes por tudo o espaço de vinte c cinco annos, 
em que 50 lia de pagur o empréstimo. 

4/ Que os juros do empréstimo coincçnrZo a eontar-sc desde o 1.* do outu- 
bro de 1830, e serão pagos em Paris de seis em seis mezes. 

5/ Que os banqueiros do empréstimo em Paris terão uma conimissão de f /i 
por cento sobre a importância das series que pagarem e de outro '/* por cento 
pelo julgamento dos juros. 

G.* Que os banqueiros do empréstimo serão cm Paris ror. Thuret & C. m , a 
cujo cargo fica o pagamento das series c dos juros. 

7/ Que as obrigações serio assignadas em Paris pelo conde da Ponte e por 
Joaquim Loocadio da Costa, para esí*e fim nomeados pelo governo português, e 
serão igualmente assignadas pelo banqueiro do empréstimo. 

8.* Que as obrigações serão entregues a mrs. Thuret & C*, e que as despezas 
que se fizerem com cilas e com os registos c prospectos necessários correrão por 
conta do governo portuguez, cujos agentes se entenderão sobre este objecto com 
os banqueiros que contratam o empréstimo. 

9.* Que o governo portuguez receberá em Paris a importância do emprés- 
timo da mílo de rars. Thuret & C.*, a quem mrs. Orr Goldschmidt & C. 1 entre- 
garam os fundos para isso necessários, verificando-sc os pagamentos da maneira 
seguinte : 

primeiro pagamento quinze dias depois da entrega das obrigações a mrs. 
Thuret & C* da quantia de 14.350:000 francos. Km cada. um dos mezes de se- 
tembro, outubro e novembro se frrào pagamentos de iguaes quantias de mez em 
mcz. 

Xo pagamento de uma som ma idêntica, que devera fazer-se em dezembro, 
se abaterá a commissâo. de 2.500:000 francos a favor dos contratantes, ficando 
p>r consequência reduzido este pagamento a 1 .850:000 francos. 

10.* Que do pagamento do restante do empréstimo, que deverá ser feito em 
janeiro, ficará na mao dos banqueiros a somma sufliciente para o pagamento de 
ura anno de juros, c da importância das duas mil obrigações que se luto de tirar 
:í sorte no mesmo anuo. 

11.* Que o governo jiortuguez liypotlieea ao pagamento do capital e juros 
d este empréstimo todos os rendimentos livres do reino de Portugal, c especial- 
mente todos os rendimentos da alfandega do Porto, os rendimentos da ilha da 
Madeira, e os rendimentos da casa das carnes na alfandega das sete casas. 

12.* Que as obrigações das series que forem saindo, e se forem pagando, se 
entregarão logo que ]H»s*ivcl for aos agentes do governo |K»rtuguez em Paris. 

13.* Que os donos das obrigações sorteadas, que dentro do espaço de um 
anno suecessivo ao sorteio se nâo apresentarem a mrs. Thuret & C* para rece- 
berem os seus capitães, deverão depois d'estc praso pedir os pagamentos respe- 
ctivos em Lisboa ao governo portuguez, que n*estc caso lhes pagará a rasSo dè 
4^0 réis por 3 francos. 

Que passado uiu anno depois do sorteio das obrigações, cujo pagamento nao 
tiver sido pedido a mrs. Thuret & C.*, ficará a importância dVstas obrigações á 
disposição do governo portuguez. 

Portanto declaro por mim, meus herdeiros e suecessorvs, que a presente obri- 
gação bitu inviolável e que será igualmente reputada sagrada em tempo de paz 
ou de guerra entre Portugal e qualquer outro paiz. na Europa ou fora d ? clla, e 
por esta me obrigo em meu nome e de meus herdeiros o suceessores, pelo modo 
mais sok*mnc, ao inteiro e fiel cumprimento de todas as precedentes promessas, 
c 6 minha real vontade que esta minha obrigação tenlta o seu pleno c devido 
effeito, sem embargos de quaesquer leis, decretos 011 ordens em contrario, que 
todas revogo para este fim, como se de cada uma fizesse expressa e declarada 
menção. Em firmeza do que assigno a presente geral obrigarão de meu próprio 
punho, e a mando sellar com o scllo grande das minhas r.rmas, e referendar pelo 
meu ministro e secretario de estado dos negócios da fazenda e |h*1os outros meus 
ministros e secretários de estado. E esta valera como carta de lei pasmada pela 
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chanccllaria, posto quo por cila nlto haja de passar, e o seu effeito dure por mais 
de um e muitos annos, ecm embargo da ordenação em contrario ; e se remetta ao 
meu real archivo da Torre do Tombo uma copia authentica d'esta minha obriga- 
ção geral. 

Dada no palácio de Queluz, em o L° de julho de 1830.=El-Rei, com 
guardâ.= (Logar do *&\lo.)= Duque de Cadaval = Conde da Louzã, D. Diogo = 
Conde de S. Lourenço =» Conde de Basto = Bispo de Vizcu = Visconde de Santa- 
rém = João de Mattos e Va#co)iccllos Barbosa de Magalhães. 

■ 

Officio 
(S.°2I7J 

Ill. m0 e cx." 1 * sr. — Ao mesmo tempo que recebi um bilhctfcdo ministro de es- 
tado Salmon, anmmeiando-mc hoje a partida de um correio de gabinete para Lis- 
boa, me remettia a nota confidencial que tenho a honra de transmittir por copia 
n'c8ta occasião a v. cx. a ; pouco mais ou menos vem a ser o mesmo de que trata 
o que dizia a v. ex. a no meu officio reservado n.° 213 k 

Para não repetir as noticias que hoje soube pelo correio de França, sobre a 
vinda á Europa do marquez de Santo Amaro, c que v. cx. a verá no officio do 
conde da Ponte, limito-me somente a chamar a attcnçào de v. ex. a para ver a 
copia aqui inclusa de uma carta do Rio de Janeiro, que appareceu na Quoti- 
dienne de 22 , que combina com o que v. ex. a me communicou em 6cu despacho 
n.° 276, que tenho á vista. 

Suas magestades e altezas ficam de perfeita saúde. 

Deus guarde a v. ex. a Madrid, 1.° de julho de 1830.— 111. m0 e ex.™ sr. vis- 
conde de Santarém. = Conde da Figueira. 

Documentos annexo* ao officio supra 

XoU de SsImob 

Exmo. 6r. — Muy sefior mio : — Xo de inconsequência pueril, sino de noble per- 
severancia cn el bien, debera graduar el gobierno de su 'inajestad fideliYima cl 
paso que guiado siempre por el más vivo interés hacia el Portugal, y aunque 
contra su último propósito, ha rosuclto dar cl de su majestad católica trasla- 
dando a v. ex. a , en la presente nota confidencial, las nuevas comunicaciones que 
acaba de recibir dei representante dei rey en Londres relativas á las posteriores 
dcclaraeiones que el ministério inglês lo ha heeho sobre la consabida amnistia 
portuguesa, y el reconocimiento dei sefior D. Miguel, julgandola, por su espre- 
sion categórica, cuanto clara y positiva, dignas de Ia más seria atencion, y pro- 
pias para desvanecer enteraraente toda ilusion vana y falaz esperanza que toda- 
via pueda conservar, por una cstraviada opinion, el gabinete português. 

Aimquc con manitiesto tédio y enojo por la formal negativa de la corte de 
Lisboa, dicc el ministro Zea ha vuelto lord Aberdeen, a instancias mias, a entrar 
en ulteriores esplieaciones sobre el malogrado asunto de Portugal en una confe- 
rencia que de intento acabo de tenir con dieho ministro de negócios estranjeros. 

Dcspues de haberme repetido este la surpreza y sentimiento que habia cau- 
sado ai ministério de su majestad britânica la infausta resolucion dei de su ma- 
jestad fidelisiuia en puntq á la amnistia, proseguió dieiendome que todo lo que 
habia alegado el sr. visconde de Santarém á D. António Lopcz de Córdova, para 
fundar su negativa sobre la amnistia, se reduce en resúmen : 1 .°, a abultar los 
riesgos que, atendido cl estado interior de Portugal, aeoinpafiaria si su concesion 
por el regreso dei gran número de espatriados que comprenderia ; 2.°, a mani- 
festar que seria ofensiva de la dignidad e independência dei príncipe que ocupa 
el trono português la concesion de dicho acto cie clemência por consejo de otras 
potencias. 

La primera de estas dos rasones la impugno lord Aberdeen, dieiendome que 
el estado interior de Portugal ofreee en el dia peligros mayores que los riesgos 
A que teme osponer-sc el gobierno português si consiente regresen los espatria- 
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dos, atendidas la actual precária situncioh de sus relaciones politicas, la notória 
penúria dcl tesoro, y la falta dcl reconocimiento dei seâor D. Miguel por la In* 
glatcrra y dcinás potencias; y me nftadiá, el gòbicroo português se euipeàa en 
j>erdcf de vista Ia transcendência de estas consideraciones cuando se niega a 
conceder la amnistia. 

La segunda la impugno lord Abordccn en estos términos : que no era más que 
un pretexto en ninguna mancra nplicablc ai caso, porque la amnistia no se im- 
ponia como una condicion, sino que ]>or cl contrario conservaria su conceskm las 
apariencias y accidentes de um acto libre y espontâneo, caracter que siempre se 
Ic Imbía querido dar segun se lia diebo com harta repeticion: que adernas, lejos 
de desdorar Li majestad real, la virtud de su clemência em la prerogativa dei 
trono más preciosa para cualquicr conflito politico sobre discusiones intestinas y 
en especial para el caso presente, cuyos antecedente» ban sido de una naturalcza, 
más que otra alguna, propicia ai ejercicio de esta virtud. 

Por muclios datos y antecedentes, continuo lord Abcrdcen, estoy autorisado 
a crcer, que el gobiemo jiortugués, alucinado con esperanças infundadas ha lie* 
pado a imaginar-se, que los cônscios dei gabinete britânico no son más oue mé- 
dios de negocincion que podráu descatarse si se niega su majestad iiuclisiina 
firmemente á conceder dieho acto de clemência, y que esta negativa no 6erú parte 
para que la Inglaterra deje de verificar mui en breve el reconocimiento dei 
íeíior D. Miguel. 

Para desvanecer, «hora para siempre tamafio error, debo declarar a v. dei 
modo más jíositivo, que habiendose negado el gabinete português a facilitamos 
el único médio que temamos para favorecerlo, la Inglaterra por ninguna conside- 
racion precindirá de la amnistia en los términos ultimamente propuestos, y sin 
cuyo requisito no puede, ni quiere oir hablar más de rcconocimicnto. Con lo que 
acabo de decir a v. y lo que ya le tengo manifestado en nucstras precedentes 
conferencias, me lie esplicndo bastante para que su gobierno de v. quede en- 
tendido de que la oj)inion dei mio en órden á las dificultades que oponc el gabi- 
nete português está ya dei todo formada. Tambien vengo de reiterar a v. dei 
modo más terminante, nucstra invariablc rcsolucion sobre este negocio, y las po- 
derosas rasones en que la fundamos. i>atisfcehos estos dos puntus, no rae queda 
más que recordar a v. que la Inglaterra no ha contraído compromiso alguno con 
el scftor D. Miguel, pêro que si lo liemos formado, á la paz de la £uro]»a con las 
demás potencias a favor de D. Maria de la Gloria ; que solo ha aconsejndo la amnis- 
tia como el único médio que hubicra facilitado dicho reconocimiento; y que por 
el mero hecho de haver desechndo la corte de Lisboa este ensejo ha malogrado 
la oportunidad dei momento; ha dado lugar a que las circunstancias varien, y a 
que se aumente el número de Lis dificultades que se oponen á él por nuestra 
parte. Por último importa no perder de vista, que no disputamos ai seftor D. Mi- 
guel el derecho de dar, o no dar, la amnistia segun 1c pnresca; pêro que tom- 
poco nos desprenderemos jamás dei nuestro de reeonoccrlc, ó no reconocerle, y 
que no nos determinaremos a ello sin la condicion predicha. 

Tan firme y sojemuc deelaracion no ha podido menos de causar la más pro- 
funda impresion en el animo dei rey mi senor, previendo los acerbos inevitables 
inales que deben necesariamente seguirse, si su majestad fidelisima no se apre- 
sura á aprovechar dcl último rayo de esperanza que le queda para precaberlos, 
lo que ciertamiente no se conseguirá con una adhesion tardia, ni con infruetuosos 
arrependimientos. 

Esta conviccion intima ha movido á su majestad católica a mandarme haja 
a v. ex.* esta comunicacion tan esencial como importante, para que Ia ponga 
cn conocimiento de su gobierno; lisonjeandose el-rey mi amo, que su augusto 
sobrino saberá utilisarla, ó la recibirá ai menos como una prueba más dei sin- 
cero afecto que le profesa y dei incesante solicito interés que toma en su suerte y 
legitima causa. 

Con nueva satisfaccion reitero a v. ex. 1 las veras de mi alta eonsidera- 
eion. 

Dios guarde av. cx.* muchos níios. Madrid, 30 de junio de 1S30. — Exmo. 
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sr. B. L. M. — Do v. ex. â su más atento seguro servo =eifanorf Oonzahz Sal- 
wíow.-r- Scfior ministro de Portugal. 

Está conforme ao original. = Conde da Figueira. 

farta 4o Rio 4* Janeiro, tm M de abril, eurrlata por aai fraatts 

Cettc lettre vous cst portéc par la frégato brésiliennc VImpériale qui parte pour 
Brcst, ayant à bord le prince Augusto de Lcuchtcnbcrg, frere de notro imptra- 
tricc, et le marquis do Saint Amaro, sénateur, conseiller d'état, muni des pleins 
pouvoirs de l v cmpcrcur pour tenniner les differents qui existent entre la cour de 
Kio Janeiro et cello de Lisbonne. 

On vient d'abolir ici la traite ; les brésiliens ont bcau s'en désolcr, rAngleterre 
será attentive à empecher la contrebande et à la punir avec une sévérité lucra- 
tivo. Cette mesure remédicra, dit-on, à la pénurie du numéraire, car les négriers 
en emportaient h la cote, autant qi^ils cn pouvaient trouver, de sort qu'il utait 
devenu ici marchandise commc le sucre, le café et le coton. 60:000 negres neufc 
sont entrós en 1829 dans le seul port du Rio Janeiro représentant une valeur 
de 48 millions. Reste savoir si les cólons suisses et badois suffiront pour rein- 
placer les nfcgres. 

Lo nouveau ministòrc marche tonjours avec union. Ses membros no se dissi- 
mulent pas la situacion difficile dans laqucllc ils se trouveront à la session pro- 
chaine, qui a une apparcncc rcdoutablc, si Ton considere les élémonts de revolte 
qui contient ec pays. 

On cst ici sur un volean, et eroyez bien que D. Pedro a autre chosc à fairc 
qu'à s'occupcr d'anncr contre Portugal. 

o moio 

[S.° 5) 

Ill. ro0 c cx. roo sr. — Ainda hoje nao posso dizer a v. cx. a qual seja ao certo o 
objecto da missão do marquez de Santo Amaro á Europa, pois que este embai- 
xador, havendo chegado mui cansado a Paris, como era próprio da sua avançada 
idade, pouco se tem mostrado, e as jioucas relações que me tem sido possível 
contrahir com cllc quusi se teera limitado a meros actos do conversações de com- 
primentos. 

Noto também no marquez de Santo Amaro uma reserva excessiva rempre que 
se toca na questão, slccrca da qual foi mandado A Europa por seu augusto amo, 
nao franqueando cousa alguma das importantes instrueçoos de que clle deve 
achar-sc indispensavelmentc munido. « 

Pode ser que esta pouca franqueza do marquez para com as pessoas com quem 
devo cntender-sc ; provenha de que elle ainda n?u> foi apresentado ao ministro 
francez ; occorre também que o falleeimento de el-rei de Inglaterra é, aos olhos 
do marquez, um gravíssimo obstáculo ao desenvolvimento da sua commissao, por- 
quanto as suas credenciaes junto do soberano da Gran-Bretanha, em cuja corte 
cllc deve começar a tratar, se acham, cm virtude d'aquellc acontecimento, de ne- 
nhum effeito, c toraa-sc inútil, a seu ver, a sua presença em Inglaterra. 

E de esperar que o marquez se convença de que o referido acontecimento de 
modo algum obsta a que elle comece a tratar de» negocio em questão, ou, pelo 
menos, que vai sondando o terreno em que tem que laborar até que cheguem as 
suas novas cartas de crença do Rio de Janeiro. 

Esta é a esperança que nutro para o bem da causa de sua magestade, ainda que 
não deva dissimular a v. ex. 1 ouc o marquez nã*o concorda por ora na necessi- 
dade d'osta resolução, e que se dispõe a ficar nVsta corte sem encetar a sua mis- 
sfio, até que do Brazil cheguem as referidas credenciaes, o que nos seria nimia- 
mente prejudicial, visto que ficaria indecisa ainda pelo espaço de cinco mezes ao 
menos, uma questão que os governos tanto desejam terminar de qualquer modo 
que seja. 

Deus guarde a v. cx.* Paris, 2 de julho de 1830. — 111." e ex."° n. Luiz da 
Silva Mousinho de Albuquerque. — Nuno Barbosa de Figuviretlo. 
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Requerimento 

Senhor: — Os presos da tone de S. Julião dm Barra, tendo em consideração 

Íuo todo o governo illustrado reputa os homens em prisão como sob a protecção 
as lei 8, que alguns têem já mostnulo a sua innoeencia perante o tribunal com- 
petente, que outros nem se acham pronunciados, e sobretudo que os presos po- 
líticos reclusos nas cadeias deste nino não têem n cilas softVido insultos, vexames 
c tormentos quaes os com quo tecm sido affligidos os supplicantes, querem-se per* 
suadir que inales tão inauditos não têem sequer chegado ao conhecimento de voesa 
magestade, mas antes provém do críminobo abuso de auetoridade do actual go- 
vernador; e então, prostrados mui respeitosamente ante o throno de vossa mages- 
tade, elevam suas vozes ^juc pretendiam sutfocar-lhcs para que não houve: sem 
de chegar ao throno de vossa magestade) e fazem uma narração suecinta, mas 
verdadeira, não de todas, mas de algumas das atrocidades e horrorosos attenta- 
dos, j)raticados pelo governador dVsta. torre, o brigadeiro Joaquim Telles Jordão, 
cm despeito da disciplina militar, de todas as Íris divinas e humanas, e fó ten- 
dentes a perturbar o socegu nVsta torre e a comprometter o credito c honra do 
governo de vossa magestade com as nações civilisadas da Europa. 

Os presos da torre de S. Julião nSo têem oceupado senão as peiores prisões, 
aquellas que, alem de subterrâneas, são escuras, as mais frias, aonde chove, e 
■ de tal sorte húmida.', que algumas vezes tem sido necessário juncarem-se de 
molhos de carqueja para se poder andar. Têem oceupado as prisões de n." 130, 
131 c 132, as quaes, alem de não terem mais de 25 palmos de comprido 
sobre 9 de largura, contivi-ram tão grande numero de presos, que a sua tempe- 
ratura, por muitíssimo elevada, causou á maior parte a'cllcs erupções de pelle, 
c outras mole: tias de que foram victimas o bispo D. Diogo Munoz Torrero, de 
nação hesp.nihola, Domingo** António Pinho c José António Cansado, estes últi- 
mos já declarados innocentes pela cor.imissão! Em uma d'cstas prisões houve 
mis de uma vez inundação completa de uma a outra extremidade, resultando 
daqui uma continua humidade e a deterioração progressiva da saude. Porém, se- 
* nlior, alem de serem as prisões como se acaba de descrever, o governador manda 
fechar as cúpulas para vedar «nos presos a vista de alguns palmos de céu, a única 
que lhes resta, respirando somente pelas fisgas da porta, aonde os presos por seu 
turno chegam a bôea para beber aquelle mesmo ar que o auetor da natureza es- 
palba sem reserva, e concede a todos os animaes e"a todos os entes vivos. Ainda 
se lnbita a prisão denominada «a principal de baixo*, aonde é tal a escuridade, 
'" que ãs dez horas do dia, por mais brilhante que esteja o sol, nem seis luzes são 
suffici entes para illumin.d-a toda, assim como a do paiol, soterrada mais de vinte 
degraus abaixo do nivel do chão. Tal é, senhor, e tem sido a habitação dos pre- 
so.*, não jMir espaço de alguns dias, mas pelo de dezoito, vinte e vinte e três me- 
zo% enquanto algumas melhores prisões se acham apenas oceupadas com três ou 
quatro presos! 

Sc da descri pção das masmorras se passa ai do tratamento no artigo comida, 
saberá voása magestade que a comida é demorada de propósito A porta da pri- 

1 Esta muito curiosa obra, e*criptA ]K>r João Daptift.i da Silva Lopes, tcstcmuulia ocu* 
lar r vietima dos excesso* partidário*, contém a lista de* todo* os individuo* que estiveram 
mtIusos na torre ou nli falleceram. Fez-*c tuna edição de doi* mil exemplares, parte dos qaacs 
ainda *e encontram i\ venda por modit*o preço na impri*u*a utteioual. £ a inais completa sobre 
" alludidn tiR*umpto. 
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são, exposta ao vento e u chuva, somente para que chegue fria; que os presos 
são obrigados a consumir os géneros somente de uma casa, que os vende por ex- 
cessivo preço ; que nos dias de abstinência nao ó concedida carne nos doentes, 
declarados pelo facultativo da torre; cmfira, que por três ou quatro vezes se 
lhes deu agua salgada para beber! mantimento corrupto! misturado com terra 
e pimenta, mexida com a bengala do alferes Maia; e (parece incrível que haja 
homem que tal pcnnitta) tudo isto de envolta com fétida immundicie! A bar- 
baridade do governador para com os presos em saúde não diminue para com os 
doentes. O hospital não tem enfermeiro constante, mio tem regularidade de die- 
tas, de medicamentos e de assistência de facultativos ; é uma casa pouco arejada, 
porque o governador mandou fcchar-lhc as janellas, e quasi todos os doentes que • 
ali têem entrado com moléstias agudas, têem acabado ao desamparo, apparecendo 
alguns mortos quando pela manhã se vae entrar no hospital. Se os doentes, sabe- 
dores do abandono a que vão ser expostos no hospital, requerem ser curados á 
sua custa pelo medico de Oeiras, que è o mais próximo, o governador raras ve- 
zes o concede. E d'cstc modo têem acabado doentes de moléstias internas, por se- 
rem entregues a cirurgião que nao era o facultativo apropriado a ellas. O que 
ainda se torna mais admirável é que a terça parte, pelo menos, dos que têem mor- 
rido, não têem sido consolados e auxiliados com os sacramentos ! . . . Emiim o 
governador, com manifesta transgressão das leis do reino e horrível offensa das 
leis da humanidade, tem chegado a metter presos em segredos, aonde nao lui 
absolutamente luz, mui húmidos. e cheios de vermes, sem dar aos desgraçados 
nem agua, nora cama, nem comida durante vinte c quatro e até quarenta e oito 
horas, como aconteceu aos pretos Mimoso c Elpidio Soares, alem de outros! 
Ainda no mez de abril passado esteve em um d'ellcs, por espaço de dez dias, Ber- 
nardo Luiz Fernandes. O governador, não satisfeito com estas maldades, apro- 
veitando-se da índole depravada do alferes Maia, de infanteria n.° 13, do qual 
acima se fez menção, o chamou a si para insultar e atormentar todos os preso*, 
sem distineção de pessoa ou qualidade ; e por isso tem praticado actos os mais in- 
dignos e criminosos, certo na protecção do mesmo governador; por exemplo, sendo 
o dito Maia nomeado para acompanhar ao hospital a tilha do general Cnula, que 
por auetoridade superior visitava seu pae c seu marido, proferiu taes insultos e 
taes affrontas e ameaças ao dito general, e ao então ainda desembargador Manuel 
Duarte Leitão, que um dos pretos não pôde deixar de observar ao dito alferes, 
que aquellas não eram as maneiras por que vossa mnges-tade queria que to tratasse 
uma pessoa ainda não destituída das honras iuherentcs á sua qualidade de descia* 
bargador, e sobretudo que lhe parecia incongruente que uin official subalterno 
estivesse insultando de tal modo a um ancião respeitável, a um general que ainda 
ora seu superior, e a quem vossa magestade ainda não tinha tirado a graduação 
o a patente ! Em resultado dVstas observações, tTxo conformes ao decoro e disci- 
plina militar, teve o preto Ezequiel António Yclloso o castigo de ser abysmado 
em um segredo e espancado repetidas vezes pelo mesmo aggressor Maia. Aqui 
tem vossa magestade a maneira por que um alferes insulta um general! Aqui ti'in 
como o governador approva e protege a insubordinação c os vexames, animando 
o mesmo alferes á repetição de taes acç3cs. 

Em o mez de maio de 1S29, o dito alferes insultou com palavras aflnmtosis- 
símas ao tenente coronel João Ohrvsostomo Correia Guedes, que ainda então era 
official eflectivo do exercito; este, como militar -honrado, se viu na precisão de 
vir ás mitos com o seu aggressor para se desafFrontnr ; acudiu, porém, o governa- 
dor, e depois de consentir que o tenente coronel fosse espancado, quiz tanilicui 
acompanhar o alferes e deu alguns pontapés no preso, que jazia prostrado em 
terra, Eis-aqui um dos factos mais horrorosos do governo -do brigadeiro Joaquim 
Telles Jordão ; eis-aqui um official superior, que, devendo ao seu valor o posto em 
que se achava, e a quem o augusto pae de vossa magestade assim como sua • 
magestade catholiea e sua magestade britannica premiaram com distinctas con- 
decorações, calcado aos pés pelo brigadeiro Joaquim Telles Jordão! Este facto 
pôde ser attestado pelo destacamento, que então estava de guarnição, ]h*1os pai- 
sanos habitantes d'esta praça, e por grande numero de presos. Alem disto o go- 
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vernador tem distribuído pelas prisoc* ladrões e salteadores, já sentenciados por 
estes crimes, ajuntando-os com a officialidade do exercito e outras jiessoas honra- 
das, só com o tini de os insultar c ineommodar. Estes homens estio formando uma 
continua intriga perante o governador, que os attende, e extorquindo contribui* 
çftes aos presos, que a cilas se sujeitara para evitar as aleivosas imputações de 
similhantes perversos. Alguns hão «ido compromettidos a ponto de serem fechados 
cm segredos. Sc se representa ao governador que liomens de tal condição nlo me- 
recem credito, e que só curam de illudil-o para fins particulares, o governador 
chama os presos e os insulta publicamente, chegando á indignidade de mandar o 
major da praça á prisão do revelim fazer-lhes saber que ellc governador reputa 
a todos mais ladroes e indignos do que os próprios salteadores, cuja companhia 
lhes deu. O mais é que o governador em pessoa no dia 22 de março foi á porta 
da prisão, a principal de baixo, chamar aos presos ladroes c salteadores, mais 
abomináveis do que o mesmo João dos Reis, que & hoje tido como o primeiro dos 
facinorosos. O mesmo governador tem chegado ao exces? o de mandar já por duas 
vezes chamar a sua casa o preso António Cândido de Miranda, e, ajudado de seq 
filho, o espancou a ponto de se ouvir gritar : cAqui dVl-rei contra o governador^ que 
me quer matar! ! !t Não é esta, porem, a única vez que tem posto mãos violentas 
nos presos; ainda no dia 21 de março deu pancadas no preso Luiz Kruse. No 
dia 17 de maio de 18«j0 espancou os pregos Barrote pae o filho, obrigando-os á 
carreta, o que já praticou com o cx-nlfcrcs Carlos Bourmont, sendo este trabalho 
só destinado a presos sentencia-los a obras publicas, quando ó certo que nenhum 
d'estes se acha ainda julgado. Jífio ha muito que o governador ameaçou com chi- 
batadas dois coronéis, três tenentes coronéis c um major, reclusos na prisão 
n. 9 132!!! Em o mez de abril passado, tendo os forçados introduzido em uma 
prisão de sessenta c duas pessoas um quartilho de aguardente, pedida pelos la- 
droes, os mandou chibatar, obrigando os presos políticos a entrar em forma, para 
nvsencinrem o castigo e soffrer o insulto. Em 17 de maio os famosos ladrões 
ranço, Prado e Setúbal manejaram tal intriga, que o governador, seu protector, 
chegou ao revelim com um destacamento a insultar os presos, pondo-lhes mãos 
violentas, c obrigando-os a entrar em segredos, aonde os mandou ficar sem eama, 
para dormirem na terra, que de projwsito se tinha humedecido mais para requinte 
tio tormento e do perigo da saúde dos desgraçados. X'csta occasião foi também 
castigado o tenente Sicard pela declaração de um dos ladroes, que aceusára o 
dito official de ter dito duas ou três palavras de impaciência e de ufHicção. 

Antes de concluir esta narração farei menção de um facto, que assaz desco- 
bre a Índole do governador. Ha n'csta torre o famoso ladrão João dos Reis, que 
tendo já feito, alem de outras muitas, duas mortes dentro do Limoeiro, foi d'ali 
removido para o castello de S. Jorge, ordenando-se que habitasse prisão separada 
de outros presos. O salteador saiu dejK>is para esta torre, jK>stando-se, ao iuo* 
mento de ser maniatado, na sua frente um destacamento com armas preparadas. 
Chegando aqui, permaneceu algum tempo em prisão solitária, mas depois foi no- 
meado enfermeiro do hospital, e para ali mudado ! ! ! Eis-aqui um matador de seus 
próprios companheiros de prisão encarregado de assistir doentes no hospital! A 
impressão causada pela presença d 'este seelcrado nos infelizes doentes tal foi, que- 
tojos pcioraram de repente, e três morreram no meio de angustias, vendo, em lo- 
£i\r do ministro da religião, A sua cabeceira um malfeitor blasphemo, escarnecendo 
das preces dos desgraçados ! 

•João dos Reis saiu do hospital para acompanhar outros presos, a quem logo- 
insiiltou; estes, temendo que alem de insultos ainda tivessem que soffrer mais, 
pediram ao governador que os separasse do facinoroso, ou que lhes desse licença 
para requerer ao governo. Tudo foi em vão. Xo dia 21 de março veritíearam-se 
os temores dos companheiros de João dos Reis. Este feriu perigosamente com uma 
faca a Luiz Kruse e a Mimoso, e continuaria se o segundo o não lançasse por 
terra. O governador não quiz evitar tantos males para ter motivo de castigar, 
uão o malvado aggressor, mas sim aos presos, nono fez ; e também com o fim de 
ver se algum d Vlles era assassinado. NVste caso, qiiaes seriam as providencias 
dada* j>or Telles Jordão, qual o seu com|>ort::mcnto? O mais horrível, o menos 
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esperado. O governador vac A prisão, vô o puilhal ensanguentado, p*ça n'clle e 
pite-no sobro uma mesa, começando a insultar, não o homicida, mas «ni as eiuus 
victimas. Aqncllc, animando-sc A vista da protecção que recebia, lança a niào ao 
ferro c corre com cllo A prisão, aonde assassinaria todos os infelizes, se um sar- 
gento vigoroso o honrado lhe não obstasse de motu próprio, e contra ss intenções 
do governador, que o estava animando ao crime! Querendo as vktimas quei- 
xar-sc destes malefícios, o governador as vitupera, as espanca e encerra em es- 
curos c húmidos segredos, e manda restituir ao aggrcssòr o próprio punhal de que 
ellc tinha começado a fazer uso. Para mais satisfazer sua cruel vingsinçSy aos mes- 
mos presos indiflerentes a desordem mandou tirar as mesas c as c&in&f, para co- 
merem e dormirem no chão! 

Debalde os opprimidos pedem soccorro c licença .para recorrerem»* governo; 
não lhes c ]K)ssivel conseguir a saída de um só papel ; debalde clamara a fim de 
ver se, ouvidos os seus clamores pelos soldados, podem chegar a *u*sa mages- 
tade, mas c tudo sem effeito ; n'estc mesmo momento estão ouvindo gritar alguns 
desgraçados a quem a tyrannia não cessa de oppriniir. 

JA não 6 possível que deixe de passar A posteridade a historia <k* cruezas e 
horrores praticados n'esta torre, reinando vossa magestade; porêia chegue do 
mesmo modo um facto digno de rcaes sentimentos, isto é, que sendu vossa ma- 
gestade sabedor de tantas tyraunias, poz fim a eNns, mandando administrar jus- 
tiça aos desgraçados. Por isso pedem com o maior acatamento: 1.*. que scjnra 
separados dos presos políticos todos os ladroes, c principalmente o íaJtVitor João 
dos Reis; 2.°, que se nomeie um ministro de probidade para conhecer dos factos 
apontados e de muitos outros, a fim de pôr a sua informação na presei>;a de vo^sa 
magestade, que se dignará providenciar como for de justiça. 

Portaria 

Sendo conformo com os interesses do serviço c com as benéficas intenções da 
regência, que os jovens aprendizes das oflicinas do trem, que nas mesmas adqui- 
rem os conhecimentos e pratica dos ofticios e artes mechauicas, possan ao mesmo 
tempo receber os elementos da educação intellectual e moral, sem <«s quaes ja- 
mais podem fazer progressos nas referidas artes, e utilisarem convenientemente 
o ensino que recebem : manda a mesma regência, em nome da rainlia. que no cas- 
tello de »S. João Baptista, onde se acham estabelecidas as oflicinas «I<> trem, se 
abra uma escola cin que se ensine aos referidos aprendizes a ler, esmrver e con- 
tar, doutrina c moral christã; c para que o beneficio d'esta instruirão tenha a 
maior extensão possível, na mesma escola serão admittidos os filhos «Ivs soldados 
dos corpos d'csta guarnição, c todos os mais alumnos que d*ella quãxerem utili- 
sar se. Aproveitando o zelo c intclligcncia de António Jo6e da Silva Leão, capi- 
tão do regimento de artilheria n.° 4 e director do trem n'csta ilha, In por bem a 
regência encarregai -o da direcção e organisação da referida escola. 

Palácio do governo em Angra, 7 de julho do 1830. = Luiz da Ãfca Monti- 
nho de Albuquerque. 

Oftlelo 

(I o 16! «serrado] 

1 ll. wo e ex. ni0 sr. — Aecuso a reccj>ção do officio reservado n.° 294, que recebi antes 
de hontem, sobro o qual nada se me otlorece dizer a v. ox: a por agora pari ser presente 
a el-rei nosso senhor, esperando, porém, da bondade do mesmo augusto seuhor.que 
não desprezara as attendiveis rasoes que em outra occasião me proj*»nho allcgsr. 

Não tendo chegado ainda a esta capital o marquez de Santo Amaro, que se 
esperava saísse de Paris no dia 4, c não tendo havido outro algum incidente re- 
lativo aos nossos assumptos, a posição da questão e sempre a mesma. 

Este governo persiste na resolução de não reconhecer el-rei no**» senhor sem 
uma amnistia na forma que tenho repetido nos meus officios antecedentes, e para 
isto é iiv-tado pelos governos de França o Áustria, cujos fins são o> 411c por dif- 
ferentes vezes tenho tido a honra de expor. 
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Chegou ha dois dia* o paquete do Itio de Janeiro cnui curtas até 3 de maio; 
vem o discurso do imperador na abertura das camará*, cm que confirmou o que 
disse na ultima sessão sobic os negociou do Portugal, c que nao repito, porque 
Carlos Matinas Pereira, que recebeu um exemplar do discurso c cartas, remette 
tudo a v. cx.*, c eu não tenho sabido as mesmas noticias por outra via. 

Não se julga haver aqui mudança de ministério, apesar de grandes desejos 
de alguns partidários. El-rei é muito estimado em geral, e o publico parece estar 
satisfeito, apesar da pobreza cm que tanto se falia no parlamento e periódicos. 

Deus guarde a v. es. 1 Londres, 7 de julho de 1830. — 111." e ex."* sr. vis- 
conde de Santarcui. = Visconde de Aêscca. 



Accordara em relação, ete. Que vistos estes autos, que, coin o parecer do seu 
cliancellor que serve de regedor, se fizeram sitmniarios pelo accordão fl. 111) v. 
ao réu António alaria das Neves Carneiro, estudante do segundo anno de mathe- 
matica na universidade de Coimbra, casado com Thercza de Jesus Pereira, filho 
de António das Neves Carneiro e de D. Jacinta Fortunata Itaposo, natural do 
Fundão, comarca e* bispado da Guarda, e de vinte e cinco annos de idade, pro- 
nunciado na devassa a que procedeu o conservador da universidade de Coimbra, 
e nos suinmarios e mais devassas appcnsa*. 

que tudo visto, interrogatórios c mais autos e diligencias uppen*as: nios- 
tra-se que no dia 17 de marco de 1^23, pelas tros horas da tarde, haviam par- 
tido da cidade de Coimbra os deputados pela jmrto da universidade, o dr. Matlteiis 
de Sousa Coutinho, lente da faculdade de cânones; o dr. Jeronymo Joaquim de 
Figueiredo, lente da faculdade de ::icdieina ; o dr. António José das Neves c Mello, 
lente da faculdade de nhilosophia e botânica; e bem asMin os deputados por parte 
do cabido da sé cathcural da mesma cidade, o deão António de Brito e Castro e 
o cónego Pedro Falcão Cotta e Menezes, dirigindo-se a esta capital, a fim de fe- 
licitarem e beijarem a mito ao mesmo augusto scuhor pela sua feliz chegada c 
restituição a estes seus reinos, sendo conduzidos em quatro calcças, na primeira 
das quaes ia o deão, acompanhado de um creado montado cm um cavallo e com 
outro á dextra; na segunda o cónego Pedro Falcão Cotta e Menezes, com um so- 
brinho c outro a cavallo; na terceira o dr. Matheus de Sousa Coutinho, com o 
dr. Jeronymo Joaquim de Figueiredo, acompanhando-os «a cavallo José Cândido, 
sobrinho do dito dr. Matheus; na quarta o dr. António José das Neves e Mello; 
com seu filho o bacharel António Augusto das Neves e Mello ; alem dos quaes ia 
taiubem Francisco de Assis e Mattos, official da imprensa da universidade, com 
os seus competentes calcceiros e arreeiros. E chegando todos ao logar de Con- 
deixa, ahi pernoitaram e saíram no dia seguinte, 13. pela manhã cedo, prose- 
guindo todos na sua jornada pela estrada real para esta capital; e chegando pela $ 
sete horas e meia para as oito da mesma manhã ao sitio a que chamam o Car- 
taxinho, termo da villa da Ega, distante uma légua de Condeixa, ali foram assal- 
tados por vários homens mascarados com lenços e com armas de fogo engatilha- 
das, fazendo parar as calcças, e com ameaças fizeram por todos a pé, sendo 
obrigados a subir uma colliui i\ esquerda da estrada, a cuja direita fica um es- 
pesso pinhal, onde mandaram permanecer os ealeeeiros, arreeiros e creados; v 
aos deputados e seus parentes os fizeram adiantar mais para uma baixa, ordenan- 
do-lhes que se deitassem ; ao que se seguiu obrigarem os aggressores aos caleeei- 
ros e creados a que fossem buscar todas as cargas e bahus para aquclles sities, 
e ahi foram todos os ditos bahus, uns abertos e os outros arrombados, bem como 
. roubados de todo o dinheiro e mais trastes de valor; depois do que, todos os crea- 
dos, caleceiros e arreeiros foram prostrados por terra e manietados cora cordas, 
para assim ficarem seguros e presos, ficundo-lhcs um dos perversos malfeitores 
de vigia e guarda ; depois d'este violento procedimento obrigaram os aggressores 
a que os deputados c parentes avançassem mais para diante até escolherem o lo* 
• pir mais afastado, cavernoso e escuro, onde pessoalmente os roubaram de todo o 

1 Vide tomo v, pag. 570 a 568. 
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diuheiro que levavam c do todos os mais trastes preciosos, e os obrigaram a dei- 
tarciu-se por terra nas situações determinadas; c então j>or um d'aqiicllcs malva- 
dos aggressores foi perguntado esc deviam ser manietados com cordas?» a que 
se seguiu a barbara, cruel c deshumana resposta cque fossem seguros com pu- 
nlial c tiro», a que os deputados acudiram, rogando muito a conservação de suas 
vidas, c immediatamente se deu uma descarga de tiros sobre clles, apunhalando 
cruel c mortalmente a outros. 

D'c8tc atrocÍ8simo, cruel e bárbaro procedimento resultou ficarem logo mortos 
o dr. Mathcus de Sousa Coutinho c o dr. Jeronymo Joaquim de Figueiredo com 
tiros de balas, com que lhes trespassaram as cabeças, e gravissimainentc feridos 
o deão António de Brito c Castro e o cónego Pedro Falcão Cotta e Menezes, 
tendo aquelle recebido vinte e duas feridas na nádega esquerda feitas com anuas 
de fogo carregadas com quartos e alguns grilos de chumbo, c outras cinco »o 
peito e pulso do mesmo lado, que mostrnntm ter sido feitas por arma pontaguda 
triangular, e este duas feridas penetrantes em ambos os peitos feitas com bala, e 
mais dezoito buracos na cabeça c orelha do lado esquerdo, que denotavam ser 
feitas com arma de fogo carregada com quartos, alem de outras feridas na espá- 
dua esquerda e hombro, que indicaram ser feitas com instrumento triangular, 
sendo menos grave os ferimentos de José Cândido de Sá Pereira, consistindo em 
dois feitos na cabeça com instrumento triangular; c o de Estevão Falcão Cotta o 
Menezes com uma ferida combusta procedida de tiro disparado com pólvora seccaJ 
Sendo provável e talvez certo que todos aquelles miseráveis e desgraçados, con- 
duzidos pelo amor e fidelidade ao mesmo senhor, seriam victimas da mais cruel 
morte, se os povos cireumvizinhos, avisados d'nqucllc acontecimento por uina mu- 
lher da Venda Nova, nao acudissem, como acudiram de prompto ao logar do de- 
lieto, soltando ali os presos, conduzindo os feridos para Condeixa, onde lhes mi- 
nistraram os soccoitos que a humanidade cm taes casos exige; e perseguindo 
finalmente aos malfeitores, conseguiram prender somente nove quasi em flagrante, 
que iam fugindo do logar do delicio, pretendendo assim evadirem-sc, escapando 
um ou outros mais ás diligencias que o povo fizera para os prender. 

De quanto fica exposto, que se acha plenamente provado nos differentes cor- 
pos de delicto e autos, se manifesta e concluo indubitavelmente que aquelle hor- 
roroso crime não pode attribuir-se ao acaso, pois que para elle não precederam 
contestações, nem rixas, antes os aggressores c aggredidos na distancia de 3 
léguas de Coimbra, termos em que nao pódc attribuir-se de modo algum senão a 
um propósito c caso premeditadamente pensado na cidade de Coimbra entre os 
aggressores, homens degenerados c facinorosos, possuidos da maior perversidade 
e barbaridade, que mais merecem o nome de tigres ferozes do que de homens, 
de onde saíram e vieram fazer a espera no referido sitio, onde foi perpetrado tao 
insólito delicto na forma exposta. Sendo, pois, aquelles nove réus (estudantes da 
universidade de Coimbra) presos quasi em flagrante, achando-sc-lhes a alguns 
d'ellcs armas de fogo de munição, cartuchos embalados c punhaes, já processados 
e soflrido as bem merecidas pernis, impostas pelas leis, em consequência do accor- 
dão, fl. 59 v., e tendo-se depois preso c remettido ás cadeias do Limoeiro dVsta 
cidade o dito réu António Maria das Neves Carneiro, pronunciado nas devassas 
e summarios appcnsos, como acima fica exposto. 

Mostra-se pelos depoimentos das testemunhas da devassa, tirada j)clo conser- 
vador, depondo a de n.° 7 que depois de ter verificado a prisão de quatro d'aqncl- 
les réus, ainda elle testemunha c outros paizanos seguiram um outro que escapou, 
o qual ia vestido de calças brancas, nisa preta e chapéu redondo de cojm alta. 

A de n.° 24, quo cmquanto ao numero dos réus elle o ignora, e só se |>er- 
suado que escapara um do calças brancas. 

A do n.° 26, depois de referir o delicto e o modo por que havia preso al- 
guns dos réus, acrescenta, que tendo noticia ao dia 24 de março de 1628 do 
que uma mulher do sitio do Palha Canna achara alguns efleitos pertencentes aos 
ladroes, andando á lenha nos pinhaes do Salgueiro, disse ao escrivão do Condeixa 
fosso no dito logar buscar aquelles efleitos, o que elle satisfez, c eram um chapéu . 
do palha, quatro cartuchos já sem pólvora, mas com bala, um punhal de três ci- 
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quinas com a ponta quebrada o sujo do mingue, um lenço do seda prelo e uma 
capa de couro (segundo a própria expressão da testemunha) com um letreiro de 
oiro fama a liberdade t, o o sob r e se ri p to de uma carta, que dizia cao sr. José 
Sulino Bento de Mello t, e com a marca de correio das Caldas (o que tudo consta' 
do appenso 6.° a fl. 20); cujos effeitos cllo testemunha e muita gente presume 
ger de um dos malvados, que algumas mulheres do referido logar viram fugir do 
pinhal} quando este era batido por elle testemunha e seus homens. 

À de n.° 27, que por ser publico e notório sabe que os réus d'este delicto 
foram, alem dos nove que so achavam presos, outros, cujos nomes ignora; com 
que concorda a de n.° 35 do summnrio do juiz <lo crime de Coimbra, dizendo 
serem dois; a do n.° 28, depois de referir o modo por que foram presos, acres- 
centa: vindo a faltar um réu, que se nSo pode apprehender, com o qual se con- 
forma a de n.° 32. 

A de n.° 38, que continuando a procurar um outro réu, que faltava dos cinco 
mie haviam sido vistos mis vizinhanças d'aquclles sitio», e não tendo sido encon- 
trados por Condeixa. 

A ac n.° 4G, que sendo todos os réus cm numero de dez, faltava um, que elle 
testemunha nao viu na cadeia, o qual trazia umas calças brancas. 

Acresce mais contra o réu o depoimento da testemunha n.° 37, referida pela 
Je n.° 20, quo tomou a depor em n.° 50, por ser outra vez referida pela de 
n.° 44, depoudo n'cllcs, que andando a guardar unia terra no sitio do Lameiro e 
Salgueiro, próximo á estrada real, no dia 18 de março de 1828, depois das onze 
horas da manhfl, viu elle testemunha vir de fora da estrada cinco homens sem 
armas, dos quaes quatro seguiram a estrada real de Condeixa, e o quinto atra- 
vessou a estrada e foi de roda da serra da Pota, e cortou pelos pomares acima, 
tomando cm direcção de Palha Canna, levando uma fardeta a tiraeol, ou sobre o 
houibro, e se escapara, sendo os outros quatro presos, c que depois ouvira gritar 
o povo que cercassem os ladroes, vendo- se n'aquclla occasi&o que os ditos cinco 
réus, passando ao cabeço de Yilla de Moz, ainda levavam armjs; e tendo-os visto 
depois sem ellas, passara a procural-as n*aquclla direcçSo, e as achou em um valle 
á borda do rio velho, onde chamam o sitio da Calha. 

A de n.° 49, depondo no referimento que n'ella fez a de n.° 44, disse que 
andando elle testemunha a trabalhar na sua fazenda sita ao Salgueiro, viu um 
homem de calças brancas com uma fardeta ás costas, querendo entrar para o seu 
pomar, e lhe perguntou o que ia elle para ali íazer, a que lhe respondeu que 
nada; então lhe replicara que para ali não era caminho, e o tal homem lhe res- 
pondeu que ia cm procura de uns homens quo tinham matado outros, e se enca- 
minhou para o sitio a que chamam a costa de Palha Canna onde ha pinheiros, e 
- por entre os mesmos se dirigia, nao o tornando mais a ver; ouvindo dizer depois 
que o dito homem era um dos réus que se tinha escapado, e bem assim que elle 
tinha deixado a fardeta n 9 aquelle sitio; c que Bernardo de Freitas c Miguel, de 
Condeixa, buscando-a no dito sitio, com effeito a acharam. 

A de n.° 51, moradora no sitio de Palha Canna, respondendo ao referimento 
qne nVHa havia feito a de n.° 44, disse que indo cila testemunha da feira de Con- 
deixa para sua casa no dia 18 de março de 1828, viu um homem de calças bran- 
cas, saindo do pinhal da costa de Palha Canna, c gritou sobre o dito homem, 
para as mais pessoas que perseguiam o* outros saberem d'estc, e que sabia qne 
o dito réu entrará para o pinhal de Palha Canna com uma fardeta ás costas (ao 

Itic consente com a testemunha próxima), tendo igualmente ouvido dizer que a 
ita vestia ou fardeta fora achada por Bernardo de Freitas e Miguel Bechc, de 
Condeixa, combinando cm substancia com o outro seu depoimento em n.* 42 do 
«umroario do juiz do crime do Coimbra, em que declara que ia fugindo. 

A de n.° 52, moradora no logar de Palha Canna, dejwndo «o referimento que 
n'clla havia feito a de n.° 44, disse que, andando cila testemunha no dia 19 de 
março de 1828 em um cerrado e sitio a quo chamam Palha Canna a estender 
meadas, viu chegar Bernardo de Freitas e Miguel Bechc, uuc lhe perguntaram 
*<* Rabia quem tinha achado uma fardeta com uns ]>apcis no bolso, que era d'aquel- 
ws homens que tinham vindo em pemeguimento dos que tinham matado os len- 
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tes, o* quac* com a pressa com que perseguiram os réus, tinlwm deixado a dita 
fardeta 110 pinhal da costa de Palha Canna, onde 4ia umas pedras, c que mesmo 
A entrada um cabreiro lhe tinha ensinado o sitio, ao (pie lhes respondera, que nao 
tinha achado, nem sabia que alguém a tivesse encontrado; o indo-sc embora lhe 
disseram que visse se alguém achasse a fardeta, que lhes desse parte, <e pouco 
tempo depois tomaram a apparcecr trazendo a fardeta que haviam achado © que 
levaram, no que foi coherentc ao depoimento que prestou cm n.° 43 do suinnjario 
do juiz do crime de Coimbra, acrescentando, no que também prestou cm n.° 39 
do sumuiario do corregedor da mesma cidade, que os ditos lhe offereceram três 
moedas de alviçaras se achasse a fardeta c d'clla lhes fizesse entrega. 

Acresce mais o depoimento da testemunha n.° 29 ao referimento que n'ella 
fez a de n.° 26, de que acima se fez menção, depondo que, andando ella tcsteiuu- 
nlia no dia 19 de março de 1828 A lenha no sitio por cima do Salgueiro, achara 
um punhal preso a um lenço preto, que entregou ao escrivão de Condeixa, c igual- 
mente achara no íncsmo sitio o sobrescripto de uma carta, e uma bolsa de couro 
c um cigarro no pé dVlla, que tudo reconheceu pelos próprios, sendo-lhe apresen- 
tados n , aquclle acto, c sendo esta mesma testemunha perguntada em n.* 44 ao 
referimento que a sobredito testemunha n.° 2tí em addicionamento que depois fi- 
zera a fl. 107 v. c fl. 108 ao seu depoimento de que a mulher de Palha Canna 
tinha achado o punhal com o lenço preto e outros cfteitos, rabia quem tinha achado 
uma fardeta com dinheiro em aquelle mesmo sitio pouco mais ou menos, perten- 
cente ao ladrão que se evadira, depoz ao dito addiciona mento ser certo o referi- 
mento, porquanto tendo cila testemunha no dia 20 de março de 1828 voltado ao 
mesmo sitio A lenha, e quando se retirara viu chegar dois homens que começaram 
por aquella mesma costa onde ella testemunha tinha achado o que já disse, a bus- 
car para baixo c para 'cima; e tendo ella testemunha deixado em ca sa a lenha voltara 
ao mesmo sitio, para conhecer quem elles eram ; e chegando conheceu que os di- 
tos dois homens eram Bernardo de Freitas e Miguel Beche, de Condeixa, e aquelle 
lhe perguntou se tinha achado uma fardeta preta ou sabia quem a tivesse achado, 
pois lhe daria tres moedas de alviçaras, c que a dita fardeta era de um negociante 
do Porto, que lhe tinha caído n'nquclla costa no sitio onde estavam tres penedos, 
pedindo que lhe ensinasse onde elles estavam, o que ella testemunha fez ; que o 
sobredito mais lhe dissera que a fardeta trazia 700^000 réis e papeis de muita 
importância; c peiguntando-lhe depois se tinha achado mais alguma cousa, lhe 
respondera que havia achado um papel escripto e aberto, e o outro pediu a ella 
testemunhn que lh'o deixasse ver, c indo a sua casa lh'o mostrou, e depois dVlle 
o ter lido, disse que aquelle papel nSo era de importância e só tratava de linho c 
ferro, e pedindo-o que lhV> desse, ella testemunha lh\> entregou, c elle o levou; 
que quando o dito Bernardo de Freitas o aconqmnhou A sua casa para ver o pa- 
pel, já o Miguel tinha ido para o sitio dos tres penedos, onde Maria Santa lhe 
dissera que o dito Miguel tinha achado a fardeta que buscava c levava na mito; 
e perguntando Bernardo de Freitas se a fardeta trazia dinheiro, o Miguel lh<? res- 
pondera que nfto ; que a José Luiz, do Salgueiro, ouvira dizer que tinha visto um 
dos réus fugir c entrar para aquelle sitio ainda de fardeta, que depois fora achada 
por Miguel e Bernardo ; que ouvira dizer a Sebastiana Peres, que vindo de Con- 
deixa tinha encontrado o dito réu, fugindo sem fardeta jA para alem do sitio onde 
fora achada, entrando para o olival de Todos, e que mais ouvira dizer que Joa- 
quina Raixola vira fugir o réu para aquelle sitio dos tres penedos com a fardeta 
no hombro. 

Acresce mais contra o réu o depoimento da testemunha Miguel Pereira cr.i 
n.° 40 do summario do corregedor de Coimbra, dizendo (pie andando no dia 20 
de março do 1828 a trabalhar na quinta de Manuel José de Freitas, da cidade 
de Coimbra, próxima a Condeixa, ahi chegou o cunhado d'cstc, Bernardo de Frei- 
tas, chamando a elle testemunha de manha para o vir ajudar a procurar tres car- 
neiros e uma fardeta do guarda d'ellcs, que a tinha deixado no monte por lhe ter 
fugido o gado, e andando a proeural-os, o acompauhnndo-o, chegaram aos montei 
da Bondade, abaixo de Palha Canna, e ali achara a vestia, o mais adiante os car- 
neiros. 
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£ gentio depois cata testemunha mondada prender ]>clo conservador da uni- 
versidade, uue procedeu u interrogai -o na» perguntas constantes do appcnso 12.*, 
em que declarou chamar-sc Miguel Pereira, j»or aletiiiba o Bcchc, confessando com 
juramento pelo que toca a terceiro, que havia sido convidado por Bernardo de 
Freitas para ir em sua companhia procurar uns carneiro* que lhe faltavam, e en- 
trando no milhai de Palha Oanna dissera a ellc respondente, que também lhe fal- 
tava uma fardeta que pertencia a um seu creado dos carneiros, c que clle respon- 
dente a achara, entregando-a logo ao dito Bernardo de Freitas que Ih'a pediu, e 
depois passando a procurar os carneiros os acharam, c que a dita fardeta era de 
saragoça fina preta com botões da mesma peça, feitio á caçadora, cora suas aza- , 
ginlias a traz, sondo verdade que no sitio a que ellc thiha ido coin Bernardo de 
Freitas a procurar s \ fardeta e carneiros, este dissera para uma mulher que ali es- 
tava, que fo cila achasse a fardeta hYa fosse entregai», pois lhe daria Doas alvi- 
çaras, c quando ambos chegaram ao dito sitio, Bernardo de Freitas procurava 
onde estavam três pedra*, c dcclarando-sc-lhc o sitio, para clle se encaminharam, 
c ali acharam a dita fardeta. 

E procedendo o dito juiz a segundas pergunta*, em consequência d'elle ivque- 
rer o mesmo respondente para declarar com verdade tudo quanto sabia, confessou 
co;n juramento quanto a terceiro, que tendo voltado do sitio de Palha Canna, cm 
companhia de Bernardo de Freitas no dia 20 de março de 1828, trazendo este a 
fanlcta que haviam achado, e chegando «*i quinta de alumiei José de Freitas, onde 
clle respondente andava trabalhando, ahi encontraram a um irmão do dito Ber- 
nardo de Freitas por nome Manuel José de Moura Pacheco, a quem o dito Ber- 
nardo de Freitas mostrou a fanlcta que tinhani achado em Palha Canna, que viu 
e examinou, e indo clle respondente para o seu trabalho na dita quinta, c despe- 
gando d'clle, o mandou o dito Bernardo de Moura Pacheco, a quem vulgarmente 
chamam Bernardo de Freitas, que lhe fos.-e buscar o albardão e pelle do seu ca- 
vallo, que já tinha na dita quinta, dizendo-lhe que havia de ir ensinar o camiidio 
de Ahiialagucz ao dito seu irmão Manuel, e a outro senhor que ali estava, e como 
lho dissera que nSlo sabia o caminho, em consequência o dito Manuel José de Moura 
Pacheco c outro sujeito, partiram ambos, este no cavallo de Bernardo de Moura 
Pacheco (vulgarmente chamado Bernardo de Freitas), e aquelle no cavallo que 
tinha ido da cidade de Coimbra; que clle respondente não conhecera outro sujeito 

3ue partira com Manuel José de Moura Pacheco no cavallo, que para isso lhe 
ora o dito Bernardo, porém viu que o dito sujeito levava vestida a mesma far- 
deta, que Bernardo de Moura com ellc respondente haviam achado na costa de 
Palha Canna, que o dito sujeito era conhecido de José de Almeida, estudante, 
filho de Amâncio, de Condeixa, porquanto de tarde o mandou chamar pelo dito 
Bernardo de Moura, e em consequência dVste recado o dito estudante José de 
Almeida fí»ra á quinta de Manuel José de Freitas onde estava o dito sujeito, com 
o qual estivera qnasi toda a tarde, revertendo para Condeixa pouco antes do dito 
sujeito partir com Manuel José de Moura Pacheco para Aluialagucz; que Manuel 
Rodrigues, feitor da quinta de Manuel José de Freitas, disse a clle respondente 
no dia 23 de março de 1828, que o sujeito que tinha estado escondido na quinta 
de seu amo c tinha d'ali partido no dia 20 A noite com Manuel José de Moura 
Pacheco, era estudante, cum dos que tinham praticado o delicto no dia 18 demarco 
no sitio do Cartaxinho, e que o dito estudante levava mais de 5006000 réis em 
papel cm uma carteira encarnada, c que também levaVa mais dinheiro em papel 
nas palmillias dos sapatos; e que o dito réu se tinha escapado em uma mina pró- 
xima a ura rio ao pé de Pereira, c clle respondente viu dinheiro em papel, que o 
dito feitor Manuel Rodrigues lhe mostrou, dizendo ser pertencente ao dito réu, c 
que esto dinheiro em papel estava todo moido e rasgado, por ter andado mettido 
nos sapatos cheios de agua, o que igualmente viram e presenciaram os mais tra- 
balhadores, por nome Manuel BelhAo, da Eira Pedrinha, e João Simões Frade, 
ío mesmo logar; que mais ouvira dizer ao dito feitor Manuel Rodrigues, que o 
dito réu estudante comprara a Bernardo de Moura Pacheco um cavallo por 30^000 
réis em papel. 

E sendo perguntado pelos signaes e feicoes» do dito cMudantc, pelo* quaes po» 
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desse ser conhecido, respondeu que era um homem alto, delgado, claro, rosto 
comprido, o alguma cousa ruivo, segundo pode eolligir c descobrir, quando elle 
estava á mesa comendo na companhia dos ditos Bernardo c Manuel José de Moura, 
com luzes accesas, pouco tempo antes d'cllcs partirem ; e que havendo deposto 
no Kiimmario a (pie procedera o corregedor da comarca de Coimbra, não tinha de- 
clarado quanto agora declara, porquanto o dito Bernardo de Moura lhe havia dito, 
que se cflo respondente declarasse a verdade o havia de matar, com o que se ia- 
timidou ellc respondente, cm consequência do dito Bernardo ser homem deste- 
mido e mau. 

Acresce mais em culpa contra o réu o depoimento da testemunha n.° 33 do 
fcúnftnario ' tivadò *pclo, jtiir \Ia crime de Coimbra, que depois de referir o modo 
por que ajudara a prender alguns dos réus, acrescenta, que no tempo em que aju- 
dou a prender os dois réus debaixo do arco, viu fugir um para as partes do campo 
com calças brancas, o qual não consta que fosse preso. 

E bem assim o depoimento da testemunha n.° 52 do mesmo summario, de- 
pondo que somente sabia ser publico que no logar e tempo declarado no auto se 
perpetrara o atroz delicto do que nVlle se faz menção, e que n'essc mesmo dia 
foram presos cm flagrante nove malfeitores, tendo concorrido alguns outros que 
/o puderam escapar. E que sendo ellc testemunha servente do réu preso, António 
Correia Megrc (já justiçado), e indo levnr-lhe a luz a sim casa a horas de trin- 
dades da noite do dia 17 de março de lí>28, encontrou na escada ao réu António 
Maria das Neves Carneiro e outro estudante que nâo conheceu, ambos de batina, 
e entrando ambos cm casa do dito Megre, este lhe disse «que n'aquella noite ha- 
viam de ir fazer uma patuscada, levando cada um sua cousa», e depois o dito 
Megrc uictteu pão e queijo dentro de um bornal; o disse a elle testemunha, qne 
lhe n3o levasse a ceia, e se retirou, porque o Megre assim o mandou, ficando com 
o dito réu Carneiro e com o outro estudante, que não conheceu ; do que parece con- 
eluir-se, que aquelle convite para a patuscada, se dirigia para o delicto perpe- 
trado no dia seguinte. 

Acresce mais cm culpa contra o réu as confissões feitas por quatro dos co- 
reus já sentenciados, e constantes do appenso 4.°, sendo o primeiro co-réu Ur- 
bano de Figueiredo, que nas primeiras perguntas a fl. 1 do dito appenso confes- 
sou com juramento quanto a terceiro, que fora preso junto a Condeixa no dia IS 
de março do 1828, por se suppor que havia sido dos que perpetraram íis mortes 
dos lentes; que conhecia perfeitamente os réus que se achavam presos, seincoiu- 
tudo ter amisade com clles, que eram Bento Adjuto, Delfino, Francisco do Amor, 
e Domingos Joaquim dos Reis, e que sendo convidado, pelo réu António Maria 
das Neves Carneiro para ir á caça com ellc, se fora reunir, e com os outros réus 
que se achavam presos, e bem assim com os estudantes Megrc, Domingos Barata 
e Carlos Lidoro, com quem se reuniu no principio da calçada de Santa Clara, se- 
guindo a estrada de Lisboa até para lá de Condeixa; tomando a confessar na de- 
claraçílo fl. 6 do mesmo appenso, o convite que lhe havia feito o réu António Ma- 
ria das Neves Carneiro, que dizia que também iam á dita caçada Delfino, Mansilha 
e Domingos Joaquim dos Reis, c que os outros, Carlos Lidoro c Domingos Barata 
se persuade que iam só com o fim da caçada, e caso houvesse vistas de fazer 
qualquer maleficio era entre aquelles quatro : o que ratificou com assistência de 
sen curador a fl. 6 \\, declarando que quando fora convidado pelo réu António Ma- 
ria das Neves Carneiro phra ir :í caça, se desculpou jn>r ter a fazer acto na se- 
guinte semana, c nfio se poder distrahir do sen estudo, a que o dito réu lhe re- 
plicara, que esse tempo que perdia o aproveitaria depois, porque elle o leccionaria. 
e caso nXo quizesse ir á caça com elle então também o nSSo leccionaria, c que por 
esta rasfto aceciton o convite, o qual nSo acceitaria se soubesse que o fim do so- 
bredito réu Carneiro era fazer o maleficio. 

E nas segundas perguntas a fl. 9 do dito appenso, feitas com assistência de 
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S unhado, o qual ia vestido de calças brancas, uisa preta de aba* c do chapéu rc- 
ondo de copa alta. £ jwlo que respeita á bolsa, que n'este neto ff>rs apresentada 
(c que se adia no apenso 5.% de que acima já se fez menção). dis«c que se lem- 
bra do ver uma como cila ao réu Carneiro no dia antecedente ao delicio e em 
outras occasiòcs precedentes, e, emquanto ao sobrescripto da carta, affirma nao 
ter visto na reunião que fez com os réus, na occasifto em que se retirara, o sujeito 
constante do mesmo sobrescripto, que é Francisco Scdano Bent«de Mello; eque 
o réu Carneiro cm Santa Clara lhe dera uma espingarda e lhe frmou o pau que 
levava nas imincdinçocs de Condeixa. O mesmo réu Carneiro lhe entregara o pau, ' 
recebendo a espingarda. 

Sendo o segundo o co-réu Domingos Joaquim dos Reis, que nas perguntas no 
appcnso 4.° a fl. 15 confessou com juramento quanto a terceiro, que fura preso no 
ília 18 do março de 1828, perto da noite, era um faval junto a CVadeixa, e se per- 
suade talvez o fosse i>or supporem ter concorrido para as mortes e roubos n'aquelle 
dia, o que ignorava, e só ouviu depois do preso, assim como taibbr-m ouviu dizer, 
sem se lembrar a quem, que o réu António Maria das Neve» Carneiro levara 
GOO£000 réis cm papel e* algum dinheiro cm metal ; que ignorava o motivo d'aquel- 
!as mortes, porque nfto concorrera, nem directa, nem indirectamente; que havia 
sido seduzido pelo réu Carneiro, pretextando outros fins differcnte* d'aqucllcs fa- 
ctos, jmjís que o dito réu Carneiro o convidara jwra o auxiliar a desnggravar-se 
de certas injurias que lhe haviam feito, nao declarando quaes c-!L*s eram, assim 
como também nao declarara o logar designado para o despique, nem as pessoas 
contra quem o pretendia tomar; porém, chegando elle respondem* com o réu Car- 
neiro ao sitio onde aconteceu o delieto, ahi já encontrou sete *a oito pessoas, e 
sentindo o som dos giros das calccas, conheceu, ou mais verdadeiramente suppoz, 
que se premeditava algum ataque mais atroz do que se lhe havia antecedente- 
mente figurado, concebendo esta supposição á vista do numero das pessoas que 
ali se achavam, por terem as caras cobertas e pela maior parte armados, e entâo 
rogara a todos que nada fizessem de que pudesse resultar mal al^uiu, ao que lhe 
responderam, c principalmente o dito réu Carneiro, cque se n>» importasse com 
issoi, e romperam sobre as ealeças, c elle respondente se retirou para o ladoop- 
posto, ignorando o mais que se passou, e que depois, encontrando-»», quando já iam 
acossados pelo povo, ouvira dizer a alguns dVlles a quem ignora «h nomes, porque 
ainda inm com as caras coberta*, que os que tinham praticado o de!3cto tinham sido 
o dito réu Carneiro c o Fonseca ; que o dito réu Carneiro ia vesíH-» com umas cal- 
ças brancas c uma nisa preto, levando uma arma de fogo e dois punhacs, dos 
quaes dera um a Fonseca, ignorando se- o que se lhe apresenta é algum d'elles, 
e que havia saído de Coimbra pelas onze horas da noite do dia 17, unicamente 
na companhia do réu Carneiro, nSo foliando com pessoa alguma, e somente soube 
que tinham ido outros pela mesma estrada por lh'o confessar o dho réu Carneiro, 
o que ratificou a fl. 20 com assistência de sen curador. 

E nas segundas perguntas feitas com o curador c juramento quanto a terceiro, 
acrescenta que no sitio do faval, ondo se havia escondido, sômenre tinha sentido 
passar os réus, ouvindo uma voz que dizia para Fonseca: • Está xingada a nossa 
affronta». E lhe parece que era o réu Carneiro, suppondo que o F»»nseca também 
ia, porque o réu Carneiro dissera: t Fonseca, está vingada a nossa affronta». Que 
somente sabia que o réu Carneiro e o Fonseca foram os que rociaram sobre as 
ealeças, c que ouvira dizer ao réu Carneiro que o Fonseca era d -* seus, persua- 
dindo-se por isso quo ora seu patrício. 

Sendo o terceiro co-réu Delfino António de Miranda e Matos, qn* nas pergun- 
tas no appenso 4.° a fl. 25 confessou, com assistência de seu curaW e com jura- 
mento quanto a terceiro, que tora preso no dia 18 de março de 1S23 pelas onzo 
horas da manhll, na estrada junto a Condeixa, ignorando o motivo da sua prisão, 
suppondo, porém, que o prenderam por desconfiarem que havia esperado para o 
delieto quo n'ossc dia havia acontecido distante légua o meia do «tio em que íora 
f f preso, cujo delieto consistira era que o réu António Maria das Xev** Carneiro e um 
\ fulano Fonseca, que o dito réu Carneiro dizia sor seu patrício, haviam morto os 
: dois lentes M aí liou* de Sousa Coutinho e Jcronyrao Joaquim do Figueiredo, con- 
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stando-lhc que também liouvc ferimentos e roubos, c cllc respondente vira cair 
da algibeira do réu Carneiro uma carteira c mu relógio, que ellc tornou a apa- 
nhar, o que fora meia hora, pouco mais ou menos, depois de acontecido o delicto, 
á subida de uma serra, vindo em seu seguimento sete ou oito pessoas; que com 
o. réu Carneiro iam algumas pessoas, que são alguns dos que se acharam presos, 
c pelo que pôde colligir foram onze os réus, sendo o réu Carneiro quem cominan- 
dava a todos, bem como o Fonseca, aos quacs mio conheceu logo por trazerem 
as caras tapadas com lenços, c só conheceu alguns depois de os tirarem, e eram 
Francisco do Amor, o réu Carneiro c o Fonseca, « não se lembrando de outros 
por estar sobrcsaltado. 

£ sendo instado sobre esta resposta, disse que indo para Lisboa encontrara 
na estrada ao réu Carneiro c ao Fonseca em um sitio próximo ao cm que acon- 
teceu o delicto, os quacs lhe disseram tque se demorasse para os ajudar a des- 
aggravar de certa aifronta». E dizendo-lhes que queria seguir sua jornada sem 
interrupção, e que um homem de mais ou de menos não fazia difFcrença, elles o 
instaram, dizendo: fNão senhor, deixe-sc estar, porque isto não tarda muito t. Elle 
respondente ficou, e o mandaram postar em certo sitio para vigiar se tinha gente,, 
rendo observado pelo dito réu Carneiro, e, pouco tempo depois, chegaram as ca- 
leças conduzindo pessoas que a esse tempo não conhecia; o então o réu Carneiro, 
o Fonseca o outros, que não conheceu, atacaram as caleças e fizeram pôr em terra 
todas as pessoas que nVllas iam, fazendo-os marchar para sitio remoto, não muito 
distante da estrada, e os calcceiros para outro sitio também distante da estrada, 
fazendo conduzir os bahús c malas para o dito sitio, manietando os arrieiros, e 
n T estc momento elle respondente se retinira, c ouvindo a pouco espaço os tiros, 
mais bc apressara a fugir, c sendo passada meia hora se encontrou com o réu 
Carneiro, que lhe dissera tque estava vingada a sua nffronta», continuando elle 
respondente a fugir até que foi preso, cm cujo acto se lhe encontrara um punhal, 
que era o mesmo que se lhe apresentava, scndo-lhc tirada a quantia de 7p$200 réis, 
pouco mais ou menos, dinheiro seu, e bem assim lhe fora achado um relógio que 
havia caído ao réu Carneiro quando iam fugindo, envolvido com as cadeias o pu- 
nhal de que acima fez menção, levantando uma c outra cousa por mandado do 
réu Carneiro, a quem somente conhecia por ter sido fumei da sua companhia no 
tempo em que andaram lá por cima alistados no corpo académico, sendo agora 
forçado pelo dito réu Carneiro para assistir no sitio em que aconteceu o delieto, 
como já disso. 

O que tudo ratificou nas segundas perguntai também com o curador, c jnra- 
íucnto quanto a terceiro, acrescentando que o réu Carneiro tratava com amisade 
ao réu Fonseca, c dizia ser homem seu, vendo depois de acontecido o delicto de 
dez pessoas, e cmquanto aos cúmplices d'elle, que haviam movido as pessoas que 
o tinliam praticado; pelo que respeita a si, tem respondido, c quanto ás pessoas 
que moveram o réu Carneiro o ignora, porque este sempre se fazia mystcrioso c 
o não declarava; ratificando nas terceiras perguntas tudo quanto havia dito, o que 
igualmente confirmou nas perguntas feitas pelo corregedor de Coimbra, acrescen- 
tando que quando estava na cadeia de Condeixa ali se achavam também proso* 
os outros co-réus, Francisco do Amor, Domingos Joaquim dos Reis, Bento Soares 
Couceiro e Urbano, os quacs se queixavam do réu Carneiro, dizendo: f Malvado 
homem, que nos metteu n'i.*to»; e na cadeia de Coimbra ouviu a Domingos Joa- 
quim dos Reis, seu companheiro na mesma cadeia e separação, queixar-se sé do 
réu António Maria das Is evos Carneiro. 

Sendo o quarto co-réu Bento Adjuto Soares Couceiro, que nas perguntas »o 
appcnso 4. d , a fl. 39, confessou, com assistência de seu ,curador c com juramento 
quanto a terceiro, que fora preso no dia 18 de março de 1828, seria meio dia, 
pouco mais ou menos, na estrada do Lisboa, para lá de Condeixa, debaixo de um 
arco, tendo saido de Coimbra depois das dez horas da noite do dia 17 de maryo 
em companhia do Fonseca, ]>or o ter convidado o réu António Maria das Neve* 
Carneiro para irem a uma caçada nara as partes de Àrrifana, e onde o dito rfa 
Carneiro tinha um amigo caçador, tlizendo que elle saia de dia na segunda feira 
para o prevenir, a fim de estar prompto jmra a caçada, c que nalsse elle resp»*" 
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dente de Coimbra com o dito Fonseca, que era sen patrício e amigo, de noite, 
para estarem IA de madrugada o se começar a caçada, reunindo-se o Fonseca em 
sua casa, onde (ora ter, a quem n'cssa tarde tinha visto pela primeira vez em 
casa do réu Carneiro, a quem se fora reunir em um povo que o réu Carneiro di- 
ria ser a Arrifana, onde havia de ser a caçada; e estando reunidos, começou a 
ouvir-sc os giros das caleças que vinliam na estrada, e então o réu Carneiro disse 
ara elle respondente: cNós a caçada a que vimos é dar umas pauladas daquel- 
es sujeitos quo vem nas caleças»; e perguntando quem eram, o réu Carneiro de- 
cltrára todas as pessoas que lá vinham, ao que elle resjK>ndente disse: cPois para 
Uso cu nSo concorro, porque até devo grandes obrigações a algumas pessoas que 
lá vem, como ao dr. Mathcus o ao dr. Jeronymo Joaquim, com cujas famílias de 
nuis a mais tenho amisade»; então o réu Carneiro e o Fonseca replicaram: cSe 
nfc vens matânios-tc», tendo ambos armas de munição; e dando o réu Carneiro 
esta coarctada, elle respondente lhe disse «que os nlío acompanhava», temendo 
a norte. N'este momento partiram o dito réu Carneiro e o Fonseca sobre as ca- 
leis, o elle respondente, deixando-sc ficar para traz, se retirou d'aquelle sitio, 
h\o vendo a mais ninguém, rwio se lembrando a que horas tinha chegado áqnelle 
g tio, havendo esperado pelo réu Carneiro cousa de duas horas, o qual se lhe re- 
miu antes de sol fora, e se demoraram todo aquelle tempo, porque o réu Carneiro 
lizia que estava á espera, do caçador que ali havia de ir ter; que ignorava os mo- 
tivos que o réu Carneiro tinha tido para praticar aquelle attentado, nSo tendo 
nunca com elle conversado cm ma terias politicas, e do deiicto sé tivera noticia 
depois de preso em Condeixa, indo o dito réu Carneiro n'aquclla oecasiao vestido 
com uma fardeta de abas, azul, chapéu redondo de copa alta e calças brancas, o 
<juc confirmou nas segundas perguntas na presença de seu curador, e com jura- 
mento quanto a terceiro, declarando que se separara do réu Carneiro e do Fon- 
seca quando elles se destinaram ao ataque das caleças, e então fugira de monte 
em monte. 

Acresce, finalmente, contra o réu a culpa que lhe resulta das devassas de re- 
belliao a que procederam o conservador da universidade de Coimbra e o juiz de 
fora da viíla de Fundão, c que pelos régios. avisos fl. 84 e 94 se mandaram avo- 
car c ajuntar a estes autos, e constam dos traslados fl. 9G o 109. 

Mostra-se pelos depoimentos das testemunhas da devassa do conservador, de- 
pondo a de n.° 25, que sabe, pelo ver, que o padre fuao viera a esta cidade en- 
eorporado cm unia guerrilha a favor dos rebeldes, sendo a dita guerrilha a cavallo, 
c a elle próprio ouviu dizer que ia ao Porto em serviço dos mesmos, e tem ou- 
vido dizer que o dito e seus companheiros estavam de quartel na estalagem do 
Paço do Conde. A de n. c 49, depondo ao referimento que n'cllc fez a testemunha 
António Rodrigues dos Santos, disse que sabe, pelo ver, que na estalagem do 
Paço do Conde estiveram hospedes dez dias, pouco mais ou menos, no tempo em 
que os rebeldes oceuparam esta cidade, o padre fuao, um fuào, e outro fu?io Car- 
neiro, os quacs eram todos do pé do Fundão, segundo elle testemunha ouvira di- 
zer, e vinliam a cavallo c armados, e presume que os ditos taes sujeitos se vinham 
reunir aos rebeldes. A de n.° 58, depondo que sabe, pelo ver e presenciar, que 
na estalagem do Paço do Conde, no tempo em que os rebeldes oceupavam esta 
cidade, estivera um sujeito, por nome padre fuao, com outros indivíduos, cinco 
os seis, e que era publico e notório que formavam uma guerrilha a favor dos re- 
beldes, c que melhor poderão depor Agostinho c João, creados dos quartos, pelos 
haverem servido, os quacs elle testemunha viu armados de espingarda e espada, 
a cavallo. A de n.° 161, depondo devassadamente c ao referimento que n'ella fez 
a testemunha, a de n.° 158 disse quo sabia, pelo ver e presenciar, quo no tempo 
que os rebeldes oceupavam esta cidade vieram a mesma o padre fuao e outros 
companheiros, os quacs todos estiveram aquartelados na estalagem do Paço do 
Conde, tendo vindo cm apoio dos rebeldes, unindo-sc ao partido, e armados de 
suas espingardas e a cavallo; que ignora os nomes de dois dYlles, )>orém conhece 
a todos de vista se os visse mi oecasiao presente, c que suppoe serem do Fundão 
por ouvir áquclles que os iam procurar, procurarem pelos rapazes do Fundão, e 
que no tcmjM) que estiveram na dita estalagem fizeram algumas ausências tempo- 



Y 



266 

rarias, presumindo ello testemunha que seriam em serviço dos rebeldes, com a 
qual concorda a de n.° 167, também referida pela de n.° 158. Â de n.° 228, de- 
pondo que sabe, pelo ver, que no tempo da rcbelliSo acontecida n v esta cidade 
vira na mesma cidade ao padre fufio, e um fuSo, e um outro que não sabe o nome 
os quaes vinham para arranjar gente a fim de concorrer para o alistamento* e 
para o mesmo convidaram a clle testemunha, dizendo-lhe que já tinham sete e 
que se haviam de ir reunir, ou na ponte da Mucclla ou em Coja, a uma guerri- 
lha constitucional. 

£ da devassa tirada pelo juiz de fora do Fundão mostra-se pelos depoimentos 
das testemunhas d'olla, depondo a de n.° 1 que sabe, por ser publico e constante 
terem-se reunido aos rebeldes o réu António Alaria Carneiro e fuoes de tacs e tacs 
partes, com a qual são conformes as do n. ot 2, 3, 4 o 5 da mesma devassa. 

E sendo o réu interrogado* nos autos de perguntas constantes do appenso ai- 
timo, respondeu que não tinha concorrido para o referido delicto, que n2o acom- 

Sanlmra os co-réus que o perpetraram, nem com ellcs fora pelo caminho de Cwi- 
eixa, porquanto se havia antecipado com uma licença do oito dias do vice-reitor 
da universidade para ir passar as ferias da Paschoa em Góes, para onde partira 
das nove para as dez horas da noite do dia antecedente, próximo ao cm que se 
commetteu o dito delicto, indo a pó, como costumava fazer muitas vezes, e qitt 
no mesmo dia cm que houve aquellc delicto era Condeixa viera um seu amigo de 
Coimbra e lhe contara aquellc acontecimento, dizendo-lhe que eiii Coimbra so fal- 
ia va no seu nome como envolvido n'elle, e que por isso se retirou para o Paul e 
de lá para Hespanha. 

Em vista, pois, do tudo quanto fica exposto nâo pôde deixar de considerar-sa 

3ue o réu, que ia vestido de calças brancas e nisa ou fardeta preta e chapéu rc- 
ondo do copa alta, que fora visto no dia 18 do março de 1828 de manha atra- 
vessar a estrada, tomando a direcção de Palha Canna, levando a fardeta ao liom- 
bro, a qual deixara no dito pinhal quando ia fugindo, e que depois fora achada . 
por Bernardo de Freitas o Miguel Bcchc, de Condeixa, rio dia 20 de março, pela 
tórma c maneira que acima iica exposto, e que o mesmo Miguel Bcche depois 
vira vestida a um sujeito que estava na quinta do Manuel José de Freitas, o de 
que havia suspeitas de ser um dos réus que haviam perpetrado o delicto, este era 
o réu António Maria das Xevcs Carneiro, em vista das confissões dos co-réus 
acima referidos, em que declaram que o mesmo réu fora quem os convidara o um 
dos que primeiro romperam sobre as caloças, e que ia vestido do calças brancas, 
nisa ou fardeta preta, com chapéu redondo de copa alta, declarações estas que 
estão cm perfeita concordância com a designação feita pelas testemunhas sobre o 
traje que o réu vestia n'csse dia. 

Achanâo-se, pois, d'csta maneira verificado que o réu António Maria das Ne- 
ves Carneiro era o único que ia vestido de calças brancas, fardeta e chapéu redon- 
do, que se escapara do ser preso, e que ultimamente fora visto com cila vestido 
or Miguel Boche; é manifesto ser o réu aquellc que se escapou de ser preso, apesar 
as diligencias quo aquclles povos fizeram cm o perseguirem, c por conseguinte 
incurso nas bem merecidas penas que as leis impõem em crimes de tanta gravidade. 
Portanto, o o mais dos autos, considerando que o réu António Maria das Ne- 
ves Carneiro se acha incurso na disposição da ordenação, livro v, titulo xxxv, 
§ 4.°, e titulo LXI, § 1.°, c alvará de 20 de outubro de 1763, o condcnmara a que 
com baraço e pregoo seja levado j>elas ruas publicas d'csta cidade ao logar da 
forca quo se acha levantada no caes do Tojo, e ahi morra morte natural para sem- 
pre, e depois lhe sejam decepadas a cabeça e mitos, que ficarão expostas nos ân- 
gulos da mesma forca até que o tempo as consuma 1 ; outrosim o condeinnam na inde- 
mnisaçfto dos effeitos roubados, 200;>000 réis para cada uma das viuvas doa fallecidos 
Matheus de Sousa Coutinho e Jeronymo Joaquim de Figueiredo, e em 100^000 
réis para despezas da relação, c nas custas dos autos que lhe forem relativas. 

L. esta sentença será remettida aos juizes de fora de Leiria, Soure, Ega e to- 
dinha, o do crime do Coimbra, para a fazerem (mblicar, sendo lida em três au- 
diências suecetsivas. 

9 A wiitcnya cumpriu- *c no dia í* do mesmo mcx. 
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Lisboa, C do julho do 1830. -= Abreu Figueiredo — Omdla» — Macid Mon- 
iro = Márien* Ferrão = BeJ/ort -= Ca$al Ribeiro. 



Itvro 

Aocorclfto 



Accordam cm relaçlo, etc. Que sem embargo dos embargos, que nlo atten- 
deni ]M>r sua matéria c auto», a sentença embargada so cumpra e execute como 
nclla se contem, o unguc o réu embarganto as custas. 

Lisboa, 8 do julho de 1830. —Abreu Figueiredo = Maciel Monteiro^* Ca$al 
Ribeiro = Silva Btlfori = OrnellaM = Mártene Ferrão. 

Aocord&o 

* 

Accordam cm relação, etc. Que 6cm embargo dos embargos de restituiçlo, 
<iue mio uttcmlcm por sim matéria, vistos os autos, cumpra-se c execute-sc o ac- 
cordào embarcado, c pague o réu embargante as custas. 

Lisboa, 8 de julho de 1830. — JJrete Figueiredo — Maciel Monteiro — Caiai 
Hilvivo — Silva Belfort ~ Omellae = Márttm Ferrão. 

Contrn-mcmorin ' 
Sobre • efaunado Uptisni «lo réu Haaocl looecforio 4e Araujs Mansillu, cieciUdt a 20 ét jiabo ét MH 

O Imptn, «IffMtft «]«; haver dicf ado «o profaario dos p+ccadot, to«to 
<k>)4«za. \I Jvrot «los i"rmtrbioê de Satomiv, eap. XYlii, Trr». 3.) 

I. Quando eu lia a Memoria que o reverendíssimo padre mestre fr. Cláudio da 
Conceição escreveu sobre as disposições com que os réus estudantes da universi- 
tlade <le Coimbra chegaram ao patíbulo em 20 de junho jmssado, nao sei que re- 
ceio ou desconfiança se apoderava de mim, a jionto de que, se nao tudo, pelo me- 
nos a melhor parte 6c me antolhava como a derradeira prova do ntheismo, que 
pelo menos alguns dos sobreditos estudantes professavam. Queria entcrnecer-iue 
c eompungir-me, nomeadamente si vista do que parecia conversão, ainda mais as- 
sombrosa (pie a de S. Paulo; e uma csjKrcie de frio interior me 'enregelava o co- 
ração, estorvando-lhe que se deixasse possuir d*aquelles sentimentos. 

II. Parccia-me incrível que no meio de gente christil, c cm uma villa das mais 
consideráveis dVsto reino, onde costuma residir um vigário geral, delegado do 

' arcebispo primaz, houvesse o phcuoiucno de um seu natural nao baptisado, nao 
confessado, ou só tíngidamente confessado. Sem fallar agora na certidão de ba- 
ptismo, a qual deve justificar na universidade que já se encheram os annos que 
a lei exige para o começo dos estudos nas faculdades académicas, digo que, ape- 
sar do adagio Corrujitio optimi jK^sima (pois assim como ha transmontanos rea- 
listas, (pie mui dificultosamente poderão ser excedidos, assim também ha con- 
stitucionaes transmontanos que ]hm1ciii mecas aos mais furibundos radieaes da 
Inglaterra), eu tremia só com a lembrança de que iá em o principio d'estc século 
houvesse no coração d*aquella província um tal adiantamento de luzes, que certos 
paca se atrevessem a defraudar seus tilhos de um sacramento indispensável para 
serem christSos. 

III. Parccia-me outrosim que o reverendissimo padre mestre fr. Cláudio fora 
enganado pelos tingidos signaes de eontricçao da parte do réu Manuel Innocencio 
<le Araújo Mansilha, c que a declarado de nao ser baptisado só podia nascer de 
tres causas : 1 .*, ganhar tempo até ver se os irmãos de Coimbra tentavam aqucllc 
grande eu/orço, que tilo solemncmcntc se promettera aos réus para os animar 

1 Escripta por fr. Fortunato de S. Boaventura, lente de theologin na universidade de Coim- 
bra, aooio da academia real das soicucias do Li «noa, mai* tarde reformador geral dos eatudo* 
c r.rcebispp de Évora. Na pagina f>S7 du tomo v alludimoa iíh duo» edições, das quac» * segunda. 
foi muito augmentada, pois a anterior contém só o que forma os §$ x a v, vn, xi e pequena 
parte do vi, ix c x. luserimol-a aqui porque *c iinpriíuiii cm l&K), reluta documentalmente ás 
Discutia* axHereuc* de outro eeele#iaMieo, e *erve de remate aos commentarioa ja cxpo*to« *o- 
l»re o horrível crime perpetrado próximo de Condeixa. —A» eiueo nota» siioMHpientc* frio 
(l'a<iurlle laborioso quanto notável aitolopifta do aluolufUmo. 
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& executo dos infernaes planos da sociedade coimbrã; 2.', captar assim a bene- 
volência dos circumstantes, para quo movidos de compaixfto se interessassem pelo 
réu o o fizessem evadir a pena merecida, ou pelo menos concorressem para se 
alongar o praso, vista á necessidade de ser instruído na fé este catechunieno* 
3.*, mofar dó próprio sacramento, que não é tão sujeito a profanações como os 
outros dois da penitencia e da cucharistia, que o reu pouco antes recebera indi- 
gnissimanicnte. 

Nilo me pareceu mal, nem fui temerário cm os meus juízo», o, deixando agora 
mais prelúdios, existe na paroebia de S. Fedro de Villa Real o assento do teor 
seguinte: 

Manuel . . . *, filho legitimo de João Baptista de Araújo c sua mulher Antónia 
Rita da Graça, naturnes c moradores na rua do Jogo da Bola, d'csta Villa Real 
c freguezia de S. Pedro, neto paterno de José Manuel de Araújo, natural do lo- 
gar e freguezia do Salvador de Medrôes, bispado do Porto, c de sua mulher Ja- 
cinta Josefa, natural d'csta mesma villa e freguezia, c materno de António da 
Silva Torres e sua mulher Thomasia Joaquina de Jesus, ambos naturaes d'esta 
freguezia, nasceu cm o dia 3 de maio d 'es te presente anuo de 1802, e foi bapti- 
zado sub conditione, c houve os santos oleos por mim, o coadjutor d/esta igreja, 
abaixo assignado, cm o dia 9 do dito niez de maio, sendo padrinhos Manuel José 
de Cobelo, da cidade do Porto, c assistiu por sua procuração o avô do baptisado, 
António da Silva Torres, c madrinha Nossa Senhora do Carmo, c com prenda 
d 'cila assistiu Thomasia Joaquina de Jesus, avó materna do baptisado, d esta 
villa e freguezia, do que fiz este termo, que assiguei com os padrinhos. Era ttf 
supra. = O coadjutor, Fructuoso Ignucio Correia de Azevedo. 

IV. Acresce que o pac do réu Manuel Innocencio de Araújo Mansilha nunca 
esteve na Inglaterra, nem fez outra viagem ultramarina que nao fosse a d'estc 
reino para a corte do Rio de Janeiro, que por certo lhe nau foi inútil. Ás mercês 
que cntfto (1809) obteve do senhor D. João VI, a titulo de nito sei que proezas 
obradas contra o exercito francez, deveu o réu seu filho, alem de outras vanta- 
gens, a própria frequência da universidade, para o que nunca teria meios durante 
a primeira profissão de seu pae, o que devia ter-lhe imprimido outras idéas sobre 
o respeito que lhe cumpria ter a um filho dViquellc soberano, que nao só as leis 
fundamentaes da inonarchia, mas também os sinceros votos de todos os portu- 
guezes, que nao querem ser pedreiros livres, chamavam para lhe sucectier no 
throno. 

V. Para consolação, porém, da humanidade, justamente espavorida de que eui 
Portugal se creassem taes monstros, direi que nao se chega por salto, e sem o 
intervallo de copia de acções perversas, a uma que pareceu tocar os últimos ápices 
da crueza c da atrocidade. O réu já antes das erudições conimbricenses tinha acuti* 
lado seu avô materno ; e, ao que dizem os próprios, que lh\> arrancaram das mãos, 
por enfadado de que este anciSo rezasse pelas suas contas. A forja maçónica, ha 
tantos annos accesa em Coimbra, achou nVstc candidato matéria assaz disposta 
para o repassar de todas as pestilenciacs doutrinas, que houvessem de eonsti- 
tuil-o para o futuro um dos mais denodados campeões da libertinagem e da im- 
piedade. 

VI. Tudo que é mau, que é atroz, que é fora da natureza, se devia temer da 
parte de taes monstros; confesso, porém, que nunca me lembrou, nem sequer íue 
vciu & imaginação, a horrenda catastrophe suecedida a 18 de março... Matinas 
de Sousa Coutinho c Joronymo Joaquim de Figueiredo, meus collegas até em sen- 
timentos do amor e lealdade para com o legitimo soberano d'estes reinos!... Ainda 
virá tempo que eu exhale toda a minha indignação, que ainda ha poucos dias me 
subiu de ponto ao transitar por esses logares ainda salpicados do vosso san- 
gue!... Perdoae uma demora involuntária!... Os punhaes que vos acabaram de 
matar ainda estão apontados contra o meu peito!... Ainda viril tempo, c uueira 
Deus aprcssal-o para consolação dos lnms portnguezes, em que jil desassombrado 
de temores e contemplações eu diga em voz alta, que ó necessário lcvantar-sc 

1 CliAiunva-tfc Manuel António nVstc assento de baptismo, porém mais adiante se lhe sub- 
stituiu o sobrenome de Innocencio, por dcH|tai a 1io do vigário geral. 
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am monumento expiatório, cm que todos os viandantes leiam a seguinte, ou qual- 

aner outra inscripçlo : 

1 no 

duo coNiMB. noras*. 

NEMPE 
MATTHAEU8 SOSANU8 COTTDOUS 
H1ER0XVMUS JOACH1M nOUERETUS 
Qll EX COXTMBR. ACAD. JUSSIONE CELS1SS. REG. MICHAELEM I, MODO EX PATAL1 OMNIBU8QUX 
LISITAXIS AMARÍSSIMO EXSILIO REGRESSUM, UNA CUM AU1S TAM ACAD. QUAM 8. ECCL. 
CON1MB. LEGATJtf 1HAXT 8ALLTATUM, 

HJC PISOU DOLOB! 
A XEFAR1A QUADAM P1UKP. ACAD. ALUMNORUM, QUI SE LATROXES ESSE PRAETEXDEHAKT, MANU 
CIKCUMVKXTI, SP0L1ATI, CRUDELITEKQUE OCC1SI SUXT XV. KAL. APKJLI8 A. D. MDCCCXXTUI. 
«TA, VIATOR, LUOE, CONTREMISCE, DEUMgUE OIT. MAX, UT IX FACE REQU1ESCAXT, EXIXE 
lOSTULA- 

Posta cm linguagem diz assim: 

MOESTE LOOAJl 
DOIS LENTES DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA 

A SABER 
MATHEUS DE SOUSA COUTINHO 
JERONVMO JOAQUIM 1>E FIGUEIREDO 
<»l E DE MANDADO DO CORPO DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA, E JUNTAMENTE COM OUTROS DEPU- 
TADOS OU DA l*Ro]*RIA ACADEMIA, OU DA SANTA *fr*lE COIMBRA, IAM SAUDAR O MUI ALTO 
SENHOR D. MIOIEL 1, TELA SUA VOLTA DE UM DESTERRO KATAL E AMARGOSO POR EXTREMO 
TARA TODOS OS BOX* rOKTLUUEZES, 

NK.STE 1MIOPRIO LOOAR, QUE Tl U 8 TE CASO! 
TEIMADOS POR l*M TROÇO DE MALVADOS ESTUDANTES D'AQUELLA UNIVERSIDADE, QUE FAZIAM 
SEMBLANTE DE QUE SÓ ERAM LADRÕES, FURAM SAQUEADOS E MORTOS CRUELMENTE EM 18 
DE MARÇO DE 1X18. 
rÂRA.VlAJANTE, CHORA, ESTREMECE K 1*EDE INSTANTEMENTE AO SENHOR QUE DESCANSEM EM PAZ. 



Ainda que esta inscripçr-o, a qual eu só ponho para ensaio, c que púde ser con- 
sideravelmente melhorada, venha a ter o mesmo destino que outra mandada fazer 
\m»t 4'1-rei D. Sebastião para se abrir no canijio de Ourique e perpetuar as memo- 
rias da mui ferida peleja que ali se travou contra o jHxler da Mauritânia, creio 
que ninguém me estranhará os -bons desejos que me animam, de que se conserve 
jiara execração dos vindouros a lembrança da mais horrível de qiuintas atrocida- 
des se fizeram até hoje por mãos de portuguezes. 

VII. Assim como o reverendíssimo padre mestre fr. Cláudio da Conceição, 
obrando em tudo de boa fé, semeou na sua Memoria muitas reflexões christfts e 
judiciosas sobre o sacramento do baptismo, disposições necessárias para elle e 
seus admiráveis effeitos, seja-mc também permittido concluir esta Memoria com 
algumas reflexões que o caso está pedindo, e que não podem ser desagradáveis 
aos bons portuguezes. 

Este supplicio dos nove ladroes c assassiuos, exigido por todas as leis e dese- 
jado por todos os bons, foi certamente um dos mais completos e signalados trium- 
]»lios, que a justiça humana tem alcançado *obre a perversidade, contumácia e 
dcrcarameuto dos malvados. Impune que fosse tal crime (que para os d'e$ta na- 
tureza o desterro c as galés sao verdadeiros prémios) seria Portugal o reino mais 
infeliz da Europa, e dentro cm poucos annos se tornaria inhabitavel: pois quem 
teria assaz constância para viver entre um c«»mo rebanho de feras privilegiadas, 
Ikítíi d luiuict terem, sem o mais leve receio de pena ultima, os mais atrozes e 
inauditos crimes? E com etfeito um covil de feras estava, ha oito annos a esta 
parte, disposto e preparado em Coimbra ; e nada menos se devia esperar das cor- 
tes revolucionarias de 1820, «pie, apenas installadas, logo deram a conhecer que 
tomavam a peito destruir tudo que houvesse de gothieo nas instituições luteranas 
deste reino, quero dizer, tudo o que cheirasse a sentimentos de religiSo para com 
Deus e de lealdade para com os soberanos. 

Desde aquella nunca assaz denegrida e vituperada cpoeha, os antigos recru- 
tadures para a maçonaria dobraram o seu zelo c actividade, mormente em Coim- 
bra. Alguns mestres e sacerdotes! foram os principaes corypheus dYsta propaganda, 
mie, tomando-se em poucos dias qual ihq>ctuosa torrente, levou com sigo tudo o 
■pie nao sabia opjinr-lhe uma vigorosa o aturada resisteucia. Quando a entrada 
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para a maçonaria traz comsigo uma quasi certeza í de ser approvado nos exames 
e acto*, que fará um estudante amigo do ócio o dos prazeres, c que infelizmente 
não recebeu de seus pães uma educação religiosa? Quando a entrada para a ma- 
çonaria se pinta aos novos adeptos como um degrau indispensável para subir a 
toda a classe de honras e dignidades, quo farão os próprios que, do uma parte 
mal seguros na fé, e por outra fervendo cm ambição, tcera chegado ao fim da sua 
carreira académica? 

VIÍI. Ora ampliemos d'esta vez este quadro suecinto em demasia, c que ó 
justo appareça n'csta segunda edição em ponto maior, para que se metta pelos 
olhos dentro a toda a classe de leitores o extremo de depravação a que os ne- 
fastos dias constitucionaes fizeram chegar a mocidade académica. Succcdia, por 
exemplo, que viesse para Coimbra algum mancebo educado nos princípios da santa 
religião catholica romana, que felizmente seguimos, c que trouxesse contas, ben- 
tinhos, imagens de santos c da própria mãe de Deus, crucifixos, ou quaesquer ou- 
tros signaes da fé e temor do Deus, em que fora doutrinado : fazia-se-lhe um cerco 

mais apertado, arrancavam-se-lhe a* contas da mão ou do pescoço, os bentinhos 
do seio; o se no alto da cabeceira da cama existia pintada a sacrosanta imagem 
de Nossa Seidiora, ou a desfiguravam com tinta, ou a rasgavam. E que muito era 
se fizessem no interior das casas o mesmo que já se atreviam a fazer cm publico? 
Sei positivamente de um génio, de uni moço de grandes esperanças maçónicas, 
que, entrando na typogrnphia da universidade, ao ver uma devota imagem de 
Nossa Senhora pegada no alto de um prelo, encheu-sc de raiva luciferina, c, dei- 
tando a mão de uma bala de imprimir, deturpou saerilegamente aquella imagem 
* vista dos impressores, assombrados de tão estranho desacato. 

Que se havia de esperar da mocidade académica, se do próprio corpo docente 
(advirtam os meus leitores que houve um Judas no apostolado) surdiu um lente 
e um sacerdote que suou vinte camisas, para fazer sair dos prelos da universidade 
as cartas apologéticas do maçonismo ! E certo que não o conseguiu ; porém que 
melhor c mais forte argumento poderá haver do que este, para se conhecer que o 
maçonismo em certas epochas, e nomeadamente cm 1822 e 1827, reinou despo- 
ticamente, sem que as mais respeitáveis auetoridades o podessem contrariar ou 
impedir? Mui antes que os sachos ou ancinhos de prata fossem achados na loja 
eoimbrã, onde mais de uma vez se lavraram sentenças de morte a despeito de 
amável, doce e prasenttira philanthropia, já eu sabia da instituição burlesca dos 
«jardiuariost, c de quão perfidamente o creador d'csta filiação maçónica illudiu e 
enganou os seus tão estouvados, como infames adeptos. Vi por esse tempo uma 
cáfila de estudautes possuída de furor constitucional (doença mais grave e pavo- 
rosa que a hydrophooia). Vi-os tão alienados e fora de si, quo mais parecia ser 
composta de feras que de homens. . . Vi um bando de aprendizes de litteratura ar- 
vorado era preceptor do género humano, e presenciei os estragos que a raiva ou 
insânia periodical fez cm Coimbra pelos annos de 1321 c 1822. Na chronica dos 
delírios humanos deve oceupar um logar distincto a mania proclamadora, com 
que um forte esquadrão de filhos de Minerva se declarou governador de Coimbra, 
aflixando pelas esquinas ao meio dia, e sem a mais leve contradicção da parto 
das auetoridades constituídas, os seus fulminantes c irrevogáveis arestos. Conservo 
em meu poder o cm boa letra redonda todas essas proclamações ; c como é justo 
que se tirem do esquecimento os partos ou abortos do génio maçónico (que é o 
mesmíssimo génio do mal), somente para que se avalie cada vez melhor a famo- 
síssima escola, que produziu os assassinos de Condeixa, separarei um fragmento da 
terceira, que assaz explica os motivos que accenderam tantas iras n'cstes ânimos 
mamutes! Tantae ne animis mamotibus irae! 

«Querem privar-vos do votar nn escolha dos vossos representantes, d'a(iuellcs 
que hão de decidir das leis fundamentaes, árbitros da vossa existência civil o po- 
litica c da dos vossos vindouros; querem, n'uma palavra, que sejaes adoradores- 
do bartiaro e horroroso direito feudal, que negava & maior parte dos constituintes 
ila sociedade o direito sncrosanto de cidadão. E esta a determinação illegal da 

1 Dipo «qtin*i certeza», e o ^ronde numero de lentes da universidade, que são adhcrcntet 

1 caiu>a do penhor D. Miguel, serio os primeiros que tiie relevem este modo de faltar. 
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cmuiira d'oHta cidade. . . É cata a proposição de coraçSes déspotas, de alma* da- 
Binadas. . . É esta a expressão dnquollcs que, devendo ser verdadeiros pães, se 
mostram agora inimigos públicos de nossos direitos. Académicos I Seja uma si a 
iiodsa vontade, o doce nomo de irmãos seja a nossa divisa, a nossa vida, a nossa 
defesa! Nenhuma força nos resistirá. Nos votámos, somos cidadios, é quanto 

hasta*» 

Da quarta, porem, nao é possível fazer extracto, porque toda ella é digna de 

apparecer novameute, qual saiu do envolta com as suas três companheiras, em o 

«umlcniento no Génio constitucional (folha portuense) n.* 60. 

t Académicos ! Basta de soffrer! £ muito, ó mocidade portuguesa! Os ferros 
que se quebraram á nação só ficaram nos nossos pulsos. Uma trama odiosa trium- 
phou da justiça e da verdade. Haveis de soffrel-o ? Haveis levar a sangue frio o 
noroc de escravos c o opprobrio d'ellcs? E na geral felicidade, na liberdade ge- 
ral? Arrastar grilhões e contentanuo-nos de gemer? Não, nao o fareis. Reja os 
nossos passos a prudência; mas se for preciso mais que ella (diga, menino, que 
é mau ficar embuchado, c n'cssc tempo nadar lhe ficaria mal, se for preciso força) 
eiupregue-sc tudo. Sejamos livres, embora mortos. t 

IX. Pois que direi d'aquclle prurido de fazer periódicos, em que para se desem- 
penhar em tudo uma rigorosa similhança com a revolução franceza, nao faltou 
nem o Publicola nem o Amigo do poiot Pois que direi da insultadora Minerva, 
que tomou á sua conta invectivar e doestar os lentes mais acreditados j>elo seu 
heróico apego ás ideas monarchicas c religiosas? Ainda hoje me treme o coração 
ao lcmbrar-nic que estes discípulos, ou nomeavam seus mestres, ou apenas lhes 
desfiguravam os nomes por tal arte, que ninguém deixasse logo de os conhecer; 
]H>r exemplo, queriam doestar o lente de medicina José Feliciano de Castilho, 
i-liainavam-lhe t José Félix "de Castella»; c o que é mais, querendo clles fazer alvo 
de seus tiros o próprio vicc-rcitor da universidade, hoje meritissimo desembarga- 
dor do paço, chamavnin-lhe cZejo Dropet. 

Nao digo nada para o que eu vi, e contcnto-ine do lembrar uma só espécie 
que vale por todas. Alui seriamente deliberaram entre si, para resolverem que 
meios se deveriam adoptar para uma nova escolha de mestres em que clles deve- 
riam ser árbitros, a fim de se purificar a universidade da peste carcuudal, e não 
subir á cadeira um só mestre que deixasse de ser constitucional por dentro e por 
fura; c o caso é que nao faltaram oppositores, que se penteavam para serem con- 
templados nVsta promoção, que era para clles a única legal, visto que se fundava 
no domina constitucional ou infernal da soberania do povo. 

£ quem attentava n'csses dias com til furor e desenvoltura contra a fama e 
boa reputação de seus mestres, assaz deu a conhecer que não tardaria muito que 
nttentasse igualmente contra a própria vida d'aquclles que faziam em Coimbra as 
vezes de seus pães, verdade esta, que clles deram a entender na sua terceira 
proclamação já citada ; de todos estes prelúdios seguiu-se um crescido numero de 
ímpios ou constitucionaes; e, portanto, quem possuir esta chave tem o necessário 
para abrir ou manifestar as rasoes por que se armam quatrocentos estudantes a 
favor de um rei intruso e nao chegam a cincoenta ' os «pie no dia 24 de junho do 
presente anno conseguiram nas vizinhanças de Scrnachc uma gloria immortal, 
que por certo escurece todas as mais que o corpo académico tem alcançado por 
ditferentes vezes, batalhando cm pró da sereníssima casa de Bragança. 

X. Visto que nada menos do que oito dos nove réus justiçados a 22 de junho 
pertenceram ao batalhão defensor do sy»tcnia em 1827, e o próprio Manuel Inno- 
eeneio de Araújo Mansilha foi cabo de esquadra na segunda companhia, direi al- 
guma cousa, posto que brevemente, das marchas c feitos de t3o e*clareci*1o* moa* 
tenethres da legitimidade constitucional... Marchavam todos, vergando sob o peso 
de sessenta cartuchos ou de sessenta vidas de pérfidos (que assim se explica um 
certo Quixote litterario e digno historiador e apologista a essa marcha de Quixo- 
te»), e nem por isso deixavam do ter o pé mui leve e expedito para escalarem 
capoeiras de gallinhas, investirem pocilgas de porcos, e visto que o eram do re- 

1 Bem *e v£ que «Sn é do meu nuimo tirar o merecido louvor aos inai* estudantes realis- 
to* que se afofaram uos diftereutes corpos de linha ou de milícias urbanas, ctc. 
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banho de Epicuro, também se distinguiram no arrombamento de portas, a fim do 
chegarem aos mais recatados aposentos das pobres c tímidas donzollns, para as 
quacs esta invasão gallinhcira ainda foi mais cniel e destruidora, do que tinha 
sido a própria invasão franceza. Affbctaudo ridiculamente o serem todos filhos de 
algo e poderosos senhores, exigiam imperiosamente de seus hospedes mesa lauta 
e bein provida de leitões, periis, etc, ete, desdenhando-sc de aeceitar, e,.o que 
é mais, tendo por injuria qualquer outro menos despendioso tratamento, que des- 
ligasse da grandeza de tilo altos figurões c tão dignos senadores da pátria. Tão 
grande terror incutiram pelas vizinhanças da cidade de Vizeu, e tacs desordens 
fizeram no interior da cidade, que os próprios gencraes e campeões do systeuia 
conheceram que esta desenfreada mocidade, bem longo de promover os interesses 
coustitucionaes, subministrava aos inimigos da cartilha um dos mais nervosos ar- 
gumentos, com que pudessem combatcl-a c fulminal-a. . . 

Eis a digna escola onde se aperfeiçoaram os ladroes e assassinos de Condeixa* 
e ainda que cu tivesse a abundante e mui rica veia de Milton, que se excedeu a 
si próprio na pintura magistral quo nos fez do congresso celebrado pelos demó- 
nios para expulsarem os nossos primeiros pães do jardim de Éden ou paraíso ter- 
real, nem assim mesmo chegaria para descrever o que se passou então n'estc 
jyawlemonton de Coimbra. 

É necessário que cu respire um pouco da opprcssão que me faz a lembrança 
de tacs horrores; c por isso lançarei um volver de olhos para os heróicos defen- 
sores da verdadeira legitimidade. Eu vi estes denodados c briosos mancebos re- 
unidos em o grande rocio de Leiria, em uma acção mui decisiva para a boa causa, 
>ois estavam dando com a sua presença c com os seus vivas grande calor ao va- 
oroso c leal regimento de infanteria n.° 22 ; vi-os marchar no dia seguinte (25 de 
maio) na direcção da villa de Pombal c voltarem no outro dia com os pés ou in- 
chados ou vertendo sangue pela estranheza de tacs marchas, porém alegres e dis- 
postos a encetarem no dia seguinte outras mais laboriosas marchas, quando assim 
o requeresse o bem do serviço de el-rci o senhor D. Miguel I. Foi necessário que 
eu visse este espectáculo, que mais de uma vez me arrancou lagrimas, para que 
sentisse no meu coração uma certa ufania de ser portuguez, a qual oito annos ha- 
via que desappareeera inteiramente de mim, ficando cm seu logar uma espécie de 
enjoo c aversão ao Portugal degenerado... sim, ao moderno e vicioso Portugal, 
que olhando com uma indifferença estúpida para a sua própria infâmia, dilapida- 
ção e mina, parecia chamar sobre si aquella invectiva: Ilumines ad servitutem na- 
tos! Homens nascidos para escravos da maçonaria! 

XI. Nem todos os estudantes de Coimbra silo assassinos c ladroes de es- 
trada... Eis a mui grata reflexão que este punhado de valentes me excitou; era, 
porém, necessário maior desafogo á como pesada nuvem de tristeza, que me op- 
primia o coração desde o fatal dia 18 de março... Era necessário que eu podesse 
affirmar com segurança: c Nenhum estudante de Coimbra poderá ser d'aqui em 
diante, sem receio algum da severidade das leis, assassino ou ladrão. . . » dia 22 
de junho foi o que me trouxe esta consoladora certeza, pois antes d'isso que bom 
portuguez poderia dizer em Coimbra: c Passarei esta noite em soeego... não temo 
ser assassinado?» E com efteito nos dias prévios á nefanda rcbellião de 22 de 
maio renniam-se as lojas diariamente em Coimbra e nos passeios c companhias 
dVsses tigres vestidos de batina amadureciam os projectos das noites preceden- 
tes. No domingo 18 do mez cuidou-sc em apurar a lista dos que forçosamente 
haviam de ser mortos quando rebentasse a sedição; a segunda e a terça feira 
foram dedicadas ao mesmo fim UUral c j)hthtnthroj)ico, porque havia cm]>enhos tal- 
vez para se acrescentar o numero das victimas. Já encaravam estas com uma es- 
pécie de sorriso desdenhoso, que por si mesmo, c sem elles o pensarem, era ura 
como aviso para que cilas se ]N>zessem a salvo. As dez horas da manhã do dia 
22 atravessavam com um estoque, á falsa fé, um realista no meio da rua da Cal- 
çada e alliciavam publicamente os milicianos de Coimbra c da Figueira para to- 
marem parte na sua rcbellião; e com estes preliminares dispunhnm-so para en- 
toarem pelo meio da tarde os vivas il constituição e á liberdade ! Sumidos até e*tf 
tempo, surdiram como debaixo da terra os conspicuo» membros da junta de »<?- 
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«mrança maçónica, jwira darem alma com a -bua presença ao movimento gorai que 
ha muito se prceomaava: appnrcccrain logo quatrocentos estudantes armados, que 
nVssc resto da tarde e ]>or toda a noite renovaram o que se conta dos furores e 
delírios das antigas baechantes; e, sonhando a próxima entrada na capital do 
reino, davam-sc mutuamente os parabéns de que soltariam brevemente os presos 
do Limoeiro, talvez para serem os legisladores da nova republicai e tomarem as- 
sento cm algum novo salão das Necessidades. . • 

Graças á firmeza ineontrastavel c amor da justiça quo distinguem o nosso 
adorado soberano!.., as cabeças dos réus caem debaixo da espada da lei; revive 
a segurança geral c pessoal ha muito ou vacillante ou perdida; tornamos a ser 
portuguezes, porque só poderemos ser vândalos quando não se administre justiça 
faial e desassombrada de res]KÚtos humanos. .. Apoz esta cabeça, que não era das 
uicuorcs da hydra maçónica, vão-sc cortando outras de maior volume, e cedo nós 
deveremos a estes actos de justiça os dias mais formosos de Portugal.. . Bem sei 
que á hydra já crivada de golpes, porém ainda sobeja nos espíritos vitaes, se ou- 
vem de quando em quando sons mal articulado.*, que custam a entender, e que 
acabam cm uma cousa assim por modo de invasão estrangeira... Ah! como tem 
perdidas as esperanças cá de dentro. . . lá com os de fora nos haveremos nós sof- 
frivclmentc, pois, graças a Nosso Senhor, só a província da Beira, sem fallar 
a^ora em as outras, acaba de ensinar-me que ainda ha Viriatos. 

XII. NVstas palavras concluía eu a primeira edição d'cstc opúsculo, c sem 
que ;:s nojentas bravatas dos encurralados na ilha Terceira me façam variar de 
sentimentos, só direi agora que, em julho de 1828 bem longe estava cu de pen- 
sar que a misericórdia do Senhor, já por tantos e inopinados modos patenteada a 
este seu tão predilecto c favorecido reino, ainda se publicaria de um modo espe- 
cial e assombroso na própria Coimbra, que havia sido o theatro dos mais cxqui- 
sitas e. medonhas atrocidades í (juiz o Senhor e pae amoroso dos portuguezes dar 
um novo testemunho de quanto elle se apraz de fazer superabundar a graça no 
próprio recinto cm que haviam abundado os maiores delictos *. Pedidos pelo cx. 1 * 
sr. bispo conde 1). fr. Joaquim de Nazareth, porém ha muito ordenados e talha- 
dos no céu para os altos fins que o Senhor dos céus e da terra se propoz em os 
conselhos de sua misericórdia, chegam a Coimbra era janeiro do presente anno de 
1830 dois missionários do Yaratojo... (Ah! Nao lhes chamo dois anjos do céu 
porque elles ainda vivem, o por certo haviam de estremecer do mais pequeno lou- 
vor que pessoalmente lhes dirigisse), chegam dois pobres descalços, vestidos de 
grosseiro burel, sem outra riqueza mais que o Santo Christo que sempre os acom- 
panha. . . Começam de pregar na sé de Coimbra. . . resoa logo em todas as cerca- 
nias dVsta cidade o trovão do Evangelho. . . acodem os fieis a enxames. . , nota se 
cm todos uma sede tao ardente de ouvirem a palavra do Senhor, que ao primeiro 
volver de olhos se conhece que o mesmo Senhor nos visitou em sua misericórdia, 
e que ainda quer positivamente ser adorado c acatado no próprio reino, em que 
por espaço de oito annos recebera as mais pesadas injurias. Quem não se enter- 
neceria ao ver numerosos ranchos, «acudindo alta noite das vizinhauças de Coim- 
bra para ouvirem ao romper do dia a oração dos padres missionários, e entoando 
os louvores divinos em toda esta não menos devota do quo laboriosa peregrinação? 
Quem nao choraria de gosto ao ver que centos c centos de homens c mulheres 
largavam os seus oflicios e os cuidados mais necessários para a vida, attentando 
mais pelo sustento das almas que dos corpos? Quem nao se penetraria do mais 
intonso jubilo ao ver que uma grande copia de obstinados peccadores, deixando 
(oxalá que seja para sempre) o caminho da perdição, se mettia denodadamente 
polo da penitencia e da virtude? 

X11I. Ah! Não tardou muito que as igrejas mais vastas não chegassem para 
o desmedido numero de concorrentes, c fosse necessário transferir a cadeira da 
verdade para as praças e campos, . . Nem distancias, nem chuvas, nem quaesquer 
outros inconvenientes chegaram a fazer entibiar o santo ardor dos sequiosos das 
Ws doutrinas ! Que consolação poderá haver maior do que aquella que se expe- 
rimenta ao ver auditórios de seis mil, oito mil a dez mil pessoas,. como suspensas 

1 Carta de 8. Pntilo aos fieis de Roma, cap. ▼, ver*. 20. 
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da voz do um pcni tento Alho do seminário do Varatojo, dando a cada passo os 
mais vivos signaes de eompuncçílo e dor, cxhalando continuados suspiros c debu- 
lhando-sc em lagrimas? E que se pódc dizer da santa avidez, com que no fim dos 
sermões querem todos beijar a manga e os pés do varão do Deus, que se conde- 
mna ao penoso trabalho de pregar três horas a fio para metter almas no céu, de- 
pois de as ter arrancado das próprias garras do dragSo infernal? Que se pôde 
dizer d'aquclla ardentíssima devoção, com que o sexo devoto, por se lhe ter es- 
capado o missionário que acabava de as edificar c instruir, sobe ao púlpito e beija 
o próprio logar onde estiveram os pés dos que annunciaram a paz e os verdadei- 
ros bens? Ah! Que se pode dizer de todos estes prodígios claros c manifestos 
que nao seja abaixo c muito abaixo da realidade, pois tacs cousas silo mais para 
serem vistas do que para serem contadas? Mas para que trago eu esta breve e 
mui apoucada relação do que fizeram os missionários do Varatojo cm Coimbra c 
cm S. Martinho do Bispo? É para celebrar um prodígio acima de todos que até 
aqui levo referidos. . . Se a universidade de Coimbra deu assassinos para Condeixa 
nos dias negros c constitucionaes. . . dá agora missionários para o Varatojo era os 
formosos dias do senhor D. Miguel I. Tinha sido tao horrendo e nunca visto ein 
Portugal esse novo género de parricidio, que por certo carecia de algumas victi- 
mas de expiação, que lavassem, quanto nVllas fosse, a torpíssima nódoa que tinha 
caído sobre os alumnos da universidade ! E onde poderiam ser melhor preparadas 
c escolhidas tacs victimns, que na própria corporação d'ondc tinham saído aqucl- 
les emissários da maçonaria ou do iufemo? 

XIV. Estudantes da universidade, que dando costas ao mundo, c seus frívolos 
encantos, haveis procurado o santo asylo do Varatojo 1 Que grande licito foi para 
iniin este raro exemplo da mais inteira c completa renuncia de tudo o que mais 
podia lisonjear-vos ! Que grandes esperanças me tendes feito conceber ! Se eu vos 
visse augmentados ou cm as mais altas dignidades ecclesiasticas, ou cm os postos 
mais conspícuos da magistratura, a que nao duvido vos fizessem subir algum dia 
os vossos merecimentos littorarios, políticos c religiosos, eu folgaria muito ao ver- 
vos assim galardoados c condecorados, porém nunca vos invejaria a sorte. . . ; mas, 
vendo-vos entrar nos próprios e deliciosos átrios do Senhor, d'onde já se avistam, 
e mui próximos, esses altares que faziam cair o propheta rei cm amorosos delí- 
quios, ao ponto de que só lhes proferia o nome, visto que apenas saberá desere- 
vcl-os quem tiver a fortuna do os possuir... Altar ia tua, domine virtutum... Ah! 
Eu nâo posso ter-mc, que nao exclame : Ditosas por certo as mffes que vos gera- 
ram, ditosas as pátrias que vos deram o berço, ditosos os que tiveram- a fortuna 
de vos conhecerem e tratarem, e ainda mais ditosos aquelles mancebos, que, sen- 
tindo em seus corações a voz do Senhor, que os chama para o retiro do claustro, 
seguirem animosamente o vosso exemplo, na certeza de que nao foi encarecido 
" S. Jcronynio, quando cm taes circumstancias disse ao seu amigo Hcliodoro: 
«Ainda que teu pac se estenda & porta como para te embargar a saída, calca teu 
pae, c com os olhos enxutos voa para o estandarte da cruz. . . Per caJcatum pirge 
patrem, siccis oculis ad vexillum crucie evola *. Embora o liberalismo ou se ria ou 
estremeça da vossa heróica resolução, ;. o seu riso n&o é sincero e o 6eu temor 
é verdadeiro, pois elle assaz conhece que, reforçado c ampliado que seja um vi- 
veiro de operários evangélicos, qual é c tem sido desde a sua primeva instituição o 
seminário de Varatojo, elle se tomará fraco, desprezível e insufficiente para medir 
forças com o Portugal christao. . . Esta idéa o atormenta de dia c o persegue de 
noite, e para dar certo desafogo á sua vivíssima inquietação é/pic envia amiudadas 
cartas anonymas ao guardiílo de Varatojo, cm que, ostentando a cynica impudência, 
que é uma das suas virtudes fundamentaes, ousa desmentir seis mil testemunhas, 
queixando-so de que os missionários fr. José da Assumpção e fr. Joaquim do Espi- 
rito Santo, deixado o norte do Evangelho, trataram somente de se cngolphar no 
vasto pélago das matérias politicas; c ahi mesmo, por analogia de circumstancias, 
choram amargamente a nova entrada dos jesuítas nVste reino, porque lhes ameaça 
a. queda total do seu império... Embora, torno a dizer, o liberalismo ou o inferno, 
de quem elle & como o logar-tcnentc, se morda de raiva. . • o reino de Portuga 

1 Tomo ii das obras do S. Jeronymo, parte h, colunma 7.* Ed. Maur. Paris, 1706. 
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cujo antigo luzimcnto na fé desgraçadamente fora embaciado pelas negras c pes- 
tíferas cxlialações constitucionais... ha de tornar a ser o que u antes era... liado 
tornar a ser todo christão. . . o christão quo seja, lia de ser o mais fiel ao seu le- 
gitimo c adorado soberano o senhor D. Miguel I, c ainda recomporá esse antigo 
trazão, que foi sncrílegamentc feito pedaço» a 24 de agosto de 1820. 



do 



Constando' na minha real presença que das pensões que se pagam pelas di- 
versas repartições da minha real fazenda se não desconta o subsidio militar da 
decima, cujo produeto é applicado para a segurança interna e externa d estes rei- 
no?, c para a qual devem concorrer cm proporção dos seus rendimentos todos os 
meus Heis vassallos, na conformidade do regimento de 9 de maio de 1654, ti- 
tulo n, § 1*°, verificando-sc por esta pratica infundada, não só um gravame ao 
estado pela utilidade dos indivíduos que gosain de tilo mal entendida excepção, 
* mas também uma desigualdade a respeito dos outros individuos a quem pelos 
íeus rendimentos se faz o mencionado desconto; e por querer estabelecer a este 
rebito uma perfeita igualdade fundada em principies de justiça, para que tenha 
exacta observância o já citado regimento de 9 de inaio de 1GÕ4 : hei por bem or- 
denar que, a coutar cia data d este decreto em diante, todas as pensões, qualquer 
que seja a repartição da minha real fazenda por onde são ou forem pagas, fi- 
quem sujeitas ao desconto de decima, da mesma sorte que se pratica a respeito 
Ais tenças; não se coinprehendendo para este desconto as pensões ecclesiasticas 
imputas nos benefícios por bulias da santa só apostólica, nem tão pouco aquellas 
p>:íi que por mercês anteriores, ou por outras, que eu for servido fazer, tenham 
sido ou hajam de ser onerados os officios de justiça ou de fazenda; as ordinárias 
|»rém, c esmolas que desde o anuo de 1702 tiverem sido consideradas isentas d< 
dito pagamento o continuarão a 6er no futuro, assim como outros pagamentos, que 
por especiaes privilégios do sobredito subsidio têem alcançado isenção. 

conselho da fazenda o tenha assim entendido, e faça publicar esta minha 
real determinação, para que conste e se cumpra em todas as repartições por onde 
se fazem similhantes pagamentos. Palácio de Queluz, 9 de julho de 1830. =(Com 
a rubrica de tua magettmle.) 

Avião 

Por ordem da regência reraetto a v. s. a os inclusos exemplares do decreto de 
30 de junho de 1830 sobre a nova ordem do juizo que se deve guardar nos fei- 
tos crimes, para v. s. a a guardar e fazer guardar na junta de justiça. A impor- 
tância da matéria c tão manifesta, que c ocioso inculcal-a a v. s.* com muitas 
palavras. A punição dos maus, a segurança dos bons. a tranqnillidadc publica, a 
reputação dos magistrados c a força das leis, tudo depende da exactidão c intel- 
igência com que é guardada a ordem do juizo, e quando esta se estabelece de 
novo, dos magistrados a quem se confia o seu estabelecimento depende o credito 
<m descrédito da instituição: a regência, em nome da rainha, ha de considerar 
como serviço muito importante todos os esforços que v. s. ã c os membros da 
junta de justiça fizerem para o bem suecedido estabelecimento do juizo publico, 
e saberá punir com inflexível rigor todo o obstáculo (pie nascer (o que se não es- 
J pêra) de nni vontade ou de negligencia de qualquer empregado publico. 

Pela reflectida leitura do decreto conhecerá v. s. 1 quo as bases principaes da 
n«*va ordem do juizo, são: 1.°, a publicidade do processo; 2.°, a continuidade, 
nào interrompida, da audiência, para que entro o principio da disputa judicial o 
» sentença final não decorra tanto tempo que foça esquecer a evidencia das pro- 
?&, ou desvanecer a impressão da criminalidade, ou da innocencia doaceusado; 
3.*, a perfeita igualdade entre o aceusador c o aceusado, não se negando a este, 
para prova da sua defeza, meio algum concedido nquellc para o estabelecimento 
fa aceusação; c 4.°, quo a convicção doa juizes não seja determinada nem in- 
fluída por prova alguma que não tenha sido publicamente apresentada o desen- 
volvida na disputa judicia! da neeusação. A noria meditação sobre estas bases 
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fiindamcntacs habilitará os executores do decreto para resolverem por si qualquer 
duvida que occorra na execução. 

V. s. a terá conhecido que ficam em inteiro vigor todas as leis judiciaes que 
não forem contrarias á ordem do juizo estabelecida no novo decreto, o por isso 
fica livre ás partes offendidas aceusarem sem querela nos casos em que falia a 
ordenação, livro v, titulo cxvn, §§ 21.* o 23.°, na parte em que nllp está revo- 
gada pelas disposições do decreto de 2 de junho do presente mino. 

A intervenção do procurador régio, ou do procurador da justiça, somente é 
ordenada para os casos cm que ha logar a aceusação por parte da" justiça, c por 
essa rasão nos casos em que a aceusação por parte da justiça não ha logar, cessa 
de todo aquella intervenção (guardada cm tudo o mais a nova ordem do juizo 
publico), porque por agora não é da intenção da regência tolher ás partes a acção 
para a applicação das penas nos casos em que pelas leis actuacs lhe é permittida. 

A correspondência com os juizes territoriacs, ordenada no artigo 7.°, será 
feita por cartas de officio assignadas por v. s. a , sem necessidade de cartas pre- 
catórias ou requisitórias, as quaes somente serviriam para multiplicar delongas • 
inútil escripturação. 

V. s. â bem sabe que posto que o réu deva estar sempre na -audiência sem fer- 
ros c livre de toda a coacção physica, deve conitudo, quando for preso, 6cr con- 
duzido á audiência, guardado n'clla e reconduzido á cadeia com toda a segu- 
rança, para que cm nenhum caso possa fugir; e quando os officiaes, de que v. s.* 
dispõe, não forem bastantes para esta segurança, v. s. a requererá o auxilio da 
força armada na forma que em casos similhantes se costuma. 

Estando providenciado pelas ordenações e leis do reino o que toca á policia 
das audiências, só tenho que reeommendar a v. s. a o maior cuidado cm que ne- 
nhum espectador de signal algum patente de approvação ou desapprovação du- 
rante a disputa judicial, o será conveniente que v. s. a assim o advirta cm voz 
alta no principio de cada audiência, declarando que em caso contrario será obri- 
gado a empregar medidas de rigor, c mesmo fazer sair por força os perturbado- 
res da boa ordem. 

Deus guarde a v. s. a Palácio cm Angra, 9 de julho de 1830. = Lti/z da Sika 
Mousinho de Albuquerque. 

Officio 

[l.° 4 rettmdt) 

111.™ e ex. mo sr. — Xo meu officio reservado n.° 3, que era 5 do corrente tire 
a honra de dirigir a v. ex.*, eommunieava a v. ex. a que o marquez de Santo Amaro 
tencionava demorar-sc em Paris até lhe chegarem novas credeneiaes ; agora po- 
rém sei, por pessoa digna de credito, que elle está decidido a partir para Londres 
com muita brevidade. 

Continuando o marquez de Santo Amaro no seu systoraa de reserva, e mesmo 
evitando encontrar-se eommigo, parceeu-mc conveniente escrever-lhe, pedindo-lhe 
dia e hora para lhe entregar pessoalmente uma carta officinl que me pareceu ne- 
cessário dirigir-lhe, e da qual tenho a honra de remetter uma copia a v. ex.* 

Pela primeira oecasião que se me offereecr darei conta a v. ex.* do resultado 
d'c6ta minha diligencia, que espero merecerá a approvação da regência, cm nome 
da rainha. 

Deus guarde a v. ex. 1 Paris, 9 do julho de 1830. — 111." 10 c ex." sr. Luix <U 
Silva Mousinho de Albuquerque. = D. Francisco de Almeida. 

Officio acima ai lo cl Ido 

1U."° o ex. mo sr. — Posto que já tive a honra do cominunicar verbalmente» 
v. ex. 1 , que a regência de Portugal, cm nomo da rainha, me havia nomeado en- 
viado extraordinário o ministro plenipotenciário junto a sua magostado christia- 
nissima, iulgo, comtudo, do meu dever renovar a v. ex, 1 , por escripto, esta parti- 
cipação, bem como tenho a honra do remetter a v. ex. 1 a copia authentica <b 
minha credencial. 

Tendo a regência de Portugal, .era nome da rainha, sido crenda por decreto 
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de sua magestade o imperador do Brasil, nu qualidade de tutor o natural prote- 
ctor do sua augusta filna, e havendo sua magestade o imperador participado a 
creaçao da dita regência aos soberanos da Europa em carta de gabinete, da qual 
tenho a honra do remetter uma copia a v. ex.*, e tendo, alem d'isso, o marques 
de Barbacena, entoo plenipotenciário de sua majestade iumcrial, o actualmente 
mu dos seus ministros, segurado em carta official aos membros designados para 
a regência, que os agentes diplomáticos do Brasil seriam os primeiros em abrir 
correspondência com a regência, como v. ex.* verá pela copia junta de um para- 
graplio do citado officio ; estou certo que v. ex.*, attendendo a todos os motivos 
que deixo apontados, na sua qualidade de representante de sua mngestade o im- 
perador do Brasil, nao só me dará um decidido e claro apoio, mas também me 
comuiunicará tudo quanto julgar conveniente ao serviço de sua magestude fidelís- 
sima a rainha, minha augusta soberana. 

Fiado na declaração feita pelo marques de Barbacena no dia 27 de agosto de 
1829, e da qual tenho a honra de enviar um exemplar a v. ex. 1 , roguei a v. ex.* 
quizesse dar as suas ordens para que alguns dos muitos desgraçados portugueses 
que no fim dVstc mez ficam sem ter meios de subsistir, visto cessarem os soe- 
curros até aqui dados polo governo francês, fossem transi>ortado8 ao Brazil na fra- 
gata brazileira que actualmente se acha no porto de Brest; tendo-me, porém, 
v. ex.* dito (pie nao tinha poder para dar siinilhantcs ordens, não ouso fazer a 
v. ex.* novas instancias a este respeito ; cs|>ero, porém, que v. cx. a tomará em 
consideração miserável estado a que ficam reduzidas estas nobres victimas chi 
fidelidade, que tão heroicamente sacrificaram a sua magestade o senhor D. Pedro 
e ;i sua augusta filha suas pessoas c fazendas. 

liogo a v. ex. a queira ter a bondade de me restituir a copia da minha credencial. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 9 de julho de 1830. — 111."* e ex. mo sr* marques 
de .Santo Amaro. — D. Francisco de Alarida. 

Oflleio 

;l° 7 resmaJt] 

Hl." e ex. mo sr. — Hontem tive a minha entrevista com mr. IVyn>nnct, coiii 
o fim de obter dVstc ministro a prorogayao dos subsídios prestados até aqui pelo 
governo francês aos nossos refugiados dispersos pela Bretanha. 

Depois de expor a este ministro o objecto da minha visita, ellc começou pela 
b\m parte por protestar em os termos mais amigáveis do interesse que tomava 
pela sorte dos nossos compatriota*, asseverando-mc que nunca cessaria de lhes 
conceder todo asylo e hospitalidade emquanto se demorassem em França; mas 
qnc pelo que tocava a soccorros pecuniários, lhe era impossível obter de el-rei, 
sou amo, a concessão de um novo credito para este fim, porquanto sua magestade 
havia resolvido ein pleno conselho que se continuassem os mesmos subsídios até 
quanto durasse o ultimo credito de 150:000 francos, findo o qual nao deviam os 
refugiados contar com mais soccorros do governo francês. 

Observei o. melhor que me foi possivcl a mr. Poyronnct o desamparo em que 
iam aehar-sc os meus compatriotas, attendendo-so á nenhuma possibilidade da 
nossa parte em vir ao seu soccorro, e por isso pedia a s. ex.* que tomasse em 
consideração a existência de tantos infelizes que se faziam reeommendaveis á mu- 
nificência de cl-rei christinnissimo, prescindindo de qualquer outro motivo, ao me- 
nos pelo da humanidade. 

A isto respondeu mr. Peyronnet que fora para evitar a desgraça c o abandono 
dos meus. compatriotas em que eu lhe fa liava, que ellc se apressara cm os fazer 
prevenir da medida apontada, logo que ella fora adoptada, e antes de chegar o 
inverno, para que cada qual podesse mais facilmente seguir o partido que melhor 
lho conviesse, tratando ao procurar por si mesmo uma subsistência de que o go- 
verno nao se podia mais encarregar. 

Insisti com mr. Peyronnet para que ao menos fizesse com que se prolongu- 
em os subsídios por dois ou três meses, em cujo tempo eu esperava receber as 
ft rdons do governo de sua magestade a rainha a este respeito. Todas as minhas 
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diligencias ficaram baldadas, c para evitar a v. cx.* explicações supérfluas, limj. 
tar-mc-hei dizendo ouc não foi possível docidir mr. Pcyronnet a revogar uma me- 
dida, a mais incrível nas nossas tristes circunistancias. 

Comtudo não perco ainda toda a esperança de obter pelo príncipe de Poligniic 
a conccssXo qnc tanto nos convém dos subsídios por mais algum tempo, c cm- 
quanto D. Francisco de Almeida nlio pode tratar d este negocio até que seja apre- 
sentado ao ministério francez, empregarei todo o meu desvelo sobre um particular 
que tanto interessa á causa de sua magestade. 

O marquez de Santo Amaro, depois de ter tido uma entrevista com o prín- 
cipe de Polignac, da qual o marques não fez coramunicação alguma, nem a 
D. Francisco de Almeida nem a mim, disp3e-6C a partir com brevidade para In- 
glaterra. 

Aprcsso-me a participar a v. cx. â que hoje chegou a esta corte a noticia tele- 
graphica de haver entrauo o exercito francez em Argel no dia 5 do corrente. 

Deus guarde a v. cx.» Paris, 9 de julho de 1830. — Ill/" o cx. n, ° sr. Luiz 
da Silva Mousinho de Albuquerque. = Xuno Barbosa de Figueiredo. 

orneio 

iS.° S rrsmado) 

111. 100 e ex. mo sr. — Ainda que lord Stuart, embaixador de sua magestade bri- 
tannica n'csta corte, se nao tenha mostrado favorável á causa da senhora D. Ma- 
ria II, pareceu-me, comtudo, conveniente procural-o; assim o fiz. Fui recebido com 
summa polidez, e, passados os primeiros comprimentos, perguntou-me se com cf- 
feito eu tinha sido nomeado pela regência ministro junto a sua magestade britan- 
nica ; respondi-lhe que era verdade. Então voltou-sc pira mim, e, com um tom 
de decisão, ditsc-mc: «Seguro- vos que nao haveis de ser recebido, e o que cu vos 
digo c o que ha de dizer mr. de Polignac •. Respondi-lhe friamente, que ainda 
que eu nao fosse recebido, a causa que cu defendia sempre ficava sendo justa, o 
que ninguém conhecia melhor do que ellc (lord Stuart) pela parte activa que ti- 
nha tomado nos negócios de Portugal cm 1820. Para que cu nao fosse mais longe, 
cortou-mc a palavra^ dizendo-mc que mr. de Polignac havia de receber muito bom 
a minha pessoa, e que mesmo havia tomar cm consideração as minhas represen- 
tações. 

Feitas algumas outras reflexões sobre esta mesma matéria, fallou-me na missa* 
do marquez de Santo Amara, o disse-me: *0 marquez de Santo Amaro é todo 
brazileiro, e foi mandado como uma garantia aos brazileiros. A actual posição 
do imperador do Brazil é muito má, e por isso nada pode fazer a respeito de Por- 
tugal; os brazileiros levaram-o ao pé da parede... Emfim, è necessário acabar 
com o negocio de Portugal... As potencias da Europa nao podem consentir que 
D. Pedro use de meios revolucionários, como tom feito ate aqui: temos direito de 
obstar a simil/iante procedimento, e havemos usar d' este direito*. 

tA carta que Santo Amaro (continuou lord Stuart) deve entregar a el-rci de 
França, ó escripta em sentido moderado. . . Instei com clle (Santo Amaro) para 
que partisse para Londres com a possível brevidade, c ellc está decidido a par- 
tir, c nílo ha de fazer uso dos ridículos meios de que se serviu o marquez de liar- 
bacena, que quiz por meio da opposiçfto combater o ministério». 

A minha conversação com lord Stuart foi interrompida pela chegada do prín- 
cipe de Estcrhazy c do conde de Appony, o que senti, porque Stuart começava a 
entrar nas particularidades da missão do marquez de Santo Amaro, suppondo qnc 
estava instruído de tudo, no que se enganava plenamente, pois eu apenas sabia o 
que communiquei a v. ex.* nos meus precedentes oflicios; comtudo pareeeu-inc 
necessário encobrir a minha ignorância. 

O marquez do Santo Amaro, em consequência do cu lhe haver pedido hora 
para lho íallar, annunciou-mc que viria hoje a minha casa* Sc houver tempo 
comiminicarci ainda hoje a v. ex.* o resultado d'esta conferencia. 

Deus guardo a v. ex.» Paris, 11 de julho de 1830. — Hl."» o cx. B, ° Br. Luit 
dn Silva Mousinho de Albuquerque. : - />. Fnmciseo de Almeida. 
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Ojnelo 

(L # C raerofc] 

111."* o cx."* sr. — X'cstc momento sala do minha casa o marques de Santo 
Amaro, a quem entreguei o officio de que já mandei copia a v. cx.* : elle rece- 
beu-o o disse-mc que me responderia por escrinto, porém repetiu-me que elle 
nenhuma urdem tinha para apoiar os ministros da regência, e que mesmo o im- 
perador, seu amo, quando elle (Santo Amaro) vciu do Rio de Janeiro, estava per- 
suadido que a regência se nflo estabeleceria. Que elle havia dado parte para a 
sua corte de tudo quanto eu lhe havia conimumcado, e, emfim, que elle nada po- 
dia fazer. 

Depois de muitas instancias sobre a necessidade absoluta, e mesmo direito que 
cu tinha de conhecer o objecto da sua missão, confessou-me que o imperador, seu 
amo, queria, vistas as instancias do governo inglez, rcconcilinr-se com seu irmlo 
o infante D. Miguel, se este acccitassc as proposições rasoaveis que sua magestade 
imperial lho oilcrecia ; cmtiin, deu-mc a entender que o inqierador nilo propunha, 
nem também estava longe de consentir no casamento de sua filha com o infante 
D. Miguel, e que esta matéria já tinha sido tocada ao governo inglez; era con- 
clusão, consolou-mc com unia amnistia. 

Tendo chegado a hora de partir o correio, nao posso escrever a v. cx.* mais 
longamente, e, alem d*ieso, as terríveis (para lhe n;lo dar outro nome) communi- 
caçues que me fez o marquez <fc Santo Amaro foram de tal natureza, que quasi 
me privaram da faculdade de pensar. 

Deus guarde, a v. cx.* Paris, 11 do julho de 1830. — 111. -0 e cx. ni ° sr. Luiz 
ila Silva Mousinho de Albuquerque. — D. Francisco de Almeida. 

Oflleio 

(5.° !I9) 

HL 811, c cx. 010 sr. — Tive a honra de receber o despacho de v. cx.* n.° 278 
reservado, que acompanhava a copia de um paragrapho do officio do visconde de 
Asscca datado do 24 do niez passado, em que refere a parto essencial da confe- 
rencia que tivera com lord Aberdeen. 

Os pontos mais csscnciacs d'aquella communicaçSo silo sem duvida: 1.°, a rc- 
coiK-iliaçào entre os dois soberanos; 2.°, que o governo inglez nlo considera a idéa 
austríaca do casamento ; 3.°, nilo esperar respostas do Brazil. 

A vista d'isto, qual é pois a exigência da Inglaterra para se decidir? EstA bem 
claro que cila tem em vista algum ponto essencial, sem o qual nfto se atreve a 
dar o passo do reconhecimento ; nao sendo o casamento, nao pódc ser outro do 
uc a amnistia pedida; fica, pois, A soberana vontade de cl-rei nosso senhor deci- 
ir esta questão, pois que só dVstc é que depende ultimar este assumpto. 

Emquanto á reconciliação dos dois soberanos, níto duvido que faça parte das 
instrucçoes dadas ao marquez de Santo Amaro, porém sobre que base o boa fé 
se pôde esperar, a nío ser o casamento? Que a Inglaterra, para decidir a questão 
portitgucza, espera ulteriores respostas do Brazil, cstoii convencido, assim como o 
estou que dada a amnistia solicitada, nao haverá demora em ser reconhecido el- 
rei nosso senhor pelas grandes potencias da Europa. 

ívfvda ha de novo que mereça a pena de ser levado ao conhecimento de v. ex.* 

Deus guarde a v. cx.* Madrid, 13 de julho de 1830.— Hl. 1 * e cx." sr. vis- 
conde de Santarém. = Conde da Figueira. 

A 

Ofllcio 

&•«] .- . 

111. 1 * c ex. mo sr. — Recebi hontem pelo correio ordinário o officio de v. ex.% 
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V. cx. a reeommenda-inc que haja eu de communicar explicita e constantemente 
os passos que aqui derem o coiidc do Funchal, monsenhor Vidigal, o os agentes 
das potencias sobre os negócios de Portugal. Eu julgo não ter faltado a este de- 
ver até aqui, c espero continuar d'aqui em diante a cumpril-o sempre. 

O conde do Funchal saiu d'aqui o verão passado e nunca mais voltou a Roma 
deixando aqui encarregado de negócios o cavalheiro de Migueis, ex-secretario da 
extincta embaixada. Este ultimo não tem podido jamais, durante esta.epocha, ser 
conservado na categoria diplomática, que tanto tem pretendido. O conde con- 
serva com elle grande correspondência, tanto de Liornc, quanto de Florença, onde 
tem estado ultimamente ; monsenhor Vidigal não veiu alterar cousa alguma do que 
fazia Moniz Tavares, porque é um homem mui tmnquillo, e, regra geral, os bra- 
zilciros não toem tomado grande calor nos negócios actuacs contra nós, antes de- 
sejam ver concluído tudo, de modo que tenham certa a sua independência. 

Sei que um dos empregados na legação brazilcira, F. Pinto Guedes, disse 
ha poucos dias que desejava ver-mc, se as eircurastancias o não embaraçassem, 
mas que esperava cm pouco tempo achar-sc em estado de cumprir com os seus 
desejos. O embaixador de Áustria continua do mesmo modo na interrupção de 
quaesquer conimunieaçocs commigo. O de França, a quem nunca encontrei em 
casa, c que só me tem visitado de bilhete, nao me convidou para o seu reconhe- 
cimento publico, e portanto não tornei a tentar vel-o. 

Estas duas potencias, Áustria e França, são as que mais tecm instado sempre 
com o papa para que nao adiante o seu reconhecimento, não obstante serem as 
que tecin entrado juntamente com a Inglaterra nVsta negociação a nosso favor. Ê 
certo que por este mesmo motivo é que nílo desejam que se interrompa o fio de 
similhante negociação, que julgo concluída com a chegada do marquez de Santo 
Amaro a Londres. Os outros membros do corpo diplomático n'esta corte podem 
dizer-sc sem influencia n'este ponto, posto que o da Rússia (Gagarin) nos seja 
muito contrario, e não menos Bunsen, residente da Prússia, c Koclle, encarre- 
gado de Wnrtemberg. Gagarin creio que segue em parte as disposições do seu 
governo, mas Bunsen, ou elle mesmo pessoalmente nos não é affeiçoado, ou mera- 
mente obra para se conformar com o resto do corpo diplomático, porque o conde 
de Oriola me escreve ultimamente, c me informa de que aquellc governo, não só 
se acha perfeitamente informado da justiça da nossa causa, mas que tem boa von- 
tade de fazer o reconhecimento, cuja demora depende de outros motivos. Eu es- 
pero todos os dias noticias de Londres que confirmem as minhas esperanças, para 
fazer uma nota, posto que respeitosa, comtudo" um pouco mais enérgica do meu 
costume, directa ao cardeal secretario de estado Acerca da necessidade em que se 
acha sua santidade de fazer quanto antes o reconhecimento dos inauferíveis di- 
reitos de sua magestade fidelíssima, c de obrar na independência própria de so- 
berano. No dia 3 do corrente se apresentou ao duque de Calábria o eommenda- 
dor Oliveira como encarregado de negócios do Brazil, apresentando este o sr. 
Almeida, addido d'aquella legação. 

Diz-se em Nápoles que á chegada de suas magestades poderá Canosa tomar 
o logar que oceupava Mediei. Espalhou-sc ultimamente em Itália uma obra terrí- 
vel, porque se propõe a mostrar aos povos a maneira mais faeil por que a Europa 
se pôde fazer constitucional. 

Será, portanto, útil que haja toda a cautela na entrada de livros c folhetos, que 
podem produzir males gravíssimos. 

A administração geral dos correios em Roma ó mui exquisita, de modo que, 
se, por exemplo, chegam três números da Gazeta de Lisboa, fazem pagar 04 bajo- 
nos; agora, porém, que chegou um maço com dois números somente, não paguei 
senão 22 bajonos. 

Recommcndo, portanto, a v. cx. a que será mais útil mandal-os dois a dois, se 
nao alterarem o preço á vista d'esta nova especulação. 

Espero que v. ex. â continuará sempre a informar-mc da saúdo de sua mages- 
tade, assim como da tranquillidade d'essc reino, pois que muito me servem aqui 
essas noticias ofliciaes, que vem desmentir os falsos boatos (pio tantas vezes se 
espalham sobro qualquer dVstes dois artigos interessantíssimos. 
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Deus guardo a v. cx.* Roma, 13 de julho de 1830. — Dl."* e cx.** §r. 
de Santarém. — Marquez de Lavradio, D. António. 

. Alvitres contra a ucurpaç&o 

A violência, por ser violência, nlo é nem pôde ter eterna ; ella ha de ter um 
termo; e quanto niais brutal e feroz é, muito mais prompto e decisivo tem esse 
tenno. D. Miguel, em dois annos de sua monstruosa usurpação, tem excedido os 
limites de todas as demeucias c de todas as tyrannias antigas e modernas ; e en- 
tão será possível que este novo monstro, sem talentos, sem caracter e sem alguma 
JYssas qualidades brilhantes, que tantas vezes têem feito disfarçar a tyrannia, 
possa completar sua sanguinária carreira de crimes som achar um abysmo em quo 
«c precipite, ou possa escapar á sorte inevitável que teem tido todos os tyrannos 
la sua espécie? Mais annos, é verdade, durou a extravagante tyrannia de Nero; 
ourem este vivia no meio da opulência do maior império do mondo ; podia dispor 
4c todas as riquezas da terra, e tinha ampla facilidade para cobrir ae oiro a in- 
significância ou a perversidade dos escravos que o sustentavam. Não é, porem, 
^fsc o estado em quo se acha D. Miguel; que tendo devorado tudo de que po- 
dia dispor logo quasi no principio da sua usurpação, agora só tem pobreza» mi- 
s-cria o maldições com que possa pagar o auxilio que lhe hão dado seus cúmplices 
infames. E, portanto, preciso que sua existência politica tenha o fim que lhe com- 
pote, c esta sentença irrevogável, ou ha do ser cumprida pelos governos estran- 
geiros, que tanto concorreram para lhe metter na* mãos o punhal regicida com 
que feriu a legitimidade de seu irmão e sua sobrinha, ou ha de ser pela nação, 
levada ao ultimo apuro das infelicidades humanas. 

D. Miguel desobedeceu a seu rei e irmão, não cumprindo com as ordens que 
iTcllc tinha para ir ao Rio de Janeiro, por unanime consentimento, senão pelos 
conselhos de alguns gabinetes estrangeiros; c tanto i isto verdade, que esta im- 
portante deliberação foi eonununieada em Paris no dia 5 de junho de 1827, coino 
se fosse um grande triumpho diplomático, por certo ministro ou embaixador de 
corta corte ; c houve quem por via de Inglaterra a fizesse logo transmittir para 
Lisboa, onde chegou com unia extraordinária rapidez no dia 13 do mesmo mez. 
Esta desobediência «aconteceu logo npoz da chegada si Europa de mr. Kcumann, de 
volta do Brazil. 

Pela mesma influencia estrangeira o imperador do Brazil, então rei de Portu- 
gal, assignou o fatal issimo decreto de 3 de julho do mesmo anno, em virtude do 
qual foi D. Miguel nomeado regente em nome de seu irmão. Dcjkhs de ter pas- 
sado dos braços do gabinete austríaco para os braços do gabinete britannico, che- 
gou a Lisboa escoltado por forças inglezas e ali achou outras com ordem expressa 
de defenderem sua pessoa; c debaixo (Vestes auxílios, ou como debaixo da pro- 
tecção da bandeira britanniea, deu também esse tremendo e falso juramento, que 
poucos dias depois vilissimamente violou. 

Por essa mesma influencia completou o imperador do Brazil, ainda rei de Por- 
tugal, os desejos e instancias de seus ailiados, publicando o outro sen fatalissimo 
decreto de 3 de maio de 1828, cm virtude do qual abdicou plena e formalmente 
a coroa portugueza em sua filha, a rainha actual, a senhora D. Maria II. Esta 
tão rápida c tão importante abdicação, por seus resultados, foi 6cm duvida ne- 
nhuma operada pelas repetidas e fortes instancias dos gabinetes estrangeiros; e 
a prova d T isto, entre muitas que ainda se podiam dar, está no texto do protocollo 
da conferencia tida em Londres em 12 de janeiro de 1823, e assignada pelo conde 
de Dudley j>or parte de Inglaterra, o pelo prineipe Estcrhazy c o conde de Bora- 
bellcô por parte da Áustria. X'nqucllc protocollo litteralmentc se diz tquo lord 
IWlcy, o prineipe Esterhazy c o conde de Bombellos julgam dever enunciar de 
novo, conformemente ao que já foi consignado nas conferencias de Vienna, os ro- 
tos de seus respectivos governos, para que a abdicação da corda de Portugal por 
*ua magestade D. Pedro IV *cja completada quanto mais depressa possiveu c 
$eni restricçãot. 

Vemos, por consequência, que por uma directa e sempre activa influencia do 
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certos gabinetes estrangeiros, D.- Miguel nSlo cumpriu com as ordens de seu irmão* 
quo em premio d'csta sua desobediência foi nomeado regente do Portugal; que 
para n'esta regência não ser perturbado c poder á sombra d'ella operar o grande 
crime da usurpação, marcada com a infâmia c a impiedade do perjúrio, teve todo 
o auxilio de uma força estrangeira; e que por fim, para que essa sua usurpação 
fosse mais fácil ou menos arriscada, se fortaleceu para ella pela absoluta abdica- 
ção* de seu irmão. E em tal caso e cm taes circunstancias não têem a obrigação 
de lhe pedir contas de seus attentados e seus crimes todos esses gabinetes, que 
tilo activa parte tiveram em o collocar no posto elevado em que elle teve occasião 
o a maior facilidade para os commetter? Os governos ou os gabinetes, que effi- 
caz e directamente têem figurado n'cstc fatal drama diplomático, acham-se agora 
em um dilemma notável, o qual vem ser : ou que por sua própria honra e digni- 
dade devem quanto antes despedaçar o idolo infame, que por suas próprias mãos 
collocaram no logar que elle tem manchado com tintos crimes c torpezas, ou hão 
de expor* se a figurar á face do mundo como seus auxiliadores c seus cúmplices: 
uma ou outra d'cstas figuras só elles podem representar; c por isso promptamente 
a devem escolher, porque o desejado termo de tão atrozes maldades já por muito 
tempo se não pode prolongar. 

Todo o homem que na vida privada tivesse abonado outro para um emprego 
de alta consideração, c não só o tivesse abonado, mas por sua influencia, alta di- 
gnidade, c até grande poder, tivesse, por assim dizer, forçado a sua nomeação, 
não ficaria porventura responsável em consequência de todos estes actos, pelo fu- 
turo comportamento do seu protegido? Certamente elle o ficava; e até pelas leis 
inglezas poderia haver uma acção civil contra elle pelas perdas e damnos que 
uma tal abonação tivesse causado. Poderá, portanto, adinittir-sc que a obrigação 
em que se constituo um individuo seja maior do que aquella em que se constituo 
um governo, quando a mesma acção é exactamente praticada por ambos? Ou po- 
derá ainda adisittir-se que aquillo que c objecto de honra c dever para um, o 
não seja para outro? Os governos das grandes potencias da Europa têem já por 
muitas vezes declarado que estão determinados a manter a paz e a tranquillidade 
publica em todos os estados europeus, não permittindo para esse fim que as com- 
moções internas de um paiz perturbem essa paz externa tão desejada. São excel- 
lentes estes princípios, se com cffeito fossem exactamente guardados com lealdade 
e franqueza. Mas na questão actual portugueza quem são os que deram motivo a 
todas as dissensões e a todas as calamidades que soffre Portugal? São esses mes- 
mos governos das grandes potencias europcas, que por uma certa politica não 
pouparam meios alguns para levar ali o instrumento de todas essas dissensões e 
calamidades. E quem são os que ainda ali conservam esse mesmo instrumento, 
apesar de verem que elle tem traindo a sua confiança, e faltado a tudo o que a 
religião e a probidade exigiam? São ainda esses mesmos governos das grandes 
potencias europcas, que, tendo, por assim dizer, deitado o fogo ao desgraçado Por- 
tugal, estão olhando para elle com toda a indifferença, sem lhe importar que todo 
se abraze. Porém, se isto não lhes importa, suecederá o mesmo á nação portu- 
gueza, que indefensa foi toda entregue ás vinganças de um assassino, c que actual- 
mente se acha collocada no horroroso dilemma do cadafalso ou da fome? Não; 
essa indifferença das nações pódc muito beiu continuar, mas não é provável que 
continue o mesmo soffrimento da nação portugueza. Tumem conta que bem a 
tempo os avisamos. 

Na falta da auetoridade publica, todo o individuo tem direito de fazer justiça 
a si mesmo ; o este direito inquestionável e eterno, lhe vem da natureza que a to- 
dos, por um instincto geral, aconselha a própria conservação. Esto direito, pois, 
que pertence a todo o individuo, com muito maior particularidade pertence ás na- 
ções para quem a resistência é um dever mui sagrado, quando á tyrannia, á es- 
tupidez, ou á arrogância se mette em cabeça o nssassinal-as. N'cste caso se acha t 
portanto, hoje exactamente Portugal : debaixo do cutelo de um feroz, bárbaro e 
cobarde assassino, e desamparado por todos aqucllcs que por honra o por dever 
o deviam auxiliar, elle só deve contar comsigo mesmo, o por tuas mãos fazer 
aquella justiça que tão deshumaiiamente lhe negam os que lh*a deviaiu fazer. 
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Supponlionios, pois, agora que isto assim acontece, porque o sofrimento tem um 
tcraio, c a vida e a existência do uma nação inteira, cm todas as hypothcses, valo 
sempre mais que a vida ou a existência do um usuqiador e do um tyranno : po- 
derá então calcular-so com os resultados d'csta legal c justa resistência? A vin- 
gança está tSo profundamente gravada no coraçUo do homem como a reacção no 
choque dos corpos elásticos; e esta reacção moral ou vingança de necessidade ha 
de ser tâo forto como o choque moral que a nação tem soffrido. 

Mas quem será (Visto o culpado ? Serio os portuguezes opprimidos e aviltados 
pelo mais vil, o mais insignificante de todos os tyranno*, por essa vergonha da 
espécie humana, esse desprezível usurpador D. Miguel? Nilo, por certo; clles nXo 
serão os culpados, e só sim todos esses que anteriormente exaltaram suas virtu- 
des, fechando de propósito os olhos a seus notórios e horrorosos crimes;- todos es- 
ses, que apesar a isto trabalharam para o collocar em uma situação politica de 
que clic era indigno; c todos esses envfim, que, vendo depois como aos antigos 
crimes de parricida politico acrescentava ainda os de fratricida, assim mesmo toem 
continuado tanto directa como indirectamente a sustental-o. 

Na balança politica nfio ha homem, nem o pode haver, que pese tanto como 
uma nação ; e quando o sacrifício é necessário, está sempre em primeiro lognr o do 
homem, e principalmente quando este é uma monstruosidade moral na ordem do 
reinado. Vc-sc, por consequência, que as cousas teem chegado a tal ponto em Por- 
tugal, que a presença de D. Miguel ali é já incompatível, nao dizemos só com a 
tun felicidade, mas com a sua própria existência social. E nVstc caso, ou os go- 
vernos que lá o coliocaram, de lá o devem pôr fora, ou a nação deve tomara seu 
cargo esta necessária empreza. Verdade é que, se a operação se fizer por este ul- 
timo instrumento, são incalculáveis os resultados que dYUa ]>odcm nascer; comtudo 
nem por isto se torna menos necessária a dita ojicniçao. Pode muito bem bit que 
elles tomem um caracter que muita gente não espera; mas então convém preve- 
uir com tempo esses mesmos resultados, para depois, ou não se fazerem lamen- 
tações imiteis, ou não se espalharem systematicas calumnias, como já uma vez 
aconteceu. Quando em julho de 1827 a opinião publica se manifestou tumultuosa- 
mente cm Lisboa c no Porto, a facção estrangeira e domestica, que então force- 
java para abrir já o caminho á usurpação, desafogou depois toda a sua malícia 
espalhando mil absurdos e mentiras. Mas porque houve então essa coinmoyão po- 
pular? Foi porque o publico já via a arte e o empenho com que se procurava 
chamar para Portugal o instrumento que alguém tinha destinado para vir quebrar 
o throno legitimo e rasgar o código que o devia sustentar. 

Xão foi, pois, o publico o verdadeiro culpado de todos aquelles suecessoa : a 
culpa toda recaiu sobre os que pretendiam já começar a roubar-lhe os seus direi- 
tos, aplanando a estrada pela qual devia entrar o usurpador. mesmo talvez tam- 
bém agora possa sueceder; porém devem estar certos os antigos calumniadores, 
que suas calumnias e mentiras já perderam tinia a magia que antes tinham ; pois 
que a final o tempo descobriu que os então chamados amigos do altar e do throno 
tòo hoje os perjuros e rebeldes; e que, para confusão d'aqucllcs que ainda nos 
faliam em demagogia, os republicanos de então são hoje os únicos e leaes defen- 
sores do throno e do verdadeiro altar, que não sanecionaram a rebeldia nem os 
perjúrios. Conseguintemente, assim como aquelles que em 1827, por se mostra- 
rem indignados contra os que já tramavam a grande conspiração que em 1828 se 
realisou, não podem por isso continuar «a ser denominados republicanos, também 
nunca se poderá dar o mesmo nome aos que, com dobrada rasão, quebrarem o 
sceptro de ferro do tyranno que os opprime. Para se pouparem as más rasoes 
eoiu que de ordinário se defende uma má cansa, ou para que se não culpe a na- 
ç2o por seus excessos, está todo o remédio nas mãos dos governos que levaram 
D. Miguel a Portugal. Sc estes não querem que os ]>ortuguczcs façam por suas 
mãos a justiça a que teem direito pelos insultos, trabalhos e perseguições que hão 
íoffrido, sejam elles os primeiros executores da sentença que D. Miguel merece 
por seus crimes 1 * 

a • Paquete de Portuga!, com a data do 13 do juHio. NYstc c outro* artigos simplificamos os 
títulos, «pio são uniu espécie de siiiiiiuario da doutrina exposta no texto. 
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Portaria 

Constando & regência o mísero estado a que 6o acha reduzida a creação dos 
expostos n'csta cidade c termo, e não tendo a camará satisfeito cabalmente ás 
informações que á este respeito lhe foram pedidas, a mesma regência, tomando 
em consideração o quanto são dignos de piedade estes infelizes entes, que, pela 
barbaridade c dcsmornlisação dos que lhes deram o ser, se acham desde o primeiro 
instante da existência entregues a todos os horrores da miséria e do abandono: 
houve por bem crear, cm nomo da rainha, unia commissSo encarregada de tomar 
c coDigir a este respeito todas as informações, provas e documentos necessários, 

Sara sobre cilas se tomarem as providencias mais próprias para fazer cessar tão 
eploravel mal. Esta commissao será composta de Francisco de llenezcs Lemos 
c Carvalho, que servirá de presidente; de Francisco de Lemos Alvares, escrivão 
da mesa grande da alfandega; e do bacharel Paidino de Nola Dias Carrero, e terá 
as suas sessões no local que escolher, podendo pedir a todas as auetoridades civis 
e ccclcsiasticas todos os documentos, informações e esclarecimentos necessários 
para satisfazer ao fim da sua creação c pedir informações particulares ás peesoas 
que as possam dar, inquirindo a esse respeito qnaesquer testemunhas que julgue 
conveniente ouvir, o pondo por eseripto seus ditos para fundamentar sua infor- 
mação. A commissao procurará verificar exactamente a cpoclia cm que começou 
o atrazo dos pagamentos ás amas dos expostos, c numero dos expostos existentes 
nVssa. epocha; d ahi em diante verificará, segundo a ordem dos trimestres em que 
as amas sao pagas, o numero dos ex]K)stos que morreram, o total dos vivos no 
fim do trimestre, c o quanto no fim d'ellc se pagou ás amas, chegando por este 
methodo a estabelecer o total dos expostos ao tempo em que terminar os seus 
trabalhos, a despeza mensal que com elles se faz, c a importância certa da divida 
atrazada. Indagará a commissao por todos os meios que o seu zelo lhe dictar, ee 
os expostos sao nascidos na cidade c termo, e se costumam ser trazidos alguns do 
termo da villa da Praia ou mesmo de outras ilhas, quando com cilas ha coiumu- 
nicação, ou se d'ellas costumam vir aqui mulheres gravidas com o fim de darem 
A luz os filhos c de os exporem. Porá o maior cuidado em verificar se entre os 
expostos ha filhos legítimos de gente casada, cujas mães os tenham posto na roda, 
recebendo-os logo na qualidade de amas, para assim levarem o preço da crençào, 
ou se ha expostos cujas mães ou pães sejam conhecidos, não sendo pessoas reli- 
giosas ou mulheres casadas. A commissao examinará também se os expostos são 
recebidos e tratados na roda pelo modo mais próprio c conveniente para a sua 
vida c saúde; se se emprega o necessário cuidado na escolha das amas a que se 
confia a sua creaçao, e se estas sao vigiadas com zelo; qual c o systema qne a i 
este respeito se guarda, quaes as pessoas encarregadas da sua execução, c quan- 
tas creanças se entregam a uma só ama. 

Procurará a commissao haver da camará as ordens, providencias regias, ac- 
cordãos de camará, provimentos de correição, posturas c quaesquer outros docu- 
mentos que digam respeito ao primeiro estabelecimento da roda dos expostos e á 
sua subsequente administração e creação dos mesmos expostos, para á vista d'el- 
los se conhecer se são pontualmente guardados ou se com o tempo se tecm intro- 
duzido abusos. 

Ein conclusão do seu trabalho a commissao proporá á regência todas as re- 
formas que julgar convenientes, tanto para a administração da roda como para n 
ereação dos expostos, dando o seu parecer sobre a conveniência ou desconvenien- 
cia de juntar em um único estabelecimento os expostos de toda a ilha, e de conser- 
var a sua administração na camará, ou de a confiar a outrem, e a quem. Proporá 
outrosim os meios mais conducentes para por em dia o pagamento das amas dos 
expostos o para prevenir que se não torne a verificar o deplorável atrazo em que 
actualmente se acha, indicando, se necessário for, quaes são as outras applicaçães 
dos bens do concelho por que se deva cortar para satisfazer a esta. 

A regência confia o desempenho dVsta laboriosa incumbência ao zelo para o 
real serviço c aos sentimentos de religião e de humanidade de que são animados 
todos os membros dVsta importante commisslo. 
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Palácio do governo em Angra, 16 de julho de 1830. = Luiz da Silva Mousi. 
afo d$ Albuquerque. 

Offleio 

(L* I itMftaJt) 

III."* e ex."* sr. — Rogo a v. ex.* queira levar á presença da regência, em 
nome da rainha, a copia da carta que o marquez de Santo Amaro me dirigiu em 
resposta » que lhe havia entregue no dia 10 do corrente, e da qual tive a honra 
de remetter uma copia a v. ex. 1 juutamente com o meu officio n.* 4. 

£ui consequência <la» declaração feita pelo marquez de Santo Amaro, que nSo 
era a elle, mas sim aos agentes ordinários do imperador do Brazil, que pertencia 
o cumprimento das promessas feitas pelo inarquez de Barbaeena, dirigi-rae ao en- 
carregado de negócios do Brazil n'esta corte, ]>cdindo-]he o cumprimento das so- 
breditas promessas, como v. ex. 1 verá pela inclusa copia da carta que escrevi ao 
dito encarregado de negócios. 

João Carlos de Saldanha, que não perde occasiâo de se ingerir nos negócios 
que lhe não pertencem, sabendo que no fim d'este mez cessavam os soccorros que 
o governo francez havia concedido nos emigrados portuguezes que haviam feito 
parte da mallograda expedição coramandada por elle Saldanha, veiu a Paris a 
titulo de advogar a causa dos portuguezes, que outr v ora haviam estado debaixo 
do seu cominando, e, proeuraudo-inc, disse-mc que o ministro da marinha de sua 
magestade christianissima havia, ha já bastante tempo, communicado ao encarre- 
gado de negócios do Brazil, que os emigrados portuguezes que quizessem partir 
para o Brazil seriam recebidos a bordo de uma fragata franceza, que devia partir 
do porto de Brest para o Bio de Janeiro. Foi, pois, á vista d'esta officiosa commu- 
nicaçao que eu julguei dever rogar ao visconde de Santo Amaro houvesse de me 
commnnicar as participações que lhe haviam sido feitas pelo ministro da marinha 
e que interessavam os súbditos portuguezes. 

Parecc-me inútil observar a v. ex. a que a vinda de João Carlos de Saldanha 
a esta corte, cm logar de facilitar a negociação da continuação dos soccorros aos 
emigrados portuguezes que se acham nos depósitos da Bretanha, a tornará, pelo 
contrario, mais difficil c talvez a perderá inteiramente. 

Aos capitães D. Fernando Xavier de Almeida e José de Mendonça David man- 
dei dar passaporte para poderem embarcar-se na fragata franceza que está próxima 
a partir de Brest para o Bio de Janeiro, por elles assim m'o haverem pedido. 

Deus guarde a v. ex.» Paris, 16 de julho de 1830. — III." e ex." 10 sr.Luia 
da Silva Mousinho de Albuquerque. = D. Francisco de Almeida. 

Carta alludida 

111."* c ex." 10 sr. — Em 9 do corrente tive a honra de participar ao sr. mar- 
«jucz de Santo Amaro que. a regência de Portugal, em nome da rainha, me havia 
nomeado enviado extraordidario e ministro plenipotenciário junto a sua magestade 
i-hristianisima, rogando ao mesmo tempo a s. ex. a houvesse de apoiar a minha 
missão, cm conformidade do que o marquez de Barbaeena, plenipotenciário de sua 
magestade o imperador do Brazil, havia participado offieialmente aos membros de- 
signados para a regência ; havendo-mc, porém, respondido o sr. marquez de Santo 
Amaro que não a elle, mas sim aos agentes ordinários de sua magestade o impe- 
rador, é que pertencia o cumprimento dViqnclla promessa, rogo a v. ex. â , na sua 
qualidade do encarregado de negócios de sua magestade imperial, haja de dar 
cumprimento A promessa feita pelo plenipotenciário de sua magestade o impera- 
dor do Brazil. 

Havendo-me participado João Carlos de Saldanha que o ministro da marinha 
de sua magestade christianissima havia feito a v. ex.* communicaçoes que^podiani 
interessar alguns dos desgraçados súbditos portuguezes que actualmente se aclmm 
em França, c ás quacs v. ex.* nHo havia dado seguimento por nao saber a quem 
as devia dirigir, rogo a v. ex. â se digne fazer-mc a honra de m'as commnnicar, 
bem como tudo quanto v. ex.* julgar útil aos interesses do sua magestade fidelís- 
sima, a rainha minha augusta soberana e ama. 
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Aproveito esta occasifto para rogar a v. cx.* queira acccitar os protestos da 
minha particular estima o distincta consideração. 

Deus guarde a v. ex. a Paris, 15 de julho de 1830. — 111. - * c cx. 1 "* sr. visconde 
de Santo Amaro. = D. Francisco de Almeida. 

Offleio 1 . 

Ill. m0 o ex."* sr.— As instituições representativas de que jA gosam differentes 
estados da Europa, o que tanto repugnam ao orgulho c ao interesse dos cortezaos, 
acham-sc presentemente cm um momento de crise, que devo decidir da sua con- 
solidação ou da sua abolição no continente europeu. Em França o governo, deci- 
dido a nao ceder á opinião hostil da camará dos deputados, tendo-a dissolvido, 
recorre agora a todos os meios que pode empregar para que as novas eleições 
recaiam sobre as suas creaturas. Não creio que assim mesmo o consiga, c a pro- 
clamação de cl-rei servirá somente a comprometter o augusto nome do soberano 
a favor de homens desacreditados, e do mais a mais incapazes. A expedição de 
Argel, cujo fim não foi outro senão o de consolidar o ministério Polignac por meio 
do uma vangloria militar sem resultado, não creio que produza esse mesmo efieito, 
ainda quando feliz seja, porque a nação franceza, hoje mais grave c reflectida, 
já pc não deixa fascinar pelo brilhantismo de victorias insignificantes, c tem ainda 
presentes os males produzidos pelos espantosos triumphos do grande homem de 
guerra que presidiu aos seus destinos c aos da Europa. Assim mesmo a Inglaterra 
procurou contrariar a expedição de Argel, aconselhando á Porta de obrigar o dey 
a dar á França todas as satisfações que cila exigia; porém, a falta de energia 
o de penetração do ministério britannieo apparccc aqui como nos negócios da 
Turquia e da Grécia, e o conde de Guelliminot pôde facilmente còntraminar as 
miseráveis intrigas do embaixador inglez c demorar a partida de Tahir Pachá, 
que o bloqueio impedia de entrar cm Argel, e que chegou d costa de França para 
ser testemunha da partida da expedição. Se esta for feliz, ou deverá concluir-sc 
sem resultado permanente, o que dará, a apparencia de uma quixotada paga com 
o sangue e a fortuna dos francezes, ou de outro modo será causa de desavenças 
entre os governos de França c de Inglaterra. 

Em Inglaterra a morte imminente de el-rei será seguida de mudança ou mo- 
dificação do ministério, c a politica externa, tão mesquinha e imprevidente, to- 
mará novo rumo. A opj)osição ali tem-sc consolidado o fortalecido muito depois da 
abdicação do príncipe Leopoldo, c estou convencido de que o ministério não po- 
derá resistir-lhe, quando tão óbvios c flagrantes são os erros que ella lhe exprobra. 

As crises em que se acham estes dois -governos, o cujo desfecho me não pa- 
rece duvidoso, absorvem toda a sua attenção, c não lhes permittem de se oceupa- 
rem de negócios de menor interesse. Creio, pois, que, não obstante quaesquer de- 
sejos que possa haver, o reconhecimento da usurpação do throno da rainha nossa 
enhora se acha mui afastado, quando não de todo abandonado. 

A demora que tem havido na resposta á communicação que eu fiz ao ministé- 
rio britannieo por via de sir Charles Iiagot, me prova que aquello ministério se 
acha perplexo e não quer comprometter-se, nogando-se á minha pretensão, que 
pelo mesmo motivo me não concede, esperando para se decidir as ultimas reso- 
luções do Brazil. 

Nos Paizes Baixos o governo, melhor avisado, acaba de ceder ás reclamações 
da opposição, revogando o decreto que forçava o uso da lingua hollandcza, e que 
tanto vexava os habitantes das províncias meridionaes do reino, bem como o de- 
creto sobre a instrueção publica, que pelas novas disposições se acha desabafada 

das ingerências inúteis que a escravisavam. O effeito d'cstas medidas liberaes tem 

» 

1 Os oíHcíoí tia serie ostensiva que Luiz António do Abreu e Lima remetteu & regência tia 
Terceira pouca relnçilo teem com os negócios de Portugal, mas elucidam sobre factos occorri- 
dos n*outras nações, <juc de alguma forma influíram no systcma )M>1itico dos respectivos gover- 
nos Acerca dYutc pniz. Ksto oHicio deveria entrar a pa^, 227, se reparássemos mais cedo no 
f erro de uma edição qne o transcreve com a data de julho. 
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tido sunimamcntc favorável ao governo c á consolidação dos elementos heterogé- 
neos (Testo estado. 

Os governos da Rússia c da Prússia suo talvez hoje os únicos da Europa que 
marcham em frente das suas respectivas nações, cedendo com força o prudên- 
cia ás exigências do tempo, c tirando partido das idèas c opiniões dominantes, 
que procuram dirigir em seu proveito, em vez de tentar a sua impossível des- 
truição. 

Em summa, o estado actual da Europa nao nos é desfavorável, o se as reso- 
luções do imperador D. Pedro íorem taes qnaes as devemos esperar, o triumpho 
da legitimidade e da justiça em Portugal nâo me parece distante. 

Releve v. ex. a benignamente as imperfeições d*esto officio, feito muito A pressa 
para aproveitar a occasião que se me ofFcrcce de o reinettor por Ostendc. 

Deus guarde a v. ex. 1 Rnixcllas, 17 de junho de 1830. — 111. - * c ex."* sr. 
Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. = Luiz António de Abreu e Lima. 

orneio 

(1° i ramais) 

Ill. n, ° e ex." 10 sr. — Inclusa tenho a honra de enviar a v. cx. m a copia de um 
officio do cncanvgíulo de negócios do Rrazil cm resposta ao que lhe havia diri- 
gido em 15 do corrente. 

Esta resposta do encarregado de negócios c as que já me havia feito verbal- 
mente e por escripto o marquez de Santo Amaro, plenipotenciário de sua mages- 
tade o imperador do Brazil, convencerão a regência, em nome da minha, que o 
gabinete do Rio de Janeiro nao quer sustentar a causa de sua magestado fidelís- 
sima a rainha nossa augusta soberana. Posso segurar a v. ex. 1 que eu tenho en- 
contrado mais polidez e interesse nos representantes das grandes potencias do 
que nos agente* diplomáticos do Brazil, os quacs, nHo só me não têeiu querido 
apoiar, como lhes tenho pedido, mas nenhum interesse mostram pelo bom êxito 
da causa era que estamos empenhados. Tenho mesmo alguma desconfiança que o 
marquez de Santo Amaro, directa ou indirectamente, tem embaraçado a minha 
entrevista com o príncipe de Polignac. Comtudo, a este ultimo respeito nada posso 
segurar a v. ex. 1 , c o que acabo de escrever a v. ex. 1 sào meras, posto que nlo 
infundadas suspeitas. 

A vista do que tenho a honra de communicar a v. ex. 1 , e do que já lhe 
communiquei nos meus precedentes officios, espero que os dois cx. B0 * membros 
da regência, aos qnaes o 'marquez de Barbaeena, plenipotenciário do impera- 
dor, havia promettido o apoio dos agentes diplomáticos do Brazil, estarão ple- 
namente convencidos que Barbaeena os enganou e atraiçoou de uma maneira in- 
digna. 

Eu estou intimamente convencido que a questão entre a legitimidade e a usur- 
pação vae ser mui brevemente decidida em Londres, sem que os agentes da se- 
nhora D. liaria II sejam nem mesmo consultados. Tudo indica que nas nego- 
ciações que vao ter logar em Londres, o saudável principio da legitimidade será 
desprezado, apesar dos interesses dos governos exigirem que este principio seja 
defendido com o maior cuidado possivel, pois o menor ataque a este principio pôde 
•*er a origem da desorganisaçao do actual estado social da Europa. 

Posto que nVste momento as minhas reflexões pouca influencia possam ter, 
comtudo eu não perco occasiito de ponderar ás pessoas influentes que o meio de 
restituir a tranquil! idade a Portugal nao é certamente o reconhecimento do senhor 
infante D. Miguel; pelo contrario este reconhecimento em nada altera o estado de 
inquietação em que se acha aquelle paiz, e dará talvez origem a desordens incal- 
culáveis, c que, uma vez começadas, nao haverá forças capazes de impedir o seu 
progresso. E, sem duvida, é necessário grande cegueira para nao conhecer a ver- 
dade d'cstas observações, as quacs aquelles a quem as faço attribuem desgraça- 
damente a interesse particular. 

Deus guarde a v. ex. 1 Paris, 19 de julho do 1830. — Hl." e ex. -0 sr. Luie 
da Silva Mousinho do Albuquerque. = D. Fraucitco de Almeida. 
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Oíllcios a qac *o refert» o anterior 

Hl. -0 c cx."° sr. — Aecuso a rcccpçSo da carta do v. cx. 1 do 9 do corrente, c 
agradeço a v. cx.* a pominunicaçHo da copia autheutica da carta da sua nomeação 
do encarregado extraordinário e ministro plenipotenciário de sua inagestade fide- 
líssima junto a sua uiagcstado christianissima. 

Restituo a dita copia, como v. ex.* deseja, c passo a responder ao negocio que 
faz objecto da carta ao v. cx.*, na conformidade dò que tive a honra de declarar 
a v. ex.* verbalmente quando teve a bondade de mo ler a sobredita carta. 

Nomeado para tratar em Londres única c positivamente sobre o meio de pôr 
termo ás calamidades que soffre Portugal, não teulio nas minhas instrucçoes ar- 
tigo algum que me auetorise a tomar parto nos negócios ordinários (se assim me 
]m>sso explicar) concernentes tiqucllc de que v. cx. a trata na sua carta, e de que 
foram encarregados os agentes ordinários de sua magestade o imperador, como. 
consta dos documentos que v. ex. a juntou á sua carta. 

Como homem, me o mui sensível a situação a que se vão «achar reduzidos no 
fiin do corrente mez os dignos c lcacs portuguezes que se acham n'cste reino; 
como empregado no serviço de sua magestade o imperador, meu augusto amo, 
tenho as mSlos atadas, c só posso levar, como farei sem demora, ao conhecimento 
de sua magestade imperial este inesperado acontecimento. 

Deus guarde a v. ex. a Paris, 13 de julho de 1330. — XII. 1 " c cx. m0 sr. D. Francisco 
de Alincida.= Marquez de Santo Amaro. 
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Ill. n, ° c cx. mo sr. — Tenho a honra de aceusar a recepção do offieio de v. cx.*, 
datado de 15 do corrente mez, o sinto niio poder intervir nos negócios de Por- 
tugal para com este governo, para que v. ex. a me convida, por nao ter a si- 
milhante respeito as ordens necessárias de sua magestade o imperador meu au- 



gusto amo. 



Quanto aos offerecimentos feitos pelo ministro d'esta corto a esta legação, 
observarei a v. cx.* que foram expressamente' designados pelos meus dignos pre- 
decessores os indivíduos para os quaes se pediu a passagem para o Brazil em um 
vaso de guerra francez. 

Deus guarde a v. cx.* Paris, cm 16 de julho de 1830. — Ill, mo c ex. 1 * sr. 
D. Francisco de Almeida. = Marquez de Santo Amaro, 

OlHeio 

(I.° 7 rtservafc) 

Ill. roo c cx. m0 sr. — Tenho a honra de remetter a v. cx.* a copia inclusa sob 
letra A, do offioio de protesto que julguei dever dirigir ao marquez de Santo 
Amaro, embaixador extraordinário do sua magestade o imperador do Brazil, em 
consequência de uma carta que recebi de D. Francisco de Almeida, cujo extracto 
v. cx.* acharsi igualmente por copia sob letra B. 

Fazendo aquellc protesto tive em vista, se nao evitar o mal de quo nos achá- 
mos ameaçados, ao menos salvar a nossa honra, fazendo pesar toda a responsa- 
bilidade da atroz medida annunciada pelo marquez de Santo Amaro, todo o des- 
douro c indignação que d'clla resultarão sobre quem assim sacrifica a um vao 
temor os interesses c legitimos direitos da rainha nossa senhora, o próprio decoro 
e tis martyres de uma devoçito tao barbaramente recompensada. 

Desejo que este passo que acabo de dar possa merecer a honrosa approvaçào 
da regência c de v. cx. â 

Deus guarde a v. ex.* Braxcllas, 20 do julho de 1830.— Hl."* o cx. w0 sr. Luix 
da Silva Mousinho do Albuquerque. =Xw iz António de Abreu e Lima. 

Copia* nUmlidas 
A 

Ill. mo c ex. mo sr. — Aehando-me oflicialmente informado da chegada de v. cx.* 
A Europa, bem como do objecto da missão «pie sua magestade o. imperador d«> 
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Brazil houve por bem confiar aos seus preclaros talento* e reconhecido «elo, é do 
m<'U dever, na minha qualidade de ministro da rainha fidelíssima, e em virtude 
das instnteçoes evontuncs c discricionárias de que me acho munido pela regência 
do reino, estabelecida na ilha Terceira, protestar da maneira a mais solcmne e for- 
mal contra quaesqncr actos ou transacções que, directa ou indirectanicntc y possam 
atacar ou eompronietter os legitimes o inauferíveis direitos da senhora D. Ma- 
ria II ao throno do Portugal, na sua integridade ou em qualquer das partes que 
os constituem ou que d'cllcs derivam. 

Protesto, pois, da maneira acima dita, para que nXo possam em tempo algum 
os fieis vassallos o servidores da rainha fidelíssima ser increpados de haver con- 
sentido, por seu culpável silencio, em que, em detrimento de sua magestade, se 
infringisse pela vez primeira, depois do seu estabelecimento no congresso de Vicmia, 
o salutar principio tia legitimidade. 

Esta minha soleinnc protestação se funda nas rasoes que passo a ter a honra 
de expor a v. ex. â : 

l. d Sua magestade o imperador do Brazil, havendo creado a regência, que, em 
nome da senhora D. Maria II, deverá governar os estados portuguezes emquanto 
n Vlles não ]>ossa estabelccer-sc a regência determinada pelas leis fundamentaes da 
monarvliia, o aquella regência, aehando-so efFeetivaiuente instaurada na parte dos 
dmuinios da coroa de Portugal que não foi maculada pelo império da usurpação, 
si"iic-&c necessariamente que, quaesquer actos ou transacções concernentes aos 
iuteresses c aos direitos da rainha fidelíssima, serão nu lios c de nenhum valor, 
miando não sejam praticados de aeeordo com a regência, a quem sua magestade 
o imperador do Brazil confiou a preciosa guarda e a defeza dos mesmos interes- 
ses c direitos. Sua magestade o senhor D. Pedm IV, tendo abdicado a coroa de 
Portugal a favor da senhora 1). Maria II, e declarando consummada a sua abdi- 
carão, despojou-sc ip*o facto de todos os direitos e devei es que, como rei de 
Portugal, lhe pertenciam; e se, forçado pela superior lei da necessidade, o mesmo 
augusto senhor reassumiu de algum modo momentaneamente aquellcs direitos e 
deveres, foi tão somente para so realisar a cessai*» (pie d'elles havia feito, deposi- 
tando-os em mãos mais fieis. Sua magestade imperial não podia despojar-sc do 
direito do fazer executar a sua abdicação, pois que este direito se não aniquila 
l*la delegação. O decreto de 15 de junho de 1S20, pelo qual sua inagostade 
imperial instituiu a regência, assaz indica os fundamentos que justificam e lega- 
liar.u aquelle acto. Aeha-se, pois, aquella regência investida dos direitos e deve- 
res magestaticos que, como tal, lhe competem, e sua magestade o inqicrador do 
Brazil não conserva, relativamente a Portugal, senão o direito c o dever de pu- 
nir pela execução plena e completa da sua abdicação, nos termos e com âs con- 
dições em que a mesma abdicação se acha concebida e formalisada, direito e 
dever aliás reforçado pela qualidade de augusto pae e tutor natural da senhora 
D Maria II. Todos os actos ou transacções que sua magestade imperial houvesse 
de ordenar ou de ajustar, relativamente a Portugal, alem dos limites traçados por 
aquelle direito ou dever, seriam eonseguiutemente nullos e de nenhum valor.* 

2.° Seria temerário apresentar a v. ex.* o segundo fundamento da presente 
protestação; todavia, V. ex.* me permittirá de o indicar simplesmente como tal, 
e sem nenhuma outra intenção de que justificar o meu proceder. 

Quando sua magestade o imperador do Brazil mandou traçar as instrucçSes 
|wira a missão do que v. ex." se acha encarregado, não constava ainda no Rio de 
Janeiro o estabelecimento da regência nomeada j»or sua magestade imperial, e 
menos podiam ali ser conhecidas as alterações importantes c favoráveis que oc- 
orreram na situação da Europa, seja por efteito do falleeimento de el-rei de 
Inglaterra, seja polo de outros acontecimentos, que escuso de apontar A bem conhe- 
eida perspicácia de v. ex. a Sendo, pois, aquellas instrucçoes fundadas em hypo- 
theses que não existem, claro esta epie, ou se acham virtualmente annulladas, ou 
•juc não podem ser executadas sem as modificações preseriptrç* polo estado actual 
«a Europa, tendo em vista o maior interesse e proveito que dVlle possa tirar-se 
a favor da causa da rainha fidelíssima. 

Kstou bem certo de que v. ex.* applaudira oste passo, que t»u dou em exeeu- 
is 
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çao dos meus deveres, e cujo único fito 6 a conservação pura c illesa dos legíti- 
mos c imprescriptiveis direitos da minha soberana a senhora D* Maria II, e de 
honrar a dignidade de sua magestade o imperador seu augusto pae, promovendo 
ao mesmo tcnipo os verdadeiros interesses do Brazil, tão intimamente connexos 
com a gloria de sua magestado imperial. 

Deus guarde a v. ex.* Bruxellns, em 19 de julho de 1830. — 111."* c cx."° sr. 
marquez do Santo Amaro. = Luiz António de Abreu e Lima. . 

Continuando Santo Amaro no seu systema de silencio, pareccu-uic necessário 
cscrcver-lhc oficialmente sobre os seguintes objectos: 

1.° Communieando-lhc a minha nomeaçSo ; . 

2.° Petlindo-lhe o seu apoio junto a este governo, cm consequência das pro- 
messas feitas pelo marquez de Barbaeena aos membros da regência, etc. ; 

3.° Rcprcscntando-lhe o miserável estado a que estão reduzidos os emigrados 
portuguezes c pedindo-lhe providencia*, para minorar tão grande miséria, etc; 

Nao mando a v. cx. a copia, }K>r falta de tempo, pois, segundo o meu systcnia 
de desconfiança, sou eu quem faço tudo. 

Havendo pedido a Santo Amaro dia e hora para lhe entregar o mencionado 
officio, respondeu-mc quê viria a minha casa no dia seguinte (1 1 do corrente), o 
que fez, c recebeu o officio, exprimindo-mc que me responderia por e>cripto; eoin- 
tudo, que me tornava a repetir que ellc não tinha ordens para apoiar os agentes 
da regência, c que, quando ellc saiu do Rio de Janeiro, o imperador, nao só não 
tinha conhecimento do estabelecimento da regência, mas mesmo otava persua- 
dido que ella se nao estabeleceria, etc. Escuso repetir a v. cx. 1 as minhas refle- 
xões, pois v. ex. a conhece o meu modo de pensar. 

Urgindo depois, para que ellc me dissesse alguma cousa sobre o objecto da 
sua missão, disse-me • que elle vinha para reconciliar o imperador wia o infante, 
em consequência do que havia sido proposto pela Inglaterra, França», etc. 

Fallou ambiguamente t-obre o casamento da senhora D. Maria II com D. Mi- 
guel; comtudo confesíou-mc que essa idea já tinha sido tocada ao governo in- 
glez. Concluiu, emfim, consolando-mc com uma amnistia. Eu nao posso expli- 
car a v. cx.* qual foi a minha indisposição. 

Offlelo 

(S. IOresmafc) 

XII. 1 ** c ex. mo sr. — Vendo que nao era ]>ossivel ser recebido por mr. Polignac, 
resolvi-me a procurar mr. Detívudis, chefe de divisão encarregado da direcção dos 
negócios pertencentes ás potencias meridionae-s, e pedindo-lhe alguma explicação 
sobre a minha nao recepção, disse-me confidencialmente que o príncipe de Poli- 
gnac alguma duvida tinha de me receber, por saber que eu havia sido nomeado 
miuistro plenipotenciário pela regência, a qual nao havia sido reconhecida por sua 
magestade christianissima, e que alem disso o marquez de Santo Amaro nada ti- 
nha dito a mr. de Polignac, nem sobre a regência, nem sobre a minha missão. 
Repeti a mr. Deftendis o que já tinha dito em Hruxellas a mr. de Ia Jlouss^ve, 
aereseentando-Ihe que, se me tinha resolvido a vir a Paris, era em consequência 
4» 4fm4mt. ét Polignac tinha escripto a mr. de la Moussayc, e do tiuiselbo que 
este me tinha dado, segurundo-mc que eu havia ser bem recebido. 

Julguei dever referir immediatamente ao marquez de Santo Amaro o que mo 
havia dito mr. Defíeudis, para ver se assim o movia a dar-me algiun tempo; po- 
rém todos os meus esforços foram inúteis, c o marquez nao se quiz prestar a 
cousa alguma. 

Confesso a v. cx. 1 que muito me custou a conter-mo nos limite* da prudência, 
e sempre lhe disse que eu estava persuadido, e que assim o havia escripto a v. cx. , 
que a regência de Portugal, creada por sua magestade o imperador do Bnuilf 

1 Extracto do uma carta do D. Francisco de Almeida a Luiz António de Abreu e Li»»* 
datada de Paris em 12 de julho de 1890. 
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tinha sido enganada c sacrificada, Ajuntando a into algumas outras reflexões obvias, 
como as promessas feitas judo marques de ttarbacena, e nilo cumpridas, etc. A isto 
«penas me respondeu que os negócios de Portugal tinham sido tratados por uma 
maneira extraordinária, e quo na secretaria dos negócios estrangeiros nSo exis- 
tiam documentos do que a este respeito havia sido tratado. 

Se, porém, os agentes do Brazil tecin abandonado a causa da augusta filha 
do seu soberano, esteja v. ex. a , comtudo, persuadido que ainda ha muitas pessoas 
distinctas decididas a defender os interesses e direitos da senhora D. Maria II e 
dos seus fieis súbditos; entre outras ]>essoas darei o primeiro logar ao conde, da 
Bemposta, a este illustrc c antigo defensor da legitimidade, que tantos e tio gran- 
des serviços fez á augusta dynastia dos Bourbons, c que eloquente e energica- 
mente tem defendido os direitos da senhora D. Maria II. Confiamos, portanto, 
apesar do abaudono em que estamos d'aquclles que deviam ser os nossos prin- 
cinaes defensores, que a justa causa em que estamos empenhados ha de tnum- 
pliar. Pela minha parte confesso a v. ox.* (pie, quanto maiores s2o os embaraços, 
mais forte é a resolução de permanecer fiel aos meus deveres, e de fazer todos 
quantos sacrifícios couberem nas minhas forças para me mostrar digno da con- 
fiança que em mim depositou a regência em nome da minha. Praza aos céus que 
os meus c.forços possam ter feliz resultado. 

Deus guarde a v. ex. a Paris, 20 de julho de 1830. — Hl. 100 e ex. m0 sr. Lui* 
da -Silva Mourinho de Albuquerque. = D. Francisco de Almeida. 

Poirtarla 

Tendo sido presente á regência a duvida excitada pelo procurador régio 6obre 
a dificuldade que occorre em guardar a nova ordem do juizo estabelecida pelo 
decreto de 30 de junho passado, no processo crime de José Jacinto, homem preto, 
que wiu preso da ilha de S. Miguel, aonde estão as testemunhas da culpa, as 
quaes nao podem ser produzidas nem interrogadas no plenário da causa, por es- 
tar interrompida toda a communicaçao entre esta e aquella ilha: manda a regên- 
cia, em nome da rainha, quo, tanto este processo como algum outro que possa 
existir na junta de justiça, vindo das outras ilhas d'csta província, cujos réus so 
achem aqui presos, sejam sentenciados pelos merecimentos dos autos, sendo, po- 
rem, lidos em publica audiência os actos substaneiaes do processo, formados con- 
forme as disposições do alvará, de 15 de novembro de 1810, e as provas, c rece- 
bidos o procurador régio c os procuradores das partes a disputarem verbalmente 
sobre o merecimento da causa, nao havendo já nos autos allegaçoes escriptas, as 

Suaes nVsse caso serão também lidas em voz alta. K no por da sentença se guar- 
ani o 'que 'está disposto rio novíssimo decreto de 30 de junho passado. 

Palácio do governo em Angra, 24 de julho de 1 S30. — Luiz da Silva J/otest- 
»ho de Albuquerque. 

Oltleio 

{5.° $ intrusa; 

111."* e ex. ni ° sr. — A demora que tem tido a partida do capitão Thornton me 
dá logar a remetter a v. ex." as gazetas cm que se encontra a falia pronunciada 
por sua mngestade britannica no encerramento do parlamento, em que se observa 
nma mystcriosa reserva a respeito das questões politicas que estão por decidir, 
toes como a da Grécia e a de Portugal; este silencio faz-me persuadir que o du- 
que do Wellington nào pode vencer a repugnância quo cl-rei naturalmente teria 
de se servir de qualquer expressão que animasse o partido usurpador da coroa 
portugueza, ou que fosse contraria aos direitos da legitima soberana de Portugal, 
por cuja pessoa tanto interesse sua mngestade britannica mostrou quando duque 
de Clarcnee ; c a ser assim, bastante rasfto teríamos para nos esperançarmos, se 
f<>«»e possivcJ continuar a entreter esperanças, verifienndo-se o conteúdo das in- 
rtrucçoes e poderes de que se diz vir munido o marquez de Santo Amaro; pois, 
segundo corro, parece qne a sua auctorisaçílo com efteito se estende até poder 
tratar da cessão dos direitos de sua mngestade fidelíssima na pessoa do senhor 
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infante D. Miguel. Como isto possa ter logar depois «la installaçfto da regência 
do reino, ou como sua magestade o imperador do Brazil possa ceder do que lhe 
nâo pertence desde que declarou a sua abdicação completa, é que eu não entendo* 
entretanto, segundo as informações que tenho, parece ser certa a existência de 
similhaute auetorisaçao, c com a reserva que o marquez de Santo Amaro tem 
tido cm Paris com os agentes de sua magestade fidelíssima, mui difficil será que 
dê logar a uma discussão em que se procure convcnecl-o da impropriedade de to- 
car em similbante ponto, agora quo ha uma regência installada para governar cm 
nome da senhora D. Maria II, c quando, pela morte de Jorge IV, assim como 
pelos continuados despropósitos da facção rebelde, a situação dos nossos negócios 
se acha muito melhorada. 

Logo que o marquez chegue a esta corte conto procural-o, c se relações de 
antiga amisade valerem ainda para ellc admittir as minhas reflexões, não deixa- 
rei de lhe fazer observar o quanto me parece impróprio que, em taes circiun- 
6tancias, ellc faça uso do similbante auetorisaçao, que até está cm perfeita con- 
tradicção com o que sua magestade imperial disse na occasiao da abertura das 
camarás, faltando dos interesses de sua augusta filha; e verei se obtenho que ellc 
nada faça sobre tao importante assumpto sem ter novas instrucçoes de seu amo, 
depois de informado do que no intervallo, desde a saída do marquez do Rio de 
Janeiro, tem occorrido, c do resultado terei a honra de dar parte a v. ex. a 

Incluso achará v. ex. a copia de um papel impresso que copiosamente se es- 
palhou por todos os habitantes de Plymouth, e que muito tem oflfendido o amor 
próprio de grande numero dos nossos infelizes compatriotas, que ainda permane- 
cem n'aquella cidade, e que todos solicitam da regência mui fervorosa e submis- 
samente os meios de saírem de uma terra onde a sua persistência é supposta um 
acto da sua escolha, e a pobreza que experimentam é attribuida á sua cobardia. 

Deus guarde a v. ex. a Londres, 24 de julho de 1830, — IH. 1 " e ex. n, ° sr. Luiz 
da Silva Mousinho de Albuquerque. — JomI Balbino de limíosa e Araújo. 

ImprewAO a «ião »e i^Cvris o oftlclo wnprn 

From the aecount given by the portuguese editor of the Plymouth Journal, 
I observe that the motion of a representative, at the court of guardians, to put 
the portuguese on a levei with our distressed english, had not a seeonder! At 
th is I am rather surprised as I ean sec no reason why a redueed portuguese gen- 
tleman should be better treated than a redueed eughsh gentlemau. Would it not bc 
as well to refleet a little before rashly levying a poor rate to support foreigners 
in idleness? The enquiry might reasonably be made whether some of tliem 
ever had any right to the title of gentlemau in their own country, and also whc- 
ther they have made the slightest attempt to support theinsclves by their own 
exertions, during the two years we have had them in this town* The poor 
spaniards who so long and bravely fought under Mina, ngninst an ovenvhelniing 
force, when at last eompelled to capitulate and seek a refugi 1 in this country, used 
every exertion to maintain themselves by their labour. Warriors were seen. for- 
getting the stations they have tilled, working at the shuttle rather than Mibsiít 
on eharity! Well knowing that «it is equally or pcrhaps more honourablc fora 
mau to get bis sustenanee by honest industry, than to reeeive it for wearing the 
livery cither of an emperor or a. king». But these noble ]>ortiiguesc seem to think 
it more eonfortable to walk the streets and talk of conquering or dving for their 
country, than to tight for her in Terceira as cominou volunteers. They would ra- 
tlicr stoop to the meanness of begging for sustenanee from the easilv gulled John 
Buli. 

The bi % nevolent individuais who have so generously come forward in their bc- 
half, have said a great deal in their favour; but have they not at the same time 
kept baek the extravaganec and disgusting immorality of thci?c self-styled gen- 
tleman whilc their funda lasted. Some say they have benetited this tòwiu per- 
liaps so in a pecuniary way ; but ean any one say they have benefited the moral* 
of the plaee. Ask iiiany a hoartbroken parent for an answer! Some of the jwr- 
tugueso now here aro in aflluent circumstanccs, why do they not show forih tlie 
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gencrosity of which tlicj talk so inuch? But no, they Icavc ali tlic Imnoiur and ali 
tho exjKjncc of fveilin^ tlicir starving brcthrcn to tho nublo nmided inhabitants of 
this town, while their mperfluous means is cxjKji<kd in iMMlocking tlieir persons 
and endeavoíiring to cut a dnsh auiong tho «pretty cngludi misses», os they temi 
thcm. 

If wc begin to maintain tlicra in hllcncss, who can say how roany yeara we 
may bc obliged to continue? Boides, as soinebody reiunrked at tlic mecting that 
at Ostcnde they are in a worsc state, we may certainly oxpect that as soon os 
the news of our gonero.<ity reaches tliem, tbey will bc coming over in hordes to 
enjoy a similar bounty ; so tbat tlic £ 4:000 per annuni wliich a churitable writer 
in the jonriial estiiiiatos it wnttld cost to give theso gentlenien barc Mistcnance 
(£ 52 yearly oach) might soon auiount to £ 40:000! froiu our poor rates, and 
then not bc *ufficient. To this rate overy jhkmt inhabitaut, who is not actually a 
vatqxr, nuist contributo a portion; and whoever hc inay be/gentle or siniplc, if 
hc is mlnccd, no matter how, though bc lias contributed largHy to the poor ra- 
tes, still hc cannot claiui support without being snbjeeted to labour. 

I hopc the gu'it'di<ui8 will not give their poor countrynicn in the workhouse 
reason to coniplnin of partiality to forvigners. Wc know that the j#ortuguese iSmst 
not bc allowcd to htarve, but thore is no reatou whv thev thould not bc com- 
pcllcd cither to work at something or go to Terceira, the expence «if which would 
U* sumi sub^cribed by this town. lii-ing onc who works by day to sup|*>rt his fa- 
niily and unwilling to slave at night to maintain foreigners in idlcncss, I take this 
raeans ot giving publiiity to my feelings as a = .ftiycr çfritteêK 

1 Eis-aqui a traduecuo livre, que nos offercecu um esclarecido amigo, muito apreciador de 
trabalhos históricos : 

• Vcrtugutzes intlnj^htc*. — Da noticia dada pelo editor iKirtnpiez do jornal de Plymouth, 
concluo que a mobilo de uni represou tanto, feita na asscmhfca da comuiissio de beneficência, 
para collocar os )Mirfu^uezcs no mesmo uivei do* indigentes iuglezes, é sem exemplo. Estou 
deviTa* surprcheudido, {torque uuo vejo rasilo alguma para oue um fidalgo pobre ]K>rtugue2 
*cja mais bem tratado que um cavalheiro iu^lez igualmente pobre. Xáo seria bom reflectir um 
pouco antes de dc>viar qualquer quantia para sustentar estrangeiros na ociosidade? A por- 
smita poderia rasoavelmcute ser feita se alguns dcllcs tivensom ti«lo sempre direito ao titulo 
de fidalgo no seu próprio paiz, c se tivessem feito o mais leve esforço para se manterem pelo 
*ou trabalho durante os dois annos que já têem de permanência uYsta cidade. Os pobres hes- 
nanhoes, que por tanto tempo e tào corajosamente combat< ram sob as ordens de Mino, contra 
forças imponentes, quautlo por fim foram com)xdlidos a capitular e procuraram refugio n*este 
pniz, empregaram todos os esforços para se aliineutarem á custa tio próprio trabalho. Valoro- 
sos militaria esquecendo as patentes <jue tiuham alcanvatlo, preferiram antes trabalhar nos 
teares do que viver da caridade. É bem conhecida a phrase que. «é mais houroso para um ho- 
mem ganhar o seu susteuto pelo trabalho honesto do que recebei -o por trajar a libré, seja de 
um imperador, geja de um rei». Porém estes nobres portugueze* parecem pensar que lhes é 
mais airoso passear ]tclas ruas. alardeando de conquUtar mi morrer pela pátria, do oue comba- 
ter jwr ella na Terceira como simples voluntários, e preferem aviltar-*c com a baixeza de 
mendigar o seu su-tenfo de John IhriL que tilo facilmente se deixa explorar. 

•As pessoas lmndo>;i<, que tào «renerosamente vieram em seu auxilio, mu" to têem dito r 
ícu favor, mas têem occultatlo sempre as extravagâncias e inunoralidade dos que se dizem fi- 
dalgos, cmquanto lhes duraram os fundos. Alunem diz que elles beneficiaram esta cidade; tal- 
vez assim seja, sob o ]tonto de vista pecnuiaúo; porém, podor-sc-ha dizer o mesmo quanto á 
i»'»ral? Ide pedir a resjMvta a diversos pães de familia que têem o corac,;lc> dilacerado ! Alguns 
<ta portucruezes, que a«|iii residem presentemente, estilo vivendo na opulência; porque nào 
lH*ni, jK)is. elles em acv^o a generosidade de que tanto faliam ? Mas nao, cllc* deixam todii a 
nonra c to«la a despeza para sustentar seus famintos compatriotas ao nobre caracter dos habi- 
tantes d'est:i cidade, cmquanto que despendem o seu supérfluo em se enfeitarem. dilip.*nciando 
apparcnlar ares de importância entre as pretty cnylith tirites (lindas meninas inglezas), como 
tiles lhes chamam. 

«Se começarmos a pr»>tepel-o» no ócio, quem pôde dizer por quantos annos Fcrcmos obri- 
?a«loa a continuar? Alem d"isso, como alguém notou na asseinbléa que em Ostendc elles csUo 
ainda em poior situaçito, podemos o»in certeza esperar que, apcita* tenham conhecimento da 
no??a genenisidad«\ virà«> em hordas para desfruetar i^ual Wiieficio; de modo que a» £ 4:000 
«imunes, que um caritativo c»soriptor calcula no seu jornal custaria o simples sustento \£ fiâ 
l*>r auno a cada um). |»odorla dentro em ]n»uco elevar-se a 40KKK), tinidas da caixa dosiMMc* 
polires, c ainda nilo ser suflieieute ! Para esta contribuição i«ada habitante, que nfo seja na 
actnalitlade um indigente, deve eontribuir com a sua quota ; e quem quer que seja, nobre ou 
plebeu, kc cair na miséria. uÃo importa como, ainda que tenha concorrido largamente para a 
«*aixa dos pobres, niío pôde reclamar auxilio sem se sujeitar ao trabalho. 

■Espero que os encarregado* da administracà" dYssos fundos nilo darão motivo para que 
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orneio 

(K.* II rama*) 

111."* e ex." sr. — Espalhou-sc aqui a noticia de que o marqnez de Santo 
Amaro vinha mim ido de instrucçoes c plenos j>odcrcs para aduiittir proposições 
conciliatórias, c mesmo para ceder dos direitos da rainha fidelíssima á coroa por- 
tugneza, a fim de se concluir o arranjo final da nossa questão pela forma que as 
grandes potencias desejavam ; eu nao podia acreditar tal, muito mais lendo o que 
sua magestade o imperador disse na abertura das camarás a respeito da sua in- 
tenção de sustentar os direitos de sua augusta filha, e entretanto, tendo de ir fal- 
lar a lonl Àbcrdccn sobre a minha ida aos Leves, para que havia recebido a com- 
petente participação da mordomia mor, soube, da própria boca d'aqitclle ministro, 
que desgraçamente não eram meros boatos, mas que realmente existiam taes in- 
strucçoes e plenos poderes. Succintamcntc repetirei a v. ex.* o que se passou na 
dita conferencia. 

Lonl Abcrdecn reeebeu-mc pelo modo mais affavel c lisonjeiro, e, depois de 
me haver dito que nem eu nem D. Tliomaz Mascarenhas devíamos ir ao paço, 
j)orque nao tínhamos quem nos apresentasse, visto que o nao podia fazer, nem 
tínhamos aqui ministro que o fizesse, passou a perguntar-inc quando chegava o 
marquez de Santo 'Amaro, mostrando a maior impaciência pela sua vinda, a fim 
de se poder terminar a questão portugueza, visto que o marquez wm munido, 
continuou elle, de instrucçoes c plenos poderes para admittir proposições conci- 
liatórias, o que quer dizer para ceder, pois nem outra interpretação te pude dar 
ás suas instrucçoes, uma vez que o imperador declara que por forma alguma lia 
de transigir com seu irmão, c ao mesmo tempo auetorisa a admksãn de proposi- \ 
coes conciliatórias ; agora só resta ás grandes potencias salvar tanto* milhares de 
vietimas que se tôcm sacrificado pela sua honra, c talvez pelo cxei^plo que lhes 
deram as mesmas potencias, fazendo retirar de Lisboa os seus ministros, c nós 
temos toda a esperança de o conseguir. E, observando eu que depois de haver o 
imperador do Brazil declarado completa a sua abdicação, c de achar installada a 
regência, ío com esta é que devia tratar dos interesses c negócios portuguezes, 
e que nem já sua magestade imperial podia ceder do que não era seu, respondeu 
lord Abcrdecn, que se não reconhecia a regência c que se trataria sem ella. Las- 
timou que não tivesse ido a minha para Vienna, dizendo que muito se haviam 
enganado os que pensavam que o príncipe de Metternich nos era opposto, porque 
elle podia assegurar que aquelle mini>tro desde o principio da questão se havia 
pronunciado, o era ainda hoje o que mais pugnava pelos interesses da rainha e 
dos homens de bem que se haviam votado a esta causa; acrescentou que o que 
lhe havia dado o ultimo golpe fera a saída da rainha de Inglaterra, mas que já 
nada d'isso tinha remédio, c que agora só se tratava de se salvar os iudhriduos. Las- 
timou a sorte do imperador, e disse que Hk? receiava um fim desastroso ; disse-me 
também oue, segundo as informações que elle havia recebido do Rio, parecia que 
o imperador tentava dissolver as camarás, que muito lhe havia desagradado a 
resposta d'cstas á sua falia, e que isto bem se via do modo seceo e lacónico por 
que lhes respondera. 

Passou depois lord Abcrdecn a perguntar-me pelo estado d'essa ilha e força 
da sua guarnição, dando-mc a entender que o espirito publico ahi nos nao era 
favorável; respondi que o estado da ilha era muito prospero, que a sua força 
consistia em perto de seis mil homens de exeellente tropa, c que o espirito pu- 
blico era óptimo; que talvez a principio o povo, obrigado a concorrvr para os tra- 
balhos das fortificações, estivesse descontente, como em toda a parte acontece, mas 

os açus concidadãos, que estuo uos albergues de trabalho, se queixem de parcialidade para com 
os estrangeiros. 

• Concordamos cm que nao devemos deixar morrer os portugueses á fome. mas isto iiâoe 
rasuo para qiio nao sejam compeliu!*»*, ou a exercerem algum mister, ou a iretn |wra a Ter- 
ceiro, poiu que esta dciqiczu seria em pouco tcmjto subecripta por esta cidade. Sendo cu uai 
dos que trabalham de dia pura manter a família, e uâo querendo ser escravo de noite para *»*- 
tentar estrangeiros na ociosidade, uso d este meio para dar publicidade aos uh*us ecutiunwtoi 
como t» CuHtriM*1e.* 
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que Agora, findos aqucllcs trabalhos, reinando a abundância, c correndo muito di- 
nheiro na ilha pela presença da sua brilhante guarnição, todos estavam contentes 
e satisfeitos; disse-mc que o bloqueio lhe parecia ineficiente, porque, apesar 
d'cUc, cu continuava a ter uma regular communicaçuo com a ilha; rcspondi-lhe 
quo assim era, que tinha a fortuna de lhe poder assegurar que até hoje nenhum 
b ulxlito da minha, nem objecto algum do seu serviço quo para ahi tinha expedido 
batia caído no poder dos vasos do bloqueio; quiz saber quantos emigrados tínha- 
mos na Inglaterra, na Bélgica, na França e no Drazil, e sobretudo se demorou 
no mau acolhimento que os últimos encontraram no paiz onde deviam esperar 
tcl-ò melhor, e, a este respeito, repetiu o quanto lhe parecia mesquinha a politica 
do gabinete do Rio de Janeiro, c ridículo o ciume c medo que os brasileiros mos- 
travam ter doô portuguezes; concluiu-sc esta grande conferencia por me pedir 
lord Aberdeen por mais uma vez que me nao esquecesse de repetir ao ex."* 
sr. marquez de Palmella as expressões da sua consideração e estima. 

Certo, pois, da existência das referidas instmcçÕes e plenos pidcrcs, o que 
mnis se contínua por haver o marquez de Santo Amaro fallado a alguém em Pa- 
ris em amnistia para as pessoas que 60 votaram á causa da legitimidade, espera- 
rei que elle chegue a esta corte para protestar contra todo c qualquer acto que 
possa prejudicar os direitos da minha fidelíssima c as regalias da. regência do 
reino, á qual somente, como legalmente constituída e já installada, compete tra- 
tar pelos seus representantes dos' negócios c interesses da coroa ]>ortugucza. 

capitão Thorntoii parte amanhã ou, o mais tardar, na quarta feira, 23 do cor- 
rente, c muito é para desejar que o seu regresso tenha lugar- o mais breve pos- 
íivel, c que por elle w ex.* se sirva remetter-mc os diplomas que lhe pedi para o 
conde do Munstcr, e para este soberano, na qualidade de rei do I lano ver, para 
vermos se é possível obter por intervenção d'nquclle conde alguma declaração de 
el-rei que nos seja favorável. 

Deus guarde a v. ex. a Londres, 2(5 de julho de 1S30.— 111."* c ex." sr. Luiz 
«la Silva Mousinho de Albuquerque. —José JJalbino de liarh<**a e Araújo. 

Oftlolo 

Hl. m0 e ex. mo sr. — Xâo jx>dcndo cu duvidar, á vista do quê me disse c escre- 
veu o marquez de Santo Amam, que nas conferencias de Londres iam definiti- 
vamente ser tratados o.< negócios de Portugal, e que a estas conferencias niío se- 
riam convidados os plenipotenciários da regência em nome da rainha, nem mesmo 
»e faria menção da regência, hoje a única uuctoridude suprema que os portugue- 
zes leaes reconhecem, julguei do meu dever protestar contra um tão illegal e 
inaudito procedimento, e assim o fiz, como v. ex.* verá pela inclusa copia do offi- 
ci« que dirigi ao marquez de Santo Amam. 

Lisonjeio-me que a regência, em nome da rainha, se dignará approvar a minha 
condueta; se, porem, cila julgar que cu excedi os meus poderes, ou que do meu 
protesto se poderão seguir más consequências, o que cu nâo penso, facilmente 
poderá remediar tudo, desappmvanuo solcmncnicnte a minha condueta. 

Estou, ]Muvm, persuadido, apesar do desgraçado estado em que está a justa 
causa que defendemos, que a dignidaidc deve ser conservada até ao ultimo mo- 
mento, c foi este o motivo que me obrigou a fazer o mencionado protesto, nilo 
obstante estar persuadido- que dVlle se nào seguirá resultado algum favorável. 

l)eus guarde a v. ex. 1 Paris, 20 de julho de 1830.— Hl."* e ex."" sr. Luii 
«1* Silva Mousinho de Albuquerque. = /). Francisco de Almeida. 

OíBclo n quo m« reloro o anterior 

• 

Ill. mo e ex." 10 sr. — Tendo-me v. ex.* comnmnieado, tanto verbalmente como 
por escripto, que se achava munido de plenos i>odercs |mra tratar em Londres o§ 
negocio* de Portugal, convencido eu, pelo que. v. ex.* inc disse e escreveu, que 
nas negociações que vSlo ser abertas em Londres nao tomarão parte o» ministros 
*k sua magestade fidelissima a rainha minha augusta soberana e ama, e que con- 
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seguintemontc os interesses da rainha fidelissima c os de seus fieis súbditos vão 
ser tratados sem intervenção da regência de Portuga], creada por sua magestade 
o imj>erador do Brazil, actualmente estabelecida na ilha Terceira, o hoje a única 
auetoridade legitima que os portuguezes reconhecem; vendo, pois, que um simi- 
Ihante procedimento é contrario aos inauferíveis direitos de sua magestade fide- 
lissima a rainha minha augusta soberana e ama, e á independência da nação por- 
tuguesa, cumpre-me, cm minha qualidade de ministro plenipotenciário de sua 
magestade fidelissima, protestar da maneira a mais solemne e formal, em nome da 
rainha minha soberana e da regência de Portugal, contra todos o quaesquer actos 
ou transacções que, directa ou indirectamente, possam atacar ou coiuproinctter os 
legítimos e inauferíveis direitos da senhora D. Maria II ao throno de Portugal, 
na sua integridade, ou em qualquer das partes que os constituem, ou que d*elles 
derivam, bem como protesto contra todos os «actos de transacção que, ainda mesmo 
não atacando os inauferíveis direitos de sua magestade fidelissima, não forem fei- 
tos de aceordo e coni a approvaçao da regência em nome da rainha. 

A uma pessoa tão illustrada como v. ex. a parccc-nie inútil desenvolver os fun- 
damentos d'esta minha solemnissima protestação, em tudo conforme aos saudá- 
veis princípios da legitimidade, proclamados pelos soberanos da Europa no con- 
gresso de Vicnna e subsequentes. 

Sc a causa em que eu e tantas pessoas illustres por seus talentos, serviços e 
nascimento, suecumbir^ restar-nos-ha a consolação de havermos sido fieis ao nosso 
juramento. 

Perderemos tudo, excepto a honra, e, apesar de vencidos, a Europa nos con- 
siderará com admiração o respeito. 

Deus guarde a v. ex. a Paris, 24 de julho de 1830. — lll. n, ° c ex. 1 " sr. mar- 
quez de Santo Amaro. — D. Francisco de Almeida. 

DisHcrtação annlyticn. sobre o governo absoluto 

Nunca se avaliam tanto as doçuras e os prazeres da bonança como depois de 
se haverem sentido todos os incommodos e os perigos de uma tremenda tciujics- 
tade. Então o espirito já socegado compara os bens de que está gosando, assim 
como os que antes dVlla já gosou, e protesta que,, sendo-lhe possível, nunca se ar- 
riscará a passar por iguaes trabalhos para se não tomar a ver em taes extremos. 
Os portuguezes na longa serie de annos que teem vivido como nação independente, 
muica tinham experimentado os horrores de um governo tyrannieaniente absoluto 
senão nos quarenta annos da usurpação hespauhola ; mas, alem de que estes hor- 
rores já estão esquecidos, como tinham sido praticados por príncipes estrangeiros, 
ninguém se podia persuadir que os mesmos males se houvessem de encontrar no 
governo de um príncipe nacional. Acostumados, em verdade, depois de muito 
tempo a um governo absoluto, que os tinha reduzido á indolência, e por meio 
d'csta á insignificância e á pobreza, nunca nVlle haviam encontrado esse espirito 
de ferocidade e demência que converte o absolutismo em tyrannia; c por isso, só 
em consequência do habito e das falsas doutrinas em que o fanatismo interessado 
os ia educando, se davam por mui contentes e satisfeitos cora elle. 

O despotismo com que até «antes da ominosa e fatal apparição de D. Jliguel 
tínhamos sido governados, tinha o caracter da nação em que elle se exercia, isto 
é, indolente, pacifico, e quasi sempre irresoluto e timido. De vez em quando re- 
bentava um acto violento de arbitrariedade despótica, se não tyrannica; jwrcm 
a victima recorria, ou á omnipotência dos cnijxnhos, divindades mui milagrosas em 
nossa terra, ou á venalidade do executor ou executores do mandado de violência; 
e esta, mais por aqui ou ]>or ali, ou se destruía, ou emfim se mitigava. Se isto 
assim acontecia com as pessoas, pouco mais ou menos também o mesmo suceedia 
com as propriedades ou com os bens; porque se por algumas vezes se nos rou- 
bava metade dYlles, com a outra compravam-se os escrivães, os juizes, e ate 
gente* do mais alta categoria; o então tudo tomava pouco a pouco a tomar o sen 
antigo equilíbrio, o cada uni, ainda que j>or outra cousa não fosse, só \fo\o sim- 
ples liabito dVsta sua longa situação politica, ia-se calando e sotTrendo como podia. 
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Dc ordinário os actos dcsj>otieos eram individuacs, por isso apenas sentidos por 
* aquelles que os padeciam, o raras vexes se viu uma seUmbriívIa horrorosa e bar- 
bara, ou uma carniceria atros e selvagem como a do campo d* Sant v Anna f e as- 
sim nicsino, quando estas duas barbaridades se eomuiettcram, creram ou acharam 
ainda a desculpa dc serem praticadas por alguns subalternos da suprema aueto- 
ridade que taes horrores ignorava* 

Era este, pois, pouco mais ou menos, o caracter do poder absoluto com que 
os portugueses estavam acostumados a ser governados, e apear de que nio era 
boin r nem o podia ser, coiutudo era tolerável, porque nSo era extremo, nem con- 
stante c uniforme, c alem d'isto a elle jA estava habituado o povo, como se diz 
que a certos venenos se habituam os estômagos. Por aqui «- explica como esse 
mesmo povo, não só por effeito do habito, porem das vcneiy«*as doutrinas com 
que a malícia, a hypocrisin c os sórdidos interesses os tinhao corrompido, ft/as- 
vhemou contra a carta constitucional c deu riras ao jHxler aW-íuto ! Que viu, po- 
rém, o povo portnguez quando o anjo maligno da exterminar^» e da morte, isto 
é, o usurpador e o perjuro D. Miguel, em fatal hora desceu t-zj. suas praias para 
o ir governar? Os cadafalsos c os patíbulos, que até aqucliat t»|>oclia mui raras 
vezes se tingiam com o sangue criminoso dos mais famosos luilfcitores, viu elle 
immediatamente imuulados, nao só de copioso sangue mnoct*.:?, porém do mais 
illustrc, do mais leal e mais religioso que tinha Portugal. E porfie? Porque aquel- 
les em quem girava esse sangue innocente e illustrc, na» qulzrrram ser rebeldes 
nem perjuros; e como homens, e níto como brutos, preferiam cm governo consti- 
tucional c limitado a um absoluto, c esse usurpado e a truz. Mu ainda a desola- 
ção c o terror espalharem-se por toda a superfície do reino t-n consequência de 
uma cáfila infame de espias, delatores e juizes algozes, que por meio de infor- 
mes e vingativas devassas o tecm completamente reduzido a ema terra de maldi- 
ção c de misérias. K viu, finalmente, pelo meio d'cssc inscursco e destruidor po- 
der absoluto, acalmdo, destruído, aniquilado tudo quanto até ali havia ainda de 
agricultura, industria c commercio, convertendo em um v&si-> cemitério quanto 
até ali também ainda tinha vida e vigor. 

Por este caracter único do governo de D. Miguel, govtino que excede ejn 
tynmnias, dilapidações e maldades aos governos de vinte tvnunos, tem eonse- 
guintemente visto o povo portnguez que seus intentos nao tc«in sido punir e as- 
sassinar estes ou aquelles indivíduos, porém a nação toda int«-:ra c em massa. £ 
nao é isto verdade? Xós o vamos provar. Se da naçilo toda Aduzirmos esse pe- 
queno .aggregado dc facciosos, rebeldes e perjuros, que nao *•> foram os instru- 
mentos da usur|iac3o do tyranno, porém tccin continuado a detVndel-o e ajudal-o 
em suas depredações c vinganças ; instrumentos que se eoiiqwin de tudo o que 
ha de mais humoral e *mais vil na alta nobreza, na alta e baixa magistratura, no 
alto e baixo clero, tanto secular como regular, na força aruu*la, tanto de terra 
como de mar, c cmtim nas ultimas e mais desprezíveis classe* da sociedade; ve- 
remos que todo o resto, ou a grande parte, que só se pôde chamar naçào, tem 
estado, e ainda está debaixo do cutelo brutal e assassino de D. Miguel. A cada 
uma das victimas, de quem o tigre tem bebido o sangue, quatros indivíduos nlo 
estavam ligados, quer pelo parentesco, quer pela amisade, ou qaer ]>elos interes- 
ses sociaes? Pois a cada um d "estes tem igualmente o monstro assassinado, se nJo 
com o ferro do algoz, ao menos com a tortura moral da saudale, da indignação 
e da tristeza. De qu.-mtos mil sequestros está cheia a barbara lista das proscri- 
pçoes de D. Miguel? K teem sido esses bens roubados sóincuu- a este ou tíquelle 
individuo que os possuía? Nao», certamente. Por meio d'csta ferocíssima violência, 
nSo só se roubou o pHo ao verdadeiro possuidor, mas a todos *^ membros da sua 
família, a sua mulher, a seus filhos e a seus domésticos; c a^íni por este atros 
e demente castigo não é só uma única jiessoa que o tyranno trm punido, ]>orém 
muitas c mui numerosas, que jnir esta brutal legislação estão vivendo na miséria 
ou morrendo de fome. Por um emigrado, que tem tido a fortuna Je escapar & raiva 
p ds vinganças do monstro devorador, quantos indivíduos não *»>tfrem e padecem 
igualmente? SAo todos aquelles que dependiam do seu auxilio. que viviam da sua 
industria e que *e consolavam com a sua companhia; a este* *ervc dc supplicio, 
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não só a tortura moral da ausência, mas o desamparo ein que por tal emigração 
buo forçados a estar. O mesmo se pôde também applicar á situação d'aquc]les que 
andam errantes ou se acham escondidos dentro do reino, c a queni njto é licito 
entrar em suas casas e abraçar e consolar as suas famílias. 

Eis-aqui em grosso como a perseguição tem chegado a todas as classes ricas 
porque não ha uma só entre cilas que não tenha muitos c muitos indivíduos, ou 
mortos, ou emigrados, ou escondidos, com todos os seus bens sequestrados, ou, 

Eara melhor dizer, violentamente roubados. Qual é, porém, ainda a sorte dos po- 
res? Ellcs softVem directa ou indirectamente tanto como os ricos, porque só da 
abundância, que nasce da paz e segurança d'cstcs últimos, é que aquellcs se sus- 
tentam c vivem. Ora, quando toda a gente abastada está geralmente perseguida, 
quando suas casas estão roubadas e desertas, e quando, por consequência, faltam os 
meios c a segurança para cultivar bem as terras, como se podem empregar os ope- 
rários, ou se podem pagar seus trabalhos? De necessidade os pobres devem então 
seguir a sorte dos ricos, e participar das mesmas calamidades. O que dizemos dos 
ricos proprietários agricultores, se pôde igualmente dizer dos fabricantes e nego- 
ciantes, tanto cm grosso como em retalho. N'esta classe ha tantos reputados cri- 
minosos, como cm as outras, c por isso, estando suas manufacturas c seu eonnner- 
cio também em estado de agonia ou do morte, nenhuns braços se podem empregar 
dos que antes se sustentavam d'este trabalho ou industria. Assim, se lançarmos os 
olhos, não só para todas as classes de indivíduos, como para toda a qualidade de em- 
pregos, veremos que também a cilas todas tem chegado o flagello do atrocíssimo 
governo absoluto de D. Miguel, c que este, por sua demente tyrannia, não só tem 
assassinado, roubado e empobrecido indivíduos, mas a todas as classes da nação. 
Depois d T esta comparativa exposição de factos, tão verdadeiros c tão claros 
como a luz do dia, bom é que o povo pnrtugucz, o povo de todas as classes, de 
todas as jerarehias e de todas as condições, faça a si mesmo a pergunta seguinte, 
c n T ella, depois com muita pausa e seriedade, medite : Seria humanamente pos- 
sível que o monstro D. Miguel podesso desenvolver tantos vícios, tantos crimes, 
c tanta demência, se um punhado do scelerados, sem brio, sem honra, sem ver- 
gonha, c até sem os naturaes estímulos de homens, não lhe tivesse brutalmente 
conferido um poder absoluto? Por certo que, apesar de suas perversas inclina- 
ções c de sua índole feroz, ellc nunca teria desenvolvido, e menos praticado taes 
horrores, porque a lei, ou o temor d'ella, o teria impedido. Logo o poder absoluto, 
que seus cúmplices e sicários lhe conferiram, tem sido, c ainda é, o movei princi- 
pal de todas as desgraças (pie Portugal está soffrendo ; logo o poder absoluto & um 
instrumento fatal, que nunca uma nação deve confiar a um ou a muitos homens, 
porque pôde fazer a sua perdição. Haverá, comtudo, quem ainda ao mesmo povo 
portuguez se atreva a dizer, que por casualidade, e só porque em taes mãos como 
as de D. Miguel caiu o poder absoluto, este tem sido desastroso, porém que, 
caindo cm outras mãos, não ó geralmente tão mau como o temos pintado? Sc hou- 
ver quem tão pérfida desculpa ouse dur-lhe, deve elle olhal-a como vinda de um 
dos seus maiores inimigos. Xão se pôde duvidar que nem todo o poder absoluto 
é feroz, é selvagem, ou bárbaro e tyrannico como o de D. Miguel ; e d'isto mesmo 
temos nós muitas provas em os nossos governos antecedentes ; mas porque assim 
o não é regularmente, deve-sc expor uma nação a passar alguma vez pelos hor- 
rores que elle pôde com toda a impunidade commetter? Quando a cousa é essen- 
cialmente mã, c d'ella é fácil abusar com o detrimento geral de todo um povo, a 
prudência, e até mesmo o dever sagrado, mandam não consentir na sua existên- 
cia ; porque, assim como nenhum individuo deve expor a risco a sua vida sem um 
grande interesse ou necessidade, também uma nação nunca deve expor a sua fe- 
licidade c a sua existência politica, sem a isso ser obrigada por um motivo irre- 
sistível. E que motivo poderoso ]>ódc haver para que uma nação prefira um go- 
verno absoluto a outro constitucional ou legal? Nenhum, certamente; porque, 
ainda quando tal governo não é bárbaro e tyrannico, como o de D. Miguel, é sem- 
pre dissipador e indolente, desconfiado c tímido, c de ordinário mais amigo dos 
acua interesses particulares que dos do publico; de tudo isto temos nós tristissi- • 
mos exemplos na longa historia de muitos dos nossos reinados. 
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Agi>ra, portanto, auc o povo portugucz tem desgraçadamente tido Unto tempo 
puro comparar os ninfcs c os horrores do poder absoluto coin os poucos inteirauos 
em que tcmgosado da perspectiva do um governo constitucional (e dizemos j*r- 
electiva, porque ainda os seus inimigos não lhe deram teiuno para saborear pacifi- 
camente os seus fruetos), quo deve fazer o mesmo povo? Derribar a tyranuia do 
monstruoso poder absoluto, que o flagclla c o assassina, no primeiro momento que 
tiver. para tio heróica c indispensável acção, e depois jurar eterno ódio e eterna 
aversão a esse anti-social e mortífero governo. £ não se deve só contentar pes- 
soalmente com isto, porém inspirar a seus filhos e a seus netos esse mesmo ódio 
c essa mesma aversão, para que o ominoso e execravel mime do Miguel, assim 
como o de governo absoluto, nunca mais se ouçam cm nossa terra, senão para re- 
ceberem as maldições e a* pragas da presente c futura geração f . 

Portaria 

Logo que nVsta ilha se installou a regência, subiram á sua presença os cla- 
mores de algumas pessoas zelosas do serviço de Deus e do bem da humanidade, 
que se queixavam altamente do desleixo com que eram tratados os meninos ex- 
postos na roda dos engeitados dVsta cidade, de que se seguia a mais escandalosa 
mortandade dVstas infelizes vietimas, c o atrazo de pagamento devido as amas 
encarregadas da sua creaçao, sendo este atrazo junto cora o jxmeo zelo c vigilân- 
cia das auetoridades, a quem incumbe esta importante administração, nova causa 
nara serem mais mal tratados. A barbaridade do caso tornava-o diffieil de ser 
acreditado, e para descobrir a verdade pediu a regência, por aviso do 1.° de junho 
passado, as informares necessárias á camará d'csta cidade, a qual, tendo tomado 
o espaço de mais de trinta dias para reunir os esclarecimentos necessários, in- 
formou no dia 2 de julho, com tanta obscuridade e incerteza, que nem soube dizer 
com exactidão qual fosse o numero dos expostos existentes, nem quanta a im- 
portância dos salários devidos as amas que os criam. 

Todas estas cireum st anciãs obrigaram a regência a crear, por portaria de 16 do 
corrente mez, uma Commissâo composta de pessoas muito recommendaveis pelo seu 
zelo c amor da humanidade, a quem encarregou o exame e verificação de todos 
os factos c circumstancias relativas á creação dos expostos, cujo conhecimento 
pôde servir de base para se darem as providencias opportunas para se prevenir 
de futuro c se remediar de pretérito tâo lastimoso mal. 

Ainda que a commissào tenha apenas encetado os trabalhos de que foi incum- 
bida, é já manifesta a urgência de se oeconvr sem perda de tempo á salvação 
da vida d'aqucllcs expostos, que na casa da roda, ou em poder das amas, estão 
em imminente perigo de morrer á fome, como a centos de outros tem acontecido 
. nos últimos vinte mezes passados.- Emquanto, pois, se não reúnem todas as infor- 
mações necessárias para regular esta matéria definitivamente, manda a regência, 
em nome da rainha, o seguinte: 

1.° A camará desta cidade pagara ás amas dos expostos os seus salários aos 
mezes, em pagamentos adiantados, no principio de cada mez, sendo obrigadas as 
amas a apresentar nYsse acto os expostos que criam, do que não serão dispen- 
sadas senão por muito justa causa. O primeiro pagamento será feito no principio 
do mez de agosto próximo futuro. 

2'.° O pagamento dos salários vencidos, c que se vencerem até ao fim do pre- 
sente mez de julho, serão pagos pelos meios que forem ordenados, quando a com- 
missão tiver concluido os seus trabalhos* 

3.° Quando se entregar algum exposto á ama que o ha de crear, receberá 
esta logo o salário corrcs]>ondcnte aos dias que faltarem até ao fim do mez quo 
correr, c mais 8lK) réis para a compra do. enxoval para o exposto. 

4.° Em logar de uma ama do leite e de outra ama sêcca, que actualmente lia 
na roda dos exposto*, haverá duas amas de leite, vencendo cada uma o ealario 
mensal de 4&S00 réis, pagos adiantados no principio de cada mez. 

5.* A commissãj creada por portaria de 1(5 do corrente fica inteiramente en- 

1 Paquete de Vortuyíil, datado nos 2<l de julho. 
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carregada da escolha das amas para a roda, ás qnaes a camará fará o pagamento 
dos salários á vista das respectivas nomeações, constando que com cffeito servem 
na roda. 

G.° A mesma commissao fica auetorisada para fazer um regulamento provisó- 
rio, que será observado na roda, tanto para o tratamento dos expostos, como para 
o asseio e salubridade da casa, ficando salva em tudo o mais a jurisdicçâo e au- 
ctoridade da camará. 

7.° Emquanto se não providenciar o inteiro pagamento dos expostos, ficam 
suspensas todas as propinas c gratificações que até agora eram pagas dos bens 
do concelho, tanto as vencidas como as que se vencerem; e os vereadores, offi- 
ciíics c thesoureiro são responsáveis por seus bens por todas as ditas gratifica- 
ções ou propinas que pagarem ou mandarem pagar, qualquer que seja o titulo 
por que se devem. 

Palácio do governo cm Angra, 27 de julho de 1830. = Zt(ts da Silva Mouri- 
nho de Albuquerque. 

Ofllelo 

111. 1 " c ex. rao sr. — No meu officio de n.° 6 procurei dar a v. cx. ã uma suecinta. 
idéa da situação da Europa n'aquellc momento, c «agora tenho a satisfação de lhe 
participar que as conjecturas que eu então formava^ relativamente á França e á 
Inglaterra, se acham em grande parte justificadas pelos acontecimentos subse- 
quentes. 

Em França as eleições offerecem uma maioria considerável contra o ministé- 
rio, c dos 221 votantes da famosa resposta ao discurso do throno, 19 somente 
não saíram reeleitos. A conquista de Argel nenhuma influencia teve sobre a opi- 
nião publica, e el-rei ver-se-ha de novo na alternativa, ou de mudar os seus mi- 
nistros, ou de dissolver novamente a camará. Sc el-rei se decidir por este ultimo 
expediente, não me resta a menor duvida de (pie as eleições a que se proceder 
serão ultra-liberaes, e nao c possível (pie o governo francez ignore esta disposi- 
ção dos espíritos n'nqucllc reino. Se, porém, el-rei, obstinando-se a conservar o 
actual ministério, recorrer a medidas illogaes, seja para mudar de seu motu pró- 
prio a lei das eleições, ou para modificar a constituição em virtude do poder con- 
stituinte, que cessa na presença da cousa constituída, estou também convencido 
de que encontrará uma resistência compacta c tranquilla, tal qual é própria da 
força, e que será obrigado a ceder, caso não queira correr o grande c iimninente 
risco de ver repetireui-sc as tristes desventuras da familia dos Stuarts. Abolir a 
constituição seria talvez obra possivel a um príncipe de origem revolucionaria; 
porém é impossível a um rei Bourbon. Este, se pretendesse assumir os direitos de 
1791, reivindicaria implicitamente todos os direitos contemporâneos de particula- 
res c de corporações, cujos herdeiros despojados os quereriam com rasfio fazer 
valer como i «malmente legítimos e sagrados. ITaqui resultaria acharem-se amea- 
çados da perda dos seus bens todos os possuidores dos bens chamados nacionaes, 
confiscados ao clero, á nobreza, etc, c estes possuidores montam a alguns mi- 
lhões de proprietários. E, portanto, evidente que só uma fatalidade inexplicável 
poderia conduzir a uma medida cujas desastrosas consequências sao obvias e ine- 
vitáveis. De tudo isto concluo, que, ou el-rei terá de mudar o seu ministério, pas- 
sando pelo desdouro de alterar as resoluções (pie imprudentemente annnnciára 
como irrevogáveis, ou que o ministério será obrigado a fazer á opinião liberal 
concessões maiores que as que contentariam esta opinião vindo de ministros da 
sua confiança. 

Em Inglaterra el-rei c verdade que parece querer consultar a nação sobre a 
opinião de que gosa o actual ministério, para em consequência dVlla o conservar 
ou modificar; entretanto vários actos de sua magestade britannica, taes como a 
reintegração de sir Kobcrt Wilson, assaz provam a opinião pessoal de sua niagcs- 
tado. 

Tudo parecia conspirar nVsso momento a nosso favor, o se a inexplicável e 
indecente condueta do ministério do Hio de Janeiro não viesse paralvsar, ou nicsu» 1 
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<]c todo destruir tio propicias circumstancins, poderíamos csjwrur ver terminadas 
brevemente aa musas desventuras com o completo triumpho da legitimidade. Eu 
conto, todavia, que el-rvi de Inglaterra não consentirá no horrível sacrifício arran- 
cado violentamente »•• inqjerndor 1). Pedro por uma |M»litieu injusta c miserável, 
is que assim cotiwni â dignidade da sua coroa c aos bem entendidos interesses 
, Graii-Brctanlia. P«*r outro Indo, também estou quasi certo de que o infante 
D. Miguel, ufanado )*elas proposições que lhe poderão ser feitas da parte de seu 
augusto irmão, se rt-cusarú com maior obstinação ainda a qiuicsqucr concessões 
que d'ellc se exijam. 

Tomo a libenbub- de lembrar a v. ex.* a expedição de novas credenciaes com 
o nome de sua mage^iade. Guilherme IV. 

Deus guarde a v. cx. 1 Bruxellas, 27 de jullto de 1830. — 111.** c ex." 10 sr. Luiz 
da Silva Mousinho de Albuquerque. — Luiz António de Abrtu e Lima. 

Eu el-roi faço sal»er aos que este alvaní com força de lei virem, que, tendo 
clicgado ao meu real conhecimento as questões que no foro contencioso se têeui 
rompidas vezes agit:;do sobre a suecessao de filhos illcgitimos nos bens vincula- 
dos a , que da variedade «le opiniões tem resultado a diversidade dos julgados, o 
ímr consequência a i::v»*rtcza do direito, tão damnosa á segurança da propriedade, 
;;o socego das famílias e aos justos interesses da minha real coroa e fazenda, como 
c notório; tendo man Indo proceder n'csta matéria ás eoiiveiiientes informações, 
e ouvido sobre tud«» r* uesa do desembargo do paço, que me consultou, a neces- 
sidade absoluta de u:na nova lei para iixar o direito acerca de negocio tâo im- 
portante, pondo terui*» âs referidas questões muito prejudiciaes nas suas conse- 
quências, e que nas s* hreditus informações que me foram presentes se reconheceu 
serem diametralmente contrarias, não somente ao espirito das leis. que }>crmittem 
os morgados, mas t:i:.ibcm & clara disposição da de 8 agosto de 1770, que a res- 
peito de todos esta!» !«-eeu a suecessao regular, na conformidade da ordenação do 
reino, no livro IV, tiralo C, em que são designados para a suecessao os descen- 
dentes legítimos: confirmando «me com o parecer da dita mesa, hei por bem or- 
denar o seguinte: 

1.° Os filhos iIlt*£r!rinio*, posto que sejam simplesmente naturaes, sem outro 
algiiiii defeito do seu nascimento, e sem inqiedimcnto nos pães para contrahirein 
matrimonio quando e»> procrearam, serão sempre em todas as hvpotheses reputa- 
dos inhabeis para siievederem em vínculos de morgados, de capcllas, ou em fidei- 
counnissos, que ifc>:e caso, e para o dito effeito, hei por bem igualar inteira- 
mente. 

2.° Com a extinção dos parentes legi timos e consanguíneos dos instituidores 
se* haverá por extuicte a família, para entrar nas succcssocs a minha coroa, como 
lhe pertence, co::i r fc exclusão de todos os illcgitimos, e com a sua intenção fun- 
dacLi de facto e de direito para. ficar a prova do parentesco, da legitimidade .o 
consanguinidade a ctirp» de quahpicr outro, que aspirar á suecessao dos ditos vin- 
tulos, não sendo legitimo suecessor notoriamente conhecido. 

3.° Todas as v«Km<;<Vs de filhos illcgitimos, ou sejam anteriores ou posterio- 
res ;í publicação da rana de lei 3 de agosto de 177^. ainda mesmo aquellas por 
wpcciacs decretos concedidas a favor de illcgitimos, reputar-se hão irregulares, e 
a* hei ]H»r abolidas eo;;io se nunca tivessem existido. Para o mesmo effeito sou ser- 
vido cassar as cartas de legitimação, cujas clausulas se encontrarem com as pro- 
videncias d'este alvará. 

4.° Todos os pnKvssos pendentes sobre a referida matéria que se acharem 
]>or sentenciar definitivamente, seja nas primeiras instancias, seja nos juízos das 
iippellaçoes ou aggniv«ts ordinários, serão julgados na conformidade do que fica 
dispoato. 

5,° Para evitar •*- graves inconveniente* «pie resultariam de serem as sobre- 
ditas providencias ;ijqd:eadas ao pretérito, sobre o qual descansa a paz e a sub* 
•Meneia de diversas Èunilias, apesar de illcgitimns acqitisiçoc*, sou servido man- 
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dar declarar subsistente e válida n suecessão dos illcgitimos, que ao tempo da 
publicação d'estc alvará com força de lei se tiver verificado sem opposição nem 
contradicção alguma, ou se achar titulada por sentenças que tenham passado cm 
julgado. 

G.° Querendo precaver que mais se não renovem as duvidas a que teeni dado 
causa as exorbitantes clausulas insertas em algumas cartas de legitimação, e para 
que as mesmas sejam sempre ajustadas ás disposições do presente alvará: sou 
servido prohibir que da sua publicação em diante se expeçam cartas de legitima- 
ção a favor de filhos naturaes para ficarem habilitados para a suecessão dos bens 
acima declarados no § 1.°, e ordenar que em todas as que se expedirem para ou- 
tros cffeitos, se declarem por modo explicito para quaes, c que deverão sempre 
ser concordes com as Içis que ficam cm vigor, ou por esse tempo o estiverem. 

7.° Prohibo, outrosim, que da dita publicação d'este «alvará em diante nenhuma 
carta de legitimação possa sur expedida a favor de filhos illegitimos, que não fo- 
rem pura e simplesmente naturaes, c assim mesmo sempre precedendo audiência 
dos parentes dentro do quarto grau, que tiverem direito para sueceder aos paes, 
fallecendo estes ab infesta to. 

8.° Ordeno, finalmente, que as cartas de legitimação somente possam ser im- 
petradas pelos paes cm petição por elles assignada, c reconhecido o signal por 
official publico competente, ou* por seus bastantes procuradores, especialmente e 
em forma legal auetorisados para o dito efleito, cukmdo-sc sempre os nomes das 
mães. Se os paes fallecerem depois de principiadas as diligencias, poderão os fi- 
lhos por si, sendo maiores do vinte e cinco annos, e, sendo menores, os seus tuto- 
res e curadores por elles, continuar os requerimentos para a decisão final que for 
de justiça. Poderão também os filhos naturaes, sendo já fallecidos seus paes, im- 
petrar carta de legitimação no único caso de terem a seu favor disposição testa- 
mentária com expresso reconhecimento n'ella feito. 

E este se cumprirá como n ? cllc se contém. Pelo que, mando á mesa do des- 
embargo do paço, regedor da casa da supplieação, ou quem seu cargo servir, 
governador da relação e casa do Porto, conselhos da minha real fazenda c do ul- 
tramar, mesa da consciência e ordens, senado da camará, governadores e capi- 
tães generaes de todos os meus domínios ultramarinos, c a todos os desembarga- 
dores, corregedores, provedores, ouvidores, juizes, justiças c officiaes, e pessoas 
dos meus reinos e senhorios, que cumpram e guardem este meu alvará com força 
de lei, assim e da maneira que n*elle se contém, e lhe façam dar a mais inteira 
e inviolável observância, não obstante quaesquer leis, ordenações, resoluções, 
sentenças c opiniões que haja em contrario, as quaes todas de rogo c hei por dc- 
rogadas, havendo-as aqui todas por expressas, como se de cada uma dV-llas fizesse 
litteral e expressa menção. E, outrosim, mando ao dr. António Gomes liibeiro, do 
meu conselho e ehanceller mór do reino, que o faça publicar na chaneellaria, rc- 
gistando-sc em todos os legares onde se costumam registar similhantes leis, c 
gnnrdando-so. o seu original no meu real archivo da Torre do Tombo. 

Dado no palácio de Queluz, aos 29 de julho de 1830. = Rei, com guarda. = 
João de Mattos e VasconceVos Barbosa de Magalhães. 



Sendo necessário dar providencias geraes para que os processos dos réus mi- 
litares da primeira linha do exercito, que são julgados em conselho de guerra, nHo 
soffrain demora no seu seguimento, como ainda está acontecendo em diversos jun- 
tos do reino, pela rasão de serem oceupados em outros muitos objectos do meu 
real sen iço os ministros territoriaes, que lios ditos conselhos scrvein de audito- 
res: sou servido determinar o seguinte: 

1.* Em cada uma das províncias do reino haverá um auditor permanente, 
c dois na cidade de Lisboa, para promptainente expedirem os conselhos de guerra 
que houver a fazer, o que jielo respectivo general encarregado do governo das 
armas, em consequência das participações que receber dos commandantes de cor- 
pos, forem indicados. Os ministros territoriaes ficam dispensados, por effeito d'esta 
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medida, de servirem de auditores noa ditos consclltos de guerra, como até aqui 
]hes estava incumbido, desde o din cm que o general IIkts participar a apresenta* 
ç|o do auditor permanente da província, salvo o caso em que por moléstia do au- 
ditor permanente ou vacatura que d'cllc occorra, o mesmo general, por uma or- 
dem especial, assim o determine. 

2. # Fará os ditos empregos de auditores permanentes serão sempre escolhidos 
de entre os bacharéis mais hábeis os que estiverem a caber ao menos em um lo- 
gnr de segunda intrancia. 

3.° Os auditores iMmianentcs estabelecerão a sua residência ordinária, de que 
os gencraes devem fazer seiente os corpos, no local da província a que perten- 
cerem, aonde houver maior numero de tro]»a* aquarteladas, c na falta d'esta cir- 
cuinstancia, como no Algarve, Ilcira» Baixa e província da Extrciuadura (sem com- 
prchender a capital, que tem os seus auditores privativos) no ponto que ficar mais 
central aos difterentes quartéis oceupados por tropa, a fim de que promptamente 
possam ir a qualquer d v cllcs, segundo a ordem que receberem do general. 

4. § Os bacharéis que servirem estes logares de auditores permanentes gosa- 
i4o das mesmas honras e privilégios que pelo alvará de 18 de fevereiro de 1764 
crain concedidos aos auditores de que clle tratava, menos na parte em que lhes 
mandava conferir patentes de capitães nggrcgndos aos corj>os em que servissem; 
ser-lhcs-ha inteiramente applicavel o disposto na portaria de 2li de novembro de 
1813, e vencerão mensalmente 40£(XK) réis de soldo pago pela thesouraria geral 
das tropas c uma ração de forragem por dia. 

As auetoridades a quem o conhecimento deste pertencer o cumpram e façam 
cumprir e executar como nYllc se contém, sem embargo de quaesquer leis, de- 
cretos c ordens que existam, que tudo hei por bem derogar em quanto se oppo-^ 
zer ao que aqui vae determinado. Palácio de Queluz, em 30 de julho de 1830.= 
(Com a rubrica de sua magvstade.J 



Constando na minha real presença que se não tem entendido applicaveis ás 
ilhas, adjacentes .as providencias dadas nos decretos de 2 de agosto e 2-4 de se- 
tembro de 1828, para se conservarem cm segurança e boa administração os bens 
sequestrados aos réus pronunciados nas devassas, a que mandei proceder pelo 
execrando e horroroso crime de rcbclliao que se manifestou na cidade do Porto 
no dia 16 de maio do dito anuo, e em outros pontos do território portuguez, as- 
sim como aos que se ausentaram sem licença minha ou a exceleram ; c tomando 
im minha real consideração que a respeito dos sequestros praticados nas ditas ilhas 
se verificam os mesmos motivos que me moveram a providenciar para serem evi- 
tadas as dilapidações dos bens e 'rendimentos sequestrados dentro do reino, ca 
que a declaração nVsta matéria, já feita pelo aviso de 11 de maio próximo pas- 
sí-Jo, nSo será bastante para occorrer a outras ditiieuldades que se possam susci- 
tar sobre este objecto ; sendo-me presentes as informações e consulta da mesa do 
desembargo do paço, a que ultima meute mandei proceder, a fim de regular com 
just::s e opportunas providencias negocio de tio grave importância: sou servido 
determinar o seguinte: 

Todos os bens sequestrados nas ilhas adjacentes scrilo administrados pela 
forma prescripta no citado decreto de 2 de agosto de 1828, elegendo cada um dos 
corregedores, de aceordo com a camará da cabeça da comarca, os quatro depositá- 
rios, ficando responsáveis tanto os ditos corregedores como os vereadores; nao 
serão, ]>orém, os mesmos dejmsitarios obrigados a prestar fianças, como determina 
o referido decreto no artigo 2.°, que n'cstn parte já foi revogado. 

Os corregedores, cada um na sua comarca, exjiedirâo ordens aos juizes ter- 
ritoriaes para lhes remetterem copias authenticas dos sequestros com as avaliações 
dos bens ; e o desembargador juiz relator da commissao, -estabelecida na casa da 
«ipplicaçao por decreto de lo de agosto de 1828, j>ara -sentenciar os réus, remet- 
erá da mesma forma aos respectivos corregedores os sequestros que existirem 
Appensos aos processos crimiuaes dos ditos réus. Às particijmçoes determinadas 
**» artigo 3.* ilo mencionado decreto serio mensaes em logar de semanaes, e es- 
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tas serão dirigidas ao dr. João Baptista Esteves, desembargador dos aggravo*. 
juiz da coroa c administrador dos referidos bens sequestrados, do qual receberão 
a> ordens « instrucçoes, que iiuu promptidão farão executar. 2ía cabeça da co- 
marca se estabelecerá um cofre pela forma c para o tini que ordenei no dito dc- 
t-rvto de 24 de setembro de 1S28; todos os bens c rendimentos sequestrados n.n$ 
sobreditas ilhas ficarão excluídos da jurisdicção das juntas da administração da 
fcz»nda e serão immediatamente á disposição- do meu real erário, ao qual os cor- 
^.redores enviarão todos os mexes um mappa circumstanciado em que se decla- 
ivoi todos os dinheiros recebidos o da mesma forma os que senão receberem 
aposar de estarem vencidos, dando o motivo de não se ter verificado a cobrança* 
i- nm igual mappa enviarão ao sobredito desembargador dos aggravos, juiz da co- 
r-V». com as participações acima determinadas. Todas as causas movidas e que se 
ia- «verem, relativas aos bens sequestrados, serão privativa e exclusivamente pro- 
o.-ssadas c sentenciadas na eommissao estabelecida pelo referido decreto de 24 de 
s-.iembro, summaria c verbalmente -em uma só instancia, como se está praticando 
r.:i5 causas relativas aos sequestros a que se tem procedido no reino. Poderá na 
cMade do Funchal o corregedor, de accordo com os quatro depositários o com np- 
{•r^vaçiu» do dito desembargador juiz da corôa, nomear uma ou mais pessoas in- 
:- IKirentes o de probidade, que ponham e conservem em regular e especial arre- 
t-.'l.if\\o administrativa, com a precisa cseriptu ração, os bens, direitos e aeçòes 
>*qui>t radas ao réu Joào do Carvalhal Ksmcraldo, que se me tem representado 
.*-rei»i de considerável importância, e existirem a seu respeito transacções mu- 
L.-.Tciaes que fazem necessária esta particular providencia, a qual também pru- 
d-:iti*iiiente se poderá ampliar a outros, se assim o julgarem conveniente o corre- 
^•■•l»r da respectiva comarca e os depositários, e for da approvação do sobredito 
•I- .-»-mbarga«lor juiz da coroa, devendo em todos os casos ser na eseripturaçáo 
r .parados com a devida clareza os bens vinculados, livres e allodiaes e us de 
j-ruzo, especitícando-se não somente os foros c laudemios a que forem obrigados, 
La< também a natureza com que foram constituídos. 

A mesa do desembargo do paço o tenha assim entendido e faca executar, ex- 
{--dindo as ordens necessária*. Palácio de ijuclux, em 30 de julho de 1830.= 
(Com a rubrica <fo cl-rti nomo êi-nhor.J 

Decreto 

Ilavendo-iiie sido presente que a nomeação feita no aviso de 3 de uovciubm 
d» fc 1*2S, de thesourciro para os rendimentos dos liens o á ue têem entrado e coiiti- 
i.uaia a entrar no fisco por inconfidência, nao é conforme á unidade estabelecida 
i.ns duas leis de 22 de dezembro de 17G1 para a administração e arrecadação da 
minha real fazenda, nem ao disjMisto no alvará de 21 de fevereiro de 170o 1 , n«» 
qual se ordenou a extineeão do cofre que havia sido estabelecido pelo decreto de 
1^ de janeiro de 17;>9, para nYllc se recolherem todos os capitães e rendimentos 
•!••> bens confiscados aos réus do horroroso crime e sacrílego insulto couuncttido 
na noite de 3 de setembro de I75«S, ficando debaixo da ins|H'ceáo privativa do 
•I.-sciubargador do paço, que então era juiz da inconfidência; e não scudo da mi- 
nha real intenção alterar o methodo e uniformidade com que convém que seja:» 
administrados e arrecadados os bens dos próprios da minha real corôa: sou ser- 
vido determinar que, ficando sem efieito o referido aviso de 3 de novembro de 
I>2S e a nomeação do thesourciro para os bens e rendimentos que têcin entrado 
•• continuarem a entrar no fisco por inconfidência, se observe inalteravelmente a 
f»ruia de administração e arrecadação prescripta no sobredito alvará de 21 de fe- 
vereiro de 17(HJ, tanto a respeito dos bens actualmente administrados pelo juiz»* 
do fisco por inconfidência, como jw»r ausência. 

O conselho da fazenda o tenha assim entendido e faça executar com os des- 
)»aclios e participações necessárias. Palácio de (Queluz, em 30 de julho de 1830.= 
( Com a rubrica th tl-rci nosto tenhor.) 
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